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RESUMO 
A pesquisa em questão tem como objetivo compreender as novas metamorfoses da 
educação técnico-profissional em conexão com os arranjos organizacionais e as demandas 
gerencialistas do sistema do capital em contexto de aprofundamento da lógica neoliberal. O 
principal eixo desse redirecionamento do processo de precarização social do trabalho docente 
resulta da constituição de um precário mundo do trabalho. O nexo causal e indissolúvel entre 
a crise do sistema do capital na contemporaneidade e as mutações recentes no mundo do 
trabalho será investigado a partir das novas configurações do trabalho docente no ensino 
técnico-profissional no Brasil, com foco no modelo neoliberal da educação profissional e 
tecnológica pública do Estado de São Paulo.  
No intuito de realizar um esforço coordenado de pesquisa e reflexão sistemática sobre 
as mutações no mundo do trabalho e suas articulações na nova configuração da educação 
profissional neste início de século, o andamento da análise movimenta-se da centralidade do 
trabalho à subjetividade docente. Procura-se estudar os elementos constitutivos que informam 
o modo de ser e estar no mundo e na educação profissional, com foco nas formas 
diferenciadas de degradação e precarização laboral. Focaliza-se os atributos existenciais da 
precarização docente, dentre os quais destacamos a subalternidade, acaso e contingência, 
insegurança e descontrole existencial, deriva pessoal e sofrimento, assujeitamento e 
desefetivação, corrosão do caráter, invisibilidade social, manipulação psicológica, 
desencantamento com a profissão, identidade deteriorada e individualidade alienada de classe. 
A investigação contempla o estudo da crise do sindicalismo docente na era do pós-fordismo 
financeirizado, com apresentação de um balanço institucional recente do sindicato da 
categoria, análise de documentos, resoluções congressuais, entrevistas, greves, formas de 
racionalização e controle da burocracia sindical. Pretende-se, ainda, oferecer uma análise 
ontológica do processo de trabalho e do sindicalismo docente em perspectiva teórica e 
empírica, a partir da indicação dos alcances e limites do sindicalismo. 
Palavras-Chave: Organização do Trabalho Docente; Sociologia do Trabalho; 
Educação Profissional; Educação - Sindicalismo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
The research in question aims to understand the new metamorphoses of technical-professional 
education in connection with the organizational arrangements and the managerial demands of 
the capital system in the context of deepening neoliberal logic. The main axis of this 
redirection of the process of social precarization of teaching work results from the constitution 
of a precarious world of work. The causal and indissoluble nexus between the crisis of the 
capital system in contemporaneity and the recent changes in the world of work will be 
investigated from the new configurations of teaching work in technical and vocational 
education in Brazil, focusing on the neoliberal model of professional and technological 
education of the State of São Paulo. 
In order to carry out a coordinated research effort and systematic reflection on the changes in 
the world of work and their articulations in the new configuration of professional education at 
the beginning of this century, the progress of the analysis moves from the centrality of work 
to the teaching subjectivity. It seeks to study the constitutive elements that inform the way of 
being and being in the world and in the professional education, focusing on the differentiated 
forms of degradation and labor precarization. It focuses on the existential attributes of teacher 
precariousness, among which we highlight the subalternity, chance and contingency, 
existential insecurity and lack of control, personal drift and suffering, assujeitamento and 
desefetivação, corrosion of character, social invisibility, psychological manipulation, 
disenchantment with the profession, deteriorated identity and alienated individuality of class. 
The research includes the study of the crisis of teacher unionism in the era of financially post-
Fordism, with the presentation of a recent institutional balance sheet of the category union, 
document analysis, congressional resolutions, interviews, strikes, forms of rationalization and 
control of the trade union bureaucracy. It is also intended to offer an ontological analysis of 
the work process and of teacher unionism in theoretical and empirical perspective, from the 
indication of the scope and limits of trade unionism.  
Keywords: Organization of teaching work; Sociology of work; Professional education; 
Education – Syndicalism. 
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APRESENTAÇÃO  
A reestruturação do capital diante de seu contexto de aprofundamento de crise, pelo 
menos desde a década de 19701, atualizada pós-crise financeira de 2007-8, vem desenvolver 
um duplo aspecto, a saber, restaurar suas bases de dominação e valorização na produção de 
mercadorias2 objetivando retorno financeiro a curto prazo e com baixos custos para seus 
acionistas e investidores (estímulo à elevação da taxa de lucros e especulação financeira), bem 
como vilipendiar a legislação protetora do trabalho3 e transferir a gestão do Estado para o 
gerencialismo privado4. Para tanto, a ofensiva pretende desarticular a organização política da 
classe trabalhadora e produzir estratégias de construção hegemônica. Ajuste fiscal, 
                                                 
1 A crise aberta na década de 1970 iniciou um longo período de desaceleração da economia mundial e 
desemprego, deslocando para o trabalho organizado uma ofensiva de desmonte de seu sistema de 
proteção social, com ênfase em novos modelos de reestruturação produtiva e de reformas orientadas 
para o mercado. A crise do petróleo de 1973/4 apenas evidenciou a crise geral, com o 
desenvolvimento do capital especulativo e a financeirização que facilitaram a expansão do crédito. 
Conformo observa Mészáros, “a crise do capital que experimentamos hoje é fundamentalmente uma 
crise estrutural. (...) A novidade histórica da crise de hoje torna-se manifesta em quatro aspectos 
principais: (1) seu caráter é estrutural, em lugar de restrito a uma esfera particular (por exemplo, 
financeira ou comercial, ou afetando este ou aquele ramo particular da produção, aplicando-se a este e 
não àquele tipo de trabalho com sua gama específica de habilidades e graus de produtividade etc.); (2) 
seu alcance é verdadeiramente global (no sentido mais literal e ameaçador do termo), em lugar de 
limitado a um conjunto particular de países (como foram todas as principais crises do passado); (3) sua 
escala de tempo é extensa, contínua, se preferir, permanente, em lugar de limitada e cíclica, como 
foram todas as crises anteriores do capital; (4) em contraste com as erupções e os colapsos mais 
espetaculares e dramáticos do passado, seu modo de se desdobrar poderia ser chamado de rastejante, 
desde que acrescentemos a ressalva de que nem sequer as convulsões mais veementes ou violentas 
poderiam ser excluídas no que se refere ao futuro: a saber, quando a complexa maquinaria agora 
ativamente empenhada na ‘administração da crise’ e no ‘deslocamento’ mais ou menos temporário das 
crescentes contradições perder sua energia” (MÉSZÁROS, 2002 p.795-6). 
2 O conceito de mercadoria corresponde a riqueza singular na sociedade mercantil, no sistema 
sociometabólico do capital. Ou seja, é típico do modo de produção capitalista. Segundo o método de 
Marx, mercadoria não se limita a produção material palpável, concreta, como sugerem alguns 
intérpretes, mas engloba também o fruto do trabalho imaterial, uma vez que a mercadoria é, antes de 
tudo, algo que “(...) satisfaz necessidades humanas de um tipo qualquer. A natureza dessas 
necessidades – se, por exemplo, elas provêm do estômago ou da imaginação – não altera em nada a 
questão” (MARX 2013 p.113). 
3 Desde a década de 1980, aumentou a produtividade e a taxa de exploração do trabalho em países 
como EUA, Japão e Alemanha. “Se criaram novas formas de aumentar a exploração do trabalho 
assalariado, com a chamada flexibilização trabalhista, terceirizações, contratos precários, eliminação 
de conquistas sociais, aumento da jornada de trabalho” (COGGIOLA 2012 p.23). 
4 Vale o registro de que, durante a década de 1990, o crescimento econômico mundial via exploração 
do trabalho e reorganização econômica internacional se prolongaram com a abertura de novos 
mercados para as empresas transnacionais em países em que se realizou a restauração capitalista. 
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privatizações, desregulamentação do mercado e desmonte de políticas sociais, renovação 
tecnológica, recorrência a precarização e uso da terceirização da força de trabalho passam a se 
articular com políticas públicas gerencialistas e reformas de cariz neoliberal. A ofensiva do 
imperialismo para países localizados com inserção semi-periférica na divisão internacional do 
trabalho e no sistema mundial de estados é de recolonização econômica. É nesse contexto de 
mundialização do capital e globalização financeira que se inserem as reformas educacionais e 
o projeto das classes dominantes para a educação profissional e tecnológica.     
Heloani e Piolli (2014) lembram que os novos arranjos organizacionais pós-fordistas, 
seja na empresa privada ou no Estado, requerem processos de racionalização interna de 
administração burocrática, com controle da produção-serviços e dos trabalhadores. É o que 
parece ser o caso do estudo ora focalizado. As novas metamorfoses da educação técnico-
profissional, em conexão com as demandas gerencialistas do sistema do capital em contexto 
neoliberal, requerem: arranjos organizacionais que combinam pretéritas e novas formas de 
controle do processo de trabalho docente; formas flexíveis de contratação e precarização da 
força de trabalho; um novo perfil de docente (nos planos ideológico, subjetivo e da 
sociabilidade produtiva); a produção de uma subjetividade engajada e inautêntica; um ideário 
individualista, resignado à gestão meritocrática e refratário (ou no mínimo desestimulado) às 
práticas sindicais. No âmbito das políticas públicas educacionais, o novo projeto político 
apresenta-se como racional e moderno, dirigido ao desmonte da administração pública (e do 
ensino público) e à sobrevalorização do privatismo e da racionalidade empresarial e 
gerencialista.  
As desigualdades presentes no desenvolvimento histórico-educacional da sociedade 
brasileira encontram no ensino técnico-profissional um campo de visibilidade privilegiado. 
Especialmente no que se refere às mudanças em curso pós-reforma gerencialista do Estado 
levada a cabo em meados dos anos 1990. As iniciativas que se apresentam como “modernas” 
se constroem com o “arcaico” recriando a herança histórica de uma dualidade estrutural5 que 
passa a ser atualizada e transformada em contexto de mundialização do capital sob a 
hegemonia financeira e os ditames das políticas neoliberais. A perspectiva do 
desenvolvimento desigual e combinado no Brasil ajuda-nos a compreender a disparidade 
educacional e o déficit cultural-histórico de um país com passado não muito distante marcado 
                                                 
5 Dualidade estrutural essa que será desenvolvida mais adiante, registrando a presença histórica 
persistente de uma educação privilegiada voltada para os filhos da elite e dos setores abastados, e um 
modelo de educação degradada para os filhos da classe trabalhadora e a população empobrecida. 
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pelo escravismo colonial e apoiado na cultura patrimonialista e patriarcal dos proprietários da 
grande monocultura agroexportadora. O desenvolvimento histórico da burguesia nacional não 
se deu com rupturas, mas mediante processos de permanência e sob a chancela do Estado, 
inexistindo, assim, um projeto autônomo de desenvolvimento nacional de nossas classes 
proprietárias, tampouco reformas sociais estruturais básicas para reduzir as desigualdades e 
sua reprodução social. Portanto, marcas históricas persistentes de atraso educacional são 
atualizadas e se repõem modificadas diante das inéditas condições históricas presentes e das 
exigências do sistema do capital em seu período de crise. O descompasso entre as 
necessidades humanas e os imperativos do mercado são abissais, atualiza os fetichismos e 
mistificações voltadas para o campo do “ensino técnico”.  
Assim, o ensino técnico apresenta-se como solução para os filhos da classe 
trabalhadora adquirirem semi-qualificação para o mercado de trabalho, ou, ainda, para as 
classes médias ingressarem na universidade (ensino médio integrado ao técnico ofertado pelas 
instituições públicas de excelência, das redes federal ou estaduais). O nexo causal e 
indissolúvel entre a crise do sistema do capital na contemporaneidade e as mutações recentes 
no mundo do trabalho será investigado a partir das novas configurações do trabalho docente 
no ensino técnico-profissional no Brasil, com foco no modelo neoliberal da educação 
profissional e tecnológica pública do Estado de São Paulo. 
O Centro Paula Souza é uma autarquia do Governo do Estado de São Paulo vinculada 
à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação – distinguindo-
se das demais Unidades de Ensino da rede estadual, as quais são vinculadas à Secretaria da 
Educação. O CETEPS, portanto, oferece modalidade de ensino médio; ensino técnico 
integrado ao ensino médio; ensino técnico integrado ao médio na modalidade EJA (Educação 
de Jovens e Adultos); ensino técnico presencial; ensino técnico semipresencial modalidade 
EAD (ensino a distância). A fim de delimitarmos nosso objeto de pesquisa, propomos 
restringir nossa análise aos cursos técnicos oferecidos pelas Escolas Técnicas, excluindo-se, 
portanto, as Faculdades de Tecnologia6, dada a ampla variação de modalidades e unidades 
educacionais (no total, são 217 Escolas Técnicas Estaduais distribuídas por 153 municípios 
paulistas, 149 classes cescentralizadas-Convênio CPS, 135 classes descentralizadas do Projeto 
Extensão EXT/Etec/EE e 22 classes descentralizadas do Projeto Extensão EXT/Etec/CEU, 
                                                 
6 Se apanharmos os dados mais recentes disponíveis (relativos a julho de 2015), considerando tanto 
Etecs quanto Fatecs, o CEETEPS está presente em mais de 165 municípios paulistas e dispõe de mais 
de 280 mil alunos, contemplando cerca de 220 Etecs (cerca de 220 mil alunos) e mais de 60 Fatecs 
(mais de 65 mil alunos). 
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que atendem atualmente 319 municípios do Estado de São Paulo; estes dados não levam em 
consideração as FATECs) de que o Centro Paula Souza dispõe7. Trata-se de uma instituição 
de ensino referência na rede pública8.  
De acordo com a última avaliação do Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem), referente a 2012, divulgada em novembro de 2013, 
entre as 50 melhores escolas públicas do país, 12 são Etecs. Se forem 
consideradas as 50 melhores escolas estaduais do Brasil, 38 são 
unidades administradas pelo Centro Paula Souza. No Estado de São 
Paulo, 44 Etecs estão entre as 50 melhores públicas9. 
Há uma contradição entre a publicidade e a realidade da rede. Enquanto o Governo do 
Estado divulga a publicidade dos resultados das escolas modelo de “sucesso – ilhas de ensino 
em meio a um oceano abandonado – a generalização é questionada na medida em que a 
expansão do ensino profissional técnico e tecnológico se realiza por meio da precarização, 
tendo em vista as condições de trabalho docente e infraestrutura (TORRES e MACIEL 2016). 
Se a excelência no ensino é um lado da moeda de algumas Escolas Técnicas, a precarização 
das condições de trabalho e a expansão precarizada revelam a outra dimensão. O professorado 
do Centro Paula Souza não dispõe de jornada docente fixa e estável, é trabalhador horista, 
contratado pelo regime de trabalho CLT, não dispõe de direitos básicos de servidores públicos 
estatutários. Suas remunerações variam semestralmente, posto que não há garantia da mesma 
quantidade de aulas disponíveis em semestres subsequentes. Os professores do CEETEPS 
                                                 
7 Os dados são relativos ao 2º semestre de 2014, disponível no Banco de Dados Cetec, Mapeamento 
das Escolas Técnicas – Dados Gerais, Eixos Tecnológicos e Habilitações (CPS 2014). 
8 A Etec de SP (ETESP) é a unidade educacional que mais pontua no ranking do Enem. “A Etesp é a 
5ª melhor escola na classificação geral de públicas e privadas de todo o Estado e a 5ª melhor escola 
pública do País. No ranking geral, está em 43º lugar entre as 26.099 escolas que participaram do 
exame em todo o Brasil. No Estado de São Paulo, é a primeira melhor escola pública. Das 50 melhores 
escolas estaduais brasileira, 37 são Etec, 5 são escolas técnicas ligadas a universidades e 7 estaduais de 
outros Estados. Em São Paulo, entre as 50 escolas públicas com melhor desempenho, 43 são Etecs. 
(...) Na capital paulista, todas as dez melhores escolas públicas são Etecs”. Reportagem “Desempenho 
Etec no Enem 2010”, disponível em: http://www.redenoticia.com.br/noticia/2011/desempenho-etecs-
no-enem-2010/36554. 
9 Perfil de cursos Etecs e Fatecs: mercado de trabalho, onde estudar. Revista de 45 Anos do Centro 
Paula Souza, 2014. 
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vêm-se, assim, numa espécie de “espada de Dâmocles”10, dada a insegurança no emprego e a 
instabilidade da jornada de trabalho. 
A vinculação entre educação e mercado é evidente na rede aqui pesquisada. Conforme 
reconhece o sítio eletrônico do Centro Paula Souza: “o estreito relacionamento das Etecs com 
empresas e produtores propicia a formação ideal para quem deseja ingressar rapidamente no 
mercado de trabalho”. 
Duas indagações de imediato se colocam para a escolha dos professores de ensino 
técnico frente as outras modalidades educacionais, e a educação, em particular, em relação a 
outras esferas de trabalho. Em primeiro lugar, trata-se de um tipo de processo de trabalho em 
que o gerencialismo e os sistemas de organização do trabalho empresariais se revelam 
dinâmicos, com imbricamento de modelos organizacionais. Em segundo lutar, por se tratar da 
educação profissional ofertada no ensino público de uma instituição de referência no Estado 
de São Paulo, poderemos articular melhor, por um lado, a relação entre trabalho e educação 
profissional, por outro, os impactos do sistema do capital e sua dinâmica contemporânea (e 
suas ressonâncias na legislação e nas políticas públicas) sobre o processo de trabalho docente. 
No arranjo educacional brasileiro atual, a educação profissional envolve distintos 
níveis de formação de mão de obra para as variadas esferas da produção: habilitação em 
cursos de aperfeiçoamento, básico e técnico (inclusive em modalidades de PROEJA e EaD), 
bem como cursos tecnólogos equivalentes à graduação e de pós-graduação. São oferecidos em 
escolas especializadas públicas e privadas. É bastante conhecida a vinculação entre ciência, 
tecnologia e trabalho. Os cursos técnico-profissionais públicos como as escolas técnicas 
estaduais e federais adquiriram notório reconhecimento acadêmico nas últimas décadas, seja 
de preparação para o mercado de trabalho ou para o preparo de acesso ao ensino superior 
universitário. Durante a última campanha eleitoral ao governo do Estado de São Paulo, 
Geraldo Alckmin (PSDB) referia-se às Escolas Técnicas estaduais gerenciadas pelo Centro 
Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza como “as pérolas” de sua “coroa”. 
                                                 
10 A referência é ao mito grego clássico da Espada de Dâmocles, o qual faz alusão para representar a 
insegurança de se perder a condição em que o indivíduo se encontra devido a qualquer contingência ou 
ameaça. Dâmocles, conselheiro da corte, trocou de lugar por um dia com o rei governante de Siracusa, 
Dionysius, e passou a viver os poderes do tirano sendo bajulado e servido por todos, com riqueza em 
abundância a sua disposição, criados, comida a fartura, cheio de requintes e mulheres. Mas ao se ver 
com uma espada de lâmina afiada pendurada e suspensa sobre sua cabeça, apenas apoiada por um fio 
de cabelo de cavalo abdicou logo da fortuna que lhe foi destinada. Assim, a expressão é utilizada para 
expressar o perigo da perda de poder repentino, caracterizando a sensação de insegurança e 
instabilidade diante de um perigo iminente que lhe está reservado. 
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Há quase que um consenso no mundo empresarial e político, e no senso comum 
generalizado pela sociedade, de uma visão linear e mecânica entre escolarização e fenômenos 
identificados como dependentes, como empregabilidade, desenvolvimento 
econômico/mobilidade social ascendente e melhoria de renda. Esse enfoque já esteve atrelado 
a teorias do tipo “capital humano”, ideologia da sociedade do conhecimento, qualidade total, 
formação para empregabilidade e pedagogias das competências. À noção de empregabilidade 
ou pedagogia das competências, atrela-se a visão simplista de que a educação técnico-
profissional deve desenvolver as “competências” demandadas pelo mercado. Sob essa 
acepção, a educação não é vista como um direito à formação dos trabalhadores, mas uma 
necessidade do mercado. Contudo, diversos estudos têm demonstrado que essa relação direta 
entre formação/escolarização-emprego/renda é falaciosa, posto a possibilidade, não rara, de 
ocorrer elevação de desemprego concomitante ao crescimento do índice de escolaridade 
(TANGUY 1999). 
Conforme nos esforçamos em demonstrar, o panorama em que se encontra o ensino 
técnico-profissional no país e, por conseguinte, o processo de trabalho docente, carrega 
consigo uma herança histórica. Com a finalidade de trabalharmos de maneira adequada a 
questão, procurou-se resgatar um balanço histórico da trajetória dessa modalidade de ensino 
no país, com foco para permanências e rupturas, em consonância com a realidade conjuntural 
brasileira. Apesar de articularmos o andamento da análise no nível da totalidade, isto é, 
situando a realidade política brasileira, pretende-se garantir que o centro de preocupações se 
mantenha no ensino profissional técnico público de SP.  
No intuito de realizar um esforço coordenado de pesquisa e reflexão sistemática sobre 
as mutações no mundo do trabalho e suas articulações na nova configuração da educação 
profissional neste início de século, apresentamos este trabalho. 
Trata-se de um trabalho que procura rearticular a tradição teórica da análise crítica aos 
problemas da atualização histórica de categorias conceituais herdadas do pensamento 
marxista em sua unidade fecunda com as lutas do movimento sindical docente 
contemporâneo. O tema desta pesquisa é a natureza do ensino técnico profissional e o 
processo de trabalho e do sindicalismo docente no limiar do século XXI. O tema é 
especialmente oportuno, uma vez que estamos diante de um período político sem precedentes 
no que se refere às reformas do governo de Michel Temer, no plano federal, e seus impactos 
na educação, nas esferas estaduais. 
22 
 
O andamento da análise movimenta-se da centralidade do trabalho à subjetividade 
docente. Partiremos, logo de início, do estatuto ontológico do trabalho e de seus traços de 
alienação e estranhamento a partir da especificidade do trabalho docente, buscando evidenciar 
os elementos principais das múltiplas determinações do objeto de pesquisa. 
Contudo, como notas de preâmbulo, a seguir, apresentaremos nossas hipóteses de 
trabalho de maneira a colocar, então, a proposta de investigação da presente pesquisa. Na 
sequência, realizaremos a contextualização do trabalhado de campo e evidenciaremos os 
instrumentais teórico-metodológicos mobilizados. 
 Construção conceitual do problema de pesquisa e da hipótese 
investigativa  
Em primeiro lugar, gostaríamos de esclarecer as hipóteses e pressupostos de 
investigação científica adotados ao longo da pesquisa. A partir do recorte previamente 
estabelecido, ao longo do percurso investigativo, deparamo-nos com vários eixos possíveis de 
análise. A parte empírica opera com a hipótese de que a reconfiguração do ensino técnico-
profissional em curso reforça e aprofunda mecanismos de controle do processo de trabalho 
docente, a despeito do discurso de modernização-eficiência de gestão, contribuindo com o 
processo de precarização do trabalho e elevação dos índices de adoecimento docente. Foram 
levantadas informações a respeito do ritmo de trabalho, acúmulo de tarefas, mecanismos 
gerenciais de controle, impactos na subjetividade e elementos que reforçam a constituição de 
uma identidade profissional deteriorada. 
O mundo do trabalho mudou substancialmente nas últimas quatro décadas, o que 
levou a muitos autores à compreensão segundo a qual o trabalho tenha perdido centralidade 
no mundo capitalista. Assim, o trabalho enquanto princípio do valor, não estaria mais 
subordinado a uma lei vigente na sociedade produtora de mercadorias. Partindo de tais 
inquietações, não sem levar em conta as suas contradições e limitações, procuraremos, em 
grande medida, desvelar os impactos do novo mundo do trabalho no campo educacional do 
ensino técnico-profissional, com foco no sistema de organização e gestão do processo de 
trabalho docente e o ambiente organizacional das instituições. Procuraremos destacar, como 
dimensão desse processo, as novas ideologias da educação técnica e profissional fundadas na 
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lógica das competências e habilidades11. Entendemos que, em meio a essa configuração em 
curso, o trabalho docente vivencia um processo de precarização material e degradação moral, 
cuja atividade é sentida pelos próprios professores como sinônimo de atividade extenuante, 
vilipendiada e intensificada. O eixo de análise investigativa será dado pela combinação da 
pesquisa empírica com o tratamento de reflexão teórica, mediante o respaldo em amplo 
levantamento bibliográfico sobre o tema. 
O tema sociológico que propomos investigar se insere no contexto de crise do capital e 
de reformas do Estado12, de cunho neoliberal, as quais têm orientado a realidade educacional 
brasileira, no bojo de um processo de privatização e mercantilização do ensino e de 
desregulamentação do mercado. Assim, a pesquisa versará sobre a realidade educacional do 
ensino técnico recente e a situação do trabalho docente no Brasil, numa perspectiva 
conjuntural, desvelando que o campo educacional parece expressar traços característicos 
similares da precarização do mundo do trabalho na sociedade em que se insere13.  
A tese postula a recuperação e atualização da centralidade do trabalho na sociedade 
contemporânea, com a ortodoxia do método e a heterodoxia da abordagem marxiana14, e 
defende sua validez para a análise do mundo do trabalho educacional, com foco nos 
professores do ensino técnico público do Estado de São Paulo. 
O tratamento do objeto de estudo conferido na presente investigação perpassa pela 
percepção subjetiva dos sentidos atribuídos ao trabalho docente no campo técnico por parte 
dos professores. Compreendemos que os dados qualitativos colhidos nos depoimentos de 
                                                 
11 Para uma análise sobre a suposta neutralidade com que a teoria da competência pretende tratar o 
processo de contradição capital-trabalho, carregado de significação ideológica do mercado, conferir: 
Invernizzi (2001).  
12 A investigação do tema das reformas educacionais de cunho neoliberal resultou em ampla 
bibliografia, valendo indicar: KRAWCZYK e VIEIRA (2012); SAVIANI (2006); VIRIATO (2001). 
13 DIEESE. A situação do trabalho no Brasil na primeira década dos anos 2000. Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos. São Paulo: Dieese, 2012. 
14 Nesse sentido, convergimos com Lukács ao afirmar que a ortodoxia marxista refere-se 
exclusivamente ao método e à totalidade concreta como categoria fundamental da realidade. Nessa 
compreensão, o método não deve ser, contudo, um dogma, mas, antes disso, deve ser 
permanentemente “desenvolvido, aperfeiçoado, aprofundado no sentido de seus fundadores” ainda que 
sem vulgariza-lo ou “fazer dele um ecletismo”. As citações encontram-se em Lukács (1989 p.15). 
Conferir, em particular, o ensaio “O que é o marxismo ortodoxo”, da referida obra.  
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profissionais da educação técnica condensam elementos de universalidade e particularidade a 
partir das situações singulares coligidas na pesquisa de campo15. 
A relação trabalho-educação tem sido objeto de pesquisa teórica e empírica de modo 
abundante na literatura crítica. A ênfase dos estudos disponíveis mais próximos ao tema recai 
sobre as políticas educacionais, as reformas legislativas e o ensino profissional, geralmente a 
partir da investigação dos Institutos Federais ou da rede privada. Distintamente, nosso foco 
incidirá sobre o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza do Estado de São 
Paulo e suas Escolas Técnicas16. É preciso destacar, ainda, que não há disponível nenhum 
estudo acadêmico do movimento sindical nesta instituição. Nosso terceiro capítulo, portanto, 
adquire um caráter inédito. 
O primeiro fio condutor que une nossa incursão nesse debate é a intuição de uma 
mudança que vem se caracterizando no sistema de organização do trabalho no mundo 
empresarial e como o ensino profissional técnico e público encontra similitudes com a lógica 
privatista de ensino, no que se refere às novas ideologias da educação profissional, centradas 
nas novas qualificações e na ideia de empregabilidade. Nesse sentido, argumenta-se que “a 
formação e o constante treinamento profissional se transformariam em uma das poucas 
alternativas passíveis de ação do Estado para conter o avanço do desemprego” (POCHMANN 
2007 p.52). Essa revisão do papel do Estado no mercado de trabalho pode ser identificada nas 
cartilhas dos organismos multilaterais17 e instituições internacionais, como a OIT 
(Organização Internacional do Trabalho), FMI (Fundo Monetário Internacional), Banco 
Mundial, BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento) e CEPAL (Comissão Econômica 
para América Latina e Caribe). 
Se por um lado, em 2014, o Brasil ocupou o quadro de sétima economia mundial18, 
levando-se em conta o PIB (Produto Interno Bruto), os resultados se invertem se levarmos em 
                                                 
15  Sob esse aspecto, nos inspiramos na fecunda metodologia de inspiração marxiana sobre a condição 
operária na agroindústria canavieira paulista e a vivência desses trabalhadores apresentada no 
excelente trabalho científico de: Iamamoto (2001). 
16 A partir de então, utilizaremos apenas as siglas CEETEPS para denominar o Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza e ETECs para se referir às Escolas Técnicas dessa instituição. 
17 Ver: BANCO MUNDIAL (1995). Para a contrarreforma do ensino superior em curso e sua 
vinculação aos interesses do Banco Mundial e do capital, ver: Queiroz (2012).  
18 Em 2014, apesar dos iniciais efeitos da crise econômica, o PIB (Produto Interno Bruto) do Brasil 
esteve abaixo apenas das economias dos EUA, China, Japão, Alemanha, França e Inglaterra. 
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consideração o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano)19, o qual levou o país para a 79ª 
posição (estagnada há anos) do ranking mundial, ao apresentar, ainda, a terceira pior 
distribuição de renda do planeta, segundo dados da ONU (Organizações das Nações Unidas). 
Os 10% mais ricos abocanham 48,93% da renda nacional20. Somado a tal quadro, é notória a 
grave crise instalada na educação pública brasileira. Contudo, o Brasil produz algumas “ilhas 
de excelência” no ensino, um grupo seleto de escolas dentro da rede do CEETEPS e das 
escolas técnicas federais. Ambas redes, ainda que de modo diferenciado, perpassam por um 
processo similar de interiorização via expansão precarizada, contudo. A expansão e 
interiorização imposta sem o acompanhamento das devidas condições necessárias para a 
implementação de novas unidades, a abertura de cursos e de Escolas Técnicas e Faculdades de 
Tecnologia, no caso do CEETEPS, sem verba orçamentária ou planejamento educacional, 
além da opção política por parcerias público-privadas, bem como as novas exigências 
organizacionais implementadas, intensificaram a precarização das condições de trabalho 
docente. Estende-se a abrangência da rede de modo desordenado, contribuindo para a 
propaganda governamental de que o Estado de SP tem investido no ensino técnico. 
Nesse sentido o ensino técnico se apresenta como a grande solução para o ensino 
público. O que pretendemos demonstrar é que a educação pública no Brasil, enquanto direito, 
acompanhou o ciclo de desenvolvimento do modo de produção capitalista no país, que se deu 
de forma desigual e combinada, tardia; balizada, portanto, pelo dualismo estrutural. 
É nesse contexto que uma análise dos sistemas de organização do trabalho no século 
XX faz-se imprescindível para qualificar a investigação aqui proposta, uma vez que o 
processo de trabalho docente é caracterizado pela combinação de diferentes sistemas de 
organização do trabalho, a exemplo do binômio taylorismo-fordismo, a despeito do toyotismo 
constituir o “momento predominante” (ALVES 2007) da reestruturação produtiva em que se 
insere o quadro geral do ensino técnico, foco de nossa preocupação central. 
Uma análise concreta da realidade21 revela que no bojo dessas transformações recentes 
processadas na dinâmica global localizam-se os processos de intensificação e precarização do 
                                                 
19 O IDH é um índice que serve como contraponto ao PIB per capita, pois aufere renda, educação e 
saúde, no intuito de mensurar o desenvolvimento humano de um país. 
20 Os dados são relativos a 2010, disponível em Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil, conferir: 
http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/ (acessado em 07/07/2015). 
21  “Estudo concreto significa, portanto: relação com a sociedade como totalidade. (...) em todas as 
suas determinações essenciais” (LUKÁCS, 2003 p. 140). Como fundamento da ontologia lukacsiana, 
segundo Marx, o concreto é síntese de múltiplas determinações. 
26 
 
trabalho. Cabe, aqui, a seguinte pergunta-investigativa: quais os impactos dessa nova 
configuração mundial para a realidade educacional pública, em particular o ensino técnico e 
profissional em um país subordinado na economia internacional como é o caso brasileiro? 
Mais especificamente, conforme orientação metodológica de Sánchez Gamboa, para o qual, 
em busca da construção do conhecimento científico se faz necessário explicitar uma pergunta 
qualificada (essencial e condutora) isto é, “é exigência lógica de todo processo de produção 
do conhecimento começar com uma pergunta qualificada” (SÁNCHEZ GAMBOA, 2013, 
p.97), nossa pergunta-síntese que articulará o quadro de questões investigativas que devem 
conduzir a presente pesquisa, a fim de nos permitir um maior domínio racional do problema 
de pesquisa previamente definido, incide sobre o seguinte: assumindo o processo de 
proletarização docente e sua relação com mecanismos “modernos” de gestão da força de 
trabalho verificados no ensino técnico-profissional no Brasil contemporâneo, procura-se 
compreender como o campo educacional voltado para o mercado parece expressar traços 
característicos similares da precarização do mundo do trabalho contemporâneo e suas 
transformações recentes. O problema teórico de fundo que permeia a pesquisa é: em que 
medida a condição proletária foi superada com a nova ordem produtiva do capital? Como ela 
se manifesta no caso específico do trabalho docente no ensino técnico da principal instituição 
pública de referência no ensino técnico do Estado de SP? Diante da nova configuração em 
curso no ensino técnico-profissional, como a organização coletiva dos professores responde 
em termos políticos? 
O principal eixo desse redirecionamento do processo de precarização social do 
trabalho docente, em perspectiva global, resulta da constituição de um precário mundo do 
trabalho enquanto novo traço sócio-metabólico da mundialização do capital, em sua fase de 
regime de acumulação pós-fordista, que no caso brasileiro se revela periférico e subordinado a 
nova (e precária) divisão internacional do trabalho. Conforme aponta Castel (2006), “a 
precariedade transforma-se (...) em um registro ‘regular’ da organização do trabalho”. Em 
nosso entendimento, o professor da educação pública técnica vivencia a mercantilização do 
trabalho, tendo a precariedade salarial como perspectiva constitutiva.  
Pereira e Foracchi (1969) afirmam que “constitui quase um truísmo afirmar que uma 
das primeiras condições para a análise científica ser bem sucedida consiste na delimitação 
rigorosa do campo a investigar”. E, logo em seguida, atentando-se para a especificidade da 
pesquisa com foco no tema educacional, frisam que “essa precaução torna-se imperiosa 
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quanto tomamos a educação como objeto de estudo, dada a diversidade de critérios e de 
perspectivas sob os quais ela tem sido focalizada” (PEREIRA e FORACCHI 1969 p.3). 
O título da presente pesquisa acusa sua intenção em procurar demonstrar o processo de 
precarização do trabalho docente e sua relação com mecanismos “modernos” de 
intensificação do trabalho contemporâneo. O objetivo geral é, uma vez apanhado as 
determinações centrais dessa questão, fazermos uma incursão pela dinâmica do processo de 
trabalho no ambiente organizacional de ensino contemporâneo, cujo objeto de investigação 
será o trabalho docente e suas múltiplas determinações, levando-se em consideração a 
organização sindical. Vinculando o objeto em questão às complexas dimensões da 
reestruturação produtiva no campo educacional, vislumbra-se compreender a formação para o 
trabalho e o ensino técnico (de serviço público) público no Brasil contemporâneo, a partir do 
estudo de caso empírico, conforme delimitamos previamente. 
Retomando um ponto já destacado, no decurso de um processo de pesquisa a 
elaboração de perguntas qualificadas (perguntas essenciais e condutoras) que motivam o 
processo de investigação é um recurso metodológico fundamental a fim de organizar o 
delineamento do objeto e sua focalização. O recurso dialético de retorno à pergunta (o ponto 
de partida) – dialética entre perguntas e respostas (SÁNCHEZ GANBOA 2013) - permite 
clarificar, aprimorar, qualificar e amadurecer as indagações elaboradas, buscando no próprio 
objeto (e não fora dele) os seus condicionamentos. Trata-se das dimensões ontológicas do 
conhecimento. Acrescido a isso, Gamboa (2013) lembra que, num problema de pesquisa, as 
perguntas problematizadoras devem partir de fenômenos concretos: a) contexto empírico do 
problema (situação-problema); b) contexto teórico do problema (saberes acumulados, 
antecedentes registrados); c) indicadores do problema (sintomas, manifestações); d) múltiplas 
e diversas indagações (múltiplos olhares); e) questões norteadoras (pergunta-síntese). 
Municiados de tais referenciais, montamos nosso esquema de pesquisa. 
As questões a seguir nortearam nosso percurso investigativo, em termos de objetivos 
específicos. Como é possível delimitar cientificamente o fenômeno da intensificação do 
trabalho e mensurar o esforço das atividades laborativas em meio a tantas transformações do 
mundo do trabalho e do campo educacional? A intensificação do trabalho docente 
contemporâneo se apresenta como um fenômeno particular ou geral da nova divisão social e 
internacional do trabalho? Pode-se dizer que o trabalho docente combina arranjos do 
taylorismo com o toyotismo? Se sim, em que medida? Desdobrando essa última questão, há 
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mecanismos tradicionais de controle do trabalho22 arranjados com as qualificações ditas 
modernas das novas tecnologias de gestão do trabalho docente? Polivalência, versatilidade, 
flexibilidade, gestão por resultados (metas), qualidade total (propostas toyotistas), bem como 
número de horas de trabalho (aumento da carga horária semanal), ritmo e velocidade podem 
ser identificados na representação e na prática do labor docente? O mesmo vale para as 
exigências de responsabilidades e pontualidade. Como se dá o sistema de supervisão (em 
termos de relações de poder e controle) no interior das unidades educacionais em foco?  
Em suma, num plano mais abrangente, em que medida as políticas governamentais, 
tanto no plano federal como estadual, se diferenciam de períodos históricos anteriores? É 
possível afirmar que o ensino técnico brasileiro se insere – inserção subordinada 
internacionalmente - no contexto de divisão internacional do trabalho, o qual reduz os 
trabalhadores a meros fatores de produção, orientando sua formação técnica em investimento 
em “capital humano” adequado à reprodução ampliada do capital? Nossa hipótese aponta 
nesse sentido. Faz-se necessário, do curso da investigação e tratamento dos dados, articular o 
instrumental teórico-metodológico a ser utilizado e os referenciais teóricos que darão suporte 
à compreensão do objeto e suas múltiplas determinações.  
Não queremos deixar lugar a dúvidas: o presente trabalho pretende demonstrar a 
constituição da condição proletária nos docentes da educação, colocando em evidência a 
centralidade do trabalho não apenas no metabolismo social, mas na vida dos indivíduos 
sociais no modo de produção capitalista, demonstrando em que medida os trabalhadores 
perdem o controle sobre a própria vida, ao identificar os impactos do processo de trabalho23 
na sociabilidade e constituição da subjetividade. Damos visibilidade a alienação do trabalho e 
aos processos concretos, em particular expressão na educação técnica pública contemporânea.  
As reformas de Estado orientadas pelo mercado24 vieram travestidas de modernidades 
tecnológicas e gerenciais, cujas medidas “modernas”, “eficientes” e racionalizadoras focadas 
                                                 
22 Para subsidiar tal investigação da “gestão gerencialista” nas escolas, apoiamo-nos em Novaes e 
Ribeiro (2014). Para uma abordagem mais geral acerca do tema do gerencialismo no ambiente 
organizacional empresarial, vide Gaulejac (2007). 
23 A pesquisa bibliográfica por nós empreendida sobre esse debate é ampla. Sem pretensão de 
parecermos exaustivos, qualquer investigação sobre o tema deve se reportar aos estudos: Marx (2001); 
Bravermann (1980); Coriati (1983); Rosso (2008); Antunes (2000); Braga (1995); Heloani (2003); 
Sennett (2003); Alves (2007); Hirata (1993); Dejours (1987); Linhart (2007); Wood (1991); Bihr 
(1998); Neto (2003), dentre outros.  
24 Em conformidade com o que aponta Burowoy (1990), as formas variadas de intervenção do Estado 
são condicionadas pelos interesses e articulações de classe, os quais são definidos no plano da 
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no sistema escolar e sua vinculação com o mercado de trabalho profissional expressam, em 
grande medida, a desmedida do capital e seu projeto para a educação pública: desmonte dos 
direitos sociais, expansão precarizada, medidas privatizantes e a noção hegemônica de 
empregabilidade. Tratam-se de novas políticas neoliberais educacionais, em que o papel do 
Estado, e de suas autarquias estaduais de educação profissional, atua como impulsionador dos 
interesses do mercado. Os novos padrões de gestão implantados não substituíram a ordem 
autoritária dos sistemas escolares no país. 
A tendência histórica recente de precarização social do trabalho e desmonte da ideia 
de emprego e carreira estável, típica do que Richard Sennett denomina por “novo 
capitalismo” (SENNETT 1999) é expressa em distintas categorias de trabalho, nas quais o 
ambiente organizacional moderno tende a expressar muito mais novas formas de opressão do 
que de crescimento pessoal ou estabilidade. Para ilustrarmos alguns exemplos, de acordo com 
a ANFAVEA (Associação da Indústria automobilística), em 1980 a produção de veículos foi 
da ordem de 1.165.174 unidades, com emprego de 133.683 trabalhadores (uma média de 8,7 
veículos por trabalhador); em 1996, 1.813.881 de automóveis foram produzidos por 102.072 
trabalhadores (uma média de 17,8 carros por trabalhador). Ou seja, alta produtividade e 
eliminação de postos de trabalho, o que acarreta maior intensificação para os que 
permanecem. Da mesma forma ocorreu no setor bancário, conforme a FEBRABAN 
(Federação Brasileira de Bancos), da década de 1990 a metade de 2000, foram eliminados, 
aproximadamente 250 mil postos de trabalho, ao mesmo tempo em que a reestruturação 
produtiva nos bancos, no mesmo período, elevou de maneira exorbitante a taxa de lucro dos 
bancos privados. Conforme indaga Gilberto Souza, ao se deparar com esses dados, em artigo 
sobre a proletarização do professor, “a pergunta que um professor ‘normal’ faria é: e eu com 
isso?” (SOUZA, 2009, p.118). Ocorre que, com o advento neoliberal, os métodos de 
racionalização do processo de trabalho não estão limitados a esfera da produção e dos 
serviços privados, mas incidem também nos serviços públicos, especialmente na educação, 
conforme nos esforçaremos em demonstrar ao longo da pesquisa. 
Pesquisas realizadas no contexto latino-americano têm demonstrado um expansivo 
processo de intensificação do trabalho docente nas últimas décadas. Rosso (2008), 
focalizando o ensino privado demonstra como os docentes tem se submetido a novas 
exigências da gestão do trabalho educacional, como polivalência, versatilidade e flexibilidade. 
                                                                                                                                                        
produção, ou melhor, na articulação entre relações sociais de produção e desenvolvimento das forças 
produtivas.  
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Outra exigência, encontrada em inúmeros outros estudos é a gestão por resultados da 
instituição escolar gerencialista, a qual preza por critérios de eficácia, produtividade e 
excelência. O autor mencionado demonstra, com base em uma pesquisa no Distrito Federal, 
como os docentes estão submetidos a trabalhar sem parar, com “jornadas de trabalho 
inauditas, cuja duração só conhecemos menção no auge da Revolução Industrial”(ROSSO 
2008 p.177-8), posto serem remunerados por produção (hora-aula) em horários flexíveis e em 
diversas unidades25. Também Assunção e Oliveira (2009) revelam os impactos da 
intensificação do trabalho na saúde dos professores, resgatando a literatura epidemiológica e 
ergonômica (ASSUNÇÃO e OLIVEIRA 2009). As novas exigências e a alta demanda de 
trabalho em decorrência da reconfiguração da organização escolar no contexto de 
flexibilização aprofundaram o desgaste do trabalho docente, evidenciando aspectos de 
desconforto como fadiga, frustração, sentimento de impotência, dentre outras formas variadas 
de adoecimento e manifestações do sofrimento psíquico nos professores (OLIVEIRA 2004). 
A tal quadro, as enfermidades recorrentes tem sido a prevalência de sintomas compatíveis a 
disfonia (dor de garganta, rouquidão, perda temporária da voz), LER/DORT e transtornos 
mentais como estresse e depressão26.  
Convidamos, sobretudo, o leitor a pensar sobre a atualização do marxismo a partir de 
um problema teórico articulado com elementos empíricos previamente definidos, com 
especial atenção para o fenômeno das classes sociais no capitalismo contemporâneo, em 
particular a complexa condição de existência proletária docente. 
A introdução de técnicas gerencialistas na educação depende também da resistência 
que os trabalhadores exercem ao processo. No caso deste estudo, tomou-se como central o 
associativismo docente. Focalizamos a organização sindical do ensino técnico profissional 
paulista por meio de pesquisa em documentos institucionais-congressuais e boletins 
informativos, bem como a partir de entrevistas com dirigentes sindicais, levando em conta, 
ainda, as estratégias de resistência individual e coletiva às consequências da intensificação do 
trabalho e do gerencialismo implementado nas Escolas Técnicas. Uma questão de fundo que 
                                                 
25 Realidade presente no trabalho flexível dos docentes das ETECs do CEETEPS, conforme 
demonstraremos. 
26 Para um balanço a respeito da articulação imprescindível entre saúde e trabalho docente, ver os 
resultados das pesquisas realizadas na Argentina, Chile, México e Brasil, em: Dossiê “Saúde e 
Trabalho Docente: articulação imprescindível” in: Educação & Sociedade, Revista de Ciência da 
Educação, Campinas, v. 30, n.107, maio-ago.2009. Para um tratamento dessa questão tomando em 
conta nosso universo empírico, ver notadamente, a seguir, o capítulo 4 do presente trabalho. 
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se coloca: por que a categoria docente focalizada não consegue mobilizar-se efetivamente 
pela defesa de seus direitos que atualmente são atacados pela ofensiva neoliberal? A direção 
sindical da categoria em foco, de certa forma, culpabiliza a falta de consciência de classe da 
base; ao passo que a base não demonstra confiança na gestão burocrática da direção sindical. 
A oposição sindical, por sua vez, por mais combativa que tenha se proposto pelo menos desde 
2013, demonstrou-se insuficiente para mobilizar coletivamente a categoria profissional de 
docentes, no período considerado, ao encontrar dificuldades de atuação sindical, dado o 
aparato sindical burocratizado, os conflitos e perseguições políticas por parte da linha política 
da direção, bem como outros elementos conjunturais. Em meio ao ideário do individualismo – 
o fetiche do individualismo (DUARTE 2004) - e da resistência neoliberal ao sindicalismo, a 
categoria fica à deriva. Se essa é a preocupação central no tratamento do sindicalismo docente 
no ensino técnico público paulista, recorremos aos referenciais teóricos do marxismo que 
balizam o debate em torno de distintas orientações políticas e concepções de sindicato: o 
reformismo, o centrismo e o campo revolucionário. 
Contextualização do trabalho de campo: uma nótula 
metodológica 
Pretende-se, aqui, expor alguns princípios do método investigativo e esclarecer as 
condições nas quais pude formulá-los. É preciso mencionar que a pesquisa foi realizada em 
várias etapas dispersas, dados os compromissos profissionais do pesquisador com seu próprio 
objeto de pesquisa em tempos de produtivismo acadêmico. A investigação desenvolveu-se em 
etapas. Em cada etapa da pesquisa as análises foram senso progressivamente constituídas. Por 
exemplo, conforme avançávamos no colhimento de dados, os desafios da realidade sindical 
impunham novas necessidades de investigação científica. 
Apoiamo-nos na tradição intelectual fundada por Karl Marx. Henri Lefebrve (1983) 
afirma que toda forma de conhecimento é social, possui dimensão prática antes de se elevar 
ao nível teórico. As indagações e questões que orientam o mundo da pesquisa são motivadas 
por necessidades concretas, históricas. Estão associadas ao mundo das necessidades 
(GAMBOA 2013), e não à mera subjetividade e abstração desinteressada. A necessidade ou a 
situação concreta da necessidade se impõe objetivamente e passa a ser assumida 
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subjetivamente pelo pesquisador27. A ciência, enquanto forma sistematizada de conhecimento, 
decorre de um acúmulo de experiências coletivas e de saberes produzidos historicamente pela 
humanidade. O ser social (o sujeito indagador da pesquisa científica) busca conhecer para 
transformar (relação ação-reflexão-ação), tornar cognoscente aquilo que não é apreensível de 
antemão, ancorado em um método. Se a realidade fenomênica fosse apreensível pela 
consciência imediata a ciência seria supérflua, já havia reconhecido Marx. “(...) a humanidade 
só levanta os problemas que é capaz de resolver (...), o próprio problema só surgiu quando as 
condições materiais para o resolver já existiam ou estavam, pelo menos, em vias de aparecer” 
(MARX, 1983a p.25). 
A dinamicidade de uma abordagem dialética da realidade, nunca concebida como 
fechada em si mesma, deve se fazer presente na proposta de investigação científica. Ao tomar 
contato com o objeto de estudo e estar aberto a novas determinações dessa realidade não 
apanhadas aprioristicamente, o pesquisador, ao buscar a síntese da relação abstrato-concreto 
da realidade desconhecida, deve estar aberto a novos procedimentos de análise a fim de 
orientarem suas hipóteses de trabalho e seus métodos de investigação social. A partir da 
experiência preliminar de contato com o objeto de pesquisa, constrói-se um “apriori 
científico” a nortear as primeiras fases da pesquisa, mas não uma explicação definitiva de 
antemão. A racionalidade da ciência sociológica deve estar conectada com o real. De tal 
modo, “o vetor epistemológico vai do racional para o real: o objeto é sempre construído e 
nunca dado de imediato. (...) Para que isso ocorra, é necessário, entretanto, que a experiência 
seja realizada mediante rigor científico” (CHACUR 1983 p.29).  
Ao longo do percurso investigativo, houve reelaboração da proposta original do 
trabalho. Em princípio, nossa intenção era estabelecer uma perspectiva comparativa entre o 
CEETEPS e o IFSP, no que se refere ao impacto das reformas do Estado nas condições de 
trabalho docente. Dito de outro modo, pretendíamos identificar, em perspectiva comparada, o 
modo como as metamorfoses do trabalho se inter-relacionam com a nova morfologia da 
educação técnica. Contudo, as profundas distinções entre as duas instituições de ensino, 
somado à amplitude e complexidade das redes, dificultou o andamento da pesquisa em sua 
fase inicial: carreiras profissionais e regimes de trabalho distintos, administrações diferentes 
(rede federal e autarquia estadual), fontes de financiamento diversos, trajetórias sindicais 
                                                 
27 Como aponta Mazzeo (1999 p.1) “um trabalho intelectual não é apenas produto de preocupações 
isoladas e abstratas de um pesquisador. Ao contrário, está sempre relacionado, de uma forma ou de 
outra, às questões objetivas e subjetivas de quem o realiza (...)”. 
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díspares, dentre outros. Tal complexidade não nos deixou outra opção senão a de reorientar e 
restringir o foco da pesquisa e aumentar o cuidado no tratamento de seus aspectos 
metodológicos. 
Em primeiro nível de abordagem recorremos a observação direta do trabalho 
profissional. Ou seja, a técnica de pesquisa recorreu a observação de situações existenciais em 
processos concreto de trabalhos, mantendo-se sistemático diálogo simultaneamente à coleta 
de depoimento de docentes pesquisados, bem como de dirigentes sindicais. “O diálogo 
permite também explorar avaliações mais particulares aos trabalhadores, emissão de juízos de 
valor, tomadas de posicionamentos políticos ou avaliações e preferências subjetivas” (ROSSO 
2008 p.92). Ao mesmo tempo, aplicou-se um questionário semi-estruturado, padronizado, 
junto a um universo amostral previamente definido. A amostra de 50 professores de Escolas 
Técnicas do CEETEPS pesquisados, da região metropolitana, litoral e interior do Estado, 
contemplou um recorte de 60% homens e 40% mulheres, buscando-se manter coerência com 
a representatividade do universo docente no CEETEPS no que se refere a dimensão de gênero 
(segundo dados da Avaliação Institucional AAI/ADP do CEETEPS, em todo o Estado, 58,9% 
são homens e 41,1% são mulheres entre os docentes).  
Há literatura disponível no campo da sociologia do trabalho, com predomínio de 
ensaios teóricos, que revela um difuso sentimento de que a reestruturação educacional 
operada nas últimas duas décadas conduz à intensificação e precarização do trabalho docente. 
Contudo, nem sempre se baseiam em evidências empíricas, gerando mal compreendidos. 
Pretendemos realizar um levantamento de informações a respeito do processo e das condições 
de trabalho docente no CEETEPS utilizando como meio de coleta de dados um questionário 
padronizado (aplicado a uma amostra de professores) e entrevistas semiestruturadas. A 
técnica de pesquisa centrada em observações de situações existenciais em processos concretos 
de trabalho será complementada pelo diálogo do entrevistador diretamente com professores e 
representantes sindicais, a fim de se coletar o depoimento dos trabalhadores da educação 
técnica e profissional. Conforme as orientações metodológicas de Rosso (2008) para se 
investigar o fenômeno da intensificação do trabalho de trabalhadores de diferentes ramos da 
economia, como os próprios professores: 
As técnicas dialogais, do tipo entrevista ou questionário, permitem explorar 
situações objetivas que dependeriam menos da avaliação subjetiva dos 
trabalhadores, tais como duração, velocidade, ritmo, consequências 
individuais e coletivas etc. Nesse primeiro caso, questionários e entrevistas 
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gozam da mesma validade que a observação objetiva, uma vez que não 
representam avaliações subjetivas e sim descrições de situações, fatos ou 
eventos. Em segundo lugar, o diálogo permite também explorar avaliações 
mais particulares aos trabalhadores, emissão de juízos de valor, tomadas de 
posicionamentos políticos ou avaliações e preferências subjetivas. (ROSSO, 
2008 p.92)  
Seguindo as orientações de Bauer (2010), focalizando o trabalho na educação: 
A realização de entrevistas e a tomada de depoimentos são passos 
importantes no resgate da memória do protagonista desse complexo 
processo de construção da identidade dos professores (...), como 
também um reconhecimento de que a construção da história da 
educação pressupõe a valorização documental dessa oralidade 
(BAUER, 2010 p.66). 
Ainda quanto ao cuidado metodológico de colhimento de dados empíricos primários: 
As entrevistas não aparecem – ou não aparecem somente – como a 
ilustração de um modelo teórico previamente construído, mas antes 
são um instrumento essencial de investigação, uma ferramenta de 
construção de hipóteses sempre em transformação, como uma espécie 
de trampolim para a reflexão (BEAUD e PIALOUX 2009). 
Assim, o trabalho contou com observações realizadas de modo eventual, conversas e 
reuniões informais no local de trabalho, entrevistas semi-dirigidas, aplicação de questionários 
semiestruturados, os quais foram dando formato aos dados empíricos colhidos na pesquisa de 
campo.  
Outro aspecto indispensável para o tratamento do objeto foi a pesquisa exploratória 
(pré-teste) realizada na Etec de SP (ETESP)28, que possibilitou abrir caminhos que a reflexão 
tomaria em seguida, contemplando o tema do sindicalismo docente. Nesta unidade 
educacional, a aversão ao sindicato em geral, e a direção sindical em particular, demonstrou-
se marcante, assim como a disparidade de concepções educacionais entre docentes técnicos e 
da educação básica. A investigação prosseguiu a partir de novas questões não previstas no 
projeto de pesquisa originário. Após a coleta de dados do questionário aplicado, foram 
selecionados alguns docentes para prestarem depoimentos mais abrangentes. Estes foram 
                                                 
28 Pré-teste realizado na Etec de SP (Etesp), em agosto de 2014. 
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selecionados por condensarem os elementos mais recorrentes apresentados nos primeiros 
dados obtidos da pesquisa.  
Como aferir a intensificação do trabalho docente? Em termos metodológicos, os 
indicadores de instrumentos de intensificação do processo de trabalho podem ser definidos 
como se segue: alongamento da jornada e horas de trabalho semanais (comparação da jornada 
atual com outra época); jornada móvel (atividade em outras unidades ou outro ramo de 
trabalho); ritmo e velocidade; formas de contratação (tempo indeterminado celetista, tempo 
determinado, caráter emergencial); acúmulo de atividades; polivalência, versatilidade e 
flexibilidade; gestão por resultados (cobranças, avaliação de desempenho, “competências”, 
cursos de aperfeiçoamento, repressão e penalização da gestão, supervisão); intensificação do 
trabalho e saúde. A respeito da manipulação psicológica no mundo do trabalho, pretendemos 
analisar temas como a subjetividade manipulada e a constituição da identidade docente. Aqui, 
apresentaremos algumas das contradições existentes entre a idealização da profissão (serviço 
público) e a realidade material existente, a questão da identidade social e a profissão docente, 
as razões subjetivas da escolha da profissão, as redes de apoio ou de resistência (as vias de 
fuga da profissão, a solidariedade profissional, mudanças de expectativas decorrentes das 
alterações institucionais) e a socialização profissional. O intuito é problematizar as reações 
subjetivas à situação social de intensa precarização do trabalho docente, as formas de 
resignação do trabalhador em educação, sem esquecermos do envolvimento da subjetividade 
manipulada e os mecanismos gerenciais escolares. Tratar da subjetividade docente, implica 
ainda, retratarmos dilemas da vida pessoal e familiar refém da instabilidade e da incerteza: 
fragilidades presente e futuro incerto. A incursão investigativa mobilizará, ainda, questões 
relativas ao deslocamento do pertencimento de classe para o plano do individualismo e da 
fragmentação individualizada. 
Para tanto, não se pretendeu colher meramente um levantamento estatístico com base 
no método quantitativo, mas, antes disso, procurou-se realizar uma pesquisa qualitativa a 
respeito do recorte metodológico ora estabelecido. Arriscamos a hipótese, a partir dos 
levantamentos desenvolvidos ao longo da pesquisa, de que vivenciamos, no Brasil – e o caso 
emblemático do CEETEPS é uma experiência ensaística e vanguardista nesse sentido –, uma 
transição reacionária de aprofundamento de um projeto político neoliberal mais arrojado no 
que se refere ao privatismo na educação e o desmonte das políticas públicas sociais, sem 
precedentes. Diante da ofensiva reacionária das classes dominantes, do capital contra o 
trabalho, a conjuntura política é de aprofundamento de ajuste fiscal e medidas privatistas. O 
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panorama educacional é uma esfera privilegiada para essa ofensiva. No campo da educação 
profissional, em particular, como tem se manifestado as metamorfoses no ensino técnico-
profissional e os impactos dessas mudanças na gestão organizacional e no processo de 
trabalho docente? Para investigar essa questão, mobilizaremos o ensino técnico profissional 
público paulista como análise empírica. 
Importa esclarecer a inserção profissional-militante do pesquisador como recurso de 
investigação. O trabalho de investigação esforçou-se em compreender não apenas o processo 
de trabalho, mas o tema do sindicalismo docente. A condição de pesquisador imerso no meio 
profissional e sindical de seu próprio “objeto” de pesquisa colocou-nos numa localização 
privilegiada do “lugar de fala” – sem nenhuma pretensão de nos iludirmos com a perspectiva 
positivista de distanciamento e neutralidade do sujeito em relação ao objeto de pesquisa. O 
compromisso militante com o tema de pesquisa nos deslocou, por vezes, de temas 
considerados superficiais para o tratamento do objeto, obrigando-nos a compreendê-lo em 
suas complexas determinações e particularidades. No entanto, a fim de não recorrer a vícios 
de quem fala de seu próprio local de trabalho, o esforço científico de distanciamento do 
sujeito da pesquisa foi preservado. 
As condições subjetivas da escolha do objeto de pesquisa, ainda que não possam ser 
anuladas conforme os enunciados da orientação positivista (objetivista), podem ser 
subordinadas ao tratamento metodológico do pesquisador. É o que observam Heloani e 
Capitão: 
Para que um objeto de pesquisa venha a se constituir, faz-se 
necessário recorrer a um recorte arbitrário, realizado pelo pesquisador, 
em que se destaca aquilo do objeto que a sua condição possibilitou 
apreender num determinado momento. Por ser um ato de violação 
desse pesquisador, o objeto destacado não deixa de salientar as 
peculiaridades desse pesquisador, revelando essas particularidades a 
partir de sua escolha, o que se torna mais claro na medida em que a 
pesquisa avança, ou seja, não existe a ideal isenção, pois podemos 
controlar as variáveis, porém, nunca a subjetividade do pesquisador, 
que também é constituída pelo objeto pesquisado, em uma lógica de 
mutualidade (HELOANI e CAPITÃO, 2007 p.22) 
Por mais que os autores não afirmem a existência de um esquema rígido a se seguir 
metodologicamente no percurso da pesquisa, orientam um rigor metodológico dentro do 
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domínio dos procedimentos científicos no tratamento do objeto. É preciso dizer de imediato 
que não pretendemos sustentar nenhuma “neutralidade axiológica”29 com a realidade social de 
nossa pesquisa. O que não equivale ao abandono da rigorosidade e objetividade científica no 
tratamento do objeto de pesquisa em sua dinâmica e movimento. 
A trajetória profissional e acadêmica do autor e suas indagações a respeito da 
profissão docente e dos rumos do que denominamos por nova morfologia do ensino técnico 
despertou especial interesse pelo tema da pesquisa. É sabido que as reformas neoliberais 
alteraram o modelo de organização e funcionamento da educação pública. Um despertar para 
essa temática em minha produção intelectual já se esboçava pelo menos desde o ingresso 
como docente no Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, em 2009, tendo se 
intensificado no período do mestrado (2010-2012), em que pudemos apresentar, em 2012, 
uma comunicação sobre o Panorama da Realidade Educacional sob a Desertificação 
Neoliberal no Brasil30, em que já dimensionávamos as premissas das quais partimos no 
presente trabalho, mesmo quando o tema da pesquisa de mestrado31 dialogava com um 
universo completamente distinto. Conforme expus, fui docente do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza do período de março de 2009 a outubro de 2016, tendo 
atuado no ensino médio e técnico de três unidades desta instituição e ter sido membro-
fundador da oposição sindical32, bem como tendo atuado na rede privada do ensino superior 
no mesmo período. No final de 2016 ingressei mediante concurso público no IFRJ, tendo 
assumido a direção sindical do SINTIFRJ em julho de 2017. Na condição de educador do 
ensino técnico, vejo-me comprometido com o ensino público, gratuito, laico e de qualidade 
social a ser ofertado pelo Estado. As indagações decorrentes de minha atuação no movimento 
de oposição sindical, em fase história de reorganização sindical, em plena época do pós-
fordismo financeirizado, levaram-me a me inserir ativamente nas discussões políticas da 
                                                 
29  Para desmistificar a neutralidade axiológica (ou ciência social axiologicamente neutra) e os pontos 
de vista valorativos na ciência, em um profícuo diálogo crítico com a matriz sociológica weberiana, 
ver: Löwy (1985) e Mészársos (2008 b). 
30 Remetemos basicamente ao trabalho TORRES, M.M. Panorama da Realidade Educacional sob a 
Desertificação Neoliberal no Brasil. Anais do VIII Seminário do Trabalho: Trabalho, Educação e 
Políticas Sociais no séc.XXI. Marília-SP: UNESP, jun. 2012. 
31 A dissertação de mestrado mencionada está disponível na biblioteca da Unicamp, defendida em 
março de 2012, no Programa de Pós Graduação em Sociologia do IFCH-Unicamp, sob orientação do 
prof. Dr. Ricardo Antunes. Sua publicação pela Editora Alameda encontra-se no prelo. Ver: TORRES, 
M.M; Cidadania do Capital: a intervenção social das corporações empresariais no Brasil. Dissertação 
Mestrado. Sociologia, IFCH-Unicamp, 2012.  
32 Envolvi-me no ativismo sindical e de 2013 a 2016 passei a construir a oposição sindical da 
instituição focalizada no presente trabalho de pesquisa. 
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categoria, o que, de certo modo, delimitou a opção teórica realizada no decorrer da 
investigação científica. Reforçamos que a análise do processo capitalista de produção, no 
contexto de financeirização e mundialização do capital, é imperiosa para se compreender a 
educação profissional na contemporaneidade. Assim, nossa abordagem é inspirada no 
compromisso irredutível com a causa do proletariado e sua luta pela emancipação, em 
particular com sua atividade na educação pública, o que não nos exime da rigorosidade no 
tratamento dos dados analisados e do compromisso com a pesquisa científica. 
Sobre o plano de trabalho e de redação da tese 
A análise da qual partimos33 pretende compreender a dinâmica do desenvolvimento do 
ensino técnico-profissional à luz da constituição histórica dos impasses do capitalismo 
brasileiro, notadamente no processo contemporâneo de mundialização do capital. Para tanto, 
resolvemos integrar à investigação o associativismo docente da rede ora focalizada, 
enfatizando o que denominamos por crise do sindicalismo docente na era pós-fordista. 
A ordem da exposição dos capítulos organizados neste trabalho não indica, de modo 
algum, a ordem do método de pesquisa (investigação), mas o modo como pretendemos 
construir a exposição da tese. Conforme aponta Lucília R. de Souza Machado, em Educação e 
Divisão Social do Trabalho, na esteira de Marx34, a partir de sua conhecida diferenciação 
formal de método de pesquisa e método de exposição:  
A divisão de um trabalho em partes, por si só, separa aquilo que é 
inseparável no plano do real, evidenciando a contradição entre a 
investigação e a exposição. A divisão dos capítulos faz-se necessária, 
entretanto, como um recurso analítico, para permitir uma expressão 
                                                 
33 O ponto de partida é também ponto de chegada, uma vez que pressupõe um acúmulo de pesquisa 
que o antecede. O momento de exposição dos resultados de trabalho é consequência do processo de 
estudo prévio empreendido, pretende, de tal modo, ser a ordenação expositiva mais próxima do 
problema concreto analisado ao longo do processo investigativo de pesquisa científica.  
34 No posfácio da 2ª edição alemã (1873) de O Capital, Marx distingue formalmente o método de 
pesquisa do método de exposição, enquanto elementos distintos, porém conectados, de uma pesquisa: 
“É mister, sem dúvida, distinguir, formalmente, o método de exposição do método de pesquisa. A 
investigação tem de apoderar-se da matéria, em seus pormenores, de analisar suas diferentes formas de 
desenvolvimento, e de permitir a conexão íntima que há entre elas. Só depois de concluído esse 
trabalho, é que se pode descrever, adequadamente, o movimento real. Se isto se consegue, ficará 
espelhada, no plano ideal, a vida da realidade pesquisada, o que pode dar a impressão de uma 
construção a priori”. 
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mais clara e didática e um aprofundamento de um conjunto de ideias 
específicas (MACHADO 1982 p.42).  
            De tal modo, a seguir indicaremos o modo como a exposição que se segue está 
estruturada. A investigação em que resultou o presente trabalho relaciona o objeto em três 
ordens de problemas, cuja exposição sucessiva constitui as três partes que compõem a tese. 
Na primeira parte, denominada “múltiplas determinações do objeto”, focaliza-se dimensões 
ontológicas da natureza da educação técnico-profissional no capitalismo, do estatuto 
ontológico do trabalho e os sentidos do trabalho docente, bem como tece um quadro-síntese 
das novas formas de ser de nosso objeto em meio as metamorfoses do mundo do trabalho no 
limiar do século XXI.  
Na segunda parte, “momento predominante do objeto para além de sua expressão 
fenomênica”, apresenta-se o panorama da educação profissional no Brasil, desde sua gênese 
ao período considerado pela presente investigação – o modelo organizacional gerencialista na 
educação -, com destaque para as quatro fases históricas da trajetória institucional do Centro 
Paula Souza, cuja exposição incidirá nos resultados da pesquisa acerca da flexibilidade do 
trabalho docente e as consequências mais agudas da nova morfologia dessa modalidade 
educacional no Estado de São Paulo na subjetividade docente. Nesta parte estudaremos a 
intensificação do trabalho (esforço exigido, pressão por resultados, velocidade e ritmo 
impostos) e os impactos da gestão sobre quem executa o serviço docente, com foco nos 
adoecimentos, na psicopatologia do trabalho docente, assédio moral e management by stress. 
Procurar-se-á apresentar dados a respeito de descrições de situações como acidentes, doenças, 
afastamentos e os reflexos sobre o corpo e a psique do professor (dimensões física, cognitiva 
e emotiva). Pretende-se, ainda, trazer à baila as dimensões da precarização e consequências 
pessoais da organização do trabalho na gestão do CEETEPS, a partir de elementos 
constitutivos que informam o modo de ser e estar no mundo e na educação profissional 
pública. Para tanto, mobilizaremos depoimentos orais (analisados como depoimentos 
individuais de processos coletivos), análise de questionário tabulado e balanço de pesquisas 
na área. 
 Por fim, a terceira parte do trabalho, “o objeto em movimento dinâmico: resignação 
ou combate”, considera as contribuições críticas do marxismo no tratamento do tema sindical 
e da consciência de classe, a fim de subsidiar elementos teóricos para se compreender 
reflexivamente o sindicalismo docente na era do pós-fordismo financeirizado no Brasil. Aqui, 
o foco recai sobre a organização sindical SINTEPS, oferecendo ao leitor material inédito de 
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análise do fenômeno da burocratização sindical e seus tensionamentos internos no período 
recente. Por fim e ao cabo, deverão ser sistematizadas as considerações finais do tratamento 
da pesquisa35. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
35 Quanto ao eventual uso demasiado de notas de rodapé, citações e referências, justifico-me de 
antemão, lembrando conhecido economista citado por José Paulo Netto em sua tese, para o qual “As 
notas de rodapé são também um índice expressivo do cuidado posto no estudo de um determinado 
assunto” (Galbraith).  
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I. PRIMEIRA PARTE: MÚLTIPLAS 
DETERMINAÇÕES DO OBJETO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Arbeit mancht frei (“O trabalho liberta”) 
Frase inscrita no portão de ferro de Auschwitz II, 
campo de concentração e extermínio no Sul da Polônia, 
área anexada pela Alemanha Nazista. 
 
A classe se autonomiza, por sua vez, em face dos 
indivíduos, de modo que estes encontram suas condições 
de vida predestinadas e recebem já pronta da classe a sua 
posição na vida e, com isso, seu desenvolvimento pessoal ; 
são subssumidos a ela. É o mesmo fenômeno que o da 
subsunção dos indivíduos singulares à divisão do trablaho 
e ele só pode ser suprimido pela superação da 
propriedade privada e do próprio trabalho. 
 
(K. MARX e F. ENGELS, A ideologia alemã). 
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Capítulo 1. 
ESTATUTO ONTOLÓGICO DO TRABALHO E 
NATUREZA DA EDUCAÇÃO TÉCNICA 
1.1. O Pêndulo do trabalho: da atividade vital à servidão36 
No âmbito sociológico, e a partir de contribuições críticas provenientes da sociologia 
do trabalho e, em certa medida, em interface com a psicologia do trabalho e a psicodinâmica 
do trabalho, apoiaremo-nos, a seguir, no referencial de estudos e pesquisas consagradas e 
recentes acerca das mudanças no mundo do trabalho e do processo de construção da 
subjetividade e da saúde dos trabalhadores. Para tanto, adentraremos ao debate retomando o 
significado e sentidos do trabalho e sua dimensão ontológica, nos termos de Marx, a fim de 
vislumbrarmos o caráter que, em perspectiva histórica, o processo de trabalho foi se 
aprisionando em sua dimensão dialética de negatividade (como trabalho estranhado/alienado), 
perpassando por distintos sistemas e modelos de organização da produção e gestão do 
trabalho ao longo dos séculos XX e XXI. 
O trabalho é a categoria decisiva para o homem e sua dimensão na história. Trata-se de 
uma atividade inerente à vida social. Vejamos, portanto, no que consiste. O trabalho é a ação 
humana37 de intervenção (transformação, formação, criação, produção ou destruição) na 
natureza realizado de modo consciente (cujo resultado pressupõe uma prévia realização 
cognitiva e planejada) para satisfação de determinadas necessidades. Por isso é produção e 
reprodução da vida humana. É mediante a atividade laborativa que o homem produz seus 
meios de vida e a si mesmo (os meios para produzir e se reproduzir). Consiste também na 
atividade de mediação do homem com a natureza e entre os homens em si.  
                                                 
36 A primeira parte desta seção, a qual faz referência a concepção ontológica de trabalho e sua relação 
com o estranhamento, articula um trabalho anterior em que pudemos oferecer alguma contribuição ao 
debate, publicado originalmente na revista O Social em questão, do Departamento do Serviço Social 
da PUC-Rio, sob o título “O pêndulo do trabalho e a determinação contingencial do capital”. Conf. 
Torres (2011 p.119-136).  
37 “Pressupomos o trabalho numa forma em que pertence exclusivamente ao homem” (MARX, 1983b 
p.94). 
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A reflexão levada a efeito por Marx demonstra que é pelo trabalho que o ser social se 
diferencia do ser animal38, destacando o estatuto de centralidade do trabalho no processo de 
socialização e humanização39. Ao transformar a natureza, enquanto algo externo, mas que, ao 
mesmo tempo, o constitui, o homem transforma-se a si mesmo40. Trata-se da “protoforma do 
ser social”, pois é o ato social que se efetiva pelo trabalho o fator que o humaniza. Os homens 
constroem seus meios de vida mediados pelo trabalho. A partir de sua luta pela sobrevivência, 
o ser social busca satisfazer necessidades. Mas o trabalho não é só produção e reprodução da 
vida. É fundamentalmente pela materialidade do ser, pelo trabalho, que, além de satisfazer 
suas carências, o homem produz novas necessidades (não se limita a satisfazer apenas as 
pulsões instintivas), conforme apontam Marx e Engels em A ideologia alemã41. Contudo, o 
trabalho assume diferentes expressões no decurso do processo histórico. 
Ao longo da existência humana, desde seus primórdios, o trabalho tem sido uma 
atividade vital42. A despeito de garantir as necessidades humanas e a reprodução da vida, a 
                                                 
38 “(...) o trabalho é abstração, ou seja, mediação entre ser humano e natureza por intermédio da 
consciência que, nesse caso, deixa de ser, como acontece no caso dos animais, fenômeno marginal 
para atuar como o fenômeno central da relação entre consciência e ambiente” (RANIERI 2011 p.94). 
No mesmo sentido, “o trabalho é um processo que permeia todo o ser do homem e constitui a sua 
especificidade” (KOSIK 1986). 
39 A partir de valiosas indicações de Netto e Braz (2012) e de Childe (1981), podemos dizer que o ser 
social é uma síntese histórica, de larguíssimo curso, de determinações estruturais, sendo capaz de a) 
realizar atividades teleologicamente orientadas (planejamento orientado por finalidades conscientes); 
b) objetivar-se material (produzir organização econômica), ideal e simbolicamente (operar por 
intermédio do simbolismo linguístico); c) comunicar-se e expressar-se pela linguagem articulada 
(pensamento conceitual e abstrato, representações mentais racionais); d) tratar suas atividades e a si 
mesmo de modo reflexivo, consciente e autoconsciente; e) escolher entre alternativas concretas (o 
exercício da liberdade, além da capacidade de avaliação ética e estética); f) universalizar-se (para além 
do indivíduo singular); g) socializar-se (capacidade de socialização e interação social nos processos 
educativos, transmissão da herança social da experiência). 
40 “Antes de tudo, o trabalho é um processo entre o homem e a natureza, um processo em que o 
homem, por sua própria ação, media, regula e controla seu metabolismo com a natureza. (...) Ao atuar, 
por meio desse movimento, sobre a natureza externa a ele e modifica-la, ele modifica, ao mesmo 
tempo, sua própria natureza” (MARX, 1983b p.149). 
41 Encontra-se em Hegel o entendimento de que “o efeito de provocar novas necessidades, sendo essas 
a origem de toda a atividade humana”, conforme podemos verificar em Hegel, no apêndice 1, de 
Lições sobre a filosofia da história mundial. Marx desenvolverá tal ideia especialmente em A 
Ideologia Alemã, mencionando ser a criação de novas necessidades o primeiro ato histórico (MARX e 
ENGELS, 2007). 
42 “Portanto, a sociabilidade humana origina-se no trabalho como atividade humana específica, e, 
assim, as formas de sociabilidade se relacionam com o desenvolvimento das forças produtivas” 
(RESENDE,2009, p.55). Na mesma linha: “A história da realização do ser social, muitos já o 
disseram, objetiva-se através da produção e reprodução da sua existência, ato social que se efetiva pelo 
trabalho” (ANTUNES, 2008 p.142). 
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representação social sobre o trabalho perpassou por distintas abordagens ou valorações. Como 
destaca um importante estudioso do tema, no qual nos referenciamos: 
Desde o mundo antigo e sua filosofia, o trabalho vem sendo 
compreendido como expressão de vida e degradação, criação e 
infelicidade, atividade vital e escravidão, felicidade social e servidão. 
Érgon e pónos, trabalho e fadiga. Momento de catarse e vivência de 
martírio. Ora cultuava-se seu lado positivo, ora acentuava-se o traço 
de negatividade. (ANTUNES, 2005 p.11) 
A palavra trabalho, na origem latina, remete ao verbo tripaliare e ao substantivo 
tripalium, instrumento de tortura e punição ao escravo na Antiguidade. A própria raiz 
etimológica, portanto, remete-nos a concepção de sofrimento e tortura. Lembremos o mito 
prometeico43 do trabalho, enunciado por Ésquilo, apenas para ilustrar uma dentre tantas 
representações do trabalho como negatividade, degradação, infelicidade, escravidão, martírio 
e fadiga. Por outro lado, o trabalho cria, produz, é expressão da vida, humaniza e emancipa. 
Trata-se da dialética do trabalho, de seu movimento pendular44.  
Para além da objetivação (exteriorização) e materialidade do trabalho, sua expressão 
pendular pode ser analisada no plano da subjetividade. Analisando o trabalho entre sofrimento 
e prazer, Dejours caracteriza elementos da psicodinâmica do trabalho. 
O trabalho tem efeitos poderosos sobre o sofrimento psíquico. Ou bem 
contribui para agravá-lo, levando progressivamente o indivíduo à 
loucura, ou bem contribui para transformá-lo, ou mesmo subverte-lo, 
em prazer, a tal ponto que, em certas situações, o indivíduo que 
trabalha preserva melhor a sua saúde do que aquele que não trabalha. 
Por que o trabalho ora é patogênico, ora é estruturante? (DEJOURS 
2007 p.21) 
                                                 
43 O mito prometeico conta que Prometeu roubou o fogo do Olimpo, escondendo-o e devolvendo-o aos 
mortais, uma vez que Zeus, o pai dos deuses do Olimpo, havia lhes subtraído. Como punição 
enfurecida, Zeus o castiga a viver aprisionado numa rocha no Cáucaso, tendo todos os dias o fígado 
devorado por uma água e todos os dias o mesmo é reconstituído. À essa terrível tortura, acorrentado, 
Prometeu está condenado a toda eternidade. 
44 A expressão metafórica “pêndulo do trabalho” foi cunhada por Ricardo Antunes em suas aulas de 
pós-graduação no IFCH/Unicamp, e remete a ideia de um movimento pendular, que ora oscila numa 
dimensão, ora noutra. Trata-se da dialética da positividade e da negatividade do trabalho. 
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Agnes Heller estabelece uma nítida distinção entre os termos ingleses work e labor. 
Enquanto o segundo termo remeteria a esforço penoso, atividade realizada com sofrimento, o 
sentido de work está associado ao trabalho concreto, ligado à atividade humana e produtiva. 
Labor teria uma conotação negativa, alienada. Assim, o trabalho é ao mesmo tempo work e 
labor, positividade e negatividade (HELLER 1977). Conforme destaca Lukács (1976) 
“Temos, portanto, que o desenvolvimento das forças produtivas provoca diretamente um 
crescimento das capacidades humanas, mas pode, ao mesmo tempo e no mesmo processo 
sacrificar os indivíduos (classes interiras)”. 
Objetivamente, à parte de qualquer estrutura social determinada, o dispêndio de 
energia humana física e mental para a produção de algum valor de uso – uma utilidade que 
satisfaça determinada necessidade45 - mediado pela consciência constitui o que denominamos 
por trabalho humano. Oposto à mera espontaneidade instintiva, o trabalho direcionado requer 
a capacidade reflexiva do sujeito que intervém na natureza, transformando-a racionalmente 
conforme uma finalidade planejada (idealização) 46. A atividade de produzir utilidades de 
modo planejado, mediado pela consciência, é tão antiga quanto o próprio ser social – trata-se 
da “protoforma” do ser social, pois o humaniza, conforme mencionamos. Nesse sentido 
genérico e abstraído de qualquer estrutura social determinada, o trabalho é condição eterna da 
vida social. Se em um remoto tempo histórico, nos primórdios, não parecia haver distinção 
entre o saber fazer elementar e o fazer propriamente dito, entre o planejamento e a execução, 
por outras palavras, não havia distinção evidente entre trabalho intelectual e manual, com o 
desenvolvimento da divisão social do trabalho e da propriedade privada essa disjuntiva se 
torna mais nítida47. Os componentes do trabalho (dimensões intelectual-afetiva e manual) 
                                                 
45 Não importa a natureza dessa necessidade, seja ela do estômago (material) ou da fantasia (não-
material, simbólica), conforme diz Marx. Tampouco, para a determinação do conceito, importa quem 
se beneficia da utilidade ou a quem se destina a satisfação das necessidades geradas pelo efeito útil do 
trabalho, se é destinado para o produtor direto ou para terceiros. Ou seja, não importa o resultado do 
consumo, tampouco se material ou não. Trata-se de trabalho objetivado. 
46 Para não restar lugar a dúvidas, a dimensão teleológica do processo de trabalho determina que 
diferente da intervenção na natureza meramente instintiva e de adaptação, o ser social projeta 
(concepção) antes de realizar a ação (produção), adequando o processo conforme sua finalidade 
previamente idealizada. O resultado, como sua externalização consciente, antes de ser constituído 
enquanto tal, está subordinado a seu propósito (objetivo intencional). Há, portanto, o planejamento 
consciente antes de figurar a ação laboral, a qual irá requerer exteriorização e objetivação. 
47 Cabe notar, mais uma vez, que a reflexão é inerente ao trabalho humano. Todo trabalho manual, por 
mais rudimentar que possa parecer num primeiro momento, requer planejamento, propósito, 
idealização consciente, algum coagulo de trabalho intelectual. Conforme explicita Dal Rosso, “Tanto 
no trabalho material, físico, quanto no imaterial, o trabalhador faz uso de outras faculdades além de 
sua energia física. Faz uso de sua inteligência, de sua capacidade de concepção, de criação, de análise, 
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separam-se, sob cooperação de diversas capacidades de trabalho. O trabalho específico e o 
ofício tornam-se uma necessidade social, complexificam-se, fragmentam-se. E com eles, as 
operações de realizar valores de uso (trabalho concreto) requerem cada vez mais 
conhecimentos específicos (ofícios distintos dotados de habilidades específicas, as quais 
demandam aprendizado social), requerendo tanto força-física quanto operações da 
inteligência. Contudo, é apenas sob as relações sociais de produção capitalista que a força de 
trabalho se converte em mercadoria, e o regime de assalariamento se torna universal. E a 
chave para sua compreensão não é mais o trabalho concreto (produtor de valores de uso), mas 
o trabalho abstrato (produtor de valores de troca).  
Lukács (2013) investiga os aspectos ontológicos do ser social partindo da análise da 
categoria trabalho. De acordo com o autor, o complexo do ser social é concebido na sua 
totalidade real. No vol.2 de sua monumental Ontologia do Ser Social, estão esboçadas as 
categorias ontológicas fundamentais do ser social: trabalho, linguagem, cooperação e divisão 
do trabalho. O autor, partindo das indicações de Marx, identifica o caráter histórico do ser 
social a partir da categoria trabalho, enquanto componente ineliminável da sociabilidade 
humana. Trata-se, conforme apontamos, de um princípio decisivo e fundante do ser social – 
ou “protoforma do ser social”. Na referida obra, Lukács destaca, ainda, o caráter teleológico 
do trabalho enquanto práxis social material. Vale lembrar que sua teleologia limita-se ao 
trabalho48 (à práxis humana em geral), ou seja, não há cosmologia teleológica e fora do 
trabalho. Precisando melhor, fora do trabalho e da práxis não há teleologia. Mas no que 
consiste a teleologia do trabalho? 
Nos termos ali assumidos, o trabalho situa-se no processo de humanização. É um “ato 
de pôr consciente”, destaca Lukács, ou seja, é consciente e proposital (relação da consciência 
com a realidade). Também Gramsci (2001) ressalta que em toda forma de trabalho, por mais 
parcial ou manual, a dimensão intelectual encontra-se presente. O filósofo Aristóteles, por sua 
                                                                                                                                                        
de lógica. (...) Utiliza as experiências adquiridas anteriormente no trabalho, sejam em termos 
relacionais e grupais, sejam em termos de habilidades individuais herdadas gerações após gerações ou 
aprendidas nos processos educativos. Toda definição de trabalho passa por um certo componente de 
reflexão intelectual ou envolvimento afetivo do trabalhador que não seja apenas exercício de força 
física, ainda que esse trabalho possa ser o do escravo que lida na lavoura de café, do assalariado que 
carrega sacos de cimento ou do funcionário público que separa correspondências sem cessar” 
(ROSSO, 2008 p.30). 
48 Em consonância com Mészáros (2008, p.122-3): “a teleologia objetiva do trabalho é uma parte 
essencial de qualquer explicação histórica materialista coerente do desenvolvimento social. Essa 
explicação, lidando com fatores causais de desenvolvimento reais e não com esquemas pré-
concebidos, nada tem a ver com suposições teológicas”. 
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vez, o concebe como ato (indissociável) de pensar e produzir. É também bastante conhecida a 
passagem de Marx, no primeiro volume de O Capital, da comparação do arquiteto com a 
abelha, sendo que o primeiro “figura na mente sua construção antes de transformá-la em 
realidade. No fim do processo de trabalho aparece um resultado que já existia antes 
idealmente na imaginação do trabalhador” (MARX 1988). Engels afirma, no mesmo sentido, 
que o trabalho se realiza quando “sua influência sobre a natureza adquire um caráter de uma 
ação intencional e planejada, cujo fim é alcançar objetivos projetados de antemão” (ENGELS, 
2004 p.22). 
Lukács estabelece certa relação entre teleologia e causalidade na esfera do trabalho. A 
teleologia diz respeito ao caráter consciente e reflexivo do “fazer” do ato laborativo (práxis 
social); ao passo que causalidade pressupõe, segundo este autor, nexos materiais, a percepção 
da existência de condições concretas e matérias para satisfazer necessidades. Há, conforme 
podemos ver, uma relação de reciprocidade. Não é outra a relação de teleologia e causalidade 
no trabalho do que a dimensão da práxis social. Nessa perspectiva analítica, não há nenhum 
sentido teleológico numa dimensão cosmológica ou universal, como parece haver em Hegel49. 
Antes disso, o motor da história não é a teleologia, mas a luta de classes, conforme 
demonstraram Marx e Engels (2003). 
Ocorre que o trabalho, enquanto atividade vital, converte-se num meio deteriorante e 
desumanizador com o processo histórico, a complexificação da divisão do trabalho e a 
apropriação privada da produção. No capitalismo, estágio societal aqui focalizado, o 
trabalhador se desrealiza, se estranha. Neste ponto, faz-se necessário uma rediscussão dos 
conceitos de alienação e estranhamento, distinguindo-os e explorando seus conteúdos. 
1.2 Trabalho alienado e estranhamento 
Uma das questões centrais na teoria marxiana, para compreensão da categoria 
trabalho, é a teoria da alienação. Alienação normalmente é designada como algo negativo, 
aviltante, que seria necessariamente típico da desigualdade social sob o capitalismo. No 
entanto, conforme entendemos, o trabalho possui uma dupla dimensão: positividade e 
negatividade. Nos termos aqui assumidos, alienação não assume um significado unívoco de 
                                                 
49 Marx aponta em Hegel um destaque para o caráter social do trabalho (caráter universal e abstrato). 
Este reconhece que a prática humana é atividade transformadora e produtora de objetos materiais – 
influência da economia política -, mas o trabalho assume uma subordinação à atividade do espírito 
(tem por sujeito último o espírito). Portanto há em Hegel uma teleologia idealista, distintamente do 
materialismo histórico (práxis social). 
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desumanização, desefetivação, superfluidade, desefetivação e negatividade, como usualmente 
afirma-se. Nessa acepção, apresentam-se, de modo articulado, dois traços acentuadamente 
marcantes na teoria da alienação de Marx: alienação (Entäusserung) e estranhamento 
(Entfremdung), normalmente traduzidos como termos idênticos. Trata-se de duas categorias 
fundamentais para o princípio da contradição (RANIERI 2011). É evidente a consagração (ou 
desconhecimento) de não-distinção / vinculação desses conceitos na literatura especializada, 
inclusive nas frequentes traduções da obra marxiana50. Se Marx utiliza os dois termos com 
ênfases diferentes sugere-se que consistam em conceitos distintos, ainda que aparentados. 
Lukács (2007) é quem primeiro frisa a distinção dos dois termos presentes em Hegel, e 
que em Marx assumem novo conteúdo. Contudo, Lukács procura destacar apenas a carga 
negativa do conceito de Entäusserung, ao se embasar em Hegel. Parece ser Mészáros, em 
1970, quem atenta de maneira originária e um tanto mais rigorosa para a distinção dos dois 
conceitos nos termos aqui assumidos.  
Quando a ênfase recai sobre a ‘externalização’ ou ‘objetivação’, Marx 
usa o termo Entäusserung (ou termos como Vergegenständlichung), 
ao passo que Entfremdung é usado quando a intenção do autor é 
ressaltar o fato de que o homem está encontrando oposição por parte 
de um poder hostil, criado por ele mesmo, de modo que ele frustra seu 
propósito (MÉSZÁROS, 2006 p.20). 
Mészáros compreende a teoria da alienação em Marx como sendo formada por um 
complexo de alienações, com destaque central para a “alienação do trabalho”. Nesse sentido a 
teoria da alienação diz respeito a manifestações complexas e variadas. 
Celso Frederico, em 1995, também atenta, embora não a incorpore com tanta 
rigorisidade, para essa diferenciação em Marx, avaliando ser necessário o esclarecimento 
conceitual: 
Marx utiliza dois termos em alemão para referir-se à situação do 
trabalho no mundo capitalista: entäusserung (alienação) e 
entfrendumg (estranhamento). Por conta de traduções descuidadas, 
popularizou-se a expressão “trabalho alienado”. Marx, entretanto, ora 
                                                 
50 Partimos da tradução dos Manuscrito Econômico-Filosóficos de Marx realizada por Ranieri (2001), 
e dos trabalhos de Ranieri (2004, 2011), os quais, juntamente com a obra marxiana, dão suporte às 
formulações que seguem. 
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empregava as duas expressões indistintamente, ora acenava para uma 
sutil diferença (FREDERICO, 2009 p.132) 
Ranieri sistematiza a relação entre os dois termos a partir de uma detida análise das 
obras de juventude de Marx. Segundo o autor, Entäusserung tem o sentido de exteriorização, 
extrusão, “passar de um estado a outro qualitativamente distinto. Significa igualmente, 
despojamento, realização de uma ação de transferência, carregando consigo, portanto, o 
sentido de exteriorização”, ou ainda, “momento de objetivação humana no trabalho, por meio 
de um produto resultante de sua criação” (RANIERI, 2006 p.16). Já o segundo termo 
(Entfremdung ou estranhamento) remete a “barreiras sociais que se opõem ao 
desenvolvimento da personalidade humana”. É importante enfatizar que alienação e 
estranhamento possuem esses conteúdos distintos. Exteriorização possui um aspecto 
ineliminável (objetivação) da vida humana, ao passo que o estranhamento é decorrente do 
surgimento (social) da propriedade privada – quando a produção social é apropriada por 
algum segmento social. Reportamo-nos a uma passagem elucidativa do autor, segundo o qual 
a alienação (exteriorização): 
(...) está carregada de um conteúdo voltado à noção de atividade, 
objetivação, exteriorizações históricas do ser humano; a segunda 
[estranhamento], ao contrário, compõe-se dos obstáculos sociais que 
impedem que a primeira se realize em conformidade com as 
potencialidades do homem, entraves que fazem com que, dadas as 
formas históricas de apropriação e organização do trabalho por meio 
da propriedade privada, a alienação apareça como um elemento 
concêntrico ao estranhamento. (...) Na verdade, a partir do momento 
em que se tem, na história, a produção como alvo da apropriação por 
parte de um determinado segmento social distinto daquele que produz, 
tem-se também o estranhamento, na medida em que este conflito entre  
apropriação e expropriação é aquele que funda a distinção 
socioeconômica e também política entre classes (RANIERI, 2001, p. 
7-8).  
O estranhamento diz respeito, nessa acepção, à real objeção social à realização 
humana, uma vez que determina o conteúdo das exteriorizações51 a partir da apropriação do 
                                                 
51 Exteriorização no sentido de momento de objetivação do homem a partir da atividade do trabalho 
que cria algum produto (objetivação da subjetividade no ato laborativo). 
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trabalho e da propriedade privada, ou seja, remete à negatividade no que se refere à história. 
De acordo com Mészáros, o trabalho estranhado (die entfremdete Arbeit) “não é o feito de 
uma força externa todo-poderosa, natural ou metafísica, mas o resultado de um tipo 
determinado de desenvolvimento histórico que pode ser positivamente alterado pela 
intervenção consciente no processo histórico para ‘transcender a auto alienação do trabalho”. 
Conforme podemos ver, Marx opera por meio de uma unidade conceitual entre as 
categorias alienação e estranhamento (o que não quer dizer que assumam o mesmo 
significado). E apesar desses conceitos não serem notoriamente explicitados ao longo dos 
textos de “maturidade” de Marx, em comparação ao período de “juventude”, nos quais o autor 
polemiza com Hegel, Feuerbach, stirner, Bauer, Mill, Ricardo e Smith, certamente é possível 
percebermos que Marx nunca os abandonou – percorrem todo a unidade de sua obra, o que 
pode ser verificado no estudo dos conceitos de trabalho abstrato, coisificação e fetiche. só 
para citarmos o vol.1 de O Capital, cap. 5: “o trabalhador realiza seu valor de troca e aliena 
seu valor de uso”.  
É nos Manuscritos de 1844 que Marx desenvolve sistematicamente o conceito de 
trabalho estranhado. Trata-se de sua primeira incursão nessa temática, em que sua ruptura 
com o idealismo hegeliano e afirmação do materialismo histórico se evidencia. Em textos 
subsequentes Marx dará maior densidade ao tratamento dessa temática, ao desenvolver o 
fetichismo da mercadoria e a reificação/coisificação. Vejamos quais são as formas de sua 
manifestação do estranhamento/trabalho alienado presentes nos Manuscritos de 1844. 
Aparece primeiramente como o estranhamento do trabalhador com o produto de seu trabalho 
(com o mundo exterior). “O produto do trabalho é o trabalho que se fixou num objeto, fez-se 
coisal, é a objetivação do trabalho”. O que o produtor realiza não lhe pertence, pois não se 
apropria. Ou ainda:  
a exteriorização do trabalhador em seu produto tem o significado não 
somente de que seu trabalho se torna um objeto, uma existência 
externa, mas, bem além disso, que se torna uma existência que existe 
fora dele, independente dele e estranha a ele, tornando-se uma 
potência autônoma diante dele, que a vida que ele concedeu ao objeto 
se lhe defronta hostil e estranha (MARX, 2004, p. 81). 
A segunda dimensão do estranhamento diz respeito à própria atividade produtiva 
(estranhamento de si no ato /processo de produção). “Como uma atividade estranha que não 
pertence a ele” ou “a energia espiritual e física própria do trabalhador (...) independente dele, 
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não pertencente a ele”. Em outras palavras, o produto do trabalho é estranhado na medida em 
que a exteriorização que o objetiva é igualmente atividade estranhada. Em terceiro lugar, há o 
estranhamento do trabalhador em relação ao gênero humano (vida genérica). Por gênero 
humano Marx não compreende uma categoria metafísica ou transcendental, mas a condição 
de universalidade humana (que aparece estranhada como a garantia de sua existência 
individual)52. Nesses termos o trabalho faz do ser genérico do homem um ser estranho a ele, 
um meio de existência individual. (Esse terceiro aspecto é expressão dos anteriores, em 
termos de relações humanas). O quarto traço característico (dimensão) do estranhamento, em 
decorrência do estranhamento da identidade do trabalhador consigo mesmo, se refere à (não) 
identidade entre os outros produtores e o trabalho e produto de trabalho dos outros homens – 
“estranhamento do homem pelo próprio homem”, nos termos de Marx.  
No entanto, o estranhamento em Marx não é mera atividade psicológica ou que 
dependa da consciência do ser (como compreende Hegel). Lembremos que não é a 
consciência que cria a realidade, a consciência é produzida dentro e a partir de uma realidade 
histórica concreta, constitui parte dessa realidade. De tal modo que o estranhamento diz 
respeito a uma constrição social, material e historicamente construída, ou seja, é uma 
determinação oriunda de um processo social. Assim, a propriedade privada é produto e 
consequência necessária do trabalho exteriorizado, da relação externa do trabalhador com a 
natureza e consigo mesmo. Daí decorre o estranhamento, o qual se intensifica com a 
complexificação da divisão do trabalho no mundo capitalista. É apenas no capitalismo que 
salário (enquanto categoria econômica) é sinônimo de propriedade privada: “salário é 
consequência imediata do trabalho estranhado e o trabalho estranhado é a causa imediata da 
propriedade privada”. Deste modo, Marx identifica o caráter de classe, provocador dessas 
relações sociais, no seio da sociedade burguesa. 
Contudo o advento do estranhamento não é exclusivo do capitalismo53. Também não 
se trata de um conceito trans-histórico. Remete-se a afirmação da negatividade do ponto de 
vista histórico, a partir do surgimento da propriedade privada e da divisão social do trabalho. 
                                                 
52 “A essência humana, para Marx, é característica fundamental do homem liberto do estranhamento 
do trabalho e sua efetivação vincula-se à descoberta tanto deste estranhamento como das 
possibilidades da sua superação, possibilidades que, em si mesmas, alçam os homens à perspectiva de 
uma individualidade plena no interior de uma universalidade articulada, genérica, mas que não podem 
ser compreendidas como emancipação humana sem a concorrência da superação da diferença nuclear 
entre capital e trabalho” (RANIERI, 2001, p. 48). 
53 Conforme Ranieri, “a concepção que Marx tem de estranhamento está associada também à realidade 
interna de outros sistemas socioeconômicos estruturados sobre a apropriação desigual do produto do 
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Com base em Ranieri, 
é também pelo trabalho que Marx chega a conclusões acerca do 
estranhamento (Entfremdung) em sociedades de formação pré-
capitalista, sociedades cujo caráter de exploração e apropriação do 
excedente estão em sintonia com um pressuposto econômico que não 
é privilégio único do capitalismo, apesar da impossibilidade de 
generalização absoluta, nessas sociedades, de tal processo (RANIERI, 
2001, p.30).  
Em outra passagem, “a apropriação do trabalho, na sua forma abstrata, só se coloca 
plenamente sob o predomínio do capital industrial, dado que, historicamente, este é o 
momento em que o desenvolvimento e a unificação econômica completa das forças 
produtivas podem ser levados a efeito” (RANIERI, 2001, p.35). Ainda no mesmo sentido, nas 
sociedades anteriores à capitalista, a apropriação do excedente de trabalho não podia ser 
economicamente generalizada, como ocorre no capitalismo” pois não se verificam alguns 
fundamentos da determinação do capital, tal como a generalização do trabalho abstrato. Em 
outras palavras, “a forma última (mais complexa) do estranhamento aprece como sendo a 
posição do trabalho no interior da relação entre trabalho assalariado e capital (RANIERI, 
2006). 
O trabalho exteriorizado sob as relações capitalistas de produção ou sob quaisquer 
outras em que o trabalho é objetivamente apropriado (diferenciação entre apropriadores e 
produtores de trabalho) é um trabalho estranhado. Se efetiva, enquanto atividade humana, a 
partir das formas de organização e divisão do trabalho. 
No capitalismo o antagonismo entre capital e trabalho orienta de modo estrutural as 
relações humanas. O capitalismo coisifica (processo de reificação da consciência) o 
trabalhador e suas relações sociais. Assim como a sociabilidade do trabalho é elemento 
ineliminável entre os homens – bem como a sua exteriorização (Entäusserung) –, conforme 
apontamos, a sociabilidade do capital (devido a seu caráter histórico e contingente), apesar de 
                                                                                                                                                        
trabalho humano. Mas a marca realmente designativa do estranhamento se dá no momento em que o 
trabalho avança substancialmente como componente fundante do capital” (RANIERI, 2006, p.61). 
Lukács também destaca que “em certo sentido se poderia dizer que toda a história da humanidade, a 
partir de um determinado nível da divisão do trabalho (talvez daquele da escravidão), também é a 
história da alienação humana”. Trad. de Maria Norma Alcântara Brandão de Holanda (RANIERI, 
2006) 
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aprisionar e desumanizar o elemento humanizador do trabalho (atividade vital), não pode 
prescindir dele – sobretudo enquanto esfera produtiva. E se nesse modelo societal o conflito 
estruturante é entre capital trabalho, é aqui que está situada a esfera do estranhamento – o qual 
possui, eminentemente, um caráter histórico e social. 
Conforme pudemos apontar, o sentido de exteriorização remete ao momento de 
objetivação humana no trabalho por meio de um produto (material ou imaterial) resultante da 
criação laborativa. Já o estranhamento é caracterizado pela objeção socioeconômica à 
realização humana, processo de determinação histórica, portanto, sobre o conteúdo do 
conjunto das exteriorizações. Assim, “o conceito de alienação de Marx compreende as 
manifestações do ‘estranhamento do homem em relação à natureza e a si mesmo’, de um lado, 
e as expressões desse processo na relação entre homem-humanidade e homem e homem, de 
outro”, sintetiza Mészáros (2007, p. 21). 
Do modo como entendemos, as dimensões do estranhamento (trabalho alienado) em 
geral podem ser traduzidas também para sua expressão concreta no campo educacional. O 
docente estranha (1) o resultado de seu trabalho (o sentido do que leciona), uma vez que o 
“criador” não se apropria do “produto” de seu trabalho, a interação docente-estudantes se 
coisifica, se instrumentaliza (por que não dizer, se embrutece, se distancia); (2) o próprio 
processo de trabalho docente (sem autonomia, produtivismo, pressão por resultados, controle 
alheio etc.), isto é, não se reconhece no próprio processo laboral que realiza (os ritmos, 
horários, prazos, metas, conteúdo, quantidade de aulas, provas, elementos burocráticos que 
lhe são impostos), assujeita-se; (3) estranha a si mesmo, ou por outras palavras, não se realiza, 
mas se estranha (identidade deteriorada). Não reconhece sua individualidade integral no ato 
vital que o trabalho representa, ao invés de expressão de potencialidade e autenticidade, 
ocorre degradação, desefetivação, não-reconhecimento; (4) não se reconhece no conjunto dos 
outros trabalhadores, em relação aos demais, fragmenta-se, individualiza-se do gênero 
humano, não se percebe como classe trabalhadora. A conclusão decorrente é que o trabalho 
docente alienado expressa a dimensão da negatividade presente no trabalho (assalariado) 
sobre controle alheio. Sendo assim, resta-nos reconhecer que o trabalho docente está 
subsumido à lógica da alienação e do estranhamento, crie ou não diretamente valor.  
Nesses termos, é o que explicita Áurea Costa: 
O primeiro aspecto da alienação é aquele que se refere à relação do 
trabalhador com os produtos do trabalho. O segundo situa-se no 
processo de produção, em que o trabalhador se auto-aliena. 
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Entendemos que esse aspecto é identificado nessa forma estranhada da 
relação do professor com os alunos e deles com o professor, durante a 
atividade de ensino. Em última análise, trata-se de sujeitos da mesma 
classe social que, uma vez assujeitados, não se identificam mais como 
trabalhadores de uma mesma classe social, a proletária (COSTA, 2009 
p.72-3). 
Examinando tais pressupostos ontológicos, é importante historicizar os sentidos do 
trabalho e suas mutações na sociedade ocidental, para, logo em seguida, compreendermos a 
natureza do trabalho docente em sua especificidade no capitalismo contemporâneo. 
1.3 Herança ocidental dos sentidos do trabalho 
Inúmeras tradições, em um complexo percurso, deram origem ou constituíram aquilo 
que podemos chamar de herança ocidental dos sentidos do trabalho. Na antiguidade clássica54, 
o trabalho era destinado a escravos e homens não-livres55. Desprovido de qualquer virtude, 
desqualificava o cidadão, o qual deveria se dedicar a atividades superiores, como o exercício 
da política ou da filosofia. Conforme afirmou o filósofo grego Aristóteles (1998), “o ócio é 
uma necessidade, tanto para o crescimento na virtude como para a perseguição das atividades 
políticas”. Em diálogo de Xenofontes, Sócrates chega a mencionar “De fato, em algumas 
pólis, especialmente naquelas com necessidade de guerra, não é permitido a nenhum cidadão 
exercer trabalhos manuais” (XENOFONTE apud Bendassolli 2007 p.34). Ésquilo, em 
Prometeu Acorrentado, enfatizou: “quem vive de seu trabalho não deve ambicionar a aliança 
nem do rico efeminado, nem do nobre orgulhoso” (ÉSQUILO apud Antunes 2005 p.11). O 
valor dominante na Grécia Antiga era o cultivo da razão em oposição a atividade produtiva. 
Em Ética à Nicômano, Aristóteles é taxativo a respeito do valor de felicidade a ser cultivado 
pelo cidadão grego, a saber, o conhecimento teórico e a vida contemplativa. Mesmo Platão, 
em A República, orientava que não caberia aos cidadãos o exercício de atividades laborais, 
como comércio, produção ou qualquer outro negócio. O trabalho, nessa acepção, corresponde 
a aprisionamento, ausência de liberdade ou de virtude. O homem livre não poderia ser 
escravizado pela necessidade. O único trabalho virtuoso, visto como não-trabalho em si 
                                                 
54 Uma referência para a compreensão da formação do homem grego encontra-se presente em Jaeger 
(2003). 
55 Em função da divisão social que havia na Pólis grega, a economia ocupava lugar subalterno. O 
trabalho doméstico, atividade privada de gestão da casa, era destinado exclusivamente à mulheres e 
escravos, vale dizer. Aristóteles, por exemplo, naturaliza a condição de escravidão, ao afirmar que um 
escravo equivalia a um “instrumento animado”.  
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mesmo voltado para as necessidades, mas voltado para o belo e a felicidade, seria o intelectual 
proveniente da vida contemplativa, de caráter aristocrático. Em Roma Antiga, Sêneca aborda 
o significado da brevidade da vida no fluxo do tempo, afirmando que “dentre todos os seres 
humanos os ociosos de verdade são os que se dedicam à filosofia. Esses são os únicos que 
vivem” (SÊNECA 2007 p.59). Em síntese, na antiguidade greco-romana, há valorização do 
ócio como virtude (exercício de liberdade e da razão), ao passo que o trabalho é concebido 
como aprisionamento à esfera das necessidades. 
No contexto medieval, o fardo do trabalho está associado à tradição teológica, embora 
passe a assumir uma nova valoração. O mito bíblico do pecado original56, no Gênesis, 
determina o trabalho como penitência, punição divina, atividade penosa, esforço necessário. 
Há, portanto, uma ressignificação da visão aristotélica do trabalho. Assume-se um certo 
equilíbrio entre vida ativa (o esforço do corpo) e vida contemplativa (contemplar a Deus e os 
valores cristãos, cuidar da alma). Para Santo Agostinho, o homem deve suportar sua condição 
na terra, laborando na natureza e refletindo sobre o divino. Como diz Bendassolli (2007), na 
tradição medieval, se, por um lado, o homem é responsável pelo alimento, sua alma pertence à 
Deus.  
Em São Tomás de Aquino, os trabalhos individuais devem ocorrer em harmonia e 
equilíbrio com o bem comum. Cada profissão seria um “chamado” divino. Não se trata de um 
fim em si, mas um meio de possibilidade de salvação, conforme aponta Aquino em Do 
trabalho manual, em meados do século XIII. O trabalho como penitência adquire forte 
conotação moral e normativa. Assim, é atividade digna, honesta, contribui com o 
enriquecimento da alma. “Ao final da Idade Média, com são Tomás de Aquino, o trabalho foi 
considerado ato moral digno de honra e respeito” (ANTUNES, 2005 p.11). Cabe a cada um 
cumprir a determinação divina que lhe foi dada, combatendo a ociosidade, à medida em que o 
trabalho é condição natural dos homens. É por seu intermédio que se alcança tanto os bens 
materiais quanto os espirituais. Trata-se da possibilidade de salvação da alma no reino 
extramundano.  
Ainda na tradição cristã, conforme os Monges Beneditinos, o trabalho assume um 
claro fardo penitencial de dignidade e busca da salvação, uma vez que, nos monastérios, os 
                                                 
56 O simbolismo da expulsão do homem do paraíso, por seu criador, institui na tradição cristã o 
trabalho como fardo, como punição e condenação do homem a viver dependente do trabalho, a partir 
do qual deverá recriar sua condição humana e sanar suas necessidades. Encontramos no texto bíblico, 
portanto, a determinação fundamental do trabalho na constituição dos homens. 
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monges devem evitar o excesso de tempo livre e obter controle disciplinar do corpo e da 
mente. “O significado deste trabalho monástico era acima de tudo penitencial. (...) Quaisquer 
que fossem os motivos, o simples fato de que o mais elevado tipo de perfeição cristã, o 
monge, engajar-se no trabalho gerou uma parte do prestígio social e espiritual dos praticantes 
para refletirem sobre a atividade do trabalho” (LE GOFF 1980, p.80-81). Na vida monástica, 
o corpo deveria estar submisso à alma, e o trabalho à consciência religiosa. 
Portanto, conforme podemos notar, a tradição feudal rompe com a concepção 
aristocrática do trabalho da Antiguidade, conferindo-lhe certo prestígio social e espiritual, 
ainda que o concebendo simbolicamente como punição divina. Por sua vez, com a decadência 
do feudalismo e da estrutura tradicional da Idade Média, a atividade comercial e o fluxo de 
trabalho (circulação de mercadorias) passam por novas metamorfoses, e o trabalho por novas 
formas de valoração, ainda que, na conformação das monarquias nacionais, o trabalho não 
fosse digno da nobreza e da realeza – das classes dominantes -, mas atividades destinadas a 
camponeses, artesãos e comerciantes. 
No período do Renascimento há um redimensionamento da valorização do trabalho, 
mas de um determinado entendimento do trabalho não orientado à produção ou ao comércio; 
antes disso, a concepção do Humanismo Renascentista contribui com uma nova valorização 
do trabalho/arte de artesão57. Ainda que de modo um pouco idealizado e restrito a alguns 
casos do campo artístico, Bensassolli (2007) aponta que o trabalho passa a adquirir um valor 
intrínseco na acepção da arte renascentista, representando um “trabalho como arte de 
construção de si e do mundo”, centrado no aprendizado (habilidade de elaboração) e na 
qualidade do produto. Conforme sugere, “o que realmente importava eram a expectativa e o 
prazer de realizar um bom trabalho” (idem p.56), isto é, há um inseparável laço de ligação 
entre produtor e produto (arte) – não há, aparentemente, disjuntiva, no plano da consciência, 
entre aquele que cria e executa o trabalho e o conjunto da produção.  
O mestre de ofício, enquanto artista-artesão completo, aparece relativamente livre em 
sua criação e execução da produção artística. Dito em outros termos, a exteriorização do 
trabalho passa a ter um significado subjetivo a quem executa o ofício-artesão, o qual se torna 
um devoto de sua própria obra e realizar-se nela, reconhecendo-se. Dificilmente pode-se 
distinguir o tempo de trabalho/ tempo de lazer, a medida em que “ele usa seu tempo livre 
                                                 
57 Déscartes considera que “as mesmas mãos que se dedicam a cultivar os campos e a tanger à cítara, 
ou a diversos misteres diferentes, não os consegue realizar tão bem como os fariam se só a um se 
dedicassem”. (DESCARTES,2003 p. 73). 
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como um fluxo contínuo de criatividade e insight. (...) Vida e trabalho, nesse sentido 
compõem um único mosaico” (BENSASSOLI 2007 p.60-1). Nesse aspecto, a concepção de 
trabalho-arte do resnascimento representaria o momento de sublimação, desfrute e catarse, 
uma vez que o trabalho não estaria “distanciado da vida”. Essa “auto-realização no ato de 
trabalhar” acarretaria tanto em um reconhecimento subjetivo por parte do produtor (uma 
espécie de realização de si), quanto do reconhecimento do público em relação a seu artista-
produtor, expressando, de certa forma, um trabalho dotado de liberdade e prazer58.  
Ainda no século XVI, se deslocarmos para outra tradição não-cristã-ocidental, e 
mirarmos o exemplo dos indígenas tupi-guarani que se dedicavam mais à natureza e, ao 
menos na nostalgia do colonizador europeu sobre o mundo selvagem, por certo etnocêntrica, o 
trabalho aparece como um fardo e em oposição à vida em natureza, Descreve Gaulejac (2007 
p.239). 
Lembremo-nos da história dos índios tupi-guarani, que haviam 
deixado sua terra porque achavam insuportável quatro a cinco horas 
por dia para garantir sua subsistência. Eles partiram em massa, através 
da floresta, em busca de uma terra ideal, na qual pudessem viver sem 
trabalhar. É essa terra maravilhosa que os espanhóis chamaram de 
Eldorado59  
No século XVII, o valor e a ética positiva do trabalho no Protestantismo fundam um 
novo paradigma para o sentido do trabalho no mundo contemporâneo. O protestantismo 
confere uma certa teologia individualista, por assim dizer, com prevalência da disciplina ao 
ofício, dedicação a atividade produtiva60, não limitada a contemplação. Max Weber destaca 
                                                 
58 Cabe notar que, apesar de ilustrativa e significativa, essa acepção encontrada na literatura nos parece 
um tanto unilateral, uma vez que desconsidera o caráter de mercado (ainda que não o liberal) e 
mercantil da obra de arte no período de expansão da atividade comercial. Podemos lembrar, por 
exemplo, o mecenato. Ao largo disso, o trabalho manual e outros ofícios não-artísticos continuaram 
existindo e sendo imprescindíveis, inclusive como atividade penosa, como condição de existência das 
sociedades, incluindo o trabalho escravo. Esse seria o caráter dialético do trabalho no Renascimento. 
Nesses termos, Norbert Elias diferencia arte de artesão de arte de artista. “Na fase da arte artesanal, o 
padrão de gosto do patrono prevalecia, como base para a criação artística, sobre a fantasia pessoal de 
cada artista. A imaginação individual era canalizada, estritamente, de acordo com o gosto da classe 
dos patronos” (ELIAS, 1995 p.47). 
59 “No dia 17 de agosto de 1551, uma frota armada pelo rei de Portugal aporta sobre as costas 
brasileiras. A bordo um certo Américo Vespúcci. Ele descreve um mundo que apresenta todas as 
características do paraíso terrestre: ‘O trabalho e os tormentos não são nela uma obrigação’” 
(GAULEJAC 2007 p.239). 
60 E de negação do ócio (negócio). 
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que o ascetismo puritano foi secularizado, enfatizando a prevalência do negócio (negação do 
ócio) no comportamento dos indivíduos. Em seu célebre A ética protestante e o “espírito” 
capitalista [originalmente de 1904-5, e ampliada na versão de 1920], o sociólogo alemão 
chega a identificar “afinidades eletivas” entre determinadas orientações protestantes e 
atitude/conduta de vida conforme a orientação capitalista do homem moderno e ocidental. 
Dito de outro modo, os fundamentos da moral puritana estariam na gênese da cultura 
capitalista moderna. Haveria certas motivações individuais na tradição do protestantismo, em 
particular na ética calvinista, convergentes com o que denominou por “espírito do 
capitalismo”. Ou seja, a condução metódica cotidiana tende a convergir com o “espírito” do 
capitalismo como modo de vida61, nessa compreensão. 
O reconhecimento do trabalho e das atividades comerciais no meio protestante - 
distintamente da vida monástica e contemplativa concebida pelos teólogos católicos da Idade 
Média - confere uma nova ética positiva ao trabalho, não mais sinônimo de martírio e 
sofrimento, mas dotado de propósito em si mesmo. A dedicação disciplinar ao trabalho (como 
obrigação moral) passa a remeter a devoção a vocação individual, principal meio (visto como 
fim em si mesmo) de servir à Deus. O ascetismo puritano incentiva a orientação ao trabalho, 
disciplina o tempo livre e os prazeres da carne não-produtivos, posto entender o trabalho 
como uma vocação profissional, um chamado divino. A glorificação mundana do trabalho 
confere ao labor o principal meio de combater a preguiça e projetar a acumulação – eis as 
afinidades comportamentais com a lógica do dinheiro e da mercadoria. Seja a acumulação dos 
negócios capitalistas, seja o engajamento dedicado do trabalhador ao empreendimento 
empresarial.  
No século XVIII, com o liberalismo triunfante e o início da sociedade burguesa, o 
trabalho passa a ser sinônimo de busca de liberdade individual, de construção de identidade 
                                                 
61 Segundo Max Weber, o capitalismo tem, antes de tudo, uma “significação cultural”, cuja 
“individualidade histórica” remete a “um complexo de conexões que se dão na realidade histórica e 
que nós encadeamos conceitualmente em um todo, do ponto de vista de sua significação cultural” 
(WEBER 2004 p.41). Ou seja, o autor procura investigar os sentidos (subjetivos) que os indivíduos 
atribuem a própria ação e a conexão com a “cultura”. A abordagem weberiana não apreende o aspecto 
histórico-material do modo de produção capitalista e sua formação sócio-histórica, mas cultural. 
Assim, o protestantismo teria desenvolvido uma máxima de conduta de vida eticamente orientada 
(racional), alinhada ao “espírito” do capitalismo, como a cultura norte americana expressa na máxima 
de Benjamin Franklin de que “tempo é dinheiro”, foco em investimento, trabalho, crédito, negócios e 
contabilidade de receitas e despesas. “É Benjamim Franklin que nessas sentenças nos faz um sermão – 
máximas (...) da cultura americana (...). Ninguém porá em dúvida que é o ‘espírito do capitalismo’ que 
aqui nos fala de maneira característica” (ibidem p.45). 
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(ENRIQUEZ 1999) e ascenção social (busca por mobilidade social ascendente). Tais seriam 
os pilares da concepção de trabalho para o pensamento ocidental contemporâneo.  
É a partir da Revolução Industrial, entre os séculos XVIII e XIX, inicialmente na 
Inglaterra, e o decorrente expansionismo do mercado mundializado do capitalismo industrial, 
que se universaliza o trabalho assalariado como meio de vida na sociedade burguesa e se 
consolida a ideologia liberal de ascensão social pelo trabalho. Esse processo, elevou o grau de 
desenvolvimento das forças produtivas sem precedentes históricos, ao mesmo tempo que o 
investimento em capital e as contínuas inovações tecnológicas (impulsionadas pela energia 
inanimada da máquina a vapor) expandiu as escalas de produção e concentração dos meios de 
produção. 
 Sob o capitalismo, ocorre a generalização da forma-mercadoria62. A condição básica é 
que o processo capitalista se realiza sob controle do capitalista e o produto do trabalho não 
pertence ao produtor imediato (que trabalha sob o regime de assalariamento), mas ao 
proprietário dos meios de produção, a quem cabe o controle e planejamento do trabalho 
realizado pela classe não-proprietária. A força de trabalho encontra-se disponível na esfera da 
circulação como mercadoria e dissociadas das condições objetivas de trabalho, dos meios de 
produção63. A lógica do processo de produção de mercadorias sobrepõe o valor de troca ao 
valor de uso. É no capitalismo, em que ocorre de forma singular o caráter de produção social e 
apropriação privada, que se estão dadas as condições para que o trabalho produtivo produza 
mais-valor64 e ocorra o processo de valorização do capital enquanto forma dominante de 
produção, isto é, o valor excedente gerado no processo produtivo, sob exploração da 
                                                 
62 “A tendência da produção capitalista, entretanto, é transformar, sempre que possa, toda produção em 
produção de mercadorias (...)” (MARX, 2008 p.124). 
63 As condições sociais que proporcionaram a dissociação do trabalhador dos meios de produção, a 
proletarização da força de trabalho e o processo de concentração e centralização de capital requer o 
tratamento histórico, o qual nos deslocaria dos propósitos do presente trabalho. Trata-se do ponto de 
partida do processo de produção capitalista, o processo de acumulação primitiva do capital, bem como 
a passagem da subsunção formal à subsunção real do trabalho ao capital. 
64 O conceito de mais-valor compreende uma magnitude do valor produzida pelo trabalho social, ou 
seja, é o valor produzido pela força-de-trabalho que supera o valor da reprodução da própria força de 
trabalho (condições necessárias para se sobreviver e constituir família). Objetivamente, corresponde 
ao trabalho não pago, ao tempo de trabalho excedente, à criação de um excedente econômico, de um 
valor novo que se materializa na mercadoria e é apropriado pelo capitalista no processo de produção, 
mas que se realiza no processo de circulação, caracterizando a exploração do trabalho pelo capital. 
Marx demonstrou inúmeras formas (e podemos acrescentar formas contemporâneas) do capital 
incrementar mais-valia. Para uma análise mais apurada entre processo de trabalho e processo de 
valorização, sobretudo no que se refere a mais-valia absoluta, relativa e extra. Ver: MARX, Karl. O 
Capital. Op. Cit. 
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capacidade de trabalho socialmente combinada, em relação ao valor consumido no processo, 
isto é, a parte relativa ao tempo de trabalho excedente (em detrimento do necessário) e não-
pago, apropriado pelo capitalista. 
1.4 Elementos da proletariedade docente 
“Que tempos são esses, em que falar de árvores é quase um crime, 
pois implica silenciar sobre tantas barbaridades?” BRECHT. 
É preciso recuperar e atualizar a categoria classe social, em especial a noção de 
proletariado, e identificar de qual modo o trabalho docente, a partir da especificidade do 
professor do CEETEPS (ensino público e profissional)65 revela a universalidade dessa 
categoria para compreender a condição proletária docente em geral. Embora insuficiente, em 
si mesma, para explicar o trabalho docente atualmente, a noção de condição proletária é 
fundamental em nossa análise. Para não deixar lugar a dúvidas: compreendemos que os 
professores são parte do proletariado contemporâneo. Pretende-se, assim, contribuir para a 
reflexão acerca da renovação da própria condição proletária contemporânea, em profícuo 
diálogo com o que denominamos por nova morfologia da educação técnica, oriunda dos 
arranjos organizacionais pós-reestruturação produtiva do capital e reformas neoliberais. 
Cabe notar, ainda que não de modo exaustivo, a compreensão que temos do trabalho 
docente enquanto condição proletária no capitalismo contemporâneo. O processo histórico de 
proletarização, que envolve a separação entre produtor e seus meios de produção, 
impulsionou a chamada acumulação primitiva de capital na Europa ocidental. Marx 
contextualizou esse processo mediante a intensa expropriação e “cercamentos da terra” a fim 
de liberar força de trabalho livre para a exploração do capital: “grandes massas humanas são 
arrancadas súbita e violentamente de seus meios de subsistência e lançadas no mercado de 
trabalho como proletários”66, os quais se vêm diretamente subordinados ao capital. 
Bensaid lembra que era usual o termo “classes trabalhadoras” no século XIX, e 
inclusive Marx não restringia o uso “proletariado” para se referir a “classe operária”. Esta 
última designa o proletariado industrial fabril, ao passo que proletariado, embora a 
contemplasse, seria uma noção mais abrangente a fim de contemplar os assalariados de outros 
setores, como serviços e comércio, “que se submete a condições de exploração análogas do 
                                                 
65 No tratamento do tema merece destaque o universo empírico das Escolas Técnicas do Centro 
Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, o qual carece de estudos na área. 
66 MARX, Karl. O Capital. Vol.1, Tomo II (capítulo XXIV). São Paulo: Abril Cultural, 1984. 
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ponto de vista de sua relação com a propriedade privada dos meios de produção, de seu lugar 
na divisão do trabalho ou da forma salarial de sua renda” (BENSAÏD 2008 p.36).  
De acordo com Mattos (2013), Marx utiliza-se como sinônimos intercambiáveis os 
termos classe trabalhadora e proletariado para expressar os que vivem da venda da força de 
trabalho (arbeiterklasse em alemão, ou seu correlato inglês, working class). Portanto, classe 
trabalhadora ou proletariado não se resume, embora os contemple, aos trabalhadores 
industriais empregados na grande indústria ou mesmo os trabalhadores produtivos que geram 
diretamente mais-valor. A condição proletária e o assalariamento referem-se a uma noção 
ampliada de classe trabalhadora (Antunes 2008, Mattos 2013) inserida na reprodução 
ampliada do capital, e não apenas no processo estrito da produção (MATTOS 2013; 
BENSAID 2008; ANTUNES 2008).  
Também Engels não dispunha de uma noção restrita de proletariado. Basta mirarmos 
para sua original obra A situação da classe trabalhadora na Inglaterra, de 1845, em que 
diferencia “proletariado industrial” para se referir ao setor operário da grande indústria, ao 
passo que se utiliza dos termos “proletariado agrícola”, “proletariado mineiro” ou ainda “de 
outros ramos da indústria” (ENGELS 2008). 
Partimos do entendimento da noção ampliada de classe trabalhadora (ANTUNES 
2000), que no capitalismo contemporâneo se apresenta como mais diversificada, complexa, 
heterogênea e fragmentada. Compreendemos, assim, o proletariado não restrito ao âmbito do 
operário-fabril, mas estendido para outros setores, como, por exemplo, o denominado setor de 
serviços. Dada a metamorfose contemporânea no mundo do trabalho, reafirmar a centralidade 
da classe trabalhadora nos dias atuais equivale a compreender sua processualidade, sua 
fragmentação, heterogeneidade e complexificação. O que nos permite adentrar no mundo da 
Educação. 
O docente é um trabalhador assalariado desprovido dos meios de produção e de vida, 
dispondo-se cotidianamente a realizar a produção de resultados imateriais, como a prestação 
de serviço educacional, ou bens intangíveis vendidos no mercado – este último para o caso do 
ensino privado posto a mercantilização do serviço educacional. Entendemos o professor como 
partícipe da condição proletária67, na medida em que o é um trabalhador livre e assalariado, 
                                                 
67 Em conformidade com Giovanni Alves, “o conceito de condição de proletariedade, considerado por 
nós como a condição existencial fundamental (e fundante) da modernidade do capital, (...) implica 
homens e mulheres despossuídos dos meios de produção de sua vida social, na situação de ‘classe 
social’ do proletariado” (ALVES 2009 p.61). 
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desprovido dos meios de produção e que vende sua força de trabalhado para garantir sua 
subsistência e a reprodução da sua vida. Não importa se exerce seu ofício em instituição 
pública ou privada para definir a natureza de sua classe social. 
A vivência do trabalho adquire centralidade na vida dos indivíduos, objetiva e 
subjetivamente. O trabalho remunerado, ou a venda da força de trabalho, representa o meio 
vital de sobrevivência e reprodução dos indivíduos, inclusive no que se refere à participação 
do consumo de bens e serviços na sociedade capitalista. Mas também extrapola a produção e 
se estende às demais esferas da vida social, a exemplo das relações familiares e pessoais, a 
afetividade, o tempo de lazer, o reconhecimento social e a constituição da identidade, isto é, 
se estende às dimensões subjetivas do sujeito. 
 Dada a compreensão de que o assalariamento rege o setor de serviços e que a lógica 
do capital e da mercantilização penetrou o sistema educacional, tanto privado quanto público, 
o que temos visto é a necessidade na adequação do trabalhador às necessidades da produção 
ampliada do capital (FRIGOTO 2004). 
Compreendendo o trabalho docente em condição de proletariedade, Gilberto Souza 
destaca: 
O professor, como operário do ensino, deverá ser também 
multifuncional, ou seja, realizar ao mesmo tempo várias tarefas, 
relativas a diferentes profissões, e atender ao maior número possível 
de alunos. É a ‘pedagogia diferenciada’: fornecer formação 
individualizada, a la carte – um cardápio de situações de 
aprendizagem – aos alunos, cada um devendo ter, necessariamente um 
percurso escolar eficiente e individualizado (SOUZA 2009 p.122).  
Ora, o trabalho docente parece ser revelador da vigência simultânea de elementos do 
sistema de organização do trabalho taylorista-fordista com a gestão da flexibilização 
(precisando melhor, ocorre a combinação de sistemas de organização do trabalho, com 
destaque para o toyotismo). Isso para não adicionarmos os nefastos traços de precarização das 
relações de trabalho no que se refere aos direitos sociais, com ampliação de contratações 
temporárias e demais aspectos da flexibilização pautada pelo mercado e recorrentes no ensino 
público nacional – em todos os níveis de ensino.  
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Não pretendemos esgotar, nos limites aqui propostos, a polêmica em torno da questão 
da posição social de classe do trabalhador docente. Apenas é importante indicarmos a reflexão 
levada a cabo por Tragtenberg, para o qual ocorre uma ambiguidade no trabalho docente, ora 
como trabalhador na sua condição social, ora como reprodutor dos valores (ideologia) 
dominantes em sala de aula. Como elemento distintivo dos estudantes, o docente representa a 
cultura e o saber sistematizado no âmbito do quadro do ideário dominante, expressando, não 
raro, uma visão social de mundo alinhada à ordem do capital. Objetivamente expressa a 
posição social dos trabalhadores, mas subjetivamente, seus valores não correspondem a sua 
classe de pertencimento. Na condição de trabalhador alienado (do ponto de vista objetivo e da 
consciência), promove a reificação do real na consciência dos estudantes (reprodução). Tal 
observação torna-se importante e significativa, na medida em que o perfil majoritário do 
quadro docente do CEETEPS (especialmente os docentes que lecionam disciplinas específicas 
não propedêuticas nos cursos técnicos – e que, muitas vezes, sequer têm licenciatura) é de um 
profissional oriundo do ideário “colaborativo” das empresas e do mercado e que passa a 
integrar a rede em seu processo de expansão. Conforme veremos mais adiante, sua identidade 
oscila menos para a docência do que para o meio profissional do mercado.  
1.5 Trabalho docente e o ensino técnico-profissional 
Além de atividade vital, o trabalho pode ser concebido como atividade criativa68 
(WOLFF 2005), e não meramente produtiva. Exige-se habilidades e conhecimentos 
sistematizados que se transmite mediante aprendizado. Porém, sob a lógica da mercadoria, a 
força de trabalho com possibilidade de agir criativamente, com capacidade plena e autônoma, 
passa a ser expressão de atividade aviltada, estranhada, alienada. No que se refere ao trabalho 
docente, a despeito do trabalho prescrito e dos mecanismos de controle, contudo, alguns 
elementos de sua própria natureza pedagógica acabam sendo coágulos de criação e relativa 
autonomia, uma vez que as esferas de concepção (planejamento) e execução do trabalho são 
indissociáveis (ao menos sua separação total), o consumo do valor de uso gerado se confunde 
com o ato de sua produção em sala de aula, na interface docente-estudantes, por mais que a 
instituição de ensino possa extrair lucratividade com o ato pedagógico, como no caso do 
ensino particular. 
                                                 
68 Kosik (1986) aponta que, ao criar a realidade humana e social, o ser social é capaz de compreender 
essa realidade (humana e não humana). O ser social é concebido, assim, como um ser “ontocriativo”. 
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A natureza do trabalho docente como atividade de produção de existência humana e 
social pressupõe um caráter criativo ou ontocriativo (KOSIK 1986). O momento laborativo e 
existencial do profissional do ensino se confundem. Do mesmo modo ocorrido com o trabalho 
em geral, o trabalho docente, enquanto expressão de trabalho concreto, produtor de valores de 
uso, também variou enormemente ao longo do decurso histórico.  
O trabalho docente, por certo muito distinto ao longo da história, se deslocou da 
conotação religiosa e moral, ora com mais ou menos autonomia, ora como profissão-liberal, 
até assumir a forma de proletarização (necessidade de venda de força de trabalho assalariado). 
Assim, a profissionalização do ensino assume dimensões específicas com a modernidade 
capitalista.  
A profissão docente, com as características que hoje predominam, é 
um produto da modernidade que produziu extratos e classes sociais 
com características e interesses antagônicos no seio da sociedade 
burguesa e, principalmente, o seu vínculo empregatício e institucional 
com o Estado, a Igreja ou outro empregador (...)”. (BAUER, 2010 
p.50) 
No caso do ensino técnico-profissional, que nos interessa, podemos dizer que, de um 
caráter artesanal de ensino de um ofício, migrou para a certificação técnica (diploma) das 
habilidades e competências necessárias e reconhecidas pelo mercado a uma profissão de nível 
médio. Essa modalidade de ensino tem sido a busca incessante por parte de jovens e 
trabalhadores a fugirem do desemprego e alongarem sua formação escolar, com mira a obter 
uma melhor condição de vida, um trabalho menos precarizado e intermitente, na busca por 
melhores salários. Atrela-se, portanto, às estratégias individuais para superar a condição de 
desemprego, ao mesmo tempo em que o Estado ou a iniciativa privada procuram formatar um 
“novo perfil operário” adequado funcional e ideologicamente para as políticas neoliberais 
pós-reestruturação produtiva. 
Embora fuja do foco da presente pesquisa resgatarmos o percurso histórico da 
educação, apenas a termos de síntese, destaquemos alguns dos traços dominantes da relação 
ensino-aprendizagem no longo decurso histórico da sociedade ocidental69 a fim de 
apanharmos a processualidade e historicidade do objeto focalizado.  
                                                 
69 Recomendamos ao leitor interessado sobre o tema o texto de PONCE (2007). 
65 
 
Nos primórdios, nas comunidades primitivas, a produção era social e a apropriação era 
coletiva – com propriedade comum da terra. “Nas sociedades primitivas, o ensino era para a 
vida e por meio da vida. (...) As crianças se educavam tomando parte nas funções da 
coletividade” (PONCE 2007 p.19). Com o desenvolvimento da técnica, da gestão e o 
intercâmbio do excedente econômico, as sociedades foram se complexificando, dando maior 
destaque para a divisão social do trabalho e a propriedade privada70 – com o aparecimento das 
classes sociais. Em decorrência da desigualdade entre “produtores não-proprietários” e 
“organizadores da produção social-proprietários” os fins da educação se alteram. Não se 
tratava mais de uma educação para os interesses comuns, mas para fortalecer a sociedade de 
classes e o domínio dos interesses dominantes. Diferente da educação espontânea, “A 
educação sistemática, organizada e violenta, surge no momento em que a educação perde o 
seu caráter homogêneo e integral” (idem p.28). No modo de produção escravista, a educação 
assume um caráter essencialmente de conservação e privilégio. A formação do homem na 
Antiguidade Clássica era notadamente classista e aristocrática. O ideal da educação grega, por 
exemplo, era formar o homem das classes dirigentes. É bastante ilustrativa o preceito 
normativo do legislador Sólon: “As crianças – afirma ele – devem, antes de tudo, aprender a 
nadar e a ler; em seguida, os pobres devem-se exercitar na agricultura ou em uma indústria 
qualquer, ao passo que os ricos devem se preocupar com a música e a equitação e entregar-se 
à filosofia, à caça e à frequência aos ginásios” (apud PONCE 2007 p.51). Também 
Xenofonte, na Grécia Antiga, recomendava: “Só os que criar os seus filhos para não fazerem 
nada é que os enviam à escola; os que não podem, não enviam” (BRANDÃO 2007 p.40) 
Até a Idade Média, a relação ensino-aprendizagem de um ofício era responsabilidade 
privada, ocorria no meio domiciliar. É no século XII apenas que passam a ganhar destaque as 
corporações de ofício, e a relação mestre-aprendiz se apresenta como dominante para o 
preparo para o trabalho, com o desenvolvimento da destreza técnica e habilidades necessárias 
para o fazer manual. Era na oficina que o trabalho, predominantemente manual, era ensinado 
aos jovens aprendizes. O ensino tinha um caráter prático-artesanal, portanto. Não tinha a 
dimensão de curso ofertado por uma instituição escolar, mas pelo próprio sistema de trabalho 
feudal das corporações de ofícios e guildas, com destaque para o mestre de artes e ofícios 
                                                 
70 Com o desenvolvimento das transformações sociais no que se refere à propriedade privada dos 
meios de produção, a situação social das mulheres também acompanhou mudanças de tratamento 
significativas. Com a mulher cada vez mais afastada do espaço produtivo e confinada à esfera 
reprodutiva, sua própria educação “passou a ser uma educação pouco superior a de uma criança” 
(PONCE 2007 p.32). 
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(RUGIU 1998). O conhecimento técnico especializado era ensinado no próprio ofício. O 
mestre-artesão dispunha do domínio de todo o processo de produção, as condições de trabalho 
não eram impostas e objetivas, a produção não era parcelar e nem passava por um processo de 
divisão do trabalho intenso conforme o conhecemos na contemporaneidade. 
No entanto, em decorrência do processo histórico da Revolução Industrial, com a 
introdução do sistema fabril, com a transição da fase da manufatura para a maquinaria (grande 
indústria) não apenas ocorre mudanças produtivas, mas, sobretudo, sociais. A formação 
profissional se impõe cada vez mais como exigência, e a demanda por ensino técnico e 
especializado se amplia. O Estado passa a intervir no processo educativo e as escolas de 
preparação para o trabalho, alinhadas às necessidades do sistema fabril, se impõe como 
exigência para a produção, adequando o homem à fábrica e sendo responsável pela 
disseminação do conhecimento sistematizado e voltado para a produção (MATTOS 2011). “À 
medida que o trabalho fabril se tornava mais complexo, passava a exigir trabalhadores 
alfabetizados e que dominassem as operações aritméticas mais elementares”, contudo, “a 
generalização da educação elementar fez-se, entretanto, sob a marca da separação das classes 
sociais” (CUNHA 1980 p.114). Um ensino específico para a classe trabalhadora (qualificação 
para o trabalho industrial) e outro especial para as classes dominantes e as camadas médias, 
com “currículo centrado nos estudos literários, base para o ingresso na universidade e/ou para 
convivência com as pessoas que exerciam o mando nas burocracias públicas e privadas” 
(ibidem).  
O ensino institucionalizado fornecia o conhecimento e o pessoal necessário ao capital, 
ao mesmo tempo em que disseminava um quadro de valores necessários para legitimar o 
sistema dominante (MÉSZAROS 2005). O ensino profissional voltado para uma parcela das 
massas era orientado para migrar a população excedente e fornecer mão-de-obra para o 
mercado de trabalho e adaptá-los para competirem no mercado concorrencial, ao passo que a 
educação do homem burguês tinha um outro propósito (dualismo estrutural). 
Se o ensino técnico deveria ser o preparo para o mercado, as universidades emergem 
com o intuito de conferir o preparo de uma formação mais ampla. Distintamente do que 
apregoa o moderno empresariado e o ideário liberal, Mattos (2011) argumenta que a função 
social da universidade é outra em relação ao ensino técnico-profissional: 
Contudo, é preciso enfatizar que, como instituição educacional, a 
universidade não tem a responsabilidade de alocar os profissionais no 
mercado. Provavelmente a desconsideração desta premissa caracterize 
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a tensão entre os atributos dissonantes de formação para a vida versus 
formação para o mercado, este último constantemente reclamado pelo 
empresariado e pelos futuros profissionais que buscam a universidade 
como meio para obter um posto de trabalho. (MATTOS 2011 p.74) 
Contudo, tanto as universidades quanto as escolas de preparação para o trabalho 
(sejam privadas ou públicas) passaram por transformações históricas que fogem dos limites de 
nosso enfoque. O que nos esforçamos em desvelar nesse subitem é o fato de que o sistema 
educacional foi-se moldando conforme os diferentes modos de produção históricos e as 
mudanças processadas no trabalho e nas diferentes formas de produção da existência social. 
Desse modo, filiamo-nos na perspectiva da pedagogia histórico-crítica, segundo a qual “as 
mudanças das formas de produção da existência humana foram gerando historicamente novas 
formas de educação, as quais, por sua vez, exerceram influxo sobre o processo de 
transformação do modo de produção correspondente” (SAVIANI 2013 p.2).  
Antes de prosseguirmos à próxima seção, cabe uma última nota a respeito da 
imaterialidade do trabalho docente. Com a expansão do setor de serviços no capitalismo 
contemporâneo71, a maior parte dos postos de trabalho gerados estão localizados na esfera de 
produção de resultados imateriais (bens intangíveis vendidos no mercado). As atividades 
laborais dotadas de maior dimensão intelectual e relacional se expandiram no mercado, 
inclusive informatizadas. Uma gama de serviços não-materiais passa a ser imprescindível no 
capitalismo contemporâneo, inclusive no que se refere ao processo de valorização do valor. 
Prestação de serviços gerais (área de saúde, educação ou entretenimento), transporte, 
atividades de pesquisa, comunicação e marketing, produtos culturais e conhecimento como 
importante força produtiva inserem a esfera de serviços, especialmente a partir da 
disseminação das novas tecnologias da informação e comunicação, como novas configurações 
no sistema do capital. 
No caso brasileiro, o setor de serviços tem sido o que mais emprega força de trabalho, 
responsável pela formalização do emprego na primeira década do século XXI72. A ocupação 
no setor absorveu o enorme contingente de força de trabalho sobrante pós-neoliberalismo. 
                                                 
71 “(...) a ampliação de formas de trabalho imaterial torna-se, portanto, outra tendência do sistema de 
produção contemporâneo, uma vez que ele carece crescentemente de atividades de pesquisa, 
comunicação e marketing (...)” (ANTUNES, 2005 p.126). 
72 “Durante a década de 2000, o setor terciário gerou 2,3 vezes mais empregos do que o setor 
secundário, ao passo que, na década de 1970, o setor terciário gerava somente 30% mais postos de 
trabalho do que o setor secundário da economia nacional” (POCHMANN, 2012 p.17). 
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Contudo, o setor contempla, em sua maioria, empregos de baixa remuneração e de intensa 
rotatividade, como demonstra Pochmann (2012), sendo, ainda, marcado pela despolitização e 
pela individualidade da sociabilidade capitalista. Trata-se de uma inserção precária no 
mercado de trabalho, uma vez que a formalização do trabalho no setor tem sido acompanhada 
da precarização das relações trabalhistas73. 
A prática docente é alterada em seu cotidiano a partir das mudanças organizacionais e 
da reorientação das políticas públicas voltadas para o mercado. A reestruturação produtiva 
alterou a natureza do trabalho material e imaterial. Esforçamo-nos, no presente trabalho, em 
demonstrar a validade dessa assertiva para o âmbito educacional. A imaterialidade do 
trabalho74 diz respeito ao trabalho concreto (produtor de valores de uso), requer que o 
resultado do trabalho não seja separado da produção, gerando, ao longo do processo, um 
conteúdo imaterial de um bem ou serviço. Em nossos termos, o trabalho docente na escola 
pública pode ser enquadrado como modalidade de trabalho imaterial. O serviço educacional 
gerado pelo professor à escola (que inclusive pode ser considerado como produtivo, a 
depender do caso específico75) e o produto de seu trabalho consumido nas aulas diretamente 
pelos alunos representa um serviço/bem intangível, resulta em um aspecto informacional 
(informações e conhecimento que incidem sobre habilidades e competências que são 
desenvolvidas nos alunos). Dito de outro modo, na educação escolar, a partir do processo de 
trabalho docente, produz-se um bem imaterial e não-durável, em forma de prestação de 
serviço e disseminação de conhecimento e informação. O controle desse processo de trabalho 
se realiza como o trabalho típico empreendido em uma empresa capitalista – por certo, com 
                                                 
73 Vale mencionar a expansão do uso da força de trabalho terceirizada no setor de serviços no Brasil 
recente. “Nos dias de hoje, o trabalho terceirizado responde cada vez mais por uma parcela maior do 
total das ocupações geradas no Brasil e, por serem postos de trabalho de menor remuneração, 
absorvem mão de obra de salário de base.(...) O uso da terceirização da mão de obra tem se expandido 
fundamentalmente pelo setor de serviços, embora esteja presente em todos os ramos do setor 
produtivo” (POCHMANN, 2012 p.110). 
74 “Como a produção de serviços não resulta em bem material e durável, definimos o trabalho 
envolvido nessa produção como trabalho imaterial – ou seja, o trabalho que produz um bem imaterial, 
como serviço, produto cultural, conhecimento ou comunicação” (NEGRI e HARDT, 2002 p. 311). 
75 Marx tratou mais especificamente do trabalho não-material e da conceitualização de trabalho 
produtivo, conferir, sobretudo, o Capítulo VI Inédito de O Capital, de Marx (2004). Importante notar 
os mecanismos complexos (e as conexões existentes entre trabalho produtivo, materialidade e 
materialidade) de extração de mais-valor nas esferas de produção não-material. No entanto, apesar de 
crescente, as modalidades de trabalho imaterial não se converteram em elemento dominante na 
conformação do valor. Para maiores detalhes de apreensão teórica acerca da tangibilidade do valor do 
crescente trabalho imaterial, a partir das indicações de Marx, em abordagem atualizada para o 
capitalismo contemporâneo, ver Antunes (2005), Rosso (2008) e Amorim (2009). 
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alguns elementos de maior autonomia relativa -, com gerenciamento organizacional e um 
sistema de divisão do “produtor direto” e seus meios de “produção”76.  
1.6 Natureza e especificidade da educação técnica no 
capitalismo 
Típica expressão dos seres humanos, a educação é um processo inerente a própria 
realidade social. O próprio processo de produção e reprodução da existência humana 
pressupõe a esfera da educação. “Da família à comunidade, a educação existe difusa em todos 
os mundos sociais (...); primeiro sem classes de alunos, sem livros e sem professores 
especialistas; mais adiante, com escolas, salas, professores e métodos pedagógicos” 
(BRANDÃO 2007 p.10), destaca o antropólogo Carlos Rodrigues Brandão.  
O processo de conhecimento das propriedades do mundo e da natureza (ciência), da 
valorização (ética) e de simbolização (arte) pressupõe o acúmulo de saberes, o ensino de 
técnicas e maneiras de produção em cada indivíduo singular, bem como seus valores, normas 
e aprendizados, isto é, a humanidade que é produzida historicamente pelo conjunto dos seres 
humanos (SAVIANI 2013). O acúmulo sócio-histórico da práxis humana constitui o cerne do 
processo formativo e educacional do ser social. Caio Antunes (2012) demonstra a 
indissociabilidade entre as categorias trabalho e educação. “O processo formativo, 
educacional, do ser social não pdoe ser separado do trabalho: ou seja, a categoria educação 
está ontologicamente ligada à categoria trabalho” (ANTUNES 2012 p.61). Assim, o ato de 
produção intencionalmente planejada e articulada pelos indivíduos para transformar a 
natureza a fim de satisfazer necessidades sociais, bem como de transformar as relações 
sociais, pressupõe alguma forma de educação77. Ou seja, aquilo que não é garantido pela 
natureza deve ser produzido pelos seres humanos. E isso requer um processo educativo, uma 
vez que a educação não se limite ao ensino formal. “A educação, pertencendo ao âmbito do 
trabalho não material, tem a ver com ideias, conceitos, valores, símbolos, hábitos, atitudes, 
habilidades” e demais elementos necessários à formação da humanidade em cada indivíduo, 
conforme aponta Saviani (2013 p.12). Assim, refere-se ao âmbito da cultura, não da natureza. 
Trata-se de uma esfera de humanização do ser social: 
                                                 
76 Vale lembrar que, em Marx, produção possui um sentido bem mais amplo do que a confecção 
material (e manual) de produtos físicos realizado sob o processo industrial. 
77 “O homem que transforma, com o trabalho e a consciência, partes da natureza em invenções de sua 
cultura aprendeu com o tempo a transformar partes das trocas feitas no interior dessa cultura em 
situações sociais de aprender-ensinar-e-aprender: em educação” (BRANDÃO, 2007 p.14). 
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(,,,) o objeto da educação diz respeito, de um lado, à identificação dos 
elementos culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos da 
espécie humana para que eles se tornem humanos e, de outro lado e 
concomitantemente, à descoberta das formas mais adequadas para 
atingir esse objetivo. (SAVIANI 2013 p.13) 
Contudo, a educação não se realiza em abstrato, mas em condições históricas 
determinadas socialmente (PONCE 2007). E o papel dos responsáveis pelo ensino também 
variou historicamente, atingindo seu processo de profissionalização muito recentemente. 
Desde a educação exercida por preceptores no período heroico (dos séculos XII ao VII 
A.C) – responsáveis por educar as crianças, preparando-as para a guerra, o comércio ou a 
exercer o poder (MANACORDA 1992) - até a institucionalização de colégios a partir do 
século XVI e o papel do mestre-escola, atingindo, modernamente, a segunda metade do 
século XVIII, quando o Estado passa a se encarregar da instituição escolar e surge a atividade 
profissional docente do tipo funcionário burocrático (COSTA 1995), o ensino sofreu 
múltiplas metamorfoses. No século XIX, com o surgimento das escolas normais e os 
professores primários – em substituição aos antigos mestre-escolas – o professor dispõe de 
um status superior às classes populares, ainda que receba baixos rendimentos (o que o 
distancia do modo de vida tipicamente burguês). “Cria-se um paradoxo: ao mesmo tempo em 
que são rejeitados pela classe burguesa, são, praticamente, impedidos de frequentar as classes 
populares” (idem p.80). A autora lembra que é no final do século XIX que ocorre o processo 
de feminização da profissão docente, o que acelera a desvalorização da profissão, 
especialmente no magistério primário. Mas a profissionalização da profissão docente se 
consolida ao longo do século XIX, o que confere aos professores até as primeiras décadas do 
século XX na Europa, um relativo prestígio profissional. Conforme vemos, a concepção de 
uma educação formal, sistematizada enquanto “gestão específica”, é um fenômeno histórico 
relativamente recente (NÓVOA 1987). 
Em perspectiva histórica, a educação profissional atravessou a formação social 
brasileira, da colonização ao modo de produção capitalista industrializado e pós-fordista, 
cujos interesses das classes dominantes (subordinadas aos interesses exteriores) estiveram em 
conflito com os povos originários (populações indígenas e negros escravizados) e com o 
proletariado periférico. A dimensão prática do trabalho e seus traços de negatividade se 
impuseram sobre os braços laborativos no país, sejam eles pelo uso de força de trabalho 
escrava ou assalariada, à medida que as formas de produção foram se complexificando. 
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Distintamente do ideário “pós-industrial” europeu, nos trópicos tupiniquins nunca se idealizou 
o sonho do capital: uma sociedade sem trabalhadores. A escravidão e a luta pela 
sobrevivência a partir do trabalho em um país tão desigual deixou suas marcas históricas, 
culturais. Demandas de formar para o ofício ou para a profissão foram se impondo, os 
interesses industriais em oposição ao agroexportador-latifundiário foram deixando de ser 
marginais e ganhando totalidade (sempre combinado com formas de superexploração do 
trabalho, incluindo trabalhos análogos à escravidão), seja a formação para o trabalho simples 
ou complexo, e o dualismo estrutural na educação tornou-se uma tônica permanente na 
construção conflituosa da estrutura de classes da sociedade brasileira. Até chegar ao mundo 
da empresa enxuta e flexível: que requer um trabalhador polivalente e multifuncional, com 
uma educação profissional voltada para competências e habilidades educadas para o consenso 
(NEVES 2005).  
A especificidade do ensino técnico-profissional tal qual o conhecemos está 
intimamente ligada às exigências materiais das relações sociais de produção capitalistas. 
Trata-se de formatar um determinado desenvolvimento da força produtiva trabalho em suas 
dimensões concretas, enquanto produtor de valores de uso (mas também, como forma de 
assalariamento, é portadora de valor de troca na sociedade produtora de mercadorias). O 
ensino técnico, sob as exigências do capitalismo, requer, por um lado, o fornecimento de força 
de trabalho técnica (com certificação profissional) adequada ao mercado, ao mesmo tempo 
que necessita produzir determinadas subjetividades capazes de cooperar com o mundo do 
trabalho e a produção do mais-valor sob as condições gerenciais dominantes. Dito de outro 
modo, não se trata exclusivamente de fornecer os saberes e habilidades específicas para a 
realização dos ofícios requeridos, mas de produzir um consenso em torno a um sistema de 
valores alinhados e resignados aos interesses do mercado. Seja ofertada pela rede privada-
particular, seja pela rede pública administrada pelo Estado. Essa é a natureza do ensino 
técnico78 no capitalismo, conferir uma educação voltada para o capital. Analisando a forma 
pela qual o capitalismo se desenvolvia na primeira metade do século XX, Gramsci (1984), em 
seu belíssimo ensaio Americanismo e Fordismo demonstrou que o binômio taylorismo-
fordismo (“fordismo e americanismo”, nos termos do autor), criou uma concepção de homem 
                                                 
78 De outra natureza, completamente distinta, seria a educação politécnica e integral, em que a relação 
educação, trabalho, ciência e tecnologia assumem outra dimensão. Contudo, uma análise detida dessa 
temática nos levaria a desdobramentos teóricos para além do foco de nosso objeto ora considerado, 
que neste momento, empreende compreender a natureza do ensino técnico-profissional no capitalismo 
contemporâneo, e não suas potencialidades em outra concepção pedagógica em outro modo de 
produção, como o socialista. 
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integral para o capital. E seria necessária uma formação técnica para assegurar o trabalho 
maquinal, mecânico, parcelar, fragmentado, coisificado e estranhado que o modo de produção 
capitalista requeria.  
Notamos, portanto, a importância de se compreender o processo de trabalho em geral 
(e o estatuto do trabalho na transformação da natureza e na constituição do ser social), e no 
capitalismo em particular, cuja relação aqui estabelecida articula-se com a compreensão do 
ensino técnico-profissional e sua evolução histórica, a fim de nos subsidiarmos de elementos 
categoriais que nos auxiliem na reflexão de uma prática docente emancipada, em que o 
trabalho possa aparecer como uma prática igualmente emancipatória, produtora de valores de 
uso a partir do conhecimento historicamente produzido pela humanidade, a fim de que se 
satisfaçam as necessidades humanas, e não do capital. 
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Capítulo 2. 
SISTEMAS DE ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DO 
TRABALHO NO CAPITALISMO PERIFÉRICO 
2.1 As condições históricas e materiais para o surgimento do 
taylorismo-fordismo e a demanda do ensino profissional no 
capitalismo semi-periférico 
Pretendemos indicar, em plano sintético, alguns traços distintivos e caracterizadores das 
recentes transformações processadas no mundo do trabalho no capitalismo contemporâneo, 
perpassando pelas transformações globais em curso e as novas metamorfoses do mercado de 
trabalho e da classe trabalhadora, a fim de indicarmos os contornos mais gerais do projeto do 
capital para a educação nos séculos XX e XXI. 
Gostaríamos de apresentar algumas variáveis que, em verdade, constituem uma múltipla 
processualidade no capitalismo contemporâneo. Considerando-se as últimas décadas, pode-se 
afirmar que o mundo contemporâneo é marcado por múltiplas crises e profundas transformações 
em escala global. O desenho analítico por meio do qual procede a presente exposição teórica parte 
do entendimento, verificado por meio de análise, segundo o qual o mundo empresarial 
compreende, numa mesma perspectiva, o mundo do trabalho. Nessa perspectiva, o processo de 
reestruturação produtiva do capital e de reengenharia empresarial sugere, sob o arranjo neoliberal 
em contexto de crise, consequências estruturais segundo as quais uma nova morfologia do 
trabalho tem implicado um desenho multifacetado da dinâmica de atuação das corporações 
capitalistas, combinando deslocalização espacial com centralização de capital, terceirização com 
informalidade, medidas de gestão “participativas” e colaboracionistas com exploração e 
precarização social, produção fluida e flexível com intensificação do trabalho. De um lado, o 
crescimento exponencial da riqueza produzida a partir do engendramento de infinitas 
possibilidades materiais e novos recursos à disposição da humanidade num ritmo acelerado sem 
precedentes na história, estimulados pelas novas tecnologias e, por outro lado, a concentração do 
poder social das empresas e da precarização dos homens e mulheres que trabalham e vivem de 
seus salários. Contudo, é necessário nos atermos aos sistemas organizacionais do trabalho que 
precederam essa nova processualidade histórica, a fim de que apanhemos seus traços mais 
distintivos, suas continuidades e rupturas com os modelos organizacionais contemporâneos.  
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A ideia de Organização do Trabalho implica um processo de racionalização da divisão do 
trabalho capitalista no que tange ao planejamento, coordenação, controle e execução das 
atividades de trabalho, a partir do que se denominou por acumulação ilimitada, concentração e 
centralização do capital. Contudo, as formas de organizar o processo de trabalho variaram no 
decurso histórico das relações de produção capitalista. 
É com a Revolução Industrial, pioneiramente, processada na Inglaterra entre os séculos 
XVIII e XIX, que se realiza a passagem da manufatura para a maquinaria, transformando a 
própria força de trabalho em mercadoria, ao constituir, assim, a sociedade mercantil complexa 
integrada ao mercado mundial, com a subsunção real do trabalho ao capital. Trata-se de uma 
nova temporalidade histórica, que altera, radicalmente, o processo de trabalho.  
Contudo, é no início do século XX que a racionalização dos sistemas de organização do 
trabalho emerge enquanto movimento do capital para organizar, coordenar, comandar e controlar 
as atividades laborais integradas no âmbito das relações de produção capitalistas em termos de 
modernidade do capital, visando a eficiência e a produtividade. Logo na transição do final do séc. 
XIX para início do séc. XX, a “administração científica” taylorista pressupõe planejamento e 
controle do tempo e do ritmo dos movimentos de trabalho cronometrados pela gerência, visando à 
eliminação do desperdício e dos “tempos porosos” na produção, a obtenção do maior rendimento 
de cada trabalhador mediante supervisão, a divisão do trabalho racionalizada, os incentivos e 
gratificações a fim de conferir maior produtividade ao capital. A difusão do taylorismo, portanto, 
obedeceu às necessidades dos países centrais do capitalismo monopolista em busca de novos 
mercados, com intensa repressão aos sindicatos e em busca da gestão da subjetividade 
(HELOANI 1994), conforme veremos adiante.  
No decurso das primeiras décadas do século XX, há o imbricamento do taylorismo com os 
mecanismos do sistema fordista de organização do trabalho, como suas operações padronizadas 
em larga escala, produção seriada, redução do tempo e dos custos de produção, parcelização, 
mecanicização e fragmentação do trabalho, produção mais homogeneizada e enormemente 
verticalizada, medidas estimulantes, metas de produção, e medidas educativas aos funcionários, 
especialização, inspeção e fiscalização, controle dos mecanismos de representação e negociação 
coletiva dos trabalhadores, estímulo ao consumo em massa, historicamente a vigência desse 
padrão se deu nos países centrais, num modelo de “compromisso” e “regulação”, por meio de um 
equilíbrio relativo do conflito capital x trabalho, mediado pelo Estado79. 
                                                 
79 Tal relativa estabilidade ocorreu num contexto de uma “sociabilidade fundada no ‘compromisso’ 
que implementava ganhos sociais e seguridade social para os trabalhadores dos países centrais, desde 
que a temática do socialismo fosse relegada a um futuro a perder de vista. Além disso, esse 
‘compromisso’ tinha como sustentação a enorme exploração do trabalho realizada nos países do 
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Entretanto, é apenas nas últimas três décadas do século que se processam novas 
transformações no binômio taylorismo-fordismo, conforme abordaremos mais adiante. Uma boa 
síntese dos elementos centrais do binômio taylorismo-fordismo é explicitada por Antunes (2011 
p.22): 
1. Vigência da produção em massa realizada por meio da linha de montagem 
e produção homogênea; 
2. Controle dos tempos e movimentos por meio do cronômetro taylorista e 
da produção em série fordista; 
3. Existência do trabalho parcelar e da fragmentação das funções;  
4. Separação entre elaboração, cuja responsabilidade era atribuída à 
gerência científica, e a execução do processo de trabalho, efetivada pelo operariado 
no chão da fábrica; 
5. Existência de unidades fabris concentradas e verticalizadas.  
É preciso nos atermos a demanda por ensino profissional no capitalismo semi-periférico. 
No Brasil, com a transição do taylorismo primitivo para o fordismo periférico (BRAGA 2012), o 
período de viragem do modelo de desenvolvimento agroexportador (calcado Estado liberal não 
intervencionista, um liberalismo excludente) para o investimento em setores de bens de capital e 
de bens de consumo duráveis (emergência da burguesia industrial) “ampliaria subitamente a 
demanda da indústria por força de trabalho barata, deslocando o eixo gravitacional da reprodução 
da condição operária das regiões centrais da cidade de São Paulo para as áreas periféricas da 
metrópole” (idem p.64). Segundo Braga, o taylorismo primitivo remete ao período de implantação 
da racionalização do trabalho (levado a cabo pelo pioneirismo de Roberto Simonsen e Roberto 
Mange, nos anos 1920; e intensificado dos anos 1950 a 1990, associado ao processo de 
mecanicização da produção e acumulação intensiva de capitais). A indústria fordista procurou 
força de trabalho sobrante nos bairros periféricos, e não nos bairros operários tradicionais, 
formando-se um cinturão industrial receptáculo de uma onda de trabalhadores migrantes de 
cidades do interior paulista e de outros estados, provenientes da agricultura. Diferente da classe 
operária tradicional, oriunda da imigração europeia no primeiro ciclo de desenvolvimento 
industrial dos anos 1920, o novo fluxo migratório conformou um novo setor operário sem 
                                                                                                                                                        
chamado Terceiro Mundo, que estavam totalmente excluídos desse ‘compromisso’ social-democrata” 
(ANTUNES, 2000, p. 38-9). No caso brasileiro, que apresenta diversas particularidades em relação às 
experiências dos países centrais, apesar de nunca ter havido um sistema de Estado de bem-estar social, 
o período desenvolvimentista, que vigorou, grosso modo, entre as décadas de trinta à oitenta, 
apresentou mecanismos assemelhados de “compromisso” e “regulação”, ainda que inteiramente 
distintos do sistema europeu, por exemplo.   
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experiência industrial e que seria “rapidamente incorporada no regime de acumulação baseado na 
mecanização, simplificação e intensificação do trabalho. O operário nacional seria responsável 
por tarefas que exigiriam baixa qualificação e os estrangeiros possuiriam funções profissionais”, 
esclarece Braga (2012 p.64). Trata-se do que Leôncio Martins Rodrigues denomina de “dualismo 
operário” (RODRIGUES 1966).  
Luiz Werneck Vianna registra que o relatório empresarial contrário a Lei de Férias no 
Brasil, enviado ao Conselho Nacional do Trabalho em 1926, inicia com uma epígrafe de Henry 
Ford: “não podereis fazer maior mal a um homem do que permitir que folgue nas horas de 
trabalho”. (VIANNA 1978 p.77). Atentando-se para a crescente consciência da burguesia 
industrial paulista que vislumbrava necessidades de se aderir ao fordismo e de investir em 
formação profissional capaz de produzir mão de obra intermediária para a indústria, Vianna, ao 
estudar a introdução do fordismo no Brasil, afirma:  
Tomando-se por referência, ao longo da década, o livro das circulares da 
Fiesp, tudo indica uma inquieta consciência dos empresários em 
favorecer a criação de escolas técnicas de formação de quadros 
intermediários para a indústria, bem como em intervir na política de 
determinados aparatos da sociedade civil e na do próprio Estado. O 
fordismo era mais do que uma inócua alegação. Já explicitava uma 
consciência e se preparava como uma política (ibidem p.80-1) 
O mercado demandava uma formação técnica para assegurar o trabalho maquinal, 
mecânico, parcelar, fragmentado, coisificado e estranhado associada às necessidades do modo 
de produção capitalista. Era necessário formar trabalhadores para o mercado, especialmente 
quadros técnicos para a indústria. No caso de expansão do processo de industrialização 
brasileira, pós-anos 1930, especialmente após 1950, requeria-se mão de obra urbana fabril do 
tipo taylorista, com um saber técnico específico e uma determinada forma de sociabilidade 
adequada ao trabalho formal. Com a liberação de um exército de reserva proveniente de 
estados periféricos, o fenômeno migratório nos grandes centros urbanos carecia de mão de 
obra semi-qualificada. Requeria-se profissionalização aligeirada. “A educação taylorista-
fordista é uma educação formal, parcelar, hierarquizada. Quem elabora? A gerência científica. 
Toda a concepção é da administração, os que pensam; e a execução é responsabilidade dos 
trabalhadores. O homo sapiens e o homo faber”, reconhece Antunes (2012 p.21). Trata-se da 
pragmática da especialização técnica fragmentada a qual as escolas técnicas 
profissionalizantes devem se integrar. “É a escola da pragmática da especialização 
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fragmentada. A educação moldada por uma pragmática tecnocientífica, qualificadora do 
mercado de trabalho gerencial, profissional, em última instância, fragmentado e coisificado” 
(idem p.22). No caso do capitalismo semi-periférico brasileiro, a formação técnica estaria 
restrita ao âmbito produtivo, com pouco investimento tecnológico.  
Leite (2003) faz um balanço da literatura acerca das formas de gestão do trabalho 
mobilizadas no país na década de 1970, identificando como características mais salientes a 
extrema parcelarização das tarefas, uso excessivo do trabalho não-qualificado, alta taxa de 
rotatividade, intensos ritmos de produção, autoritarismo e forte controle sobre a força de 
trabalho80. O modelo de educação moldado pela pragmática tecnocientífica viria a se 
combinar, posteriormente, com a integração da economia nacional ao processo de 
mundialização capitalista, com a educação ágil, flexível e enxuta da era da acumulação 
financeirizada e flexibilizada do pós-fordismo. Como observa Ricardo Antunes (ANTUNES, 
2012 p.22): “Esta me parece ser a educação do modo de produção capitalista dos nossos dias. 
A pragmática da especialização, na variante taylorista-fordista, e a pragmática da liofilização 
e da flexibilização, na era da acumulação flexível”, isto é, “uma educação enxuta para uma 
empresa com cada vez menos trabalhadores”. 
No plano internacional, a obsolescência e crise do regime fordista já se anunciava em 
meados da década de 1960 (HARVEY, 2014 p. 133), conjuntamente com o considerável 
enfraquecimento do papel do dólar como moeda-reserva internacional estável, o que revelava, em 
retrospecto, um grave problema fiscal nos Estados Unidos. As taxas de câmbio flutuantes e a 
acirrada competição internacional entre os capitais de diversos países, em especial os recém-
industrializados via política de substituição de importações, passaram a redefinir a economia 
mundial. Era o início do solapamento dos chamados anos dourados de prosperidade econômica do 
capitalismo pós-Guerra81, ou anos gloriosos (1945-1973), os quais haviam se estabelecidos desde 
                                                 
80 “Por outro lado, o processo de redemocratização e o ressurgimento do movimento operário e 
sindical reforçaram as tendências anteriores ao pressionar as empresas a encontrar modelos de gestão 
de pessoal menos autoritários e a substituir as antigas formas de controle sobre os trabalhadores, 
baseadas na repressão direta, por outras mais indiretas de assegurar a qualidade e a produtividade. 
Nesse contexto, a inovação tecnológica e organizacional despontava como um elemento fundamental, 
embora sua adoção não tenha sido, conforme será visto a seguir, isenta de conflitos. Ao contrário, o 
processo será antes pleno de contradições que se expressaram em estratégias parciais e tentativas 
marcadas por avanços e recuos” (LEITE, 2003 p.69). 
81 Conferir Hobsbawm (1995). Com a crise de 1929, bem como a produção destrutiva da Segunda 
Guerra Mundial (1939-45), o capital apenas pode se recompor nas três décadas subsequentes, com 
avanço de produtividade e acumulação de capital, via binômio taylorismo-fordismo, regulado pelo 
chamado Estado de Bem-Estar Social.   
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o acordo de Bretton Woods (1944)82, período ao qual os países centrais vivenciaram um período 
de mobilidade social ascendente e de grande lucratividade para o capital, amplamente favorável a 
hegemonia da economia norte-americana. Nesse contexto, realizou-se, nos países centrais, o 
compromisso fordista, o qual promoveu uma verdadeira integração do movimento operário por 
meio de políticas salariais, tornando-o uma engrenagem fundamental do poder capitalista, 
subordinado ao comando do capital. Também as medidas keynesianas pressupunham o 
gerenciamento do capitalismo, com gradual limitação da social-democracia europeia de propostas 
revolucionárias. Essa estratégia de integração (BIHR, 2010) se forjou no contexto de relativa 
estabilidade em grande parte da Europa Ocidental, a partir do chamado Estado de Bem-Estar 
Social, responsável por implementar ganhos sociais e seguridade social aos trabalhadores “[...] 
desde que a temática do socialismo fosse renegada a um futuro de perder de vista [...]” 
(ANTUNES, 2008, p. 38). Nesse sentido, aponta Silva (2008):  
O Estado de bem estar social, em cuja base está a noção de cidadania 
social, foi, portanto, resposta que muitos países encontraram para 
administrar a tensão entre estas duas lógicas, a do social e a do mercado. 
[...] um equilíbrio que fosse capaz de proteger a sociedade dos efeitos 
destruidores do mercado e, ao mesmo tempo, de conter o ímpeto 
socializante das reivindicações dos trabalhadores.  
O caso brasileiro, como todos os países da periferia do sistema mundial de Estados que 
apresentavam diversas particularidades em relação às experiências dos países centrais, estava 
excluído, por suposto, desse compromisso social-democrata83.  
Em termos gerais, a condição proletária do “salariato”, típica da regulação salarial fordista 
(BRAGA, 2003), era representada pelos trabalhadores assalariados relativamente estáveis e com 
                                                 
82 Acordo de Bretton Woods remete aos acordos realizados a partir da conferência de julho de 1944, 
em fins da Segunda Guerra Mundial, entre as nações aliadas, no intuito de definir os parâmetros 
internacionais que iriam reger a economia do pós-Guerra. Acertou-se aí um sistema financeiro 
favorável ao imperialismo norteamericano, adotando-se o dólar como moeda de troca internacional e a 
garantia de sua conversão em ouro (os EUA detinham 80% das reservas). Decorreu desse acordo a 
criação do Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Internacional para a Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD), no intuito de “estimular” e recuperar as economias europeias devastadas. 
Importante notar que o fim da Segunda Guerra revelava um certo colapso europeu em relação aos anos 
1930 (queda da produção), enquanto os EUA triplicavam sua produção industrial, multiplicavam as 
exportações (entre 1950 e 1960 cresceu 400%) e aumentavam a renda per capita no mesmo período. 
Ou seja, o acordo cela a hegemonia do imperialismo norteamericano para a reconstrução europeia, não 
sem haver contrapartidas impostas aos países europeus. Nos anos seguintes, a combinação dos acordos 
de Bretton Woods com o Plano Marshall confirmaria a ideia da hegemonia dos EUA. Todos os dados 
estão disponíveis em Hobbsbawn (1995).   
83 Para uma leitura mais apurada desses países, em particular o Brasil, conferir: Faleiros (2008). 
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planejamento estatal, cuja reprodução era regulada pelos direitos da cidadania. Aglieta e a Teoria 
da Regulação francesa, para caracterizar esse fenômeno histórico do pós-guerra, utilizam a 
expressão regulação fordista, época em que “[...] a produção em massa prosperou, as rendas reais 
aumentaram regularmente e o consumo em massa desenvolveu-se num ritmo acelerado [...]” 
(WOOD, 1991, p. 31), acrescido da institucionalização dos direitos sociais (cidadania salarial). 
Conforme expusemos, tais condições arrefeceram a dinâmica da luta de classes, ou seja, operaram 
uma relativa supressão dos conflitos capital-trabalho nos países centrais por intermédio do 
consentimento em oposição ao aparato repressor do Estado.  
Com a crise do sistema taylorista-fordista nos anos 1960/70, num contexto 
internacional, emergem novos arranjos de organização do trabalho mais flexíveis, oriundos da 
era da “empresa enxuta” e que atua em rede transnacionalizada, com novas modalidades de 
intensificação do trabalho, mecanismos modernos de alienação, estranhamento, e 
adoecimentos. Tal fenômeno tardio no Brasil coincide com o processo de reestruturação 
produtiva do capital, iniciado nos anos 1980 e consolidado na década de 1990. 
2.2 Sistema do Capital e Processo de Trabalho no limiar dos 
séculos XX e XXI: novas metamorfoses no mundo do trabalho 
Até o período de início de crise e obsolescência do fordismo vigorou o chamado Welfare 
State. Nesse contexto, realizou-se, nos países centrais, o “compromisso fordista”, o qual 
promoveu uma verdadeira integração do movimento operário por meio de políticas salariais, 
tornando-o uma engrenagem fundamental do poder capitalista, subordinado ao comando do 
capital. Também as medidas keynesianas pressupunham o gerenciamento do capitalismo, com 
gradual limitação da social-democracia europeia de propostas revolucionárias. Essa estratégia de 
integração (BIHR, 2010) se forjou no contexto de relativa estabilidade em grande parte da Europa 
Ocidental, a partir do chamado Estado de Bem-Estar Social, responsável por implementar ganhos 
sociais e seguridade social aos trabalhadores “desde que a temática do socialismo fosse renegada a 
um futuro de perder de vista” (ANTUNES, 2008, p. 38). Contudo, o Welfare State e o 
compromisso fordista passaram por uma profunda crise nos países centrais, uma crise estrutural 
do capital, como define Mészáros (2009). Em perspectiva histórica, a crise norte-americana se 
acirrou com as consequências políticas da Guerra do Vietnã (gastos militares e desmoralização 
política internacional), obrigando a retirada de suas tropas em 1973, e a retomada de Saygon pelos 
vietcongues em 1975. Em 1973 a expressão fenomênica da crise econômica mundial se torna 
evidente, em especial com o fator preço do petróleo. Em resposta a crise, um amplo processo de 
reestruturação produtiva do capital se impôs no plano internacional, com o FMI passando a atuar 
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como gestor dos empréstimos financeiros internacionais e exigindo a desregulamentação das 
economias a partir da gestão da dívida externa dos países periféricos do capitalismo, 
impulsionando, de tal modo, as políticas neoliberais e as “Cartas de intenção” desses países junto 
ao receituário do capital financeiro internacional – lógica da configuração das novas finanças 
globais contemporâneas (CHESNAIS 2005).  
Nessa nova estrutura e gestão da riqueza capitalista na operação de mercados financeiros, 
a contrapartida a atender as necessidades vorazes de reprodução do capital começa a se delinear 
de uma maneira claramente definida: privatizações de empresas estatais, desregulamentação 
financeira (liberalização das economias nacionais), transnacionalização do capital, privatizações e 
precarização do trabalho em escala global. Parecia se profetizar a investigação de Marx contida no 
livro III de O Capital acerca do processo global da produção capitalista, a saber, reprodução e 
circulação financeira do capital84, com composição do capital bancário estatal combinada ao 
capital privado - forte imbricamento, portanto, entre a hegemonia do capital privado atrelado às 
finanças públicas.  
O crescimento da importância do capital especulativo relativo a sua composição de juros, 
tendo o FMI o papel de credor internacional, contribuiu para alavancar as economias centrais em 
detrimento das economias periféricas, ou os chamados países “em desenvolvimento” cada vez 
mais endividados com o pagamento dos juros da dívida externa (superávit primário), uma vez que 
a desregulamentação e a transnacionalização das economias nacionais passam a ser a condição 
pela qual perpassa o fornecimento de novos empréstimos. A configuração recente de uma forma 
de acumulação predominantemente financeira sobre a esfera produtiva (MORAES, 2011), ainda 
que com contradições85, advém desse contexto dos anos 1970.  
                                                 
84 “A maior parte do capital bancário, portanto, é puramente fictícia e consiste em créditos (letras), 
títulos governamentais (que representam capital despendido) e ações (que dão direito a rendimento 
futuro). Não devemos esquecer que é puramente fictício o valor monetário do capital que esses títulos 
guardados nos cofres dos banqueiros representam [...]”. Marx (2008, p. 621-622). Na referida obra, 
cabe indicar, o autor demonstra a composição heterogênea do capital, ao demonstrar a reprodução e 
interrelação entre capital bancário e capital produtivo, bem como o capital manifesto na constituição 
de juros (movimento de auto-expansão do valor por ele mesmo criado – a reprodução do dinheiro em 
dinheiro acrescido de mais dinheiro, ou seja, a reprodução do capital intermediária pelos juros 
manifesto na formulação D-D’, em oposição a fórmula que requer o intermédio da mercadoria: D-M-
D’). O capitalismo predominantemente financeiro requer maior atração por parte dos investidores 
capitalistas, não importando a área, mas a lucratividade a curto prazo.   
85 Ao nosso entender, isso não quer dizer que haja autonomia entre os dois circuitos do capital, isto é, 
da esfera financeira em relação a acumulação industrial; antes disso, as duas esferas estão 
iminentemente imbricadas no estágio atual do modo de produção capitalista, ou precisando melhor, a 
primeira está subordinada ao valor-trabalho, ao capital produtivo.   
81 
 
A gigantesca concentração de capitais fictícios e a nova divisão internacional do trabalho 
decorrentes correspondem ao que Chesnay denomina por mundialização do capital (CHESNAY, 
1996). Em substituição ao termo globalização, concebemos mais pertinente a expressão 
mundialização do capital, mais adequada para expressar a forma que assume o capital hoje 
(FRIGOTTO, 2014), posto ser um fenômeno do capitalismo contemporâneo que representa a nova 
fase do imperialismo86: um mundo sem fronteiras para o capital, com mecanismos de fusões e 
aquisições globais, os chamados IED (Investimentos Externos Direitos) subsumidos ao 
surgimento da chamada corporate governance, que busca, no limite, alinhar as ações das direções 
empresariais com seus principais acionistas e investidores financeiros. Tal aspecto decorre do 
processo de abertura de capitais das empresas, o qual converteu as corporações capitalistas em 
verdadeiras instituições financeiras.  
O novo modelo organizacional de racionalização do trabalho, conjuntamente com o 
ideário neoliberal, se impôs: trata-se do toyotismo. Embutido nesse ideário, os ideólogos da ordem 
passam a reivindicar a ideologia da pós-modernidade, que passa a anunciar desde o fim da 
sociedade do trabalho, chegando ao limite do anúncio do fim da história (FUKUYAMA, 1992), 
ao perpassar pela tese do fim das ideologias e da afirmação de sociedade altamente 
individualizada (“não há alternativa ao capitalismo neoliberal”) e concorrencial87. Somado a tais 
teses, limitadas ao nosso ver, situa-se a tese do fim do proletariado e, no limite esquizofrênico, fim 
do trabalho e das classes sociais – ainda que por vieses ideológicos distintos, conforme 
demonstramos anteriormente.  
Um olhar atento ao processo de reestruturação produtiva do capital e de reengenharia 
empresarial sugere, sob o arranjo neoliberal em contexto de crise, consequências estruturais 
segundo as quais uma nova morfologia do trabalho tem implicado um desenho multifacetado da 
dinâmica de atuação das corporações capitalistas, combinando deslocalização espacial com 
centralização de capital, terceirização com informalidade, medidas de gestão “participativas” e 
colaboracionistas com exploração e precarização social, produção fluida e flexível com 
intensificação do trabalho e pretéritos modos de organização do trabalho.  
O toyotismo/honismo, ou modelo japonês, na expressão de Helena Hirata, representa o 
sistema de produção enxuta, lean production (HIRATA 1995). Marcado pela descentralização do 
processo produtivo, com maior verticalização, requer uma interconexão das empresas com seus 
                                                 
86 Conforme Chesnay (1996) e Costa (2008).   
87 Os quais contribuem enquanto fatores de reversão na queda tendencialmente decrescente da taxa de 
lucro, com rebaixamento do valor da força de trabalho. Isto é, a elevação da composição orgânica do 
capital (capital constante e sua relação ao capital variável), leva, tendencialmente, à queda da taxa de 
lucro. Ver: Marx (2008). 
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inúmeros fornecedores / subcontratantes. As inovações técnico-organizacionais realizadas pelo 
toyotismo precisam, ainda, de equipes de trabalho, células de produção, produção integrada, 
gestão do estoque mínimo, o just in time, o kanban, monitoramento por um sistema de informação 
interno, o kaizen, processo contínuo de “melhoria”, inovações contínuas mediante cooperação dos 
trabalhadores, os Círculos de Controle de Qualidade (CCQ), a muda, eliminação do desperdício, o 
downsizing. Cumpre notar que o sistema toyotista de organização do trabalho não se limita apenas 
ao âmbito produtivo / fabril, isso é, se estende para o setor de serviços. 
As transformações do trabalho nas últimas décadas, marcadas pela financeirização do 
capital e pelo neoliberalismo, têm sido definidas pelos processos de flexibilização e precarização, 
envolvendo novas formas de gestão e organização do trabalho. Sob esse arranjo, as formas 
diferenciadas de terceirização imprimem um caráter flexível e instável sob um novo 
gerenciamento de responsabilidades. Essas novas modalidades de trabalho, diversas da 
especialização da empresa taylorista e fordista, circunstanciadas na reorganização do trabalho nas 
organizações, a chamada empresa moderna, enxuta e flexível, apresentam novos contornos. Trata-
se do trabalho flexível, “qualificado”, “polivalente”, “multifuncional”, “proativo”, “participativo”, 
identificador de soluções, assumem novas responsabilidades, inseridos em um ambiente de 
desafio / pressão contínuos. Em outras palavras, requer maior integração, controle, do trabalhador 
ao sistema do capital. As corporações capitalistas combinam esses modelos de organização do 
trabalho. É preciso insistir no fato de que, ao invés de romperem com o taylorismo, as formas 
diferenciadas de acumulação flexível, do tipo toyotista, prolongaram-no, mobilizando e 
intensificando tanto os componentes do processo de trabalho físico como do intelectual.  
A exploração do componente intelectual do trabalho, no espírito toyotista / pós-fordista, se 
expressa pela manipulação da subjetividade, buscando um nexo psicofísico integrado à lógica 
flexível. Tais dispositivos organizacionais requerem um novo “envolvimento” do trabalhador, sua 
disposição intelectual-afetiva, sob novos modelos de gestão.  
As noções de intensificação do trabalho e de produtividade (ROSSO 2008) se apresentam 
como fenômenos marcantes das relações sociais de produção capitalista na fase industrial, 
marcada pelo incremento da maquinaria e da grande indústria. Se a noção de produtividade requer 
o avanço técnico-científico, o conceito de intensificação do trabalho mensura o dispêndio, por 
parte dos trabalhadores, de maior energia física e mental na produção, traduz-se em maiores 
desgastes físico, intelectual e emocional, com o objetivo de alcançarem resultados mais elevados, 
sob condições técnicas e de tempo constantes. As consequências negativas da exigência desse 
empenho, advém do estresse, acidentes de trabalho, esforços repetitivos e demais adoecimentos 
que afeta o trabalhador. 
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A crescente fragmentação do proletariado e seus delineamentos foram captadas por Alain 
Bihr (2003) do seguinte modo:  
a) os proletariados estáveis e com garantias;  
b) os proletários desempregados;  
c) a massa flutuante de trabalhadores instáveis, dentre eles:  
1. Os proletários das empresas que operam por subcontratação (terceirização), por 
encomenda e em domicílio;  
2. Os trabalhadores em tempo parcial;  
3. Os trabalhadores temporários (atípico);  
4. Os estagiários, basicamente jovens;  
5. Os trabalhadores da economia subterrânea, que trabalham “clandestinamente” e na 
informalidade.  
Acrescido a essa nova morfologia da classe trabalhadora, heterogênea, diversificada, 
complexa e fragmentada, Ricardo Antunes, em diversos textos, acrescenta as modalidades de 
precarização do trabalho recentes, como os assalariados médios e de serviços; o subproletariado 
fabril; os precarizados expressos pela lógica da terceirização, como os subcontratados; os part-
time; os imigrantes, como os gastarbaiters na Alemanha, os lavoro nero na Itália, os chicanos nos 
EUA, os decasséguis no Japão e outras formas assemelhadas em outras partes do mundo; os 
jovens e idosos precariamente inseridos no mercado; a inclusão precoce e criminosa de crianças; o 
aumento do trabalho feminino, divisão sexual do trabalho; os trabalhadores do “Terceiro Setor” e 
o voluntariado; trabalho em domicílio, devido a desconcentração do processo produtivo; os 
cybertariat ou infoproletários. Tais nuances correspondem à nova morfologia do trabalho, com 
destaque à expansão das formas de flexibilização (e precarização) do trabalho em escala global88.  
Recentemente, neste início do século XXI, muitos defensores da ordem argumentam em 
favor da geração de empregos recente. Ocorre que a quantidade de “empregos gerados” implica o 
rebaixamento à condição de precarização social do trabalho. Precisando melhor, o que amplia são 
as modalidades precarizadas de trabalho, como os proletários das empresas que operam por 
subcontratação e por encomenda; trabalhadores em domicílio, trabalhadores informais, 
trabalhadores em tempo parcial, temporários, trabalhadores da “economia subterrânea” que 
tentam escapar do desemprego trabalhando “clandestinamente” ou entregando-se a pequena 
                                                 
88 Para um debate mais amplo, ver: Antunes (2005).   
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produção mercantil. Tais modalidades de trabalho são acompanhadas pela instabilidade, 
desregulamentação e individualização propiciada pelas formas de terceirização, conforme 
demonstra Bihr (1998) ao discutir a fragmentação do proletariado na nova ordem produtiva. Além 
disso, esses “novos empregos gerados” são muitas vezes oriundos de cortes ou demissões em 
massa no quadro das empresas em relação ao quadro formal de funcionários, destruição de forças 
produtivas, cuja opção pela contratação terceirizada, ao se externalizar a contratação de 
trabalhadores, se revela compatível com a redução dos custos de manutenção ou contratação de 
força de trabalho regulamentada. Por fim, pode-se mencionar a intensificação da pressão e tensão 
com base na iniciativa pessoal e na capacidade de eliminar desperdícios de recursos, sobrecarga 
de trabalho, competitividade, estresse, crises de adaptação, individualização, desmobilização, 
sofrimento, expansão do desgaste emocional e de preocupações com o trabalho, o que muitas 
vezes acarreta, além dos adoecimentos, perda de controle sobre a própria vida, individual, familiar 
e afetiva, e, ainda, o medo do desemprego. 
2.3: Opacidade ou vitalidade do trabalho? As teses de 
desconstrução e de afirmação da centralidade do trabalho hoje89 
 
A presente pesquisa parte do pressuposto de que o trabalho é a categoria estruturadora da 
identidade e da subjetividade dos trabalhadores, inclusive no capitalismo contemporâneo. 
Contudo, considerando-se as últimas décadas, pode-se afirmar que o mundo contemporâneo é 
marcado por múltiplas crises e profundas transformações em escala global. O desenho analítico 
por meio do qual procede a presente exposição teórica parte do entendimento segundo o qual, 
juntamente com as referidas mudanças, emergiram teses das mais variadas vertentes questionando 
a centralidade da categoria trabalho no capitalismo contemporâneo. O progresso científico e 
tecnológico, cuja “autonomia” e criatividade teriam superado o trabalho degradado e alienado, em 
conjunto com os novos contornos da reestruturação produtiva do capital e da reengenharia 
empresarial pautada por novos modelos gerenciais mais horizontalizados e participativos, 
constituem elementos para se afirmar a finitude da centralidade do trabalho? O trabalho teria 
deixado de ser a principal força produtiva diante do avanço informacional e tecnocientífico? Tais 
questionamentos não são secundários para compreendermos o trabalho docente, na sequência. 
A mudança substancial do mundo do trabalho nas últimas quatro décadas levou muitos 
autores à compreensão segundo a qual o trabalho tenha perdido centralidade no mundo capitalista. 
A seguir, a explanação recairá sobre o exame das teses de negação da centralidade do trabalho, 
                                                 
89 Essa seção foi publicada originalmente, com algumas modificações, em Torres (2016). 
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com foco em autores consagrados, como Offe, Habermas, Bell, Gorz, Méda, Rifkin, Castells, 
Bauman. Em seguida, apresenta-se um contraponto crítico às confluências desses autores, 
fundamentando as novas metamorfoses processadas no mundo do trabalho contemporâneo em 
perspectiva sociológica e histórica.  
As transformações ocorridas no mundo do trabalho, na contemporaneidade, têm sido 
captadas epistemologicamente das mais variadas e ecléticas formas pela literatura especializada. 
Ora por um perfil mais apologético do capital, ora por abordagens mais críticas, se mirarmos a 
volumosa produção intelectual, ensaística ou respaldadas em pesquisas empíricas, notaremos a 
diversidade do debate. As experiências acumuladas na sociologia e nas ciências humanas em geral 
acerca do tema são monumentais e controversas. Com o advento de novos paradigmas decorrentes 
do conjunto de novas transformações, sobretudo pós-crise de fins dos anos 1960 e início de 1970 - 
que em verdade caracteriza a expressão de uma crise estrutural do capital, conforme 
demonstramos -, noções como “sociedade da informação”, “sociedade pós-moderna ou pós-
modernidade”, “prevalência do mundo da vida”, “ciência como principal força produtiva”, 
“sociedade pós-industrial”, “modernidade líquida” e afins se disseminam no mesmo ritmo das 
mudanças em curso. Conforme entendemos, o abandono de categorias centrais no universo 
categorial marxiano fez com que mesmo autores críticos da sociedade produtora de mercadorias 
reivindicassem o “adeus ao trabalho” ou o fim do proletariado.  
Em fins da década de 1970 e a partir de toda a década seguinte, os “adeuses ao 
proletariado” e o abandono das classes em perspectiva analítica pode ser notado inclusive no 
campo da sociologia do trabalho, para a qual a condição operária apresentava-se em vias de 
desaparição. Conforme aponta Braga (2005, p. 135):  
[...] pela reabilitação da empresa no mundo intelectual por meio da 
emergência de uma dada sociologia das organizações e da empresa e pela 
conseqüente obsolescência do tema operário. De fato, não apenas falar 
em classe operária, mas também em classe social, tornara-se sinônimo de 
atrofia ou mesmo de deterioração analítica. 
Com o avanço tecnocientífico e o predomínio comunicativo, a própria classe trabalhadora 
apresentaria tendências de ser superada, sob esse enfoque. Jürgem Habermas desloca a 
centralidade do trabalho na medida em que privilegia a linguagem como questão central para a 
organização das relações sociais e para a própria emancipação humana. Entende Habermas não 
ser o trabalho uma categoria fundante do ser social. Seu construto teórico sugere ser a linguagem 
o fundamento das interações humanas. Na visão habermasiana, a ciência e a técnica, não mais o 
trabalho, constituiriam as principais forças produtivas atualmente (HABERMAS 1968). A 
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articulação entre trabalho e interação (com ênfase no segundo termo) permitiu ao autor o 
desenvolvimento de sua teoria sobre o agir instrumental – esfera da necessidade, do trabalho 
(lógica do “sistema”) - e o agir comunicativo – interação social (lógica do “mundo da vida”) -, 
cujo sistema binário (HABERMAS 2012) não analisaremos com a devida atenção no presente 
texto, uma vez que tal empreitada nos deslocaria para outro enfoque do que o recorte proposto. 
Nesse sentido, caberia uma reflexão crítica, em outro espaço oportuno, acerca da teoria 
habermasiana sobre a sociedade civil e seu construto teórico.  
Clauss Offe representa um autor de destacada referência, objeto de apreciações e críticas, 
na desconstrução da centralidade do trabalho e para a afirmação de sua crise na 
contemporaneidade. Segundo o autor, a “sociedade do trabalho” (modernidade capitalista) foi 
objeto de estudo dos clássicos da sociologia, por distintas abordagens metodológicas e 
construções teóricas. A “crise da sociedade do trabalho”, segundo Offe (1985; 1989), se expressa 
pelo declínio do modelo de pesquisa centrado no trabalho (perda de posição chave do trabalho na 
teorização sociológica e pela crítica da racionalidade capitalista / instrumentalização sobre a 
natureza). Segundo este autor (OFFE, 1985, p. 171):  
A partir deste ponto de observação, é possível encontrar amplas 
evidências para a conclusão de que o trabalho e a posição dos 
trabalhadores no processo de produção não são tratados como o princípio 
básico da organização das estruturas sociais; que a dinâmica do 
desenvolvimento social não é concebida como emergente dos conflitos a 
respeito de quem controla a empresa industrial [...].  
Fica claro, na referida passagem, não apenas a desconstrução e questionamento 
sociológico da categoria trabalho, mas também o abandono da dinâmica de classes como 
estruturadora do conflito social. Essa perspectiva “[...] representa um rompimento com a ideia de 
que a esfera do trabalho tem um poder relativamente privilegiado para determinar a consciência e 
a ação social [...]” (OFFE, 1985, p. 172). A demanda social em torno do trabalho assalariado (e 
sua dependência) não seria mais foco da política e das lutas coletivas – nota-se a ênfase nos 
chamados “novos movimentos sociais”, argumento próximo ao que desenvolve Touraine (1984). 
Destaca-se, assim, a emergência da “sociedade de serviços pós-industrial”, onde o trabalho estaria 
se tornando mais “reflexivo” no setor de serviços, com o “[...] crescimento da influência estrutural 
e cultural das ‘novas classes médias’ que trabalham em serviços em uma sociedade do trabalho 
consumista [...]” (Touraine, 1984, p. 181). De fato, com a diminuição do trabalho industrial, 
houve crescimento do setor de serviços (com diminuição das relações contratuais formais). 
Contudo, Offe (1985) aponta, de modo equivocado, que tais transformações sugerem que a 
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categoria analítica trabalho não é mais central na vida das pessoas. Em verdade tais mudanças 
seguem a lógica da valorização do capital. Ou seja, o autor subestima a heterogeneidade do 
trabalho assalariado, além do fato do capitalismo não ter dispensado (mas acentuado) as formas de 
trabalho precário, temporário e informal (e que, aliás, são funcionais para o capital produtivo).  
Claus Offe (1985) destaca a necessidade de um novo sistema conceitual para além das 
esferas do trabalho e da produção, pois as “esferas sociais diferenciadas” não estariam 
contempladas nesse “velho” paradigma. Além da perda de centralidade e de relevância subjetiva 
do trabalho, Offe (1985, p. 180) enfatiza o declínio da ética do trabalho. Segundo o autor,  
[...] é esta diferenciação dentro do conceito de trabalho que me parece 
constituir o ponto de apoio mais importante do argumento segundo o qual 
não se pode mais falar de um tipo de racionalidade basicamente unificado 
que organize toda a esfera do trabalho [...].  
O trabalho não mais desempenharia papel central que integre e dirija a existência pessoal, 
nessa acepção. Tal interpretação aponta, portanto, para uma crise da sociedade do trabalho, tanto 
do ponto de vista objetivo (o trabalho teria sido deslocado enquanto categoria central – 
emergência de novos conflitos sociais e políticos) como subjetivo (de força estimulante ou 
integradora na atividade dos trabalhadores em suas formas de vida). Deste modo, conforme Offe, 
há diminuição do tempo de trabalho na totalidade da vida dos indivíduos, com crescente aumento 
do “tempo livre”.  
Em perspectiva similar as teses acima, ainda que em tom crítico, o sociólogo francês 
André Gorz anunciou o “fim do proletariado” em meio as transformações em curso. A guinada 
deste autor (a qual é permeada por oscilações de rupturas e continuidades) em relação aos seus 
escritos anteriores se deu a partir de 1980, ao identificar uma suposta substituição contínua entre a 
classe operária e o que o autor denomina por uma “não-classe-de-não-trabalhadores”. Esta 
“classe”, segundo o autor desta tese (GORZ, 1982), vivencia o emprego como atividade 
provisória (dada a intensa rotatividade, trabalhos parciais e temporários decorrentes da automação 
e informatização) e contingente. Trata-se de uma concepção distinta da tradicional classe 
trabalhadora (proletariado), com implicações políticas seminais. Assim, subjacente ao debate da 
crise do trabalho emerge a hipótese de crise do valor-trabalho e do significado contemporâneo 
conferido a teoria do valor (GORZ, 2005). Ao unilateralizar a categoria trabalho e seu 
entendimento, bem como confundir trabalho com emprego, trabalho concreto e abstrato, trabalho 
material e imaterial, Gorz questiona a validade explicativa de noções clássicas do pensamento 
marxista aplicado a nova dinâmica do capitalismo1, ao postular a perda do estatuto da 
centralidade do trabalho no mundo contemporâneo.  
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No ideário de muitas das teses da crise do trabalho, também denominadas por “crise da 
sociedade do trabalho”90, o desenvolvimento das novas tecnologias capitalistas tenderia a eliminar 
o trabalho manual e, consigo, a própria existência da classe operária. Assim, a categoria de classe 
social teria sido superada enquanto categoria de análise. Embora não seja o foco deste artigo, 
outros argumentos desse ideário apontam para uma eventual elevação no padrão de renda e 
consumo, convertendo operários, classe média e diversos outros estratos em uma única classe 
homogênea com o mesmo padrão de vida, constituindo um novo proletariado ou uma nova classe 
média, “a depender do gosto do autor”91, conforme identificam criticamente Lessa e Tonet (2012).  
Se Habermas trata da substituição da esfera do trabalho pela esfera comunicacional, 
Dominique Méda, em inspiração habermasiana, informa que a “utopia do trabalho” estaria em 
vias de desaparição (MÉDA, 1995), dado o processo de nítida influência weberiana de 
“desencanto do trabalho”, uma vez que, nessa perspectiva, a esfera do trabalho deve ser 
relativizada na contemporaneidade dada a ampliação da esfera da intersubjetividade no espaço 
público. Por sua vez, em tom apologético ao denominado “Terceiro Setor” como solução ao 
desemprego, o recorte analítico de Jeremy Rifkin corrobora a tese da desconstrução da 
centralidade do trabalho, e da classe trabalhadora, a partir de uma visão limitada aos EUA 
(RIFKIN, 1995).  
Ancorado na perspectiva “pós-industrial”, por meio de uma sociologia sofisticada, Manuel 
Castells atualizou o debate, advogando não pela desconstrução do trabalho, mas do trabalho 
degradado tipicamente taylorista e fordista – na esteira do argumento de Daniel Bell (BELL, 
1977) -, postulando a autonomia do trabalho complexo técnico-científico na esfera 
comunicacional (“informacionalismo”), de caráter criativo e “autônomo” (CASTELLS, 2007).  
Mais contemporaneamente, destacado autor representativo do paradigma da “queda do 
trabalho” é Zygmunt Bauman. Ao supor uma transição de realidade do “estágio da era moderna”, 
“era do hardware ou da modernidade pesada”, segundo seus termos, caracterizada pela sociedade 
de trabalhadores, baseada no modelo panóptico e fordista, para a “modernidade líquida” ou 
“estágio fluido” da “era do software e da modernidade leve”, por sua vez caracterizada pela 
“sociedade de consumidores”, sempre segundo os termos do autor, “[...] o trabalho perdeu a 
centralidade que se lhe atribuía na galáxia dos valores dominantes da era da modernidade sólida e 
do capitalismo pesado [...]” (BAUMAN, 2001, p. 175). Na esteira da perspectiva pós-moderna, 
                                                 
90 No Brasil, Josué Pereira da Silva faz um balanço desse debate. Ver: Silva (2008).   
91 Lessa e Tonet (2012, p. 81). Apesar de negarem tais teses, estes autores apresentam, na referida 
obra, algumas imprecisões conceituais que reverberam ressonâncias, ao nosso ver, problemáticas para 
a análise marxista de classes. Uma problematização maior nesse sentido nos deslocaria do foco aqui 
empreendido. 
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cuja análise centra-se na esfera fenomênica do indivíduo e do subjetivismo, o autor insere-se no 
campo epistemológico reivindicativo da perda da validade das categorias analíticas clássicas e da 
noção de totalidade, chegando ao limite de sugerir a finitude do primado das relações do capital 
sobre o trabalho, enquanto categoria explicativa, no mundo contemporâneo92.  
Em contraposição a tais compreensões, a perspectiva do materialismo histórico-dialético, 
conforme Marx (1983, p. 25), revela que:  
Uma organização social nunca desaparece antes que se desenvolvam 
todas as forças produtivas que ela é capaz de conter; nunca relações de 
produção novas e superiores se lhes substituem antes que as condições 
materiais de existência destas relações se produzam no próprio seio da 
velha sociedade. É por isso que a humanidade só levanta os problemas 
que é capaz de resolver e assim, numa observação atenta, descobrir-se-á 
que o próprio problema só surgiu quando as condições materiais para o 
resolver já existiam ou estavam, pelo menos, em vias de aparecer.  
Diante do exposto, podemos afirmar, como sugerem as abordagens mencionadas, o fim do 
assalariamento na vida empírica (como dado da realidade)? O trabalho não seria mais uma 
atividade/categoria central para nossas vidas? Na dinâmica da contemporaneidade e suas novas 
metamorfoses, não haveria mais dinâmica de classes nem lutas de classes? A tese que 
procuraremos demonstrar sugere que, nas condições contemporâneas, o trabalho ainda expressa 
sua vitalidade, tanto quanto dimensão ontológica da realidade, quanto categoria fundamental de 
análise, na esteira do que afirmam autores como Castel (1998), Bihr (2010), Gounet (1999), 
Harvey (2014), Mészáros (2002), Antunes (2008), dentre tantos outros que poderíamos 
mencionar. É dentro de incertezas e condições de pressão (dentro e fora do trabalho) que a luta 
pela reprodução da própria vida se caracteriza no atual processo. E a luta pela reprodução da vida, 
e não só a produção, pressupõe o trabalho enquanto “dispêndio de energia física e mental” e 
reprodução (Marx, 1983). Mesmo o trabalho em setor de serviços, ou atividades imateriais, são 
marcados por crescentes demandas de redobrado esforço ou por cargas de atividades cada vez 
maiores – esforço físico, cognitivo, emocional e afetivo (DAL ROSSO, 2008). Conforme o 
enfoque da presente pesquisa, o trabalho docente revela-se central em torno a esse debate.  
                                                 
92 Dentre inúmeras passagens significativas: “A modernidade pesada mantinha capital e trabalho numa 
gaiola de ferro de que não podiam escapar. A modernidade leve permitiu que um dos parceiros saísse 
da gaiola. [...] O trabalho foi libertado do panóptico” (BAUMAN, 2001, p. 152-54). 
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Marcelo Coelho (1999) lança a caricatura da perspectiva acadêmica relativista e de 
descompromisso com a realidade histórica expressa pelas teses pós-estruturalistas, as teses “pós-
modernas”93 e “pós-críticas” do seguinte modo:  
O ser humano não existe. [...] As classes sociais também não existem. 
São grupos que se redefinem a cada momento, a cada circunstância: 
motoristas de táxi se dissolvem em corinthianos ou palmeirenses, que se 
dissolvem em adolescentes ou velhos que se constroem enquanto 
moradores do Bixiga ou da Lapa. A Lapa não existe: é uma construção 
imaginária, uma identidade geográfica criada segundo juízos de valores, 
experiências subjetivas, jogos de linguagem sedimentados 
historicamente. Só que a história não existe tampouco: existem ficções, 
narrativas que podemos organizar conforme uma estrutura de começo, 
meio e fim, mas que sempre irão trair a arbitrariedade básica com a qual 
cada sujeito não existe. É um campo onde se encruzam percepções, 
desejos, linguagens. De resto, a realidade não existe tampouco.  
Trata-se do que Marx denominou, em outro contexto, por “quietude do conhecer”94 
personificada pelo saber acadêmico dominante, demarcado pela abstração especulativa, sem 
práxis. A despeito de identificarmos os limites das teses que advogam a finitude das classes 
sociais e do trabalho, conforme leva ao limite a passagem acima, a questão que se coloca é: em 
que consiste a nova morfologia do trabalho no limiar do século XXI e as transformações 
históricas no capitalismo contemporâneo?  
A essa altura da exposição, remetemos o leitor ao contexto histórico da crise internacional 
do capitalismo oriunda das décadas 1960/70 e a ofensiva do capital decorrente. Importante 
observar que as metamorfoses processadas no mundo do trabalho na contemporaneidade não 
negam ou relativizam o trabalho, mas reforçam a sua centralidade. 
Ocorre que, efetivamente, o trabalho jamais poderia deixar de ser central numa sociedade 
produtora de mercadorias e regida pela lógica do capital, ou precisando melhor, pela relação 
sociometabólica deste modelo societal. Em verdade, é elemento produtivo por excelência, agente 
criador de valor e de valores de uso, principal elemento constitutivo no mercado de serviços, 
                                                 
93 Trata-se da “nova vulgata planetária” exposta por Bourdieu e Wacquant (2000).   
94 A expressão é empregada por Marx e Engels à “sagrada família”, grupo de intelectuais idealistas na 
Alemanha da primeira metade do século XIX, liderados por Bruno Bauer, que expressavam uma teoria 
especulativa de fundo conformista e consideravam-se expoentes da “Crítica crítica” (razão que levou 
Marx e Engels a levantarem um empreendimento irônico ancorados na “crítica da Crítica crítica”). 
Conferir o texto de 1844, publicado em 1845: Marx e Engels (2003).   
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constituidor de identidades (personal ou coletiva) e subjetividades, elemento orgânico de 
sociabilidade, atividade transformadora da natureza e de criação, fruição. A dialética do trabalho, 
a depender de seu curso histórico, revela que tanto pode se constituir por elementos de 
positividade quanto pela dimensão da negatividade (ANTUNES, 2005): ora como expressão da 
vida, ora como condição de degradação; como criação, mas também infelicidade; expressão da 
atividade vital e da escravidão; felicidade social e servidão; momento de catarse e situação de 
martírio e fadiga; cria, mas subordina, humaniza e degrada; libera e escraviza; emancipa ou 
aliena. Quer como Arbeit, travail, labour ou work, o trabalho, ainda mais no mundo capitalista, se 
trata de uma atividade ineliminável95, conforme vimos. Exteriorização da atividade humana, 
acrescido de elementos tecnológicos e informacionais no modo de produção de mercadorias (o 
capital fixo também é fruto do trabalho vivo, força de trabalho combinado e coletivo cristalizado 
na mercadoria, seja ela material ou imaterial), a atividade laboral é subordinada ao controle da 
gerência capitalista, constituindo, assim, o elemento em si central na sociedade moderna.  
Em contribuição ao debate em que pretendemos adentrar, Harry Braverman em 1974, com 
seu clássico Trabalho e Capital Monopolista: a degradação do trabalho no século XX, enfoca um 
novo proletariado que se disseminava no capitalismo em sua fase de expansão monopolista, 
contrariamente as convencionais abordagens que afirmavam que setores da “classe média” de 
“colarinhos branco” constituiriam uma nova classe social. O autor, destacando a crescente 
diversificação da classe trabalhadora, focalizou os trabalhadores de escritório, no comércio e, 
sobretudo, no setor de serviços (que se expandiu na segunda metade do século XX), estendendo a 
forma-mercadoria para diversos outros setores não-fabris propriamente. O que Braverman (1974) 
revela é a proletarização dos trabalhadores de todo o mercado (inclusive da esfera de prestação de 
serviços domésticos e privados). O autor nota o crescimento do estrato de assalariados nesses 
setores, configurando um proletariado comercial, proletariado de serviços etc. O andamento da 
análise prossegue no sentido de que, a despeito da escolarização típica de muitos desses setores, o 
trabalhado não estava sendo mais qualificado, mas, antes disso, deteriorado, degradado, na 
medida em que é apropriado às necessidades do capital monopolista96. A tese polêmica de 
                                                 
95 Enquanto trabalho concreto, produtor de valores de uso e satisfação de necessidades, é ineliminável 
da sociabilidade humana. Enquanto trabalho abstrato, produtor de valor, pode, em alto nível de 
abstração teórica, em perspectiva conjectural, ser extinto, numa sociedade para além do capital.   
96 Ao nosso ver, Braverman, apesar de sua enorme contribuição para o debate acerca do processo de 
trabalho subsumido ao controle do capital, limita sua análise acerca da qualificação do trabalhador 
restrita para o trabalhador do tipo taylorista-fordista (ou taylorização dos escritórios), na medida em 
que o unidimensiona em sua acepção de “uma qualidade específica, uma operação limitada e 
repetitiva, ‘a velocidade como qualificação’ etc”. Ver, em especial, o último capítulo “Nota final sobre 
qualificação” (BRAVERMAN, 1974, p. 375). O que o autor quer dizer, é que o trabalhador não dispõe 
do domínio completo de sua atividade, da produção coletiva e socializada, sem domínio ou autonomia 
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Braverman recai sobre a compreensão de uma crescente tendência a separação entre trabalho 
manual e intelectual, expressa pela rotinização das tarefas, bem como à desqualificação do 
trabalho. A gerência capitalista não fora, de todo modo, substituída em seus aspectos de controle 
sobre o trabalho, concepção/planejamento e racionalidade do capital. De todo modo, o autor 
sugere que dimensão de classes e análise centrada no processo de trabalho, no âmbito da tradição 
marxista, são centrais para analisar o capitalismo contemporâneo.  
Em recente pesquisa, segundo dados da Organização Mundial do Trabalho (OIT) 
(TREVIZAN; LAPORTA, 2015), órgão ligado a ONU, cerca de 25% dos trabalhadores 
empregados no mundo não dispõem de contrato (formal) permanente de trabalho, em contraste 
com trabalhadores sem contrato (12,3%), por conta própria (34,9%), em regime de contrato 
temporário (12,9%) e trabalho familiar não remunerado (11%). Os trabalhadores com contrato 
permanente representam 26,4%. A maioria, portanto, não possui qualquer contrato de emprego 
(60,7%). No caso brasileiro a média é ainda maior (66,93%). Nos dados gerais, dos países com 
dados disponíveis, os empregadores constituem 2,4% (Gráfico 1). Se debitarmos, portanto, os 
empregadores e aqueles com contrato permanente, o percentual de trabalhadores sem mínima 
estabilidade e proteção social correspondem a 71,2% - são os “prometeus modernos”, pertinente 
expressão cunhada por Ricardo Antunes (ANTUNES, 2005) para denominar os esparramados 
pelo mundo em busca de qualquer fonte de sobrevivência. 
 
 
                                                                                                                                                        
em seu processo de trabalho. Para uma síntese das restrições à tese de Braverman, em atenção para 
outras formas de gestão de trabalho menos taylorizadas, conferir Wood (1982). 
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Gráfico 1. Emprego no mundo. Fonte: Trevizan e Laporta (2015). 
 
 
Curioso notar na referida pesquisa que apenas Brasil, EUA e Rússia tem aumento menor 
de trabalho em meio período (a maioria dos trabalhadores que trabalham menos de 30h semanais 
é feminina, representando quase o dobro do que os homens nessa condição). A diferença salarial 
em relação a gênero revela que as mulheres – que representam, no total, 40% da força de trabalho 
do mundo - recebem 36% a menos se comparado aos rendimentos dos homens.  
Eis uma boa comprovação da asserção de que a imensa maioria dos homens e mulheres 
que habitam o mundo dependem do próprio trabalho para sobreviver e garantir a subsistência 
familiar. Assim, passou pelo veredito da história a hipótese segundo a qual o proletariado estaria 
em vias de desaparição?  
A insuficiência das teses que advogam o caráter residual do trabalho e a perda de sua 
centralidade (objetiva e subjetiva) na vida contemporânea faz com que não consigam captar o 
movimento dinâmico do mundo do trabalho recente e suas múltiplas formas de precarização. 
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Acabam subordinadas ao caráter fenomênico do capitalismo mundializado e do trabalho 
contemporâneo, muitas vezes circunscritas ao recorte eurocêntrico.  
O novo paradigma da empresa enxuta, fluida e flexível se propõe a substituir, no nível 
fenomênico, a antiga fábrica fordista, horizontalizada, concentrada, despótica e coercitiva. Sob a 
égide do pós-fordismo, o que assistimos é uma intensa e complexa fragmentação e 
heterogeneidade do mundo do trabalho e da classe trabalhadora, conferindo atualidade a vigência 
do trabalho abstrato97 e transformações na gestão do trabalho concreto (nos termos de Marx, 
1983). Em substituição (nunca completa) aos elementos repetitivos na atividade de trabalho, o just 
in time confere agilidade no processo de produção voltado para a demanda de mercado e gestão de 
estoques. O funcionário dotado de maior “iniciativa cognitiva” e “potencial de criação”98 deve 
apresentar respostas imediatas aos eventuais conflitos na empresa competitiva e flexível. Exige-se 
um novo perfil proletário: proativo, polivalente e multifuncional.  
O que, de fato, está a ocorrer é uma relativa contração (diminuição proporcional) do setor 
operário tradicional, especialmente nos países centrais99, em paralelo ao aumento exponencial do 
trabalho assalariado no setor de serviços. Nesse aspecto, a classe trabalhadora se ampliou, 
diversificou-se e heterogeneizou-se, complexificando-se, com expressão empírica do crescimento 
da incorporação de mulheres no mercado de trabalho100 (especialmente no universo fabril, em 
linha de produção) e também de trabalho de imigrantes, representando uma subproletarização 
acentuada. Acrescido a essa nova feição, a nova morfologia do trabalho requer, simultaneamente, 
a intensificação do trabalho precário em escala global, a exemplo do trabalho parcial, instável, 
                                                 
97 O trabalho abstrato, como é sabido, é determinado pelo tempo de trabalho socialmente necessário à 
produção e reprodução de mercadorias. Para Marx, o trabalho não é mensurado individualmente, é 
medida social que, ao igualar o elemento “qualitativo” no processo de trabalho – a partir de uma 
medida mensurável –, cria o capital. Portanto, é a determinação social do trabalho (unidade de 
trabalhos privados) que implica o trabalho abstrato. Já o trabalho concreto, responsável por criar 
valores de uso específicos, varia em uma infinidade de formas específicas, manuais e intelectuais, 
produtor/prestador de serviços uteis. Trata-se da produção dos recursos necessários para a 
sobrevivência, inclusive.   
98 A despeito disso, há novos mecanismos de controle e dominação na empresa moderna. Para um 
balanço introdutório, ver: Heloani (1994).   
99 Refiro-me ao percentual da população economicamente ativa empregada no setor secundário das 
economias centrais do capitalismo. Contudo, importante observar que a retração do setor operário 
nesses países se realiza concomitantemente a deslocalização espacial produtiva, a transferência de 
plantas produtivas em linha de montagem em diversos setores operários esparramados em países 
periféricos do globo, em decorrência da transnacionalização das corporações capitalistas, com ampla 
incorporação de trabalhadores terceirizados, a exemplo da subproletarização de mulheres e imigrantes.   
100 É digno de nota que o trabalho feminino é ainda mais atingido do que o masculino pela 
precarização, em particular se cruzarmos os indicadores classe, gênero, raça/etnia, isto é, as mulheres 
negras e pobres trabalhadoras. 
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temporário, precário, subcontratado, terceirizado, bem como o desemprego estrutural e as formas 
de informalidade (ANTUNES, 2005). Produz uma classe trabalhadora mais fragmentada.  
Se na passagem do século XIX para o XX101 – o que no Brasil ocorreu ao longo do século 
passado – o taylorismo integrou uma classe trabalhadora até então recém proletarizada, com a 
migração de camponeses para os centros urbanos e grandes metrópoles, sob a disciplina fabril; no 
contexto da empresa toyotista, a multifuncionalidade, versatilidade e polivalência conferiu ao 
trabalhador um perfil mais polivalente, dotado de múltiplas funções no espaço produtivo, 
possibilitando, por meio da intensificação do trabalho, maiores rendimentos ao capital, que por 
sua vez realiza um processo de reestruturação produtiva e reengenharia empresarial, por 
intermédio de deslocalização espacial fabril, automação flexível, diminuição do trabalho vivo por 
células de produção em função da incorporação das novas tecnologias e de incorporação crescente 
de elementos de capital fixo. Contudo, compreendemos que o toyotismo (ou pós-fordismo) não 
eliminou o taylorismo ou o fordismo, mas os incorpora e os atualiza102. Em decorrência do novo 
“participacionismo” e da aparência do “consenso voluntário” na gestão da empresa, os 
trabalhadores, convertidos em “colaboradores” e “parceiros”, tendem a intervir menos nos 
sindicatos. Coriat (1992) destaca que o toyotismo se implantou no Japão após uma longa greve 
que culminou na demissão em massa de funcionários no contexto do pós-Segunda Guerra, 
trazendo impactos significativos para a organização trabalhista.  
Tais aspectos demonstrados não permitem a formulação de que o proletariado perdera a 
centralidade no mundo do trabalho, antes disso, é preciso contemplarmos na análise outros setores 
e segmentos que compõem a classe social proletária, ou seja, a nova morfologia do trabalho e da 
classe trabalhadora. Conforme exposto, nossa reflexão se insere com bastante afinidade no debate 
teórico-empírico levado a cabo por Antunes, segundo o qual, as mutações em curso no mundo do 
trabalho são expressões da reorganização do capital diante de um contexto em que “[...] a textura 
                                                 
101 Embora, caiba notar, que o processo histórico de proletarização se encontra, sobretudo, na 
passagem do século XVIII para o XIX, na Europa ocidental, a partir da Revolução Industrial inglesa. 
Com o processo de inovações tecnológicas, como o tear mecânico e a máquina a vapor, seguido pela 
mecanização da produção, os camponeses, agricultores e tecelões são despojados para as grandes 
cidades e a grande indústria, “completando a transformação dos trabalhadores em puras e simples 
máquinas e arrancando-lhes das mãos os últimos restos de atividade autônoma”, convertendo-os em 
proletários (workin men), dando origem tanto ao proletariado rural como ao urbano, com a “vitória do 
trabalho mecânico sobre o trabalho manual”. Assim, “o proletariado tornou-se uma classe real e 
estável da população”. Ou seja, operou-se uma transformação provocada nas relações sociais de 
produção e no desenvolvimento das forças produtivas. Para maiores detalhes sobre o processo de 
proletarização, conferir o então jovem pioneiro Engels, ao qual correspondem as passagens citadas 
nesta nota: Engels (2008).   
102 Compreensão semelhante encontra-se disponível em: Katz (1995). É preciso mencionar que o 
capitalismo contemporâneo não substituiu o taylorismo-fordismo enquanto sistemas de organização do 
trabalho, mas os atualiza e os incorpora a novos (e pretéritos) modos de gestão. 
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societal contemporânea, em vez de sinalizar o fim da sociedade de classes, vem se 
complexificando. O que nos obriga ir além da sua opacidade, encontrando os nexos básicos e sua 
vigência e atualidade [...]” (ANTUNES, 2005, p. 102). Nesse sentido, reforçando a tese atualizada 
da afirmação da centralidade do trabalho, em contexto de sua precarização em escala global, cabe 
a longa citação de Antunes (2011, p. 21):  
[...] estamos desafiados a compreender o que venho denominando como a 
sua nova morfologia (do trabalho e da classe trabalhadora), que 
compreende desde o operariado (industrial e rural), em relativo processo 
de redução, especialmente nos países do Norte, até o proletariado de 
serviços, os novos contingentes de homens e mulheres terceirizados, 
subcontratados, temporários que se ampliam em escala mundial, de que 
são também exemplos os trabalhadores/as de telemarketing e call center, 
os trabalhadores que diuturnamente laboram nos bancos, os motoboys 
que morrem nas ruas e avenidas entregando bens materiais adquiridos no 
universo virtual, os assalariados nos hipermercados, nos fast food, locais 
onde um crescente proletariado de serviços vivencia o que se poderia 
chamar de walmartização do trabalho, um processo de precarização 
acentuado que se aproxima do que Ursula Huws designou como 
cybertariat, o proletariado da era cibernética, que vivencia as condições 
de trabalho (quase) virtual em um mundo (muito) real, tanto mais 
heterogêneo quanto ao seu perfil quanto homogêneo em sua precarização 
estrutural e acentuado nível de exploração do trabalho, o que possibilita 
descortinar novas potencialidades de organização e busca de 
pertencimento de classe, distantes da propalada integração do 
proletariado.  
O trabalho contratado e regulamentado (estável e dotado de direitos formais) tem sido 
substituído pelos diversificados modos de flexibilidade, informalidade e precarização (como a 
atividade terceirizada). O processo multiforme de atividades dotadas de maior dimensão imaterial 
(produtiva ou improdutiva) revelam-se principalmente no setor de serviços, mas mudanças 
significativas também vêm ocorrendo tanto na indústria quanto na agricultura. Vale ressaltar que a 
expansão do setor de serviços é acompanhada pela baixa remuneração, responsável por absorver o 
enorme excedente de trabalho flutuante e do desemprego estrutural. Tal quadro formata, inclusive, 
as propostas educacionais do ensino técnico-profissional e a concepção de formação para os 
trabalhadores no arranjo neoliberal de mercado de trabalho desestruturado. Trata-se da formação 
de um trabalhador de novo tipo, nos termos de Gramsci. 
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Por fim, se a tese de afirmação da centralidade do trabalho é bem fundamentada, há 
lacunas nas temáticas de pesquisa, que apenas recentemente começaram a ser preenchidas, 
relativas ao tema da subjetividade do trabalho. É imperioso o diálogo interdisciplinar a partir das 
contribuições provenientes da sociologia e da psicologia do trabalho, da psicodinâmica do 
trabalho e da psicologia social crítica, no que se refere ao processo multifacetado da construção da 
subjetividade (e sua manipulação psicológica) dos trabalhadores na contemporaneidade a partir do 
mundo do trabalho, com a imbricação de novas formas de alienação e estranhamento, sofrimento 
e reconhecimento, identidade e deriva, o que confere suma importância da articulação de 
elementos teóricos e empíricos nas pesquisas circunscritas no campo científico da sociologia do 
trabalho. A presente pesquisa pretende contribuir nesse sentido. 
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SEGUNDA PARTE: MOMENTO PREDOMINANTE 
DO OBJETO PARA ALÉM DA EXPRESSÃO 
FENOMÊNICA 
 
 
O trabalho é fogo vivo, formador, a 
transitoriedade das coisas, sua temporalidade, assim 
como sua modelação no tempo vivo.  
 
(MARX, Karl. Grunsdrisse). 
 
A ciência não custa absolutamente nada ao 
capitalista, o que não impede de a explorar. A ciência de 
“outrem” está incorporada no capital pela mesma razão 
de que o trabalho de outrem. 
 
(MARX, Karl. O Capital). 
 
Ora, só uma profissão que não exige que nos 
transformemos em instrumento servil, mas que nos 
permita agir dentro da nossa esfera, com toda a 
independência, é susceptível de assegurar uma dignidade. 
  
(MARX, Karl. Reflexões de um adolescente sobre 
a escolha de uma profissão). 
 
A doutrina materialista segundo a qual os homens 
são os produtos das circunstâncias e da educação, que 
homens transformados são pois os produtos de outras 
circunstâncias e de uma educação modificada, esquece 
que são precisamente os homens que transformam as 
circunstâncias e que o educador tem ele mesmo 
necessidade de ser educado. 
 
(MARX, Karl. Tese 3 sobre Feuerbach). 
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Capítulo 3. 
A NOVA MORFOLOGIA DA EUCAÇÃO TÉCNICA E 
SUAS MÚLTIPLAS DIMENSÕES EFETIVAS 
3.1 Balanço e Perspectivas da Educação Profissional no Brasil 
O panorama em que se encontra o ensino técnico-profissional no país e, por 
conseguinte, o processo de trabalho docente, carrega consigo uma herança histórica. Com a 
finalidade de trabalharmos de maneira adequada a questão, cabe resgatarmos um balanço 
histórico da trajetória dessa modalidade de ensino no país, com foco para permanências e 
rupturas, em consonância com a realidade conjuntural brasileira. Apesar de articularmos o 
andamento da análise no nível da totalidade, isto é, situando a realidade política brasileira, 
pretende-se garantir que o centro de preocupações se mantenha no ensino profissional técnico. 
É o que será exposto a seguir, seguido do apontamento das quatro fases que identificamos do 
desenvolvimento institucional do CEETEPS. 
A trajetória do ensino profissional no Brasil, em perspectiva histórica, tem sido 
direcionada pelos interesses das classes dominantes e ofertada para cada estrato social 
conforme a dinâmica socioeconômica do modelo de inserção do país no regime de 
acumulação capitalista e sua localização na divisão internacional do trabalho. Ao realizar um 
balanço histórico da educação profissional no país, Gomes (2013) conclui que “Até o início 
do século XX, poucas foram as políticas públicas de educação para o trabalho” (idem p.79). É 
apenas no início do referido século, observa a autora, que a educação pública focada no 
trabalho se desenvolve, sobretudo em decorrência das novas demandas de urbanização e 
industrialização que advém os modelos sistematizados de formação para os trabalhadores, 
com a lógica de especialização do trabalho. Nesse sentido, cabe um retrospecto do tratamento 
do tema, em perspectiva histórico-sociológica. 
No período colonial, a educação formal, sinônimo de status, obedecia a uma lógica 
elitista com formação de cunho acadêmico para a camada dominante e um baixo nível 
qualitativo para a formação dos setores desprivilegiados da população. Como a produção 
agrária era destinada à exportação de produtos primários, a mão de obra predominante, em 
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sua maioria escravizada103 (indígenas e negros africanos), não requeria especialização técnica. 
Segundo Romanelli (1997), no marco de uma sociedade aristocrática e latifundiária, a 
superestrutura de poder era fundada na autoridade dos donos de terras. A educação 
universitária era um privilégio (ainda incipiente, voltada para cursos como medicina e 
direito), ofertada em geral na Europa, especialmente na metrópole portuguesa – como a 
Universidade de Coimbra. Os ofícios urbanos (apesar do predomínio rural), bem como todo 
trabalho especializado, não eram executados pelos trabalhadores escravizados, mas por 
europeus e homens livres (FRANCO e SAUERBRON 1984). O trabalho manual e o 
aprendizado intelectual eram rigidamente orientados para classes sociais distintas: “O ensino 
se dava no próprio lar, nas fazendas ou nas oficinas, já que, na visão elitista do período, os 
trabalhos manuais não necessitavam de maiores preparativos, deixando aos filhos das elites o 
aprendizado intelectual presente nos livros”, aponta Müller (2009, p.42). 
 Logo no início da colonização, no século XVI, a influência dos jesuítas104, desde a 
Companhia de Jesus, fazia com que o ensino formal fosse ofertado a aristocracia rural e a 
catequese a população indígena no intuito de conversão ao catolicismo, reforçando uma 
cultura aristocrática. “Obrigatório se tornou empreender a colonização em termos de 
povoamento e cultivo da terra” (RIBEIRO 1981 p.25). Conforme lembra o historiador Caio 
Prado Jr. (2007), a estrutura do sistema de grandes propriedades latifundiárias, de caráter 
agrícola, se impôs no sistema colonial. O predomínio da agricultura rudimentar e do trabalho 
escravo não requeria o investimento no trabalho técnico especializado (GOMES 2013; 
ROMANELLI 1985). Como destaca Ribeiro (1981): 
A educação profissional (trabalho manual), sempre muito elementar diante 
das técnicas rudimentares de trabalho, era conseguida através do convívio, 
no ambiente de trabalho, quer de índios, negros ou mestiços que formavam a 
                                                 
103 Simão (1966) aponta que no regime escravista colonial o escravo e sua força de trabalho 
incorporada eram direitos de propriedade do senhor; a existência do uso de força de trabalho escrava 
não se limitava à lavroura e ao mundo rural (apesar de predominante), cativos eram utilizados em 
alguns ofícios urbanos também, como nos serviços de artesanato e em parte da indústria nascente. Já a 
agricultura de subsistência era praticada por homens livres, em terras próprias ou alheias, assim como 
os artífices-livres não estavam atrelado nem ao regime de assalariamento nem ao trabalho servil ou 
escravo.  
104 A Companhia de Jesus, fundada em 1534, por Inácio de Loiola, foi uma expressão da 
Contrarreforma europeia, empreendimento político-religioso de reafirmação da autoridade 
colonizadora-cristã. “(...) os colégios jesuíticos foram instrumento de formação da elite colonial. O 
plano legal (catequisar e instruir índios) e o plano real se distanciam. Os instruídos serão descendentes 
dos colonizadores. Os indígenas serão apenas catequisados”. Ver: Ribeiro (1981 p.29), bem como: “O 
papel dos jesuítas na colonização do Brasil e da América em geral ocupa um lugar de destaque e sem 
precedentes na história das missões cristãs” (PRADO JR, 2007, p.25). 
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maioria da população colonial. A educação feminina restringia-se a boas 
maneiras e prendas domésticas. (...) A elite era preparada para o trabalho 
intelectual segundo um modelo religioso (católico), mesmo que muitos de 
seus membros não chegassem a ser sacerdotes. Isto porque, diante do apoio 
real oferecido, a Companhia de Jesus se tornou a ordem dominante no 
campo educacional (ibidem p. 29). 
O modelo de colonização adotado era ancorado nos interesses metropolitanos e nas 
atividades coloniais, como a grande produção monocultora voltada à exportação. Observa-se, 
assim, a formação de uma elite articulada à política colonial. Inicialmente, com o ciclo 
açucareiro, visava-se satisfazer os interesses mercantis portugueses. Com a expulsão da 
Companhia de Jesus do Brasil, no século XVIII (no ano de 1759), contexto de crise do reino 
português, a educação oficial ficaria dispersa, sendo reorganizada apenas em 1808, com a 
transferência da corte real portuguesa ao Brasil. Com a estadia de D. João VI na colônia 
brasileira foi criado o ensino superior, com a finalidade de atender à aristocracia rural e aos 
setores médios da sociedade. Datam desse período a criação da Biblioteca Nacional e, no que 
se refere ao início de uma formação profissional, as Academias da Marinha, Militar e do 
Exército, as quais acolhiam aprendizes de ofícios manuais (BATISTA 2015). 
Importante observar, nesse contexto, as chamadas Reformas Pombalinas, inspiradas no 
Iluminismo europeu e orientadas a ampliar os lucros da exploração colonial no país. Daí 
decorrem as primeiras iniciativas de instituições de nível superior desvinculadas da Igreja, 
especialmente voltada para funções do exército e da burocracia pública. A aristocracia rural 
foi ainda a principal beneficiária, junto com alguns setores médios, em total distanciamento a 
escolarização dos setores pauperizados. Em 1837 é criado o tradicional Colégio Pedro II, 
pertencente atualmente a rede federal – foi equiparado aos Institutos Federais de educação 
tecnológica apenas em 2012. As escolas de ofício administradas pelo Estado datam de 1840, 
focadas em ensinar trabalhos manuais e artesanais a órfãos e desvalidos, marcadas pelo 
assistencialismo. Note-se que no período considerado, a metrópole portuguesa já se encontra 
em plena decadência105 diante da ascensão da Inglaterra, uma vez que com o ciclo da 
mineração, iniciado em fins do século XVII, a Inglaterra beneficiava-se da economia 
brasileira por meio do Tratado de Methuen, o qual rearticularia o pacto colonial tradicional 
                                                 
105 O historiador Caio Prado Jr. lembra que desde o período da dominação espanhola sobre Portugal 
(1580-1640) o império colonial já se encontrava esfacelado, restando apenas o domínio sobre o antigo 
império ultramarino limitado ao Brasil e alguns países da África – estes últimos serviriam de 
fornecedores de mão de obra escravizada para o Brasil. Ver mais detalhes, consultar Prado Júnior 
(2006).  
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em benefício do império inglês. Em 1850, com o fim do tráfico de escravos e já iniciado o 
ciclo econômico do café, os acirramentos entre a burguesia inglesa e os senhores de terra de 
escravos no Brasil despertou para o tema do regime de trabalho mais adequado para o modelo 
produtivo instaurado. Apenas em 1889 o regime escravocrata seria abolido em termos 
jurídicos. Ainda no século XIX foram criadas a Academia Real da Marinha e a Academia 
Real Militar (que passaria a se chamar Escola Politécnica em 1874) no intuito de formar 
oficiais e engenheiros civis e militares, conjuntamente com as primeiras escolas normais que 
objetivavam a formação docente (Niterói, Bahia, Ceará e São Paulo). Em 1856 surgiram os 
liceus de artes e ofícios, desvinculados do Estado, aberto a população livre, ou seja, exceto 
aos escravos. 
No início da República, sob inspiração positivista106, a Reforma Benjamin Constant 
(1890-91) institui o ensino laico e a gratuidade da escola primária. O predomínio da formação 
literária deveria ser substituído pela científica (ciências positivas como a matemática, 
astronomia, física, química, biologia, sociologia e moral), ainda que logo em 1893 isso seria 
modificado, “visando uma distribuição mais proporcional das matérias”107. 
É apenas no início do século XX, já na Primeira República, a partir do Decreto 7.556 
(1909) de Nilo Peçanha que são criadas dezenove Escolas de Aprendizes Artífices 
subordinadas ao Ministério dos Negócios da Agricultura, Indústria e Comércio (ARCARY 
2016) e destinadas à incipiente indústria da época. O intuito era investir nos ofícios de 
marcenaria, alfaiataria e sapataria, em formação prática a operários de oficinas e 
contramestres por meio de oficinas mecânicas e de trabalho manual (ensino prático e de 
conhecimentos técnicos). Determinou-se a criação de escolas noturnas localizadas próximas 
às fábricas e voltadas a filhos de operários. Segundo Kauzer (apud GOMES 2013: 63), tais 
cursos de aprendizagem eram voltados aos trabalhadores pobres para “atuarem nos níveis 
baixo e médio da hierarquia ocupacional”, em trabalhos considerados desvalorizados. Assim, 
as escolas de ofício foram as precursoras do ensino profissional. O decreto nº. 9.070, de 1911, 
inaugura as Escolas Profissionais Masculina e Feminina – posteriormente denominadas 
Escola Técnica Getúlio Vargas e Escola Técnica Carlos de Campos108.  
                                                 
106 É bastante estudado pela literatura historiográfica a presença da ideologia positivista no início do 
Brasil Republicano. Para maiores detalhes, ver: Carvalho (1990). 
107 RIBEIRO, Maria Luísa S. op.cit. p.72. 
108 Ambas escolas foram precursoras das Escolas Técnicas hoje vinculadas ao Centro Paula Souza. 
Ainda hoje, ambas estão integradas à rede. 
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A dualidade do ensino observada por inúmeros autores aponta para o próprio retrato 
da organização social brasileira elitista e excludente: a) formação precária direcionada para 
mão de obra voltada para o sistema produtivo; b) ensino superior ofertado para a futura elite 
dirigente destinado às carreiras liberais. 
Com o início da industrialização no Brasil, especialmente após a I Grande Guerra 
(1914-1918), é que a demanda por trabalhadores especializados, sobretudo para a indústria, 
mas também em comércio e serviços, estimulou a profissionalização dos trabalhadores: surge 
a demanda por instrução para o trabalho. Em 1921, foi criado o Serviço de Remodelação do 
Ensino Profissional Técnico, que viria a regulamentar, em 1934, a Superintendência do 
Ensino Profissional Técnico. Em 1923, é fundada a Escola Profissional de Mecânica do Liceu 
de Artes e Ofícios no intuito de preparar aprendizes para as ferrovias109. Até então, “a 
profissionalização das massas, quando muito, era ainda oferecida nos liceus e escolas de 
ofícios de forma insuficiente” (BATISTA 2015).  
Assim, o Estado passou a ser gradualmente pressionado a investir na educação como 
um sistema nacional, especialmente a partir dos anos 1930, pois anteriormente a esta década, 
o predomínio do modelo agrário-exportador, com os produtos de exportação sempre 
submissos as oscilações do mercado mundial, não requeriam uma política educacional estatal 
(FREITAG, 1980). Octávio Ianni (1996) aponta que a prioridade do governo Vargas era 
desenvolver o processo industrial brasileiro, em ruptura com o modelo econômico 
agroexportador da oligarquia cafeeira110.  Em 1930, o Ministério da Educação e Saúde 
Pública, deu início a Reforma Francisco Campos, que regulamentou o ensino secundário para 
as elites no Brasil – os cursos técnicos voltados à trabalhadores não davam acesso ao ensino 
superior -, a profissão de contador de nível médio e o ensino comercial superior (finanças), 
sem, contudo, investir no ensino industrial (ROMANELLI 1995).  
Em 1931 é criado o SESP (Serviço de Ensino e Seleção Profissional), o CIESP 
(Centro das Indústrias do Estado de São Paulo) e o IDORT (Instituto de Organização 
Racional do Trabalho), o qual tinha por função divulgar o pensamento da burguesia industrial. 
Conforme veremos adiante, este instituto foi seminal na divulgação das bases empresariais no 
campo da educação profissional. Em 1933 é inaugurada a Escola Livre de Sociologia e 
                                                 
109 A expansão da rede ferroviária foi importante para o processo de industrialização do país ainda no 
período majoritariamente agrário-exportador, do ciclo do café, e também para a consolidação da mão 
de obra assalariada, conforme demonstra Segnini (1982) 
110 A tese do autor é desenvolvida em Ianni (1996). 
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Política, com o intuito nítido de formação de quadro de dirigentes da elite e da 
intelectualidade da burguesia industrial paulista, com inspiração no modelo norte-americano, 
tendo como um de seus principais entusiastas Roberto Simonsen, presidente da FIESP e 
fundador do Idort. 
Após a Constituição de 1934 implanta-se a obrigatoriedade e gratuidade do ensino 
primário, tornando-se o ensino religioso facultativo. Estabelece-se que a União e os 
municípios deveriam aplicar um mínimo de 10% e os Estados 20% do orçamento no 
desenvolvimento educacional. Ainda, em 1934, é inaugurado o CFESP (Centro de Ferroviário 
de Ensino e Formação Profissional) como estratégia dos industriais na formação de 
trabalhadores nas ferrovias – as quais foram estratégicas para a industrialização no país. 
Apenas com a Constituição de 1937, situação política em que os traços ditatoriais do período 
Vargas se evidenciam, com a instauração do Estado Novo, o ensino profissional destinado aos 
pobres se oficializou111, no contexto da Escola Nova. No mesmo ano, a vinculação de um 
mínimo orçamentário para a educação foi suspensa112. Nesse período, passa a ser obrigação 
das indústrias e os sindicatos existentes criarem escolas de aprendizagem para os filhos de 
seus funcionários. As escolas técnicas profissionalizantes (liceus), criadas em sete municípios, 
passam a fomentar na juventude um “exército de trabalho” para o “bem da nação”113. O 
período em mira, pós crise de 1929, passa a ser caracterizado pelo modelo econômico de 
substituição de importações114. O artigo 129 da Constituição de 1937 previa que “o ensino 
pré-vocacional e profissional destinado às classes menos favorecidas é em matéria de 
educação o primeiro dever do Estado”, ao passo que “é dever das indústrias e dos sindicatos 
econômicos criar, na esfera de sua especialidade, escolas de aprendizes destinadas aos filhos 
de seus operários ou de seus associados” (apud BATISTA 2015 p.219). 
Batista (2015) aponta os alinhamentos do IDORT e de intelectuais orgânicos da 
burguesia com os princípios de racionalização do trabalho voltados para a formação e controle 
                                                 
111 Previsto às classes “menos privilegiadas” (Art.129), conforme destaca Freitag (1980). Já o Art.131 
declara a obrigatoriedade das disciplinas moral e política nas escolas regulares. 
112 Com a destituição do governo Vargas, a Constituição de 1946 voltaria a estabelecer a destinação 
orçamentária de 20% dos estados e municípios para a educação, e 10% do poder federal. No regime 
militar, a Constituição de 1967 e a emenda constitucional de 1969 tornariam a excluir essa vinculação 
orçamentária. Apenas com a Constituição de 1988 se restabeleceria a vinculação orçamentária para a 
educação. 
113 Conferir Ministério da Educação e Saúde: Panorama da Educação Nacional, Rio de Janeiro: 1937, 
citado em Freitag (1980). 
114 Para uma consagrada discussão a respeito, ver Tavares (1973).  
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de mão-de-obra de aprendizes na indústria brasileira. A tese de Batista sugere que foi a partir 
do IDORT que os industriais sistematizaram uma concepção de educação profissional no país 
fundamentada nos princípios de administração científica do trabalho, de cariz taylorista. 
Desde os anos 1920 a burguesia industrial se organiza em associações, federações e institutos, 
embasada em uma intelectualidade orgânica de sua própria classe. A proposta educacional do 
empresariado industrial estava atrelada a seu projeto de desenvolvimento nacional focado na 
industrialização. Havia um projeto educacional para o país, um projeto de bases empresariais, 
nitidamente mais contornado nos anos 1940. A ideia é que a formação profissional deveria 
ficar a cargo da iniciativa privada. O educador Lourenço Filho, signatário do Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova, foi fundador do IDORT. Roberto Mange – influente intelectual 
no meio empresarial e político - foi o responsável pelo projeto de educação profissional de 
inspiração taylorista deste instituto. Simonsen, por sua vez, defendia que a formação de mão 
de obra devesse passar por um “ajustamento do indivíduo à sua formação social, e 
consequentemente, à sua produtividade no trabalho” (SIMONSEN, 1943 p.449). No mesmo 
sentido, Roberto Mange apresentava a preocupação da formação dos jovens aprendizes, ou 
seja, a formação de crianças para o mercado de trabalho. Outro industrial influente no meio 
educacional, Jorge Street – atualmente há uma Escola Técnica do CEETEPs que leva seu 
nome –, defendia a conciliação de classes no interior da fábrica ao mesmo tempo em que o 
trabalho infantil de crianças pobres impedisse a formação de “delinquentes”.  
Na década de 1940, quando o país apresenta um quadro urbano mais expressivo, com 
acentuado êxodo rural, a Reforma Capanema (1942) inaugura o investimento do Estado na 
profissionalização em nível técnico, dando origem ao ensino industrial, comercial e agrícola. 
A educação estaria a serviço do mercado e dos “interesses da nação”, como a moral e o 
civismo. Importante notar que a gestão da educação profissional não estava a cargo do 
Ministério da Educação, mas do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Era necessária 
maior produtividade no setor industrial voltado para o mercado interno, que carecia de maior 
força de trabalho, postas as limitações das economias dos países centrais envolvidos na 
Segunda Guerra Mundial (1939-1945) em relação a suas exportações de bens de consumo. 
Assim, desenvolveu-se a indústria nacional. Como o Estado varguista não dava conta da 
universalização do ensino, permitiu a instituições paralelas ao sistema oficial (agências 
profissionalizantes) o preparo e ensino profissional. Importante observar que as escolas 
técnicas de nível médio do período não habilitavam para o ingresso no ensino superior, daí 
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sua destinação a classe trabalhadora115, reforçando o dualismo estrutural do sistema 
educacional. É nesse contexto que o convênio com a Confederação Nacional das Indústrias – 
decreto-lei 4.048/42 – dá origem ao Serviço Nacional de Aprendizado Industrial (SENAI) e, 
em 1946, com a Confederação Nacional do Comércio, mediante o decreto-lei 8.621, o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC)116. A profissionalização e qualificação para 
o trabalho passa a ser orientada pela rede privada, a fim de capacitar para o mercado 
trabalhadores a curto prazo (educação aligeirada). Cabe o registro, ainda, da Lei Orgânica do 
Ensino Secundário117 e da Lei Orgânica do Ensino Industrial118, ambas de 1942, e do Ensino 
Comercial em 1943 e do Agrícola em 1946. 
A partir da era Vargas, a disputa por hegemonia entre as frações burguesas pode ser 
evidenciada com o fato da burguesia industrial passar a orientar seu pensamento e ação para a 
educação profissional, conforme destaca Batista (2015). Machado (1982) nota que o 
crescimento acentuado do ensino técnico industrial entre 1930 e 1945 “contou com a própria 
ingerência da empresa industrial” (MACHADO 1982 p.42). O ensino profissionalizante das 
escolas do chamado “Sistema S” (SENAI, SESI, SENAC, SEBRAE). obedeciam a 
racionalidade norte-americana de trabalho de padronização do tipo taylorista-fordista, visando 
maior racionalidade da organização e elevação da produtividade do trabalho capitalista119. A 
proposta pedagógica visava impor a separação entre concepção, controle e execução das 
tarefas, com parcelamento, fragmentação e rotina das atividades, mediante a obediência a 
instruções padronizadas e previamente definidas pela gerência, a qual era responsável por 
definir metas/cotas de produção mediante o estímulo de recompensas salariais. O modelo de 
qualificação era, portanto, eminentemente de cunho tecnicista, voltado para práticas 
                                                 
115 De 133 estabelecimentos de ensino técnico industrial (representando 14.639 matrículas), em 1933, 
saltou-se para 1.638 em 1945 (com 65.485 alunos matriculados). 
116 FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS (2012 p. 25) lembram, ainda, as seguintes leis orgânicas do 
ensino técnico de 1942: ”Decreto-lei n.4.073, de 30 de janeiro de 1942, Lei Orgânica do Ensino 
Industrial; Decreto-lei n.4.244, de 9 de abril de 1942, Lei Orgânica do Ensino Secundário; Decreto-lei 
n.6.141, de 26 de dezembro de 1942, Lei Orgânica do Ensino Comercial; Decreto-lei n.8.530, de 2 de 
janeiro de 1942, Lei Orgânica do Ensino Normal”. 
117 Decreto-Lei n. 4.244, de 09 de abril de 1942. Legislação que estabelece que o ensino secundário 
passa a ser ministrado em dois ciclos, o curso ginasial e o colégio (dividido em curso clássico e curso 
científico).. 
118 Decreto-Lei n. 4.073, de 30 de janeiro de 1942. Legislação que “estabelece as bases de organização 
e de regime do ensino industrial, que é o ramo de ensino, de grau secundário, destinado à preparação 
profissional dos trabalhadores da indústria e das atividades artesanais, e ainda dos trabalhadores dos 
transportes, das comunicações e da pesca”, conforme seu artigo 1º. 
119 Data de 1931 a criação do Instituto de Organização Racional do Trabalho (Idort), cujo diretor 
técnico era Roberto Simonsen e o diretor era Armando Salles de Oliveira. Conferir: Vargas (1985).  
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operacionais de linhas de produção. Tratava-se da formação de trabalhadores rígidos, 
tecnicistas e subordinados ao controle do processo de trabalho pela “gerência científica”. 
Conforme observa Gomes (2013 p.71): 
(...) a educação profissional reproduzia a lógica de oferecer um ensino de 
tarefas operacionais para o grande contingente de trabalhadores fabris, 
enquanto a educação dos administradores e engenheiros, alto escalão da 
indústria, ficava a cargo das universidades. Mais uma vez, enfatizou-se a 
situação de dualidade do ensino. 
Distintamente dos países centrais, a especificidade da formação capitalista no país 
obedeceu a lógica do chamado fordismo periférico brasileiro120, orientado por intermédio de 
um regime de acumulação que contava com indústrias de baixa produtividade e produção 
voltada para a exportação de bens de consumo não duráveis. A associação entre mecanização 
da produção e acumulação intensiva de capitais orientavam a produção, especialmente neste 
período pós-Vargas. Contudo, contrariamente aos países centrais do capitalismo onde vigorou 
o modelo clássico do fordismo, os salários não eram engrossados pelos ganhos de 
produtividade oriundos da racionalização e mecanicização do trabalho, isto é, sem elevar a 
capacidade de consumo dos trabalhadores, tampouco a oferta de serviços sociais coberta pelo 
Estado. Por outras palavras, a realidade da institucionalização dos direitos sociais nos países 
do tipo welfarestate nunca foram a regra em países como o Brasil, conforme já sinalizamos. 
Com a internacionalização da economia no modelo de desenvolvimento do país121, a 
partir da década de 1950, enraizou-se a lógica tecnicista na educação brasileira. A burguesia 
interna pós-Segunda Guerra até a década de 1960 aprofundou a produção capitalista no país, 
via nacional-desenvolvimentismo, em detrimento das antigas oligarquias, com o início da 
abertura de investimentos para o capital estrangeiro, sob um regime de acumulação despótico. 
O crescimento industrial do pós-Guerra requereu uma demanda específica de trabalhadores 
especializados e semiespecializados, com destaque para a indústria metalúrgica. Ao investigar 
                                                 
120 Ver Braga (2012), para quem a superação do taylorismo primitivo se realizou na década de 1940 no 
país, com o taylorismo periférico, atrelado a um modo de regulação populista para absorver os 
conflitos classistas. O populismo apenas seria substituído em 1964, pela regulação autoritária do 
regime militar. 
121 O referido modelo de desenvolvimento compreende o período de atração do capital imperialista 
para acelerar o processo industrial brasileiro, com abertura econômica para o investimento das 
empresas transnacionais, em particular em infraestrutura, apesar da “ruptura” com o FMI em 1959, 
que ampliou o vínculo do Estado com os quadros nacionalistas. Pode-se entender que o período 
nacional-desenvolvimentista consolidou o capitalismo industrial no país e germinou o início da 
internacionalização da economia. Sob esse aspecto, apoiamo-nos em Almeida (2012).  
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as características da força de trabalho e a formação profissional da indústria metalúrgica e 
têxtil em São Paulo dos anos 1950-60, Leal (2011) reconhece que os trabalhadores 
semiqualificados “desempenhavam atividades que requeriam algum tipo de treinamento, 
normalmente feito na prática ou às vezes em períodos curtos em escolas técnicas”, ao passo 
que os trabalhadores especializados eram “portadores de formação mais especializada 
adquirida frequentemente em cursos de duração de um ano ou mais” (LEAL, 2011 p.62). Foi 
assim que o Senai teria deslocado seu foco de formação de jovens aprendizes para a rápida 
formação e aperfeiçoamento de trabalhadores adultos122. É na segunda metade dos anos 1950 
que o setor metalúrgico ganha impulso nacional, especialmente as montadoras de veículos e 
indústria de autopeças123.  
 Em decorrência, o texto definitivo da LDB é sancionado em 1961, contexto político 
do chamado populismo brasileiro, o qual se vê preocupado em estabelecer um pacto social 
com as massas e com as classes dirigentes. A LDBEN de 1961 reafirma124 a equivalência 
entre ensinos secundário e técnico, possibilitando ao trabalhador concluinte do colegial 
técnico se candidatar a uma vaga no curso de nível superior.  
Por outro lado, em concessão ao capital, já em 1959 o ensino industrial previa a 
participação de representantes da indústria no Conselho Dirigente de cada escola técnica. Mas 
é apenas no início dos anos 1960 que fica estabelecido, com a Lei 4.024, não sem 
contradições, o direito ao setor privado (não gratuito) ministrar ensino em todos os níveis no 
país, em concorrência com o setor público gratuito.  
O sistema educacional não estará alheio ao sistema de classes. Com o 
desenvolvimento do ensino particular, que passa a se tornar um negócio, os cursos 
profissionalizantes destinados aos trabalhadores, em período noturno, passam a ser pagos, 
uma vez que os mesmos eram barrados ao acesso do ensino superior, restritos as classes 
                                                 
122 “Com efeito, um estudo produzido pelo próprio departamento nacional do Senai em 1951 
concluiria que ‘grande número de patrões e de supervisores davam pouco ou nenhum valor à formação 
oferecida pelo Senai’, embora entre operários gráficos, têxteis e metalúrgicos a receptividade fosse 
maior” (LEAL, 2011, p.67). 
123 A título de ilustração: a Willys do Brasil é instalada em 1952, a Volkswagen compra as instalações 
da fábrtica Brasmotor (1953) e lança o automóvel fusca (1959), a Scania Vabis inaugura com a Vemag 
uma grande fábrica em São Paulo (1957), a Ford expande a produção de motores e peças em São 
Paulo (1958), A GM instala fábricas em São José dos Campos (1958) e montadora no ABC. No início 
dos anos 1960, 10 das 11 fábricas de veículos instaladas no Brasil localizavam-se em São Paulo, e no 
setor automobilístico, a maior quantidade de mão de obra especializada concentrava-se na área de 
autopeças. Conferir Leal (2011). 
124 A referida equivalência havia sido estabelecida apenas em 1950, por meio da Lei n.1076/1950. 
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dominantes e médias. “O setor privado infiltrou-se, portanto, na área de ensino médio, nos 
cursos chamados profissionalizantes como o comercial, contabilidade, normal etc., oferecendo 
cursos de baixo nível, predominantemente noturnos”, aponta Freitag (1980:69). O ensino 
passa a ser visto, ilusoriamente, como o investimento na possiblidade de mobilidade social 
ascendente para as classes populares. Freitag conclui que, até o início dos anos 1960, por um 
lado, o ensino profissionalizante carece de qualificação, demonstrando-se ineficiente para 
reprodução da força de trabalho qualificada para as empresas, por outro, as classes 
dominantes garantiam seus privilégios quanto ao ensino superior via seletividade do 
vestibular.  
Ainda em 1962 há a criação do Ginásio Moderno profissionalizante, seguida, em 
1963, pelos Ginásios Orientados para o Trabalho (GOTs) e o Programa Intensivo para 
Preparação de Mão de Obra Industrial (PIPMOI), que expandiu as escolas industriais 
existentes bem como capacitava as empresas industriais para o treinamento de seus 
funcionários. 
A partir da instauração do regime civil-militar, contrarrevolucionário e golpista, de 
cunho ditatorial, que derrubou o governo de João Goulart em 1964 e foi apoiado pela 
burguesia nacional que não estava disposta a oferecer reformas sociais almejadas pelos 
setores progressistas125, o Estado e seus aparelhos repressivos assumem o controle de parte 
considerável dos “aparelhos ideológicos” da sociedade civil, com intensa repressão aos 
sindicatos e organizações políticas, e implementa a rigidez da instituição escolar visando o 
controle social e político, no intuito de “restabelecer a ordem”, conforme anunciava o governo 
Castelo Branco. Nesse aspecto, o planejamento estatal, bem como as políticas educacionais, 
deveria ajustar a nova legislação. Para preservar a estabilidade política, os governos 
arbitrários de Castelo Branco, Costa e Silva, Médici, Geisel e Figueiredo, reivindicaram o 
mito da modernização conservadora126, quando na verdade a arbitrariedade e a repressão 
conduziam seus mandatos. A política educacional e a legislação127 durante a ditadura já foram 
                                                 
125 Para compreender a contenção das reformas sociais e o ataque a democracia política, ainda que 
restrita, do período pós-Vargas, promovidos pelo golpe de 1964. Ver Toledo (2004).  
126 Para maiores detalhes, conferir a interpretação original e instigante de Queiroz (2015).  
127 Apenas para registrarmos, em 1968, há reforma do ensino superior, de cunho elitista e autoritária; 
um ano antes o decreto-lei institucionalizava o MOBRAL, apesar de que seria formalizado apenas em 
1970, quando obteve financiamento para seu funcionamento; e o ensino supletivo no início da década, 
com o Decreto-lei 71.737. A Lei Suplicy de Lacerda proibiu a organização estudantil, a exemplo da 
UNE (União Nacional dos Estudantes) logo em 1964. Em 1969 é introduzida a educação moral e 
cívica nos três níveis de ensino, a fim de assegurar disciplina e controle ideológico nas escolas, no 
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objeto de inúmeras investigações, cabendo ao presente texto apenas indicar os rumos do 
ensino técnico e profissional, a fim de que não percamos o foco a que nos propusemos. 
Ocorre que na ditadura brasileira, de conotação bonapartista, o planejamento estatal passa a 
ser utilizado no marco científico-tecnocrático128, inclusive no que se refere a política 
educacional focada para a manutenção das relações de produção129. 
Desde a LDB de 1961, o ensino profissionalizante estava sendo uma via possível para 
os trabalhadores chegarem ao vestibular, com possibilidade de uma parcela deles ascenderem 
ao ensino superior, isto é, permitia que o concluinte do colegial técnico se candidatasse ao 
pleito de um curso de nível superior. “Não estava ocorrendo uma profissionalização do ensino 
médio, mas uma corrida geral para a universidade” (FREITAG, 1980:93). Na ótica do 
governo e do mercado, era necessária uma reformulação nessa política. A Constituição de 
1967, já em tempos de ditadura, fortaleceu o ensino particular, embora assegurasse a 
obrigatoriedade do ensino primário, prolongado de quatro para oito anos, devendo ser 
ofertado pela rede oficial de ensino gratuito. O ensino particular se expandiu paulatinamente 
para novas áreas de atuação, em particular nos cursos pré-vestibulares (que oferecia ensino 
propedêutico para ingresso nas universidades), no supletivo (educação de adultos) e ensino 
superior (graduação e pós-graduação). A estrutura elitista do sistema educacional brasileiro 
espelhava, em grande medida, a estrutura elitista da realidade social do país. 
Em 1968, com a reforma universitária, abre-se brecha para o investimento em cursos 
superiores de tecnologia (formação de tecnólogos), a partir do qual, nos anos seguintes, se 
beneficiariam as FATECs e Institutos Federais, conforme veremos mais adiante. Sob esse 
aspecto, 
                                                                                                                                                        
intuito de formar cidadãos com apreço a nacionalidade e obediência a lei, procurando, ainda, obedecer 
ao “princípio democrático” por meio do “espírito religioso, da dignidade da pessoa humana e do amor 
à liberdade com responsabilidade, sob inspiração de Deus” (art.2; Decreto-lei 869 apud FREITAG 
1980:90). 
128 Plano Decenal de 1967-1976; Plano Setorial de 1972-1974; Plano Quinquenal de 1975-1979. São 
planos imbuídos pela ideia de que o investimento em capital humano pode acelerar o desenvolvimento 
econômico nacional, a exemplo da formação em melhora de mão de obra industrial e rural. Alguns dos 
projetos vislumbrados visam a qualificação profissional, como alfabetização, formação continuada e 
formação intensiva de mão de obra operária. Contudo, nota-se, ainda, uma hierarquia de se privilegiar 
os estudos universitários da elite nacional, em especial os cursos de pós-graduação não acessíveis aos 
trabalhadores (Em 1975 é elaborado o Plano Nacional de Pós-graduação). 
129 Não por acaso, conforme veremos mais adiante, a fundação do CEETEPS data de 1969, o qual é 
vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia, e não a Secretaria 
Estadual de Educação. 
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A reforma universitária de 1968 preconizou a diversificação do 
sistema universitário, criando outros tipos de estabelecimentos 
públicos de ensino capazes de cumprir as funções de preparação 
profissional. Dessa forma, surgem os cursos de tecnólogos, 
conformando um sistema de carreiras curtas voltadas para áreas 
consideradas desatendidas pelos cursos de graduação (FRIGOTTO, 
CIAVATTA e RAMOS, 2012 p.46).  
No intuito de atrelar o sistema de ensino a expansão do capitalismo brasileiro 
periférico e dependente é firmado acordo MEC-USAID (United States Agency for 
International Development) entre Brasil e EUA, que visava reformar o ensino brasileiro em 
conformidade com padrões norte-americanos (ALVES 1968), dando posterior origem ao 
Programa e Melhoria do Ensino Médio (PREMEN), em 1969. O intuito era ampliar as 
matrículas em cursos técnicos e acelerar a formação de mão de obra segundo o modelo do 
imperialismo. Uma das resoluções desse acordo130 diminuiu um ano nos estudos regulares e 
assegurou a obrigatoriedade do idioma inglês nas escolas, com diminuição da carga-horária de 
algumas matérias, como história, e extinção de outras, como latim e filosofia. Silva (2013) 
destaca que outra funcionalidade do acordo pretendia “coagir escolas e universidades a 
implantarem um modelo educacional despolitizado e acrítico” (idem p.156), com clara 
pretensão utilitarista e em conformidade às necessidades de mercado. A partir de então, a 
relação Estado-Empresa se tornará um matrimônio no que se refere a política educacional, 
com orientação programática e tecnicista. É deste mesmo ano a fundação no Estado de São 
Paulo da primeira Faculdade de Tecnologia sob responsabilidade da Fundação Educacional de 
Bauru (fundação municipal). Criou-se, assim, o Centro Estadual de Educação Tecnológica de 
São Paulo, assumindo o nome de “Paula Souza”131 apenas por um decreto estadual de 1973. A 
mesma lei que criou a UNESP, em 1976, instituiu a condição especial de autarquia estadual 
ao CEETEPS, a qual passava a ser associado e vinculado àquela universidade132.  
                                                 
130 O acordo foi por muito tempo considerado secreto, vindo a ser parcialmente esclarecido em função 
da opinião pública, conforme lembra Alves (ibidem, p.20). O acordo visava também reformas na 
educação universitária, e não apenas dos níveis primário e médio, o que, de fato, veio a ocorrer na 
sequência. 
131 Homenagem conferida a Antônio Francisco de Paula Souza, um dos fundadores da Escola 
Politécnica de São Paulo. 
132 Mais adiante retomaremos a especificidade da criação e expansão do CEETEPS e sua trajetória 
institucional de 1969 a 2015, bem como o polêmico vínculo com a Unesp e a aplicação do índice do 
CRUESP para a remuneração de professores. 
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A seguir indicaremos as fases de expansão do CEETEPS em perspectiva histórica. 
Contudo, ao analisar o desenvolvimento evolutivo de uma organização educacional, ou 
mesmo das políticas públicas educacionais e suas reformas, não se pode perder de mira o 
contexto sócio-histórico. Para tanto, a exposição que se segue apresentará periodização das 
mudanças institucionais do CEETEPS vinculada aos períodos históricos correspondentes da 
conjuntura nacional e, quando possível, internacional. Em consonância com a terminologia de 
Lenin, é imprescindível localizar os vínculos existentes entre a época e a conjuntura, cuja 
relação se realiza pela mediação da situação, ainda que o foco central seja a trajetória do 
CEETEPS. Entendemos que a dinâmica internacional da luta de classes é central para 
compreendermos os condicionamentos externos da realidade do capitalismo periférico e 
subordinado, como é o caso brasileiro, o qual se estruturou por intermédio de um 
desenvolvimento desigual e combinado com o capitalismo central133, do mesmo modo como, 
dialeticamente, é necessário se atentar para suas próprias singularidades e manifestações 
internas. Posto essa observação, remetemos o leitor as quatro fases do desenvolvimento do 
CEETEPS, em paralelo ao desenvolvimento do ensino técnico nacional (e antenados ao 
processo internacional), em perspectiva histórico-sociológica. 
 
2.2 Periodização da trajetória institucional do CEETEPS 
Primeira fase. A fase de implementação (1969-1976): da fundação do 
CEETEPS ao vínculo com a Unesp  
 
Na fundação do CEETEPS, o Brasil se encontrava no auge da ditadura civil-militar, 
instaurada em 1964. A partir de 1968, com o fechamento do regime e a instauração dos “anos 
de chumbo”– referência ao Ato Institucional n.5 – a ditadura envergonhada foi substituída 
pela ditadura escancarada134, intensificando a repressão política. A linha tecnocrática do 
regime aplicada a educação visava “transformar as escolas em empresas educativas regidas 
pela lógica da eficiência e da eficácia, a serviço de uma concepção peculiar e interessada de 
modernização educacional” (COSTA, 1995 p.15).O governador de São Paulo, Roberto Costa 
                                                 
133 Uma pioneira e fecunda análise acerca do tema do desenvolvimento dos países periféricos e suas 
especificidades, a partir da teoria do desenvolvimento desigual e combinado, pode ser encontrada em 
Trotsky (2007).  
134 Em alusão a expressão cunhada em Gaspari (2014).  
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de Abreu Sodré, vinculado ao partido da ordem militar, Aliança Renovadora Nacional 
(ARENA), eleito indiretamente pela assembleia legislativa em 1966 (assume de 1966-71), foi 
o responsável pela inauguração do Centro Paula Souza, em 1969, inicialmente denominado 
Centro de Educação Tecnológica de São Paulo.  
Em funcionamento no ano de 1970 na capital paulista, o Centro ofertava três cursos na 
área de construção civil e dois na área de mecânica. A Faculdade de Tecnologia de Sorocaba 
(Fatec-Sorocaba) foi integrada a rede em 1971; em 1973 veio a Fatec-SP. Sua sede 
administrativa localizava-se na capital paulista, num prédio histórico que levava o nome 
“Paula Souza”, onde funcionava a antiga Escola Politécnica de São Paulo. Os cursos de 
qualificação eram noturnos e os técnico de nível médio eram diurnos. Posteriormente foram 
criados os cursos superiores noturnos. Como o mercado135 requeria a formação de técnicos de 
nível médio e superior, o Centro foi se desenvolvendo no intuito de “formar um profissional 
com estreito vínculo com o mercado e a indústria” (MONTOYA 2004, p.478). Nos primeiros 
anos de funcionamento, tanto o superintendente como o Conselho Deliberativo136 do 
CEETEPS eram nomeados diretamente pelo governador – o que revela que esta instituição já 
nascia antidemocrática em sua administração.  
A década de 1970 indicava os primeiros sinais da tentativa de universalização do 
ensino público básico, contexto em que se exigia maior demanda por força de trabalho e a 
formação educacional técnica. Conforme vimos, até então o foco principal para a educação 
profissional estava concentrado no Senac, no Senai e nas escolas privadas. Como observa 
Arcary (2015): 
(...) a política educacional da ditadura militar favorecia o Senai e o Senac, ou 
escolas privadas como o endereço prioritário da formação profissional. Entre 
1968 e 1988, as Escolas Técnicas Federais se consolidaram como as 
instituições que ofereciam, essencial, mas não exclusivamente, o melhor 
ensino público de segundo grau, tanto pela qualidade das Escolas, como pela 
seleção severa de seus estudantes através de vestibulares, favorecendo tanto 
uma saída profissional promissora, quanto um bom desempenho no acesso às 
Universidades públicas. 
                                                 
135 As afinidades do CEETEPS com o meio empresarial não são recentes. Conforme relata seu 
primeiro diretor superintendente, prof. Octanny Silveira da Mota, “as empresas e organizações 
empresariais recebiam muito bem a Fatec”, em entrevista (MONTOYO 1995 p.469). 
136 A partir de 1976, o reitor da UNESP passaria a designar os membros do Conselho Deliberativo. 
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Conforme vimos anteriormente, pós acordo MEC-USAID entre Brasil e EUA, a 
reforma do ensino brasileiro pró-iniciativa privada originou o Programa e Melhoria do Ensino 
Mèdio (PREMEN) no final da década de 1960. Objetivava-se ampliar as matrículas em cursos 
técnicos e acelerar a formação de mão de obra exigida pelo mercado, em conformidade com a 
orientação educacional tecnicista137. Em 1969 ocorre a fundação no Estado de São Paulo da 
primeira Faculdade de Tecnologia sob responsabilidade da Fundação Educacional de Bauru 
(fundação municipal). Criou-se, assim, o Centro Estadual de Educação Tecnológica de São 
Paulo, assumindo o nome de Paula Souza apenas por um decreto estadual de 1973. A mesma 
lei que criou a UNESP, em 1976 instituiu a condição especial de autarquia estadual ao 
CEETEPS, que passava a ser associado e vinculado a universidade paulista.  
No plano nacional, em 1970, além da implantação dos ginásios polivalentes instituiu-
se o CENAFOR (Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal para Formação 
Profissional) com o intuito de capacitar professores, instrutores e técnicos para a formação 
profissional e na área de recursos humanos. Contudo, o chamado ensino industrial deixaria de 
ser oferecido em 1971, quando o ensino técnico adentraria em uma nova fase.  
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n. 5692/71 (que seria suspensa 
quase uma década depois, pela Lei n.7.044/1982) propôs a educação integrada (com 
obrigatoriedade de educação profissional)138, visando a ampliação dos anos de estudos de 
primeiro e segundo graus139, ou seja, a unificação do ensino do 2º grau à profissionalização 
compulsória, num sistema único. Tratava-se da profissionalização do ensino médio140. A 
reforma proposta implicava “abandonar o ensino verbalístico e academizante para partir, 
vigorosamente, para um sistema educativo de 1º e 2º grau voltado às necessidades do 
desenvolvimento”, dizia a mensagem do Ministro da Educação, Jarbas Passarinho, enviada 
com o projeto que daria origem à Lei n.5.692. A racionalidade técnica se aprofundaria no 
campo educacional, com metas de qualificação para o trabalho, a fim de “corrigir distorções 
crônicas” no mercado de trabalho brasileiro. A ideia era preparar trabalhadores para funções 
                                                 
137 Lembramos o “Relatório do Grupo de Trabalho da Reforma Universitária de 1968 que 
recomendava, como solução do problema, a longo prazo, a profissionalização do ensino médio” 
(CUNHA 1980 p.247). 
138 Trata-se de uma profissionalização compulsória no ensino secundário, conforme denominam 
Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012). Estes autores entendem que tal medida promovia a superação do 
dualismo estrutural neste nível de ensino, o qual seria retomado em 1982. 
139 Denominação da época para se referir ao ensino básico, fundamental e médio. 
140 A escola integrada pressupunha um núcleo comum de matérias obrigatórias e uma gama de 
matérias eletivas. 
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técnicas e não para a universidade, restringindo seu acesso para as classes mais favorecidas, 
reproduzindo-se, assim, as relações de classes e o dualismo estrutural na educação. A 
depender da origem de classe do jovem estudante que teria que trabalhar durante parte do dia, 
o ensino integrado se tornava inviável, tendo que recorrer, assim, ao supletivo ou aos 
treinamentos do Senai e Senac. Somado a isso, a insuficiência do ensino formal (de qualidade 
desejável) e o fracasso da profissionalização decorrente da reforma educacional é expressa 
por Germano (1993 p.190) da seguinte forma: 
A reforma educacional do Regime foi particularmente perversa com o ensino 
de 2º grau público. Destruiu o seu caráter propedêutico ao ensino superior, 
elitizando ainda mais o acesso às universidades públicas. Ao mesmo tempo, 
a profissionalização foi um fracasso. 
Essa mesma legislação de 1971 dobrou o tempo de escolaridade obrigatória e de 
gratuidade garantida pelo Estado141. Cabe indicar que, em 1970, apenas 34,4% das crianças de 
7 anos de idade frequentavam a 1ª série primária142 (43,3% na zona urbana e 25% na zona 
rural). No cenário político, a censura e a repressão do regime se consolidavam e objetivavam 
esmagar os últimos focos de guerrilha urbana e rural, procurando conter as organizações que 
atuavam na clandestinidade, como o movimento estudantil. 
O fato é que a política educacional do regime militar não se preocupava com a 
democratização do ensino, tampouco do profissional. Conforme demonstramos, o regime 
favorecia o Senai e o Senac, bem como as escolas privadas voltadas para a educação 
profissional. Tanto a rede oficial (pública) quanto a particular não dispunham de excelência 
em recursos, instalações e pessoal qualificado para o ensino profissionalizante. Logo em 1982 
a escola unitária de formação obrigatória seria extinta, com a Lei nº7.044/82, posto que a 
tentativa de 1971 de integrar educação e trabalho fracassou. Essa lei deixou ao cargo de cada 
escola definir se iria ou não profissionalizar os jovens no que hoje denominamos por Ensino 
Médio. Assim, teriam que apresentar um plano pedagógico para tal empreitada. 
Em 1972, o Primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
incentiva a integração Escola-Empresa-Governo, criando o Centro de Integração Empresa-
                                                 
141 “A Constituição de 1946 estabelecia que apenas o ensino primário, de quatro anos de duração, era 
obrigatório, gratuito nas escolas públicas. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961 
confirmou essa norma, mas especificou que a obrigatoriedade passava a existir a partir dos sete anos 
de idade” (CUNHA, 1980 p.117). 
142 Os dados apresentados por Cunha (1980) são do Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, 
Censo Demográfico do Brasil – 1970. 
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Escola (CIEE). Em 1978 surge o programa mais impactante e com o maior financiamento na 
área social no país (ANDRADE 1978), o Programa de Apoio e Desenvolvimento da Mão de 
Obra (PRODEMO), com contrato firmado entre Ministério do Trabalho e Banco Internacional 
da Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD)143. 
 Se até então, regra geral, as empresas é que arcavam com a formação de seus 
funcionários, a partir do regime militar, o Estado passa a ser responsável nesse 
“investimento”, sem, contudo, oferecer uma formação humanística e de cultura universal, mas 
pela via da instrumentalização para o trabalho, conforme aponta Freitag (1980). A educação 
apenas é vista como investimento quando prepara os trabalhadores para o mercado, cuja 
mobilidade social ascendente terá que se dar, no plano ideológico, em função da concorrência 
capitalista. Com o dinamismo do mercado, cresce a demanda por ingresso de trabalhadores na 
hierarquia ocupacional dos postos de trabalho. Daí a exigência de integrar as classes 
subalternas ao sistema de produção via formação para o trabalho. No marco da política de 
arrocho salarial e internacionalização da economia, Machado (1982) sintetiza a política 
econômica do governo ditatorial em três elementos: centralização do Executivo, ampliação da 
estrutura técno-burocrática e controle sociopolítico. Segundo Cruz (apud GOMES, p.187), a 
abordagem tecnicista na educação “obscurece a consciência política, preconizando a 
separação entre sujeito que pensa e os instrumentos que este utiliza para se instrumentalizar 
na realidade”.  
A formação de tecnólogo (técnico de nível superior) corresponderia, segundo alguns 
autores, a intermediação entre o profissional técnico e o engenheiro. Nas décadas de 1960 e 
70, os cursos tecnólogos eram compostos “com 70% de disciplinas profissionalizantes, 20% 
de disciplinas científicas ou básicas e de 10% de humanidades”, afirma Motoyama (1994, 
p.488), o que demonstra desvalorização da formação social e humanista no ensino 
profissional da rede, com nítida orientação para o ensino tecnicista. Ainda em 1977 o 
CEETEPS passou a investir na formação de professores para o ensino técnico, com a oferta de 
cursos de esquema I e esquema II. O intuito era licenciar os docentes não-licenciados que 
atuassem no ensino técnico144.  
                                                 
143 Nota-se que, contrariamente ao que se costuma dizer, o investimento de organismos internacionais 
e a abertura para o capital privado na educação não se iniciou no período neoliberal, teve seu 
antecedente no regime militar. 
144 Ainda hoje, o CEETEPS, em parceria com a UNESP, oferece esse esquema de formação para 
professores não licenciados. 
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O final da década de 1970 corresponde ao arrefecimento do regime militar e a luta 
política dos trabalhadores. Na educação nacional, ocorre uma efervescente mobilização. O 
movimento estudantil retoma sua luta política e cria ou recupera seus centros acadêmicos. 
Data de 1979 uma greve de alunos no CEETEPS, cuja data de deflagração dá origem ao 
Centro Acadêmico 23 de Abril da Fatec de SP145. Apesar da efervescência política nacional 
contra a ditadura, os registros de que dispomos é de que a referida greve estudantil ocorreu 
por motivos meramente corporativos: questionamento de mudanças institucionais dos cursos 
da Fatec (o regime quadrimestral mudou para semestral) e a demanda por transformar o curso 
de tecnólogo (técnico de nível superior) em engenharia146. Na ocasião, os estudantes 
ocuparam o Conselho Deliberativo da instituição. 
 
Segunda Fase: A fase de consolidação (1980-1992): a efetivação de 
cursos técnicos de nível médio no CEETEPS 
Os anos 1980 marcaram não apenas a solução negociada das classes dominantes para 
uma transição controlada, lenta e gradual, mas um período de auge das lutas sociais operárias 
e de redemocratização no país. Se nos países de capitalismo central se iniciava o desmonte 
neoliberal, no Brasil ressurgia a efervescência da luta por direitos. Em 1984 se deflagrou a 
campanha pelas Diretas Já147. A campanha pelas Diretas Já abriu um processo de mobilização 
que contribuiu por derrubar a ditadura, mas não culminou com a queda do governo 
Figueiredo. Ocorrera uma solução negociada “por cima”, uma solução institucional aos 
moldes do regime burguês-liberal (por dentro das instituições do regime), uma transição 
consertada que de certa forma freou e conteve uma possibilidade revolucionária148. Impôs 
uma nova correlação de forças no país. A Constituição Federal de 1988 assegurou direitos 
democráticos, contexto em que os servidores públicos da educação deixaram de ser celetistas, 
                                                 
145 A deflagração da greve dos alunos ocorreu no dia 23 de abril de 1979. 
146 Essa informação é apresentada em entrevista do ex-diretor superintendente e também ex-reitor da 
Unesp (MOTOYAMA 1994) e confirmada em conversa com servidores mais antigos do CEETEPS. 
147 A campanha pelas Diretas Já mobilizou cerca de cinco milhões de pessoas entre junho de 1983 e 
abril de 1984, com a realização de inúmeros comícios em todo país e gigantescas manifestações de 
rua. Conf. Nery (2015). 
148 Arcary (2016) entende que apesar da solução institucional de conciliação (entre a direção do 
PMDB e as forças políticas que sustentavam a ditadura, como o PDS e as Forças Armadas), “a 
mobilização de massas que subverteu o país e impôs uma nova correlação de forças. Foi uma 
revolução política e, portanto, uma revolução democrática, ainda que parcialmente derrotada” (idem 
p.157-8).  
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migrando para a regulação do estatuto jurídico único e contratação mediante concurso 
público. As conquistas democráticas decorreram das greves como na educação pública, 
especialmente naquele setor que já vinha se organizando desde 1979, impactado com o 
ascenso das lutas nacionais pela redemocratização, sobretudo as lutas operárias. 
Em 1982, conforme vimos em nível nacional, extingue-se a profissionalização 
obrigatória no ensino médio. Por um lado, os estudantes de curso técnico não tinham uma 
formação básica, a qual predominava nos cursos propedêuticos, novamente reforçando o 
dualismo, uma vez que dispunham de menos vantagens em prosseguir os estudos 
universitários em relação aos estudantes do ensino básico. Exceção eram as escolas técnicas 
federais (as quais passaram por uma valorização na formação, a partir da Lei n.7.044/82) que 
ofertavam educação técnica com qualidade reconhecida. O mesmo, embora em menor grau, 
pode-se dizer das escolas técnicas estaduais do CEETEPS. 
 No caso do CEETEPS, nessa fase ocorre a expansão de unidades educacionais 
originárias da rede com modalidade de curso técnico de nível médio. Em 1981149 a rede passa 
a gerenciar Escolas Técnicas Estaduais, ofertando o ensino técnico de nível médio “com a 
vinda de seis escolas, até então geridas pelo setor privado em convênio com o público”. Em 
1982 o CEETEPS ganharia mais seis escolas técnicas da rede estadual. As seis primeiras são: 
Colégio Técnico Industrial “Conselheiro Antônio Prado”, Colégio Técnico Industrial de 
Jundiaí, Colégio Técnico Industrial “João Baptista de Lima Figueiredo”, Colégio Técnico 
“Jorge Street”, Escola Técnica Industrial “Lauro Gomes” e Colégio Polivalente de 
Americana. As seis escolas técnicas seguintes são: “Getúlio Vargas”, “Professor Camargo 
Aranha”, “Presidente Vargas”, “Júlio de Mesquita”, “Rubens de Faria e Souza” e “Fernando 
Prestes”. Ainda no início dos anos 1980, mais duas unidades seriam criadas: a ETE150 de “São 
Paulo” (dentro do campus da Fatec-SP) e a ETE “Dr. Adail Nunes da Silva”, em 
Taquaritinga.  
A expansão superou o dobro de unidades da rede no período. Na época, o CEETEPS 
tinha relação institucional com a Secretaria de Educação – SE, a qual era responsável pelas 
escolas técnicas públicas (não, como é atualmente, com a Secretaria de Desenvolvimento 
                                                 
149 “As primeiras seis escolas integradas ao Centro pelo Decreto Estadual n.16309, de 4 de dezembro 
de 1980, sendo modificadas suas denominações para Escolas Técnicas Estaduais, conforme Decreto 
n.19403, de 20 de agosto de 1982. As escolas da rede estadual foram integradas pelo Decreto Estadual 
n.18421, de 5 de fevereiro de 1982” (MOTOYAMA, 1994 p.483). 
150 Até os anos 1990, a abreviação das Escolas Técnicas Estaduais era ETE, depois passou a ser ETEC. 
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Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação). Também é importante destacar que é deste 
período que professores e técnico-administrativos passam a se organizar em associações em 
torno de seus direitos trabalhistas e melhoria de condições de trabalho151, ainda que de 
maneira incipiente, antes de se organizarem em torno de um sindicato. 
É preciso investigar o novo sindicalismo emergente no país e os impactos na 
mobilização coletiva do SINTEPS. A legislação proibia a sindicalização no serviço público 
até a promulgação da Constituição de 1988. Por isso os docentes procuravam se organizar em 
associações, as quais, posteriormente, originariam sindicatos. Questão norteadora: por que 
não houve o mesmo grau de organização docente no CEETEPS em perspectiva comparada 
com o ensino público em geral? A pergunta procede, pois, distintamente da APEOESP, no 
caso da rede estadual paulista de ensino, o SINTEPS – com uma vida interna monolítica e 
hiperburocrática - nunca teve uma oposição sindical consolidada até 2013. A essa indagação, 
pretendemos oferecer subsídios de análise no terceiro capítulo da tese, quando abordaremos o 
sindicalismo docente em perspectiva histórico-sociológica.  
Cumpre uma última observação. Em 1985, após greve no ano anterior (a qual 
envolveu docentes, diretores e supervisores), os professores da rede estadual paulista 
conseguiram seu primeiro plano de carreira152. Os docentes poderiam progredir 
funcionalmente na carreira por tempo de serviço ou dedicação profissional. Curioso observar 
que ainda não se previa critérios empresariais como qualquer processo avaliatório ou de 
desempenho, e sem interstício. Também estavam assegurados a sexta-parte e o quinquênio 
(gratificação após 20 anos de serviço no cargo e cinco por cento de reajuste a cada cinco anos 
no cargo, respcetivamente). Tratava-se de alguma recompensa e estímulo ao docente a se 
manter no cargo, pois não precisaria sair da sala de aula para chegar ao topo da carreira. Após 
implementado, o Estatuto do Magistério paulista (plano de carreira) seria alvo virulento dos 
adeptos ao gerencialismo na educação, na década seguinte. A carreira seria alterada em 1997, 
conforme veremos. 
 
                                                 
151 “Como professora da Camargo Aranha, comecei a participar das reivindicações dos docentes do 
ensino técnico na Associação dos Docentes do Paula Souza, especialmente com relação à carreira e ao 
salário. Em 1988, fui eleita presidente da associação. Fui reeleita em 1990, fiquei na associação por 
quatro anos” (MOTOYAMA 1994, p.358), destaca uma dirigente da associação de docentes da rede, a 
qual, logo em seguida, em 1992, assumiu um importante cargo de gestão institucional, desta vez não 
mais de representação dos trabalhadores, mas do CEETEPS, a Coordenadoria de Ensino Técnico. 
152 Lei Complementar 444/1985 (Estatuto do Magistério). 
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Terceira Fase. A fase de precarização (1993-2003): a desertificação 
neoliberal e a ofensiva pelo desmonte da educação pública 
O início dos anos 1990 corresponde ao ascenso neoliberal no país, o qual se consolida 
pós-1995. A lógica do mercado se impõe nas políticas públicas, com forte impacto na 
realidade educacional153. Foi neste período que se modificou o que se entende por educação 
profissional no Brasil (FERRETTI 1997), especialmente se analisarmos as proposições dos 
órgãos governamentais, como o Ministério da Educação e o Ministério do Trabalho. Em 
decorrência das novas demandas por qualificação profissional, alterou-se a relação entre 
formação geral e formação específica, ocorrendo, ainda, mudanças no âmbito do ensino 
médio. Novos desafios à formação profissional foram colocados pela situação brasileira 
articulada, em decorrência das transformações recentes operadas no âmbito dos setores 
produtivo e de serviços, em profunda articulação (dependente) com a internacionalização da 
economia de mercado. 
O Plano Diretor da Reforma do Estado era nítido quanto a opção pelo neoliberalismo 
de mercado. Senão vejamos. 
A crise do Estado define-se então (1) como uma crise fiscal, 
caracgterizada pela crescente perda do crédito por parte do Estado e 
pela poupança pública que se torna negativa; (2) o esgotamento da 
estratégia estatizante de intervenção do Estado, a qual se reveste de 
várias formas: o Estado de bem-estar Social nos países desenvolvidos, 
a estratégia de substituição de importações no terceiro mundo, e o 
estatismo nos países comunistas; e (3) a superação da forma de 
administrar o Estado, isto é, a superação da administração pública 
burocrática. (BRASIL, 1995 p.10-11). 
Os contornos da Reforma do Estado capitaneada por FHC se impuseram a partir das 
críticas ao esgotamento do pleno emprego e do acesso universalizado aos serviços públicos 
(como educação) nos países centrais do tipo Estado de Bem-estar Social, a ênfase na 
necessidade de se substituir o nacionalismo econômico que vigorou em outros momentos do 
país, bem como a falência da propriedade estatal dos países da ex-URSS e Leste Europeu. A 
alternativa apresentada é a Reforma do Estado. 
                                                 
153 Remetemos basicamente ao trabalho em que pudemos desenvolver melhor essa relação Torres 
(2012). 
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Ainda no plano nacional, em 1996, se realiza a implementação da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. Esta retira os dispositivos que vinculavam a formação técnica 
da educação básica. Com o decreto n.2.208/97 regulamentou-se a educação profissional no 
Brasil, estabelecendo nexos entre escola e mundo do trabalho. A principal mudança foi a 
desvinculação da formação técnica do ensino médio. A obtenção da titulação no nível técnico 
estava submetida a conclusão do ensino médio, assim como este passa a ser o pressuposto 
para o ingresso no ensino tecnológico – formação de tecnólogos em cursos superiores da área 
tecnológica (como é o caso das FATECs). “A desresponsabilização dos sistemas de ensino 
com a educação profissional, contraposta à grande demanda ainda existente por essa 
modalidade de ensino, levou o governo federal a desenovler a política de educação 
profissional com base na promoção de programas” (SOUZA, RAMOS e DELUIZ 2007 p.33). 
Na década de 1990, com o advento das novas tecnologias154 e reestruturação 
produtiva, instituiu-se a Reforma da Educação Profissional (REP), na esteira do que os 
organismos unilaterais ditavam para a educação neoliberal155, a exemplo dos documentos do 
Banco Mundial (BM) e da Organização Mundial do Trabalho (OIT). Em 1995 a Secretaria de 
Formação e Desenvolvimento Profissional do Ministério do Trabalho estrutura o PLANFOR 
(Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador)156 – embora tenha funcionado apenas a 
partir do ano seguinte- e, por iniciativa do Ministério da Educação (MEC) em parceria com o 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTb), o PROEP (Programa de Expansão da Educação 
Profissional), em 1997. O financiamento externo à educação fica evidente, a medida em que 
tanto o já citado PROEP quanto o PROFAE (Programa de Profissionalização dos Auxiliares 
de Enfermagem) contaram com empréstimos do BID (SOUZA, RAMOS e DELUIZ 2007). 
O Decreto n.2.208/97 passa a regularizar e normatizar a separação do ensino médio da 
educação profissional, impactando o ensino técnico nacionalmente. Este decreto prevê, em 
                                                 
154 Sob esse aspecto, cabe uma ligeira nota explicativa indicando o modo como concebemos a relação 
do tema qualificação profissional e novas tecnologias. É bastante comum na literatura de diversas 
áreas do conhecimento que focaliza o tema das novas tecnologias e da qualificação a divulgação de 
relações causais, e em perspectiva linear, envolvendo “progresso técnico (expresso sob a forma de 
inovações tecnológicas), mudanças nos conteúdos e processos de trabalho e qualificação profissional”, 
conforme destaca Ferretti (1997:227). Na esteira do que alerta o autor, entendemos que tecnologia, 
processo de trabalho e qualificação são fenômenos oriundos de relações sociais que os institui e 
manipula, ou seja, a relação social do controle sociometabólico do capital. 
155 Para maiores detalhes, ver Lima Filho (2003).  
156 O programa prevê financiamento pelos recursos sindicais do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT), conforme aponta o verbete do Grupo de Estudos sobre Política Educacional e Trabalho 
Docente (Gestrado). Para uma análise mais apurada, conferir Ciavatta (2000).  
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seu 5º artigo, que “a educação profissional de nível técnico terá organização curricular própria 
e independente do ensino médio”. As mudanças educacionais via decreto revelam o caráter 
impositivo do governo FHC, conforme analisam Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012). 
Limitando aspectos da LDB de 1996, o referido decreto (acrescido da Portaria n.646/97), 
apontam estes autores, proíbe a formação integrada, bem como passa a “regulamentar formas 
fragmentadas e aligeiradas de educação profissional em função das alegadas necessidades do 
mercado” (ibidem, p.25). Reforça-se o dilema entre formação propedêutica e preparação 
(aligeirada) para o trabalho (flexível e precário).  
Por meio de tais programas e mudanças legislativas, o Estado intervém na qualificação 
e treinamento, incluindo a educação profissional nas políticas públicas de trabalho, em 
conformidade com os interesses da dinâmica flexível do mercado. Ao assumir a educação 
profissional no campo da política pública, o Estado buscava elevar a produtividade por meio 
de qualificação e treinamento, em função das referidas demandas de mercado decorrente das 
mudanças e inovações tecnológicas, de maneira focalizada, reforçando, assim, o dualismo na 
educação brasileira157.  
Em 1997, no Estado de São Paulo, na rede estadual de ensino, o governo Mario Covas 
e a secretária de educação Rose Neubauer impuseram um novo plano de carreira docente ao 
magistério paulista158, sem qualquer diálogo prévio, sequer com o sindicato (Apeoesp). Além 
de prejudicar a evolução funcional, impôs a evolução por desempenho-mérito, com 
interstícios (tempo mínimo de permanência no mesmo nível ou passagem para outro nível) e 
uma carreira curta. O tempo de serviço de dedicação ao magistério não seria mais critério para 
evolução funcional, representando desvalorização da carreira. Acabava-se com a evolução 
automática e impunha-se uma carreira curta. 
Com a defasagem da rede pública de ensino e o desestímulo profissional, a demanda 
pelos cursos técnicos do CEETEPS passou a ganhar destaque, em função de sua qualidade de 
ensino: “pela sua qualidade, eram procurados inclusive como um trampolim para as 
universidades” (MOTOYAMA 1994, p.487). É ainda nessa fase que, no âmbito de nosso 
objeto empírico, se realiza a transferência do conjunto de escolas técnicas estaduais de uma 
pasta governamental, a SE, para uma autarquia estadual, o CEETEPS159. Em 1990, o 
                                                 
157 Para maiores detalhes, ver Batista e Müller 2013.  
158 Lei Complementar 836/97. 
159 O decreto Nº 37.735, de 27 de outubro de 1993, autoriza a transferência das Escolas Técnicas 
Estaduais para o Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza”. 
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CEETEPS dispunha de cinco Fatecs (com a recente criação das Fatecs de Americana, Jaú 
Baixada Santista, além de 14 Etecs). Em 1994, mais 82 unidades escolares de ensino técnico 
estadual se integram ao CEETEPS, sendo 35 delas colégios agrícolas. Totalizando 96 
unidades de ensino técnico, a rede distribuía-se em 80 municípios paulistas, dispondo de mais 
de 84 mil alunos apenas considerando as Etecs.  
No ano de 1993, em assembleia datada de 13 de dezembro, conforme registro 
institucional, é fundado o sindicato da categoria dos trabalhadores do Centro Paula Souza, o 
SINTEPS. A “Associação dos Servidores do Ceeteps (ASPS) e a Associação dos Docentes 
das Escolas Técnicas do Centro Paula Souza (Adeteps) fundiram-se para dar origem ao 
Sinteps”160. No ano anterior, ocorreu a primeira e única eleição direta para Diretor 
Superintendente do CEETEPS161. Todas as seguintes têm ocorrido por meio de lista tríplice, 
cabendo ao governo do Estado indicar, em última instância, quem irá conduzir a direção da 
instituição. 
Outra alteração significativa diz respeito ao regime dos servidores: câmbio de regime 
estatutário dos servidores do CEETEPS para regime de contratação CLT. Na prática, o 
docente-horista passa a não dispor de jornada docente estável e tampouco da plenitude de 
direitos gozados pelos servidores autárquicos. Trata-se de um ataque ao funcionalismo 
público. No caso do ensino profissional do CEETEPS, em nome da “modernização 
capitalista” efetivamente se buscou assegurar no campo educacional a flexibilização da 
legislação social protetora do trabalho que vigora desde os anos 1940 (CLT) de modo 
conflituoso e contraditório. Tratou-se de um verdadeiro vilipêndio em relação aos direitos do 
trabalho e a carreira pública do funcionalismo, como a estabilidade, com impacto significativo 
na educação pública. Em nome da falaciosa “melhoria da prestação de serviço”, o regime de 
trabalho celetista, em substituição ao regime estatutário – dotado proteção aos direitos sociais 
-, configura o cenário do novo e precário mundo do trabalho no funcionalismo público da 
profissional. Nota-se que a precarização da formação do trabalhador envolve, 
simultaneamente, a precarização do trabalho e do professor. A concepção formativa se integra 
e conflui com o modelo gerencial empregado no setor público. 
                                                 
160 Conferir: Aspectos da história do Sinteps. Publicação do Sinteps. Disponível em 
www.sinteps.org.br. 
161 O mandato do Diretor Superintendente eleito (uma espécie de Reitor se comparado às 
universidades), Prof. Elias Horani, seria de 1992 a 1996. Contudo, logo quando empossado, em 1995, 
o governador Mario Covas destitui o superintendente mediante intervenção, de modo arbitrário. Desde 
então, nunca houve eleição direta para o cargo. 
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Dito de outro modo, é na referida fase em foco que é possível encontrar indícios que 
reforçam nossa hipótese de trabalho, a saber, a partir dos anos 1990 inicia-se um curso de 
flexibilização e precarização do trabalho docente no CEETEPS, ancorados em reformas 
educacionais. O que implica, necessariamente, mudanças no processo de organização do 
trabalho na rede. Curioso notar que no caso dos Institutos Federais, é justamente em fins da 
década de 1980 até o ano de 1996, pós-conquista da Constituição Federal de 1988 e a 
consagração do regime democrático, que “os servidores deixaram de ser celetistas, e passaram 
a estar regulados pelo estatuto jurídico único, o que consolidou uma conquista, e afastou o 
perigo da estadualização da Rede, que era percebida, com razão, como uma via para a rápida 
decadência e precarização” (ARCARY, 2016 p.49). Portanto, enquanto a rede federal do 
ensino técnico, representada pelos IFs, caminharam para regulamentar o trabalho docente no 
regime jurídico estatutário e dotado de direitos, com dedicação exclusiva e retribuição de 
titulação acadêmica, a rede estadual paulista de educação técnica, o CEETEPS, optou pela via 
da precarização da carreira docente, convertendo-os a servidores públicos celetistas, horistas e 
sem estabilidade típica da carreira pública, como tampouco valorização de títulos162. 
Ainda nas eleições estaduais de 1994, o então candidato a governador do Estado de SP 
pelo PSDB, Mario Covas, anuncia o “Programa de educação para o Estado de São Paulo”, o 
qual pretendia alterar o modelo de gestão do Estado no campo educacional “por meio da 
delegação da produção de serviços públicos a diferentes setores da sociedade como condição 
para a superação da ineficiência e da ineficácia da rede pública, tendendo a desresponsabilizar 
o Estado pela prestação direta desses serviços” (ADRIÃO 2006 p.91). As diretrizes 
educacionais para o quadriênio paulista de 1995-1998 estão no comunicado s/nº da SEE de 22 
de março de 1995, “Diretrizes educacionais para o Estado de São Paulo”.  
O Decreto n.2.208/97163, regulamenta as diretrizes nacionais para a educação 
profissional no que se refere à LDB/1996: fragmentação e modelo de “pedagogia de 
competências” voltadas para a flexibilidade e empregabilidade (FRIGOTTO 2012). É 
evidente que o modelo gerencialista do mercado privado é transferido para a lógica do ensino 
público. O ensino técnico deve ser aligeirado e modular, não integrado. Tal medida acarretará 
em impactos no funcionamento pedagógico do CEETEPS. O referido decreto definia, 
portanto, que as instituições de ensino médio, em todo país, poderiam ofertar educação 
                                                 
162 Apenas em 2016 a titulação de pós-graduação é incorporada a carreira (vale notar que o título de 
doutor permanece como irrelevante para ascensão na carreira). 
163 Cabe observar que tal decreto sofreu influência do Sistema S. O MTE e o MEC estavam bem 
articulados, com o prof. Nassim vindo a integrar a SNFP. 
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profissional técnica, sem substituir a educação regular. Na prática, tratava-se do fim do ensino 
integrado no estado. Operado no plano de governo de Fernando Henrique Cardoso, essa 
mudança demarcou uma profunda regressão no ensino médio e técnico, segundo críticos das 
reformas educacionais dos anos 1990. Para Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012), na 
contracorrente da luta pela educação pública dos anos 1980, o referido decreto de 1997 vai na 
contramão da formação integrada e politécnica, reforçando formas fragmentadas e aligeiradas 
no campo da educação profissional, voltadas para as necessidades do mercado (a partir da 
ideia neoliberal de mercado, segundo a qual os indivíduos é que são responsáveis por sua 
qualificação). Não à toa, em 1997, a categoria realizou atos contra os ataques ao ensino 
técnico, e o Sinteps se somou à Frente Parlamentar em defesa do ensino técnico na 
Assembleia Legislativa paulista. 
Desde o início de seu mandato no estado paulista, o governador Mario Covas (PSDB) 
suspendeu a aplicação de reajuste salarial ao CEETEPS em conformidade com os reajustes 
anuais pagos às universidades estaduais paulistas pelos índices do CRUESP, como havia 
desde 1976 (Lei 952/1976). Tal descaso com a valorização salarial dos docentes e técnico-
administrativos fez com que essa se torne, desde então, uma das principais lutas 
reivindicativas da categoria: a manutenção do vínculo e a aplicação do índice do CRUESP 
nos reajustes salariais – o que o governo irá negligenciar. 
Simultaneamente, o Decreto n.2.406/97 converte as Escolas Técnicas Federais em 
CEFETs, ofertando cursos superiores de tecnologia e cursos técnicos de qualidade. Não é 
redundância insistir que, no âmbito do ensino profissional e tecnológico da rede federal, em 
curso distinto ao CEETEPS paulista, entre 1988 e 1996, os docentes dos Institutos Federais de 
Educação Tecnológica migraram da condição de trabalhadores celetistas e passaram a ser 
regulados pelo estatuto jurídico único, afastando “o perigo de estadualização da rede” 
(ARCARY, 2016, p.49). Organizaram um sindicato unificado de professores e servidores, o 
SINASEFE, organizado em seções estaduais, que deflagrou as primeiras greves federais da 
categoria. Apesar dessas conquistas, entre os governos Sarney, Collor e Itamar a rede federal, 
ainda que mantendo as condições de qualidade no ensino, adentra em um processo de 
decadência, enfrentando a desvalorização salarial e escassez de concursos públicos. É a partir 
do contexto de reforma do Estado, na gestão do ministro Paulo Renato no MEC (1996-2003), 
que se inicia a reforma da rede – PROEP (Programa de Expansão da Educação Profissional), 
resultado de um acordo financeiro entre Ministério da Educação e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). Com o arrocho salarial constante, diante da quase inexistência de 
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concursos públicos, as greves na rede federal tornaram-se quase que anuais, informa o mesmo 
autor. É nesse mesmo período que ocorreu a “cefetização” da rede federal – integração das 
antigas Escolas Técnicas Federais aos CEFETs, os quais seriam transformados em Institutos 
Federais (IF’s) a partir de 2009, obedecendo a lógica do modelo de interiorização das 
FATECs no Estado de São Paulo, contudo, a partir de outro projeto educacional do que o 
idealizado pelas políticas tucanas. 
No caso do Estado de SP, o governo Mario Covas (1995-2001), cujo partido político 
era o mesmo do então presidente da República, Fernando Henrique Cardoso (PSDB), as 
reformas neoliberais impactaram sobremaneira a educação pública e o processo de trabalho 
docente, a exemplo do CEETEPS. Com o fim do ensino integrado, o CEETEPS passou por 
ampla reformulação, com enxugamento de currículo e oferta de ensino técnico modular 
aligeirado. Sem parecermos repetitivos, no mesmo contexto os professores da instituição 
deixaram de obter os mesmos reajustes salariais pagos nas universidades estaduais paulistas a 
partir do índice do CRUESP (Conselho de Reitores das Universidades Estaduais Paulistas), 
garantido por vínculo com a UNESP desde o ano de 1976. Até então, além de status na 
educação, era vantagem ao docente lecionar na rede, se comparado aos salários da rede 
estadual e municipal de ensino. Porém, essa realidade parece se alterar. 
Importante frisarmos, novamente, a questão legislativa no âmbito trabalhista. A lei nº. 
9.801 de 1999 passa a possibilitar a coexistência de dois regimes de contratação no setor 
público: seja pelo estatuto do funcionário público dotado de direitos, seja pela CLT (não-
estatutário); regulamentando, assim, a contratação flexível de servidores públicos. O professor 
sob regime de contrato celetista passa a ser funcionário público demissível. 
Se, a partir de 1998, há um aumento significativo do desemprego, na região 
metropolitana de São Paulo chega a 16%, este fato parece justificar a 
discussão sobre a desregulamentação das leis de proteção ao trabalho e 
justificar a implantação de contratos precários. Convém ressaltar que, em 
1998, foram aprovadas as reformas administrativas e previdenciárias que 
estabeleceram o fim da equiparação salarial entre os ativos e os aposentados; 
o fim do regime jurídico único e a eliminação da isonomia entre poderes 
legislativo, executivo e judiciário; implantou os mecanismos de avaliação de 
desempenho dos trabalhadores do setor público e o aumento do tempo de 
experiência para três anos; embora não tenha eliminado a estabilidade no 
emprego público, inseriu a possibilidade de demissão em decorrência de 
avaliação periódica de desempenho (SOUZA, 2007, p. 22). 
127 
 
Se em 1999 ocorreu paralisação da categoria, e desta vez o que disparou o gatilho para 
mobilização foi a luta contra a proposta tucana de redução de vagas nos vesbibulares das 
Etecs. No ano seguinte, em 2000, ocorre greve na categoria, perdurando 48 dias, com a pauta 
de defesa da manutenção do vínculo com a UNESP164 e em função de campanha salarial. Na 
ocasião, os estudantes ocuparam o prédio administrativo do CEETEPS. 
Em nível federal, o Decreto n.5.154/2001 prevê que áreas profissionais de cursos 
técnicos “articulem-se com a modalidade de educação de jovens e adultos, visando, 
simultaneamente, à qualificação para o trabalho e à elevação da escolaridade dos 
trabalhadores” (FRIGOTO et.al p.40). Ainda em 2001, o Plano Nacional de Educação (PNE) 
prevê o cumprimento de 15 metas para a educação tecnológica e formação profissional no 
plano federal, as quais impactam a formação técnica e tecnológica no CEETEPS 
(especialmente as metas 6, 8 e 9). 
Nesta fase, foram Governadores de SP no período: Fleury (1991-95), Mario Covas 
(1995-2001) e Geraldo Alckmin (assume em 2001 e renuncia em 2006).  
 
Quarta Fase. A fase de expansão (2004-2015): os planos de expansão 
precarizada do CEETEPS enquanto laboratório nacional 
Governadores do período: Geraldo Alckmim renuncia em 2006. Claudio Lembo 
(2006-2007), José Serra (assume em 2007 e renuncia em 2010), Alberto Goldman (2010), 
Alckmin (2011 – hoje). Portanto, observamos uma espécie de reinado tucano nos governos do 
Estado de São Paulo desde os anos 1990. O que representa a consolidação do projeto psdbista, 
de cariz neoliberal, para a educação pública paulista. 
No plano federal, com a revogação do Decreto n.2.208/97 e aprovação do Decreto n. 
5.154/04, no início do primeiro mandato de Lula da Silva, “pudemos testemunhar tanto o 
poder das forças conservadoras quanto os embaraços de um governo que parece não querer 
mudanças estruturais”, destaca Frigotto (2012:14). Assim, em 2004 a educação profissional é 
desvinculada do ensino médio, havendo possibilidade da oferta de modalidade ETIM (Ensino 
Técnico Integrado ao Ensino Médio), ou seja, a possibilidade de se integrar a educação 
                                                 
164 Tramitava na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo o PL96/98, que pretendia suspender o 
vínculo do CEETEPS com a UNESP. Cabe lembrar que além do referido vínculo da rede com a 
universidade paulista, o SINTEPS participa organizacionalmente do Fórum das Seis – entidade 
corporativa composta pela Adusp, Adunesp, Adunicamp, Sintusp, Sintunesp, STU e o próprio Sinteps. 
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profissional técnica de nível médio ao ensino médio em uma mesma modalidade, e não como 
um sistema paralelo165. O ensino propedêutico poderia se integrar ao ensino profissional 
(técnico) ou ofertados de modo segmentado, dito de outro modo, passaria a ter três 
possibilidades de oferta: integrada, concomitante e subsequente. Essa tendência de ensino 
integrado entrará com vigor no CEETEPS, uma vez que a política de ensino médio integrado 
ao técnico passa a substituir o ensino médio regular nas unidades (e parte do técnico modular 
passa a ficar restrito ao noturno). O processo se iniciou com o fechamento de turmas de cursos 
técnicos modulares que apresentavam consideráveis índices de evasão, convertendo essas 
vagas em ETIM. Com esta modalidade de ensino, dificilmente a evasão escolar continua 
expressiva, uma vez que o estudante é compelido a frequentar a escola e, caso queira trancar a 
matrícula na área técnica, tem que recorrer a outra escola de ensino médio, fora do CEETEPS, 
para prosseguir nos estudos, o que inibe a evasão ou transferência. 
Ainda no âmbito federal, em 2005, o CEFET-PR é transformado em Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR. A partir de então ocorre o processo de 
interiorização dos Institutos Federais e a expansão de sua rede de Educação Profissional e 
Tecnológica. Em 2008 são criados os Institutos Federais166, reunindo-se diferentes unidades 
educacionais já existentes em uma única instituição federal. 
Durante os governos de Lula da Silva, a rede federal de educação profissional 
expandiu consideravelmente. De 2005 a 2011, saltou de 146 a 354 estabelecimentos federais 
com a oferta desse tipo de ensino (ORTIGARA e GANZELI 2013). Desde a Lei 
n.11.892/2008: 
Ao todo, foram criados 38 Institutos Federais – IFs – a partir das 
transformações de Centros Federais de Educação Tecnológica ou da 
integração entre Centros Federais de Educação Tecnológica, Escolas 
Técnicas e Agrotécnicas Federais. Novas unidades escolares da Rede 
Federal criadas eram integradas a um dos institutos (ibidem p.273).  
A expansão da Rede Federal por meio dos IFs contemplou desde o ensino 
profissionalizante de consagradas instituições tradicionais quanto a criação ou incorporação 
de novas, em todas as regiões do país, num claro projeto de política pública voltado para o 
                                                 
165 Em 2008, as diretrizes do Decreto nº5.154/2004 foram aprovadas pelo Legislativo e incorporadas à 
LDB, com a Lei 11.174/2008.  
166 Lei nº11.892/2008 cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 
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ensino profissional em oposição ao governo anterior de FHC. A aposta era no ensino médio 
integrado ao técnico como prioridade. Por outro lado, a verticalização, contemplando desde a 
educação básica ao ensino superior nas mesmas unidades, procurou otimizar recursos de 
gestão, infraestrutura física e quadro de pessoal. 
O período167 correspondente compreende a expansão precarizada da educação técnica 
no país, a exemplo da interiorização do CEETEPS e da cefetização (referência aos Institutos 
Federais de Educação Tecnológica). Levando em conta os dados nacionais, em 2001 havia 
462.258 alunos matriculados na educação profissional de nível técnico; em 2009 saltou para 
861.114, um crescimento de 86,3%. No ensino médio integrado, em 2005, havia 40,6 mil 
matrículas; ao passo que em 2009 saltou para 175.831168.  
Mais uma vez o dualismo estrutural na educação. No plano federal, estava 
estabelecido as diferenças entre Secretaria de Educação Básica e Secretaria de Educação 
Profissional e Tecnológica. No mesmo sentido, levando em conta o Estado de SP, a Secretaria 
da Educação seria responsável pelas escolas estaduais, e a Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação é responsável pelas Escolas Técnicas do 
CEETEPS. 
Voltando nossa atenção ao CEETEPS, de 2001 a 2003, apesar do arrocho salarial, a 
categoria não demonstrou capacidade mobilizadora169. Apenas em 2004, deflagra-se nova 
greve, desta vez com duração de mais de 80 dias, conquistando reajuste de 10% salarial (com 
índices diferenciados entre docentes e funcionários técnico-administrativos170) e 
estabelecimento de 20% do pagamento de hora-atividade docente. 
Em 2007 inicia-se o Plano de Expansão I do ensino técnico (Governo do Estado): José 
Serra. Analisar a Lei 11.741/08. Em 2009: Plano de Expansão II (Governo Alckmin): 
ampliação de vagas do ensino técnico em parceria com escolas da SE e Ceus, no período 
noturno. Em 2011 há greve da categoria de trabalhadores da educação pública do CEETEPS. 
                                                 
167 Como o intuito dessa altura da exposição é a trajetória do CEETEPS em primeiro plano, não cabe 
uma análise mais apurada do ensino técnico e profissional na gestão de Lula da Silva no plano federal. 
Indicamos, conforme se nota, apenas os traços gerais e contextualizadores do período. 
168 Os dados são mencionados em Pires (2011).  
169 Em 2003 houve paralisação (22 de maio), com adesão parcial em 27 unidades, segundo dados do 
SINTEPS. 
170 Inicialmente o reajuste artificial era de 15% para docentes e 8,5% para técnico-administrativos 
(contudo, o reajuste refere-se ao salário-base, implicando, na prática, muito pouco), tendo sido 
modificado para 11% para os técnico-administrativos. 
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O plano de expansão da rede ocorreu via interiorização das Etecs e Fatecs, sem planejamento 
pedagógico sólido, mas com o objetivo de barganha política do PSDB com prefeituras locais 
(prefeitos e vereadores), uma vez que a rede traz prestígio local. Em 2014 ocorre a 
institucionalização de um novo plano de carreira (em verdade, não se trata de um plano novo, 
mas de uma nova lei que reformula o plano de carreira da categoria no CEETEPS), fruto das 
negociações da greve que durou mais de 40 dias no início do mesmo ano.   
Entre 2007-2010, na gestão de José Serra (PSDB), ocorreu novas mudanças no ensino 
técnico em SP, com a reorganização da carreira e salários dos professores das FATECs e 
ETECs, em conformidade as metas do Plano de Expansão do Ensino Técnico (explicar em 
nota de rodapé) conectadas às ações do Plano Plurianual. Trata-se da implantação do Plano de 
Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório do Centro Paula Souza171. 
Mais recentemente, no governo federal de Rousseff (PT), tal quadro tem se agravado 
com a transferência de recursos públicos para a educação privada, o que afeta o CEETEPS, 
uma vez que com a Lei 12.513/2011, instituiu-se: 
o PRONATEC, o governo brasileiro completa o ciclo da privatização, 
precarização e aligeiramento da formação técnica de nível médio. O que 
antes era apenas enunciado, com o Pronatec a educação explicitamente 
torna-se uma atividade central no processo de transferê+ncia de recursos 
públicos na tentativa de contenção da crise estrutural do capital172.  
Visando arrecadar as verbas federais, como é o caso do PRONATEC, o CEETEPS 
passa a adotar paulatinamente a linha da substituição do ensino médio pelo ensino médio 
integrado ao técnico na maioria das unidades da rede. Uma junção mecânica da educação 
profissional com o ensino básico. Contudo, carece de uma concepção pedagógica de ensino 
integrado, o que na prática acaba sendo a junção mecânica do curso técnico com o técnico – 
ofertando dezenas de matérias aos estudantes, que, muitas vezes, não dialogam minimamente 
entre si. 
                                                 
171 Complementar n.1004, de 13 de maio de 2008. Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos 
e Sistema Retribuitório dos Servidores do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – 
CEETEPS, e dá outras providências. 
172  LIMA, Marcos Ricardo. Pronatec-Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego: 
uma crítica na perspectiva marxista. VIII Seminário do Trabalho. op. cit. 
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O ano de 2011 presenciou nova greve de 30 dias entre os servidores públicos do 
CEETEPS173. Apesar de seis anos de paralisia na luta (e seis anos sem reajuste salarial), em 
decorrência da greve houve reajuste de 11% e progressão automática das faixas iniciais de 
docentes e auxiliares-docentes. Em 2012 a categoria obteve reajuste de 10.2%, e em 2013 
conquistou apenas 8,1%. Conforme relata uma dirigente sindical: 
A greve de 2011 foi uma greve por salário. A categoria de professores 
das etec, principalmente, foi a vanguarda. A reivindicação principal 
era salarial. Mas já havia bandeiras como plano de saúde e plano de 
carreira. O professor na época ganhava 10 reais por hora aula e os 
administrativos ganhavam menos que o mínimo estadual. 
Conseguimos sair da greve com 10% de aumento, piso do salário 
mínimo estadual para os administrativos e compromisso de pagar 
todos os anos ao menos a inflação. A greve foi encerrada por ativistas 
e não pela direção do sindicato que não se posicionou sobre esse tema 
na assembleia que encerrou a greve174. 
A última greve175 ocorreu de 17 de fevereiro a 26 de março de 2014176. As conquistas 
decorrentes foram limitadas177, como a reformulação do Plano de Carreira (Lei nº 
1.240/2014). A maioria das pautas da categoria não foram atendidas, como direito a licença 
maternidade de 180 dias, aumento salarial e recomposição de perdas, ajuste salarial conforme 
o índice do CRUESP, adoção de vale-transporte, de vale-refeição e alimentação para todos, 
dentre outros. As pequenas conquistas com o Plano de Carreira ainda vieram em doses 
homeopáticas, pois a segunda etapa do plano foi implementada apenas em julho de 2015 
(progressão por tempo de serviço) e em julho de 2016 (reconhecimento de titulação aos 
                                                 
173 A greve de 2011 se estendeu de 13 de maio a 13 de junho. Segundo o sindicato, houve adesão de 
60% da categoria – o que suspeitamos ser um hiperdimencionamento. 
174 Entrevista concedida ao autor, em 03/10/2017. 
175 O terceiro capítulo retomará elementos de análise desta greve de 2014, quando trataremos do 
movimento sindical propriamente dito. 
176 Segundo o sindicato da categoria, houve adesão em 110 unidades. 
177 Houve, inclusive, anúncio de corte de ponto por parte do governo Alckmin (PSDB). A partir da 
pressão da base, o Sinteps impetrou dois mandatos de segurança na Vara da Fazenda Pública de São 
Paulo e na Justiça Trabalhista. O que revela a prática antisindical e arbitrária por parte do CEETEPS e 
do governo de SP contra o direito constitucional de greve dos professores. 
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docentes178). Em 2015, a mobilização se arrefeceu, com adesão a apenas alguns atos públicos 
da categoria179. O mais expressivo foi o realizado no final do ano180, contra a Portaria 
n.1.174/2015, que procurava limitar os 30% de hora atividade docente (conquista de greve), 
com cumprimento presencial do docente na escola (50% desse percentual).  
De 2006 a 2014, o número de Etecs saltou de 126 para 217 unidades, impulsionadas 
pelo Plano de Expansão do Governo do Estado de São Paulo. Conforme os dados mais 
recentes apurados, as Escolas Técnicas Estaduais (Etecs), que até julho de 2015 
correspondiam a 218 unidades, dispõem de mais de 220 mil alunos nos ensinos Técnico, 
Técnico Integrado ao Ensino Médio e Médio181. São ofertados 135 cursos para o Ensino 
Técnico, nos setores industrial, agropecuário e de serviços, divididos em 12 eixos 
tecnológicos – incluindo 3 cursos técnicos oferecidos na modalidade semipresencial, 26 
cursos técnicos integrados ao Ensino Médio e 4 cursos técnicos integrados ao Ensino Médio 
na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA). Os cursos têm duração de três a 
quatro semestres.  
A excelência e o reconhecimento público de algumas Escolas Técnicas do CEETEPS é 
notória, especialmente se utilizarmos como critério o desempenho nos resultados do Enem. 
Em 2014, a Escola Técnica de São Paulo ficou no ranking de melhor escola pública do Estado 
e entre as 10 melhores do país. 
De acordo com a última avaliação do Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem), referente a 2012, divulgada em novembro de 2013, entre as 50 
melhores escolas públicas do país, 12 são Etecs. Se forem consideradas as 50 
melhores escolas estaduais do Brasil, 38 são unidades administradas pelo 
Centro Paula Souza. No Estado de São Paulo, 44 Etecs estão entre as 50 
melhores públicas182.  
                                                 
178 Trata-se de um reconhecimento muito limitado para a progressão na carreira. O título de doutorado, 
por exemplo, não acrescenta em nada na evolução funcional. 
179 Encontramos registro dos dois atos públicos mais expressivos realizados em 2015: 28/04 (daba-
base) e 16/12/2015 (revogação da portaria 1.174/15). 
180 O ato público, proposto pela Oposição Sindical e acolhido pelo Conselho de Diretores de Base do 
Sinteps, ocorreu em 16 de dezembro de 2015. 
181 Se somarmos com o total de estudantes das 64 Fatecs (Faculdades de Tecnologia com cursos 
superiores tecnológicos), o CEETEPS contabiliza mais de 283 mil alunos, em mais de 300 municípios 
do Estado. 
182 Perfil de cursos Etecs e Fatecs: mercado de trabalho, onde estudar. Revista 45 Anos do Centro 
Paula Souza, 2014. 
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No caso do CEETEPS há uma contradição entre a publicidade e a realidade da rede. 
Enquanto o Governo do Estado divulga a publicidade dos resultados das escolas modelo de 
“sucesso”183 – ilhas de ensino em meio a um oceano abandonado – a generalização é 
questionada na medida em que a expansão do ensino profissional técnico e tecnológico se 
realiza por meio da precarização (condições de infraestrutura, qualidade de ensino e condições 
de trabalho docente). Essa expansão precarizada da rede, conforme notamos, carrega certos 
elementos de perversidade: seletividade e clivagem. Ainda que sob forte esquema de 
precarização, a expansão cumpre o papel de “filtrar” e “separar” os jovens da classe 
trabalhadora, fornecendo força de trabalho barateada para os mercados locais – o que reforça 
o conceito de reprodução da força de trabalho empregado por Marx 
Conforme nosso argumento expositivo, a trajetória institucional do CEETEPS 
acompanhou processos históricos significativos da realidade sociopolítica do país. Fundada 
no período dos “anos de chumbo” do regime ou época da “linha dura” da ditadura civil-
militar, conforme pudemos demonstrar, acompanhou o período de redemocratização no país, 
com intensas mobilizações populares e lutas sociais, tendo se adaptado ao processo de 
desertificação neoliberal até chegar aos anos 2000 e se expandir de modo precarizado em 
termos de infraestrutura. Da teoria do capital humano, de origem empresarial, que veiculava 
mecanicamente a mobilidade social com o desenvolvimento econômico-educacional, foi 
redefinida pelos programas de “qualidade total”, pedagogia das competências e da formação 
para a empregabilidade na era “pós-industrial” ou da “sociedade da informação”. Dito de 
outro modo, da ditadura de regime político à ditadura de mercado, produziu-se um efeito 
ideológico nos discursos e no plano de políticas públicas. Ocorre que a educação pública 
profissional está imbuída desse efeito, cuja ideia central pode se expressar na vulgata da 
compreensão de que os baixos níveis de escolaridade explicariam nosso patamar de 
desenvolvimento frente a outros países, e que o mercado de trabalho apresentaria elevado 
índice de desemprego para aqueles que não investiram na empregabilidade, “isto é, no 
quantum de educação básica e de formação técnico-profissional, que desenvolve as 
‘competências’ reconhecidas pelo mercado” (FRIGOTTO 2007 p.14). 
Com a descentralização das unidades do CEETEPS, há relativa autonomia das 
unidades escolares (etecs) e aumento do controle externo do trabalho escolar, por parte dos 
órgãos técnico-burocráticos da supervisão do CEETEPS, que ditam, prescindindo de qualquer 
                                                 
183 No resultado do ENEM 2014, a ETEC de SP obteve o melhor desempenho entre as escolas públicas 
do Estado de São Paulo. 
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mecanismo democrático, novos referenciais e padrões de gestão de eficiência e eficácia nos 
resultados, aos moldes da racionalidade empresarial. A racionalidade das agências 
internacionais de financiamento e as parcerias público-privadas tem sido a meta do 
CEETEPS, o qual tem intensificado consolidar parcerias entre educação profissional pública 
com empresas privadas. Os impactos desse matrimônio são avassaladores para os 
trabalhadores.  
No campo da sociologia do trabalho, a carreira docente, em atual fase de 
desmoralização social no país, acaba sendo ceivada pelos processos de intensificação do 
trabalho docente e precarização das condições de trabalho. A ideia de emprego docente 
(estável e dotado de direitos, com investimento sequencial em plano de carreira progressivo) 
tende, cada vez mais, a ser substituída pela ideia de um trabalho flexível e (quase) 
desregulamentado. No capitalismo contemporâneo, emprego é tendencialmente substituído 
por trabalho (tarefas). Esse parece ser o novo (e precário) mundo do trabalho em que se 
inscreve o ensino técnico no serviço público, onde lecionar se confunde, por vezes, com 
atividade de “bico” e complementação de renda familiar184. A declaração a seguir de uma 
professora anônima, apesar de longa, expressa de modo seminal esse aspecto: 
Tenho estado em sala de aula há 24 anos, desde 1987. Fui parar numa sala de 
aula da Rede Estadual de Educação de Minas Gerais por amor à profissão e 
por incentivo salarial, pois quando comecei a lecionar, em 1987, o nosso 
Salário Base (vencimento básico) correspondia a três salários mínimos (hoje, 
R$1.635,00) para quem lecionava de 5ª à 8ª série, e cinco salários mínimos 
(hoje, R$2.725,00) para quem lecionava para o Ensino Médio. Tinha 
perspectiva de carreira profissional. Com o tempo, vi a nossa situação 
piorando ano a ano, suportável durante algum tempo, mas há 9 anos sinto-
me no fundo do poço. Sou mãe e tenho dificuldades para manter as despesas 
da casa. Moro de aluguel, não consigo viajar de férias há uns seis anos, 
dependo de um Plano de Saúde que não funciona (IPSEMG), gasto dinheiro 
com antidepressivos para conseguir trabalhar dois horários em condições que 
não carecem de serem descritas aqui. Sei que existem outras/os 
                                                 
184 A representação social caricatural “mas você só dá aulas?” tipifica, em grande medida, essa 
deterioração social da carreira docente no país. 
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professoras/res em situações piores e me firmo nisso para não cair no 
desespero diante das consequências dessa nossa luta que é justíssima185. 
Esse é o desespero de parte significativa dos profissionais da educação pública de 
diversos estados brasileiros. Em 2015, contexto em que elementos de crise política se 
combinam com a crise econômica no país, o governo de coalizão liderado pelo PT (Governo 
Federal) anuncia um pacote de ajuste fiscal e medidas econômicas de corte orçamentário, sob 
o rótulo de Agenda Brasil. Nessa conjuntura, o governo do Estado de São Paulo (PSDB), de 
Geraldo Alckmin, decretou medidas de corte orçamentário inclusive às autarquias estaduais, 
como é o caso do CEETEPS, impactando no conjunto da categoria de professores, com 
redução de custos e suspenção de concursos públicos ou contratação de servidores públicos, 
ao defender um “ajuste imediato e continuado”. A categoria de professores do CEETEPS 
encontrava-se há dois anos sem reajuste salarial, uma vez que o governo do Estado não 
cumpre a data-base. Esse é o quadro político que enfrentavam os servidores do CEETEPS em 
2015, término do recorte empírico desta pesquisa. Conforme afirmamos anteriormente, em 
termos metafóricos, os professores do CEETEPS vêm-se, assim, numa espécie de “espada de 
Dâmocles”, dada a insegurança no emprego e a instabilidade da jornada de trabalho. 
No final de 2015 a mobilização docente e negociação sindical conseguem reverter a 
deliberação governamental186 que previa aumento da hora-atividade docente, de 20% para 
30%, das quais metade dessas horas teriam que ser cumpridas presencialmente nas unidades. 
Sob intensa pressão, no início de 2016 institui-se o aumento do valor da hora-atividade 
docente livre, de 20% para 30% (ainda um pouco abaixo da Lei Nacional do Piso, que prevê 
1/3) porém não-presencial, o que representou uma importante conquista da categoria. 
Conforme pudemos notar, em síntese, o CEETEPS se associou a um projeto de 
expansão precarizada via interiorização, sem projeto político e pedagógico sistêmico, bem 
como – conforme será abordado na terceira parte deste trabalho – com ausência de um projeto 
sindical autônomo e combativo enquanto contraponto político. O CEETEPS constitui uma 
                                                 
185 MOREIRA, Gilvander. “Violência contra educadores e contra a educação em Minas”. Reportagem 
do Jornal Brasil de Fato, de 19/09/2011. 
186 Portaria n. 1.174/15 instituída em 05/12/2015 pela Superintendência do Centro Paula Souza. Em 
10/12/2015, a direção sindical reuniu-se com a Direção Superintendente do CPS, a fim de negociar a 
revogação da referida portaria. A partir de ampla mobilização online da categoria, foi realizado um ato 
público no dia 16/12/2015, em frente à sede da Administração Central do Centro Paula Souza, com 
ameaça de greve da categoria para o início do seguinte ano letivo caso a portaria não fosse revogada. 
O ato foi aprovado no dia 11/12/2015 pelo Conselho de Diretores de Base do SINTEPS. Em 
01/02/2016, uma nova portaria, n.1.204/2016, revogava a portaria anterior que obrigava os professores 
das ETECs a cumprirem 50% da H.A. presencialmente nas unidades de ensino.  
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rede que expandiu em termos consideráveis em poucos anos, apresentando um grande número 
de modalidades educacionais – algo excepcional em termos pedagógicos. As consequências 
serão analisadas no próximo capítulo, como a pauperização e precarização das condições de 
trabalho e de carreira docente. No caso da luta sindical e suas disputas internas, será reservado 
o capítulo 8 para análise. 
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Capítulo 4: ELEMENTOS CONSTITUTIVOS QUE 
INFORMAM O MODO DE SER E ESTAR NO MUNDO E NA 
EDUCAÇÃO PÚBLICA PROFISSIONAL  
 
4.1 O gerencialismo na educação e as reformas para o mercado 
O propósito que move este capítulo, constituído a partir da pesquisa de campo, é o de 
focalizar, a partir do processo de trabalho docente, os elementos constitutivos que informam o 
modo de ser e estar no mundo e na educação público profissional do CEETEPS. Para tanto, 
apresentaremos o avanço do gerencialismo na educação pública profissional, pós-reformas 
orientadas pelo mercado, e o ideário das “novas qualificações-competências” como práticas 
de manipulação psicológica no mundo educacional. Por fim, trataremos, com base na pesquisa 
empírica, dos atributos existenciais da precarização docente, dentre os quais destacamos a 
subalternidade, acaso e contingência, insegurança e descontrole existencial, deriva pessoal e 
sofrimento, assujeitamento e desefetivação, corrosão do caráter, invisibilidade social, 
manipulação psicológica, desencantamento com a profissão, identidade deteriorada e 
individualidade alienada de classe. 
Vincent de Gaulejac demonstrou que o poder gerencialista passa a penetrar cada vez 
mais as instituições, inclusive a administração pública. Com foco no controle dos meios e na 
“ética dos resultados”, as exigências do mercado hiperconcorrencial requerem gerenciamento 
de recursos humanos, flexibilidade, adaptabilidade, eficiência a curto prazo (encurtamento 
permanente dos prazos), aceleração contínua dos ritmos de trabalho: “as lógicas de produção 
estão cada vez mais submetidas às pressões das lógicas financeiras” (GAULEJAC 2007 p.45). 
Atrelada aos planos de redução de custos está a volatidade do mercado de trabalho: 
“multiplicação de empregos precários, empregos temporários, contratos com duração 
determinada, demissões brutais...” (ibidem p.47). Assim, a administração dos recursos estaria 
alinhada a uma noção de gestão de “qualidade”, cujos conceitos-chave a ela associados são: 
excelência, sucesso, comprometimento, progresso, desempenho, satisfação das necessidades 
do cliente. Tudo isso em um ideário que estimula a mobilização psíquica do ideal de “eu” e 
uma adesão aos valores gerenciais, capitalistas. 
Uma análise da nova morfologia do ensino técnico requer o destaque aos sentidos das 
reformas gerencialistas na educação. Pretende-se contribuir com o debate acerca do 
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significado do trabalho no processo de constituição do indivíduo social e seus impactos na 
subjetividade dos trabalhadores, analisando as reformas educacionais e as mudanças nas 
condições e organização do trabalho.  
As reformas educacionais de orientação neoliberal obedecem à dinâmica do sistema 
do capital em contexto de crise estrutural e regime de acumulação flexível, em movimento 
político incessante por recuperação de taxa de lucro dos capitais, mecanismos atrativos de 
investimentos (predomínio do capital financeiro) e redução de custos, em perspectiva 
mundializada. Os capitais localizados nos países centrais do imperialismo e da nova ordem 
mundial elaboram discursos e princípios institucionalizados em organismos multilaterais com 
foco nas críticas dos gastos sociais dos Estados nacionais, enfatizando uma gestão pública de 
cunho gerencialista e neoliberal. No plano econômico, ajuste fiscal, desregulamentação do 
mercado e privatizações combinam-se com flexibilização da legislação protetora do trabalho e 
redução do investimento em políticas sociais. No plano político, a incorporação da iniciativa 
privada se impõe, restando ao Estado “mínimo” o caráter de coordenar e regulamentar a vida 
institucional. A reconfiguração entre mercado-Estado-sociedade civil no Brasil data da década 
de 1990187, especialmente com o governo FHC.  
Em contexto de Estado gerencialista, as recomendações internacionais para as 
reformas nas políticas educacionais, sob a direção do Banco Mundial, requerem a 
incorporação da gestão privada na gestão pública188, com subordinação dos países periféricos 
e semi-periféricos localizados no sistema mundial de Estados. Mecanismos externos de 
avaliação de qualidade e desempenho passam a sinalizar índices internacionais de atrativo de 
investimento financeiro, ao mesmo tempo em que reorientam os sistemas educacionais e seus 
mecanismos organizacionais.  
                                                 
187 “A reconfiguração do papel do Estado com a institucionalização do Estado mínimo resultou, no 
caso da educação, em um processo de centralização – descentralização pelo qual não só mudou a 
histórica relação federativa do país, como também atribuiu um novo papel ao Estado, à iniciativa 
privada e à pessoa física na educação. A descentralização era uma característica constituinte da 
educação formal no Brasil, porém, com a Reforma Educacional, sofreu forte regulamentação que 
afetou a distribuição de responsabilidades e atribuições entre os diferentes níveis de governo – estados 
e municípios – e a redistribuição de recusos em cada estado da federação” (KRAWCZYK e VIEIRA, 
2012 p.22-3). 
188 “A sociedade gerencial nada mais é do que um sistema que tem, no centro, o universo econômico, 
social e cultural ditado pela empresa” (GAULEJAC, 2007 p.15) 
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Ao analisar, em perspectiva comparativa, a reforma educacional na América Latina, 
em países como, Argentina, Brasil, Chile e México nos anos 1990, Krawczyk e Vieira 
sinalizam: 
No entanto, é importante destacar que o consenso construído acerca da 
Reforma Educacional nos diferentes países foi consequência da 
fetichização da necessidade do conhecimento instrumental para a 
inserção competitiva dos países latino-americanos no mercado 
mundial. Assim, a reforma do Estado – vetor das transformações 
educacionais – foi apresentada à sociedade como uma estratégia 
necessária para racionalizar os investimentos e a gestão pública, e não 
como a finalidade última do projeto de desenvolvimento neoliberal. 
(KRAWCZYK e VIEIRA,2012p.19)   
Por um lado, institui-se a aplicação de políticas meritocráticas vinculadas a avaliações 
de mérito e desempenho, ampliando a pressão sobre os profissionais da educação, assédio na 
gestão escolar e desmoralização profissional daqueles que não atingem as metas exigidas, 
além de fortalecer, ainda, o discurso individualista da competência em nome de uma suposta 
qualidade na educação. Por outro lado, o processo de organização e gestão requer 
intensificação do ritmo de trabalho e precarizadas relações laborais, além da mercantilização 
do ensino. Tudo sob o ideário da modernização trabalhista, eficiência de gestão e 
“inevitabilidade” de contenção de gastos públicos. 
Os impactos das políticas neoliberais na educação levadas à cabo desde as reformas 
gerenciais do Estado orientadas para o mercado sugerem a redução do papel do Estado e de 
gastos orçamentários sociais, como a educação. Nesse ideário, o mercado apresenta-se como 
mais eficiente e racional na administração, fornecimento de serviços e investimento de 
recursos (TORRES 1995). Nos anos 1990, com a redefinição do papel do Estado, as políticas 
educacionais orientam-se em consonância com os ditames dos organismos multilaterais em 
desenvolver a empregabilidade por meio da escolarização, adequando a educação às 
exigências da acumulação flexível e da reestruturação produtiva em contexto de 
mundialização do capital. Introduz-se no sistema escolar a lógica do gerencialismo e de 
mecanismos de avaliação de qualidade com base em critérios de mercado (produtividade, 
eficácia e eficiência). Na busca da racionalidade de custos mínimos, expande-se a rede de 
parcerias público-privado na educação.  
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As reformas educacionais de FHC se ajustaram às exigências de desregulamentação, 
flexibilização e privatização. “A regressão social da década de 1990 nos mostrou também 
uma regressão no campo educacional”, salientam Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012 p.15). E 
prosseguem: 
A regressão mais profunda, sem dúvida, ocorreu logo após a 
promulgação da LDB, no ensino médio e técnico, mediante o Decreto 
n.2.208/97. Com efeito, este decreto restabelece o dualismo, ainda 
que, em outros termos, da educação dos anos, e assume o ideário 
pedagógico do capital ou do mercado – pedagogia das competências 
para a empregabilidade – com base nas Diretrizes e Parâmetros 
Nacionais Curriculares (PCNs e DCNs). (ibidem, p.13) 
As reformas não estancaram nas gestões tucanas, vale dizer, mas foi nos anos 1990 
que emergiram em contexto estrutural no Brasil, isto é, quando seus contornos melhor se 
definem. 
4.2 Novas qualificações-competências na educação e 
manipulação psicológica no mundo do trabalho 
No plano ideológico, as concepções dominantes e diretivas no campo do ensino 
técnico no Brasil dialogam com as problemáticas “pós-modernas”, em torno das competências 
individuais e das novas pedagogias, as quais, por vezes, conservam uma perspectiva otimista 
quanto ao individualismo e à formação do indivíduo focada nas novas exigências do mercado, 
exigindo, assim princípios e nexos organizacionais e de gestão norteadores. Ora, trata-se de 
conteúdos ideológicos oriundos dos discursos empresariais sobre a formação para o 
trabalho189. A responsabilidade da qualificação técnico-profissional acaba sendo 
individualizada, recai sobre o trabalho docente. 
No contexto de crise do capital, demarcado pelo acirramento da competição 
intercapitalista, a necessidade de novos requisitos profissionais se impõe como indispensáveis 
neste contexto de mercado de trabalho em transformação, com destaque para o papel da 
educação e da qualificação profissional. Neste cenário, “a formação e o constante treinamento 
                                                 
189  É importante delimitar, conforme veremos adiante, que o presente trabalho não visa contemplar a 
formação técnica para o trabalho oferecida pelo setor privado (a exemplo das empresas e da rede 
privada, como o Sesi, Senai e demais instituições). Antes disso, busca-se pesquisar o ensino técnico 
público de uma instituição de referência no Estado de São Paulo. 
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profissional se transformariam em uma das poucas alternativas passíveis de ação do Estado 
para conter o avanço do desemprego e da precarização no uso da força de trabalho” 
(POCHMANN 2007 p.42). 
O conceito de qualificação estava associado à rigidez taylorista-fordista 
(especialização por tarefas), a valorização da dimensão experimental e de saberes formais 
(técnico-científico), ao passo que a noção de competências é oriunda do regime de 
acumulação flexível (pós-anos 1990 no Brasil), a qual pressupõe o dinamismo e a 
flexibilidade, acrescido do envolvimento da subjetividade e de um perfil de trabalhador de 
novo tipo. Em seu bojo, são empregadas novas formas de controle. As noções de 
competências e habilidades está relacionada a tipos de “conhecimentos, habilidades e 
atitudes” demandadas pelo mercado pós-fordista. Tais exigências refletem novas mudanças no 
mundo do trabalho. “Saber” (proveniente da experiência profissional), “saber agir” e “saber 
fazer” (tomada de decisões, resolução de problemas, enfrentar situações inesperadas) e “saber 
ser” (envolvimento, disponibilidade, competitividade, responsabilidades e demais dimensões 
comportamentais que requerem traços de personalidade e caráter adequados ao novo mundo 
do trabalho) são os referenciais na nova pedagogia das competências. 
A nova ideologia do ensino técnico se sustenta nas chamadas “competência e 
habilidades” – discurso de caráter ideológico com vocação dominante, conforme a 
racionalidade do “novo espírito do capitalismo” (BOLTANSKI e CHIAPELLO 2009), que 
perpassa da literatura de gestão empresarial em trânsito para a imprensa profissional e para o 
âmbito educacional. Trata-se de investir em uma formação da força de trabalho com o perfil 
necessário para atender as demandas do mercado privado, isto é, visam o desenvolvimento de 
competências para a empregabilidade. Quanto a esse aspecto, alguns autores remetem a uma 
nova ideologia orgânica do capital (BATISTA 2011). O intuito de adestrar e capturar a 
subjetividade do trabalhador flexível e adaptável pode ser expresso conforme apontam os 
documentos oficiais da educação, segundo os quais se pretende oferecer cursos “voltados para 
a adaptação do trabalhador às oportunidades do mercado de trabalho” 190. 
Geralmente ancoradas em Perrenoud (2000), em Novas Competências para Ensinar, o 
ideário das competências na educação está indiretamente vinculado aos valores do mercado. É 
o caso do trabalho em equipe (exigências do sistema toyotista) que em termos pedagógicos se 
torna nova competência de cooperação profissional. Com base em paradigmas pós-modernos, 
                                                 
190  BRASIL, Ministério da Educação. Plano Nacional de Educação. Brasília: MEC, 2000, p.57. 
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educar para a complexidade requer que o trabalhador-professor assuma responsabilidades 
sociais emergenciais, atualizando sua didática de ensino em consonância com os novos 
valores da empresa educacional, adaptado ao trabalhador do futuro191, caracterizado por 
incertezas e cobranças a curto prazo. 
A nova ideologia da educação profissional é justamente permeada pela ideia de 
adaptação e competências, conforme aponta BATISTA (2011). Nessa lógica organizacional, 
em decorrência do complexo de reestruturação produtiva, exige-se um novo perfil de força de 
trabalho192, deslocando-se o conceito de qualificação (reinante na década de 1990) para o de 
competências e habilidades individuais. Trata-se de uma ideologia orgânica do capital, em 
que se procura a manipulação da subjetividade do trabalhador193, um nexo psico-físico 
subsumido a uma verdadeira manipulação pscicológica no mundo do trabalho por meio da 
prática educativa e de formação para o trabalho (competências necessárias para atender as 
demandas do mercado), em alinhamento ao receituário do Banco Mundial e da CEPAL. As 
estratégias de seletividade ocupacional buscam produzir um consentimento passivo por parte 
dos trabalhadores. O indivíduo deve adaptar-se194, dispor de flexibilidade, proatividade, 
multifuncionalidade e polivalência, pertinentes ao novo paradigma tecnológico195. 
As instituições multilaterais – Banco Mundial, UNESCO, CEPAL, 
BID, OIT, CINTERFOR – formulam, recomendam, financiam e 
supervisionam as políticas educacionais dos países da periferia, 
visando a capacitação da força de trabalho para adaptar-se de forma 
subalterna à reestruturação produtiva do capital. Qualifica-se a força 
de trabalho visando o desenvolvimento de competências para a 
empregabilidade. Como vimos, para o Banco Mundial é interessante 
                                                 
191 Morin tem uma obra intitulada Os sete saberes necessários à educação do futuro (MORIN 2000). 
192 Uma importante contribuição para análise das novas formas de consentimento no “chão de fábrica”, 
isto é, no mundo fabril, encontra-se em Burawoy (1982).  
193 O autor, na esteira de Giovanni Alves, utiliza-se do termo “captura da subjetividade”, o que a nosso 
ver se revela impreciso para caracterizar o “espírito” toyotista das práticas organizacionais. Por isso, 
adotamos a expressão “manipulação da subjetividade”, em consonância com Heloani (2003). 
194 Para um maior aprofundamento, ver Coriat (1994) e Ferretti (2014), dentre outros. 
195 O dirigente comunista italiano, Antonio Gramsci, em Americanismo e Fordismo, já havia captado 
de forma magistral, em outra conjuntura, o controle, disciplina e adaptação do trabalhador de novo 
perfil adaptado pelo taylorismo-fordismo, que representava um novo processo produtivo: “(...) 
compreender a importância, o significado e o ‘alcance objetivo’ do fenômeno americano, que é 
‘também’ o maior esforço coletivo realizado até agora para criar, com rapidez incrível e com uma 
consciência do fim jamais vista na História, um tipo novo de trabalhador e de homem” (GRAMSCI, 
1978 p.396).  
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qualificar a força de trabalho, inclusive, para atividades do setor 
informal, que o implica desempenhar funções multitarefas em 
atividades precárias. (BATISTA, 2011, p.17) 
 O próprio Ministério da Educação, no início da década passada já destacava a 
importância para “cursos de curta duração voltados para a adaptação do trabalhador às 
oportunidades do mercado de trabalho, associados à promoção de níveis crescentes de 
escolarização regular”196. Trata-se, nessa orientação, da consolidação da “cidadania”. 
Para citarmos um exemplo da ideia de cidadania atrelada ao mercado, o CEETEPS 
lançou plataforma on-line para ensino a distância em cursos de 30 horas que oferecem 
técnicas de comportamento em entrevista, apresentação e elaboração de currículo para 
inserção no mercado de trabalho. “Todo cidadão pode se matricular”, sugere o centro de 
referência em educação técnica e tecnológica do país197.  
Assim, a pedagogia do “aprender a aprender” emerge no intuito de fundar uma nova 
educabilidade cognitiva correspondente as novas mudanças no mundo do trabalho e da 
“sociedade do conhecimento”, nos termos de Fonseca, em Aprender a aprender: a 
educabilidade cognitiva. Para este autor é “urgente preparar o ser humano para ser 
modificável e adaptável a situações novas e imprevisíveis” (FONSECA apud BATISTA, 
2011, p.26). Potencial de adaptabilidade e empregabilidade requer assumir mudanças e lidar 
espontaneamente com a competitividade, os quais correspondem a valores a se adotar 
inclusive por parte de estudantes e professores no limiar do século XXI, segundo Fonseca 
(apud BATISTA). Tudo seria uma questão de adaptação psicológica, “inexorável e 
inevitável”, que acaba naturalizando as recentes transformações socioeconômicas, em nome 
de uma pseudo-inevitabilidade do mercado. Nada mais típico do que o conteúdo ideopolítico 
neoliberal. 
A propósito, recentemente a Fundação Banco do Brasil promoveu na Etec Cepam o 
concurso “Aprender e Ensinar”, no intuito de trabalhar Administração e Políticas Públicas em 
uma aldeia indígena. Também a FEBRABAN, parceira do CEETEPS, promoveu a “Gincana 
Meu Bolso em Dia na Escola” a fim de estimular os jovens a administrar suas finanças 
                                                 
196 BRASIL. Ministério da Educação. Plano Nacional de Educação. Brasília, MEC, 2000. p.57. 
197 Reportagem: Centro Paula Souza lança plataforma on line a distância, no Portal do Governo do 
Estado de São Paulo, de 30/06/2015 (disponível em: http://www.saopaulo.sp.gov.br/spnoticias). 
Acessado em 12/05/2015. 
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pessoais e racionalizar recursos. Ao que sugere, a racionalidade de mercado, com ênfase na 
poupança, austeridade, investimento, empreendedorismo, lucratividade e eficiência, expressão 
valores do dicionário do capital a serem incorporados desde o período escolar. Os premiados 
no referido concurso, além de participarem da Feira Tecnológica do Centro Paula Souza 
recebem uma poupança no valor de R$ 5 mil. Um dos tópicos a se trabalhar no componente 
curricular de Ética e Cidadania Organizacional de alguns cursos técnicos, conforme 
orientação do Plano de Trabalho Docente institucional, é “controlar e organizar filas de 
clientes”, e “trabalho voluntário e responsabilidade social”. 
Como anunciou Gramsci, ao interpretar a nova racionalização do trabalho, há um 
empreendimento psicofísico do trabalhador voltado para “um tipo novo de trabalhador e de 
homem” (GRAMSCI 1984 p. 396). Assim, no contexto da “empregabilidade” na era flexível, 
o novo profissional tem de adaptar-se a mudanças de empregos ou de setores de atividades, 
estar pronto para mudar ou mesmo ser “reempregável” em outra empresa (LE BOTERF 
2003). 
O respaldo do ensino técnico focado no trabalho encontra-se na legislação nacional. 
FAGIANI; PREVITALI; LUCENA; FRANÇA (2013) lembram que a LDB (artigo 39) 
determina que “a qualificação profissional deve conduzir o cidadão ao permanente 
desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva, intimamente integrada às diferentes 
formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia”. (FAGIANI; PREVITALI; 
LUCENA; FRANÇA 2013). 
O ingresso dos estudantes no ensino profissional, a exemplo do ensino técnico, não é 
pelo acesso ao conhecimento, e sim pela produção da subsistência e qualificação profissional 
no mercado – educação para reproduzir a força de trabalho para o capital (GONÇALVES 
2008). É neste contexto em que se insere a educação técnica voltada para o desenvolvimento 
de “habilidades e competências” do novo perfil profissional. 
Destes trabalhadores exige-se uma educação básica, mas que os 
prepare para as vicissitudes do mercado. Portanto, a antiga escola que 
ensinava conteúdos não serve mais, pois esta deve desenvolver 
competências e habilidades – competência para aprender, competência 
para fazer, e assim por diante – para sobreviverem num mundo 
altamente instável, em que os direitos tornam-se obstáculos ao livre 
desenvolvimento da empresa ‘integrada e flexível’ e habilidade 
(ORSO; GONÇALVES; MATTOS 2014). 
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           Como enfatiza o economista do IPEA, Pochmann (2007): 
A descentralização e a focalização do gasto social são medidas 
utilizadas, em geral, como forma de ajuste fiscal (contenção de 
recursos públicos), assim como a desregulação do mercado de 
trabalho serve de caminho para a flexibilização dos contratos, redução 
do poder sindical, retirada de direitos, corte de salários e substituição 
de custos empresariais por benefícios públicos na qualificação de 
mão-de-obra. 
No Brasil, a educação estabeleceu-se como um dos ramos mais promissores de 
investimentos de capitais, cuja maior expressão diz respeito ao ensino privado, nos variados 
níveis de ensino. Processos de fusão e aquisição, compras de estabelecimentos, falências e 
concentração em poucas instituições empresariais têm sido correntes. De acordo com o 
pesquisador da Unb, Sadi Del Rosso, “as competências mais exigidas do trabalho na educação 
privada correspondem às tecnologias modernas de gestão do trabalho. Polivalência, 
versatilidade e flexibilidade” (ROSSO 2008 p.176), além da moderna gestão por resultados, 
como o emprego de técnicas das propostas toyotistas, de qualidade total ou escolas 
contemporâneas de administração do trabalho. Contudo, nossa hipótese é de que tais práticas 
contemporâneas e flexíveis combinam-se com formas e técnicas tradicionais criadas pelo 
binômio taylorismo-fordismo (como o alongamento da jornada e intensificação do ritmo e 
velocidade de trabalho). De tal modo que “o ensino privado apresenta frequentes casos de 
jornadas de trabalho inauditas, cuja duração só conhecemos menção no auge da Revolução 
Industrial” (ibidem:178-9), uma vez que o quadro docente é, em geral, remunerado por 
produção, ou seja, em estrita conformidade com as horas lecionadas. Tal quadro não está 
distante do ensino técnico público, conforme veremos adiante. 
Nessa altura da exposição, cabe a pergunta: como se analisa o processo de trabalho 
docente nessa nova conjuntura? Qual é o retrato da categoria profissional de professores do 
ensino técnico do CEETEPS? Essas sinalizações são importantes para verificarmos o campo 
profissional da educação técnica pública, em particular o caso dos trabalhadores docentes da 
educação. Vejamos os dados do universo empírico da presente pesquisa, analisando o perfil 
dos docentes no país, em geral, comparados ao perfil específico dos docentes do CEETEPS, a 
partir de fontes primárias e secundárias de pesquisa empírica. 
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4.3 As formas diferenciadas de degradação e precarização do 
trabalho docente: o professor como exemplo típico da flexibilidade 
 
O retrato do perfil dos docentes no Brasil: fontes de dados 
 
Às vezes, diante da figura do(a) professor(a) sinto-
me como se estivesse diante de um velho e apagado 
retrato de família. Com o tempo perderam-se cores e 
apagaram-se detalhes e traços. A imagem ficou 
desfigurada, perdeu a vivez, o interesse. Mais um retrato a 
guardar na gaveta de nossos sonhos perditos, para revê-lo 
em tempos de saudade. 
 
(ARROYO, 2000 p.13). 
 
A maioria dos docentes do Ensino Básico atuam na rede pública198, apesar da maioria 
desses profissionais terem se formado em instituições privadas do Ensino Superior. No Brasil, 
segundo dados de estudo coordenado pelo INEP199, os professores de ensino fundamental 
utilizam 25% a mais de seu tempo de trabalho dando aulas do que comparado a maioria dos 
30 países analisados. De cada quatro professores de escolas públicas um é temporário, diz o 
IPEA. Estimativas apontam que 20% do tempo do trabalho docente em sala de aula é gasto 
para o professor solicitar silêncio aos estudantes. Contribuem com a sobrecarga de trabalho, 
além do fato do professor ter que se dedicar a inúmeras turmas e turnos diferentes, os 
deslocamentos em função da dupla ou tripla jornada em estabelecimentos de ensino 
diferentes. 
Analisando os dados quantitativos nacionais a disposição, notamos que a ampliação do 
número de professores em escolas estaduais e municípios de educação básica corresponde a 
                                                 
198 Do total de 2.403.882 docentes da rede pública (contra 529.871 de professores que atuam na rede 
privada), 1.115.346 são da rede municipal de ensino; 731.211 da rede municipal; e 27.254 da esfera 
federal. Fonte: Brasil. MEC Censos escolares. 2013. 
199 INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA. 
Pesquisa Internacional sobre Ensino e Aprendizagem (Teachingand Learning Internacional Survey – 
TALIS), 2013: disponível em: http://portal.inep.gov.br/web/talis (acessado em 03/08/2015). 
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um crescimento de 32,9% se considerarmos o intervalo de 2002 a 2013200, especialmente se 
levarmos em consideração o perfil de professores negros (aumento de 60,52% no período 
considerado). O quadro geral revela ainda que a profissão docente é exercida 
majoritariamente por mulheres (em 2013 a profissão era composta por 83,1% de mulheres). 
Há ainda uma mudança no perfil etário desses docentes. Os professores têm entrado na 
carreira mais tardiamente201, ainda que a maioria esteja na faixa etária inferior a 35 anos. 
Quanto aos direitos sociais vinculados aos planos de carreira, houve uma expansão dos 
professores contratados por tempo determinado no ensino básico – “necessidade temporária 
de excepcional interesse público”, conforme artigo 37 da Constituição Federal -, com 
inúmeros casos sem a garantia de direitos básicos previstos na CLT. Os dados da Pnad 
apontam um crescimento superior a 20% entre 2002 e 2013, demonstrando a precarização do 
vínculo de trabalho. Também se nota a elevação da jornada média docente. No último ano 
considerado pela pesquisa (2013) 41,3% trabalhavam de 36 a 40 horas semanais; 32% de 20 a 
25 horas; 12% de 26 a 30 horas; cerca de 7% acima de 40 horas. Ou seja, 48,3% trabalhava 
mais do que 36 horas semanais. A remuneração média girou em torno de R$ 1.762,23 (as 
regiões Sul e Centro-Oeste dispõem da média de rendimento mensal mais elevado). A 
elevação do rendimento nos últimos anos se explica pela mobilização sindical docente, uma 
vez que, cabe lembrar, mesmo com a aprovação do piso salarial profissional nacional dos 
professionais do magistério, em 2008, muitos estados e municípios não cumprem a lei202. 
Segundo o Sistema de Acompanhamento de Greves (SAG) do DIEESE, apenas em dois anos 
foram deflagradas 202 greves de professores das redes municipais e estaduais, entre 2011 e 
2012203. 
Se estes são os dados do magistério básico estaduais e municipais, como se revelam os 
dados relativos aos professores de escolas técnicas de educação profissional de nível médio do 
CEETEPS? Por outras palavras, em termos quantitativos, qual é o perfil docente do 
CEETEPS?  
                                                 
200 DIEESE. Nota técnica: Transformações recentes no perfil do docente das escolas estaduais e 
municipais de educação básica. Número 41, out. 2014. 
201 Vale lembrar que a Lei de Diretrizes Básicas da Educação Nacional (LDB) passou a exigir a 
formação de nível superior no intuito de se atingir a meta 15 do Plano Nacional de Educação (PNE). 
202 A Lei 11.738/2008 prevê o piso salarial profissional nacional dos professores da rede pública de 
educação básica e estabelece 1/3 da jornada extra-classe, dedicada a atividades sem interação com 
alunos. 
203 O DIEESE divulgou dados até 2012. (acessado em 05/08/2015). 
148 
 
O retrato do perfil docente no CEETEPS hoje 
Segundo dados institucionais204, são 13.776 docentes que lecionam nas Escolas 
Técnicas do CEETEPS, com um percentual de 58,9% de professores homens e 41,1% de 
professoras mulheres. A faixa etária predominante é de 31 a 40 anos (32,4%)205, ampliando-se 
para 72,8% % se levarmos em consideração a faixa de 31 a 55 anos. Apenas 7% tem mais de 
60 anos e 11,5% menos de 30 anos. A maioria é casada (58,4%). No que se refere ao 
indicador de escolaridade e titulação, 40% dispõe de escolarização máxima em especialização 
(latu-senso), apenas 20,7% possui a titulação de licenciatura como o maior nível de 
escolaridade, 17,2% tem mestrado, 5,1% realizaram estudos de doutorado, 1,1% apresentam 
pós-doutorado e 15,8% tem a titulação máxima de graduação. Notamos que se somarmos 
aqueles cuja graduação é o título máximo e os licenciados, o percentual atinge a marca dos 
36,5% do total, e o percentual de mestres e doutores corresponde a 22,3%, consideravelmente 
baixa para uma instituição escolar de excelência. 
Conforme podemos notar no quadro abaixo, 81,59% são professores contratados por 
tempo indeterminado (servidores públicos celetistas206 efetivos aprovados em concurso 
público descentralizado por unidade), ao passo que o restante, 18,41%, dispõe de regime de 
contratação por tempo determinado (de caráter temporário). Deste último montante, há duas 
formas de contratação básicas: via processo seletivo descentralizado por unidade (concurso 
público para preenchimento de cadastro de reserva) ou via contratação emergencial.  
                                                 
204 Dados institucionais do Web Sai 2014, Area de Avaliação Institucional (AAI/ADP). Emissão dos 
dados: 24 de julho de 2015 em solicitação ao Serviço de Atendimento ao Cidadão. O universo dos 
dados aponta para um total de 13.776 docentes, isto é, apenas foram levados em consideração 
professores de ensino médio e técnico das ETECs, excluindo-se, portanto, docentes de FATEC, em 
conformidade com nosso recorte de pesquisa. 
205 16,4% tem de 31 a 35 anos, o que revela que a faixa majoritária do professorado é de idade 
relativamente jovem, com pouca experiência no mercado de trabalho. Tal fato, conforme veremos 
adiante, ajuda a explicar o baixo índice de sindicalização na instituição. Os docentes jovens dispõem 
menos de experiência sindical, incluindo em outras redes. 
206 Diferentemente dos servidores estatutários, com estabilidade e jornada de trabalho, o professor da 
ETEC é celetista, cujo regime de contratação é regulado pela CLT (Consolidação das Leis 
Trabalhistas), constituindo um funcionário horista e sem jornada de trabalho fixa, portanto. Para ser 
mais preciso, não há estabilidade estatutária nem os mesmos direitos básicos do funcionalismo 
público. O docente do CEETEPS não recebe ajuda de custo – como vale transporte e refeição (o vale 
alimentação do valor de R$ 8,00 apenas no dia em que trabalha não é para todos, mas apenas para 
aqueles cujo rendimento mensal é muito baixo-, não dispõe de plano de saúde institucional (sequer 
tem direito a acesso ao hospital do servidor público), não tem joranada docente fixa e estável, recebe 
remuneração por hora-aula trabalhada (sendo que caso tenha horários livres em intervalos de aula, as 
famosas “janelas”, não são remunerados).  
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Fonte: Web Sai 2014. 
Portanto, nota-se um contraste entre o perfil médio do docente de ETEC com o 
docente de nível básico das redes públicas estaduais e municipais. O perfil de gênero 
majoritário entre as ETECs é masculino, ao passo que na rede pública estadual e municipal de 
todo país, conforme vimos, é feminino. Tal inflexão se deve em função de muitos docentes de 
ensino técnico disporem de escolarização técnica tradicionalmente vinculada ao perfil de 
gênero masculino, como é o caso de engenharia, eletrônica, robótica, administração etc; em 
segundo lugar, pelo fato de parte considerável dos docentes das ETECs não terem o trabalho 
docente como emprego principal, mas substituto o mercado de trabalho – por mais que, em 
inúmeros casos, talvez na maioria deles, as aulas na ETEC lhe conferem a maior fonte de 
renda – isto é, desempenham funções profissionais em outras empresas ou assessoria 
empresarial207. 
Segundo o Portal de Transparência Estadual208, existem cerca de 15 mil professores de 
ensino médio e técnico no CEETEPS (com 11.556 cargos ocupados), de um total de 18.165 
de empregados e servidores de cargo permanente da instituição. Os mesmos dados, uma vez 
compilados, demonstram que a faixa de remuneração para o cargo de Professor de Ensino 
Médio e Técnico varia de R$ 3.403,00 a R$ 9.283,00209. No entanto, se verificarmos na folha 
de pagamento dos docentes no departamento de pessoal, essa realidade é bastante parcial. A 
menor remuneração mensal é de R$ 216,09 enquanto que a maior, entre docentes, é de R$ 
11.200,34. A disparidade explica-se. Os docentes não dispõem de jornada de trabalho fixa e 
estável, o que faz com que seja permitido manter uma carga horária semanal mínima de 2,5 
horas/aula. Se, por um lado, há muitos professores que recebem muito pouco, por outro, há 
docentes mais antigos e que lecionam com carga horária completa (33h em sala de aula) e 
localizam-se em estágio avançado na carreira, conseguindo, assim, um rendimento mensal 
                                                 
207 É mais comum aos homens exercerem mais de uma modalidade de trabalho remunerado, pois, em 
geral, às mulheres, as relações sociais de gênero tendem a não lhes permitir, sendo-lhes imposto o 
trabalho não-remunerado doméstico, dada a jornada dupla ou tripla de trabalho (doméstico, mercado e 
estudo). 
208http://www.transparencia.sp.gov.br/cargosfuncoestotais.html (acessado em 16/07/2015). 
209 Tabela de remuneração mensal inicial dos Agentes Públicos da Administração Indireta (art.44, 
inciso X- Dec. 57.500/2011). 
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mais considerável. Se mensurarmos a média ponderada das remunerações (soma da totalidade 
de rendimentos dividido pelo número de docente) obtemos o valor de R$ 3.303,389 – superior 
à média nacional do ensino básico210. 
Não obtivemos dados a respeito de outro aspecto importante que sinaliza a 
instabilidade no emprego. A saber, os professores de ETEC contratados por tempo 
indeterminado dispõem de “aulas livres” (seriam uma espécie de titulares naquelas 
disciplinas/sala, ao menos enquanto os cursos em que estão alocados não forem fechados) 
e/ou “aulas em substituição” (quando o professor responsável se afasta temporariamente da 
responsabilidade sobre a aula em questão)211. Neste caso, o professor não dispõe da garantia 
de que vai permanecer com as aulas no semestre seguinte. Outro caso de redução de carga 
horária involuntária se dá com o fechamento de salas e turmas por curso, principalmente em 
cursos técnicos modulares, gerando maiores desconfortos para aquele profissional. Importante 
notar que caso o docente fique com “janela” em sua grade horária, isto é, intervalo de 
descanso entre uma aula e outra ele não recebe por esse tempo ocioso. Ainda que a grade 
horária seja elaborada pelas coordenações de curso, caso isso ocorra, o professor fica sem 
receber o valor da hora-aula ociosa, ainda que esteja à disposição da unidade escolar, pois 
precisará aguardar a próxima aula. Tal aspecto sugere a íntima conexão com a “eliminação de 
desperdícios” da empresa moderna enxuta do tipo toyotista, mais um indício de que a 
racionalidade empresarial penetra a educação profissional pública do CEETEPS no que se 
refere ao controle do processo de trabalho. 
O professor contratado por regime de trabalho temporário deve se desvincular do 
CEETEPS em determinado momento (de 1 a 2 anos), não dispondo dos mesmos direitos do 
professor indeterminado. Mesmo o docente com regime de trabalho indeterminado não dispõe 
dos direitos básicos que os demais servidores públicos da educação (a exemplo da rede 
estadual de educação, da rede municipal ou, ainda, dos institutos federais). A precariedade se 
torna marca distintiva na rede. O professor do CEETEPS não dispõe, ainda, de qualquer 
                                                 
210 Contudo, vale insistir, os docentes do CEETEPS não dispõem dos mesmos direitos estatutários da 
carreira do magistério público estatutário de outras redes. 
211 Para exemplificarmos: um docente das aulas de química do primeiro ano do ensino médio-
integrado ao curso técnico em Meio Ambiente tem que diminuir sua carga horária em função do 
deslocamento de função, por exemplo, para assumir algum cargo de coordenação. Essas aulas 
permanecem “aulas livres” sobre sua responsabilidade quando retornar, porém quem as assume, 
assume em caráter temporário, em regime de substituição – na maioria do caso, um próprio professor 
da casa que pretende ampliar sua jornada, mesmo ciente de que poderá perder essas aulas no semestre 
seguinte para o professor titular afastado. 
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segurança no emprego. O perigo e o medo do desemprego, a instabilidade e a possibilidade de 
redução involuntária parece caracterizar a sensação dos docentes, especialmente com o 
fechamento de turmas e a migração de cursos técnicos para ETIM (em que muitas disciplinas 
propedêuticas e técnicas passam a sofrer redução de carga horária na grade curricular, 
deixando professores sem aulas). 
Conforme destaca Souza (2005; 2008) a respeito da precarização social docente em 
escolas técnicas:  
As escolas técnicas (de ensino médio e de educação profissional) estão 
submetidas às tensões sociais, decorrentes dos processos de 
precarização social, que exercem fortes pressões sobre os professores: 
são conflitos que colocam em evidência os processos de legitimação, 
de seleção e deprofissionalização dos professores (SOUZA 2005 
p.195-6). 
As mudanças em curso nas condições de trabalho docente no CEETEPS trazem 
consequências em condições como carreira, modelos organizacionais de gestão e processo de 
trabalho, mecanismos de intensificação, adoecimento, percepções subjetivas e organização 
sindical. O emprego para professores servidores públicos do CEETEPS não configura regime 
de dedicação exclusiva, diferentemente de docentes de outros países (SOUZA 2008), 
podendo, muitas vezes, complementar sua jornada flexível com aulas na rede estadual, 
municipal ou particular. Os contratos são por hora-aula (regime CLT), podendo lecionar de 
2,5 a 33 hora/aulas semanais na instituição212 – jornada esta que, em inúmeros casos, é 
complementada em outra rede educacional ou, ainda, em empresas não-educacionais do 
mercado (indústria, comércio ou serviços), combinando o trabalho docente com outro trabalho 
                                                 
212 Cumpre observar que esse total de horas corresponde a hora-aulas perante a classe, ou seja, toda 
carga horária docente se realiza em sala de aula, diferentemente de outras instituições escolares, em 
que há jornada de trabalho fixa estipulada e nem toda carga horária docente se dá em sala de aula. Tal 
aspecto precariza e intensifica ainda o trabalho docente, fazendo que este profissional tenha que 
trabalhar mais, exigindo que assuma mais horas-aulas em salas/disciplinas e unidades muitas vezes 
distintas. A exceção se dá para aqueles professores que – a depender da autorização da direção escolar 
– complementam sua carga horária com projetos de HAE (projetos com hora atividade remunerados 
com o valor de hora-aula, sem benefícios como hora-atividade ou descanso semanal remunerado) ou 
quando ocupam postos de coordenação de curso. Portanto, o CEETEPS desconsidera a especificidade 
da concepção do trabalho docente – o qual, distintamente de outras modalidades de emprego em que o 
uso da força de trabalho se limita ao tempo de trabalho realizado dentro da empresa -, exige o preparo 
regular de aulas, atendimento a alunos, correção de provas e preenchimento de diários de classe, 
tempo de dedicação ao estudo e pesquisa, horas destinadas a desempenhar atividades de pesquisa e 
extensão – como apresentação de trabalhos em eventos científicos e cursos de atualização -, 
planejamento pedagógico, preparo de atividades pedagógicas para suas aulas etc.  
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ou emprego não educacional. O que remete, muitas vezes, à docência como trabalho de tempo 
parcial, transitório ou complementar. 
A carga horária docente é completada integralmente em tempo de ensino (atividade 
perante a classe), acrescido os 20% de hora atividade (abaixo da lei do piso, que prevê 1/3) – 
somente a partir de 2015 que o este valor subiu para 30%. 
A individualização não diz respeito apenas aos contratos de trabalho – como é o caso 
da distribuição de aulas para cada docente no início do período letivo -, se efetiva, também, 
em contextos de intensa competição, a exemplo no que se refere “as avaliações 
predominantemente quantitativas e o engajamento individual dessas docentes nos projetos 
escolares. Essas estratégias, consentidas, de gestão do trabalho acompanham o 
enfraquecimento das ações coletivas”. (Neves, 2008, p.8). Os docentes são permanentemente 
submetidos a avaliações de desempenho, inclusive para poderem progredir na carreira. 
Conforme aponta Neves (2008, p.7), referindo-se a um estudo de caso de uma escola 
técnica do interior de SP vinculada ao CEETEPS: 
Na escola que integra a rede estadual de escolas técnicas, os professores e 
professoras não têm estabilidade no emprego, e os contratos variam entre 
duas e 33 horas de aulas por semana. Ainda que contratos sejam por tempo 
indeterminado, eles podem ser demitidos no final de um semestre se não lhes 
atribuírem aulas para o período seguinte, ainda que o empregador seja o 
governo do Estado de São Paulo. 
Pode-se mencionar que as reformas na rede pública de ensino dos últimos trinta anos 
foram condicionadas pelas transformações no mundo do trabalho em curso, impactando 
sobremaneira as condições de trabalho docente e o modo como suas representações sociais 
incidem sobre a carreira. A delimitação de nosso tema de pesquisa incide sobre as interfaces 
do sistema do capital mundializado e financeirizado sobre o processo de trabalho docente na 
nova configuração do ensino técnico profissional em uma instituição pública de referência no 
país, o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, autarquia do Estado de São 
Paulo que administra as Escolas Técnicas Estaduais (Etecs). 
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O PERFIL DOCENTE SEGUNDO ANÁLISE DOS QUESTIONÁRIOS 
Aplicamos um modelo de questionário padronizado semiestruturado junto a 
professores de diferentes Escolas Técnicas213. Segundo os entrevistados, a discrepância de 
salários pelo CEETEPS é significativa, variando de 400,00 a 9.000,00 reais214. A renda 
mensal, levando-se em conta outras fontes de renda, é a que se segue: 44% ganham de 03 a 05 
s.m.; 38%, de 05 a 10 s.m.; 12% recebem 10 a 15 s.m. Ou seja, quase metade da categoria 
recebe uma renda mensal (totalizando todas as fontes de rendimentos) de 2.364,00 a 
3.940,00 reais215. 
A baixa remuneração de uma parcela significativa de docentes intensifica sua 
condição proletária, na medida em que os dados coletados nas entrevistas revelam que 30% 
dos docentes residem com os pais. Nesse caso, morar com os pais implica em menos gastos 
financeiros para os docentes nessa condição. Quase metade dos pesquisados revelam dispor 
de uma remuneração mensal entre 3 e 5 salários mínimos, sendo que apenas 10% apresentam 
remuneração mensal de 10 a 15 salários mínimos.  
Ao longo de nossa pesquisa, destacamos que, dada a instabilidade no emprego, muitos 
docentes têm o número de aulas reduzidas, o que impacta sua remuneração a cada semestre. 
Nesse caso, conforme revelam os questionários, 56% dos docentes já tiveram redução 
involuntária de número de aulas. Tal aspecto se agrava com o fechamento de cursos técnicos 
modulares quando não atingem o índice de inscrições almejado pela instituição, ou ainda, com 
a substituição do Ensino Médio pelo Ensino Integrado, em que há alteração na grade 
curricular, acarretando redução de aulas para inúmeros docentes. Cumpre notar que as horas 
de intervalo entre as aulas, as chamadas “janelas”, não são remuneradas, a pesar do docente 
ficar a disposição da escola. 
                                                 
213 A amostra da pesquisa recorreu a 50 docentes de Escolas Técnicas do CEETEPS, de variadas 
regiões, contemplando região metropolitana, litoral e interior, cuja aplicação dos questionários ocorreu 
entre os meses de julho e setembro de 2015. O preenchimento se deu de duas formas: 70% presencial 
e 30% online (via email). O recorte por gênero obedeceu aos critérios de 60% homens e 40% 
mulheres, a fim de se manter a representatividade do universo da análise (totalizando a categoria 
docente em todo o Estado, 58,9% são homens e 41,1% são mulheres, conforme dados da Avaliação 
Institucional AAI/ADP do Centro Paula Souza). 
214 Se tomarmos os dados oficiais do universo de docentes, as remunerações expressas em folha de 
pagamento de docentes do CEETEPS variam de 200,00 a 11.000 reais. 
215 Tendo por base o valor do salário mínimo no segundo semestre de 2015, firmado pelo decreto Nº 
8.381/2014 de 23 de dezembro de 2014, o qual teve seu valor ajustado em 6.78% em 2015, passando 
de R$ 724 para R$ 788. 
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Os demais resultados da análise dos questionários serão apresentados ao longo da 
pesquisa. Atentemo-nos, a seguir, aos elementos constitutivos que informam o modo de ser e 
estar no mundo e na educação pública profissional. Iniciemos pela jornada de trabalho 
flexível e a remuneração por hora-aula do professor do CEETEPS, caso típico da flexibilidade 
da educação moderna, reforçando seus traços de precarização das relações de trabalho. 
4.4 A jornada flexível e o salário por “produção” 
A produtividade docente no CPS é mensurada por horas-aula e participação em 
projetos de HAE (projeto com remuneração de hora-atividade extra no Centro Paula Souza). 
Para fins de pontuação, entrega de certificados também acabam valendo, embora não 
interfiram no regime de salários. Como não há incentivo à pesquisa, produção científica ou 
atividades de extensão, tais quesitos não constituem indicadores de produtividade relativo ao 
rendimento, apenas a bonificação por resultados, conforme abordaremos mais adiante. Até 
poucos anos, conforme vimos, o CEETEPS não garantia o cumprimento da Lei 11.738/08 (lei 
do piso), a qual estabelece 1/3 da jornada de trabalho docente destinada a hora-atividade fora 
da sala de aula. 
De acordo com a legislação brasileira, os professores brasileiros podem trabalhar 20h 
a mais que o restante dos trabalhadores, isto é, até 64h semanais, o que faz com que ampliem 
sua jornada em outras redes. Isso é incentivado pelo fato de que nos últimos 20 anos os 
professores da rede pública de ensino básica perderam cerca de 50% de seus ganhos reais. 
Para recompor essa perda a opção pelo mais-trabalho se torna quase que normativa. 
Conforme observou Marx, a demanda por maior intensidade de trabalho requer maior 
dispêndio de energia física e mental – um maior esforço vital -, requerendo que a jornada de 
trabalho apresente por resultado mais produtos no mesmo período temporal, exigindo, assim, 
mais-trabalho. 
A vivência no trabalho tem sido marcada, sobretudo, por um trabalho duro e “discurso 
flexível”. Longas jornadas de trabalho (inclusive em mais de uma unidade ou rede) e máxima 
intensificação de trabalho são estimuladas por pagamento por “produção”, a medida em que o 
docente recebe uma remuneração compatível ao número de aulas efetivamente lecionadas em 
sala de aula por semana. Assim, não raro, o trabalhador do ensino técnico e profissional, passa 
a relacionar boa parte do seu tempo de vida, senão a maior, com um tempo que não lhe 
pertence autenticamente, condição necessária para obter seus meios de vida, à revelia de sua 
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saúde psíquica e mental, vida familiar e social. Tal contexto estimula situações que causam 
incômodo ou sofrimento no trabalho. 
Com base nos dados da APEOESP, de 2010, em pesquisa sobre situações que causam 
incômodo ou sofrimento no trabalho, a jornada de trabalho excessiva é uma das três maiores 
preocupações docentes (60,1%). Quase metade dos entrevistados dessa pesquisa (48,5%) 
confirmaram diagnóstico de estresse. De acordo com o levantamento do Ibope e da Fundação 
Victor Civita, em 2007, 40% dos professores da rede pública de capitais já desenvolveram 
doenças devido ao sofrimento no trabalho216. Do total de docentes afastados por motivos de 
saúde, 27% se afastou apenas no último ano considerado pela pesquisa. Destes, os principais 
motivos foram: depressão (57%); transtornos de ansiedade (49%); larrinite/rouquidão (41%); 
hipertensão arterial (37%). 
O corpo dos docentes também se encontra exposto à violência, a imposição do ritmo 
de trabalho que acabam assumindo, contando com trabalho em dois ou três turnos e em redes 
diferentes, deslocamento de unidades, os prazos burocráticos (entrega de notas, 
preenchimento de diários de classe217 e fichas individuais, sem contar o tempo desperdiçado 
com transporte – o que, não raro, desrespeita os limites físicos do ser humano, com jornadas 
semanais extenuantes. 
Reclamações reincidentes de fadiga e cansaço, trabalho noturno, acúmulo de cargos, 
rotina, excesso de responsabilidade, pressão da direção/coordenação, dupla jornada, fata de 
material escolar e de recursos pedagógicos, sobrecarga de atividades, jornada de trabalho 
excessiva, superlotação das salas de aula, são apresentadas pelo corpo docente. Curioso é que, 
diferentemente da rede estadual de ensino, categorias amostrais como dificuldade de 
aprendizado, violência na escola e situação social dos alunos acabam não aparecendo na fala 
dos professores do CPS218. 
                                                 
216 Os dados são apresentados em Zafalão e Rodrigues (2016). 
217 Há uma disparidade entre as Etecs no CEETEPS. Nem todas unidades de ensino dispõem de 
sistema digitalizado padronizado para lançamento do “diário virtual”, muitas delas acabam ainda 
mantendo o sistema de diário de classe de papel. No caso daquelas que têm sistema informatizado 
(existem, atualmente, três tipos de software diferentes na rede – essa é uma responsabilidade da gestão 
da unidade escolar), não há cpu nas salas de aula, tampouco em número suficiente nas salas de 
professores a fim de que lancem a frequência dos alunos regularmente. Em muitos casos, o docente 
tem que fazê-lo fora de seu horário, inclusive em casa. 
218 Segundo a APEOESP (2010), “dificuldade de aprendizado” (75%), superlotação das salas de aula 
(66,2%), jornada de trabalho excessiva (60,1%), violência na escola (57,5%) e situação social dos 
alunos (49,1%) são as maiores queixas de incômodo ou sofrimento no trabalho. 
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4.5 Individualização: remuneração por mérito 
(...) a tarefa e a gratificação (...) constituem dois dos mais importantes 
elementos do funcionamento da administração científica. Frederick W. Taylor, 
Princípios de Administração Científica. 
 
O incentivo de gratificação salarial como estímulo à produtividade no trabalho não é 
recente. Pelo menos desde Shop management (1903) e Princípios de Administração Científica 
(1911), Frederick W. Taylor havia sistematizado um conjunto de mecanismos de estímulo e 
padronização do trabalho a partir do gerenciamento das tarefas e da gestão organizacional, 
com vistas a incentivos a intensificação do trabalho. O sistema de Taylor procurava, assim, 
articular a cooperação recíproca entre capital e trabalho219. Ou seja, apesar do ideário do 
trabalho moderno na educação disseminar esse método como algo inovador, sua racionalidade 
conta com pelo menos 100 anos de existência no mundo do trabalho, dispõe de vinculações 
históricas bastante definidas. Taylor (1980), prevendo mecanismos de incentivo ao maior 
engajamento do operário para o cumprimento das tarefas que lhe eram prescritas com mira à 
eficiência no trabalho propôs que a gerência empresarial introduzisse um sistema de 
bonificação por resultados. “(...) muitos operários estão sempre desejosos de trabalhar com a 
maior rapidez, desde que se lhes dê liberal acréscimo de ordenado” (TAYLOR, 1980 p.49). 
Previa a gratificação salarial para aqueles funcionários que desempenhassem as tarefas 
prescritas pela “gerência científica” patronal. Precisando melhor, o sistema taylorista 
privilegiava o desempenho individual220, e combinado com o gerencialismo moderno221, 
pretende transferir o conflito capital x trabalho para a subjetividade222, o gerenciamento de si 
mesmo, sob pressão, em busca de resultados, ainda que sem supervisão direta, o que é uma 
inovação em relação ao taylorismo. Resta-nos saber como esse mecanismo se introduziu na 
moderna gestão do trabalho educacional. 
                                                 
219 Apesar de seu método ser um modelo de gestão e organização patronal, o discurso positivista do 
sistema taylorista procurava conferir a pacificação do conflito de classes: “O principal objetivo da 
administração deve ser o de assegurar o máximo de prosperidade ao patrão e, ao mesmo tempo, o 
máximo de prosperidade ao empregado” (TAYLOR 1985 p.29). 
220 Segundo suas orientações, “a ambição pessoal sempre tem sido, e continuará a ser, um incentivo 
consideravelmente mais poderoso do que o desejo do bem-estar geral” (TAYLOR, 1985 p.90). 
221 O modelo gerencialista, contudo, visa substituir o modelo hierárquico e disciplinar típico do 
binômio taylorismo-fordismo. 
222 “A partir do momento em que não há conflito de interesses entre o capital e o trabalho, os 
problemas da empresa podem ser regulados no registro da subjetividade” (GAULEJAC, 2007 p.193). 
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O moderno trabalho docente pressupõe estratégias de individualização de gestão do 
processo de trabalho e o ideário da meritocracia. Deslocada do universo empresarial, 
inicialmente do setor fabril para o de serviços, e mais recentemente aplicado à educação, a 
remuneração por bônus-resultado dissemina valores meritocráticos a partir de avaliações de 
desempenho individualizantes. Como diz a professora Aparecida Nery de Souza: “outra 
característica do trabalho moderno é a individualização sistemática da gestão dos 
trabalhadores mediante a vinculação entre salários e desempenhos”, atrelado ao fato de que “a 
competição e os valores empresariais constituem referências para a organização e a gestão do 
trabalho numa visão pragmática e utilitarista” (SOUZA 2013 p.224). O mérito é deslocado 
para o centro das relações do trabalho docente, prossegue esta autora. O produtivismo e o 
individualismo dão a tônica na educação moderna e flexível. Sob o sistema de bonificação e 
individualização de desempenho, os professores acabam sendo responsabilizados pelos 
resultados do sistema educacional. 
Para cumprir as exigências impostas à educação, os professores precisam ser avaliados 
e recompensados, no caso de “fazer por merecer”. Assim, a orientação do mercado faz-se 
evidentes em obras como Educação, um tesouro a descobrir: “Constituir um conjunto de 
indicadores que sirvam para as disfunções mais graves dos sistemas educativos, relacionando, 
por exemplo, diversos dados quantitativos e qualitativos” (DELOURS 2006 p.209). Assim, no 
caso da rede básica estadual surgiram o IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica) e o IDESP (Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo) para 
“avaliar a qualidade” de aprendizagem dos alunos e o desempenho dos professores. 
O CEETEPS produz seu próprio índice de desempenho para bonificação por 
resultados. Os critérios empresariais para mensurar o desempenho docente no CEETEPS vão 
desde avaliação de alunos e superiores imediatos a um sistema de individualizado de 
pontuação docente que envolve uma série de indicadores (além do índice de produtividade da 
escola). Tal aspecto incentiva a competitividade entre docentes para receberem os bônus 
salariais. A despeito do discurso sindical, segundo o qual a bonificação por resultados não 
equivale a reajuste salarial, não há nada no cotidiano das Etecs que cause maior revolta do que 
um mal desempenho do bônus-produtividade. Pode não haver reajuste salarial, mas o impacto 
do não pagamento do bônus aparece na representação do ideário docente como um 
desrespeito. Por isso, os doentes atentam-se ao longo do ano para os indicadores que o 
compõe. “Nas escolas técnicas estaduais são indicadores para fins de bonificação por 
resultados: a) a posição da escola na avaliação do conjunto das escolas; b) a quantidade de 
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alunos empregados após a conclusão do curso; c) a nota dos estudantes no Exame Nacional do 
Ensino Médio”, destaca Souza (2013 p.225). Contudo, acrescentemos nós, outros indicadores 
contam: o desempenho individual docente (um complexo de pontuação que envolve a 
comprovação desde cursos de atualização até o índice de frequência ao trabalho e prazos de 
entrega de notas) e a avaliação anual que se submetem os professores (autoavaliação, 
avaliação dos alunos e do superior imediato).  
O estímulo é a gestão do desempenho implica em responsabilização individual. No 
caso das instituições privadas, a avaliação individualizada de desempenho visa justificar as 
demissões223. Para não restar lugar a dúvidas, o professor da Etec mal avaliado pode receber o 
parecer: “o seu desempenho é insuficiente” e não receber a remuneração-bônus. Neste caso, 
ocorre a “exclusão dos que têm menos desempenho” e a “obrigação por resultados” 
(GAULEJAC 2007). Não importa se é um sindicalista perseguido por seu superior 
hierárquico (coordenação de curso, coordenação pedagógica, diretoria de serviços, direção de 
ensino) ou alguém que exerceu função sindical e por isso se ausentou alguns dias (mesmo 
considerando o dia letivo como efetivo exercício224) ou simplesmente adoeceu ao longo do 
período levito (mesmo as faltas justificadas pontuam). “Os professores são pressionados a 
melhorar o desempenho, e isso aumenta a tensão, a responsabilização individual e o ritmo de 
trabalho” (ibidem p.226). Tal individualização contribui com a fragmentação do sentimento 
de pertencimento de classe, ou mesmo a identidade de grupo (categoria profissional), 
enfraquecendo as lutas coletivas. 
4.6 Intensificação do trabalho docente 
O dia de trabalho compreende todas as 24 horas, descontadas as 
poucas horas de pausas sem as quais a força de trabalho fica absolutamente 
impossibilitada de realizar novamente a sua tarefa. Karl Marx, O Capital. 
O processo de flexibilização da legislação trabalhista amplamente utilizado no setor 
público pelo Governo do Estado de SP a partir dos anos 1990, a exemplo do regime e 
processo de trabalho docente no CEETEPS, acentuam a precarização social do trabalho 
                                                 
223 No sistema da faculdade particular FMU, o docente é avaliado semestralmente e sua pontuação 
gera um quadro de “atenção”, “caso de demissão” e “bem avaliado” (amarelo, vermelho e verde), e 
seu rendimento individual é colocado ao lado da média avaliativa dos professores, em forma de 
gráfico. 
224 Em seu prontuário vem registrado Falta Sinteps, mesmo tendo acordo coletivo entre sindicato e 
Ceeteps para liberação dos representantes sindicais para o exercício sindical em reuniões ordinárias. 
Nesse caso, o docente recebe o valor de horas-aula dia mas para fins de pontuação de desempenho é 
prejudicado, o que reforça um caráter antissindical a política de bonificação por desempenho. 
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docente. Com o advento das reformas neoliberais, o processo de trabalho docente, conforme 
nos propomos focalizar, passa a caracterizar um expansivo processo de intensificação do 
trabalho em função dos impactos da reestruturação produtiva e da reengenharia empresarial 
no campo da educação técnica e profissional. Por intensidade, pode-se entender o “Grau, 
medida, quantidade, magnitude do desgaste pessoal do trabalhador no processo laboral. Tal 
gasto pode ocorrer em termos da capacidade física, intelectual ou afetiva, a depender das 
exigências específicas demandadas pela atividade”, frisa o verbete intensidade do trabalho do 
Gestrado, assinado por Sadi Dal Rosso (2010). Portanto, um trabalho é considerado mais 
intenso quando exige “mais trabalho” no mesmo tempo considerado e apresenta maiores 
resultados. No caso do magistério, a cobrança por resultados, aponta o autor, implica no 
aumento do ritmo, polivalência e versatilidade, acumulo de tarefas e atividades, flexibilidade, 
“desgaste no trabalho, envolvimento com o trabalho, carga de trabalho, carga total de 
trabalho” (ibidem). 
SÍNTESE DOS RESULTADOS OBTIDOS SOBRE INTENSIFICAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE 
Comparação das condições de trabalho 
de hoje com antes 
% de respostas positivas na 
amostra 
Mais intenso 70% 
Menos intenso  14% 
Não vê diferença 16% 
Fonte: Elaboração própria (análise dos questionários) 
Um aspecto significativo das mudanças nas relações laborais nos últimos anos pode 
ser expressa na intensificação do trabalho docente. Nesse quesito, 70% dos professores que 
responderam ao questionário aplicado, reconhece que o trabalho na Etec’s se tornou mais 
intenso nos últimos anos. De modo mais imediato, 82% diz que as tarefas aumentaram na 
escola, levando-se em conta os últimos semestres. Outro percentual expressivo, 82%, afirma 
que o ritmo / intensidade do trabalho atual é maior em relação ao seu primeiro emprego (o que 
nos leva a crer que o trabalho docente pode ser muito mais intensificado do que determinados 
trabalhos em outros setores). Conjuntamente com a intensificação do trabalho, o ambiente 
organizacional flexível pode ser expresso pela cobrança por resultados. Nesse item, 72% 
identificam a existência de cobrança por resultados em relação a coordenação/direção da Etec. 
Nesses termos, podemos inferir que, dentre tantos aspectos, a bonificação por resultados 
acaba assumindo centralidade, muitas vezes que as metas das unidades em relação ao bônus-
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produtividade são expressas por indicadores quantitativos, como resultados e desempenho – 
classificando cada escola em nível concorrencial, uma vez que cada Etec atinge um índice 
específico, e cada docente, por sua vez, uma pontuação (o que também requer aspectos 
subjetivos na avaliação). 
A intensificação do trabalho está relacionada, ainda, a cobrança por resultados e 
flexibilidade. Para 94% dos entrevistados, o trabalho na ETEC exige versatilidade, 
flexibilidade e polivalência por parte do docente. A exigência de mais-trabalho por parte do 
docente acarreta, muitas vezes, adoecimento e mal-estar no trabalho. Sob esse aspecto, 38% 
dos pesquisados reconheceram que tiveram que se afastar da ETEC, em algum momento, por 
motivo de saúde. 68% já apresentaram atestado médico (justificativa de falta docente) junto a 
diretoria de serviços no intuito de justificar faltas ao trabalho, a maioria pela combinação de 
motivos físico, estresse e desgaste emocional. 
As jornadas de trabalho docente (número efetivo de horas-aula com alunos) no 
CEETEPS chegam a ser exorbitantes, especialmente quando se combinam com a docência em 
outra rede ou atividade em outras áreas no mercado de trabalho225. Do total de aulas, 20% da 
remuneração é relativa a hora-atividade, todo o restante é cumprido em sala de aula. Dos 
pesquisados, 44% dos professores trabalham 40h ou mais semanais (alguns, inclusive, 
chegam a uma inconcebível jornada de 80 horas). Do total, 28% dos docentes trabalham mais 
fora do que no CPS. A fim de aumentar a renda familiar, 34% precisam realizar alguma 
atividade informal remunerada para complementar renda. 
A análise dos dados quantitativos coletados revela que 42% dos docentes entrevistados 
trabalham em mais de uma unidade de ETEC (18% em três unidades diferentes, 22% em 
duas, e há um professor que leciona em 5 unidades), o que fortalece a hipótese de que, devido 
à falta da jornada docente, os professores têm que lecionar em mais de uma unidade 
(inclusive, em turnos alternados no mesmo dia), o que contribui com a sobrecarga e a 
intensificação de seu ritmo de trabalho, além do fato de que parte desses docentes dividem seu 
tempo de trabalho com outra profissão. Nesse sentido, outro dado de destaque é que 32% 
ocupam o mercado de trabalho em outra função além da docência, isto é, têm o trabalho 
duplicado, compartilham outra atividade formal extra-escola, em regime de dupla jornada226.  
                                                 
225 Conforme demonstramos, como não dispõem de uma jornada de trabalho estável no CEETEPS, 
muitos docentes acabam tendo que lecionar em outras redes ou exercer outra atividade no mercado. 
Metade dos pesquisados dizem trabalhar em outra rede pública ou privada de ensino. 
226 No caso das mulheres, ocorre o “trabalho duplicado”, ou a dita “tripla jornada de trabalho”. 
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Também há aqueles que lecionam em outras redes (50%). Com base nos questionários 
aplicados, destes, 12% estão na rede particular de ensino superior, 16% na rede particular de 
ensino fundamental/médio; 18% na rede pública federal/estadual/municipal; apenas 6% na 
rede particular do ensino técnico-profissionalizante. Portanto, pode-se concluir que, por não 
disporem de jornada de trabalho fixa nem de um regime de dedicação exclusiva, o trabalho 
docente no CEETEPS, de caráter instável, é compartilhado com outras atividades, seja de 
docência em outra rede ou, ainda, outra atividade remunerada não vinculada a educação. 
4.7 Sofrimento no Trabalho: dimensão subjetiva do 
adoecimento. A relação entre saúde mental e trabalho docente 
O trabalho tem efeitos poderosos sobre o sofrimento psíquico.  
(Chiristophe Dejours, A Banalização da Injustiça Social). 
A literatura científica no campo da psicologia, da ergonomia, da medicina, da 
psicopatologia do trabalho ou mesmo da sociologia costuma indicar os impactos do trabalho 
sobre a saúde. Contudo, nosso intuito é o de fornecer elementos de análise teórica acerca da 
dimensão subjetiva do adoecimento no trabalho, a fim de subsidiar a análise empírica – a 
despeito da escassez de dados empíricos disponíveis – e o tratamento dessa questão para o 
caso dos docentes do CEETEPS.  
Ao investigar a relação entre saúde mental e trabalho, Dejours (1987) chega à 
conclusão de que a dimensão subjetiva do adoecimento laboral não tem causas individuais, 
mas encontra respaldo no modo como o trabalho é organizado. É no ambiente organizacional 
que o homem põe em perigo a sua vida mental, destacando, nesse sentido, o drama existencial 
vivido pelos trabalhadores, sugere o autor. Mas e o caso do profissional de ensino? 
É recorrente na literatura especializada a atenção ao desgaste mental dos professores 
nas escolas. Conforme registra Seligmann-Silva (1994 p.80) ocorre desgaste mental no 
trabalho: 
Se há perda e deformação, ou seja, se há transformações negativas de 
um estado anterior mais satisfatório, pode-se entender o processo de 
desgaste mental, processo constituído de experiências que se 
constroem diacronicamente ao longo das experiências da vida laboral 
e extralaboral dos indivíduos. 
É bastante comum a falta docente mediante apresentação de atestados médicos, a 
solicitação de licenças ou afastamentos curtos em função de adoecimentos na educação. O 
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afastamento do trabalho é intenso entre docentes, inclusive as dificuldades de 
reestabelecimento no trabalho. Cerca de 35%% dos docentes do CEETEPS entrevistados já 
tiveram que se afastar das aulas por motivos de saúde, e 60% já teve de justificar ausência 
mediante atestado médico. 
 Muitas vezes, o aborrecimento pessoal gerado em função de afastamento médico é 
apontado entre os docentes, conforme o relato que segue: “Quando precisei tirar um 
afastamento de 15 dias, foi questionada a validade de meu atestado de saúde, alegando 
inveracidade”. Vale lembrar que os docentes do CEETEPS não têm direito ao abono de 
faltas/ausência como ocorre na rede estadual de ensino.  
Partimos da hipótese de Dal Rosso, segundo o qual deve se questionar “se as 
condições do trabalho contemporâneo não estão produzindo um determinado perfil de 
problemas de saúde distinto de momentos anteriores” (ROSSO 2008 p.134). A compreensão 
que temos a partir da presente pesquisa é de que os novos arranjos organizacionais de gestão 
(gerencialismo na educação) produzem ou intensificam novos efeitos sobre as condições de 
trabalho e a saúde dos trabalhadores. Na literatura internacional, é bastante conhecida a 
elevação dos acidentes de trabalho e adoecimentos físicos (FAIRRIS e BRENNER 2001) no 
trabalho contemporâneo. No campo dos serviços, onde o trabalho predominante tende a ser o 
imaterial, requer-se o maior dispêndio de energia mental, emocional e relacional. Com o 
processo de intensificação do trabalho nesse setor, as exigências por mais-trabalho se 
impõem, requerendo um novo perfil de trabalhador flexível. No trabalho docente há 
claramente elementos de envolvimento emocional dos trabalhadores em educação (COSTA 
1995). Os problemas de saúde decorrentes desse tipo de trabalho contemporâneo não se 
limitam ao adoecimento físico, mas se estendem, sobretudo, à dimensão mental. Conforme 
destacam Borges, Mendes e Ferreira (2002, p.33), os sofisticados instrumentos de acumulação 
flexível são “na maioria das vezes, perversas e potencializadoras dos riscos à saúde do 
trabalhador”. 
No caso do trabalho docente, além do esforço físico (e os eventuais adoecimentos 
decorrentes), os problemas de saúde psíquica provém do tipo de trabalho eminentemente 
intelectual e relacional, o qual envolve a interação cotidiana com um grande e estressante 
público. A indisciplina é uma constante no cotidiano escolar. “A indisciplina é uma das 
queixas mais veiculadas no âmbito escolar. Enunciada por docentes, tanto em instituições 
públicas como particulares, expõem a constância dos comportamentos considerados 
inadequados (...)” (DIAS, CARONI, VASCONSELOS 2010 p.51). Um agravante da 
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indisciplina, é a violência dentro das escolas, seja ela simbólica ou, no limite, a agressão 
física. Conforme o relato de um docente entrevistado: “Fiquei afastado por 50 dias quando um 
aluno jogou uma carteira no meu tornozelo e inchou muito”227. Não é raro encontrarmos casos 
de docentes violentados fisicamente no exercício profissional.  
Outro aspecto a destacar no que se refere ao descaso com a dimensão pedagógicas nas 
salas de aula é a superlotação, o número máximo de alunos por sala. As salas superlotadas 
representam um dos aspectos mais insalubres da rotina do professor, o qual se vê compelido, 
cada vez mais, a “atuar de forma mecânica para dar conta de cumprir os prazos burocráticos 
que são exigidos” (GODEIRO e GURGEL 2015 p.46). No CEETEPS, cumpre observar, as 
turmas de ensino médio chegam a atingir o número de 40 estudantes por sala, o que é 
considerado muito alto e insalubre. 
Distintamente do trabalho material típico, o trabalho imaterial, como é o caso da 
docência, não se limita ao tempo de trabalho realizado na unidade escolar. O equilíbrio 
psíquico passa a ser um desafio a longo prazo para a categoria docente, dado a grande 
incidência de transtornos mentais. Conforme aponta Dal Rosso: 
O trabalho imaterial produz impactos distintos do material sobre o 
empregado, devido não apenas ao tipo de serviço realizado, como 
especialmente às determinações a que sujeita o trabalhador. O labor 
imaterial intensificado apresenta um quadro específico de problemas 
relativos à saúde do trabalhador (...). (ROSSO, 2008 p.144) 
O desgaste mental no trabalho é proveniente de inúmeros indicadores, como a 
intensificação e sobrecarga de trabalho, as exigências, a pressão por resultados, o estresse, o 
não atendimento às expectativas, o enfrentamento com a gestão, situações de desrespeito ou 
violência na escola, assédio moral, mas principalmente na falta de sentido no trabalho 
docente. “O trabalho educacional apresenta condições de trabalho bastante ruins para seus 
trabalhadores” (ROSSO 2008 p. 142) e “o sofrimento gerado não entra nas preocupações da 
gestão” (GAULEJAC 2007 p.205).  
Conforme o depoimento de um professor, colhido na aplicação de questionários 
quando perguntado sobre sua satisfação com o trabalho, a resposta foi: “Não muito satisfeito, 
mas não consigo mais lutar”, sinalizando a perda de sentido do trabalho. Outro depoimento no 
                                                 
227 Depoimento concedido ao autor em 25/09/2017. 
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mesmo sentido: “Não tenho mais satisfação de trabalhar no centro228. A instituição hoje não 
me oferece nenhuma perspectiva de plano de carreira. Vou esperar até 2016 para ver se 
finalmente saio de professor 1A”. Do mesmo modo, diz outro docente: “Insatisfação quanto 
as condições de trabalho e reconhecimento profissional, além de um péssimo plano de 
carreira”. Esta falta de sentido gera frustração pessoal, estratégias individuais de minimização 
do desgaste, diminuição da dedicação e do empenho229, chegando ao limite de abandono do 
magistério ou “renúncia à educação” (SANTOS 2006). Vincent de Gaulejac argumenta que “a 
violência das condições de trabalho desloca-se maciçamente para um nível psicológico” 
(GAULEJAC 2007 p.211). Em casos extremos, inclusive, ocorrem suicídios. 
Lapo e Bueno (2003 p.77) destacam que, além da questão salarial, as principais fontes 
de insatisfação no magistério decorrem em função da “sobrecarga de trabalho; depois, a falta 
de apoio dos pais dos alunos, um sentimento de inutilidade em relação ao trabalho que 
realizam”, o que faz com que os docentes adotem estratégias defensivas individuais, como o 
distanciamento emocional e a restrição de convívio com colegas e alunos o mínimo possível. 
É o que nos parece indicar a docente que, após trabalhar na Etec por mais de uma década, se 
vê “no limite”. Após sentir-se perseguida por um grupo de colegas de trabalho e por pais de 
alunos, em função de sua abordagem crítica em sala de aula, desabafa: 
“quando comecei a dar aula, o principal problema era a resistência dos 
alunos, o que pouco a pouco a gente ia resolvendo... Na Etec, que é 
uma clientela diferente, é um tipo de aluno diferente, inicialmente não 
senti muito problema. O único problema eram os pais que muitas 
vezes tinham problema de caráter ideológico, mas nada que a gente 
não poderia resolver. Atualmente as coisas estão bem mais difíceis 
porque dentro da escola mesmo eu estou encontrando uma oposição. 
Coisa que nunca aconteceu no passado. Na minha escola se formou 
um grupo de professores que estão com o firme propósito de acabar 
com o trabalho da área de humanas. Um trabalho voltado para uma 
educação emancipadora, no sentido de dar ao aluno uma autonomia 
                                                 
228 Menção ao Centro Paula Souza. 
229 “Desde 2009, com a retirada da sexta parte, tenho realizado somente minha parte e nada mais”, 
destaca uma professora. Esclarecemos que “sexta-parte” corresponde a bonificação salarial para os 
servidores que têm mais de 20 anos de prestação de serviços na rede, a qual chegou a ser retirada pelo 
governo. Ou seja, o que a professora indica neste relato é que abandonou o investimento de empenho 
em sala de aula e apenas aguarda sua aposentadoria, por não identificar mais incentivos a se empenhar 
no trabalho. Essa é uma das consequências da desvalorização material do professor. 
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intelectual, a capacidade dele aprender sozinho, inclusive. Isso só se 
faz com teoria e muita discussão. Esses professores... esse grupo está 
com o propósito de acabar com isso, alegando que nosso trabalho é 
uma doutrinação. É evidente que nosso trabalho não é uma 
doutrinação, o trabalho que promove a discussão nunca é doutrinação. 
Hoje a maior resistência que eu percebo é do próprio corpo docente, 
isso para mim é muito terrível”230. 
Autores como Dejours (1987) destacam que no processo de trabalho ocorre a anulação 
do comportamento livre, e o sistema de organização do trabalho pode acarretar perigo à vida 
mental dos trabalhadores. Apesar do ritmo imposto e da carga de trabalho exigida, acrescido 
das pressões e desgastes emocionais, muitas vezes, a angústia sentida pelo docente é de que 
não se pode permitir estar doente, é necessário “domesticar a dor”, para usarmos a expressão 
de Dejours. Tal aspecto pode levar a sua paralisação no trabalho, diminuição do ritmo, 
desempenho e execução das tarefas pedagógicas. Trata-se de estratégias defensivas que os 
trabalhadores mobilizam para minimizar o sofrimento no trabalho. Outra estratégia defensiva 
recorrente pode ser a função da ideologia defensiva, a qual, diante dos sintomas de ansiedade 
estimulados pelo trabalho escolar, o docente recorre a individualização frente ao sofrimento. 
São as respostas defensivas personalizadas (em oposição as defesas coletivas e sindicais). O 
docente se vê cada vez mais solitário em meio a um ambiente repleto de alunos nos 
corredores, salas de aulas superlotadas e colegas docentes na sala dos professores, porém a 
proximidade física pode estimular um distanciamento mental e emotivo, revelando a 
individualização como estratégia de defesa. Em diálogo com a psicanálise, o que Dejours 
indica é que a “significação profunda do trabalho” (dimensão subjetiva) para cada trabalhador 
é revelada por técnicas individuais. Mesmo o tempo fora do trabalho (o lazer e a vida pessoal 
e familiar) pode trazer aparente compensação das violências e sofrimento do trabalho 
enquanto sistema defensivo (individualizado), o que revela conteúdos de condicionamento 
mental ao comportamento competitivo e aspectos de alienação231. 
                                                 
230 Depoimento concedido ao autor. 
231 É o caso revelado em uma das entrevistas colhidas, em que o professor, ex-diretor e coordenador de 
curso em uma Etec, desabafa ao mencionar que ao viajar de férias com a família, apesar de não 
conseguir se desligar do trabalho, procurava desempenhar um comportamento mais livre, desprovido 
de auto-censuras, oposto, portanto, ao comportamento adotado no local de trabalho: polido, 
concentrado, planejado e sob controle. Como se representasse uma fuga subjetiva (alienada) do 
trabalho. 
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No trabalho imaterial, como é o caso do labor docente, dificilmente se separa com 
rigor o planejamento da execução do trabalho. No fazer pedagógico, há mobilização dos 
“impulsos afetivos e cognitivos da inteligência”, para usarmos a expressão de Dejours (2007). 
Exposto a permanentes tensões no ambiente escolar – seja com o controle institucional ou 
com os próprios alunos –, o educador vivencia dilemas subjetivos cotidianos. Conforme 
aponta um dos depoimentos colhidos “(...) sinto uma pressão muito grande para aprovações 
indiscriminadas de alunos”, ou ainda, conforme outro depoimento, “com a minha carga atual 
de aulas, monto as aulas e corrijo as atividades nos sábados e domingos, o que impede de 
fazer outros cursos com mais calma, estudar para eles”. 
Frigoto (2001) aponta, por exemplo, para a dificuldade do professor com prática 
emancipadora se deparar com uma instituição escolar de controle, com o não-acesso dos 
pobres à escola de qualidade e com o mito da meritocracia. Trata-se da produtividade da 
escola-improdutiva, a qual cumpre importante função para a reprodução das relações 
capitalistas ao naturalizar a desigualdade social e impedir aos filhos de trabalhadores o acesso 
ao conhecimento produzido historicamente pela humanidade. Trata-se do confronto da função 
conservadora da escola com a prática docente emancipadora. Ou seja, tanto a estrutura 
educacional quanto as políticas públicas excludentes (reformas neoliberais)232 voltadas para a 
educação repercutem sobre a organização do trabalho docente (PAPARELI 2010). 
Há uma verdadeira reestruturação do trabalho docente a partir da introdução dos 
mecanismos e medidas gerenciais na educação, implicando desde a intensificação e 
sobrecarga de trabalho à perda da identidade profissional e desqualificação de seu trabalho 
(PAPARELI 2010). Além disso, o ideário neoliberal faz-se presente nas pedagogias que se 
apresentam como “novidade educacional”, centradas no “aprender a aprender”, nas 
metodologias ativas de ensino, nas competências e habilidades, na pressão por trabalho de 
projetos, “na crítica ao professor ‘conteudista’ e defesa da escola como espaço de formação de 
habilidades e competências, na flexibilização e diversificação das estratégias de ensino e de 
avaliação” (idem, p.325). Apenas 30% dos docentes que responderam aos questionários de 
entrevista privilegiam mais o conteúdo em suas aulas e avaliações (10% privilegiam apenas o 
conteúdo). Os demais afirmaram privilegiar mais as “habilidades e competências” e os 
“valores e atitudes”. Apenas 20% disseram não ter realizado cursos de aperfeiçoamento ou 
                                                 
232 Aqui, fazemos referência às políticas neoliberais de redefinição do papel do Estado e sua relação 
com a educação, a partir da introdução da lógica gerencial como medida de “referência”, 
“produtividade” e “eficácia” no ensino. 
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qualificação profissional nos últimos dois anos. Aproximadamente metade dos entrevistados 
disseram que já estiveram vinculados a algum projeto com remuneração de hora-atividade 
(HAE) no Centro Paula Souza, sendo que 14% não respondeu a essa questão. Cerca de 60% 
dos docentes disseram, ainda, terem realizado algum curso de aperfeiçoamento oferecido pelo 
próprio CEETEPS (cursos de baixa carga-horária). 
 Acrescido a isso, a precarização das relações laborais e de formas flexíveis de 
contratação, conforme vimos, também constituem uma marca desse contexto educacional pós-
reformas: como o trabalho temporário, a precariedade de vínculos empregatícios, um plano de 
carreira não consolidado, formas de remuneração flexíveis e um quadro docente não estável 
no serviço público.   
Os estudos de Dejours (1987; 2007) sobre psicodinâmica do trabalho levam em conta 
o sofrimento mental vinculado à organização do trabalho, a qual pode exercer sobre os 
indivíduos efeitos negativos ou positivos no que se refere à sua vida psíquica. O autor nota 
que a lacuna entre a organização do trabalho prescrita pela empresa e a organização do 
trabalho real operada pelos trabalhadores favorece o sofrimento mental e as 
descompensações.  
Inúmeros estudos de psicodinâmica do trabalho demonstram que a pressão psíquica do 
trabalho tem se intensificado no contexto da nova morfologia do trabalho e seus arranjos 
organizacionais. A pressão por resultados, a busca por produtividade, a pressão pelo tempo – 
em busca de mais-trabalho, a urgência de reagir “de modo imediato” e “a curto prazo” - e 
também pelo medo (GAULEJAC 2007) parecem ser expressões do gerenciamento moderno. 
Nessa esteira, a ameaça e a incerteza tornam-se práticas da gestão de pessoal. O sentimento 
dos trabalhadores é que estão perdendo o controle não apenas do próprio trabalho, mas da 
própria vida (SENNETT) e de seu futuro. O risco de ser demitido, a busca por 
reconhecimento institucional, a pressão por resultados, repetição das tarefas burocráticas, 
pressão dos prazos acadêmicos, exposição à violência, a concorrência e a intensificação do 
ritmo e acúmulo de sobrecarga de trabalho acarretam em perda de sentido de existência, em 
mal-estar social. “A concorrência entre as pessoas leva a focalizar a atenção sobre o 
desempenho de uns e de outros e a enfraquecer as críticas sobre os desempenhos do sistema 
de organização” (GAULEJAC 2007, p.220). No caso dos docentes do CEETEPS, a 
bonificação individual por resultados, fruto de avaliação de desempenho (um índice a partir 
da avaliação de desempenho pessoal e institucional), faz com que os docentes entrem numa 
lógica individualista de concorrência e competitividade, perdendo-se a capacidade de 
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mobilização coletiva ou crítica à gestão do trabalho docente. As cobranças passam a ser 
interiorizadas, normalizadas. 
A carga de trabalho impõe exigências de ordem: a) física e psicomotora; b) 
psicossensorial; c) intelectual. O primeiro tipo de exigência produz fadiga, insatisfação, dores 
musculares ou adoecimento vocal, insatisfação. As de segundo tipo relacionam-se a 
envolvimento emocional, abalos psíquicos, experiências de violência na escola, sentimento de 
impotência, ao passo que, por fim, as exigências de ordem intelectual podem envolver 
questionamentos do docente quanto a carreira docente a longo prazo ou mesmo a sensação de 
adormecimento e inutilidade intelectual (o sentimento de que “eu não estudei para isso”). Tais 
exigências produzem queixas de desqualificação por parte do docente, sentimento de 
inutilidade, sensação de “estar à deriva” – não apenas no que se refere às condições materiais 
e salariais, mas, sobretudo, a imagem de si mesmo. Além do cansaço físico e mental, ocorre 
uma explosão de sentimentos de indignidade, inutilidade e desqualificação. Lembramos, mais 
uma vez, que o limite da vivência depressiva pode acarretar em adoecimentos graves ou 
suicídio.  
O que queremos enfatizar é que as novas patologias do trabalho que decorrem do 
sistema gerencialista (GAULEJAC 2007) podem ser identificadas no trabalho docente. 
Pressão, estresse, insônia, fadiga, ansiedade. As consequências psicopatológicas como a 
depressão, o esgotamento profissional e a adição ao trabalho são comuns. Tais sintomas 
aparecem velados no cotidiano docente, dissimulados, pois a imagem externa, sobretudo para 
a instituição, deve ser a de que se está sempre bem. Vejamos: a) depressão: o mal-estar difuso, 
o sentimento de não aguentar mais as exigências de desempenho; b) esgotamento profissional: 
é o chamado burn out233, o sentimento de que “somos consumidos a partir de dentro” 
(GAULEJAC 2007, p.222), o não relaxamento psíquico, o esforço demasiado 
(superinvestimento no trabalho); c) adição ao trabalho ou work addicts envolve dependência 
do trabalho, com sintomas como angústia quando se está fora do trabalho, em férias ou 
feriados, as dores de cabeça de finais de semana, o esgotamento da capacidade lúdico-criativa 
e de envolvimento na vida familiar, impossibilidade de descontrair e hiperativismo (percepção 
de que o trabalho realizado nunca está satisfatório). Há casos em que a condição psíquica do 
trabalhador da educação encontra-se francamente deteriorada. 
                                                 
233 Estado de exaustão decorrente do estresse no trabalho. Os sintomas de burnout podem estar 
associados tanto a fadiga física, quanto a fadiga cognitiva e a exaustão emocional, conforme veremos 
adiante. 
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4.8 Management by stress e Síndrome de Esgotamento 
Profissional: o medo de estar à deriva 
Arbeit mancht frei (“O trabalho liberta”) – frase inscrita no portão de ferro 
de Auschwitz II, campo de concentração e extermínio no Sul da Polônia, 
área anexada pela Alemanha Nazista. 
O estresse234 como fenômeno social está atrelado ao sistema de gerenciamento 
(AUBERT e PAGÈS 1989). Conforme aponta o diretor do laboratório de Mudança Social e 
professor de sociologia da Universidade de Paris-VII, a respeito da difusão do estresse: 
Empiricamente, evoca-se um sentimento difuso de mal-estar e de 
ansiedade por meio da experiência de situações de trabalho 
qualificadas como estressantes. (...) a descarga das tensões induzidas 
pelo estresse permanente provoca sofrimentos psicoemocionais – 
angústia, depressão, perturbações do sono e da sexualidade – e 
perturbações somáticas mais ou menos graves – hipertensão, alteração 
das defesas imunológicas, úlceras, doenças cardiovasculares. 
(GAULEJAC 2007, p.224-5).  
 O mérito do estudo do autor francês está em associar as novas formas de organização 
do trabalho com o agravamento das perturbações de saúde mental dos trabalhadores235. O 
sofrimento psíquico e o mal-estar no trabalho podem decorrer do sistema organizacional e da 
gestão do trabalho, inclusive suscitando nos trabalhadores comportamentos do tipo neuróticos 
ou paranoicos. Trata-se das pressões sociais do trabalho. O intuito do gerenciamento 
empresarial é incorporar da maneira mais eficaz possível – segundo a racionalidade do capital 
– o engajamento subjetivo do trabalhador à produtividade e a lógica da empresa, 
transformando a energia psíquica do funcionário em força de trabalho. Adaptado a gestão 
escolar, a lógica gerencialista combina-se com formas burocráticas de trabalho, impactando 
enormemente na gestão da força de trabalho docente. 
É possível definir, ainda, o estresse como “desequilíbrio que se verifica entre as 
demandas do trabalho e a capacidade de respostas dos trabalhadores” (RUWER e CANOAS 
                                                 
234 “Pode-se dizer que o estresse é a doença universal da sociedade toyotizada” (ALVES 2011 p.152). 
235 “O sofrimento psíquico e os problemas relacionais são os efeitos dos modos de gerenciamento. (...) 
Quando o assédio, o estresse, a depressão ou, mais geralmente, o sofrimento psíquico, se 
desenvolvem, é a própria gestão da empresa que deve ser questionada” (GAULEJAC, 2007 p.229). 
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2010 p.280). Determinadas situações de trabalho seriam potencializadores desse desequilíbrio 
psíquico, a medida em que as exigências por metas e mais-resultados se impõem. 
Outro sintoma de adoecimento além do estresse, presente no trabalho educacional, é o 
“sentimento de medo” expresso na categoria de docentes aqui analisada. É sabido que o 
sentimento de medo impacta determinados alicerces da identidade. Trata-se do “estresse 
psicológico provocado por antecipação” (ALVES 2011 p.154). Medo da impotência de não 
atingir os resultados esperados. 
A síndrome de burnout, também denominada “Síndrome do Esgotamento Profissional, 
refere-se ao transtorno psicológico que provoca cansaço, cujos sintomas perpassam do 
estresse crônico ao esgotamento físico, desânimo e desmotivação. Schilling (1984) define essa 
síndrome como: 
(...) um tipo de resposta prolongada e estressores emocionais e 
interpessoais crônicos no trabalho. Tem sido descrita como resultante 
da vivência profissional em um contexto de relações sociais 
complexas, envolvendo a representação que a pessoa tem de si e dos 
outros. O trabalhador que antes era muito envolvido afetivamente com 
os seus clientes, com os seus pacientes ou com o trabalho em si, 
desgasta-se e, em um dado momento, desiste, perde a energia ou se 
“queima” completamente. O trabalhador perde o sentido de sua 
relação com o trabalho, desinteressa-se e qualquer esforço lhe parece 
inútil. (idem p.191)    
O professor tem que lidar com problemas alheios e de forma intensa e constante. A 
despersonalização da docência, a exaustação emocional, apatia e desânimo são recorrentes na 
profissão. Por sua vez, Nunes e Teixeira definem a síndrome de burnout como “um conjunto 
de respostas às situações estressantes próprias do trabalho, cuja especificidade reside na 
necessidade de interação e cuidado constante com outras pessoas, no exercício das atividades 
profissionais” (NUNES e TEIXEIRA, 2000 p.149), o que atinge diretamente a profissão 
docente. A psicóloga Facci (2004) destaca que, no caso da carreira docente, tal síndrome pode 
provocar no indivíduo um sentimento de autodepreciação, apresentando resposta 
psicossomáticas do tipo: 
(...) fadiga crônica, dor de cabeça constante, alterações do sono, perda 
de peso, dores musculares, alterações gastrointestinais, 
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comportamentais (incapacidade de relaxar, superficialidade no contato 
com as pessoas, condutas violentas), alterações emocionais 
(distanciamento afetivo, tédio, impaciência, frustração, dificuldade de 
concentração, sentimentos depressivos) também relacionadas ao uso 
abusivo de substâncias como, por exemplo, cafeína, álcool, fumo, 
psicofármacos. Os profissionais mais susceptíveis a esta síndrome são 
os médicos, enfermeiros, psicólogos, assistentes sociais e professores 
(FACCI, 2004 p.31). 
Apenas no Estado de São Paulo, em 2010, quase 20 mil professores foram licenciados, 
a maioria em função de problemas emocionais. Conforme destaca a Fundacentro, ligada ao 
Governo Federal: 
As duas maiores queixas médicas dos professores que participam de 
nosso estudo foram os problemas de voz (...) e os transtornos 
psicológicos, expressos sob a denominação de estresse, depressão, 
nervosismo, bournout e sempre relacionados a sentimentos de 
cansaço, frustração, culpa, desânimo, baixa autoestima, excesso de 
trabalho. (APEOESP, 2013). 
O mal-estar docente refere-se ao descontentamento com o próprio trabalho 
educacional. Segundo Esteve (1999), esse mal-estar interfere na saúde dos profissionais do 
ensino. As condições de trabalho, a desmotivação pessoal, a insatisfação profissional, o 
esgotamento ou mesmo a ausência de uma reflexão crítica sobre a ação profissional podem 
levar ao adoecimento ou ao abandono da profissão. A imagem que o professor passa a ter de 
si e de sua prática profissional estariam associadas tanto às condições objetivas (e materiais) 
do processo de trabalho docente quanto à experiência subjetiva (e emocional) sentida pelo 
docente. Ao destacar a síndrome de desistência do educador, que pode levar à falência da 
educação, Codo (1999) apresenta os resultados de sua pesquisa com 52 mil professores de 
1140 escolas da rede estadual no Brasil: os professores que apresentam sintomas da síndrome 
de burnout chegam a 48%, sendo que 25% apresentam o dagnóstico integral da síndrome 
propriamente dito. 
Nas Escolas Técnicas, os docentes estão expostos à variadas formas de “violência 
psicológica”, nos termos de Sanches-Mazas (2006). Não raro, tal sentimento individual de 
medo se expressa do seguinte modo:  
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Cada um vive de modo puramente individual aquilo que constitui uma 
prova permanente: o medo de não ter êxito, de não estar à altura, de 
ser pego em desacordo com a qualidade, de desrespeito aos prazos ou 
de insuficiência de resultados, enquanto pesa uma ameaça permanente 
sobre o emprego (LINHART 2000 p.34). 
 O drama do desemprego, a ameaça de não se efetivar (no caso dos temporários), a 
instabilidade de aulas para o próximo semestre, não atingir o bônus-produtividade na 
escola236, a necessidade de se atualizar e atingir uma pontuação mínima no sistema de 
classificação individual de produtividade, a disputa por distribuição de carga-horária no 
momento de atribuição de aulas, dentre tantos outros aspectos, contribuem com o medo e a 
instabilidade na representação individual do docente. E o educador se vê cada vez mais diante 
da tensão em tolerar esse medo. A postura que se impõe é de resignação e adaptação, uma vez 
que não há mobilização coletiva que incida sobre essa sensação de insegurança. Aí incide, 
novamente, o sofrimento psíquico, a crescente tolerância à injustiça ou sua banalização 
(DEJOURS 2007).  
Há uma grande desatenção das instituições, e também dos sindicatos, com a questão 
da subjetividade do trabalho. A falta de atenção do CEETEPS com as doenças laborais não é 
secundária. Entre docentes, como é sabido, há crescente incidência de adoecimentos, com 
destaque para os depressivos e a recorrência a medicamentos ansiolíticos. A presença de 
sentimentos negativos intensos, angustia, ansiedade, desmotivação e exaustão emocional são 
recorrentes, como demonstra a pesquisa de Paparelli (2009). 
Nesse sentido, apresentamos um relato colhido em nossas entrevistas: “Lembro-me do 
caso de uma professora de espanhol, aqui na Etec, com doutorado, o que é incomum na rede, 
que adoeceu em sala de aula, entrou em pânico aqui na sala dos professores a partir do 
enfrentamento dos alunos e não queria mais vir trabalhar. Abandonou as aluas em meio ao 
semestre, no meio de uma aula, e se desligou. Fiquei sabendo que hoje é revendedora de 
cosméticos”237. Há inúmeros relatos de professores com síndrome do pânico, estresse e 
depressão. “Tive pânico de trabalhar lá, por isso precisei de acompanhamento psicológico por 
                                                 
236 Além do índice da escola, o professor é avaliado individualmente por seu superior imediato e 
outros indicadores individuais subjetivos de rendimento e produtividade. No caso do não atendimento 
a pontuação necessária, o docente recebe comunicado institucional de que apresentou rendimento 
insuficiente. É quanto vem à tona o sentimento de não reconhecimento, humilhação e insuficiência. 
237  Depoimento do professor x concedido ao autor. A referida professora, uma vez identificada, foi 
posteriormente procurada por email mas não quis conceder entrevista para nossa pesquisa. 
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um ano”238, relata um docente após sofrer assédio moral no local de trabalho. Embora não 
tenhamos levantamento empírico do universo pesquisado, pode-se inferir que o consumo de 
medicamentos ansiolíticos, antidepressivos ou antiestressantes é recorrente entre docentes e 
diretores de Etecs. É elucidativo, nesse sentido, o depoimento de uma docente: “Nunca tomei 
antidepressivos ou ansiolítico. Isso não significa que eu nunca tenha tido problemas de pré-
depressão, pânico já tive, só que eu consegui tratar com terapia e produtos homeopáticos”239. 
Assim, os professores buscam ajuda fora da instituição escolar, em âmbito privado, sem 
qualquer auxílio de plano de saúde institucional do CEETEPS ou acesso ao hospital do 
servidor público. Ficam à deriva, por conta própria. 
Há, por fim, o caso emblemático de um ex-professor de sociologia que encontramos, 
por acaso, em situação de vendedor ambulante no semáforo de uma movimentada rua do 
centro de São Paulo. Com o fim do contrato temporário de trabalho (de um ano, prorrogável 
por mais um ano, a depender da instituição), o desemprego arrastou o professor para o 
trabalho informal: tornou-se vendedor de águas no farol de uma avenida próxima a Etec onde 
lecionou por um ano. Conforme entrevista posterior, o ex-professor destaca que houve “má 
vontade” por parte da coordenação em renovar seu contrato de trabalho. Quando perguntado 
se ele havia continuado na docência, respondeu “continuei por algum tempo e depois fui ao 
mercado informal, setor de bebidas”240. 
No campo da sociologia do trabalho, a carreira docente, em atual fase de 
desmoralização social no país, acaba sendo ceivada pelos processos de intensificação do 
trabalho docente e precarização das condições de trabalho. A ideia de emprego docente 
(estável e dotado de direitos, com investimento sequencial em plano de carreira progressivo) 
tende, cada vez mais, a ser substituída pela ideia de um trabalho flexível e (quase) 
desregulamentado. No capitalismo contemporâneo, emprego é substituído por trabalho 
(tarefas). Esse parece ser o novo (e precário) mundo do trabalho em que se inscreve o ensino 
técnico no serviço público, onde lecionar se confunde, por vezes, com atividade de “bico” e 
complementação de renda familiar241. A declaração a seguir de uma professora anônima, a 
pesar de longa, expressa de modo seminal esse aspecto: 
                                                 
238 Depoimento presente em questionário aplicado. 
239  Depoimento concedido ao autor em 25/09/2017. 
240 Depoimento concedido ao autor via internet, colhido em 02/10/2017. 
241 A representação social caricatural “mas você só dá aulas?” tipifica, em grande medida, essa 
deterioração social da carreira docente no país. 
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Tenho estado em sala de aula há 24 anos, desde 1987. Fui parar numa 
sala de aula da Rede Estadual de Educação de Minas Gerais por amor 
à profissão e por incentivo salarial, pois quando comecei a lecionar, 
em 1987, o nosso Salário Base (vencimento básico) correspondia a 
três salários mínimos (hoje, R$1.635,00) para quem lecionava de 5ª à 
8ª série, e cinco salários mínimos (hoje, R$2.725,00) para quem 
lecionava para o Ensino Médio. Tinha perspectiva de carreira 
profissional. Com o tempo, vi a nossa situação piorando ano a ano, 
suportável durante algum tempo, mas há 9 anos sinto-me no fundo do 
poço. Sou mãe e tenho dificuldades para manter as despesas da casa. 
Moro de aluguel, não consigo viajar de férias há uns seis anos, 
dependo de um Plano de Saúde que não funciona (IPSEMG), gasto 
dinheiro com antidepressivos para conseguir trabalhar dois horários 
em condições que não carecem de serem descritas aqui. Sei que 
existem outras/os professoras/res em situações piores e me firmo nisso 
para não cair no desespero diante das consequências dessa nossa luta 
que é justíssima242. 
Esse é o desespero de parte significativa dos profissionais da educação pública de 
diversos estados brasileiros. A condição de precariedade docente – agravada pela ausência de 
jornada de trabalho, carreira não-estatutária, estabilidade precária celetista, alta rotatividade e 
intensificação do trabalho – expõe uma parcela significativa da categoria de educadores do 
CEETEPS à deriva. Faz-se preciso registrar que as relações de trabalho precarizadas também 
geram muito sofrimento243, especialmente para os docentes contratados por prazo 
determinado. Trata-se dos distintos modos de ser da condição de precariedade docente no 
ensino técnico-profissional em regime de pós-fordismo financeirizado. 
 A nova morfologia do trabalho combina arranjos da produção maquinal e parcelar (do 
sistema taylorista-fordista) com mecanismos organizacionais modernos da empresa enxuta e 
flexível, os quais requerem o arsenal técnico-científico-informacional e a apropriação do 
                                                 
242 MOREIRA, Gilvander. “Violência contra educadores e contra a educação em Minas”. Reportagem 
do Jornal Brasil de Fato, de 19/09/2011. 
243 A importância da ênfase na subjetividade, apesar de sua invisibilidade nas análises, é lembrada por 
Dejours: “(...) A subjetividade é uma categoria do invisível. O sofrimento não se vê. Tampouco a dor. 
(...) Negar ou desprezar a subjetividade e a afetividade é nada menos que negar ou desprezar no 
homem no que é sua humanidade, é negar a própria vida” (DEJOURS 2007 p.29). 
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intelecto do trabalho e sua dimensão cognitiva. Ao envolver a própria subjetividade do 
trabalho, hipertrofia seus traços de autenticidade (ANTUNES 2005) pois se tornam 
prisioneiros da lógica do capital, em movimento correspondente ao “espírito” do toyotismo na 
era do “capitalismo manipulatório” (ALVES 2011). O que o novo complexo da reestruturação 
produtiva do capital realiza, destaca Alves (2011 p.152), são “subjetividades em 
desefetivação” atingidas pelo estresse e tendência à adoecimentos psíquicos. 
4.9 O tempo pessoal e a vida familiar reféns do trabalho docente 
 
 (...) Os funcionários de hoje por acaso não são escravos, para todos os 
efeitos? Foram comprados pelo dinheiro. Mede-se seu valor em horas de 
trabalho. E não têm forças para desafiar seus chefes. Ademais, os escravos 
de hoje sequer podem desfrutar do mais simples dos prazeres: o direito de 
jantar junto à própria família. 
Trecho do diário de Toshitsugo Yagi, morto aos 43 anos de Karoshi 
(morte súbita no trabalho) resultante de estresse244. 
 
A indissociação entre tempos e espaços da vida profissional e da vida pessoal e 
familiar (SGUISSARDI e SILVA JUNIOR, 2009) pode ser expressa numa nova sociabilidade 
produtiva voltada para o “curto prazo” e a flexibilidade. Na contemporaneidade, o tempo de 
trabalho se dilui com o tempo de vida pessoal. O que identificamos, com base nos 
questionários e entrevistas aplicados, é o tempo de trabalho aprisionado pelo trabalho, cada 
vez mais precarizado. “O tempo de vida tornou-se mera extensão do tempo de trabalho”, 
reconhece Alves (2011 p.93). No campo educacional, a intensificação e precarização do 
trabalho docente faz com que, muitas vezes, o docente tenha que desenvolver seu trabalho 
fora do local de trabalho e para além de sua jornada, no ambiente doméstico. Ou seja, a 
concepção de trabalho docente não se restringe a apenas ao trabalho em sala de aula e no 
espaço físico da escola. A pressão por resultados, metas, prazos e outros parâmetros de 
“eficiência e qualidade” faz com que o trabalhador da educação se dedique “full time” para o 
trabalho. Seu tempo é incapaz de ser dissociado do trabalho. Até por que seu futuro é incerto. 
Agravado a isso, não há estabilidade, jornada de trabalho ou perspectiva de manutenção do 
mesmo salário/carga de trabalho dos semestres subsequentes para os professores-horistas e 
celetistas do CEETEPS. Conforme identifica Sennett (2003), o perfil de um profissional 
dedicado hoje (em consonância com as exigências da organização empresarial) é incompatível 
com o perfil de um bom pai/mãe de família. Nos termos do autor, os impactos pessoais do 
                                                 
244 Apud Braga (1996 p.55). 
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trabalho no “novo capitalismo” estariam corroendo o caráter dos indivíduos, os quais 
desenvolvem dificuldades em construir vínculos a longo prazo com outros indivíduos. 
De tal modo, o trabalho docente extrapola o espaço de trabalho tradicional, aquele 
realizado presencialmente na instituição escolar. “Na medida em que o espaço da empresa se 
desterritorializou, ele se estendeu, ao mesmo tempo, para além do local de trabalho, com as 
novas tecnologias de comunicação e informação contribuindo para que as tarefas do trabalho 
estranhado invadisse a esfera doméstica” (ALVES 2011 p.93). As atividades típicas do 
trabalho docente - como ensino; preparo de aulas; leitura e correção de materiais produzidos 
pelos estudantes; preparação e correção de provas; preenchimento de diário de classe; 
lançamento de notas no sistema digital (ou manual); preenchimento de ficha individual de 
aluno; atendimento a pais e alunos; atualização e pesquisa; e demais tarefas inerentes ao 
ensino-aprendizagem – combinam-se aos novos arranjos e mecanismos de intensificação do 
trabalho, os quais exigem maior dedicação e dispêndio de energia física, mental e emocional 
para a realização do trabalho e o cumprimento das tarefas burocráticas (e a cobrança de 
prazos), muitas delas realizadas fora da unidade escolar e do horário de trabalho, no ambiente 
doméstico, representando trabalho não-remunerado – lembrando que os docentes das Etecs 
são “horistas”. 
As dificuldades em se desconectar do trabalho são evidentes. Conforme aponta o 
depoimento de um professor de outra rede: “(...) de uns anos para cá eu tenho tentado 
solucionar, que é uma coisa que o terapeuta sempre chama a atenção, que é uma coisa de 
incapacidade de ter o meu tempo dissociado do trabalho”, ou ainda, no mesmo relato, “eu sou 
a típica pessoa que não tira férias” 245. 
Com o ideário de que é preciso trabalhar muito, o investimento excessivo no trabalho 
e na carreira, típicos da vida moderna, implicam em descuido com a família e perdas na vida 
afetiva. “O paradoxo é que esses mesmos profissionais que colocam a vida pessoal em 
segundo plano em nome da carreira afirmam que é a família que garante o suporte psicológico 
necessário para que eles atinjam seus objetivos profissionais” (TANUS 2007). 
O depoimento a seguir indica elementos valiosos de como a vida pessoal e familiar 
passa a ser refém do trabalho docente. Trata-se de um professor de Etec que leciona em outras 
duas redes de ensino, municipal e particular, chegando a ter de se deslocar a três escolas em 
um único dia. O tempo para a família acaba sendo abortado. 
                                                 
245 Depoimentos colhidos em Sguissardi e Silva Junior (2009, p. 235), analisando as universidades 
federais. 
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“É muito complicado, além das aulas da Etec, que são duas manhãs, 
trabalho numa escola particular, que são três manhas e uma tarde, e 
também trabalho na rede municipal que são quatro noites e quatro 
tardes... é muito complicado esse ritmo... o tempo para a família quase 
não sobra. Tenho que me desdobrar para preparar aula e materiais. É 
muito difícil. A família tem que abrir mão de muita coisa para 
entender esse meu processo. Isso só acontece em função do salário 
que é muito baixo. O ideal seria que nós estivéssemos em uma única 
escola, com uma carga em uma única escola, um salário adequado, 
tempo para estudar e preparar aula. (...) Aqui são três escolas em 
função do salário. A família, pelo menos aqui em casa, são 
compreensíveis nesse sentido. Raramente eu tenho um sábado livre 
para poder sair com a família ou curtir com os amigos.”246 
O que pretendemos demonstrar é que o descompasso entre o autocontrole do tempo de 
trabalho e o tempo de vida revela o conflito do uso do tempo subsumido à lógica da 
organização do trabalho. Ainda que o indivíduo possa “se desligar do trabalho”, Antunes 
(2008) revela formas contemporâneas do estranhamento que se realizam na esfera do 
consumo e no espaço de reprodução social fora do trabalho produtivo, uma vez que “o 
sistema global do capital nos nossos dias abrange também as esferas da vida fora do trabalho 
(ANTUNES 2008 p.112), em que o tempo livre acaba sendo tempo de consumo (supérfluo) 
para o capital. Não à toa, o passeio de lazer-consumo típicos das famílias de classe média seja 
ir ao shopping center, a catedral do consumo supérfluo e das mercadorias (PADILHA 2006). 
O “tempo livre” está submisso do lazer de mercado247. O tempo de “não-trabalho” se efetiva 
pelo tempo de trabalho. É o que parece advertir também Alves (2011 p.89): 
A ofensiva do capital não se restringe apenas à instância da produção 
propriamente dita, mas atinge hoje, mais do que nunca, sob o 
capitalismo manipulatório, instâncias de reprodução social, colocadas 
                                                 
246 Depoimento concedido ao autor. 
247 Ricardo Antunes adverte que não é possível haver tempo verdadeiramente livre sob a lógica do 
capital, sequer uma “vida cheia de sentido” fora ou dentro do trabalho assalariado. “Não é possível 
compatibilizar trabalho assalariado, fetichizado e estranhado com tempo (verdadeiramente) livre. Uma 
vida desprovida de sentido no trabalho é incompatível com uma vida cheia de sentido fora do trabalho. 
Em alguma medida, a esfera fora do trabalho estará maculada pela desefetivação que se dá no interior 
da vida laborativa” (ANTUNES 2008 p.112). 
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como nexos orgânicos da produção como totalidade social. Deste 
modo, é pela tempestade ideológica de valores, expectativas e utopias 
de mercado que se busca formar o novo homem produtivo do capital. 
 
4.10 Conceitualização e caracterização do Assédio Moral na 
profissão docente 
Cada hora, de cada dia, 
a gente aprende  
uma qualidade nova de medo! 
Guimarães Rosa. Grande Sertão Veredas. 
A preocupação teórica com o tema do assédio moral no trabalho vem ganhando 
visibilidade nos estudos recentes sobre saúde e trabalho. Contudo, o enfrentamento político 
desse problema social no mundo do trabalho ainda carece de evolução. Antes de tratarmos de 
sua caracterização no trabalho docente, faz-se importante expor o modo pelo qual a literatura 
especializada o conceitua.  
O assédio moral dispõe da presença de elementos como conduta abusiva contra a 
dignidade psíquica do indivíduo, caráter recorrente (forma repetitiva e sistematizada), 
exclusão social, exposição vexatória e exigências descabidas. Trata-se de uma clara relação 
assimétrica de domínio, poder e violência nas relações interpessoais, acarretando prejuízo a 
saúde mental do trabalhador.  
Ruwer e Canoas o definem do seguinte modo: 
O Assédio Moral constitui a representação de uma conduta abusiva, 
de natureza psicológica; que representa, muitas vezes, um atentado 
contra a dignidade psíquica do indivíduo, de forma repetitiva, 
causando exclusão do ambiente e do convívio social. Esse é um risco 
que se insere nas relações interpessoais, composto por fatores 
psicossociais, denominado por isso de “risco invisível” ou “velado”, 
porém objetivo, no que se refere à Saúde Mental do Trabalhador – na 
maneira em que desestabiliza as emoções, desencadeia ou agrava 
doenças pré-existentes, ameaçando, além do trabalho, a vida dos 
trabalhadores. (RUWER e CANOAS 2010 p.283). 
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Leymann (1996) identifica o assédio moral quando uma pessoa é coagida nas relações 
interpessoais, de modo hostil, chegando a um estado de fraqueza psicológica. Hirigoyen 
(2002), por sua vez, considera que o fenômeno, ao provocar mal-estar no trabalho, pode 
ocorrer: a) horizontalmente (agressão de um colega por outro colega); b) vertical-ascendente 
(de um superior por um subordinado) e; c) vertical-descendente (de um subordinado a um 
superior). O comportamento assediador desqualifica, humilha, desmoraliza pessoal e 
profissionalmente a vítima assediada. Freitas (2001) acrescenta que assédio moral remete ao 
rebaixamento do outro, degradando sua auto-estima, sua aprovação ou reconhecimento. 
Portanto, o conceito está relacionado a ausência de reconhecimento digno e à degradação da 
identidade. 
Contudo, nem toda agressão pontual, apesar de ser violência, constitui assédio moral, 
assim como a mera cobrança de trabalho por parte da chefia. A configuração do assédio moral 
requer, além da intencionalidade de desqualificação, o caráter sistemático e frequente de 
desmoralização por parte do agressor. Fonseca (apud Ruwer e Canoas 2010) destaca quatro 
condutas abusivas que embasam o assédio moral no local de trabalho, a saber, 1. Conduta 
abusiva (caráter doloso e deliberado do agente); 2. Repetição ou sistematização (incidência 
constante, e não isolado); 3. Dano à integridade psíquica ou física de uma pessoal (dano 
afetivo); 4. Ameaça ao emprego ou degradação do clima de trabalho (constrangimento do 
empregado em relação ao emprego ou ao clima de trabalho).  
Ruwer e Canoas (2010) lembram, ainda, algumas vias de assédio moral típicas: 
isolamento do empregado, desconsiderações de suas opiniões e de sua própria pessoa, 
gozações sobre suas características físicas, divulgação de boatos maldosos, ataques à 
reputação e à família, delegação de tarefas flagrantemente superiores ou inferiores à sua 
capacidade, imputação de erros inexistentes ou orientações contraditórias e imprecisas, 
críticas em público, imposição de horário e tarefas injustificadas, não atribuição de qualquer 
incumbência ao empregado, proibição de contato com outros colegas de trabalho, recusa à 
comunicação direta com a vítima (dando-lhe ordens através de colegas), supressão de 
documentos ou informações importantes para a realização do trabalho, ridicularização das 
convicções religiosas ou políticas e dos gostos do trabalhador (RUWER e CANOAS 2010, 
p.287). 
Heloani (2005) considera o assédio moral enquanto produto de um processo 
disciplinar, associado a relações de poder proveniente de modernas formas de gestão, as quais 
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pressupõem hipercompetição e individualização no ambiente de trabalho248. Trata-se de um 
problema organizacional, e não individual, uma vez que a saúde dos trabalhadores é um bem a 
ser preservado. Portanto, nesse entendimento, ao qual nos filiamos, o assédio no trabalho 
pressupõe ações antiéticas em termos profissionais, para além da exposição vexatória, da 
humilhação sistemática e intencional, acarretam em fragilização psicológica da vítima, mas, 
sobretudo, envolve relações de poder na medida em que o agressor pretende neutralizar e 
anular o assediado no local de trabalho. Envolve, portanto, relações de poder e 
disciplinamento no ambiente organizacional. Freitas, Heloani e Barreto (2008) apontam como 
métodos de assédio:  
• Deteriorização prosposital das condições de trabalho: limitar a 
possibilidade de atuação autônoma do desempenho do trabalho da vítima; 
• Isolamento e recusa de comunicação: é vedado à vítima formas de 
comunicação, possibilitando seu isolamento no local de trabalho; 
• Atentado contra a dignidade: insinuações vexatórias e situações de 
desprezo e descrédito diante dos colegas 
• Violência verbal, física e sexual: ameaça, agressão física ou violência 
simbólica (de ordem psicológica), bem como o assédio sexual (gestos ou 
propostas) 
 No âmbito escolar, o assédio moral mais recorrente é o horizontal e o vertical-
ascendente, ou seja, o constrangimento entre próprios colegas professores ou de superiores 
(coordenadores, diretores etc) com professores. É importante lembrar que, em geral, as 
mulheres estão frequentemente mais expostas ao assédio, especialmente em relação ao 
assédio sexual (BARRETO e HELOANI 2010) por parte de seus colegas de trabalho ou 
superiores (neste caso, valem-se de uma condição hierárquica e sabem que dificilmente a 
vítima reagirá ao assédio). As relações de gênero no mundo do trabalho... 
Conforme os depoimentos colhidos e a análise dos questionários aplicados junto aos 
professores do CEETEPS, o que se verifica no interior das organizações empresariais e que 
pode ser expresso nas unidades escolares diz respeito ao assédio moral. Nesse item, 38% 
dizem já terem sofrido algum tipo de perseguição na unidade em que lecionam. 
                                                 
248 Referências brasileiras na luta pela criminalização e no combate ao assédio moral, Heloani (2004) e 
Barreto (2005) lançaram o site www.assediomoral.org.br como ferramenta nesse sentido. 
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No tocante à perseguições e assédio moral, os questionários revelam questões típicas 
de adoecimento decorrente de indícios de assédio moral realizado pelo superior imediato, 
como a o depoimento que se segue: 
“Já fui ameaçada/assediada moralmente para mudar a minha conduta 
(que no caso eram afastamentos para realizar sessões de 
químioterapia, pois estava faltando demais para o tratamento) ou não 
renovariam meu contrato que era determinado na época, pois isso 
demonstrava falta de comprometimento com a U.E. Após esse 
episódio tive pânico de trabalhar lá, por isso precisei de 
acompanhamento psicológico por um ano”. 
O depoimento acima, choca, constrange. Mesmo por motivo grave de saúde, a 
professora é compelida a não se ausentar das aulas, a preparar atividades pedagógicas caso se 
ausente para realização de exame médico. Neste caso em específico, valendo-se de sua função 
hierárquica, o coordenador lembra a professora de que não poderá ter seu contrato de trabalho 
renovado. Há outros relatos de práticas antipedagógicas e antiéticas de coordenadores, 
colhidos em depoimento: 
“Após uma greve, a coordenadora da ETEC (...), jogava alunos contra 
as minhas aulas, para que eu largasse as aulas e o filho do diretor 
assumisse as mesmas”. 
Ou ainda, práticas antissindicalistas por parte de gestores: “Em período de greve, a 
diretora trancou o portão impedindo a entrada do comando de greve” ou, “sofri assédio moral, 
devido a militância sindical”. Falas como “já sofri perseguição ideológica” e “ caí no 
isolamento social” emergem nos depoimentos colhidos. Para ilustrar ainda mais, cabe destacar 
o depoimento a seguir que, no caso, refere-se a posições de perseguição de próprios colegas 
docentes alinhados ao Programa Escola Sem Partido: 
“[Já tive] Desconstrução do meu trabalho e outros colegas em função 
de posturas adotadas por nós, frente as demandas do corpo discente. 
Em função de divergências ideológicas, já sofremos tentativas de 
desconstrução de um trabalho cientificamente preparado e pensado 
para a sala de aula”. 
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4.11 A resistência à intensificação do trabalho: as saídas 
individuais e o “trabalho paralelo” 
Sinto que o tempo sobre mim abate 
Sua mão pesada. Rugas, dentes, calva... 
Uma aceitação maior de tudo, 
O medo de novas descobertas. 
Carlos Drummond de Andrade 
 Pode-se dizer que o regime de trabalho docente no CEETEPS é um obstáculo à 
militância sindical. O grau de participação dos professores em atividades sindicais fica 
limitado, uma vez que não dispõem de horas-livres na instituição, transitam de escola para 
escola, migram para outras redes no mesmo dia ou exercem outro tipo de atividade 
profissional no mercado concomitante à docência – o que é bastante comum, conforme vimos. 
O sindicato se defronta com um problema de ordem política: como mobilizar esses 
trabalhadores? A marca do individualismo faz-se presente. 
Em relação a prática associativa, os questionários aplicados aos docentes do 
CEETEPS revelam que 28% diz nunca ter participado de greves, 28% não respondeu, 30% 
participou algumas vezes. O percentual que diz ter participado de todas as greves na categoria 
corresponde a 34%, isto é, 1/3 dos pesquisados. Isso se considerado que cerca de metade dos 
pesquisados são sindicalizados, o que pressupõe maior potencial mobilizador nesse universo: 
48% disseram ser filiados ao SINTEPS, embora no conjunto da categoria o percentual de 
filiados não atinja 10% da categoria249 (levando-se em conta docentes e técnico-
administrativos). 
Como sinaliza Pagés (1987), as contradições vivenciadas pelos trabalhadores no 
ambiente organizacional são absorvidas pela própria organização, a qual tende a 
individualizar os conflitos coletivos. Interioriza-se as restrições, coerções e estímulos. “A 
individualização, portanto, vai emergindo como opção preferencial das práticas de gestão nas 
empresas hipermodernas. As avaliações individuais destruíram o senso de coletivo no trabalho” 
(HELOANI e PIOLI 2014). Associados a individualização estão os limites pessoais ao estímulo do 
trabalho associativo e aos projetos de transformação da sociedade. 
                                                 
249 De um total de 22 mil servidores (entre docentes e técnico-administrativos de Etecs e Fatec), menos 
de 2 mil são filiados ao sindicato. Conferir: Boletim da Oposição Sindical Muda-Sinteps, s/d. Estima-
se que o boletim seja de 2014. 
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Uma saída individual como estratégia de resistência à intensificação do trabalho pode 
ser concebida por intermédio do chamado “trabalho paralelo” ou “trabalho fora do trabalho”, 
conforme a contribuição de Florence Weber (2009). Conforme a antropóloga francesa, 
“trabalho paralelo” seria uma 
expressão que enfatiza o fato de se tratar de uma atividade marginal, 
não oficial, “paralela” ao trabalho profissional principal, mas também 
“paralela” ao pagamento de impostos, aos controles estatais ou 
empresariais. A expressão acentua (...) o caráter lúdico deste trabalho 
que designa todo um leque de atividades que não implicam 
necessariamente um pagamento (WEBER, 2009 p.13) 
As práticas sociais fora do trabalho, informais, portanto, constituem elemento 
essencial para a reprodução das relações sociais, estão relacionadas ao modo como os 
indivíduos vivem e sentem sua existência, situando-se nas fronteiras entre o prazer e a 
necessidade. Podem, muitas vezes, envolver emocionalmente o indivíduo que realiza certas 
práticas não raro percebidas como invisíveis. Trata-se da interrelação trabalho, tempo-livre e 
lazer.  
No material colhido junto aos docentes do CEETEPS, registramos algumas indicações 
nesse sentido. No tempo “vago”, como forma de lazer, há falas no sentido: “faço artesanato”, 
“viajo”, “vou ao cinema e bebo com amigos”, “durmo”, “vou a uma exposição”, “ficar em 
casa sem fazer nada”, “criações próprias (trabalho artístico)”, “viajar”, “estudar”, “cuidar dos 
filhos”, “ir ao teatro”, “praticar esportes”, “andar de bike”, “praticar karatê”, “nadar”,  - isto é, 
desde atividades físico-esportivas, descanso e atividades lúdicas até o fazer doméstico. Mas 
ainda assim, não fogem falas de “preparar aulas e corrigir provas”, demonstrando como o 
trabalho docente consome inclusive o tempo do não-trabalho, conforme vimos anteriormente. 
Conforme podemos observar, podem ocorrer inúmeras formas de estratégias 
individuais ou coletivas de defesa e enfrentamento gestadas no cotidiano da escola. Em época 
neoliberal, o indivíduo é visto como uma célula isolada e autônoma, em harmonia com a 
concepção de indivíduo abstrato (em oposição à classe), propriedade privada e trabalho 
alienado (IASI, 2007). Em uma vida tão sem perspectiva para o indivíduo na sociedade 
burguesa, a religião acaba ganhando dimensão de subterfúgio individual (em busca da 
transcendência após a morte). Não à toa observamos o crescimento de seitas neopentecostais 
nos bairros periféricos dos centros urbanos. “A religião resolve esse problema afirmando que 
a transcendência dá-se através da continuação do indivíduo em “sua” alma privada, salvando, 
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assim, o indivíduo burguês do inferno coletivo, ou da irreversível decomposição da matéria”, 
afirma Iasi (2007 p.39). Quando perguntada o que fazia em suas horas vagas, uma professora 
não reluta em afirmar: “faço muita oração”. 
4.12 Subjetividade manipulada e identidade deteriorada 
 
Andam desarticulados os tempos. Shakespeare. 
A desconcertante pergunta “quem sou eu?” traz à tona a relação da experiência 
individual com a vida social. No caso do trabalho docente, requer-se a combinação do eu 
pessoal com o eu profissional (NÓVOA 1995), conforme veremos adiante. Não pretendemos 
neste espaço uma retrospectiva ampla das diversas abordagens sobre o conceito de identidade. 
Adentraremos, é bom indicar, em algumas contribuições fundamentais que contribuem na 
conformação de nosso objeto de pesquisa no tocante ao tema em tela. 
A base teórica que orientou boa parte das teorizações sobre identidade no século XX 
são de Mind, self and Society, publicado em 1934 por George Mead. Nesse enfoque, 
identidade adquiri um sentido relacional e intersubjetivo. Por meio das interações sociais que 
o indivíduo estabelece com o mundo formata-se determinados traços de pertencimento 
identitário. Dito de outro modo, em intercâmbio simbólico formatamos aquilo que Mead 
denomina por “self” (MEAD 1973). A formação do sujeito e sua identidade seriam 
construídas subjetivamente, segundo essa abordagem. 
Sodré (2014) aborda o tema da identidade a partir do reconhecimento/pertencimento 
do indivíduo em relação a determinadas expectativas sociais/papeis sociais que 
representamos, isto é, “como o lugar em que se tem e onde se faz a interseção do problema do 
sujeito com as identificações a que somos obrigados, que somos levados a assumir 
cotidianamente na vida social” (SODRÉ 2014 p.231). O autor destaca que na “globalização”, 
as relações humanas encontram-se atravessadas, em conflito de identidade, com nivelamentos 
de diferenças culturais e fragmentações conflitivas – com destaque para a crise de 
“autoidentificações identitárias”. Na sociedade contemporânea, a busca por reconhecimento e 
a identidade profissional encontram-se descompasso com as expectativas pessoais do 
indivíduo.  
As distintas abordagens sobre o tema da identidade são complexas. Variam desde o 
campo da psicologia e da psicanálise até o tratamento sociológico e da psicologia social (a 
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partir de inúmeras correntes metodológicas, como o funcionalismo, o interacionismo 
simbólico ou a fenomenologia). Trata-se de um terreno amplo e movediço.  
O enfoque na identidade a partir do indivíduo é reforçado por autores norte-
americanos como Berger e Luckmann (apud VIANNA 1999). Já autores como Melucci 
(1966) tratam do tema da identidade coletiva a partir da experiência do indivíduo com o 
mundo social. Para este autor, a biografia individual, a experiência do indivíduo como o 
mundo social, iria formatando para o indivíduo o conjunto de representações do “eu” e de 
diferenciações com “o outro”, isto é, sua identidade, dando sentido subjetivo ao curso de 
nossas vidas no que se refere ao passado, presente e futuro. Se, por um lado, a permanência 
tem um sentido estruturador, capaz de conferir coerência ao modo como sentimos a vida 
pessoal, a mudança requer alguma continuidade no curso de nossas vidas, ainda que não 
exista uma visão estática de identidade preexistente e determinista (MELUCI 1994).  
A partir da influência do interacionismo simbólico, o canadense Erving Goffman 
centra sua definição de identidade a partir da aceitação e reconhecimento externo. Desenvolve 
a ideia de representação social para esclarecer o modo como cada indivíduo representa diante 
dos outros, isto é, utilizando-se da metáfora simbólica da “representação teatral” (GOFFMAN 
1975). O autor entende que a identidade é representada em cada “cena” e interação na vida 
social. Ao interagir com os outros, o sujeito se apresenta de determinado modo, representa, 
antecipando a expectativa do que esperam seus interlocutores. A identidade, desse modo, está 
ligada a expectativa que o grupo tem para com o indivíduo e as características pessoais por ele 
apresentadas. Assumiríamos distintas identidades conforme determinada situação social. Por 
isso, o indivíduo vive em permanente processo de reconhecimento, e de exigência de 
valorização. Um abalo nessa expectativa se daria com o processo de identidade deteriorada, 
por exemplo, por meio do estigma (GOFFMAN citar outro livro – estigma), pela projeção de 
desvalorização e humilhação social do grupo sobre o indivíduo. 
A contribuição de Stuart Hall para o debate da identidade, em seu célebre A identidade 
cultural na pós-modernidade (HALL 2011) apresenta três noções do conceito em perspectiva 
histórica. A primeira concepção de identidade do sujeito teve origem no Iluminismo, 
indivíduo centrado na razão, na consciência autônoma e na ação. O sujeito iluminista teria um 
caráter estável e universal, do mesmo modo sua identidade centrada na ideia de homem 
universal. Na noção de sujeito sociológico, segunda concepção de identidade apresentada por 
Hall, em decorrência da ascensão da modernidade capitalista do século XIX, as identidades do 
indivíduo se forjariam em interação com a sociedade, com as distintas identidades do mundo 
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exterior, conferindo certa estabilidade ao sujeitos que se integram a determinados universos 
culturais igualmente estáveis. Seria a constituição de uma “identidade unificada e estável” 
(HALL 2011 p.12). Distintamente ocorreria com formação da identidade do sujeito pós-
moderno, “conceptualizado como não tendo uma identidade fixa, essencisl ou permanente. 
(...) O sujeito assume identidades diferentes em diferentes momentos, identidades que não são 
unificadas ao redor de um ‘eu’ coerente” (ibidem p.13). Nessa perspectiva, o autor considera 
que no contexto do que alguns autores compreendem por “sociedade pós-moderna” ou 
“modernidade tardia”, haveria a prevalência de fragmentação, abalo de referenciais 
tradicionais e deslocamento das identidades “sólidas” e estáveis típicas da modernidade. O 
contexto atual seria marcado por uma “crise de identidade” no indivíduo, com a 
“descentração” do sujeito moderno250.  
Uma gama de autores sinaliza que está a ocorrer um mal-estar na sociedade 
contemporânea em decorrência da crise dos indivíduos se autodefinirem para si próprios, em 
função de desorientação de valores coletivos e dotados de sentido, exacerbando-se os valores 
empresariais de competitividade, individualismo e indiferença. Inclusive alguns autores 
chegam a vislumbrar uma sociedade sem empregos (RIFIKIN 1995). 
Múltiplas identidades em crise constituiriam o sujeito moderno, sem prevalência de 
uma sobre as outras ou sem a centralidade de uma que lhe confira estabilidade ou capaz de 
conduzir a subjetividade a longo prazo. Zygmunt Bauman considera que a “fluidez” seria um 
traço permanente da modernidade (BAUMAN 2001). A metáfora que se utiliza é de 
“modernidade líquida”, fluída e flexível251, em que o “curto prazo”, a “flexibilidade” e a 
individualização configurariam a nova era da instabilidade e incerteza, abalando, todavia, a 
subjetividade e a “solidez” das identidades. Este autor considera que o “capitalismo pesado” 
da “era industrial” fora substituído pela “modernidade líquida” (“capitalismo leve”! -isic), 
projetando indivíduos-consumidores (em oposição a produtores) fragmentados, propensos a 
                                                 
250 “Esse duplo deslocamento – descentração dos indivíduos tanto de seu lugar no mundo social e 
cultural quanto de si mesmos – constitui uma ‘crise de identidade’ para o indivíduo” (HALL 2011 p.9) 
251 Vale mencionar que Bauman, influente teórico da perspectiva pós-moderna, não considera a 
centralidade do conflito capital x trabalho, ou mesmo a centralidade do trabalho, na sociedade 
capitalista contemporânea, sendo influenciado, a nosso ver, pela inspiração pós-moderna e do 
fatalismo neoliberal do “fim da história” e das utopias, em claro abandono de uma perspectiva de 
totalidade. A sociedade de “produtores” teria sido substituída pela sociedade de “consumidores”, nesse 
prisma, o ”estágio sólido da era moderna” fora deslocado pelo “estágio fluido” e pela “modernidade 
líquida”; a “era do engajamento” pela era do “supérfluo” e do imediato, os compromissos duradouros 
substituídos pelos negócios de curto prazo (BAUMAN 2001) – os termos são todos do autor.  
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assumirem riscos e enfrentar problemas solitariamente, havendo, portanto, a ruptura de laços 
sociais sólidos, com destaque para a precariedade, insegurança, incerteza e falta de garantias.   
Claude Dubar contribui com o debate destacando que o tema da identidade relaciona-
se ao próprio processo de socialização do sujeito, remete a aspectos subjetivos e objetivos, da 
intersubjetividade à realidade social, do individual ao estrutural. Da sorte que a identidade não 
é mais do que o resultado simultaneamente estável e provisório, individual e coletivo, 
subjetivo e objetivo, biográfico e estrutural dos diversos processos de socialização que, em 
conjunto, constroem os indivíduos e definem as instituições” (DUBAR 1997 p.105). 
Os processos de socialização e de individualização ocorrem simultaneamente, são 
dialéticos. O sociólogo Norbert Elias trata da relação da “identidade-eu” com a “identidade-
nós” do indivíduo destacando como o indivíduo singular está inserido na pluralidade da vida 
social, sendo descabido a compreensão dos conceitos indivíduo-sociedade senão como 
relacionais. O tema da identidade estaria, assim, relacionado as necessidades e inclinações 
pessoais com as exigências da vida social, a partir da relação de interdependência (ELIAS 
1994). 
Ocorre que no caso de um profissional, como o trabalhador docente, requer-se a 
combinação do eu pessoal com o eu profissional para o entendimento de sua identidade. 
Como destaca Facci (2004 p.28), “a crise da identidade vivida pelo professor está relacionada 
com o status que a profissão ocupa no nível social”. O desempenho cotidiano do professor no 
âmbito escolar está decididamente relacionado ao seu modo de ser na vida, ou seja, a maneira 
de ensinar está associada a maneira de ser, por mais que o professor possa “representar” em 
sala de aula. Como indica Nóvoa (1995), nesse sentido, “a maneira como cada um de nós 
ensina está diretamente dependente daquilo que somos como pessoa quando exercemos o 
ensino”, uma vez que “é impossível separar o eu profissional do eu pessoal” – o que reforça a 
hipótese de inúmeros autores, dentre os quais nos increvemos, da centralidade do trabalho na 
constituição da subjetividade.  
Em nossa perspectiva, ancorados na literatura mobilizada, a identidade se constrói 
com “os outros”, em interação social, no próprio processo de socialização do qual abordam 
Dubar (1997) e Elias (1994). Por isso, frequentemente diz-se que a identidade tem uma 
dimensão relacional e reflexiva. Diz respeito a expectativa do que queremos ser, do que nos 
reconhecemos, o pertencimento que temos com o mundo. E o trabalho assumi um caráter 
central na constituição da identidade – distintamente do que consideram os autores “pós-
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modernos”. Em linguagem marxista, o ser social se constrói em processo dinâmico com a 
vida material e as interações sociais (representações e ideologia). 
Ocorre que no capitalismo contemporâneo, de caráter flexível e manipulatório, a 
identidade deteriorada refere-se à subjetividade em desefetivação (ALVES 2007), típico do 
trabalho estranhado, nos termos em que coloca Marx. A seguir, veremos em que medida a 
categoria trabalho é central para a constituição da subjetividade, autêntica ou inautêntica, nos 
termos de Lukács. 
4.13 A centralidade do trabalho na formação da identidade 
(...) o trabalho que deixou de ser o que havia sido,  
e nós que só podemos ser o que fomos, 
de repente percebemos que 
não somos necessários no mundo. 
José Saramago. A Caverna. 
 
“Minha profissão é engenheiro, minha atividade de trabalho é ministrar 
aulas e a instituição onde exerço minha profissão é a escola”. Relato de um 
professor do ensino técnico” Relato de um professor (apud NEVES 2015). 
 
Conforme observam Heloani e Pioli (2005), o trabalho possibilita ao indivíduo 
projetar-se no mundo e obter perspectiva de construir uma narrativa em torno de si. 
Mesmo que envolvidos ou afetados pelo pragmatismo ou o 
imediatismo do ideário da nova economia, é no trabalho e na narrativa 
de uma carreira que os indivíduos constroem sua identidade, ou seja, 
sua expectativa de auto-realização, a vida que gostariam de ter, o que 
são e, ao mesmo tempo, o que gostariam de ser (HELOANI e PIOLI 
2005 p.203). 
É no âmbito do trabalho que o indivíduo se define socialmente. O trabalho (e as 
perspectivas de emprego e carreira) traz reconhecimento social, satisfação pessoal, projeção 
de planejamento futuro, integração, reflexividade, autorrealização material, realização 
profissional, segurança familiar. Contudo, em tempos de precarização do trabalho em escala 
global, as situações de instabilidade e de risco em que o trabalhador se depara, por vezes, 
interfere na sua identidade e subjetividade, sobretudo na contradição entre expectativa de um 
futuro estável e um presente sentimento de fracasso, instabilidade e deriva (SENNETT 2003). 
Hackman e Oldham (apud MORIN 2001) destacam três características que contribuem 
para dar sentido ao trabalho: 1. A variedade das tarefas: a capacidade de um trabalho requerer 
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uma variedade de tarefas que exijam uma variedade de competências. 2. A identidade do 
trabalho: a capacidade de um trabalho permitir a realização de algo do começo ao fim, com 
um resultado tangível, identificável. 3. O significado do trabalho: a capacidade de um trabalho 
ter um impacto significativo sobre o bem-estar ou sobre o trabalho de outras pessoas, seja na 
sua organização, seja no ambiente social. 
Conforme mencionado anteriormente, na sociedade contemporânea, a busca por 
reconhecimento e a identidade profissional podem estar em descompasso com as expectativas 
pessoais do indivíduo. É o que parece estar a ocorrer com a carreira docente. Se por um lado, 
existe uma representação social acerca do ser professor, quando o indivíduo se torna docente, 
ao encontrar condições de trabalho deterioradas, sua identidade pessoal passa a não 
corresponder com sua expectativa pessoal (e social)252. É o que Huberman (1995) denomina 
por ciclo de vida profissional de professores. Ao analisar o processo de experiências 
profissionais ao longo da carreira de um docente, este autor destaca ciclos (ou fases, podemos 
dizer) vividos pelo professor. Seriam eles:  
• O ingresso na carreira profissional: a experimentação de situações 
novas típicas da entrada no ambiente profissional educacional, o que 
necessariamente provoca tensões e contradições entre expectativas individuais e 
realidade vivida; 
• Fase de estabilização: o docente se compromete com a profissão, 
pós-fase experimental, sente-se mais seguro no desempenho de seu ofício; 
• Ciclo de diversificação: fase de experiências diversificadas na prática 
pedagógica, quando o docente testa o “novo” em sua rotina de trabalho; 
• Ciclo do questionamento de si: trata-se da crise de reconhecimento 
com a carreira. A dúvida que se coloca é se vale a pena investir no prosseguimento 
do trabalho docente. 
• Fase do distanciamento afetivo: o docente quase não se submete 
mais à avaliação dos outros, distancia-se inclusive de seu trabalho, não mais 
guardando traços afetivos de envolvimento; 
• Período de lamentações: resistente à mudanças, as reclamações 
resignadas tornam-se constantes. Queixa-se de tudo no ambiente de trabalho, vindo 
à tona o descontentamento subjetivo ainda que sem perspectiva de melhorias. 
                                                 
252 Programas de caráter reacionário, como a proposta do Programa Escola sem Partido e seus 
similares, contribuem ainda mais com a perda de sentido do trabalho docente e de identidade. 
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• Ciclo do Desinvestimento: o centro da preocupação docente é com 
sua vida pessoal fora da escola, não há mais investimento subjetivo no trabalho.  
A dimensão subjetiva do docente e o modo como seu trabalho a impacta está 
relacionada, segundo este autor, ao modo como sente e interioriza as experiências 
profissionais ao longo de sua carreira. Não obstante a pertinência dos ciclos de vida 
profissional dos professores apresentado por Huberman serem pertinentes com a vida 
concreta, – ainda que este não os considere de modo linerar - compartilhamos a crítica de 
Facci (2004), segundo a qual os professores não se desenvolvem voltados apenas a si mesmo, 
no plano do subjetivismo, mas há fatores externos e estruturais que comprometem o 
desenvolvimento do trabalho docente, isto é, condições histórico-sociais. Os modelos 
organizacionais, as políticas educacionais, a gestão escolar, os mecanismos de controle do 
processo de trabalho, a desvalorização social, a realidade material e salarial, as condições de 
trabalho, enfim, uma gama de fatores externos orientam o modo como o docente se percebe 
no trabalho. Elementos objetivos e subjetivos combinam-se. 
No que se refere a identidade com a profissão docente, os questionários aplicados aos 
docentes do CEETEPS apontam que apenas 62% afirmam sua profissão central como 
docente/professor; 16% se identifica como professor e outra identidade profissional 
simultaneamente; 8% se reconhece como de outra profissão. Mesmo aqueles que identificam 
a profissão docente como a principal, destacam outras atividades. As atividades reconhecidas 
como a identidade desses profissionais da educação são: diretor, coordenador, profissional de 
marketing, gestor de trânsito, engenheiro, engenheiro eletrônico, acionista, guia de turismo, 
turismólogo, biólogo, sociólogo, psicólogo, professor de dança, lojista, P.J253., consultor 
ambiental, analista de informática, marceneiro, advogado, designer gráfico e comerciário. 
Como podemos ver: “Minha profissão é engenheiro, minha atividade de trabalho é 
ministrar aulas e a instituição onde exerço minha profissão é a escola”. Relato de um 
professor do ensino técnico (apud NEVES 2015). A frágil identidade com a profissão docente 
nessa parcela da categoria pesquisada se deve ao fato de que muitos docentes, especialmente 
aqueles vinculados aos cursos técnicos, são profissionais de outras áreas e que apenas em 
algum determinado momento de sua trajetória de vida profissional se vincularam a educação, 
dispondo da experiência de mercado. Dada a intensa rotatividade no mercado de trabalho, o 
                                                 
253 Referência ao profissional prestador de serviços sem vínculo empregatício, sob o regime de Pessoa 
Jurídica. 
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trabalho docente deixa de ser um “bico” para se tornar, muitas vezes, parte significativa ou 
mesmo a maior fonte de renda desses trabalhadores que, por acaso, se tornam professores. 
Retomando a contradição envolvendo a imagem idealizada da carreira docente com a 
o trabalho real do professor, a essa altura da exposição podemos mencionar o caso do 
advogado que se tornou professor no CEETEPS. Com o mercado de trabalho competitivo, 
ingressou tardiamente na educação mediante contrato de trabalho temporário. Tinha o sonho 
de ser docente, mas sua curta experiência real com a educação profissional o frustrou, 
especialmente o holerite ao final do mês. Retornou para a dedicação à carreira jurídica ao 
final do contrato de prestação de serviço na Etec onde lecionou. Conforme registrou, Nóvoa 
(1992 p.15), “identidade é um lugar de lutas e conflitos, é um espaço de construção de 
maneiras de ser e de estar na profissão”. A distância entre os projetos de realização possíveis 
na carreira idealizados com a situação material concreta do cotidiano do trabalho docente 
certamente pode trazer impactos subjetivos ao docente. Pode levar ao sofrimento, insatisfação 
e ansiedade, inclusive à descompensação psiquiátrica – ou, conforme o caso descrito, ao 
abandono da profissão. 
4.14 A escola, o trabalho docente e a produção da existência 
humana 
A natureza do trabalho docente deveria ser avessa à organização do trabalho produtor 
de mercadorias. Diferentemente de outras modalidades de trabalho, consumo e produção do 
trabalho pedagógico se realizam na interação docente-discente durante o processo de ensino-
aprendizagem. Contudo, mesmo no serviço público, ele se inscreve em um processo de 
trabalho com mecanismos similares e um sistema de organização e gerenciamento típicos da 
empresa privada. 
Se o trabalho conforma o ser humano, as relações sociais na escola medeiam a 
produção de existência dos professores. “Nas condições materiais e sociais da escola, os 
professores enfrentam também desafios para a construção de sua própria existência humana e 
social, nela incluídas as atividades que desenvolve no processo de trabalho docente”, salienta 
Corrêa (2012 p.130). Nosso foco, neste tema, se restringe ao processo de trabalho docente. 
Ainda assim, cabe perguntarmos: além de nos atentarmos ao lugar do professor como 
trabalhador, qual o lugar da escola na sociedade capitalista? A escola é uma instituição 
concebida no âmbito de determinadas relações sociais. A limitação das concepções que 
consideram a instituição escolar como alheia aos conflitos da sociedade de classes, com o 
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foco limitado a suas próprias atividades internas, desconsideram que a escola é, no limite, 
uma realidade social, tal qual sinaliza Gramsci (1988), a necessidade de considera-la como 
totalidade. Do mesmo modo, apesar da importância de compreendermos a escola inserida nas 
relações sociais de produção capitalistas254, não podemos restringir a função da escola 
meramente a uma linha ideológica auxiliar às relações capitalistas na sociedade, como 
consideram unilateralmente algumas análises. A escola como espaço contraditório, e não 
meramente reprodução das ideias dominantes (reprodução da força de trabalho e inculcação 
de ideologia) dispõe institucionalmente tanto de uma função justificadora (conservadora) 
como é capaz de apresentar, dialeticamente, tensionamentos de projetos contra-hegemônicos 
emancipatórios em disputa. A produtividade da escola improdutiva, para usarmos os termos 
de Frigoto (2001), reside na sua função justificadora da ordem social (justificar a situação dos 
explorados) e de limitar parte considerável dos filhos dos trabalhadores ao acesso do saber 
historicamente acumulado pela humanidade.  
Por outro lado, também é na instituição escolar que são gestadas formas de resistência 
e projetos societários em disputa. Trata-se de uma dimensão dialética. À realidade excludente 
se defrontam discursos de inclusão, práticas pedagógicas emancipadoras se chocam com a 
função conservadora do meio escolar. E o professor que encampa uma prática mais crítica em 
seu cotidiano vivencia de modo mais candente essa contradição e tensionamento no fazer 
pedagógico e em seus dilemas cotidianos. Muitas vezes essa resistência não advém apenas de 
pais de alunos ou da gestão institucional, mas de próprio colegas de trabalho docentes 
refratários a quaisquer perspectivas de mudança social. O relato a seguir sugere essa questão: 
“Trabalhar com prática emancipadora não é fácil, tem muitos desafios. 
Talvez o mais simples é o desafio do próprio aluno, que já vem com 
ranço da outra escola ou da família. Nós vamos construindo esse aluno 
juntos no debate dos processos. Eu entendo que os principais 
elementos complicadores de se trabalhar é uma direção que poda seu 
trabalho e uma coordenação que, de certa maneira, tolhe seu trabalho 
                                                 
254 A desigualdade estrutural educacional não pode ser compreendida sem a devida relação com as 
especificidades da estrutura de classes e da desigualdade social na formação do capitalismo brasileiro 
e suas distintas fases, como o peso colonial, a herança escravocrata (somos a última sociedade 
ocidental a abolir a escravidão) e a formação de uma cidadania restrita e excludente nos marcos de 
uma cultura patriarcal, em que as relações de poder (e privilégio) e propriedade (concentração da 
propriedade da terra) se desenvolveram de uma maneira muito peculiar. Somados a isso, para seguir as 
indicações de Caio Prado Junior, a formação histórica do Brasil requer ser compreendida a partir da 
localização nacional subalterna ao capital internacional e do desequilíbrio na correlação social de 
forças entre a relação capital-trabalho (PRADO JUNIOR 1966). 
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e, principalmente, de alguns colegas que tem uma visão mais 
reacionária e não entendem nossa prática educativa ou, se entende, é 
contra. Por incrível que parece, fazem um trabalho com alguns colegas 
ou alunos ou, principalmente, pais de alunos contra nosso trabalho. 
Então a dificuldade não é com o aluno, em sala de aula. Por incrível 
que parece é externa. E no meu caso se encontra, principalmente, na 
sala dos professores”255. 
Outro depoimento de uma professora converge no mesmo sentido, apontando a 
dificuldade de realizar uma prática pedagógica emancipadora a partir da resistência da escola, 
em particular de colegas docentes: 
“Um trabalho voltado para uma educação emancipadora, no sentido de 
dar ao aluno uma autonomia intelectual, a capacidade dele aprender 
sozinho, inclusive. Isso só se faz com teoria e muita discussão. Esses 
professores... [pausa] esse grupo está com o propósito de acabar com 
isso, alegando que nosso trabalho é uma doutrinação. É evidente que 
nosso trabalho não é uma doutrinação, o trabalho que promove a 
discussão nunca é doutrinação. Hoje a maior resistência que eu 
percebo é do próprio corpo docente, isso para mim é muito 
terrível”256. 
Em tempos neoliberais, ao mesmo tempo que à educação escolar são impostas as 
“soluções” do mercado – o que sinaliza a mercantilização do sistema educacional público 
(SANTOMÉ 2003)-, e com isso, inibe-se, a despeito do discurso fenomênico, medidas 
participativas, decisões colegiadas, compartilhamento de responsabilidades, o envolvimento 
da comunidade escolar na discussão escolar, dentre outras modalidades coletivas e 
democráticas, à escola acaba-se transferindo a responsabilidade dos problemas sociais, a partir 
da reprodução de perspectivas individualistas e geradora de soluções mágicas para os 
referidos problemas. APMs (Associação de Pais e Mestres) são convertidas em arrecadação 
de fundos financeiros para sanar a falta de investimento público nas escolas, dos docentes são 
cobradas soluções de problemas para além da dimensão pedagógica (e o “incentivo” ao 
trabalho voluntário”), ao mesmo tempo em que os problemas e conflitos de ordem moral na 
                                                 
255 Entrevista concedida ao autor. 
256 Depoimento concedido ao autor. 
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sociedade são atribuídos à má formação escolar, tendo o professor enorme responsabilidade 
atribuída. O que faz com que o “professor individualmente possa se perceber relativamente 
impotente diante do ambiente do qual é parte ativa, ao se aliar a outros seres humanos – com 
os quais convive e compartilha formas de pensar e de agir, de aglutinar esperanças e utopias” 
(CORRÊA, 2002 p.140). Tais relações sociais existentes produzem o que Gramsci denomina 
por “conformismos” (GRAMSCI 1978). Quando afirmamos, apoiados na literatura crítica, 
que a escola é produção da existência docente, significa que, simultaneamente o fato de que o 
professor cria relações sociais no âmbito escolar, produz a sua própria existência alienada -
ainda que possa vivenciar coágulos de autonomia relativa e prazer criativo. 
O(a) professor(a) desenvolve seu trabalho profissional em instituição burocrática e 
hierarquizada, sujeito a diversas formas de controle burocrático e administrativo. Motta 
(1990) considera que a escola tem por função transmitir os saberes técnicos conforme as 
demandas do sistema produtivo - reprodução, nos termos de Boudieu (BOURDIEU e 
PASSERON 1975) – ao mesmo tempo em que inculca a ideologia dominante moralizadora ao 
reforçar um habitus coerente com a posição social dos indivíduos. “O ensino profissional 
apresenta-se como transmissão de saber especializado e, portanto, como transmissão de 
competência técnica”, e mais nitidamente do que no ensino tradicional, “o ensino técnico nas 
instituições de formação profissional é caracterizado pela internalização de um conjunto de 
princípios inquestionáveis” (MOTTA, 1990 p.81-2). No caso do trabalho docente, além de se 
tornar uma “máquina de ensino”, está submetido ao poder disciplinar típico de organizações 
burocráticas, com sistemas de normalizações, controle e vigilância hierárquica. Em sentido 
similar, Etzioni considera que o poder normativo é uma das principais formas de controle 
numa organização educacional. Por constituir uma forma de organização burocrática, Motta e 
Pereira (1988) entendem o sistema de ensino como uma estratégia de administração e de 
dominação na sociedade moderna.  
Se compreendermos que a educação escolar não tem a “missão” ou “meta” – para 
utilizarmos a denominação empresarial – de resolver os problemas sociais257, isto é, que não 
substitui o papel de reformas estruturais na política brasileira, papel que normalmente lhe é 
atribuído, a prática educativa poderá adquirir outro sentido, não dependente do mercado ou 
dos valores da classe dominante, ao mesmo tempo em que não atrelada ao mecanicismo 
funcional de empregabilidade, mobilidade social ascendente e desenvolvimento econômico. E 
                                                 
257 Essa concepção permeia desde a visão liberal até parte considerável, para não dizermos quase que a 
totalidade, do ideário progressista. 
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talvez assim, a produção da existência do indivíduo social possa fazer um pouco mais de 
sentido. 
4.15 Precarização e desvalorização social da carreira docente 
[...] O seu trabalho, o arranjo da sua vida, a sua família, e 
esses interesses da sociedade e do serviço, tudo isto podia ser outra 
coisa. Tentou defender tudo isto perante si. E de repente sentiu toda a 
fraqueza daquilo que defendia. E não havia o que defender. [...] A 
consciência disso aumentou, decuplicou os seus sofrimentos físicos. 
Ele gemia, resolvia-se e repuxava a roupa, tinha a impressão de que 
ela o apertava e sufocava. Leon Tolstói. A morte de Ivan Ilitch. 
 
A profissão professor encontra-se desvalorizada no Brasil. Sánchez (1988) observa 
que o “papel” do professor está em crise diante das mudanças sociais em curso, uma vez que a 
profissão tem sofrido modificações em termos de valorização. Não é à toa que a partir dos 
anos 1980 os estudos focalizam os professores no “centro do debate educativo e nas 
problemáticas de investigação”, observa Nóvoa (1995, p.15). 
O esvaziamento que o trabalho docente tem sofrido nas últimas décadas, do ponto de 
vista objetivo e subjetivo, pode ser revelado pela desmotivação e o sentimento de 
desvalorização social do professorado (FACCI 2004). A desmoralização social da carreira 
docente perpassa por questões que vão desde o rebaixamento salarial e condições de trabalho 
à perda de identidade profissional. Conforme aponta o relato de uma professora indagada por 
sua aluna: “professora, se for pra estudar pra ficar que nem a senhora, aguentando nós, eu 
prefiro ficar burra” (GODINHO e GURGEL, 2015 p.49). Ou ainda (DESTACAR O 
RELATO DO MEU ARTIGO sobre panorama educacional). Sem parecermos exaustivo nesse 
ponto: “Educação pública? Desisti! Montei um pet shop, cuidar de cachorros dá menos 
trabalho e ganho mais”258, relato de uma ex-professora que tentou se tornar “empreendedora” 
no bairro periférico, mas que, pelo insucesso do empreendimento, acabou tornando-se 
operadora de caixa em uma amburgueria no centro da cidade. 
O relatório A atratividade da profissão docente, da Fundação Carlos Chagas, 
evidencia o desprestígio que afeta a profissão docente no Brasil: 
O Brasil já experimenta as consequências do baixo interesse pela 
docência. Segundo estimativa do Instituto Nacional de Estudos e 
                                                 
258 Depoimento concedido ao autor. 
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Pesquisas Educacionais Amnísio Teixeira (Inep), apenas no ensino 
médio e nas séries finais de ensino fundamental o déficit de 
professores com formação adequada à área que lecionam chega a 710 
mil. E não se trata de falta de vagas. (apud JUNIOR, LUCENA, 
FERREIRA 2012 p.75) 
Valério Arcary (2011) destaca o escândalo da situação material dos professores em 
comparação com outros países ou mesmo outras décadas no Brasil contemporâneo, 
assinalando um quadro problemático que vem se agravando nos últimos 25 anos. Segundo o 
autor, dados da Unesco apontam apenas sete países, num total de 38, que gratificam menos os 
professores do que o Brasil. O ensino técnico não está isento do movimento de 
desmoralização social da carreira docente no Brasil. 
Conforme demonstramos, no sistema do capital mundial, particularmente nos países 
centrais do capitalismo, os anos 1970 representam a transição da era do padrão fordista-
taylorista para a era toyotista. O desmonte da carreira pública estatutária docente (dotada de 
direitos) na transição do fordismo periférico para o pós-fordismo financeirizado no Brasil 
(cuja carreira docente no ensino técnico público obedeceu a um processo de precarização 
substancial). No primeiro caso, a despeito da exploração e da subsunção do trabalho repetitivo 
e parcelar ao capital, produzido em linha de montagem e em larga escala, havia um sistema de 
proteção social e relativa estabilidade no emprego. Ou seja, tratava-se de um trabalhador 
relativamente dotado de direitos. Já na era toyotista, a flexibilidade dos direitos, seguida pela 
instabilidade, insegurança, deriva pessoal e alta rotatividade são os estigmas do novo 
trabalhador. Apesar de maior escolaridade que a geração anterior, o trabalhador da era 
flexível, dotado de multifuncionalidade e polivalência, vivencia a precarização e o trabalho 
temporário, num clima em que a “empresa enxuta” é dotada de enorme competividade com a 
política de liofilização organizativa. Isto é, o trabalho estável se dilui e as formas até então 
atípicas de instabilidade se tornam dominantes. 
O caso específico do servidor público docente do CEETEPS acaba sendo exemplar 
desse monumental processo expansivo de desmonte da estabilidade e do emprego público 
permanente (funcionalismo estatutário) no Estado de São Paulo, ainda que pouco estudado. 
Trata-se de uma dupla investida do capital: aos direitos sociais oriundos da carreira docente 
técnica e à educação pública profissional, que tem se expandido de maneira precarizada. 
Abaixo indicamos um quadro sintético com algumas das caracterizações da precarização do 
trabalho docente do CEETEPS: 
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- forma de contratação e regime jurídico de trabalho: celetista não-estatutário, 
funcionário público demissível (sem estabilidade), quadro expressivo de docentes temporários 
(contrato por tempo determinado ou emergencial), plano de carreira deficitário.   
- direitos enxugados: o docente não recebe ajuda de custo (o vale alimentação não é 
para todos) com transporte ou refeição, não dispõe de plano de saúde ou de acesso ao hospital 
do servidor, até o recente plano de carreira implantado a pós graduação não era critério para 
valorização salarial – e mesmo após o novo plano, negligencia o doutorado; avaliação de 
desempenho docente, sistema de metas e bonificação por resultados (produtividade-mérito). 
- horista (sem jornada), não recebe 1/3 de hora atividade (lei do piso nacional – com a 
greve de 2014, em 2015 passa a receber de 20% para 30%), instabilidade e insegurança 
relativo ao próximo semestre (muitas aulas são em regime de substituição, além do 
fechamento de cursos), dupla e tripla jornada em mais de uma unidade, sujeito a redução 
involuntária de horas de trabalho, “janelas” não remuneradas, sem direito a abono de faltas, 
dentre outros. 
 
4.16 O ensino a distância: o impacto das novas tecnologias 
sobre o trabalho docente e o discurso da modernização 
Inúmeras transformações em curso estão dinamizando os processos de ensino, 
produção e trabalho. Anunciadas como avanço digital, no contexto de internacionalização do 
capital, as novas tecnologias da comunicação e informação (TICs) à serviço da educação 
orientada pelo mercado visam ao aumento da produtividade do trabalho, redução de custos 
operacionais com o ensino e “modernização da gestão”, propiciando o ensino à distância. 
Neste caso, como fica a chamada “atividade-fim” da relação capital-trabalho no âmbito 
educacional, a saber, os professores?  
As novas (e imbricamento de pretéritas) formas de organização do trabalho, visando 
racionalização e enxugamento, requerem um gerenciamento e um novo tipo de força de 
trabalho adaptados às inovações tecnológicas e organizacionais. Tal contexto estaria 
propiciando um trabalho mais livre e autônomo para o docente ou imprimindo novas formas 
de precarização do trabalho e aligeiramento do ensino? 
A regulamentação do EaD veio com os decretos n.2494/98 e 2561/98 e da Portaria 
n.301/98, no governo FHC – já havia criado a Coordenadoria Nacional de Educação a 
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Distância do MEC em 1992 e, em 1995, a Secretaria de Educação a Distância (Seed). 
Também a LDB de 1996 consagrou o artigo 80 à EaD, prevendo que “o Poder Público 
incentivará o desenvolvimento e a vinculação de programas de ensino a distância em todos os 
níveis e nas modalidades de ensino e de educação continuada”. Na sequência vieram 
inúmeros programas. Vale lembrar que cursos de educação profissional e tecnológica à 
distância estão previstos, com possiblidade de parcerias e convênios com diferentes 
instituições. No que se refere a essa modalidade de ensino, o EAD, Pereira (2014) demonstra 
que há uma continuidade das políticas dos governos FHC e Lula da Silva, uma vez que foi na 
era FHC que se criou órgãos reguladores do EAD, ao passo que nos governos petistas que se 
efetivaram, especialmente a política de educação a distância para o nível médio de ensino 
técnico e profissionalizante, nível superior e formação inicial e continuada de professores259. 
Almeida e Wolf (2013) demonstram que o governo brasileiro tem apostado no sistema 
EAD, ao identificarem o incentivo a essa modalidade de ensino em decorrência da pressão do 
capital em contexto de internacionalização da produção, uma vez que, para estes autores, a 
modalidade EAD, “longe de representar um avanço na democratização do ensino de qualidade 
no país, pode antes ser uma resposta do capital no sentido de abrir espaço para novas formas 
de exploração econômica diante do fenômeno da globalização” (op.cit. p.231). Tratar-se-ia de 
uma nova “solução de produto” no livre mercado. Tais autores apoiam-se nas teses de 
Harvey, segundo o qual, em busca de novos mercados e consumo, o capital imprime um 
processo de “acumulação por espoliação”, o qual, no âmbito produtivo, visa liberar e baratear 
um conjunto de ativos em busca de novos investimentos. E a força de trabalho, conforme nos 
esforçamos em demonstrar, é concebida como custo de produção. No âmbito educacional, o 
EAD é visto como “solução”: a) espacial; b) financeira; c) tecnológica/organizacional; d) de 
produto (ibidem). 
O trabalho à distância, mobilizado pelas novas tecnologias da informação, pode 
parecer moderno, mas camufla conhecidas formas de controle operário. Em perspectiva 
similar a nossa compreensão, Venco (2003, p.19) identifica que “o trabalho a distância, a 
despeito de toda a modernização que lhe é inerente, se apropria de formas padronizadas e 
preestabelecidas de organização, possibilitando que o trabalho prescrito se aproxime do 
taylorizado”. 
                                                 
259 Uma ação evidente nesse sentido foi a criação, em 2008, da Universidade Virtual do Estado de São 
Paulo (Univesp). Bielschowsky (apud Pereira 2014) elencou a existência de 92 instituições com cursos 
nessa modalidade: 48 universidades federais, 27 universidades estaduais e 16 institutos federais – 
apenas para citarmos instituições públicas. 
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Com a reorganização do ensino no CPS, que pressupôs o fechamento de cursos 
técnicos modulares (oferecidos em um dos períodos a seguir: matutino, vespertino ou 
noturno) e a adoção do Ensino Médio Integrado ao Ensino Técnico, um percentual 
significativo de professores – sobretudo os das áreas técnicas – perderam “aulas livres” e 
sofreram redução involuntária de carga-horária. Alguns, inclusive, se viram na iminência de 
perderem seus empregos. Em alguns casos, a solução encontrada foi alocar tais professores 
para o ensino à distância e desenvolver projetos de HAE (projeto com remuneração de hora-
atividade (HAE) além das aulas (cerca de 50% dos docentes entrevistados estão ou já 
estiveram vinculados a algum projeto de HAE). No ensino privado ocorre um processo mais 
intensivo de precarização do trabalho e mercantilização desse tipo de ensino. Se o professor-
tutor é meramente um assessor no processo de ensino, o professor especialista vende seu 
conteúdo de modo que a instituição contratante não mais necessitará de seu trabalho ou 
prestação de serviços, mas sim do recrutamento de um tutor não-especialista e facilmente 
substituível, o qual será responsável por gerenciar centenas de “alunos” por curso. 
4.17 Manipulação da subjetividade e engajamento consentido 
Capturar o inimigo é melhor que destruí-lo. 
Apanhar intacto um batalhão, uma companhia 
ou um esquadrão de cinco homens é mlehor que 
aniquilá-los. Pois obter cem vitórias em cem batalhas 
não representa o máximo da habilidade. O máximo da 
habilidade é subjugar o inimigo sem lutar. 
Assim os homens experientes na guerra 
subjugam o exército inimigo sem combate. Capturam 
suas cidades sem assalta-las e dominam sem delongar a 
operações. 
(Sun Tzu, A arte da guerra) 
As inovações organizacionais do novo complexo de reestruturação produtiva operam 
por meio da manipulação da subjetividade, uma espécie de estímulo ao engajamento 
consentido do saber-proletário à lógica da empresa moderna, enxuta e flexível. O trabalho em 
equipe torna-se uma prática de grupo supérflua e concorrencial (“times de trabalho”), os 
mecanismos “participativos” revelam formas de engajamento desprovidas de qualquer sentido 
de autenticidade. “O trabalhador é convidado a pensar ‘pró-ativamente’ e a encontrar soluções 
antes que os problemas aconteçam” (ALVES, 2011 p.111). Deve ser capaz de gerenciar o 
conflito. Tal “espírito” típico da empresa toyotista estimula um envolvimento consentido do 
trabalhador à lógica empresarial. É o que Heloani (2003) denomina por “manipulação 
psicológica” no mundo do trabalho.  
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A relação entre trabalho, flexibilidade e subjetividades no capitalismo contemporâneo 
constitui um tema de fundamental importância para a sociologia do trabalho. As 
metamorfoses em curso na gestão da força de trabalho e a reengenharia empresarial operam 
um movimento incessante em busca permanente por uma subjetividade inautêntica260, nos 
termos de Lukács. Na era do capitalismo manipulatório (ALVES 2000), imprime-se uma nova 
forma de organização do trabalho com impactos na subjetividade operária. Combinando-se 
elementos de continuidade e descontinuidade com o padrão taylorista-fordista, os novos 
sistemas de organização do trabalho especializam-se em envolver mais intensamente a 
dimensão intelectual e suas capacidades cognitivas, ou seja, a subjetividade do trabalhador. 
Trata-se de um envolvimento manipulador. Tertulian (1993) denominou essa manipulação de 
subjetividade como a expressão de uma “existência inautêntica” e estranhada.  
Os princípios organizacionais pós-fordistas, como o Toyotismo, são adotados pelas 
corporações empresariais e, em certa medida, recentemente pela lógica gerencialista do 
Estado. Sua cultura organizacional requer a investida do capital à manipulação do 
consentimento operário. Trata-se do ideário da empresa soberana na sociedade moderna. A 
exploração do componente intelectual e a fragmentação e a dispersão dos trabalhadores são 
características marcantes dessa nova gestão repressiva (BERNARDO 2004). 
Ao longo da pesquisa, verificamos a presença de estímulos e engajamento consentido 
também no ensino técnico-profissional público. O processo de trabalho docente e sua nova 
configuração têm se dinamizado ao longo dos últimos anos. Os mecanismos renovados de 
obtenção de consenso e engajamento à lógica organizacional acabam sendo naturalizados e 
absorvidos acriticamente pelos docentes. As pedagogias “modernas”, a fetichização das novas 
metodologias de ensino-aprendizagem, impõem a necessidade de que o docente deve estar em 
permanente processo de atualização. “A ordem capitalista torna-se eficaz porque consegue 
projetar-se com eficiência tanto na realidade do mundo quanto na realidade psíquica” (LOPES 
2010 p.257). Assim, o capital domina tanto a realização do trabalho imediato quanto a 
reprodução social às suas finalidades. 
 Já no Capítulo Inédito de O Capital, Marx definiu o processo produtivo como “a 
interação viva dos seus elementos objetivos e subjetivos”. Tanto a produção quanto a 
valorização requerem uma subjetividade submersa à lógica do capital. É nesse contexto de 
                                                 
260 “Isto porque, sob o sistema de metabolismo social do capital, o trabalho que estrutura o capital 
desestrutura o ser social. O trabalho assalariado que dá sentido ao capital gera uma subjetividade 
inautêntica no próprio ato de trabalho” (ANTUNES, 2010 p.38). 
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novas formas de gestão da força de trabalho que se dissemina o ideário do trabalhador-
“colaborador”, o qual deve saber trabalhar em equipe e projetos, identificar problemas e 
oferecer soluções ágeis e eficazes em curto prazo de tempo261, antecipando-se e controlando 
situações imprevistas, demonstrando polivalência e versatilidade, flexibilidade e proatividade. 
Estar sempre pronto a “vestir a camisa da empresa”. Trata-se de adequar o trabalhador às 
exigências do trabalho coletivo submetido ao gerenciamento. O nexo psicofísico262 deve 
atrelar as percepções cognitivas com a demanda empresarial, racionalizando o modo de vida 
do sujeito que trabalha. Sempre em busca de novas competências e habilidades, deve estar 
disposto a assimilar passivamente a racionalidade gerencial capitalista. No caso da docência, 
o professor deve estar disponível, engajar-se nos projetos da escola, envolver-se nas ações 
escolares desenvolvidas nos finais de semana, inscrever-se em capacitações de dinâmica e 
metodologias ativas, adequar seu repertório conforme as exigências da coordenação (e 
demanda dos pais), modificar seus métodos de avaliação caso não apresentem resultados 
(muitos alunos retidos), responsabilizar-se individualmente pelo fracasso escolar. 
Em seu clássico “Trabalho e capital monopolista”, Bravermann, ancorado no 
marxismo, analisa o processo de trabalho no contexto da expansão monopolista, com foco na 
gerência e sua função de controle sobre a cooperação dos trabalhadores à acumulação do 
capital. Algumas das críticas a ênfase de Bravermann incidem sobre sua absolutização da 
racionalização e controle sobre o trabalho por parte da gerência, contestando o fato de que as 
novas tecnologias da informação e as novas metamorfoses do mundo do trabalho não mais 
dualizariam a tradicional separação entre trabalho manual e intelectual ou a tendência à 
desqualificação e degradação do trabalho identificadas pelo autor. Por outras palavras, as 
objeções desqualificam o argumento de Bravermann para uma análise da “acumulação 
flexível”, o qual se restringiria ao taylorismo, ainda que estendido ao setor de serviços. O 
novo foco recai na tese segundo a qual a gerência empresarial adota novas e diversificadas 
                                                 
261 Richard Sennett tece importante consideração acerca da relação “curto prazo” e suas implicações na 
perda de controle da própria vida: “(...) como cuidar de relações de curto prazo, e de si mesmo, e ao 
mesmo tempo estar sempre migrando de uma tarefa para outra, de um emprego para outro, de um 
lugar para outro. Quando as instituições já não proporcionam um contexto de longo prazo, o indivíduo 
pode ser obrigado a improvisar a narrativa de sua própria vida, e mesmo a se virar sem um sentimento 
constante de si mesmo” (SENNETT 2011 p.13). 
262 Gramsci destaca que o nexo psicofísico requerido envolve “movimentos moleculares” na vida 
psicológica (tanto as capacidades físicas quanto a disposição psíquica) e no processo histórico, não 
perceptíveis. Em construção de hegemonia, tais movimentos buscam se adequar a uma nova forma de 
sociabilidade que se forja, ou seja, a um trabalhador de novo tipo no interior de um novo “bloco 
histórico”. 
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estratégias empresariais focadas na autonomia e estímulos de conhecimentos por parte dos 
trabalhadores (muito mais heterogêneos e com distintos níveis de consciência e capacidade de 
organização, consentimento, resistência e negociação). Nesse sentido, Bravermann teria 
desconsiderado, ainda, o universo extrafabril, ou seja, as relações sociais fora do trabalho. No 
fundo, conforme identifica Iamamoto (2001), o questionamento volta-se à teoria do valor de 
Marx e sua teoria social como um todo, dotada de um caráter objetivista e determinista do 
processo social, segundo tais perspectivas. A análise marxista sobre o processo de trabalho, 
nesses termos, negligenciaria a subjetividade dos trabalhadores. 
A hipótese de trabalho da presente tese está ancorada em uma linha de interpretação da 
vivência do trabalho de matriz marxista, valendo-se do arsenal teórico-metodológico 
marxiano em suas dimensões de totalidade, ontologia e historicidade (IAMAMOTO 2001), 
dimensões essas descartadas nas leituras críticas supracitadas. No entanto, insere-se, ainda, na 
perspectiva de atualização do marxismo enquanto instrumental teórico de análise social. 
Desse modo, articula-se à sociologia crítica do trabalho as dimensões da psicologia do 
trabalho e da psicodinâmica do trabalho. 
Conforme apontamos na presente pesquisa, as mudanças em curso no capitalismo 
contemporâneo implicam mutações no processo produtivo e na expansão monumental do 
setor de serviços, sob o impacto da hegemonia política do neoliberalismo e da financeirização 
do capital, e a organização dos processos de trabalho adentra numa lógica de intensificação 
dos ritmos e cobranças produtivas, seguido da precarização crescente do emprego da força de 
trabalho. O gerencialismo em conformidade com a lógica do capital em recuperação das taxas 
de lucro e de redução de custos oriundo de reformas do Estado orientadas pelo mercado 
trazem consequências sem precedentes. Os efeitos desse movimento sobre a educação e o 
trabalho docente acarretam, conforme pudemos ver, sérias consequências à subjetividade 
docente, impactando, inclusive, em adoecimento mental e mal-estar. E a educação 
profissional paulista, mais antecipada em relação a rede federal, vivencia de modo expressivo 
essa nova configuração do trabalho docente precarizado. Consideramos o professor do 
CEETEPS exemplo típico da flexibilidade. 
O presente capítulo procurou articular elementos de expressão da subjetividade 
docente e o contexto social do gerencialismo na educação técnico-profissional do CEETEPS, 
estudando os elementos constitutivos que informam o modo de ser e estar no mundo e na 
educação profissional, com foco nas formas diferenciadas de degradação e precarização 
laboral. Focalizou-se os atributos existenciais da precarização docente, dentre os quais 
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destacamos a subalternidade, acaso e contingência, insegurança e descontrole existencial, 
deriva pessoal e sofrimento, assujeitamento e desefetivação, corrosão do caráter, 
invisibilidade social, manipulação psicológica, desencantamento com a profissão, identidade 
deteriorada e individualidade alienada de classe. Esforçou-se em demonstrar como uma 
análise calcada na centralidade do trabalho dificilmente possa prescindir de uma investigação 
que leve em conta os elementos de formação da subjetividade do sujeito. O modo como o 
gerencialismo se implementou e se expandiu na rede do CEETEPS e a inserção de 
mecanismos gerencialitas de manipulação psicológica no mundo do trabalho são elementos 
que conformam a precarização docente, não apenas no que se refere às condições de trabalho, 
formas de contratação e relações salariais, mas, sobretudo, o modo como os docentes 
percebem tais mudanças e o impacto da nova configuração do ensino técnico sobre o trabalho 
docente. 
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O OBJETO EM MOVIMENTO DINÂMICO: 
RESIGNAÇÃO OU COMBATE? 
 
 
 
Assim, todos, juntos, continuavam a sua vida 
cotidiana, cada um a seu modo, com ou sem reflexão ; 
tudo pareceia seguir o seu rumo habitual, como em 
situações extremas, nas quais tudo está em jogo, e a vida 
continua como se nada acontecesse.  
(GOETHE, Afinidades eletivas). 
 
(...) Um cantar de manhã que estremeça os 
remansos quietos do porvir. E encha de esperança suas 
ondas e seus lodaçais 
(LORCA). 
 
(...) está visto que un pueblo sólo empieza a ser 
pueblo cuando cada singular necesita perentoriamente su 
plural y fue precisamente la necesidad de plural la que 
nos llevó a encontrarmos y vernos las caras y vernos los 
 miedos y vernos la osadia 
(BENEDETTI, Mário. Militância). 
 
Sem teoria revolucionária não há movimento 
revolucionário. Não seria demasiado insistir sobre essa 
ideia em uma época, onde o entusiasmo pelas formas mais 
limitadas da ação prática aparece aocmpanhado pela 
propaganda em voga do oportunismo. 
(LÊNIN, Que fazer?). 
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Capítulo 5. O MARXISMO E OS SINDICATOS 
5.1 Alcances e limites do sindicalismo: contribuições críticas de 
Marx e Engels 
“(...) tudo, na parte teórica do marxismo, tem sua importância 
para a atividade prática”. León Trotsky, A revolução permanente. 
 
À essa altura da exposição do trabalho de pesquisa contribui indicarmos o modo como 
o marxismo focalizou a luta e a organização sindical no interior do conflito entre o capital e o 
trabalho, a fim de conduzirmos o andamento da análise dos resultados de nossa pesquisa a 
respeito do sindicalismo docente no CEETEPS (o SINTEPS) em conexão com o referencial 
teórico e os fundamentos dos quais partimos. A preocupação com a temática a ser 
desenvolvida neste trabalho vem preencher um certo vazio nas discussões acerca do tema do 
sindicalismo docente. Um panorama das concepções de sindicalismo e a contribuição dos 
marxistas nessa temática nos fornecerá subsídios teóricos para analisarmos o sindicalismo 
docente no ensino técnico no contexto do pós-fordismo financeirizado. Nesse sentido, 
faremos uma síntese das contribuições de Marx, Engels, Lenin, Rosa Luxemburgo e Trotsky 
no tocante ao tema do sindicalismo e seus enfrentamentos com concepções reformistas, 
centristas, anarquistas, autonomistas, burocráticas e stalinistas. Uma vez que, no interior do 
sindicalismo, as direções sindicais e suas centrais tencionam diferentes concepções de 
sindicato. 
O tema do socialismo e da consciência de classe revolucionária assume singular 
dimensão a partir das décadas de 1830-40263, e quem melhor sintetizou em termos teóricos 
esse processo foi, sem dúvidas alguma, Karl Marx. O texto político programático símbolo 
dessa nova etapa ideopolítica da luta de classes talvez seja O Manifesto Comunista (em 
coautoria com Friedrich Engels), de 1848, o qual destaca inclusive a dimensão 
                                                 
263 “A consciência de classe dos trabalhadores ainda não existia em 1789, durante a Revolução 
Francesa. Fora da Grã-Bretanha e da França, ela era quase que totalmente inexistente em 1848. Mas 
nesses dois países ela certamente passou a existir entre 1815 e 1848, mais especificamente por volta de 
1830” (COGGIOLA 2010 p.64). 
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internacionalista da luta e da organização dos trabalhadores contra o movimento do capital264. 
Como assinala Arthur Rosenberg, “antes de 1848, em todos os países, a palavra socialismo 
tinha um sentido absolutamente inofensivo aos ouvidos dos homens” (ROSENBERG 1986). 
O socialismo265, que inclusive passaria a influenciar as lutas sindicais, procura superar (tanto 
em termos teóricos quanto em político-organizativos) tanto a luta corporativa quanto o 
isolamento local e regional dos movimentos da classe trabalhadora em diversos países. 
Karl Marx e Friedrich Engels, os fundadores do socialismo científico, vivenciaram a 
época do surgimento e evolução dos sindicatos na Europa. Ao conferirem positividade no 
papel e diagnóstico dos sindicatos, também identificaram as limitações da luta de classes 
restrita ao campo sindical-corporativo no que se refere a perspectiva de superação da 
sociedade capitalista. Reconheceram que o sindicalismo é não apenas plenamente compatível 
com as relações sociais de produção burguesa como constitui um de seus próprios produtos 
históricos. Como destaca Alves (2003, p.123): “para Marx, os sindicatos faziam parte da 
própria natureza do capitalismo industrial e da condição do trabalho assalariado”. 
Ao estudar a materialidade objetiva da condição operária (dentro e fora das fábricas, 
incluindo, aqui, o espaço de reprodução social e a sociabilidade nas grandes cidades 
urbanizadas), o jovem Engels, em seu célebre A situação da classe trabalhadora na 
Inglaterra [1845], se atenta à reação que os operários encontram às condições de vida266 que 
lhes eram impostas pelo capitalismo industrial em constituição. Apoiando-se nas diversas 
ações do movimento operário, Engels destaca três fases da rebeldia operária que antecedem o 
desenvolvimento dos sindicatos267. A primeira delas é a manifestação do crime, enquanto 
protesto individual, estéreo e inconsciente a manifestações da nova ordem social resultante da 
industrialização. A substituição de operários pelas máquinas gerou uma segunda fase de 
revolta operária no chão das fábricas em oposição à burguesia: o movimento luddista de 
destruição e quebra de máquinas como nova forma de resistência e revolta. Contudo essa 
                                                 
264 “Pode-se afirmar que o Manifesto tem centralidade no desenvolvimento da tradição marxista, em 
particular para o seu pensamento político” (BRAZ, 2011 p.29). No mesmo sentido, trata-se do 
documento “mais influente desde a Declaração dos direitos do homem e do cidadão, da Revolução 
Francesa” (HOBSBAWN, 1998 p.294). 
265 Como é sabido, o termo socialismo é bem mais antigo. Mas é apenas com o avanço das formas de 
luta e da experiência da classe operária contra as contradições do modo de produção capitalista (fruto 
do processo histórico da Revolução Industrial inglesa, transição do século XVIII para o XIX) e do seu 
tratamento científico que adquire tal conotação. 
266 Degradação física, moral, social e intelectual.  
267 “A revolta dos operários contra a burguesia seguiu de perto o desenvolvimento da indústria e 
atravessou diversas fases” (ENGELS, 2008 p.248). 
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segunda fase, ainda que superior, também se demonstrou limitada. O salto qualitativo se deu 
em fins do século XVIII, a partir da experiência das primeiras formas de organizações 
secretas operárias, consideradas ilegais. A luta pela liberdade de associação ganhou ímpeto e 
conquistou o reconhecimento jurídico, em 1824. Essa experiência resultou na terceira fase da 
organização proletária, que foi a existência de associações livres de uniões operárias (trade-
unions), organizadas por ramos de produção. O objetivo era proteger o operário individual 
contra a sanha da burguesia. Essas associações espontâneas deram origem ao sindicalismo. 
Em A situação da classe trabalhadora na Inglaterra, Engels revela a gênese da 
concepção marxista de sindicato, ao constatar a competição entre os próprios trabalhadores e 
seus esforços por suprimir tal concorrência por meio de associações: “Essa concorrência entre 
os trabalhadores, no entanto, é o que existe de pior nas atuais condições de vida do 
proletariado: constitui a arma mais eficiente da burguesia em sua luta contra ele” (ENGELS 
2008, p.118). Na referida obra, o autor identifica na concorrência um elemento não apenas 
presente na competição intraburguesa, mas responsável por exercer influência entre a própria 
classe trabalhadora. Sob essa acepção, a concorrência constitui um dos elementos essenciais 
da sociabilidade burguesa, pressupondo a exacerbação do egoísmo e a fragmentação entre os 
trabalhadores. Os mecanismos de concorrência entre trabalhadores por postos de trabalho, no 
auge do período equivalente a Revolução Industrial inglesa, contribuiu para o rebaixamento 
de salários e o domínio do capital, especialmente com as mudanças processadas nas forças 
produtivas, como o investimento de capital fixo (maquinário-industrial). Assim entende 
Engels (2008): 
Se o industrial não contasse com uma oposição concentrada e maciça 
da parte dos seus operários, baixaria gradualmente, cada vez mais, os 
salários, para aumentar o seu lucro; a luta que tem de manter contra os 
seus concorrentes, os outros industriais, obriga-lo-ia a isso e em breve 
o salário atingiria o seu nível mínimo. 
Segundo Engels, no referido texto, as coalizões operárias seriam um primeiro passo no 
empenho de suprimir a concorrência. Sob esse aspecto, o fundador do marxismo atribui ao 
sindicalismo uma força social independente dos trabalhadores a fim de organizar a luta 
econômica e as greves da classe operária268. Entendidos por Engels como centros de 
                                                 
268 Engels destaca que as greves operárias funcionam como “escola de guerra” (ENGELS, 2008 p.259) 
ao desenvolverem junto aos trabalhadores a coragem de enfrentamento com a burguesia e a 
solidariedade de classe (identidade e pertencimento de classe). 
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organização de classe, os sindicatos cumpriam um duplo papel: não apenas amparar os 
trabalhadores, mas organizar o proletariado e educa-lo politicamente.  
É, pois, de se perguntar: por que os operários entram em greve, dada a 
evidente ineficácia da sua ação? Simplesmente porque devem protestar 
contra a redução do salário e mesmo contra a necessidade de uma tal 
redução; devem expressar claramente que, como homens, não podem 
adaptar-se às circunstâncias, mas, ao contrário, as circunstâncias devem 
adaptar-se a eles, os homens – porque sua omissão equivaleria à aceitação 
dessas condições de vida, ao reconhecimento do direito de a burguesia 
explorá-los durante os períodos de prosperidade e deixa-los morrer de fome 
nos períodos desfavoráveis. Os operários protestam porque ainda não 
perderam os sentimentos humanos (ENGELS, 2008 p.252-253). 
Contudo ao reconhecer o valor das lutas imediatas, constata, logo em seguida, um 
elemento que podemos inferir como limite do sindicalismo: “(...) para destruir o poder da 
burguesia, é preciso algo mais que associações operárias e greves” (ibidem). 
Distinguindo as estratificações no interior do proletariado, Engels chegou a atribuir ao 
setor operário industrial concentrado (ou proletariado fabril não especializado e pouco 
instruído) – a exemplo da indústria têxtil - o elemento de maior capacidade organizativa e 
sindical na Inglaterra do século XIX269. “Finalmente, uma observação: os operários fabris, em 
particular aqueles dos distritos onde se processa o algodão, constituem o núcleo do 
movimento operário” (ENGELS 2008 p.273), pois os operários da indústria (“a cabeça do 
movimento operário inglês”) disporiam de maior consciência de seu interesse de classe270. 
                                                 
269 Como é sabido, a Inglaterra foi a “oficina do mundo” do capitalismo industrial, entre os séculos 
XVIII e XIX. Ocorre um progressivo crescimento do movimento sindical, especialmente após 1824, 
com a legalização das associações sindicais (trade-unions) até então na condição de clandestinidade, e 
que com a supressão do decreto proibitivo das associações, ganham amplitude em toda Inglaterra. 
Com o reconhecimento legal das organizações sindicais, “os operários se converteram numa potência, 
na Inglaterra. (...) Daí, as explosões de ódio da classe capitalista dessa época contra os sindicatos” 
(MARX e ENGELS, 1980 p.39). Conforme observa José Paulo Netto, a consolidação do mundo 
burguês é, ao mesmo tempo, a articulação de sua negação: “O protesto operário descreve uma curva 
ascendente até os anos de 1840. Conquistada a legalidade da organização sindical na Inglaterra (1824), 
manifesta-se, na ilha, a tendência operária à associação: multiplicam-se as reuniões, federações etc., 
que serão catalisadas, entre 1838 (data da publicação da Carta do Povo) e meados da década seguinte, 
pelo movimento cartista, cuja experiência constitui o primeiro legado para os futuros partidos políticos 
operários” (NETTO, 2009, p.14-15). 
270 Alves (2003, p.54) afirma que, ao passo que o proletariado industrial não especializado e pouco 
instruído de Manchester tendesse a apoiar o cartismo, enquanto movimento político, os artífices 
especializados se restringiam ao campo do sindicalismo, enquanto luta no plano dos interesses 
meramente econômicos, por salários e jornadas – o sindicalismo era mais forte em Londres entre os 
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Contudo, apesar de identificar sua potencialidade e ser seu entusiasta, Engels atribui, no 
limite, um caráter defensivo à luta sindical por se processar no plano econômico-
corporativo271 em nível local e profissional. A debilidade estaria no fato de que a luta sindical 
não altera os mecanismos de exploração do sistema capitalista. Outro limite da ação sindical 
identificado por Engels seria sua pouca relevância diante das crises cíclicas capitalistas, uma 
vez que a luta sindical se tornaria, em termos objetivos, impotente diante da estagnação 
industrial. Daí a importância de se conectar a luta sindical com a “luta política”, esta 
identificada como um estágio superior na organização da classe.  
Ao identificar uma certa ineficácia objetiva, um limite intransponível no sindicalismo 
submetido ao próprio movimento do capital, Engels atribui ao cartismo um caráter político 
mais abrangente, por se propor representar e lutar pelo conjunto da classe272. Ou seja, o 
parlamento também poderia ser palco de disputa da classe operária para conquistas 
democráticas e trabalhistas. Identificando no movimento cartista o embrião de um estágio 
qualitativamente superior da mobilização operária, ao transcender do chão da fábrica para o 
governo e o Estado a centralidade da luta, Engels reconhece a potencialidade política273 do 
movimento operário enquanto elemento ativo contra a sociedade burguesa. 
                                                                                                                                                        
artífices especializados. Cabe lembrar, conforme vimos, que os sindicatos da época eram organizados 
por ofício. 
271 Indicando os limites políticos do sindicalismo no que se refere a emancipação do proletariado, bem 
como a necessidade da organização dos trabalhadores superar a luta sindical e econômica, Engels 
destaca igualmente a importância da classe operária participar do Parlamento ao mesmo tempo em 
aponta a necessidade de se compreender “(...) que a luta por altos salários e a redução da jornada de 
trabalho - para onde se volta toda a atuação sindical no atual momento – não é um fim em si, senão um 
meio muito necessário e eficaz, mas somente um meio entre outros para atingir um fim mais alto: a 
abolição do sistema de trabalho assalariado” (MARX e ENGELS, 1980, p.44). Conferir Engels em 
The Labour Standard, órgão dos sindicatos ingleses, em 1881. 
272 Em termos políticos, o movimento cartista condensaria a luta e a oposição proletária à classe 
capitalista. “O cartismo é a forma condensada da oposição à burguesia” (ENGELS, 2008 p.262). Uma 
comissão da Associação Geral dos Operários de Londres (London WorkingMen’sAssociation) 
condensou 6 pontos de reivindicações populares em torno da Carta do Povo, em 1838, sob liderança 
de William Lovett, dentre as quais estavam presentes demandas de vários agrupamentos operários por 
sufrágio universal (para homens), renovação anual do parlamento, remuneração parlamentar a fim de 
que trabalhadores sem recursos pudessem exercer mandatos, voto secreto, suspensão de voto 
censitário (posse de propriedades fundiárias) como condição para elegibilidade na Câmara Baixa 
(Parlamento Inglês). O movimento cartista se arrefeceu na década seguinte. Importante registrar que 
Engels não identificava o cartismo como um fim em si mesmo, apesar de representarem legitimamente 
o proletariado: “Os seis pontos (...) para o proletário não são mais que meios” (idem, p.269).  
273 E não o alcance defensivo dos sindicatos, como as meras lutas econômicas. 
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Em The Labour Standard [1881], Engels dedica ao menos quatro artigos274 lembrando 
a função da luta sindical na organização da classe operária no que se refere à “lei econômica 
do salário”, uma vez que “os salários dos operários não organizados tendem constantemente 
ao mínimo absoluto” (ENGELS apud Aguena, 2008 p.70). Diferentemente dos trabalhadores, 
“os capitalistas sempre estão organizados”. Em um deles, destaca que “a organização é a arma 
mais importante” que têm os operários. Os sindicatos já representavam, reconhece Engels, um 
poder que não pode ser ignorado por qualquer governo, seja liberal ou conservador. Ao 
mesmo tempo, Engels lembra o outro lado pendular da dialética, “os operários esqueceram 
seu poder de liderança da classe operária”, em função disso, destacando a importância do 
Parlamento para a classe operária enquanto uma nova arma à disposição na luta de classes, 
que já poderiam “enviar ao Parlamento homens saídos da classe operária” (idem p.75). 
Segundo Alves (2003), similar a análise de Engels, há uma tensão interna nos escritos 
de Marx a respeito do tema sindicatos e sindicalismo, e não uma postura unilateral, em 
decorrência de seus fundamentos históricos, uma vez em que em seu legado teórico há 
presença da denúncia dos limites do sindicalismo, ao mesmo tempo em que se reconhece o 
valor da luta sindical enquanto “centro de organização da classe operária”. 
Por um lado, Marx, ao destacar o papel econômico imediato do sindicalismo, 
considera vital a atuação dos sindicatos na classe operária, os quais têm por finalidade 
“impedir que o nível dos salários desça abaixo da soma paga tradicionalmente nos diversos 
ramos da indústria e que o preço da força de trabalho caia abaixo de seu valor” (MARX e 
ENGELS, 1980, p.9). A lógica da atuação sindical consiste, portanto, em diminuir a 
“desigualdade de condições” entre patrão e empregado na regulamentação do contrato da 
venda da força de trabalho. Tratam-se de “sociedades de segurança” criadas pela classe 
trabalhadora, uma vez que “o capital é uma força social concentrada, enquanto que o operário 
não dispõe senão de sua força produtiva individual” (idem, p.13)275.Por outro lado, a principal 
atribuição dos sindicatos seria unificar os trabalhadores de uma categoria em torno de 
interesses convergentes, e coloca-los em luta contra os interesses patronais. 
                                                 
274 Artigos publicados no The Labour Standard, Abolição do sistema assalariado, O sistema do 
trabalho assalariado, Sobre os Sindicatos (I) e Sobre os Sindicatos (II), datados, respectivamente, de 
07.05.1881, 21.05.1881, 28.05.1881 e 04.06.1881. Os dois primeiros artigos serão lembrados mais 
adiante. A ênfase, aqui, remete-se aos dois últimos. 
275 Esta última citação é parte da redação da Resolução da Associação Internacional dos Trabalhadores 
(AIT) sobre os sindicatos, redigida por Marx, que ao acompanhar a evolução do movimento sindical 
no século XIX indica a perspectiva de se filiar os sindicatos ao que ficaria conhecida como a Primeira 
Internacional Socialista, da qual trataremos adiante. 
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Em outubro de 1843, ao migrar para Paris, o jovem Marx, então com 25 anos, vivencia 
sua primeira experiência direta com o proletariado francês – após esse contato direto, nos 
primeiros meses de 1844, ano decisivo em seu percurso teórico-político276, em Introdução ao 
texto Crítica da Filosofia do Direito de Hegel [1843], Marx passa a tratar, ainda que em 
termos abstratos e filosóficos, do proletariado como sujeito social revolucionário. Um 
tratamento menos abstrato ao proletariado se daria meses posteriores, ao entrar em contato 
com a experiência concreta alemã da rebelião espontânea dos tecelões na Silésia, que 
impactaria decisivamente o jovem Marx, o qual publicou (em agosto de 1844) no jornal 
alemão Avante! (Vorwärts!), de tendência democrática, o artigo Glossas Críticas Marginais 
ao artigo “O Rei da Prússia e a Reforma Social” de um Prussiano [1844], em polêmica com 
Arnold Ruge277, abordando o tema da revolta dos trabalhadores contra as condições de 
trabalho e baixos salários. 
Em A Sagrada Família[1844-5] encontram-se disponíveis algumas pistas indicativas 
do que pensavam Marx e Engels (embora o primeiro seja responsável pela redação da maior 
parte dos textos que compõem a obra) a respeito da identificação dos limites dos sindicatos278, 
ao reconhecer que aumento salarial, apesar de materialmente importante para os 
trabalhadores, representa, ao fim e ao cabo, uma negociação do preço da mercadoria força de 
trabalho. Apesar de atribuir um valor positivo para as coalisões de operários, Marx destaca 
que, do modo como estas se davam, não questionavam a lógica da propriedade privada dos 
meios de produção e as relações sociais de exploração do trabalho estranhado. Na referida 
obra os autores atribuem um potencial revolucionário ao proletariado, capaz de dissolver a 
“velha ordem”, ao colocar a classe em movimento contra o capital, para além da luta sindical. 
                                                 
276 Datam do mesmo ano a redação de seus trabalhos Sobre a Questão Judaica e Manuscritos 
Econômico-Filosóficos, este último nunca publicado em vida. 
277 Ruge argumentava a insurreição havia sido algo localizado e isolado politicamente, expressão de 
irracionalidade de pobres tecelões, pois segundo o autor, na Alemanha não haveria nenhuma 
disposição para uma reforma social, até porque, nessa perspectiva, a miséria dos resultados da 
industrialização não era um ponto generalizável em toda a Alemanha. Por isso, defendia a tese 
segundo a qual uma revolução social na Alemanha seria impossível, e, assim, a rebelião dos tecelões 
na Silésia não ofereceria qualquer perigo ao rei. Marx, distintamente, identificava na referida 
insurreição uma expressão da luta de classes, pois a rebelião não era contra o rei, mas contra a 
burguesia. Apesar de ser um episódio parcial expressava um caráter geral da luta de classes moderna, 
tendo o protagonismo do proletariado naquele protesto contra a condição proletária. Apesar disso, 
Marx tinha a clareza de que essa condição não poderia ser transformada por meios políticos, mas por 
meios sociais. Ver a crítica à política e à ideia de emancipação política em oposição à emancipação 
social (humana), contida nos referidos textos de 1844. 
278 Ainda que Marx e Engels tratem muito esporadicamente do tema da “união de operários” em A 
Sagrada Família, há passagens que contém alguns indicativos sobre a temática sindical. 
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Assim, a ação histórica do proletariado (MARX e ENGELS 2003) dá-se em função de sua 
própria situação social e da própria organização da sociedade burguesa279.  
Entendimento similar encontra-se disponível no Manifesto Comunista [1848], quando 
Marx e Engels atribuem a importância das lutas imediatas se converterem - em unidades com 
lutas mais gerais - em lutas contra o capital e assumirem poder político, lembrando 
textualmente que, em função disso, é imperioso destacar que os comunistas, entendidos como 
vanguarda do proletariado, lutam “pelos interesses e objetivos imediatos da classe operária, 
mas, ao mesmo tempo, defendem e representam, no movimento atual, o futuro do 
movimento” (MARX e ENGELS, 2010 p.68). Em outro trecho da mesma obra destacam, 
ainda:  
Mas em nenhum momento (...) se descuida de despertar nos operários uma 
consciência clara e nítida do violento antagonismo que existe entre a 
burguesia e o proletariado, para que, na hora precisa, os operários alemães 
saibam converter as condições sociais e política, criadas pelo regime 
burguês, em outras tantas armas contra a burguesia, para que logo após 
terem sido destruídas as classes reacionárias da Alemanha possa ser travada 
a luta contra a própria burguesia (MARX e ENGELS, 2010 p.69). 
Assim, “o poder político é o poder organizado de uma classe para a opressão de outra” 
(idem p.59), e não meramente a reivindicação de melhorias nas condições de venda da força 
de trabalho de uma classe a outra. Esse seria o salto do economicismo para a dimensão da 
política de classe. 
Em A Ideologia Alemã [1845], obra anterior ao Manifesto Comunista, também podem 
ser encontrados indicativos de gênese rudimentar do tratamento do jovem Marx a respeito do 
tema do sindicalismo, ao enfatizar que as uniões de operários aglomeram, no limite, 
trabalhadores assalariados como membros de uma classe (como indivíduos de classe), que em 
verdade não constituem indivíduos livres. Assim, observa-se que, em Marx, o tema 
                                                 
279 Não é secundário destacar que em 1845 Marx e Engels viajam por seis semanas à Inglaterra a fim 
de colher dados de pesquisa, realizar leituras e, no caso de Marx, ter contato direto com o movimento 
operário inglês e seus dirigentes políticos, a exemplo dos cartistas. Alves (2003) aponta que no 
período de sua estadia em Londres e Bruxelas (1845-47) Marx realizou inúmeros extratos de leituras 
de economistas e historiadores sobre a temática do mundo do trabalho, a exemplo da oscilação dos 
salários e os fundamentos das greves, com destaque para três extratos de obras que tematizam ou 
circundam o tema do sindicalismo, a saber, Chartism de Thomas Carlytle, 
HistoryoftheMiddleandworking classes de John Wade e OnCombinationof Trades, um extrato de 
Engels sobre o sindicalismo. Conferir Alves (2003, p.109-110).   
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sindicalismo assume relevância teórica à medida em que a constituição de seu sistema vai 
penetrando os modos de ser da sociedade moderna. 
 Contudo, é em A Miséria da Filosofia [1847] que se encontra disponível a primeira 
formulação de Marx a respeito do sindicalismo manifesta de modo mais evidente, enquanto 
objeto de tratamento teórico280. Ou seja, é nesta obra que Marx debruçou-se pela primeira vez 
nesse assunto (e que o sindicalismo se torna objeto de reflexão), ainda que, conforme 
demonstramos, tenha abordado espaçadamente o tema em suas obras de “juventude”. 
No referido texto, Marx destaca a importância dos sindicatos e das greves no seu 
caráter pedagógico, na experiência dos trabalhadores se organizarem em coletivo, cientes de 
que produzem a riqueza no modo de produção de mercadorias, avançando no processo de 
consciência de classe. Na referida obra é possível compreender o modo como Marx diferencia 
política e ideologicamente duas perspectivas influentes no meio operário e socialista: a 
reformista e a revolucionária281. A distinção é decisiva para analisar os movimentos sindicais 
em perspectiva ideopolítica. Ao polemizar com o utopismo reformista de Joseph Proudhon, o 
jovem Marx chega a conclusão – oposta ao mutualismo ou a perspectiva de conciliação de 
classes – da transformação revolucionária da sociedade capitalista, ao apresentar a formulação 
clara de um projeto comunista revolucionário. 
Marx travou uma interessante polêmica com Proudhon, para quem as greves e os 
sindicatos seriam ineficientes ao revelarem uma luta pela elevação dos salários, visto que 
ainda que obtivesse êxito esbarraria na questão da inflação. Dito de outro modo, Proudhon 
afirmava, por exemplo, que a luta pelo aumento salarial resultaria na elevação dos preços. 
Marx, ao contrário, demonstrou que a luta pelo aumento dos salários implicava na redução 
dos lucros capitalistas (taxa de lucro). Ao afirmar a concepção materialista da história e 
refutar o conteúdo das formulações pretensamente científicas desenvolvidas pelo autor de 
Filosofia da Miséria282, Marx se ateria novamente ao tema em outras oportunidades ao 
enfrentar posições como a de Lassale, na Alemanha, em torno da Lei de Bronze dos 
                                                 
280 A última seção da obra intitula-se “As greves e as coalizões de operários”. 
281 É na referida obra que, conforme notaram Netto (2009) e Mehring (2013), Marx opera a liquidação 
teórica do socialismo utópico-reformista.  
282 O título original da obra de Proudhon é Sistema de Contradições econômicas ou filosofia da 
miséria, ao passo que o título da obra marxiana é Miséria da Filosofia: resposta à Filosofia da 
Miséria, do sr. Proudhon. Para uma contextualização das obras e das relações entre Marx e Proudhon, 
conferir Netto (2009). 
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Salários283, demonstrando a importância da luta econômica em estabelecer um salário mínimo 
necessário (físico e social) para a sobrevivência dos trabalhadores. Portanto, ainda que refute 
o desprezo proudhoniano a respeito das lutas por salários284, Marx reconhece o caráter 
limitado do sindicalismo: a luta econômica permanece restrita à lógica da regulamentação da 
exploração do trabalho e da melhoria do sistema de assalariamento, sempre passível às 
imprevisibilidades e a lógica da exploração. É nesse âmbito que o autor identifica a 
potencialidade de se avançar na luta sindical a partir de seus elementos políticos, uma vez que 
não se trata de uma luta com um fim em si mesma. “Não se diga que o movimento social 
exclui o movimento político. Não há, jamais, movimento político que não seja, ao mesmo 
tempo, social” (MARX, 2009 p.192). No mesmo sentido Engels destacaria no jornal The 
Labour Standar[1881]: 
(...) a luta por altos salários e a redução da jornada de trabalho – para a qual 
se volta toda ação sindical no atual momento – não é um fim em si, senão 
um meio muito necessário e eficaz, mas somente um meio entre outros para 
atingir um fim mais alto: a abolição do sistema de trabalho assalariado 
(ENGELS apud Aguena, 2008 p.75). 
 Por isso, para Marx e Engels, a mobilização dos trabalhadores não deveria se limitar a 
defesa dos salários, empregos e redução da jornada de trabalho, embora fossem pautas 
imprescindíveis, mas deveria avançar com vistas à superação da lógica de exploração do 
capital sobre o trabalho, isto é, requer a luta política revolucionária para além da mera relação 
salarial. 
Na década de 1850, Marx publica alguns artigos para o New York Daile Tribune. 
Nesta década, com a derrota do movimento operário e dos levantes democráticos de 1848 e a 
reação burguesa de caráter contrarrevolucionária, os sindicatos tendem a se integrar e se 
pautarem pelo método da conciliação. “Essa tendência moderada, cautelosa e prudente, que 
marcou a luta dos sindicatos, seria a linha predominante do movimento dos sindicatos pós-
1850” (ALVES, 2003 p.144). Combatendo a “aristocracia operária” no interior do movimento 
sindical e operário, a exemplo da Amalgamated Society of Enginners, que contemplava os 
                                                 
283 Ferdinand Lassale dizia que a luta por aumento dos salários era desnecessária, representaria um 
desvio em relação ao objetivo político dos trabalhadores, a saber, a conquista do poder político no 
Estado.  
284 Tanto em Miséria da Filosofia como em A Sagrada Família, em que Marx destina a seção inteira 
de um capítulo para criticar as formulações teóricas de Proudhon, fica evidente o entendimento de que 
este autor flerta com pontos de vista da Economia Política liberal. 
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sindicatos de artífices especializados, de grande suporte financeiro, Marx destaca o valor dos 
sindicatos, ao mesmo tempo que seus limites. Nesses artigos, a fim de combater a apatia 
política e a guinada moderada do sindicalismo inglês, Marx afirma a importância do papel dos 
sindicatos e das ondas de greves “para se manter viva a combatividade da classe trabalhadora” 
e procurar “tê-la unida numa só grande organização” (MARX apud Alves, 2003 p.165), isto é, 
concebe o movimento sindical como ensaio para um futuro amadurecimento político do 
movimento operário. Com certos ganhos e concessões materiais para uma parcela minoritária 
do proletariado inglês, especializada e organizada em grandes sindicatos, houve a integração 
desse segmento minoritário da classe operáriaao sistema, especialmente por parte de 
lideranças operárias trade-unistas, que passaram a se afastar da tradição revolucionária e do 
cartismo. No mesmo período é também possível notar em uma correspondência de Engels a 
caracterização de que, dada a momentânea prosperidade econômica, “os operários se tornam 
aburguesados”285. 
Nos anos 1860, a Associação Internacional dos Trabalhadores, ou Primeira 
Internacional, como ficaria posteriormente conhecida, desempenhou papel importante nas 
lutas sindicais. Segundo o próprio Marx, tratara-se de uma experiência política superior 
desempenhada pelo proletariado até então, a fim de unifica-lo, no interior de cada experiência 
nacional, em torno a um programa revolucionário. A ideia era dar ao movimento político do 
proletariado um caráter de classe, em perspectiva internacional. Segundo Marx, uma das 
tarefas centrais que a Internacional deveria desenvolver junto ao proletariado um sentimento 
de pertencimento de classe, e às organizações operárias uma solidariedade internacional. Por 
outras palavras, as lutas e as organizações operárias teriam que ganhar uma dimensão 
internacional. 
Na resolução do III Congresso da AIT, elaborada por Marx e adotada em Bruxelas, em 
setembro de 1868, identifica-se a importância e os limites de um dos principais instrumentos 
de luta dos trabalhadores organizados: as greves. Destaca, nesse sentido, que os sindicatos 
representam um meio de resistência dos trabalhadores e que “as greves não são um meio de 
emancipar completamente o trabalhador, mas uma necessidade na situação atual de luta entre 
o capital e o trabalho”. Por um lado, trata-se da mobilização de uma organização econômica e 
corporativa sem a conquista do poder político por parte do proletariado, portanto limitada. O 
sindicalismo, nesses termos, luta contra o efeito do sistema, não contra suas causas. Por outro 
lado, a importância atribuída ao sindicalismo era tamanha que Marx e o Conselho Geral da 
                                                 
285 Carta de 24 de setembro de 1852. 
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Internacional impulsionavam o apoio e solidariedade das greves em diversos países, 
destacando que “A Associação Internacional dos Trabalhadores tem o dever de se solidarizar 
autêntica e efetivamente com essas organizações. Sua influência começa a se fazer sentir em 
toda parte” (ibidem, p.36)286. O entendimento era de que, num primeiro momento, as greves 
impulsionadas a partir dos sindicatos permitiam aos operários se constituírem enquanto classe 
e se organizarem coletivamente. Apenas a partir da constituição do proletariado em classe é 
que se seria possível projetar os operários a realizarem a sua organização política enquanto 
classe em oposição à classe burguesa e com vistas à triunfarem. 
Pode-se dizer que as resoluções da AIT contêm, de certo modo, a sistematização das 
contribuições de Marx acerca do sindicalismo. Em duras polêmicas e enfrentamento político 
com os campos proudhoniano e trade-unistas “puros”287, que limitavam o debate acerca dos 
salários e da jornada de trabalho (terreno economicista), o marxismo defendeu a luta sindical 
como importante meio de mobilização dos trabalhadores. Em julho de 1863 ocorreu a 
primeira assembleia do que viria a se constituir a fundação da AIT, em setembro de 1864, em 
Londres288. Conforme destaca Musto (2014, p.20): 
Por meio dela, construiu-se o protótipo de todas as futuras organizações do 
movimento operário, um modelo que tanto reformistas quanto 
revolucionários tomariam, a partir de então, como ponto de referência: a 
Associação Internacional dos Trabalhadores. 
A batalha política travada pelo marxismo na Primeira Internacional se deu com: a) a 
tática oportunista na esquerda operária (Lassale); b) a linha de sectarismo contra os sindicatos 
                                                 
286 Conferir Marx em entrevista com o correspondente do Word, 12 de agosto de 1871. 
287 Trata-se da tendência de conciliação de classes no terreno sindical. Em resposta a uma carta de 
Marx, Engels procura explicar as tendências conciliadoras de um dirigente cartista, Jones, que 
defendia uma aliança com a burguesia liberal, atribuindo, para isso, como justificativa, certa tendência 
ao aburguesamento por parte de setores do proletariado inglês, uma vez que as concessões e o 
predomínio de negociações conciliadoras no movimento operário na Inglaterra estaria produzindo uma 
“aristocracia operária” aburguesada, que se limitaria ao campo reformista. 
288 Contudo, o Primeiro Congresso da I Internacional ocorreu entre 3 e 8 de setembro de 1866, na 
cidade de Genebra, contando com sessenta delegados da Inglaterra, França, Alemanha e Suíça, não 
contando com a presença de Marx. Apesar de sua ausência, Marx preparou as suas resoluções e as 
encaminhou aos dirigentes do Comitê Central, os quais conseguiram derrotar politicamente o grupo 
dos mutualistas, que por sua vez defendiam que “o trabalhador seria, ao mesmo tempo, trabalhador, 
capitalista e consumidor” (MUSTO, 2014 p. 32), sustentado por um sistema de concessão de crédito 
gratuito enquanto medida de transformação do capitalismo, além de condenarem qualquer 
regulamentação do Estado no que se refere à relação trabalho x capital, inclusive no âmbito da redução 
da jornada de trabalho – identificado tais medidas, erroneamente, como elemento de fortalecimento do 
poder governamental em detrimento do interesse dos trabalhadores. 
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(posição antissindical); c) ideias autonomistas e anarquistas (Proudhon e Bakunin). Essa era a 
heterogeneidade das organizações que compunham a AIT. O sindicalismo inglês, de caráter 
reformista, restringia-se a questões de caráter econômico – melhorias das condições de 
trabalho no marco do sistema capitalista. Na França, Bélgica e Suíça Francesa prevaleciam os 
mutualistas - ancorados nas concepções de Pierre Joseph-Proudhon –, os quais tinham 
desacordo com a tática de greves como instrumento de luta e em relação ao envolvimento 
propriamente político dos operários. Antes disso, defendiam um sistema cooperativo, com 
acesso igualitário ao crédito. Estes constituíam a ala direita da AIT (MUSTO 2014). 
Articulado em torno das ideias de Karl Marx, os comunistas, campo anticapitalista que se 
opunha ao modo de produção vigente, identificavam na ação política independente do 
proletariado o potencial revolucionário para derrubada do poder burguês. Havia, ainda, 
segmentos independentes, não propriamente socialistas, de grupos de exilados de países do 
Leste Europeu, com destaque para o interclassismo de Giuseppe Mazzini. Por fim, havia 
ainda a presença de agrupamentos de trabalhadores franceses, belgas e suíços inspirados nas 
“confusas” ideias do utopismo (ibidem), bem como uma seção que não chegou a se associar à 
Internacional, embora sempre tenha “girado em sua órbita” (MUSTO, 2014, p.22). 
Coube a Marx289 proferir o discurso inicial de abertura, além de ser o encarregado de 
redigir os estatutos da Associação Internacional dos Trabalhadores, a qual assumiu um caráter 
de Frente Única Operária, um instrumento de coordenação da iniciativa sindical e política da 
classe operária, em defesa das greves em curso e da campanha por legislação trabalhista 
progressiva. Em seu interior, travou um permanente combate contra o oportunismo e o 
sectarismo290, como indica o sugestivo subtítulo da obra de Sagra (2010). Nesse 
empreendimento, Marx se empenhou em combater as fileiras dos mutualistas e seguidores de 
Robert Owen na I Internacional – e fora dela, em sua órbita, os lassalianos alemães -, obtendo 
êxito no reconhecimento da função essencial dos sindicatos. Marx entendia que a organização 
de coalizões cada vez mais amplas e gerais (não parciais) de operários poderia elevar o 
movimento operário ao patamar de constituição do proletariado enquanto classe, em unidade 
                                                 
289 “Foi Marx quem deu uma finalidade clara à Internacional, quem realizou um programa político não 
excludente, embora firmemente classista, como garantia de uma organização que ambicionava ser de 
massas e não sectária. Marx foi a alma política de seu Conselho Geral, aquele que redigiu todas as 
suas resoluções principais e compilou todos os relatórios preparatórios para os congressos” (MUSTO, 
2014, p.23). 
290 Para um balanço das polêmicas fracionais e rupturas no interior da I Internacional, conferir o texto 
de Marx e Engels, de 1872, “As Pretensas Cisões na Internacional: circular privada do Conselho Geral 
da Associação Internacional dos Trabalhadores”, disponível em: MARX e ENGELS (1982). 
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cada vez mais ampla. Nesse sentido, as associações operárias não seriam um fim em si, mas 
um meio na passagem das lutas imediatas e pontuais para lutas operárias de caráter nacionais 
que visem o poder político, isto é, transitando das lutas econômicas às lutas políticas. 
Conforme observou Alves (2003, p.139): “A prática de luta dos sindicatos é posta para se 
negada, enquanto movimento operário parcial, limitado, de forma radical, pelas próprias 
condições criadas pelos mecanismos da economia capitalista”. 
Uma conferência proferida por Marx dá origem, em 1865, a Salário, Preço e Lucro291. 
Em polêmica com as posições de John Weston (owenista, membro da Internacional), os 
lassallianos e os proudhonianos, que condenavam o sindicalismo e a luta por salários nos 
debates da Internacional, Marx, por entender que “os sindicatos trabalham bem como centros 
de resistência contra as usurpações do capital” (MARX 2010 p. 141), defende a importância 
imediata da ação sindical enquanto luta necessária e “inseparável” do sistema de trabalho 
assalariado292, ao mesmo tempo em que aponta os limites da luta econômica293, destacando, 
por exemplo, que a redução da jornada de trabalho requereria uma ação política de nível 
parlamentar (“intervenção legislativa”), como a legislação fabril, que tocasse nos interesses 
gerais da classe operária em conjunto. Marx defende que tais lutas devem estar subordinadas a 
uma luta política geral da classe trabalhadora, à defesa da abolição do regime de 
assalariamento. Assim, os sindicatos teriam o potencial de ser “centros de organização da 
classe operária”, cumprindo o papel de “alavanca”, ainda que somada a outros esforços 
políticos, para a emancipação da classe. Tal unidade operária seria um preâmbulo para 
combater se combater, e não apenas resistir, ao “poder social concentrado do capital”. 
O Congresso de Genebra de 1866 confirmou a importância dos sindicatos para a 
Internacional, havendo destaque para as posições de Marx em oposição, ainda, a corrente 
mutualista. Os mutualistas defendiam posições “moderadas”, como a que “o trabalhador seria, 
                                                 
291 Trata-se de um relatório de Marx preparado para as reuniões do Conselho Geral da Associação 
Internacional dos Trabalhadores, primeira oportunidade em que Marx introduz as bases teóricas para a 
teoria da mais-valia. 
292 Marx utiliza a expressão “relação de força dos combatentes” (MARX, 2010 p.137) para se referir 
ao conflito envolvendo a resistência dos trabalhadores assalariados em defesa da limitação da jornada 
de trabalho contra os capitalistas ávidos em busca de mais-valia. 
293 No texto em foco, Marx aborda o poder das lutas sindicais, seus limites e a natureza desses limites 
dentro do regime de trabalho assalariado. Assim, as lutas sindicais“(...) são deficientes, de modo geral, 
por se limitarem a uma luta de guerrilhas contra os efeitos do sistema existente, em lugar de, ao 
mesmo tempo, se esforçarem para transformá-lo, em lugar de empregarem suas forças organizadas 
para a emancipação final da classe operária, isto é, para a abolição definitiva do sistema de trabalho 
assalariado” (MARX, 2010 p.141) 
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ao mesmo tempo, trabalhador, capitalista e consumidor” (MUSTO, 2014 p. 32), sustentado 
por um sistema de concessão de crédito gratuito enquanto medida de transformação do 
capitalismo, além de condenarem qualquer regulamentação do Estado entre a relação trabalho 
versus capital, inclusive a redução da jornada de trabalho – identificado, erroneamente, como 
elemento de fortalecimento do poder governamental em detrimento do interesse dos 
trabalhadores. Nessa acepção, a emancipação econômica dos trabalhadores decorreria da 
adesão a cooperativas de produção, e não pela socialização dos meios de produção ou 
qualquer outra forma de intervenção do Estado – seja qual fosse seu caráter de classe. A 
tendência mutualista era refratária, ainda, ao instrumento sindical de greves.Por outras 
palavras, os mutualistas eram pela conciliação de classes, e não pela abolição das mesmas294. 
Apenas após o Congresso da Basileia é que a Internacional abandonou o mutualismo na 
França, erradicando a influência do proudhonismo295 e reafirmou a importância da luta 
sindical na classe operária. A esse respeito, referindo-se a à luta econômica, como a defesa 
dos salários e a limitação da jornada de trabalho – somada a necessidade da coordenação 
internacional dos sindicatos - Marx e a Internacional destacaram ser “preciso generalizá-la, 
fundando e organizando sindicatos em tosos os países”296. Em 1871, em entrevista ao 
Word297, Marx lembraria recomendaria “ajuda da Internacional ao movimento sindical”, 
destacando que a AIT teria o dever de se solidarizar com os sindicatos. 
                                                 
294 Conforme aponta o relatório de uma seção mutualista francesa (Relatório da seção de Liège sobre 
as greves): “A greve é uma luta. Portanto, ela aumenta os fomentos de ódios lançados entre o povo e a 
burguesia e separa cada vez mais duas classes que, em vez disso, deveriam fundir-se e se unir uma 
com a outra” (MUSTO, 2014 p.38). 
295 A partir de então, Marx teve que se empenhar para obstaculizar a crescente influência do anarco-
coletivista Bakunin nas fileiras da Internacional, que viria a se constituir como oposição no interior da 
Internacional, tendo inclusive sido votado sua expulsão da mesma, no Congresso de Haia 1872, em 
função de Bakunin ter formado uma organização secreta para disputar a direção política da 
Internacional por meio de táticas conspirativas e adesão a estatutos completamente opostos aos da 
Internacional. O referido Congresso produziu longo relatório (redigido por Marx, Engels e Lafarque, 
publicado em 1873), intitulado A Aliança da Democracia Socialista e a Associação Internacional dos 
Trabalhadores, em que se expõe as atividades secretas da organização liderada por Bakunin. A I 
Internacional seria dissolvida em 1878, embora tenha emplodido já em 1872, após o Congresso de 
Haia. A partir de sua dissolução, com um novo Conselho Geral sediado em Nova York e sem a direção 
da linha política de Marx York – Marx e Engels resolvem abandonar suas funções dirigentes na 
organização -, o que restou da Internacional se subdividiu na disputa entre “centralistas” e 
“autonomistas”. Conforme aponta Musto (2014 p. 81): “Segundo Marx, porém, a ‘primeira’ 
Internacional havia cumprido sua missão histórica e era chegada a hora de baixar a cortina”. 
296 Resolução da Associação Internacional dos Trabalhadores sobre os Sindicatos, redigida por Marx e 
aprovada no Congresso de Genebra, em 1866. 
297 Ajuda da Internacional ao Movimento Sindical, Karl Marx, entrevista ao Word, 12.8.1871. 
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É em O Capital que identificamos os fundamentos científicos para os limites do 
sindicalismo (ALVES 2003). Ao expor a Crítica da Economia Política, Marx chega a indicar 
elementos sobre a ação política do proletariado em algumas passagens, ainda que não tenha 
dedicado uma seção específica ao tema. Destaca, por exemplo, que a luta sindical corporativa 
e local é limitada, pois para o processo de produção da mais-valia não é o trabalho concreto 
(seja ele qualificado ou não-qualificado298), produtor de valores de uso, que é determinante, 
mas o trabalho abstrato299 destituído de sua particularidade, ao passo que a organização 
sindical se limita a organização dos trabalhadores restritos ao âmbito do “trabalho concreto” e 
suas negociações com o poder concentrado do capital a partir de um tipo específico e 
particular de manifestação do ciclo produtivo. A ação sindical realiza-se em defesa da 
regulação do preço da força de trabalho de uma categoria profissional, e não a sua abolição 
para o conjunto da classe. Nesse sentido, a luta por um “preço justo” para a jornada de 
trabalho não transformaria o regime de assalariamento e exploração do trabalho, posto que o 
salário sempre se refere à composição do “trabalho necessário”, trabalho-pago, deixando, no 
limite, intocável, a parte relativa ao “trabalho excedente”, trabalho não-pago. Por outras 
palavras, o capitalista remunera o trabalhador apenas após o mesmo ter contribuído com o 
processo de produção de mais-valor, que será consumido pelo próprio capitalista, como 
também após ter produzido o seu próprio valor enquanto capital variável. O salário, enquanto 
forma-mercadoria, versa numa parcela do valor produzido pela força de trabalho empregada, 
consiste, ainda, em produto de trabalho. Contudo, em decorrência da aparência fenomênica 
das relações de produção capitalistas300, o fetichismo da mercadoria-salário e do dinheiro 
ocultam essa relação social de produção de riquezas e exploração do trabalho301, uma vez que 
                                                 
298 Marx nota que a maioria dos trabalhadores que eram sindicalizados eram trabalhadores 
qualificados, segmento que constituía, em sua época, a minoria dos trabalhadores assalariados. 
299 Como é sabido, o trabalho abstrato é produtor de valor, a despeito das vastas heterogeneidades dos 
valores de uso e das formas concretas de trabalho. 
300 Em O Capital, Marx revela os processos históricos e sociais que ocorrem para além da aparência 
superficial dos fenômenos relativos à produção das riquezas (categoria geral expressa por uma 
categoria particular, a saber, a mercadoria), uma vez que a universalidade abstrata é decisiva para se 
conhecer as formas individualizadas. 
301 Na seção 4 do primeiro capítulo relativo ao Vol.1 de O Capital, Marx aborda o caráter fetichista da 
mercadoria enquanto ferramenta analítica fundamental para desvendar os “mistérios” (ou segredos) da 
economia política capitalista. O resultado é que as relações sociais que envolvem as atividades 
laborais são dissimuladas em relação as coisas. ”O caráter misterioso da forma-mercadoria consiste, 
portanto, simplesmente no fato de que ela reflete aos homens os caracteres sociais de seu próprio 
trabalho como caracteres objetivos dos próprios produtos do trabalho, como propriedades sociais que 
são naturais a essas coisas e, por isso, reflete também a relação social dos produtores com o trabalho 
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o salário aparece aos trabalhadores como se independessem de sua produção e existissem à 
margem dos produtores, na esfera da circulação. 
Já em seu período de maturidade, Engels, em correspondência com August Bebel302, 
acerca da unificação dos partidos operários alemães – a Associação Geral dos Trabalhadores 
Alemães, sob influência de Ferdinande Lassale, e o Partido Social-Democrata dos 
Trabalhadores, dirigido por Wilhelm Liebknecht -, objeto de Marx, em Crítica ao Programa 
de Gotha [1875], aborda “a organização da classe trabalhadora como classe por meio de 
sindicatos”, ao entender como essencial a luta dos trabalhadores nessas organizações “pois se 
trata propriamente da organização da classe do proletariado no seio da qual ele luta suas 
batalhas diárias contra o capital”. 
Engels, em 1881, conforme mencionado anteriormente, retomaria as bases científicas 
de Marx em sua crítica da economia política para lembrar, em um artigo intitulado Abolição 
do Sistema Assalariado, publicado no The Labour Standar, que a luta em torno de “um salário 
justo por uma jornada justa” seria em vão, pois o salário cumpre a função tão somente de 
fazer com que o operário adquira os “meios de subsistência necessários para mantê-lo em 
condições de trabalhar e de se reproduzir de acordo com as condições de vida de seu ambiente 
e de seu país” (ENGELS apud Aguena, 2008 p.82), até por que o capitalista se utiliza da 
intensificação da jornada de trabalho, e não necessariamente do seu prolongamento. 
Retomando Marx em O Capital, Engels lembra, no referido artigo, que “os salários do 
trabalho são pagos com trabalho, o operário é remunerado com o produto de seu trabalho” 
(ibidem p.83), uma vez que o capital não produz valor. Em outro artigo do mesmo período, O 
Sistema de Trabalho Assalariado, publicado no mesmo periódico, Engels reconhece o papel 
dos sindicatos como “indispensável”, ainda que note que “os sindicatos não atacam o sistema 
de trabalho assalariado”.  
Logo se nota, os últimos textos de Marx e Engels também não passaram imunes ao 
tema do sindicalismo. Conforme nos esforçamos em demonstrar, Marx e Engels, ao mesmo 
tempo que indicaram elementos de potencial organizativo na luta sindical, nunca deixam de 
destacar, especialmente Marx, as limitações da luta de classes no terreno econômico.Em 
Salário, Preço e Lucro Marx conclui a esse respeito: 
                                                                                                                                                        
total como uma relação cosial entre os objetos, existente à margem dos produtores” (MARX, 2013 
p.147). 
302 “Friedrich Engels a August Bebel” correspondência datada de 18-28 de março de 1875, Londres. 
In: MARX (2012 p.55). 
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Os sindicatos trabalham bem como centros de resistência contra as 
usurpações do capital. (...) Mas são deficientes, de modo geral, por se 
limitarem a uma luta de guerrilhas contra os efeitos do sistema existente, em 
lugar de, ao mesmo tempo, se esforçarem para transformá-lo, em lugar de 
empregarem suas forças organizadas como alavanca para a emancipação 
final da classe operária, isto é, para a abolição definitiva do sistema de 
trabalho assalariado (MARX, 2010, p.141). 
Distintamente das inúmeras correntes influentes no meio operário e das variações das 
correntes socialistas, o marxismo postula o fim da sociedade de classes e a abolição do 
assalariamento e da exploração do trabalho pelo capital, a partir da tomada do poder do 
Estado – que deveria transitar seu caráter de classe, do poder burguês para o operário303 - pelo 
proletariado organizado enquanto sujeito social do processo histórico revolucionário. A 
transformação social, segundo o materialismo histórico-dialético, é fruto de determinadas 
condições históricas, e o poder proletário requer a mediação do partido operário 
revolucionário na direção do processo revolucionário para a realização do socialismo, o qual 
requer, por sua vez, um caráter internacional e transitório, rumo ao comunismo. A luta 
sindical e econômica dos trabalhadores em um ramo produtivo nacional seria o embrião, um 
primeiro estágio de mobilização política e de construção da consciência de classe a partir de 
reivindicações imediatas da classe trabalhadora. Nesse sentido, na acepção marxiana, apesar 
de cumprir um papel importante na luta de classes, os sindicatos não substituem o partido – 
entendido com a classe em movimento, organizada sob um programa político e uma direção 
revolucionária-, e este, não substitui a classe trabalhadora. Na esteira de Marx, afirma Engels 
serem os sindicatos “a escola de guerra dos trabalhadores, nas quais eles se preparam para a 
grande luta que não pode ser evitada”. Mas, lembrando os ensinamentos dos fundadores do 
marxismo, “escola de guerra” não é a guerra propriamente (ENGELS 2008). 
Em síntese, a contribuição de Marx e Engels – que estiveram limitados ao contexto 
histórico do século XIX, especialmente a emergência do capitalismo concorrencial-liberal e o 
período de ascensão das relações capitalistas de produção (não tendo, desse modo, 
presenciadoo chamado sindicalismo de massas304) – destaca limites na forma-sindicalismo 
                                                 
303 Processo que Marx denomina por “ditadura do proletariado”.  
304 “Naquela época, Marx e Engels conheceram o sindicalismo de ofício, caracterizado por forte 
exclusivismo profissional, um sindicato que se constituiu em torno de um mesmo ofício e não da 
empresa (...)”, ao passo que o sindicalismo de indústria consiste num “tipo de organização sindical 
que, caracterizado como sindicalismo de massa, se manifestaria com mais clareza durante o 
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(ALVES 2003), mas também visualiza, potencialidades de suas organizações, do ponto de 
vista objetivo e subjetivo. Objetivamente, a luta sindical obtém êxito nas lutas imediatas por 
dentro do capitalismo, trazem conquistas materiais inclusive. O ponto de vista subjetivo está 
ancorado no elemento pedagógico da unidade da luta que confere ao trabalhador certa 
identidade e pertencimento de classe, possibilitando uma consciência não fragmentada de seus 
interesses. Foi por isso que Marx se envolveu numa batalha política-ideológica contra as 
tendências que negavam a importância da luta sindical e econômica dos trabalhadores, sejam 
abordagens conservadora-reacionárias ou aquelas reformistas ou, ainda, sectárias, atuantes no 
seio operário. Superou tanto os argumentos dos economistas liberais quanto o dos socialistas 
utópicos e anarquistas. 
Podemos destacar outras concepções sindicais influentes no sindicalismo europeu do 
século XIX e início do XX. Além da já mencionada concepção trade-unista de sindicalismo, 
vinculada e restritas às reivindicações predominantemente econômicas, desenvolveu-se, 
especialmente em países com proletariado industrial menos concentrado no período, a 
corrente auto-intitulada “revolucionária”, precursora do anarquismo (ANTUNES 1985). Os 
“sindicalistas revolucionários” apostavam na luta exclusivamente econômica e na greve geral 
espontânea para transformar radicalmente a sociedade, com destaque para Georges Sorel, na 
França, e Labriola, na Itália, exercendo influência também em países como Espanha e EUA 
(BIHR 2010). Sorel, superestimando a ação espontânea das massas, negava veementemente a 
luta política ou qualquer forma de organização partidária, apresentando uma visão 
antiestatista. O “sindicalismo revolucionário” de inspiração anarquista (por vezes 
denominado, equivocadamente, por anarco-sindicalismo) tinha reservas em recorrer ao Estado 
para satisfazer interesses do proletariado, uma vez que, nesse entendimento, a luta política não 
poderia passar pelo Estado, tampouco pela conquista do poder político. Apostavam na ação 
direta305, no antilegalismo e no antiparlamentarismo, recusando qualquer “substitutivo” 
organizativo. Apostavam na greve geral insurrecional como forma de impulsionar a 
expropriação direta e a auto-gestão.  
                                                                                                                                                        
capitalismo do século XX, onde os sindicatos adquiririram, particularmente no pós-II Guerra Mundial, 
uma posição de destaque no cenário industrial mais desenvolvido” (ALVES, 2003, p.19). 
305 Dentre as formas de ação direta reivindicadas pelo “sindicalismo revolucionário” destacam-se 
aquelas oriundas da organização espontânea do proletariado, como a greve, a “greve geral 
insurrecional”, o boicote, a sabotagem na produção, a agitação e as manifestações contra o Estado e os 
patrões. 
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Outra variante libertária a destacar, da mesma tendência anarquista, que identificava 
na luta sindical e na autogestão a possibilidade de emancipação da sociedade e descartava a 
atuação política e negava qualquer forma de organização ou forma de Estado, era expressa por 
Piotr A. Kropotkin e Errico Malatesta, sob influência do já mencionado Proudhon. Ainda que 
não fosse uma corrente homogênea, identificava no sindicato (entendido como um fim em si 
mesmo) o núcleo-base, o embrião organizativo, da sociedade anarquista. Avesso às direções 
políticas e às “estruturas verticais”, defendiam a estrutura sindical “horizontalizada”, a partir 
da autonomia organizacional dos sindicatos, sem mediações com partidos, vistos como 
“correias de transmissão” dentro dos sindicatos. O já mencionado Mikhail Bakunin, foi 
expressivo adepto do anarco-sindicalismo, ao reivindicar os sindicatos como a organização 
autêntica das massas e contra qualquer forma de administração estatal. 
Antunes (1985) lembra, ainda, a corrente do sindicalismo cristão, inspirada na 
encíclica Rerum Novarum (1891), de Leão XIII. A vertente cristã, apoiando a organização 
sindical conciliadora, que não defende transformações radicais, fundamenta-se na “função 
social do capitalismo”, no sentido de humanizar as suas sequelas sociais, rejeitando a atuação 
com base na luta de classes. Por fim, lembramos a corrente corporativista, datada das 
primeiras décadas do século XX, oriunda do fascismo italiano que reprimiu e liquidou o 
movimento operário e suas lideranças, tendo sido apoiada na manipulação das massas 
populares. Esta linha do sindicalismo corporativo visava ideologicamente sua conciliação com 
o capital (por isso participam patrões e empregados), sendo subordinada e dependente do 
Estado fascista. Sua organização é decorrente da Carta Del Lavoro, de 1927, idealizada pelo 
ditador Benito Mussolini – que influenciou o sindicalismo corporativo da era Vargas no 
Brasil. Outra variante da mais influente é expressa pela corrente reformista, a qual nos 
deteremos criticamente mais adiante. Em síntese, a concepção reformista sindical recusa um 
“sindicalismo político” e se limita a estreita defesa dos interesses econômico-corporativos, 
adequando-se ao capitalismo. A respeito dessa variante, teceremos algumas considerações a 
seguir. 
A essa altura da exposição, nos remeteremos às variações da concepção comunista de 
sindicato e suas polêmicas com os campos centrista e reformista, na fase do capitalismo 
monopolista, a fim de que lancemos base, a seguir, dos referenciais teóricos dos quais 
partimos para analisar o movimento sindical de professores do CEETEPS, procurando 
identificar, no próximo capítulo, de que modo e quais correntes influem na ação sindical 
docente do SINTEPS. 
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5.2 Notas sobre tática e estratégia: a influência do revisionismo 
reformista de Berstein e do centrismo de Kautsky 
As orientações ideopolíticas predominantes que influíram nas lutas sindicais 
localizadas no campo político da esquerda mundial, respaldadas em perspectivas estratégicas 
distintas, podem ser definidas pelo centrismo, o reformismo e a perspectiva revolucionária. 
Cada um desses campos não pode ser entendido em um sentido homogêneo. Os três campos 
aqui citados correspondem a fenômenos políticos recorrentes na luta sindical e estabeleceram 
tradições teóricas em variadas concepções de sindicalismo ao longo do século XX e início do 
século XXI, tanto no marco das burocracias sindicais quanto das oposições de esquerda. 
Localizaremos, a seguir, as bases teóricas mais influentes que os caracterizam. 
Eduard Bernstein e Karl Kautsky, não obstante suas distinções, foram responsáveis 
pelo revisionismo do marxismo, uma tentativa sistemática de revisão do legado de Marx, 
adaptando-o a uma perspectiva de caráter reformista. Essa perspectiva, como já assinalamos, 
teve forte impacto no movimento sindical. Vejamos inicialmente a perspectiva do reformismo 
revisionista de Bernstein e, logo em seguida, o centrismo de Kautsky. 
Bernstein aproximou-se do campo da colaboração de classes. Foi um dos principais 
teóricos do PSDA e da Segunda Internacional. Ideólogo do revisionismo no marxismo, 
defendia que as ideias de Marx deveriam ser revistas por demonstrarem insuficiência e 
incompatibilidade com o novo estágio do capitalismo (período que abrangia da última década 
do século XIX a primeira do século XX, conforme admite em As premissas do socialismo. 
Em verdade, pode-se dizer que Berstein foi o símbolo do revisionismo internacional306. Na 
esteira do abandono das perspectivas clássicas do socialismo, como a tomada do poder pela 
via revolucionária, a corrente reformista alemã, ala direita da socialdemocracia nesse país, 
propunha uma transformação pacífica do capitalismo ao socialismo, por meio de reformas 
graduais, cabendo aos sindicatos restringirem-se ao campo do “economicismo”, isto é, a 
defesa dos salários, o que reforçou os aparelhos burocráticos - partidário e sindical. Este autor 
chegou, inclusive, a posicionar-se contra a tática de greve geral para se pressionar o Estado, 
uma vez que este método não seria pacífico nem gradual, contrariando a conciliação de 
                                                 
306 Gustaffson destaca que a “importância de seu revisionismo residia, sobretudo, em que havia sido 
um dos marxistas mais destacados do partido dirigente da Segunda Internacional. (...) Nem Croce, 
nem Sorel, nem Struve apresentaram em suas concepções uma forma tão sistemática e compacta como 
fez Berstein. (...) Assim, Berstein se converteu no símbolo mais importante do revisionismo 
internacional” (GUSTAFFON, 1975 p. 434-5). 
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classes. Conforme assinala Angel (1961, p.169), Bernstein “considerava inconcebível a 
destruição do Estado e a supressão de toda burocracia”. De tal modo, ao abandonar a 
perspectiva de transformação da ordem e substituí-la pela defesa das reformas internas, no 
marco da legalidade burguesa e de adaptação do movimento operário, passa a orientar a 
concepção reformista de atenuação às crises capitalistas, como o acesso ao crédito e as 
melhorias das condições de vida operária, em conciliação com os interesses burgueses.  
Na esteira do que em linguagem marxista se denomina por oportunismo, não titubeou 
em buscar a estratégia de reconciliação de classes por meio de alianças com partidos 
burgueses e liberais. Conforme uma de suas mais sagazes críticas, a qual veremos adiante, 
Luxemburgo destaca: “Berstein abandona, então, a luta de classe e proclama a reconciliação 
com o liberalismo burguês” (LUXEMBURGO, 2005 p.108), ou ainda, “a teoria de Berstein 
foi ao mesmo tempo a primeira e última tentativa de dar ao oportunismo uma base teórica” 
(ibidem p.116). No plano discursivo, o socialismo seria construído processualmente, a longo 
prazo e de forma gradual. Por isso seu foco estava no parlamento burguês. 
Além da polêmica reforma ou revolução, o debate entre espontaneidade e direção 
revolucionária assume importante repercussão na tradição marxista. Para Kautsky a dinâmica 
da luta de classes e o desenvolvimento econômico do capitalismo não podem, por si mesmos, 
levar as massas à consciência de classe. Esta, antes disso, emerge das bases da elaboração do 
conhecimento científico, ainda que, para o autor, “o portador da ciência não é o proletariado, 
mas a intelectualidade burguesa” (KAUTSKY apud ANTUNES 1982 p.25). Trata-se de um 
elemento originado do exterior e não da espontaneidade das massas. O partido revolucionário, 
nessa acepção mecanicista, surge alheio a luta de classes, cabendo-lhe formular, do exterior e 
em perspectiva cientificista, a teoria revolucionária para as massas307. Trata-se de um 
apartamento entre partido revolucionário e movimento operário, sem qualquer compreensão 
dialética. 
O que contextualiza esse debate é a forte influência das interpretações objetivistas do 
marximo da II Internacional. Se Bernstein operou o “revisionismo alemão”, Kautsky, no 
contexto da II Internacional, pode ser identificado com a origem do centrismo na esquerda308. 
                                                 
307 A importância atribuída ao partido, por este autor, não é secundária. Kautsky considera importante 
a pluralidade de ideias e divergências teóricas no interior do partido, mas tais divergências de opiniões 
deveriam se submeter a unidade de ação e coesão de seus militantes, sacrificando, inclusive, parte das 
individualidades ao partido em conjunto. Ver Kautsky (1966).  
308Arcary aponta três principais tendências na esquerda marxista do século XX: o reformismo, o 
centrismo e o campo revolucionário. Contudo, “(...) o centrismo não foi além de uma ala esquerda do 
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Para este autor, apesar de identificar o papel singular do partido (e sua atuação em âmbito 
parlamentar), admitia como transição ao socialismo a possibilidade de reformas graduais 
serem processadas nos limites da sociedade burguesa – estava em defesa da acumulação de 
forças lenta e gradual por dentro do regime capitalista, o que poderíamos denominar por 
“quietismo político” (ARCARY, 2016 p.89).  
Em verdade, o autor possuía uma certa visão fatalista sobre o processo revolucionário. 
A revolução viria das próprias contradições do capitalismo, em um processo lento e gradual 
permeado por reformas. Sua tese era a de que o partido não faz revolução309, apenas acumula 
forças no interior da ordem burguesa (BRAZ 2011). Conforme podemos ver, Kautsky, o 
“Papa” da II Internacional, conforme lhe chamavam seus adversários políticos, pretendia 
conciliar a perspectiva do reformismo com a ideia de socialismo. Com o avanço da 
“socialização na política”, advogava a ideia do caminho pacífico para o socialismo, por meio 
do parlamento e da democracia burguesa. De tal forma que o socialismo viria apenas quando 
já estivessem desenvolvidos seus pressupostos objetivos, após um “desenvolvimento contínuo 
da consciência e da organização do proletariado” (KAUTSKY, 1979 p.228). Divergia de 
Bernstein, contudo, quanto ao aspecto de abandono do socialismo, mas o advogava 
abstratamente por meio de reformas, jamais pela via revolucionária. “Por isso, não nos passa 
sequer pela mente querer provocar ou preparar uma revolução” (KAUTSKY apud 
ANTUNES, 1982 p.26). Teórico do SPD e dirigente de sua revista, a Die NeweZeit (O Novo 
Mundo), foi um entusiasta em “desviar” as lutas do proletariado em defesa da legalidade e do 
parlamentarismo burguês, como tática. Se recusava a mobilizar as massas contra o governo – 
o que o levou a, inclusive, criticar as posições revolucionárias de Rosa Luxemburgo, 
conforme veremos a seguir. 
 
 
 
                                                                                                                                                        
partido reformista com influência de massas, ou, quando independente, um satélite dos aparelhos 
burocráticos. Ainda assim, pensamos que o centrismo deve ser reconhecido como fenômeno 
recorrente, porque estabeleceu, de alguma forma, uma tradição teórica e uma identidade política 
próprias” (ARCARY, 2016 p.82). 
309 Kautsky identifica que o “Partido Socialista é um partido revolucionário, não é um partido que faz 
revoluções. Sabemos que nosso fim não pode ser conseguido senão por uma revolução, porém 
sabemos também que não depende de nós fazer essa revolução nem de nossos adversários impedi-la” 
(KAUTSKY, 1979 p.43), o que demonstra uma perspectiva tanto determinista quanto fatalista da 
história, anti-dialética. 
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5.3 A concepção de sindicalismo presente em Rosa Luxemburgo 
A direção fracassou. Mas deve e pode criar uma nova direção, por e a partir das 
próprias massas. As massas constituem o elemento decisivo, a rocha sobre a qual se forjará a 
vitória final da revolução. Rosa Luxemburgo (LUXEMBURGO 1988 p.42) 
Em contraposição às posições do reformismo-revisionista e do centrismo, Rosa 
Luxemburgo, judia polonesa socialista, se opunha a qualquer estratégia, ainda que se 
reivindicasse revolucionária, que tivesse como foco a “defesa da democracia” burguesa. Em 
Reforma ou Revolução, tece duras críticas ao reformismo de Bernstein e sua política de 
reconciliação com o liberalismo burguês, bem como ao centrismo de Kautsky. Luxemburgo 
alertava, igualmente, para a tendência do movimento político ao burocratismo e ao isolamento 
no plano do “imediatismo”. Combateu o oportunismo reformista e o burocratismo da II 
Internacional, especialmente sua seção alemã. Em seu trabalho Greve de massas, partidos e 
sindicatos, de 1906, chama atenção ao fato de que a luta econômica se restringia aos limites 
capitalistas, em oposição ao socialismo (que na denominação epocal da autora se expressava 
na socialdemocracia), o que configuraria, segundo a dirigente revolucionária da 
socialdemocracia alemã, uma deserção do projeto socialista.  
A perspectiva luxemburguista polemiza, por outro lado, com a concepção leninista. 
Trata-se da polêmica envolvendo a espontaneidade das massas x papel da vanguarda operária. 
Se para Lenin as ideias socialistas não surgem espontaneamente das massas, justamente por 
serem produto de um projeto científico a partir das experiências das lutas operárias, Rosa 
Luxemburgo identifica no desenvolvimento espontâneo das massas e em sua ação pedagógica 
um processo de elevação da consciência. Isto é, o protagonismo histórico revolucionário 
estaria nas massas. Não se trata de um “espontaneísmo anarquista”. Nesse sentido, em Greve 
de Massas, Partido e Sindicatos, a dirigente da social-democracia alemã advertia as 
organizações leninistas: 
(...) num autêntico período revolucionário, a massa dos que atualmente se 
encontram num estado de aparente apatia política e são incessíveis a todos os 
esforços dos sindicatos e do Partido no sentido de os organizar, enfileirar-se-
á atrás da bandeira da socialdemocracia. Seis meses de revolução 
contribuirão mais para a educação dessas massas atualmente desorganizadas 
do que anos de comícios públicos e de distribuições de panfletos. 
(LUXEMBURGO, 1974 p.80). 
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Sem negar a centralidade do partido revolucionário para a construção do socialismo, 
Rosa Luxemburgo polemizou sobre a atuação cotidiana do partido com as massas. Para 
Luxemburgo, a capacidade de ação espontânea do proletariado e a autonomia das massas 
estavam em primeiro plano. Seria o próprio movimento da classe operária que forjaria a 
consciência de classe. Se por um lado empenhou-se a combater o fenômeno da burocratização 
nas fileiras do sindicalismo, por outro, teceu agudas críticas a concepção leninista de 
organização de partido, ao mesmo tempo que que combateu o reformismo na social-
democracia. Sobre a primeira questão, argumentava que era essencial que os sindicatos 
mantivessem o proletariado na luta: 
(...) os sindicatos, como as outras organizações de combate do proletariado, 
só podem manter-se pela luta (...). A concepção rígida e mecânica da 
burocracia só admite a luta como resultado da organização que atinja um 
certo grau de força. Pelo contrário, a evolução dialética, viva, faz nascer a 
organização como produto da luta. (LUXEMBURGO, 1974 p. 75). 
Sobre sua polêmica com Lenin, quem a apelidou de “Águia do marxismo 
revolucionário”310, Rosa, em oposição ao partido de quadros centralizados, acusava a 
concepção leninista de partido de autoritária e vanguardista, centrada em dirigentes311. Lenin, 
por sua vez, destacava que a consciência revolucionária não poderia emergir exclusivamente 
da posição de classe do proletariado. 
Em Problemas de Organização da Social-Democracia Russa, Rosa Luxemburgo 
adverte que a organização do proletariado não poderia ser um produto artificial de propaganda 
e agitação, mas produto da luta de classes, da própria experiência das massas. Assim, 
Luxemburgo privilegia o espontaneísmo das massas como tática política, parecendo 
desconsiderar, por vezes, o movimento subjetivo, o elemento ativo e consciente, “a mediação 
                                                 
310 Na abertura do I Congresso da III Internacional, a Internacional Comunista, Lenin prestou 
homenagem a coerência revolucionária de Rosa Luxemburgo, a “Águia do marxismo revolucionário”, 
identificando-a como um dos melhores membros da Internacional, ainda que não tenha deixado de 
lembrar inúmeros equívocos teóricos e políticos da dirigente alemã. Conferir Discurso de Abertura do 
Congresso de 2 de março. I Congresso da Internacional Comunista. In: Lenin (1961 p.489). 
311 Contudo, a ausência de uma organização conspirativa, centralizada e disciplinada para tomar o 
poder, na experiência revolucionária na Alemanha, em 1918-19, e o vacilo da social-democracia 
naquele país, poderiam ser usados como contra-exemplos da posição política de Luxembugo em 
relação a teoria leninista de partido. Rosa Luxemburgo e Karl Liebcknecht eram dirigentes do recém-
fundado Partido Comunista Alemão – Liga Spartakus. Vale reconhecer que quando o SPD capitulou e 
votou os créditos da Primeira Guerra Mundial de 1914, apenas os espartakistas de Rosa e Liebknecht 
se opuseram. Ambos seriam assassinados em janeiro de 1919. 
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fundamental e específica dada pelo partido político da classe”, superdimensionando o papel 
instintivo e espontâneo das massas, como alertou Antunes (1982 p.27)312. 
Rosa Luxemburgo defendia a luta sindical enquanto tática apropriada para se 
fortalecer a consciência do proletariado e organizá-lo enquanto classe. Mas nunca se iludiu 
com o sindicalismo como luta em si mesma. Entendia os sindicatos como “a defesa 
organizada da força-de-trabalho contra os ataques do lucro, a expressão da resistência da 
classe operária contra a tendência opressora da economia capitalista” (LUXEMBURGO 2008 
p.84). Os limites do sindicalismo estariam em melhorar as condições de existência da classe 
operária, e não libertá-la. Repudiava, assim, a solução limitada de Berstein em apostar nas 
cooperativas de produção e nos sindicatos como elementos transformadores do capitalismo. A 
questão não estava em repartir justiça no interior da ordem burguesa. Desconfiada do 
sindicalismo de cúpula e do dirigismo partidário, deposita na independência das massas o 
potencial revolucionário. Admitia que “a greve de massas é tão somente a forma adquirida 
pela luta revolucionária(...) a greve de massas, como nos mostra a Revolução Russa, não é um 
meio engenhoso inventado para reforçar o efeito da luta proletária, mas o próprio movimento 
da massa proletária, a forma de manifestação da luta proletária na revolução” 
(LUXEMBURGO, 2010 p.281). Tecia, portanto, críticas agudas ao caráter vanguardista do 
partido de caráter leninista. 
Ao mesmo tempo em que criticava demasiadamente a inclinação do reformismo para o 
eleitoralismo burguês, Rosa postula que são as condições históricas que despertariam as 
massas, não o seu contrário, ou precisando melhor, não são os métodos pré-definidos que 
criam as condições históricas, mas estas que forjam os métodos de luta: “não é a greve de 
massas que produz a revolução, mas a revolução é que produz a greve de massas” 
(LUXEMBURGO, 2011 p.305-6). Do mesmo modo, pode-se dizer a respeito da consciência 
de classe. Para Luxemburgo não é a consciência de classe, ou mesmo a organização 
partidária, que irá desenvolver a luta do proletariado, mas o seu oposto. É a ação 
revolucionária das massas que educa, politiza e organiza a classe. Nesse sentido, a autora 
aproxima luta econômica de luta política. Assim, os trabalhadores não precisam estar 
                                                 
312 Apesar da riqueza da análise, há uma limitação da autora ao hiper-dimencionar a relação entre crise 
capitalista e sua imediata sublevação das massas, secundarizando o papel da direção revolucionária, 
ainda que sem desprezá-lo (a nosso ver, Luxemburgo não o considera com a devida importância), e da 
vanguarda operária. Lenin criticou agudamente Luxemburgo e sua análise fatalista de situação 
revolucionária como reflexo direto das relações econômicas (condições objetivas). Afinal, uma crise 
econômica não implica em situação de crise revolucionária. Daí a importância estratégica do partido 
com influência de massas em conexão com a vanguarda operária mobilizada.  
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previamente organizados em sua totalidade para uma ação revolucionária – ainda que não 
descarte a necessidade de organização do proletariado, não o compreende como o sujeito 
político consciente da revolução, tampouco deposita expectativas no partido de vanguarda. 
De tal modo, pretendendo romper a ortodoxia, destaca que “o entendimento rígido, 
mecânico-burocrático, só admite a luta como produto da organização que atinja certa força. O 
desenvolvimento dialético vivo leva, ao contrário, à organização como produto da luta” 
(LUXEMBURGO, 2011 p.318). Sem parecermos repetitivos: a organização é produto da luta, 
não o contrário, na teoria de Rosa Luxemburgo.  
A respeito do sindicalismo, Rosa polemiza com as lideranças e negociações de cúpula, 
entendendo que tais negociações devem, antes, vir da própria base do movimento. Afinal, “O 
movimento operário alemão adquire assim a forma peculiar de uma pirâmide dupla, cuja base 
e corpo são constituídos da mesma massa, sendo que as duas pontas, porém, encontram-se 
uma longe da outra” (idem p.346-7). Rosa não concebe as greves de massas como ação 
isolada, mas como dinâmica da própria luta de classes que se estende. O econômico e o 
político se imbricam. O elemento político deve se ligar às necessidades concretas, fazendo das 
greves um movimento popular que arraste “as mais largas camadas do proletariado”, e não se 
restrinja ao pequeno núcleo organizado. Dito de outro modo, “não é só a organização que 
fornece as tropas combatentes, mas também é a batalha que fornece, numa maior escala, 
recrutados para a organização”, ou seja, “o movimento operário nunca deve ser concebido 
como movimento de uma minoria organizada” uma vez que “toda verdadeira grande luta de 
classes deve alicerçar-se no apoio e na colaboração das mais largas massas” 
(LUXEMBURGO apud LOUREIRO, 2009 p.60). 
 
5.4 A concepção de sindicalismo presente em Lenin e a III 
Internacional 313 
Lenin se deparava com um contexto histórico muito peculiar: época do capitalismo 
monopolista-imperialista, o processo político pré e pós-Revolução de 1905, a Revolução 
Russa de 1917, período de guerra civil de combate as forçar contrarrevolucionárias, a 
dissolução da II e fundação da III Internacional, além do cenário externo da Primeira Guerra 
Mundial.  
                                                 
313 Esta seção deve ser complementada com a leitura da seção , presente no capítulo seguinte, quando 
abordaremos o tema da consciência de classe em Lenin. 
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Talvez esteja em Lenin a mais apurada análise acerca do sindicalismo na matriz 
marxista. Lenin “introduz no marxismo uma nova dimensão política”, como teoria 
revolucionária e como prática revolucionária organizada, destacou Florestan Fernandes 
(FERNANDES 1978, p. 7). Ao reconhecer a estatura teórica e organizativa de Lenin e sua 
contribuição para o marxismo, é imperioso localizar o autor no contexto de sua obra. O 
estrategista da revolução bolchevique314 vivenciou outra época histórica do capitalismo em 
relação aos fundadores do marxismo. Se Marx e Engels viveram a experiência revolucionária 
derrotada da Comuna de Paris, em 1871, perpassando pela Primavera dos Povos, de 1848, e 
pela fundação da AIT – Engels também vivenciou a fundação da II Internacional -, Lenin 
destacou-se na revolução de outubro de 1917, situando-se na fase clássica do imperialismo, do 
capitalismo monopolista, tendo sido o principal dirigente político da III Internacional. Em 
termos leninistas315, Lenin vivenciou a época de reforma e reação (1880-1914) do 
imperialismo clássico da passagem dos séculos XIX para o XX, marcado pelo predomínio do 
reformismo, bem como a época da revolução operária e socialista (1917-1923), a partir da 
experiência da Revolução Russa em meio a catástrofe da Primeira Grande Guerra Mundial 
(1914-1918), e das experiências alemã, húngara, chinesa, turca, dentre outras. Qual a 
contribuição de Lenin para os sindicatos? 
Lenin parte da análise de Marx, rejeitando qualquer dogmatismo e procurando se ater 
ao método, e não a reprodução de suas teses. Assim, “os marxistas tomam da teoria de Marx, 
sem restrições, apenas os métodos mais valiosos, sem os quais uma elucidação das relações 
sociais é impossível” (LENIN, 1963 p.194). O dirigente bolchevique conferiu enorme 
importância para a luta teórica no interior da esquerda, combatendo, por um lado, a 
colaboração e conciliação de classes, o oportunismo e o ecletismo, e por outro, os desvios 
sectários e o ultraesquerdismo. 
Retomando a caracterização de Engels acerca da “aristocracia operária”, já na época 
reformista e não-revolucionária de fins do século XIX e início do século XX, Lenin focaliza 
os setores privilegiados do proletariado em atividades mais rentáveis como resignados diante 
                                                 
314 Esse era o modo como León Trotsky denominava Lenin. 
315 Na historiografia leninista, quando se esgotam as possibilidades de mudanças reformistas se abre 
uma época em que revoluções são prováveis. Apesar da noção de “época revolucionária” ter sido 
formulada por Marx, especialmente no Prefácio à Crítica da Economia Política, em 1859, o 
prognóstico de época revolucionária e as interpretações das transições históricas assumem relevância 
central na obra de pensadores como Lenin, Trotsky e Mandel, ainda que com diferenças de 
caracterização. 
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das concessões e reformas negociadas com o movimento operário, especialmente em países 
centrais que, como é o caso da Alemanha e da Inglaterra, assumem alguma prosperidade 
econômica em decorrência da localização de subordinação dos países coloniais e controle de 
seus mercados no sistema mundial de Estados. O dirigente bolchevique nota uma tendência de 
dirigentes sindicais gozarem de certos privilégios e de passarem, paulatinamente, a se 
constituir no quadro da burocracia sindical316, subsumidos à concepção de sindicalismo 
reformista. É nesse período que os sindicatos de massas se convertem em aparatos 
centralizadores e com direções de conciliação entre as classes, expressando, no limite, os 
interesses patronais no movimento operário. Como sugere um de seus intérpretes: 
No seu seio se desenvolveu uma camada de dirigentes – funcionários 
sindicais profissionais – educados na convivência relativamente amigável 
com os capitalistas. Nascia assim a burocracia sindical, produto da tentativa 
de conciliar o trabalho com o capital. Sob a direção dessa burocracia os 
sindicatos formam se transformando em correias de transmissão dos 
interesses da burguesia dentro do movimento operário (AGUENA, 2008, 
p.16).  
Encontra-se em Lenin, ainda, uma crítica aguda a concepção anarquista do movimento 
sindical, uma vez que, segundo o autor, tal concepção expressaria fundamentos ideológicos 
individualistas e pequeno-burgueses, como a negação de partido político operário com vistas a 
tomada do poder, a aversão a qualquer caráter de classe do Estado – antes, inclusive, de se 
suprimir as classes -, e a defesa da pequena propriedade. A falsa aparência de negação da 
política assumida pelos anarquistas (ANTUNES 1985) cumpririam, no limite, os interesses 
burgueses. 
A crítica à consciência espontânea das massas encontra Lenin como seu principal 
expoente. Aliás, cabe lembrar, a relação entre “espontaneidade” e “vanguarda operária” é um 
dos debates mais incríveis e decisivos, ainda hoje, sobre o papel da organização no processo 
de formação da consciência de classe317.  
Logo no final do século XIX, em Sobre os Sindicatos [1899], Lenin destaca a 
relevância do desencadeamento de greves na sociedade burguesa e seu caráter moral, cuja 
                                                 
316 Marx já havia prognosticado essa tendência, verificada numa correspondência com Wilhelm 
Liebkenecht, dirigente e fundador da social democracia alemã da II Internacional, em que, ao se referir 
a classe operária inglesa, diz: “sua direção passou completamente para as mãos dos corrompidos 
dirigentes sindicais e agitadores profissionais” (MARX apud AGUENA 2008, p.17). 
317 O tema da consciência de classe em Lenin será retomado no capítulo seguinte deste trabalho. 
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função seria despertar nos operários o sentimento de pertencimento de classe em oposição aos 
patrões e ao governo:  
Toda greve acarreta ao operário grande número de privações, além disso são 
terríveis que só podem comparar com as calamidades da guerra (...) E apesar 
de todas essas calamidades, os operários desprezam os que se afastam de 
seus companheiros e entram em conchavo com o patrão. (...) Amiúde, basta 
que se declare em greve uma fábrica para que imediatamente comece uma 
série de greves em muitas outras fábricas. Como é grande a influência moral 
das greves, como é contagiante a influência que exerce nos operários ver 
seus companheiros que, embora temporariamente, se transformam de 
escravos em pessoas com os mesmos direitos dos ricos! Toda greve infunde 
vigorosamente nos operários a idéia do socialismo: a idéia da luta de toda a 
classe operária por sua emancipação do jugo do capital (LENIN, 1979b p.40) 
No mesmo texto, Lenin lembra que as greves emanam da própria natureza da 
sociedade capitalista e remetem ao início da luta da classe operária contra a estrutura da 
sociedade, dispondo de uma função pedagógica, enquanto “escola de guerra” fomentadora dos 
elementos pedagógicos de formação política. Mesmo na Rússia czarista, em sua fase imperial, 
os sindicatos cumpriram papel fundamental para o avanço da consciência dos operários antes 
de Fevereiro em São Petersburgo. Assim sendo, o bolchevique revolucionário confere 
importância central às greves na formação embrionária da consciência de classe. 
Em Que Fazer?[1903], o autor atenta-se para a importância dos comunistas (e do 
partido revolucionário) atuarem dentro dos sindicatos operários a fim de transcender nas 
associações de trabalhadores a concepção “economicista” para o reconhecimento de uma luta 
política mais abrangente, com vistas à elevação do nível de consciência sindical para a 
consciência revolucionária. Conforme entende, sem superar a imediaticidade – recuperando, 
aqui a leitura de Lukács – a consciência imediata, de seu momento, é sempre prisioneira da 
ideologia burguesa. 
A crítica ao economicismo provinha da polêmica divulgada no jornal Iskra (“A 
Faísca”), dirigido por Lenin, com duas tendências da social-democracia russa, expressas nos 
jornais Rabótcheie Dielo (“Causa Operária”), órgão da imprensa operária de maior influência, 
e Rabotchaia Mysl (“O Pensamento Operário”), ala da regional da social-democracia. O 
centro da polêmica leninianaera em torno do tema da consciência “trade-unionista” e do 
caráter organizativo dos operários. A posição economicista da Causa Operária limitava a 
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ênfase na luta econômica restrita ao terreno do “chão da fábrica”, por conquistas imediatas e 
sindicais, bem como a defesa do espontaneísmo defendidas pelas posições de O Pensamento 
Operário, o que levou Lenin a sustentar a posição segundo a qual as manifestações 
espontâneas da classe são insuficientes para se modificar a sociedade vigente. Não bastariam 
reformas no interior do capitalismo. Seria necessário o desenvolvimento das condições 
subjetivas, a saber, a capacidade organizativa e da atuação do partido com influência de 
massas. Para o revolucionário russo, a mediação da consciência sindical para a consciência 
socialista despertaria a partir da mediação do partido político, ainda que sem automatismo ou 
mecanicismo, uma vez que requereria, conforme notou Bianchi (2008), a combinação de 
elementos econômicos, políticos e provenientes da vida social concreta da situação naquele 
país. Ou seja, na formulação de Lenin, a despeito de suas interpretações reducionistas, a ação 
do movimento operário para a teoria revolucionária, a conexão do imediato com a totalidade, 
requer mediações318. 
Identificando os limites do sindicalismo, doutrina a que denominou por 
“economicismo”, Lenin se atentou a atuação dos revolucionários (militantes de organizações 
revolucionárias do proletariado) no terreno sindical. Combatendo o movimento espontâneo 
das massas, que no limite seria subsumido pelas ideologias burguesas, Lenin atesta que, com 
seu próprio esforço, as massas não podem atingir senão a consciência sindical. Tais seriam os 
limites do sindicalismo para Lenin. Antes disso, a consciência socialista – Lenin utiliza o 
termo consciência social-democrata319 - deve “vir de fora”, a partir da influência do partido 
revolucionário. Note-se que, aqui, a teoria do partido é expressão do método dialético no 
terreno organizativo. O que Lenin afirma é que a consciência política de classe é obtida pelo 
operário não espontaneamente, não na luta reivindicativa, mas no exterior da luta econômica: 
A consciência política de classe não pode ser levada ao operário senão do 
exterior, isto é, do exterior da luta econômica, do exterior da esfera das 
relações entre operários e patrões. O único domínio onde se poderá extrair 
                                                 
318 Ao interpretar metodologicamente a obra de Lenin e atentar-se para seus intérpretes, Bianchi 
adverte algumas distorções atribuídas ao pensamento de Lenin: “uma metodologia minimalista que 
enfatiza de modo unilateral o conceito de totalidade repercute em uma epistemologia desprovida de 
mediações, na qual a passagem do processo revolucionário, ou seja, da ação do movimento operário 
para a teoria revolucionária ocorre de modo direto” (BIANCHI, 2008 p.138). Tal ênfase encontra-se 
presente, especialmente, em teses estalinistas responsáveis por abolir as mediações e instituir conexões 
imediatas entre o particular e o geral. 
319 O termo utilizado por Lenin é restrito a especificidade do Partido Operário Social-Democrata Russo 
e dos partidos marxistas revolucionários do período, em nada se estendendo às experiências do que 
viria a se consagrar na Europa, especialmente pós-Segunda Guerra, com o termo social-democracia. 
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esses conhecimentos é o das relações de todas as classes e categorias da 
população com o Estado e o governo, o domínio das relações de todas as 
classes entre si (LENIN 1978 p.62)  
Caberia, assim, aos revolucionários e ao partido dirigente, enquanto combatentes de 
vanguarda, desenvolver a educação política na classe operária a partir de cada agitação e 
manifestação concreta da classe, a fim de se desenvolver a consciência política. Nesse 
sentido, a luta econômica torna-se um elemento auxiliar da agitação política e organização 
dos revolucionários (LENIN 1978). Assim expressa Lenin na seção “política sindical e 
política social-democrata”, em Que Fazer?. Segundo Lenin, os marxistas  
podem limitar-se a luta econômica, mas, também não podem admitir 
que a organização das denúncias econômicas constitua sua atividade 
mais definida. Devemos empreender ativamente a educação política 
da classe operária, trabalhar para desenvolver sua consciência política 
(LENIN 1978 p.45). 
O centro da teoria de Lenin está na organização revolucionária do proletariado, e não 
meramente na luta sindical. Conforme lembra Bianchi (2008, p.149), a teoria leniniana de 
partido pressupõe “uma organização centralizada de revolucionários profissionais, capaz de 
fundir o marxismo com o movimento espontâneo e inconsciente da classe operária”. Sua 
preocupação central anterior à Revolução de Outubro era como realizar o processo 
revolucionário e conduzir a classe operária ao poder político, ou seja, sua perspectiva era a 
atualidade da revolução, a abertura de uma nova época320. Nesses termos o partido leninista 
emerge como organização revolucionária disciplinada, formada por quadros profissionais e 
coesos, preparada para assumir-se como vanguarda do proletariado no processo 
revolucionário; centralização disciplinada das ações políticas e democracia das instâncias 
internas, com influência de massas e ativamente envolvido com o conjunto das lutas 
cotidianas dos trabalhadores; apta em atuar em situações clandestinas e sob ilegalidade; 
portadora de órgãos de comunicação divulgadores da teoria revolucionária sob centralização 
da direção do núcleo dirigente do partido – a despeito das degenerações do bolchevismo sob a 
dominação estalinista. 
                                                 
320 “Lenin jamais generalizou - assim como Marx jamais o fez – experiências locais privativas da 
Rússia, limitadas no tempo e no espaço. Com o olhar do gênio soube perceber, pelo contrário, no lugar 
e no momento de seus primeiros efeitos, o problema fundamental de nossa época: a iminência da 
revolução” (LUKÁCS, 1974 p.11-12). 
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Na resolução do II Congresso da III Internacional realizado em 1920, sob o título O 
movimento sindical, os comitês de fábrica e as usinas, afirma-se que foram os marxistas 
revolucionários quem conferiram às lutas sindicais um caráter político, com destaque para o 
partido político do proletariado. A resolução se posiciona contrária a burocracia profissional 
dirigente de sindicatos, a qual procura substituir o movimento grevista por acordos a longo 
prazo com a patronal, limitando-se, quando muito, a reivindicações parciais reformistas e 
pequenas concessões. Assim, como os sindicatos eram caracterizados como de massas 
naquele período, “é importante que os comunistas de todos os países façam parte dos 
sindicatos e trabalhem para fazer deles órgãos conscientes da luta pela derrubada do regime 
capitalista e o triunfo do comunismo”, declara a resolução, destacando, ainda, “os comunistas 
devem tentar realizar, na medida do possível, a união perfeita entre os sindicatos e o Partido 
Comunista, subordinando-se a este último, vanguarda da revolução”. Apostava-se, todavia, na 
luta dos comitês de fábricas e de usinas, enquanto organizações de massa do proletariado, a 
importância de se introduzir o controle operário sobre “todos os ramos da indústria”, a fim de 
se preparar essa luta em “uma luta pela conquista do poder pela classe operária”. Para tal 
empreitada, os sindicatos deveriam se contrapor ao caráter reacionário e contrarrevolucionário 
das burocracias, uma vez em que poderiam tornar-se “órgãos conscientes da revolução”. Por 
isso deveriam os sindicatos aderir a Internacional Comunista, observar atentamente a 
conjuntura internacional e apoiar todas as ações revolucionárias que se desencadeassem, 
auxiliando-se mutuamente, de maneira centralizada. Contudo, cabe notar, na concepção 
divulgada por Lenin e a III Internacional, a ligação orgânica entre partido comunista 
(revolucionário) e os sindicatos operários não se daria de maneira mecânica ou “aparelhada”. 
A Internacional Comunista, na época de Lenin, propunha um programa de ação para 
os sindicatos. Os sindicatos revolucionários deveriam lutar com vistas a melhorar as 
condições de trabalho, elevar o nível de vida das massas e estabelecer o controle operário – 
tendo como horizonte a superação do capitalismo e a ditadura revolucionária do proletariado. 
Cumpririam a função, ainda, de auxiliar os desempregados, fortalecer as comissões de 
controle de fábrica e as ocupações de fábricas, no que se refere a tocar a produção, os recursos 
financeiros e a gestão321. Após o desencadeamento do processo revolucionário, na transição 
do capitalismo ao socialismo, os sindicatos, fundidos com a luta proletária, deveriam se 
converter em organismos de educação das massas e prepara-las para a administração do 
                                                 
321 Vide, especialmente: A Internacional Comunista e a Internacional Sindical Vermelha, Programa 
de Ação da Internacional Comunista, Resolução do III Congresso da Internacional Comunista, 
realizado em 1921. 
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Estado e da economia. Por outro lado, para a III Internacional, o papel dos soviets322, que 
agrupavam as massas sem distinção de profissão, não era secundário. Com amplo regime de 
democracia interna, apesar do papel de agitação política e propaganda dos revolucionários, se 
preocupava em incluir as massas sem partido. Os sindicatos deveriam, sob esse aspecto, 
congregar uma massa não-partidária e unir operários de todas as tendências políticas, e não 
procurar a “fusão das organizações sindicais com os órgãos do poder estatal”323. Os sindicatos 
deveriam ampliar ao máximo a participação dos trabalhadores, inclusive para dirigirem a 
economia. Em seu interior, a disputa política, e não o artificialismo da esquerda, era 
imprescindível para Lenin.  
Os comunistas deveriam se empenhar no trabalho organizativo e político entre as 
massas. Assim, “pois, a tarefa dos comunistas consiste em saber convencer os mais atrasados, 
saber atuar entre eles e não isolar-se deles através de palavras de ordem sacadas da cabeça e 
infantilmente ‘esquerdistas’”. Sim, Lenin tinha uma política concreta para os revolucionários 
atuarem em unidade nos sindicatos reacionários. Inclusive, “os comunistas devem tomar a 
iniciativa de formar um bloco com os operários revolucionários de outras tendências”324. Ou 
seja, a III Internacional recomendava a tática de unidade de ação, inclusive com setores não-
revolucionários do sindicalismo, a depender da situação concreta. Defendia, ainda, a filiação 
voluntária de seus associados e que o sindicato não se confundisse com a organização do 
partido (liberdade política). Conforme aprovou o Comitê Central do PC da Rússia, em 1922, 
“os sindicatos só são efetivos quando unificam camadas muito amplas de operários sem 
partido”325. 
Em Esquerdismo, doença infantil do comunismo[1921], enfatiza-se, novamente, a 
importância dos militantes revolucionários em atuar junto aos sindicatos dirigidos pela 
                                                 
322 Conforme aponta Lenin, a ditadura do proletariado “é exercida pelo proletariado organizado nos 
soviets e dirigido pelo Partido Comunista Bolchevique” (LENIN apud Aguena,2008,p.141). 
323 “(...) não podemos agora, de um só golpe, fundir os sindicatos com os órgãos do poder estatal. Isso 
seria um erro. Não é assim que a tarefa está colocada”. Do Informe ao II Congresso de Sindicatos de 
toda a Rússia, Pravda, 22-24.01.1919. No entanto, a Internacional defendia a participação e 
colaboração (e não integração e fundição) dos sindicatos nos organismos econômicos e nos 
organismos do Estado operário, cuja direção teria que se submeter a vanguarda consciente do 
proletariado, o Partido revolucionário (Bolchevique). Seria, inclusive, um mecanismo de não permitir 
que o partido se afastasse das massas e se degenerasse – o que veio a ocorrer no período stalinista. 
324 Ver Tese sobre o Trabalho Comunista nos Sindicatos, aprovada no IV Congresso da III 
Internacional (apud Aguena, 2008 p.155-6). 
325 Resolução do CC da Rússia, 12.01.1922. Publicado a 17 de janeiro deste ano no n.12 do jornal 
Pravda. 
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burocracia sindical a fim de combater seu caráter reacionário. Lenin observa: “Não atuar 
dentro dos sindicatos reacionários significa abandonar as massas operárias insuficientemente 
desenvolvidas ou atrasadas à influência dos líderes reacionários, dos agentes da burguesia, 
dos operários aristocratas ou aburguesados”. Portanto, a luta sindical não serve apenas quando 
os marxistas são maioria, mas fundamental para atuar em resistência como minoria e 
oposição. Foi com essa linha que Lenin orientava a vanguarda operária a atuar dentro dos 
sindicatos reacionários, em oposição às posições esquerdistas326. 
Por conseguinte, Lenin aponta a necessidade de se construir oposições sindicais 
organizadas às burocracias reacionárias, desempenhando um singular papel agitativo e 
organizativo, sempre dispostas a mobilizar os trabalhadores pelas lutas imediatas e gerais, 
ocupando a linha de frente nos combates contra a patronal. 
Aprovada no IV Congresso da III Internacional, em 1922, as Teses sobre o Trabalho 
Comunista nos Sindicatos, destaca-se o combate à teoria da “neutralidade” do movimento 
sindical que, na prática, servia de campanha reformista contra os militantes revolucionários, a 
fim de “obter controle do aparato e de todos os recursos financeiros das organizações 
operárias”327. Na esteira dos reformistas estariam os anarquistas que encampavam o slogan 
contrarrevolucionário de “independência sindical” contra a influência dos comunistas. Em 
verdade, reproduziria a campanha capitalista internacional de caráter reacionário contra a 
classe operária e seus organismos militantes328. Sob tal influência, os sindicatos estariam a 
serviço da ordem burguesa. Inclusive, na referia Tese, os comunistas deveriam lutar contra 
eventuais expulsões de seus militantes dentro dos sindicatos e aceitar o método de divisão 
imposto pelos reformistas no interior do movimento sindical, devem, antes disso, lutar pela 
unidade sindical. “A classe operária deve saber quem é pela divisão e quem é pela unidade”, 
aponta. 
                                                 
326 Antunes lembra que “o termo esquerdismo é utilizado por Lenin para caracterizar o 
‘revolucionarismo pequeno-burguês, parecido com o anarquismo ou o que adquiriu dele alguma coisa, 
afastando-se, em tudo o que é essencial, das condições e exigências de uma consequente luta de 
classes do operariado’. A não-atuação dentro dos sindicatos e dos parlamentos foi violentamente 
criticada por Lenin e entendida como uma forma de manifestação do ‘esquerdismo’” (ANTUNES 
1985 p.33). 
327 Ver Tese sobre o Trabalho Comunista nos Sindicatos, aprovada no IV Congresso da III 
Internacional (apud Aguena, 2008 p.152). 
328 “A influência da burguesia sobre o proletariado reflete-se na teoria da neutralidade do movimento 
sindical. A implicação dessa teoria é que os sindicatos devem se restringir a questões puramente 
econômicas e profissionais, e não devem tentar apresentar qualquer objetivo geral da classe. A 
neutralidade sempre foi uma teoria burguesa, e o marxismo revolucionário resolutamente se opôs a 
ela” (ibidem p.154).  
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Em outro texto pós-revolução de Outubro, datado de 1922, Acerca del papel y de 
lastareas de los sindicatos em las condiciones de la nueva politica econômica, Lenin (1979, 
p.682) afirma:  
Es preciso intensificar la participación de los sindicatos em todos los 
organismos de planificación del Estado proletário, em la elaboración 
de los planes económicos y de los programas de producción y de gasto 
de los fondos de aprovisionamento material de los obreiros (...).  
Portanto, conforme podemos verificar, após a ditadura revolucionária do proletariado, 
os sindicatos utilizar-se-iam do método de educar as massas para o socialismo, defenderiam 
os interesses dos trabalhadores, aproximar-se-iam das massas (elevando seu nível de 
consciência) e participariam dos organismos de administração da produção e do Estado. Não 
obstante, Lenin reconhece a instância superior que seria o partido comunista e a união 
internacional dos partidos comunistas. 
 
5.5  Elaborações de Trotsky, a IV Internacional e o 
combate aos desvios do stalinismo dentro dos sindicatos 
León Trotsky, assim como Lenin e Luxemburgo, viveu o sindicalismo na época do 
imperialismo. Nesse período, a ofensiva do capital estava destinada a enfraquecer o poder de 
pressão dos sindicatos. Para o dirigente do Exército Vermelho, o peso de um sindicato estaria 
na amplitude de suas bases: “quanto mais amplas são as massas que os sindicatos abrangem, 
melhor eles cumprem sua missão” (2008 p.211). A importância dos sindicatos reside, segundo 
o autor, no fato de que o proletariado possa compreender a sua missão histórica, a saber, 
assumir o papel de sujeito social da revolução social. Nesse sentido, sindicatos e partido 
revolucionário são complementares – ainda que o segundo tenha centralidade na direção do 
processo revolucionário, até mesmo porque os sindicatos não dispõem de um programa que 
oriente o conjunto da classe.  
Sob essa acepção, apesar do sujeito social da revolução ser o proletariado, seu sujeito 
político é o partido revolucionário (com regime leninista). E o papel dos sindicatos nesse 
processo seria complementar, ainda que de suma relevância. “Se o proletariado, como classe, 
fosse capaz de compreender imediatamente sua tarefa histórica, não seriam necessários nem o 
partido nem os sindicatos. A revolução teria nascido, simultaneamente, com o proletariado” 
241 
 
(TROTSKY, 1978 p.20). O autor descarta, assim, qualquer caráter revolucionário oriundo do 
espontaneísmo. 
Trotsky identificava como negativo a vinculação dos sindicatos ao aparelho do Estado 
burguês: “(...) há uma característica comum no desenvolvimento, ou para ser mais exato, na 
degeneração das modernas organizações sindicais de todo o mundo: sua aproximação e 
vinculação cada vez mais estreitas com o poder estatal” (TROTSKY s/d p.133). Outros 
limites do sindicalismo, segundo o dirigente bolchevique, seria a tendência sindical, na época 
imperialista, à conciliação de classes, bem como sua forma de recrutamento de filiados 
dispersos (indisciplinados e não-centralizados), sua composição e suas tarefas imediatas. 
Apesar da importância organizativa dos operários a partir da luta sindical, os 
sindicatos jamais substituiriam o partido, na visão do teórico da revolução permanente. 
Ambas organizações teriam tarefas distintas, ainda que a primeira esteja subordinada a 
segunda. Trotsky alertava que os sindicatos organizavam apenas um percentual limitado da 
classe mais instruída e remunerada, não contemplando a maioria das camadas oprimidas da 
sociedade. Além disso, os sindicatos careceriam de um programa revolucionário329. Por isso, 
na esteira dos ensinamentos de Marx e Lenin, o autor destaca que “o sindicato não é um fim 
em si, mas somente um dos meios ao longo da marcha para a revolução proletária” 
(TROTSKY 2008b p.49). 
Diferentemente da organização sindical, o partido revolucionário, em León Trotsky330, 
deveria assumir os princípios bolcheviques de estrutura e funcionamento elaborados conforme 
                                                 
329 Em Programa de Transição [1938], Trotsky afirma: “os sindicatos não têm e não podem ter 
programa revolucionário acabado, em virtude de suas tarefas, de sua composição e do caráter de seu 
recrutamento. Por isso eles não podem substituir o partido” (TROTSKY 2008b, p.48). 
330 Importante observar que apenas a posteriori é que Trotsky reconheceu a superioridade organizativa 
do bolchevismo, precisamente em agosto de 1917, quando soma-se a ele. Antes de assumir tal posição, 
mesmo após o “Ensaio Geral” de 1905, na Rússia, Trotsky apresentava desacordo com a concepção 
leninista de partido, ao contrário, buscava reunificar as duas frações do Partido Operário Social-
Democrata Russo – que apresentavam uma luta fracional desde o II Congresso do partido, realizado 
em 1903. As duas tendências que desenrolaram tal luta fracional apresentavam diferenças no tocante a 
estratégia, regime e programa do partido, a saber, mencheviques e bolcheviques. Os primeiros 
vislumbravam um papel coadjuvante do proletariado com a burguesia russa (que teria um papel 
revolucionário a desempenhar), posto que a estratégia seria dirigir as massas a uma revolução 
burguesa e democrática, rumo a um período pacífico de democracia parlamentar burguesa, nos marcos 
do capitalismo, até se preparar o terreno político, em longo prazo, para a revolução socialista – o que 
os aproximava de uma concepção política reformista. Por isso, sua concepção de organização 
partidária seria muito mais fluida e não-centralizada. Contudo, em poucos anos Trotsky daria razão às 
concepções de Lenin, tendo realizado uma dura batalha política, que lhe custou a vida, contra os 
desvios burocráticos realizados pelo stalinismo no que se refere à degeneração do partido bolchevique. 
Para tanto, ver Trotsky (2005), dentre tantos outros de seus livros. Não é à toa que, após a direção de 
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a concepção de Lenin (cujo partido bolchevique passou a adotar desde o II Congresso do 
POSDR, de 1903), com base nas tarefas colocadas antes e durante a revolução Russa: teria 
que ser ferreamente disciplinado para a ação e com regime de ampla democracia interna, o 
regime de centralismo democrático, além de dispor de um centro político dirigente do 
conjunto do partido, submeter-se as resoluções congressuais, adotar uma estratégia de luta 
pelo poder político, constituir-se por quadros profissionais, assumir um caráter vanguardista 
dotado de uma estrutura conspirativa conforme os períodos de legalidade ou clandestinidade, 
formado exclusivamente por militantes centralizados que participassem disciplinadamente dos 
organismos internos. Acrescentemos ainda, teria que dispor de sólidas posições teóricas, 
rigidez estratégica e flexibilidade (tática) na ação política. Para Trotsky, a presença do 
operariado na base do partido e em sua direção não era secundária, assim como era 
fundamental envolver os operários em sindicatos. “É preciso encontrar os operários onde eles 
estão” (TROTSKY, 2009, p.87). Às vésperas da revolução de outubro, a grande polêmica 
entre Lenin e Trotsky – a despeito de convergirem na caracterização do papel 
contrarrevolucionário da burguesia e no protagonismo revolucionário do proletariado – girava 
em torno da eventual potencialidade revolucionária do campesinato. Ambos estavam de 
acordo com a necessidade da aliança operário-camponês, mas Trotsky era taxativo no papel 
dirigente da classe operária, ao passo que em Lenin, isso não aparecia como uma posição 
definida. 
Apesar de destacar a potencialidade da atuação operária nos sindicatos e da presença 
dos militantes revolucionários em seu interior, Trotsky nunca superdimensionou o papel dos 
sindicatos. A passagem a seguir reforça a compreensão trotskista acerca dos limites do 
sindicalismo: 
Os epígonos do sindicalismo queriam nos fazer acreditar que os sindicatos 
são auto-suficientes. Isso, teoricamente não quer dizer nada, mas na prática 
significa a dissolução da vanguarda revolucionária na retaguarda das massas, 
ou seja, nos sindicatos. [...] Pretender que os sindicatos são auto-suficientes 
porque o proletariado já alcançou sua “maioridade” é adular o proletariado, 
                                                                                                                                                        
Stálin na URSS, para se referir aos militantes da Oposição de Esquerda, Trotsky utilizava o termo 
“bolchevique-leninistas”, em oposição a distorção stalinista em torno do termo “marxismo-leninismo”, 
que desviava o stalinismo do leninismo. Importante observar, ainda, que o trotskismo, como ficaria 
denominado na história, reivindica o leninismo em essência e em oposição ao stalinismo. Para um 
aprofundamento acerca da polêmica marxista a respeito da organização partidária, notar as críticas de 
Rosa Luxemburgo durante a II internacional às concepções de organização de partido leninista no que 
se refere à direção revolucionária e a ação das massas, já assinaladas anteriormente. 
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afirmando-lhe ser algo que não é e nem pode ser sob o capitalismo – que 
mantém no atraso e na ignorância a enorme massa de operários –, permitindo 
somente à vanguarda a possibilidade de superar as dificuldades e chegar a 
uma clara compreensão das tarefas do conjunto de sua classe (Trotsky, 2008 
p. 211). 
Para o objeto de estudo ora focalizado, pode-se afirmar que Lenin e Trotsky 
convergem no sentido de que o espaço político da vanguarda operária é o partido, enquanto 
elemento consciente da classe trabalhadora. Ambos se atentam para a relevância de atuação 
dos revolucionários nos sindicatos, destacando esses organismos como potenciais para a 
educação política das massas. Contudo, encontramos polêmicas entre os dirigentes 
bolcheviques acerca do tema sindicalismo. 
Aguda polêmica de Lenin com Trotsky e Bukharin por conta da questão sindical 
No início dos anos 1920, após as complicações da Primeira Guerra Mundial (1914-18) 
e da Guerra Civil na Rússia, além da crítica fase do Comunismo de Guerra, o partido 
bolchevique, sob intensa pressão, se propôs a reavaliar a relação do Estado com os sindicatos 
e a reorganizar a produção, revendo, para tanto, a política econômica. Importante notar que se 
tratava de uma situação peculiar na Rússia – em especial, ocorriam os levantes de Kronstadt -, 
em contexto crítico da transição do capitalismo para o socialismo. As polêmicas vieram no X 
Congresso do partido331. Trotsky, que havia dirigido o Exército Vermelho como Comissário 
de Guerra durante a Guerra Civil332 e a invasão imperialista na Rússia soviética, sustenta o 
que se denominou historicamente por “militarização dos sindicatos”, sugerindo que seus 
dirigentes fossem nomeados pelo Estado, a fim de não haver dualidade entre os interesses do 
Estado e do proletariado, uma vez que os sindicatos e conselhos operários tinham papel 
político na direção da produção na URSS. A reforma proposta por Trotsky para superar a 
                                                 
331 O papel dos sindicatos assumiu enorme importância no X Congresso. Preobrazhenski passou a 
reivindicar que a possibilidade da crítica era uma das conquistas da revolução. Trotsky “havia 
solicitado também que se iniciasse ‘um debate livre’ no âmbito do partido sobre a questão sindical” 
(BROUÉ, 2014 p.155). Para Pierre Broué, foi no X Congresso do Partido que se preparou o 
monolitismo que viria a se instaurar internamente logo a seguir, com a proibição das frações dentro do 
partido, contrariando as teses que reivindicam que foi nesse período que se recuperou a democracia 
operária. 
332 A Guerra Civil se encerrou em 1920, com as tropas contrarrevolucionárias expulsas do território 
russo e o acerto de paz com a Polônia. Outros agravantes, além da Rússia ter enfrentado um período de 
guerra, foi o duro inverno de 1920-21 e a péssima colheita daquele ano, impondo uma condição de 
fome no campo e na cidade. O contexto era de tensão entre os trabalhadores e o partido bolchevique. 
“A fome e o frio levavam os operários ao desespero” (ROSENBERG 1989 p.189). 
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crise em que se passava a Rússia revolucionária procurava agregar os sindicatos ao aparelho 
do Estado, ainda que se preservando a democracia operária em torno dos sindicatos333.  
Após Trotsky apresentar suas teses ao Comitê Central, intuindo que o Estado devesse 
nomear os dirigentes dos sindicatos responsáveis por organizar a produção, o que na prática 
poderia significar sua estatização, Preobrajenski e Bukharin (este último havia apresentado a 
resolução do Comitê Central sobre o princípio da “democracia operária”334, aprovado por 
unanimidade) apresentaram outra tese em torno de conselhos gestores para administração da 
economia nacional. Contudo, no decorrer dos debates, unificaram suas posições com a de 
Trotsky335. A proposta síntese era um controle estatal, regido por uma democracia interna, 
sobre os organismos responsáveis pela gestão da economia nacional, que controlariam a 
administração das empresas e seu planejamento336. Tal proposta foi derrotada pela posição de 
Lenin, favorável que o governo soviético adotasse uma nova reorganização da política 
econômica (NEP-Nova Política Econômica), representando um giro radical nessa esfera, a 
partir de 1921337. Com sua proposta derrotada, Trotsky se centralizaria prudentemente à 
                                                 
333 Conforme observa Rosenberg (1989 p. 191) a respeito da formulação proposta por Trotsky, a ideia 
seria não oferecer concessões aos camponeses (contrariamente à posição defendida por Lenin nessa 
questão), descentralizar o poder da cúpula partidária e instituir a democracia operária na Rússia: “Seis 
milhões de membros dos sindicatos tomariam verdadeiramente em suas mãos a produção e a economia 
do país. Aqui manifestava-se a tese da democracia da produção; e acontecendo isso, daria-se um fim 
ao domínio exclusivo das altas autoridades do partido”. 
334 A sustentação do argumento dizia que o Comunismo de Guerra havia provocado contradições no 
regime, como a “militarização” e excesso de centralismo no aparato, além de um baixo nível cultural 
das massas.  
335 Conferir: Trade unionsandtheir future role, Trostky (1995). 
336 O tema, sem dúvida alguma, é espinhoso. É curioso notar que Rosemberg, em sua História do 
Bolchevismo, considere a proposta de Trotsky mais democrática do que a de Lenin. E, de fato, 
conferimos certa razão a Rosemberg (1989). 
337 Com o isolamento da Revolução Russa e após levantes populares espontâneos com reivindicações 
no plano do “democratismo pequeno-burguês” e realizados de modo “reacionário”- conforme dizia 
Lenin – e que despontou, em 1921, na insurreição de Kronstadt (veemente reprimida pelo governo 
soviético) -, o X Congresso do Partido, segundo as palavras de um consagrado historiador da história 
do Partido Bolchevique, realiza “um giro radical na política econômica conhecido pelo nome de Nova 
Política Econômica, geralmente chamada de NEP. (...) A NEP se caracteriza pela supressão das 
requisições de grãos – substituídas por um imposto progressivo em espécie -, pelo restabelecimento da 
liberdade de comércio e o reaparecimento de um mercado, pela volta da economia monetária, pela 
tolerância à pequena e média indústria privada e pelo chamado, sob o controle estatal, a investimentos 
estrangeiros. Trata-se de um esforço para sair do círculo vicioso que supõe o comunismo de guerra. 
(...) Na verdade, ela tinha o duplo objetivo de aglutinar as massas camponesas e desenvolver, junto 
com a indústria, as bases econômicas e sociais do novo regime. (...) Apesar de supor uma maior 
liberdade no campo econômico, o giro da NEP constitui uma importante etapa no monopólio político 
do partido bolchevique” (BROUÉ, 2014 p.151-153).  
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política da maioria do partido e de Lenin, sem oferecer qualquer resistência pós-congressual, 
em conformidade com as resoluções de funcionamento de regime interno. 
Em meio a essa polêmica, membros influentes do partido bolchevique, Schiliapnikov e 
Lutovinov, apresentaram uma concepção de caráter anarco-sindicalista na discussão sobre os 
sindicatos, segundo os termos de Lenin. Tratava-se de uma ala radical da oposição operária 
que reivindicava a democracia dos soviets contra a direção do partido, por um governo 
autônomo das massas produtivas – o que impulsionaria a revolta de Kronstadt, insurreição 
que ganharia a simpatia dos contrarrevolucionários e que Trotsky, ainda liderando o Exército 
Vermelho, cumpriria disciplinadamente a ordem de Lenin em reprender a insurreição. 
Contudo, importante notar um novo secretariado mais rígido no partido da URSS a 
partir de então. Stalin passaria a ganhar, paulatinamente, ampla influência na direção do 
partido338. Já com o desenvolvimento de uma burocracia no interior do aparato partidário, 
tanto Riazanovque era contrário que qualquer cargo em sindicatos fosse escolhido por 
nomeação, mas que seus dirigentes fossem escolhidos pelos trabalhadores, é excluído de seu 
cargo do Conselho Panrusso de Sindicatos, “por proposta de uma comissão especial, 
encabeçada por Stálin” (BROUÉ, 2014 p.159). As divergências começam a ser suprimidas 
com a ascensão do aparato burocrático após o referido X Congresso do Partido. As reuniões 
do Comitê Central passam a funcionar em intervalos mais espaçados, ocorrem a cada dois 
meses, cabendo ao Birô Político – composto por sete membros – a influência sobre os 
organismos do partido, inclusive sobre as comissões de controle.  
Depois do X Congresso, 136.836 membros do partido seriam expulsos, de acordo com 
o levantamento de Broué (2014). A transferência de autoridade dos organismos para o aparato 
é evidente, a partir de então. Assim “durante o ano de 1922 fica claro que o aparato do partido 
está assumindo o controle sobre o conjunto da organização e, por consequência, sobre toda a 
vida do país e, assim, ameaça substituir ao próprio partido” (idem p.161). A Inspeção 
Operária e Camponesa estava sob a direção de Stalin e funcionava como apêndice da 
                                                 
338 Ao mesmo tempo, Rodrigues (1988) destaca que Lenin já havia notado para uma tendência à 
burocracia no interior da URSS, especialmente a partir de 1922, quando observa a ampliação do 
fenômeno burocrático no aparelho partidário. Lenin sugere, por sua vez, uma luta sistemática a ser 
travada contra tal fenômeno. Conforme apontava Lenin, no final daquele ano: “Na prática, acontece 
freqüentemente que, na cúpula, onde temos o poder político, a máquina funciona de alguma maneira; 
porém, embaixo, os funcionários têm o completo controle e o exercem de tal maneira que anulam 
nossas decisões” (LENIN apud Rodrigues 1988). Conferir: “Cinco Anos de Revolução Russa e as 
Perspectivas da Revolução Mundial". Relatórioao IV Congresso da Internacional Comunista, 13 de 
novembro de 1922. 
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burocracia, passando a manter estreitos vínculos com o secretariado geral e a GPU339. Tais 
membros do aparato representariam uma camada superior de controladores departamentais, os 
apparatchiks, cuja influência começaria a crescer nos postos decisivos340. Mesmo Lenin já 
não teria mais condições físicas de imprimir uma luta política contra a ascensão do aparato 
burocrático. Sofreu três derrames, levando-o a agonia e posterior falência em janeiro de 
1924341. Trotsky, por sua vez, seria aos poucos excluído da sucessão da direção do partido 
bolchevique, com a ascensão da direção de Zinovie, Kamenev e Stálin. Se os dois primeiros 
eram teóricos “oportunistas”, Stálin se destacaria como organizador prático na condução da 
degeneração do partido bolchevique e do Estado operário burocratizado, suprimindo qualquer 
princípio de organização democrática, conforme mais tarde denunciaria Trotsky, inicialmente 
pela oposição interna e, em seguida, publicamente342. 
Trotsky, a importância das reivindicações transitórias e sua intensa batalha 
contra a burocratização.  
Trotsky passa a identificar na URSS a existência de um Estado operário 
burocraticamente degenerado, um híbrido histórico que estaria fadado a transitoriedade e à 
restauração capitalista343. Com efeito, a defesa das bases da revolução social de outubro 
                                                 
339 A GPU, cuja sigla em russo remete a Diretório Político do Estado, era um órgão de segurança da 
Rússia soviética, agindo como serviço de inteligência a serviço da polícia política secreta. 
340 Stalin, por exemplo, seria membro do Birô Político, da Inspeção Operária e Camponesa e do Birô 
de Organização. Apenas no XI Congresso é que assumiria o cargo de secretário geral, acumulando 
amplos poderes políticos. Ao referir-se aos postos de influência da burocracia do aparato, Broué 
destaca: “Stalin é o que os aglutina e os integra; ao seu redor começa a constituir-se uma fração que 
não se assume enquanto tal, mas que atua e estende, cada vez mais, sua influência. Em 1922 já está 
tudo preparado para que se inicie o reino dos administradores” (idem, p.163).  
341 Em sua carta de testamento, logo após o segundo derrame, Lenin denuncia Stalin e recomenda seu 
afastamento do Secretariado. Seu testamento, no entanto, seria suprimido. Em nota que apenas seria 
divulgada muito posteriormente, Lenin denomina Stalin por “autêntico social-nacionalista” e “brutal 
policial grão-russo”. Também um último artigo de Lenin denuncia e critica publicamente a 
burocratização conduzida por Stalin. Quatro dias antes de seu último derrame, Lenin escreve uma 
carta declarando sua ruptura com Stalin. De acordo com Trotsky (1969), teria sido de Lenin a 
proposta, em novembro de 1923, de um “bloco contra a burocracia em geral e contra o Birô de 
Organização em particular”. 
342 Exilado no México, Trotsky foi assassinado em 1940 por Ramón Mercader, agente soviético a 
mando de Stálin. 
343 Tal tese encontra apoio na realidade histórica. Além do estalinismo e da estagnação na economia, 
posteriormente, foi a direção do PC da URSS e Gorbachev os principais agentes da restauração 
capitalista na URSS – cujas reformas fundamentais nesse sentido foram a Perestrooika e a Glasnot. A 
destruição do monopólio sobre o comércio externo, o desmantelamento do planejamento estatal e as 
privatizações tiveram um nítido caráter restauracionista. 
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caminhava pari passo com a necessidade de uma revolução política344 que destituísse o 
estalinismo345 e a burocracia do comando do partido e da URSS. Tal perspectiva encontra em 
Trotsky o principal elemento teórico e militante. Em oposição à tese de “socialismo em um só 
país”346, estratégia estalinista347 de transição ao “socialismo” dentro das fronteiras nacionais e 
de coexistência pacífica com o capitalismo e seu sistema internacional de Estados, Trotsky 
resgata a teoria da revolução permanente enquanto estratégia fundamental para transição ao 
socialismo. Em síntese, Trotsky destaca que o ritmo do desenvolvimento histórico e de 
situações revolucionárias se realiza por meio de um “desenvolvimento desigual e combinado” 
e que as lutas revolucionárias devem estar em permanente conexão com o internacionalismo 
(escala global, nunca restrita a escala nacional). Tal perspectiva defende a transição 
ininterrupta das tarefas democráticas nacionais com as tarefas socialistas, isto é, um 
desenvolvimento ininterrupto do processo revolucionário em direção ao socialismo em escala 
                                                 
344 Frequentemente distingue-se revolução política de revolução social. Revolução política ocorre 
quando há queda abrupta de governos e o colapso do regime político (a forma institucional que o 
Estado assume). Há, portanto, uma substituição no controle do poder político pela via revolucionária, 
instituindo-se um novo regime político. Já revolução social é caracterizada quando a derrubada de 
governos coincide com o deslocamento da classe dominante do poder, alterando-se a ordem 
econômica e social, bem como as relações de propriedade, abrindo-se um processo de transição ao 
socialismo. Para mais detalhes, ver ARCARY (2004). 
345 Em linhas gerais, o stalinismo, como aparato contrarrevolucionário mundial, caracteriza o processo 
que tem início em 1928 (para alguns, já em 1923) na URSS, de caráter totalitário, burocrático e 
contrarrevolucionário. A tese que defende a construção do socialismo em um só país significou, 
historicamente, a destruição do internacionalismo como uma corrente influente no movimento 
operário internacional, dissolvendo, inclusive, a III Internacional. O regime stalinista expressou a 
degeneração burocrática do Estado proletário soviético - URSS - e do próprio partido bolchevique 
num contexto de conversão dos PCs, auto-denominados “marxista-leninistas”, em satélites de Moscou, 
com regimes internos burocráticos não mais centrados na herança organizativa da experiência 
revolucionária bolchevique, de centralismo democrático. Ao nosso ver, tratou-se de uma derrota 
histórica do movimento operário internacional, abalando profundamente a agenda política da esquerda 
mundial, em dimensões teóricas, organizativas e programáticas. Para uma boa caracterização a 
respeito, consultar: TROTSKY (2005). 
346 Vale lembrar que, conforme sustenta Boué, Josef Stálin dissolveu unilateralmente a Internacional 
Comunista (III Internacional) em acordo com a orientação de Winston Churchill e Franklin D. 
Roosevelt em negociação de Ialta, em 1945, a qual selou a ordem internacional do pós-Guerra. Tratou-
se de um acordo contrarrevolucionário. 
347 A tradição stalinista foi amplamente divulgada nos manuais soviéticos, impactando os PCs 
(Partidos Comunistas) satélites de Moscou, que destacavam questões fechadas e deterministas, 
correspondendo, portanto a um nível de análise representativo do reducionismo economicista e 
mecânico. Como aponta Mattos (2005, p.40) “Embora as referências a Stálin já não estivessem mais 
tão presentes nas atualizações dos manuais soviéticos posteriores ao fim dos anos 1950, (...) é inegável 
nesse tipo de concepção a força das teses stalinianas”. Mesmo antes de Stálin, vale lembrar, as leituras 
reducionistas de Marx já haviam sido expressas no final do século XIX, durante a II Internacional, a 
exemplo de Plekhanov (1980).  
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internacional. Em oposição ao estalinismo, nesse sentido, há uma “ruptura seminal de Trotsky 
com esse modelo mecanicista de transição socialista” (LÖWY, 2015 p.15). 
Mas qual a orientação de Trotsky para as organizações sindicais pós estabelecimento 
do regime estalinista na URSS? Após sua expulsão da URSS, em 1929, Trotsky organiza 
abertamente a Oposição de Esquerda Internacional contra a direção stalinista – após ampla 
batalha interna no partido soviético. Em Programa de Transição [1938], documento 
programático fundacional da IV Internacional348, elaborado por Trotsky, afirma-se a 
importância das “reivindicações parciais e transitórias” promovidas pelas organizações 
sindicais, em oposição a política dos “ultraesquerdistas” que se opõem às lutas em torno de 
interesses materiais e democráticos349. Destaca-se: “hoje, mais do que nunca, os operários 
necessitam de organizações de massa, sobretudo de sindicatos” (TROTSKY, 2008b p.47). 
Assim, Trotsky orienta que os militantes tomem parte ativa dos sindicatos de massa e 
incentive, junto aos operários e sindicalistas, o ímpeto para a luta. Duas justificativas para os 
revolucionários atuarem dentro dos sindicatos de massas seria lutar para que não se 
submetessem ao Estado burguês e para arrancarem de suas direções e influência a burocracia 
reformista - incluindo a burocracia stalinista e contrarrevolucionária dentro dos sindicatos. 
A renovação da cúpula dirigente sindical por novas lideranças militantes seria um 
remédio contra a burocratização dos sindicatos, a fim de substituir os “funcionários rotineiros 
e carreiristas”. Outro elemento notado pelo autor a respeito do tema sindicalismo foram as 
greves e ocupações de fábricas. As greves, especialmente as greves com ocupação de 
fábricas350, são educativas na medida em que colocam em evidência, ainda que parcialmente, 
a questão de quem controla os meios de produção. Por isso a IV Internacional orientava, além 
da formação de oposições sindicais, a organização de comitês de fábricas enquanto passo 
importante para mobilização das massas.  
                                                 
348 Após a morte de León Trotsky, a IV Internacional se dividiu e dispersou. Não é nosso intuito, aqui, 
resgatar as rupturas e divisões históricas desse processo. A partir de polêmicas estratégicas, podemos 
citar, ainda que de passagem, as seguintes tendências no interior do trotskismo: mandelismo, 
pablismo, lambertismo e morenismo.   
349 Na esteira do que destacava Lenin, Trotsky (2008b p.48) afirma: “É necessário colocar aqui este 
princípio inquebrantável: o auto-isolamento capitulacionista fora dos sindicatos de massa equivale à 
traição da revolução, e é incompatível com o pertencer à IV Internacional”. Em outro trecho, “(...) é 
criminoso voltar as costas às organizações de massa a fim de alimentar ficções sectárias(...)” (idem 
p.49). 
350 “Entretanto, não se deve acreditar que uma situação revolucionária possa surgir de um só golpe. Na 
realidade, sua aproximação é marcada por toda uma série de convulsões. Uma delas é a onda de greves 
com ocupações de fábricas” (TROTSKY, 2008b p. 55). 
249 
 
Esse era o sentido da ação sindical nos limites do capitalismo. Caso não servisse a luta 
pela emancipação proletária se converteria num auxiliar do capital a partir da adesão ao 
reformismo e à conciliação de classes. Trotsky tinha em mira as experiências do sindicalismo 
europeu dos anos 1930 quando formulou suas considerações a respeito do associativismo dos 
trabalhadores. 
Conforme nos esforçamos em demonstrar, por distintas dimensões, os referenciais do 
marxismo, ao apontarem as potencialidades e os limites do sindicalismo, trazem à baila a 
centralidade da autonomia e independência organizativa dos sindicatos e o combate às 
concepções reformistas e burocráticas da ação sindical. Conforme sistematizou Aguena 
(2008,p.34), a partir dos clássicos do marxismo revolucionário, podemos evidenciar a 
seguinte conclusão normativa para os sindicatos: “a) organismos próprios, independentes; b) 
decisões soberanas e democráticas de suas instâncias; c) gestão e administração próprias”.  
Se, por um lado, a luta contra o centrismo e o reformismo deve ser encampada pela 
ação sindical, por outro, o empecilho para o desenvolvimento independente e democrático 
desses organismos é constituído pelas burocracias sindicais, as quais assumem formas 
variadas. Conforme a orientação do marxismo, tanto as bases como as direções dos 
organismos sindicais deveriam passar por um processo permanente de ativa mobilização e 
formação política, assegurar mecanismos de controle decisório e democracia operária, 
perspectiva classista e solidariedade internacionalista. O intuito seria converter a ação sindical 
para além da luta econômica, possibilitando-lhe, desse modo, o desenvolvimento da 
consciência política de classe em articulação com a luta política mais ampla e a formação 
política dos trabalhadores com vistas a superação da ordem do capital, e não restrito ao plano 
particular e imediato.  
 
 
 
 
 
 
 
 
250 
 
Capítulo 6.  
ALGUMAS NOTAS CRÍTICAS ACERCA DA EMERGÊNCIA 
DA CONSCIÊNCIA DE CLASSE 
O capitalismo tardio vilipendiou o serviço público pela lógica neoliberal e financeira. 
O âmbito da produção de mercadorias deve ser compreendido, hoje, como uma cadeia de 
valor (requerendo tanto trabalho material como imaterial articulados). Há uma interpenetração 
setorial na era da financeirização. No que se refere ao valor, hoje é muito complexo se 
distinguir a lógica da indústria da lógica de serviços. Podemos ensaiar a hipótese de que é a 
produção que produz mais-valor, mas é no processo de circulação que ele se efetiva; 
contribui, portanto, com a geração do mais-valor. Pode-se dizer que atualmente o setor de 
serviços assumiu também, em grande medida, a lógica da produção. Há uma espécie de 
hipertrofia do trabalho material com o imaterial na produção do valor. O novo proletariado 
não-industrial do setor de serviços351 deve apresentar disposição plena e completa para a 
venda de sua força de trabalho, a produzir mais, a realizar e prestar mais serviços, a se dedicar 
mais, a se envolver mais intensamente. Trata-se de um contingente que não para de crescer 
em todas as partes do mundo. Esse contingente dispõe de dificuldades de associação sindical, 
mas com potencial de resistência e luta. Para irmos diretamente ao foco previamente 
estabelecido em nossa pesquisa e não nos desviarmos para o debate do valor na perspectiva 
marxista, ou do espinhoso tema do trabalho material e imaterial, compreendemos que, na 
contemporaneidade, classe não se define apenas na cadeia produtiva. Para se compreender a 
dinâmica da classe social, em particular da classe trabalhadora e das classes médias, excluída 
aqui, portanto, a classe burguesa (sejam seus gestores ou proprietários e acionistas do capital), 
é relevante compreender o pertencimento de classe, a experiência vivida e as variadas formas 
de organização. É nessa realidade subjetiva – ao mesmo tempo objetiva - da classe que 
adentramos ao tema da consciência de classe. 
Em um mundo marcado por “fragmentações” e profundo individualismo, leituras pós-
modernas de uma sociedade “líquida” ganham ressonância acadêmica, parecendo (no nível 
fenomênico) deixar debates clássicos como ultrapassados. Seria possível, hoje, a formação de 
um sentido de pertencimento de classe entre os indivíduos? Pertencimento e identidade de 
classe seriam termos categoriais em “desuso”, posto o debate da desconstrução da 
                                                 
351 O que não exclui o peso estratégico do proletariado industrial fabril, o qual também passou por 
metamorfoses nas últimas décadas com o processo de reestruturação produtiva. 
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centralidade do trabalho e da fragmentação das classes sociais no mundo contemporâneo. Na 
esteira desse raciocínio, a questão se coloca do seguinte modo: faz sentido falarmos em 
consciência de classe? E no caso de uma categoria profissional deslocada da esfera da 
produção e que tende a não se reconhecer com a condição operária, como é o caso da 
categoria docente, como poderíamos adentrar nesse “terreno pantanoso”? 
Como nos lembra Mauro Iasi, 
nunca como agora o mundo se apresentou tão sem sentido. O 
capitalismo triunfa em sua sociedade das mercadorias e suas 
artimanhas liberais. As formas históricas e particulares de 
manifestação dos interesses burgueses se cristalizam como verdades 
supremas do espírito humano e como objetivo último da humanidade 
que assim encerra sua história. Fim da história, fim das ideologias, fim 
das classes e de sua luta. Fim da classe-que-vive-do-trabalho, fim do 
trabalho. O mito da sociedade “pós-industrial” realiza, ou parece 
realizar, o desejo mais profundo da burguesia: o do capital sem 
trabalho (IASI, 2002) 
Prisioneiros da imediaticidade e de manifestações contingentes dos variados setores 
que compõem a classe trabalhadora. Contruções ideais e a-históricas da classe trabalhadora...   
É sabido que no âmbito do marxismo – tradição teórica na qual nos filiamos - o tema 
relacional entre ser e consciência é por si só complexo. Não é à toa que a categoria de análise 
“consciência de classe” consiste num dos temas mais espinhosos da teoria social marxista e 
suas múltiplas matizes. São inúmeras as abordagens sociológicas, ao nosso ver limitadas, que 
focalizam o tema a partir de dimensões “empíricas”, “psicológicas”, “individuais”, ou, ainda, 
como dimensão abstrata e oriunda da reflexão sociológica. Como destacou Antunes (1988 
p.11), “enfrentar esta questão é uma tarefa extremamente difícil”. Não pretendemos esgotar 
essa discussão. A preocupação desta seção é tão somente trazer à tona o tema da consciência 
de classe em sua dimensão teórica e expor uma análise que vislumbre a possibilidade de sua 
manifestação histórica no sindicalismo docente brasileiro, particularmente no que se refere ao 
objeto previamente focalizado em nossa pesquisa de doutorado. Para tanto, consideremos 
quatro contribuições seminais ao tratamento do tema em baila, localizadas na tradição crítica 
do materialismo histórico do século XX. 
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6.1 A perspectiva de Lukács em História e Consciência de 
Classe 
 
Estudo concreto significa portanto: referência à sociedade como totalidade. Com 
efeito, só nessa referência a consciência que os homens podem ter a cada momento da sua 
existência se revela nas suas determinações essenciais, por um lado como qualquer coisa de 
“adequado”; e ao mesmo tempo, como qualquer coisa que objetivamente é passageira 
relativamente à essência do desenvolvimento social, que não se conhece nem se exprime 
adequadamente, como “falsa consciência” portanto. 
(Lukács, História e Consciência de Classe) 
 
Antes de iniciarmos a exposição do modo como Georg Lukács aborda o tema da 
consciência de classe, é importante registrar a evolução do pensamento do autor ao longo de 
sua obra, permeada por nítidas continuidades mas, especialmente, explícitas rupturas. Sua 
trajetória intelectual perpassa cerca de seis décadas, em condições muito particulares. 
Envolvido no processo revolucionário húngaro, foi exilado na URSS e na Alemanha, tendo 
seus escritos desqualificados pela direção da Internacional a partir dos anos 1920. Viveu sob o 
estalisnismo das décadas de 30 e 40, retornando ao governo húngaro na década seguinte até 
ser deposto pela política soviética, em 1956, o que lhe conferiu novo exílio. De uma formação 
filosófico idealista nas primeiras obras, Lukács adere ao marxismo impactado pelo processo 
revolucionário bolchevique.  
A evolução de seu pensamento prossegue de uma abordagem marxista, ainda atrelada 
ao idealismo, para um enfoque maduro - superado qualquer resquício idealista - o qual 
começa a se dar a partir da década de 1930, portanto, posterior a publicação de História e 
Consciência de Classe, com enfeixamento em sua espetacular obra Para Ontologia do Ser 
Social (e também a contribuição de sua Estética, cujo estudo teórico remonta a década de 
1950 e a publicação de 1963). Tal transição ocorre especialmente quando realiza o notável 
empreendimento de analisar o estatuto ontológico da categoria trabalho em Marx e recoloca 
as bases do materialismo histórico, a partir da investigação das chamadas obras de juventude 
de Marx (da década de 1840), com as quais toma contato direto em primeira-mão. Os escritos 
posteriores a Histórica e Consciência de Classe, como seu opúsculo Lenin (1924), A nova 
edição das cartas de Lassalle (1925) ou Moses Hess e o problema da dialética idealista 
(1926) já representam uma transição das primeiras formulações para suas formulações 
maduras presentes em sua obra tardia, conforme lembra um de seus importantes intérpretes 
(VEDDA 2012). 
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Em 1919, Lukács aceitaria a nomeação ao cargo de Vice-Comissário do Povo para a 
Cultura e a Educação Popular, no governo revolucionário da República Húngara dos 
Conselhos que duraria apenas 133 dias. Com a queda do governo, partiu para o exílio em 
Viena. É esse contexto que irá balizar a publicação de História e Consciência de Classe, em 
1923, a qual corresponde a uma “fase experimental do autor”, conforme nota o prefácio de 
1967. Sob impacto da Revolução Russa de 1917, o autor visualizava a hipótese (e se 
entusiasmava com ela) de que o processo revolucionário se estenderia a toda Europa 
(FREDERICO 1997). 
 Trata-se de uma obra polêmica, muito reproduzida no interior do marxismo do século 
XX, ao mesmo tempo que criticada por idealizar o papel consciente do proletariado e operar 
por intermédio de uma certa abordagem estática da “falsa consciência”, conforme veremos 
adiante. Centraremos a exposição a seguir no tratamento do tema a partir deste texto 
específico352. Procuraremos defender a ideia de que a referida obra tem seus méritos e 
limitações, senão vejamos.  
Em seu pioneiro e clássico estudo de 1923, Georg Lukács aborda o tema da 
consciência de classe e suas características com foco em uma classe social específica, a saber, 
o proletariado. Na referida obra, a ênfase recai na autoidentificação de classe no que se refere 
a esfera econômica (seu papel na produção e na realização de mais-valor). Autoidenficação no 
sentido da “realização imediata do ser socialmente dado da classe” (LUKÁCS, 2003 p.177). 
Já as outras classes sociais, como a burguesia e o campesinato, seriam incapazes de 
desenvolver uma consciência de classe autêntica, mas tão somente uma “falsa consciência” 
restritas às suas próprias particularidades ou aprisionadas pela ideologia dominante, sem tocar 
a dimensão da totalidade353. A consciência burguesa é vista, nesse âmbito, como falsa 
consciência, como reprodutora das relações de produção capitalista no âmbito ideológico que 
ocultaria e reificaria as relações de classes no processo de trabalho. O que não equivale dizer, 
segundo o autor, que a consciência burguesa não seja expressão dos interesses de classe da 
burguesia e sua visão de mundo. Assim, nesta obra do autor, a falsa consciência consiste num 
instrumento ideológico capaz de desmobilizar qualquer possibilidade de consciência de classe 
do proletariado. Segundo Lukács, essa falsa consciência deve ser “estudada concretamente 
                                                 
352 A seguir, remeteremos especificamente ao tratamento conferido por Lukács ao tema da consciência 
de classe na referida obra. 
353 “Lukács irá desenvolver uma concepção de consciência diretamente referente não apenas às 
posições concretas assumidas pelas classes em luta (consciência adjudicada), como em relação a essa 
totalidade em mudança” (IASI, 2002 p.119). 
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como aspecto da totalidade histórica à qual pertence, como etapa do processo histórico em 
que age”. (LUKÁCS, 2003 p.139-40). E nosso autor prossegue, ao dizer que o proletariado 
(...) se distingue das outras classes por não se ater às particularidades 
dos acontecimentos históricos, por não ser simplesmente movido por 
eles, mas por constituir ele próprio a essência das forças motrizes e, 
agindo de maneira centralizada, por influenciar o centro do processo 
social de desenvolvimento. Na medida em que se afastam desse ponto 
de vista central, do que é metodologicamente a origem da consciência 
de classe proletária, os marxistas vulgares colocam-se no nível da 
consciência da burguesia (LUKÁCS, 2003 p.171). 
A ênfase lukacsiana se dá na passagem da “falsa” para a “verdadeira” consciência. O 
plano subjetivo, a consciência de classe, está limitado a esfera objetiva, a realidade material 
da produção capitalista. Apesar da burguesia atuar enquanto classe, consciente de seus 
próprios interesses, é, ao mesmo tempo, incapaz de tomar consciência da totalidade das 
relações sociais e os antagonismos do movimento histórico, dada sua situação de classe 
dominante e a situação reificante em que se encontra. A classe proprietária seria, portanto, 
prisioneira de sua posição de classe; ao passo que o proletariado, “lado negativo da 
contradição”, situa-se entre a ideologia dominante e a imersão cotidiana em sua própria 
vivência de classe subalterna. O sujeito histórico de libertação da “falsa” para a “verdadeira” 
consciência de classe seria o proletariado enquanto classe, ponto em que o “conhecimento de 
si mesmo” e o “conhecimento da totalidade” coincidiriam. 
Conforme se esforça em demonstrar, para Lukács, o proletariado não dispõe 
automaticamente de uma consciência autêntica em função da sua posição de classe. Antes 
disso, sua consciência é prisioneira da imediaticidade, é permeada e obscurecida pela 
ideologia burguesa, recurso necessário para a dominação do regime burguês. O marxismo 
seria justamente a teoria capaz de fornecer à classe operária a percepção da totalidade 
concreta de sua possibilidade de superação revolucionária, a consciência de classe capaz de 
captar o processo histórico, para além da sua expressão fenomênica (aparente), via 
possibilidade objetiva354 do conhecimento que formule uma alternativa real ao capitalismo. 
                                                 
354 “o conceito-chave de possibilidade objetiva é o elo utilizado por Lukács para expressar a referência 
com a totalidade concreta, isto é, não apenas a posição atual da classe na presente sociedade, mas o 
movimento próprio dessa sociedade, suas contradições e a necessidade de sua superação 
revolucionária” (IASI, 2002 p. 120). 
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A essa altura da exposição, é preciso pontuar que, na referida obra, Lukács opera por 
intermédio de um certo mecanicismo, focalizando a classe como dado objetivo da economia 
(BOITO Jr. 2007; FREDERICO, 1978) considerando que, independente de sua 
heterogeneidade e complexidade, em determinados momentos históricos e motivados por 
lutas específicas, poderia atingir um dado conhecimento da realidade355 (de sua estrutura de 
funcionamento e dos interesses de sua classe) capaz de, potencialmente, realizar uma “ação 
historicamente decisiva da classe como totalidade”, via revolução356. Ou seja, na confluência 
do pensamento357 com a posição objetiva da classe, transcendendo do imediatismo para a 
totalidade, no sentido de compreender o momento histórico e superá-lo. Trata-se, para 
Lukács, da transitoriedade da consciência econômica para a consciência política da qual tratou 
diversas vezes Marx. De tal modo que a consciência de classe teria uma “função histórica 
prática” (ibidem p.143), uma possibilidade objetiva de organizar o conjunto da sociedade 
conforme os seus interesses históricos e em oposição à estrutura econômica vigente e a “falsa 
consciência”358. É evidente seu impressionismo com a Revolução Russa de 1917 e as 
situações revolucionárias do período359, como a própria Hungria em que vivia Lukács360. Não 
deixa de ser um viés idealista, por mais que possamos encontrar no referido texto importantes 
indicações para compreensão do tema aqui focalizado. 
Uma importante limitação da perspectiva lukasciana, apresentada na referida obra, 
consiste em considerar a consciência de classe como uma “possibilidade objetiva”, isto é, uma 
                                                 
355 “Ao relacionar a consciência com a totalidade da sociedade, torna-se possível reconhecer os 
pensamentos e os sentimentos que os homens teriam tido numa determinada situação da sua vida, se 
tivessem sido capazes de compreender perfeitamente essa situação e os interesses dela decorrentes, 
tanto em relação à ação imediata, quanto em relação à estrutura de toda a sociedade conforme esses 
interesses” (LUKÁCS, 2003 p.141). 
356 “Em outros termos, desde que a crise econômica final do capitalismo entrou em cena, o destino da 
revolução (e com ela o da humanidade) depende da maturidade ideológica do proletariado, da sua 
consciência de classe” (LUKÁCS, 2003 p. 174). 
357 Embora não sejam as “ideias empíricas efetivas” ou “psicologicamente descritíveis e explicáveis 
que os homens fazem de sua situação de vida” (ibidem, p.42). É por isso que a consciência de classe, 
para o autor, não seria identificada em nenhum indivíduo singular ou em um determinado setor na 
classe. “Vê-se, de novo, de maneira inteiramente clara, que com a consciência de classe não se trata do 
pensamento de indivíduos, por mais evoluídos que sejam, muito menos do conhecimento científico” 
(ibidem. P.146). 
358 Alcançar a “apreensão verdadeira da totalidade real da produção” (ibidem. P.148). 
359 “A realidade histórica que abalou as certezas dogmáticas de Lukács foi a estabilização relativa das 
ondas revolucionárias em plano mundial” (VEDDA, 2012 p.14).  
360 “Lukács escreveu História e Consciência de Classe tendo como pano de fundo a experiência dos 
Conselhos Operários durante a Revolução Húngara” (FREDERICO, 1978 p.22). 
256 
 
atribuição feita pelo pesquisador (FREDERICO 1978), o qual atribui à consciência operária 
um certo caráter teleológico que se auto-realizaria (negando a si mesmo), trata-se de uma 
construção racional a posteriori (FREDERICO, 1978 p.35), além de considera-la 
abstratamente. Outro elemento problemático seria a ausência de sua análise quanto ao sujeito 
político revolucionário, o partido.  
Antunes (1982) considera que Lukács entende três momentos da consciência de classe. 
O primeiro se daria no processo de produção (objetivo), ao passo que, posteriormente, haveria 
o momento de colocar-se acima da imediaticidade (como simples momento da totalidade), no 
intuito de superá-la. Por fim, buscar-se-ia atingir a totalidade (percepção verdadeira da 
totalidade real da produção). Ou seja, diferentes níveis de consciência emergiriam conforme 
as distintas formas de prática social. 
Apenas para indicarmos um aspecto frutífero. Não é nosso foco destacar os méritos e 
deméritos da obra. Mas é decisivo constar que o próprio Lukács realiza uma autocrítica de sua 
obra e seu “caráter experimental” no prefácio de 1967, segundo o qual, sob vários aspectos, a 
referida obra dos anos 1920 se voltaria “contra os fundamentos da ontologia marxista” 
(LUKÁCS, 2003 p.14) ou enquanto “desvio do marxismo” (ibidem, p.15), na esteira da 
“utopia messiânica própria do comunismo de esquerda da época, mas não à autêntica doutrina 
de Marx” (ibidem, p.17), reconhece o autor em seu período de maturidade. Sob esse aspecto, 
estaria muito mais próxima ao idealismo hegeliano361 do que ao materialismo histórico 
marxiano362. Na obra aqui focalizada, a despeito de seu brilhantismo, encontramos “indícios 
de um deslocamento desse messianismo dotado de traços anticapitalistas românticos. A 
sucessão dos textos que integram o volume revela essa passagem de um utopismo inicial até 
                                                 
361 Na ênfase hegeliana, o objeto se manifesta enquanto manifestação da consciência de si, vale 
indicar. Na referida obra de Lukács, a classe, tomada em termos abstratos e filosóficos, se manifestaria 
conforme consciência autêntica ao tomar consciência de si, de sua contradição e da totalidade, 
realizando-se enquanto história. O tema da alienação e do trabalho não recebem o devido tratamento, 
na referida obra, que Lukács irá lhes conferir posteriormente, sobretudo em Ontologia do Ser Social. 
“História e Consciência de Classe segue Hegel na medida em que nele também a alienação é 
equiparada à objetificação (para utilizar a terminologia dos Manuscritos econômico-filosóficos, de 
Marx)” (LUKÁCS, 2003 p.26). 
362 “Por isso, considero-me obrigado, ao reeditá-lo depois de mais de quarenta anos, a expor sobretudo 
suas tendências negativas e alertar os leitores para as decisões equivocadas que, na época, talvez 
fossem muito difíceis de ser evitadas, mas que hoje e há muito tempo não são mais” (LUKÁCS, 2003 
p.32). Na mesma obra, mais adiante, Lukács reconhece o salto qualitativo de sua abordagem após 
tomar contato com os textos até então inéditos de juventude de Marx: “A leitura dos textos de Marx 
rompeu todos os preconceitos idealistas da História e Consciência de Classe. (...) O livro se tornou 
inteiramente alheio a mim (...)” (ibidem, p.46), ou ainda: “(...) considero ainda hoje, franca e 
efetivamente, a História e Consciência de Classe como um livro errôneo” (ibidem p.49). 
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uma disposição mas cética e objetivista nos últimos artigos, embora persistam resquícios 
idealistas” (VEDDA 2012 p.10). Importante notar que, no mesmo prefácio supracitado, ao 
identificar os limites de sua análise anterior, Lukács mobiliza uma crítica a concepção 
stalinista da III Internacional, notadamente a leitura determinista de Nicolai Bukharin, por 
encontrar desvios fatalistas e a “eliminação do homem e da práxis social”, ou seja, da 
subjetividade363.  
Lukács descobre Lenin364 e Os manuscritos econômico-filosóficos do jovem Marx 
após a obra aqui focalizada, chegando a sua fase de maturidade em combate ao 
neopositivismo, ao idealismo e ao mecanicismo - afastando as contribuições do autor de sua 
fase ainda de adesão idealista ao marxismo. A sobriedade em obras como A ontologia do ser 
social, e sua abordagem para a centralidade do trabalho e sua dimensão ontológica, são 
contribuições seminais para a história do marxismo, as quais não serão objeto de análise no 
presente estudo. Lembrando, de passagem, Marcelo Badaró Mattos: “Para entendermos a 
capacidade de Lukács rever seus escritos anteriores a partir de novos parâmetros que 
delimitou em suas obras de maturidade, seria preciso, portanto, recorrer à sua Ontologia do 
ser social, em especial ao capítulo sobre o trabalho” (MATTOS 2012 p.79). 
É o próprio Lenin quem tece duras críticas ao jovem Lukács, condenando suas 
posições subjetivistas, especialmente as contidas no artigo “Sobre a questão do 
parlamentarismo” (1920), conforme observam Vedda (2012) e Frederico (1997). As críticas 
leninistas incidiam sobre a dualidade do jovem Lukács em dicotomizar a luta legal-
parlamentar (como sendo restrita ao campo burguês, e que, nesses termos, não auxiliaria 
qualquer ofensiva operária) e a organização de base, em particular os Conselhos Operários. 
Lukács, no referido texto, chega a mencionar que o parlamentarismo é “supérfluo”. A dura 
crítica de Lenin apontava que “seu marxismo é puramente teórico; a diferença entre as táticas 
‘defensiva’ e ‘ofensiva’ é imaginária: carece de análise concreta de situações históricas bem 
                                                 
363 Em texto de 1923, Lukács foi um dos primeiros críticos ao manual de Bukharin, intitulado Teoria 
do Materialismo Histórico: ensaio popular de sociologia marxista, ou simplesmente, O ensaio 
popular, o qual apresentaria muitas limitações metodológicas “rejeitando todos os elementos do 
método marxista que derivam da filosofia clássica alemã” (LUKÁCS, 1974 p.43). A crítica principal 
recai sobre a ênfase equivocada conferida por Bukharin de reduzir as forças produtivas aos 
instrumentos técnicos e sua falsa objetividade assentada na reificação das relações sociais e na 
fetichização da técnica.  
364 É o que ocorre quando Lukács produz uma obra de sistematização das ideias políticas de Lenin. 
“Neste Lukács de 1924 começa a se romper a rigidez dogmática”, ao passo que “algumas frases de 
Lenin soam como autocríticas à anterior insistência ultraesquerdista do filósofo húngaro” (VEDDA 
2012 p.18). Outro texto de Lukács em conciliação com a obra de Lenin e de crítica às suas próprias 
formulações de juventude é datado de 1968, “Lenin e as questões do período de transição”. 
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definidas; o essencial (a necessidade de conquistar e aprender a conquistar todas as esferas do 
trabalho e todas as instituições onde a burguesia manifesta sua ascendência nas massas etc.) 
não se toma em conta” (LENIN, apud Frederico 1995 p.11). 
6.2 A abordagem leninista: a necessidade histórica do partido e 
o caráter “exterior” da consciência 
(...) persuadimo-nos de que o erro fundamental da “nova tendência” no 
seio da socialdemocracia russa consiste em render culto à espontaneidade, em não 
compreender que a espontaneidade das massas exige de nós, socialdemocratas, 
uma elevada consciência. Quanto mais poderoso é o ascenso espontâneo das 
massas, quanto mais amplo se tornar o movimento, incomparavelmente maior é a 
rapidez com que aumenta a necessidade de uma elevada consciência, tanto no 
trabalho teórico da socialdemocracia, quanto no político e no de organização. 
(LÊNIN, Que Fazer?) 
. 
A contribuição teórica e organizativa de Lenin para o desenvolvimento do marxismo 
revolucionário é seminal. Já vimos, em seção anterior, que a formulação de Lenin sobre o 
tema da consciência de classe deve ser contextualizada com sua polêmica com as distintas 
correntes influentes no campo da esquerda e do movimento operário russo365. Em Que 
Fazer?, de 1902, o autor enfatiza o caráter da vanguarda, isto é, do debate da transição do 
espontaneísmo à consciência política de classe. De tal modo, não é secundário relembrar, o 
partido político revolucionário encontra em Lenin papel central366, a medida em que exprimi, 
em si, as necessidades revolucionárias e as torna consciente na dinâmica da luta de classes. 
Ao contrário, a consciência espontânea seria prisioneira da ideologia dominante, incapaz de 
                                                 
365 Em “Que fazer?”, por exemplo, o tratamento do tema aparece de modo mais explícito. Trata-se de 
uma obra bastante circunstancial, em aberta polêmica com as ideologias influentes no movimento 
operário russo e sua dimensão política. A obra foi publicada em março de 1902, escrita entre outono 
de 1901 e fevereiro de 1902. Lenin procura expor sua concepção de partido contra as concepções 
espontaneistas, economicistas e movimentistas daquele período na Russia. Tratava-se de um preparo 
da luta política às vésperas do II Congresso do Partido Operário Social-Democrata Russo (POSDR), 
de 1903, e das polêmicas da II Internacional. Conforme adverte Frederico (1978 p.42), “Embora Lenin 
não tivesse voltado a escrever sobre a relação entre Partido e consciência de classe, há vários 
momentos em que procurou suavizar as afirmações contidas em Que Fazer?”. Conforme Lenin aponta 
no prefácio de 1907: “Que Fazer? é um resumo da tática do Iskra e de sua política de organização 
durante os anos 1901 e 1902. Exatamente um resumo, nada mais, nada menos” (LENIN apud 
FREDERICO, 1978 p.42). Nota: Iskra, ou “Centelha”, era o jornal de cuja redação participava Lenin. 
Também, para os interessados no tema, vale notar a proposta de elaboração do programa da social-
democracia russa contida no artigo “Por onde começar?”, de maio de 1091, uma crítica ao 
movimentismo estreito, ao economicismo sindical-reformista e a dispersão dos primeiros movimentos 
políticos. 
366 Vide a seção do capítulo anterior, em que pudemos tratar do tema sindicalismo e organização do 
partido a partir dos referenciais de Lenin. 
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superar a si mesma. Do mesmo modo, a consciência sindical, ou econômica, seria limitada a 
imediaticidade (por estar limitada a luta econômica) e desprovida de conteúdo político. 
Lenin apresentava preocupação nuclerar de empreender uma estratégia revolucionária 
a partir da criação de uma organização revolucionária disciplinada, coesa, enraizada nas 
massas e preparada para ser a vanguarda do proletariado. Assim, em seus trabalhos, a 
consciência política de classe se origina fora da luta econômica – da relação entre operários e 
patrões -, devendo ser levada ao operário do “exterior”. Em contraposição às teses que hiper-
dimensionavam o espontaneísmo, o lugar da necessidade histórica da organização 
revolucionária e vanguardista do proletariado diz respeito à clareza quanto a: a) luta contra a 
classe dos capitalistas e defesa da independência de classe; b) compreensão das relações entre 
as classes (e sua correlação de forças) e identificação dos interesses comuns aos operários, 
enquanto classe, e em oposição às outras classes; c) organização política de classe (com 
firmeza estratégica e flexibilidade tática367). Isto é, enquanto desdobramento da luta de 
classes, refere-se ao reconhecimento de interesses comuns e em oposição a classe dominante, 
bem como se articula com mecanismos de luta política organizada em torno do partido 
revolucionário. É nesses termos que o tema da consciência de classe aparece no tratamento 
conferido pelo autor. 
 Lenin, a nosso ver, procura enfatizar duas dimensões, a saber, importância da 
experiência da luta organizada e o papel da teoria como formadores da consciência de classe. 
É bastante difundida sua acepção segundo a qual “sem teoria revolucionária não há 
movimento revolucionário”. É preciso enfatizar, portanto, essa dupla dimensão indivisível: o 
caráter científico da teoria capaz de superar a imediaticidade do concreto e o papel da 
organização, do partido revolucionário, na formação da consciência de classe. Autor de 
grande rigor teórico, conforme destaca Florestan Fernandes, “Lenin completa o marxismo. 
Introduz a dialética na esfera da ação política direta e do movimento de massas pelo 
socialismo” (FERNANDES, 1978 p.XII), e em particular, “Que fazer? introduz no marxismo 
                                                 
367 Conforme nosso entendimento da obra de Lenin, e de sua experiência na direção do bolchevismo, a 
formulação da política a se adotar pela organização revolucionária nunca é definitiva, mecânica, mas 
submetida a aproximações sucessivas à realidade concreta, sendo proveniente de ampla análise de 
situações concretas e caracterizações precisas da realidade. A tática política leninista deve ser flexível, 
o que não quer dizer que sem rigor ou desprovida de critério, mas sempre conectada e orientada pela 
relação dialética e mediada entre estratégia e realidade. 
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uma nova dimensão política” (ibidem p.VII). O denso rigor teórico-metodológico do autor368 
(em oposição ao mecanicismo e ao marxismo vulgar) e sua adesão ao movimento 
revolucionário – é sempre bom lembrar que Lenin foi um dirigente revolucionário – o 
singularizam no marxismo do século XX. 
Algumas abordagens críticas a Lenin focalizam sua perspectiva confundida com a 
formulação de Kautsky. Este havia formulado a ideia de que não seria a classe operária a 
portadora da consciência de classe, mas os intelectuais revolucionários a partir do domínio do 
conhecimento científico. Assim, a consciência socialista apenas poderia provir do exterior, e 
não surgir espontaneamente do proletariado. Como se o partido surgisse em separado da luta 
de classes. Ora, tal tese está vinculada às formulações mecanicistas e evolucionistas da II 
Internacional (ANTUNES 1982). Lenin, ao contrário, irá se esforçar em demonstrar a 
dialética entre teoria revolucionária e movimento revolucionário. Embora a consciência de 
classe não surja da posição de classe e espontaneamente, em perspectiva fatalista, também não 
advém da intelectualidade. A organização revolucionária estaria, assim, incumbida de 
compreender a totalidade da lógica capitalista e o papel histórico do proletariado no processo 
de sua superação, a partir dos vínculos concretos e cotidianos da luta operária. Lenin, 
portanto, se afasta das abordagens economicistas e fatalistas, assim como da ênfase 
voluntarista. A superação da espontaneidade e a conformação da consciência de classe apenas 
seria possível com o partido, o qual deve ser capaz de elaborar uma teoria científica e um 
programa revolucionário, antecipando-se, embora dialogando com, ao movimento espontâneo 
das massas. O partido assume uma tarefa de vanguarda política. 
Daí Lenin conceber a vanguarda como organizadora da teoria 
socialista que se funde com o movimento operário. Neste sentido, a 
consciência política da classe operária vem de fora da luta econômica, 
de fora das relações diretas entre patrões e empregados (...). A 
consciência socialista, dirá Lenin, não pode surgir senão com base em 
profundos conhecimentos científicos (ANTUNES, 1982 p.29). 
A organização política do partido assume o papel de mediação entre teoria e prática 
operária. Aqui, antes de prosseguirmos, faz-se necessária uma nota de observação importante, 
dadas algumas das inúmeras críticas tangenciais a teoria leninista. Distintamente da 
                                                 
368 “(...) aí se assenta o rigor teórico-metodológico leniniano: seu método é o método das aproximações 
sucessivas à realidade concreta, donde se erigem interpretações, reflexões e análises concretas” 
(BRAZ, 2010 p.28) 
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formulação de Kautsky, quando Lenin afirma que a consciência política “vem de fora das 
relações econômicas” está enfatizando que, como movimento embrionário, o partido 
revolucionário de vanguarda precisa resistir às pressões espontâneas das massas 
desorganizadas que se põem em movimento a partir de dada necessidade objetiva e imprimir-
lhes direção. O que não equivale a dizer que surja “fora” do movimento operário. Ao 
contrário, o partido deve estar conectado às lutas da classe, isto é, “dentro” do movimento 
operário e em busca de sua direção política e da elevação da sua consciência capaz de captar a 
totalidade das relações sociais. Conforme se atenta em seu célebre Que Fazer?, a vanguarda, 
enquanto destacamento avançado e consciente da classe, deve marchar à frente, mas nunca 
deslocada das massas. Deve-se incitar aqueles de estado de consciência mais atrasada a pensar 
e se mobilizar politicamente. Senão vejamos: “Pois, não basta dizer-se ‘vanguarda’, 
destacamento avançado -, é preciso proceder de forma que todos os outros destacamentos se 
dêem conta e sejam obrigados a reconhecer que marchamos à frente”. Mais adiante, no 
mesmo texto, “Nós devemos assumir a organização de uma ampla luta política sob a direção 
de nosso partido, a fim de que todas camadas da oposição, quaisquer que sejam, possam 
prestar e prestem efetivamente a essa luta, assim como a nosso partido, a ajuda de que são 
capazes” (LENIN, 1978 p.65-67). 
Por isso, o partido teria que ganhar influência de massas, estreitando a relação entre 
vanguarda e classe, sabendo atuar na legalidade ou na clandestinidade, em situação não-
revolucionária ou em situações pré-revolucionárias. 
O partido, teria ainda, conforme fica evidente, suma relevância a desempenhar durante 
uma situação revolucionária em busca da tomada de poder e da direção do processo 
revolucionário. Mas é necessário insistir na máxima de Lenin, segundo a qual o partido não 
poderá, em hipótese alguma, substituir a classe; mas apenas cumprir a mediação política e 
impulsionar a transição de “classe em si” à “classe para si”. Não é senão nesses termos que 
Lenin afirma que a consciência de classe “vem de fora”. 
Como a classe não dispõe das condições necessárias para superar a consciência 
determinada pelas necessidades da luta econômica e imediata – eis a limitação do 
sindicalismo – caberia ao partido revolucionário ser o mediador desse processo369. O partido 
deve vincular a luta cotidiana com a luta política, realizando a mediação dos conflitos 
                                                 
369 O elemento espontâneo apenas atingiria, no limite, o embrião da consciência revolucionária. 
Requereria, portanto, de uma mediação entre a consciência espontânea e a consciência de classe, 
expresso na vanguarda consciente do partido, por isso “vem de fora”. 
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espontâneos do proletariado com a burguesia, sempre preservando a independência política do 
primeiro. No tocante à consciência de classe, esta seria obra do partido revolucionário em 
conexão com o movimento das massas. Para tanto, o partido deveria estar preparado 
politicamente, com solidez programática e com táticas condicionadas à formulação estratégica 
revolucionária, ao mesmo tempo que deveria dispor de quadros políticos sólidos para instruir 
e educar as massas. Braz (2011) destaca que a condição para se desenvolver a consciência de 
classe na perspectiva de Lenin seria esta, associada a um partido “profundamente enraizado 
nas fileiras do proletariado, ou seja, se tiver feito, até então, das lutas objetivas e imediatas do 
proletariado as suas próprias causas, se estiver efetivamente identificado com ele, enxergará 
em seus quadros os seus dirigentes revolucionários” (p.82).  
6.3 A contribuição thompsoniana: a experiência vivida 
A consciência histórica deve ajudar-nos a entender as possiblidades de transformação, as 
possiblidades contando com as pessoas. 
(E.P.Thompson) 
 
Inserido no notável grupo de historiadores do Partido Comunista Britânico, o 
historiador britânico E. P. Thompson recusa as determinações objetivas, de caráter 
mecanicistas, das abordagens sobre o fenômeno da consciência de classe, privilegiando a 
formação cultural e histórica a partir das experiências vividas370 pelos indivíduos e suas ações 
coletivas. Primeiramente faz-se importante registrar que não inserimos a tradição teórica do 
autor no campo “culturalista”, como sugerem determinadas interpretações correntes. 
Afastando as interpretações mecânicas e deterministas atribuídas a Marx, Thompson, nos 
parece, procurou justamente trabalhar com a perspectiva de cultura, em uma abordagem 
histórico-social, nos marcos inovadores do materialismo histórico371. Segundo sua concepção, 
a qual igualmente temos acordo, os caminhos tomados pelo marxismo do século XX 
percorreram, por assim dizer, duas tradições: a tradição crítica do materialismo-histórico, 
aberto a compreensão dos novos fenômenos, e a orientação idealista, dogmática e teológica 
                                                 
370 É explícito que o objeto central do livro aponta para o tema das “experiências formativas” dos 
trabalhadores ao longo das primeiras décadas do século XIX em particular: “(...) cujas experiências 
formativas constituem o tema deste estudo” (THOMPSON, 2012 p.533). 
371 “Nesse sentido, cabe rechaçar qualquer leitura – ou acusação de – ‘culturalista’ de Thompson. Sua 
defesa da necessidade de superar silêncios do marxismo em relação à cultura dava à ‘cultura’ um 
sentido muito diferente daquele que recebeu nas leituras mais mecânicas de Marx, voltando a Marx 
para demonstrar a inadequação dessas leituras” (MATTOS, 2012 p.202). 
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manifesta no que ficou conhecido como “doutrina marxista-leninista”372 de cariz estalinista e 
determinista. Ainda é importante notar, como lembra Mattos (2012), que Thompson, entre os 
historiadores sociais, se consagrou no estudo do processo de formação de classe justamente 
em um período (década de 1950 e 60) em que havia forte questionamento das formulações 
centradas em torno do conceito de classe social. 
De acordo com o autor inglês, o fenômeno da classe social não é um dado objetivista e 
abstrato, um fenômeno estático ou uma simples posição ocupada no âmbito da produção. 
Tampouco as classes poderiam ser reduzidas, de modo determinista e mecanicista, à 
determinação da “base econômica”, conforme, por exemplo, anunciavam as teses da II 
Internacional, de Stálin373 ou, ainda, Kautsky374 e Plekhanov375. Antes disso, deve ser 
compreendido no curso de seu “processo histórico real”. Apoiado na dimensão cultural da 
classe, o foco recai na “experiência de suas situações determinadas, no interior do conjunto de 
suas relações sociais, com a cultura e as expectativas a elas transmitidas e com base no modo 
pelo qual se valeram dessa experiência em nível cultural”376.  
Ao pesquisar A formação da classe operária inglesa, com foco no proletariado inglês 
do século XIX, o autor destina um capítulo de 188 páginas intitulado “Consciência de Classe” 
(vide o volume 3 da referida obra). A ênfase se centra nas práticas culturais dos trabalhadores 
e suas materializações em ações concretas na realidade. Thompson descobre, em sua pesquisa, 
que os referenciais culturais e morais são indispensáveis para a construção da consciência de 
classe. A medida em que a classe vai se formando os indivíduos fazem determinadas 
                                                 
372 A despeito de invocar Marx e Lenin, essa tradição vilipendiou a perspectiva marxiana e leninista 
propriamente, por se alinhar aos ditames teórico-políticos de Moscou. 
373 Tratando de uma suposta “lei do desenvolvimento” econômico, Stálin afirma que “as revoluções 
feitas pelas classes oprimidas são fenômenos absolutamente naturais e inevitáveis” (STÁLIN 1938). 
374 Em The class struggle (Erfurt Program), de 1892, Kautsky, na esteira do que Stalin reproduziria 
posteriormente, entende as classes e lutas de classes como naturais e uma inexorabilidade histórica, 
fatalista e teleológica, de desembocar uma revolução socialista: “Consideramos inevitável a ruptura do 
presente sistema social, porque sabemos que a evolução econômica inevitavelmente gera condições 
que compelirão as classes exploradas a levantar-se contra este sistema de propriedade privada” 
(KAUTSKY apud Mattos, 2012 p.73) 
375 É bastante conhecida a interpretação do determinismo econômico de Plekhanov e seu 
superdimensionamento no tocante ao papel das forças produtivas (especialmente o capital fixo e 
constante) determinar a consciência social, sem mediações. Destaquemos uma passagem de sua 
Concepção Materialista da História, de 1897, anterior ao estalinismo, portanto: “As forças produtivas 
à disposição dos homens determinam todas as suas relações sociais. (...) Finalmente, relações social, 
determinadas pelo estágio das forças produtivas, despertam a moralidade comum, a moralidade que 
orienta o povo em sua vida cotidiana” (PLEKHANOV, 2004).  
376 Tradução nossa, Thompson (1984, p.38). 
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representações sobre sua situação histórica, isto é, tomando o caso clássico da experiência 
inglesa, apenas nas primeiras décadas do século XIX seria possível falar em “uma nova forma 
de consciência dos trabalhadores em relação aos seus interesses e à sua situação enquanto 
classe” (THOMPSON, 2012 p.414). Seria, portanto, fruto do industrialismo e das lutas 
concretas e cotidianas decorrentes do conflito presente na estrutura da sociedade capitalista. O 
autor destaca a sociabilidade operária, desde a literatura aos espaços de instrução e ensino, os 
clubes de discussão e periódicos jornalísticos, a cultura teatral e as formas de organização – 
procurando demonstrar o modo como os indivíduos interpretam suas próprias situações de 
vida e como se sociabilizam entre si. Demonstra, ainda, como a própria classe operária foi se 
organizando e se modelando a partir do modo como identifica sua vivência cotidiana e tira 
suas próprias aprendizagens. Trata-se do “fazer-se” da classe377.  É no âmbito de sua 
experiência histórica e cultural que os indivíduos realizam um “intercâmbio entre as 
experiências” (p. 467) que forjam. É nesses termos que Thompson afirma existir a “cultura de 
uma classe” (p.492), isto é, como as expressões literárias, os jornais e todas as práticas 
culturais variadas viriam a moldar a “consciência política de classe” do operariado inglês nas 
quatro primeiras décadas do século XIX e suas distintas “experiências de engajamento” 
(p.510), solidariedade e radicalismo. 
O autor aqui focalizado considera que apesar das classes sociais já existirem 
anteriormente ao capitalismo (THOMPSON 2000), é possível se verificar na formação da 
consciência da nova classe trabalhadora valores e tradições herdados de situações históricas 
anteriores. Importante observar que Thompson já identifica, de modo incompleto378, as 
classes em outros modos de produção que antecederam o capitalismo (ainda que não se 
constituíssem como “classes maduras”), e, por suposto, o conflito entre elas, a luta de classes. 
                                                 
377 Thompson, corroborando com Engels, parece indicar que o cartismo teria sido a expressão máxima 
da classe não mais em seu processo de “fazer-se”, mas já feita. “(...) época em que a classe operária 
não se encontrava mais em seu fazer-se, já estando feita (em sua forma cartista)” (THOMPSON, 2012 
p.441). Em outra passagem, o autor afirma que a maturidade da consciência de classe se daria quando 
os trabalhadores aspirassem conscientemente seus próprios interesses classistas: “(...) os trabalhadores 
vinham chegando à maturidade, tornando-se conscientes dos seus próprios interesses e aspirações 
enquanto classe” (ibidem P.556). Para não restar dúvidas: “Mas, no contexto dos anos owenistas e 
cartistas, a reivindicação do direito de voto implicava também em outras reivindicações: uma nova 
forma de os trabalhadores tentarem alcançar o controle social sobre suas condições de vida e trabalho” 
(ibidem p.594). 
378 Na obra, Costumes em comum, ao considerar a cultura plebeia inglesa do século XVIII, o autor 
destaca: “hesitaria antes de descrever essa cultura como uma cultura de classe, no sentido em que se 
pode falar de uma cultura da classe trabalhadora no século XIX, na qual as crianças eram socializadas 
num sistema de valores com notações de classe distintas” (THOMPSON 1998 p. 69). 
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Nesses termos, “Thompson destacou a indissociabilidade da relação entre classe e luta de 
classe” (MATTOS 2012 p.88). 
Mattos (2012) notou bem a dialética entre materialidade e subjetividade na 
conformação da consciência de classes segundo a abordagem conferida pelo autor britânico 
ora focalizado. 
Thompson procurou articular, em um contexto histórico específico e 
minuciosamente estudado, a relação entre as determinações materiais 
com os elementos subjetivos – no sentido de sistemas de valores, 
crenças, moral, atitudes – envolvidos no processo de articulação de 
identidades constituintes da consciência de classe (MATTOS, 2012 
P.84). 
Afastando as leituras deterministas e mecanicistas em torno aos conceitos de classe e 
consciência de classes, o historiador inglês não absolutiza o termo “determinação” da 
consciência (no que se refere a esfera econômica e a “base estrutural” sobre as consciências) – 
e conforme aparece em leituras apressadas de A ideologia Alemã, de Marx e Engels379. Para 
Thompson, a consciência de classe não pode ser buscada em termos abstratos, mas, antes 
disso, manifesta-se em ações e experiências culturais coletivas autointerpretadas pelos 
trabalhadores. É no curso do processo da experiência histórica e cultural, na experiência de 
suas situações determinadas, que os indivíduos (“as pessoas”) “descobrem-se a si mesmas 
como uma classe, vindo, pois, a fazer a descoberta de sua consciência de classe. Classe e 
consciência de classe são sempre o último e não o primeiro degrau de um processo histórico 
real” (THOMPSON, 1991 p.28). Nessa perspectiva, o conceito lukácsiano de “falsa 
consciência” estaria equivocado, na medida em que toda classe tem algum tipo de consciência 
de si mesma. Os sujeitos descobrem-se enquanto membros de uma classe no próprio processo 
de desenvolvimento de sua consciência de classe. “Em todos os distritos industriais, uma 
centena de experiências comprovou a nova consciência de classe” (THOMPSON, 2012 
p.590). 
                                                 
379 Parece-nos oportuno fazermos um parênteses em relação ao modo como os debates conceituais e 
metodológicos em torno dos referidos conceitos foram travados no interior do materialismo histórico, 
e também de seus críticos. É bastante comum a leitura esquemática de que se atribui a Marx e Engels 
de um suposto caráter economicista e determinista. Segundo esse “esquema”, a “base” e a “estrutura” 
(ou “infraestrutura”) de uma sociedade determinaria, sem mediações, sua “superestrutura”, afirmando 
ser, nesse enfoque, a consciência social derivada diretamente da estrutura material da sociedade.  
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Em dado momento de sua obra clássica, em consonância às orientações marxianas, 
Thompson chega a pontuar dois aspectos que singularizariam a consciência de classe: a 
identidade de interesses do conjunto dos trabalhadores, independente da profissão (isto é, sem 
fragmentação), e a identidade de interesses de classe em oposição à outra classe, capaz de 
formular um projeto alternativo de sociedade. Nos termos do próprio autor, cabe a longa 
citação: 
A nova consciência de classe dos trabalhadores pode ser vista de dois 
aspectos. De um lado, havia uma consciência da identidade de 
interesses entre trabalhadores das mais diversas profissões e níveis de 
realização, encarnada em muitas formas institucionais e expressa, 
numa escala sem precedentes, no sindicalismo geral de 1830-40. Essa 
consciência e essas instituições só se encontrariam em forma 
fragmentária na Inglaterra de 1780. 
Por outro lado, havia uma consciência da identidade dos interesses da 
classe operária, ou “classes produtivas”, enquanto contrários aos de 
outras classes; dentro dela, vinha amadurecendo a reivindicação de um 
sistema alternativo. (THOMPSON, 2012 p.561-2). 
Portanto, o eixo de análise da obra thompsoniana talvez seja o conceito de experiência. 
“Por meio do conceito de experiência, sua análise buscava um nexo entre o modo de produção 
e a consciência”, destaca Mattos (2012 p.85), pois com as mudanças no modo de produção e 
nas próprias relações produtivas, a experiência entre os homens é que conta, pois são eles que 
fazem a própria história, ainda que não em condições deliberadas. Assim, os indivíduos 
“experimentam” situações e relações determinadas, sejam compatíveis ou em antagonismo 
com seus próprios interesses. De tal modo os indivíduos processam sua cultura e consciência, 
e agem com base nessa experiência (vivida e percebida) em situações determinadas.  
Propondo, portanto, como princípio de análise a conexão entre as 
relações de produção e a consciência de classe por meio da mediação 
da consciência, Thompson assumidamente concentrou mais esforços 
em discutir, por intermédio de suas pesquisas, o polo da consciência, 
bem como seus condicionantes e constituintes em termos culturais e 
de valores morais (MATTOS, 2012 p.86) 
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A exposição teórica desta seção teve a preocupação exclusiva de retomar o tema da 
consciência de classe na tradição clássica do materialismo histórico-dialético e demonstrar sua 
complexidade, a fim de esboçar algumas indicações que nortearam a investigação do presente 
trabalho, não no sentido de procurar uma suposta consciência ou inconsciência de classe no 
sindicalismo docente focalizado, mas procurar compreender o grau de organização, 
mobilização e luta da ação coletiva docente e em que medida os professores são capazes de 
colocarem-se acima da imediaticidade, e se de fato os docentes podem ser compreendidos 
como categoria profissional pertencente ao proletariado. A vinculação dialética entre prática 
social e consciência é o elemento decisivo para se compreender a consciência de classe e suas 
distintas formas de manifestação. Ou seja, os setores que compõem a classe trabalhadora 
apenas podem elevar sua consciência por intermédio da ação, capaz de lhes fornecer 
experiência nas relações com a organização governamental adequada para se compreender de 
modo mais nítido sua situação de classe para além do corporativismo, da inquietude à 
organização política. 
6.4 A contribuição de István Mészáros: consciência de classe 
necessária e consciência de classe contingente:  
Um dos filósofos centrais no século XX de maior destaque na reflexão crítica ao 
capital e seus mecanismos de funcionamento sociometabólico é o marxista húngaro István 
Mészáros. Autor de vastíssima obra, tributário não apenas de Marx, mas sobretudo da matriz 
ontológica de Lukács e da crítica da economia política de Rosa Luxemburgo (autores com os 
quais ele dialoga e polemiza)380, dispõe de uma teoria complexa referenciada em análises 
bastante amplas ao longo do conjunto de sua obra. Dando seguimento à exposição 
antecedente, nosso intuito, aqui, restringe-se a sintetizar suas considerações referente ao tema 
da consciência de classe.  
Abordando os trabalhos de Marx, na linha da tradição lukasciana, o filósofo húngaro 
trata da relação entre necessidade histórica e consciência de classe, isto é, da necessidade 
histórica (em uma situação favorável) da ação proletária consciente enquanto força organizada 
rumo a uma perspectiva de transformação da ordem social. Mészáros, apoiando-se em 
Gramsci contra o “economicismo vulgar”, nota que as determinações do “ser da classe” são 
múltiplas, afastando qualquer “determinismo econômico” ou o exclusivismo de “um fator” 
qualquer sobreposto a todos os outros (MÉSZÁROS 2008) em sua análise. Apoiando-se em 
                                                 
380 Ver Apresentação de Ricardo Antunes à obra Para além do Capital (MÉSZÁROS 2002). 
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Marx, demonstra que a realidade é síntese de múltiplas determinações. Contrário a qualquer 
modelo determinista mecânico e unilateral, o autor destaca a importância da consciência e da 
relação dialética entre objetividade e subjetividade da classe. “Tratar a consciência de classe 
como mera subjetividade e ‘subproduto’ da economia capitalista é uma caricatura de Marx” 
(MÉSZÁROS 2008 p.56).  
Em perspectiva dialética, o filósofo destaca a existência de “determinantes 
fundamentais” no ser social, com a articulação de “interações complexas” não restritas à base 
econômica. É o caso de manifestações superestruturais que não correspondem a meros 
reflexos da economia, mas, muitas vezes, estruturam essa base econômica. Há, portanto, “um 
conjunto complexo de interações que caracteriza a sociedade em qualquer tempo 
determinado” (ibidem p.57). Segundo sua abordagem, quando Marx trata das determinações 
econômicas em “última análise”, pretende enfatizar que as “condições materiais de vida” 
ocupa um destaque central em sua obra por que na própria vida social existem determinações 
da vida material – a qual é síntese de múltiplas determinações. No entanto, há mediações 
interligadas, determinações recíprocas, e não um fatalismo ou puro economicismo vulgar. De 
tal modo, a contribuição de Mészáros no tratamento do conceito de “consciência de classe” 
está em demonstrar que não se pode compreende-lo fora de sua totalidade complexa, como 
expressão deslocada da “multiplicidade de fenômenos sociais estruturalmente interligados” 
(ibidem p.59), Conforme sintetiza: 
Consequentemente, uma compreensão adequada da teoria das classes 
e da consciência de classe de Marx requer o exame de sua concepção 
como um todo, sob um de seus aspectos mais importantes: o conceito 
de ‘conflito social e seus determinantes complexos’, avaliados de 
acordo com a dialética das determinações recíprocas (MÉSZÁROS, 
2008 p.61). 
Assim, para Mészáros, os conceitos de “determinantes complexos” e “determinações 
recíprocas” serve-nos de referencial imprescindível para aprofundarmos o problema do 
desenvolvimento da consciência de classe em perspectiva dialética.  
Por fim, o autor acrescenta que seu desenvolvimento não depende apenas de fatores 
subjetivos, mas de aspectos objetivos, simultaneamente: o caráter do capital em forjar seu 
oposto e a sua manifestação de autoconsciência a partir de necessidades práticas. Assim, para 
que não reste lugar a dúvidas de que não há nenhum subjetivismo no tratamento do tema da 
consciência de classe em Mészáros, é fundamental entendermos que os interesses de classe 
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estão necessariamente articulados a posição ocupada pelos indivíduos nas relações sociais de 
produção – ainda que não haja nenhum determinismo mecânico em seu tratamento analítico. 
“A consciência de classe, de acordo com Marx, é inseparável do reconhecimento – sob forma 
de consciência ‘verdadeira’ ou ‘falsa’ – do interesse de classe, com base na posição social 
objetiva das diferentes classes na estrutura vigente da sociedade” (MÉSZÁROS 2008 p.65). 
Em síntese, no conjunto da obra de Mészáros, a consciência de classe se manifesta 
quando os indivíduos particulares de uma classe, em situações determinadas, estão em 
consonância radical ao interesse de mudança estrutural da sociedade, isto é, quando se 
desenvolve uma autoconstituição do proletariado enquanto uma “classe para si”. O filósofo 
húngaro, na esteira de Marx, reconhece que o conceito de consciência de classe refere-se à 
ação coletiva consciente de uma classe social que se pretende hegemônica, especificando que 
o conceito em baila apenas adquire relevância com a modernidade capitalista381.  
Igualmente, o conceito marxiano de “consciência de classe” não é um 
“tipo ideal” tampouco é a descoberta teórica de um novo continente”. 
É o reconhecimento de uma determinada modalidade de ação coletiva 
consciente, tendo o interesse de classe hegemônico como sua força 
motriz, correspondendo às potencialidades e realizações históricas da 
idade capitalista, mas decididamente não às dos períodos anteriores. 
(MÉSZÁROS, 2011 p.70) 
Esta seria a “consciência de classe necessária”, em oposição à “consciência de classe 
contingente”, aquela em que se manifesta quando os interesses “a curto prazo” dos indivíduos, 
ou mesmo da classe, não correspondem com uma perspectiva transformadora, ou seja, quando 
o auto-interesse particularista não leva a transformação estrutural da classe subordinada, à 
integração de “objetivos estrategicamente significativos”. Para esse salto qualitativo, entre o 
caráter contingencial para o necessário da consciência de classe, requer-se, portanto, 
programas de ação não completamente descolados da realidade imediata dos interesses 
parciais da classe trabalhadora, embora anexados a uma perspectiva estratégica mais global382. 
                                                 
381 Recorrendo a uma breve citação de Marx, nos Grundrisse, o autor retoma essa questão: “(...) o 
conceito de ‘consciência de classe’, também, ‘só aparece verdadeiro na prática como categoria da 
sociedade mais moderna” (Marx apud MÉSZÁROS, 2011 p.70) – o que demonstra uma diferença de 
entendimento em relação ao tratamento de Thompson conferido ao conceito, conforme demonstramos 
na seção anterior. 
382 “A diferença fundamental entre a consciência de classe contingente e a consciência de classe 
necessária é que, enquanto a primeira percebe simplesmente alguns aspectos isolados das 
contradições, a última as compreende em suas inter-relações, isto é, como traços necessários do 
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Quando muito, a consciência de classe contingente pode, no limite, fortalecer interesses 
corporativos, reformistas e parciais. 
 O que se desdobra é que a consciência de classe está necessariamente atrelada a esfera 
do trabalho383 – em oposição ao capital, ou qualquer ilusão em reformá-lo - do ser social. 
Contudo, tal desenvolvimento requer formas históricas de mediação (como o partido ou 
“outras formas de mediação coletiva”), “com o objetivo estratégico global de intervenções 
dinâmicas no curso do desenvolvimento social” (ibidem p.72). Afirmar que o encontro da 
ação política consciente da classe e sua necessidade histórica – o que não quer dizer, em 
hipótese alguma, uma evolução inexorável à revolução socialista – remete à consciência de 
classe necessária em direção à universalidade, não equivale dizer que, nesse acaso, estaria 
dado de antemão a direção, o ritmo e as formas da mudança social, considera Mészáros. 
Portanto, no intuito de combater a rejeição apressada do quadro conceitual marxiano 
adotada pelos críticos de Marx, Mészáros representa uma importante contribuição teórica de 
releitura e interpretação do universo categorial de Marx. E as noções de consciência de classe 
necessária e contingente contribuem com esse debate no que se refere ao imbricado tema da 
consciência de classe. Uma vez exposta contribuição teórica de Mészáros ao tema da 
consciência de classe, acrescentemos algumas considerações finais. 
Se o que move os indivíduos a se dispor a perseguir determinados interesses são as 
necessidades, estas passam por sua própria consciência, enquanto atividade dirigida a fins (a 
relação entre causalidade e projeção de fins) – a práxis.384. O movimento dinâmico da 
consciência, ou melhor, os diferentes momentos da consciência caminham do senso comum à 
identidade grupal – momento em que os indivíduos se reconhecem como um grupo com 
particularidades comuns e lutam por suas necessidades imediatas -, podendo transitar para a 
consciência de classe a partir da afirmação de um “projeto histórico de autonomia e 
independência” (IASI, 2006 p.17) e a negação da realidade objetiva que lhe é imposta pelo 
sistema do capital. Esse terceiro “momento da consciência” de que registra Iasi (2006) supera 
                                                                                                                                                        
sistema global do capitalismo. (...) O desenvolvimento da consciência de classe necessária não implica 
sua constituição como um ‘vínculo psicológico homogêneo’ – o que é uma ficção, como vimos – mas 
a elaboração de programas de ação estrategicamente viáveis, que englobem uma multiplicidade de 
grupos sociais específicos, em qualquer variedade de formas organizacionais que possa ser necessária” 
(MÉSZÁROS 2008 p.89) – grifos do autor. 
383 Contudo, acreditamos, apesar da contradição se manifestar na esfera da produção, é na luta política 
que a consciência de classe se constitui como fazer histórico da classe. 
384 “Tudo o que mobiliza um homem tem, obrigatoriamente, que passar pelo seu cérebro – inclusive o 
comer e o beber”, diz Engels (apud KOFLER p.109) 
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a particularidade do indivíduo rumo a generalidade da classe, requer, acrescentemos nós, 
experiências políticas de luta e reflexão teórica marxista385. É da unidade do fazer-se classe e 
suas experiências com os processos dinâmicos de organização coletiva – e acúmulo da teoria 
revolucionária – que é possível se falar em consciência de classe. Não apenas quando uma 
classe se coloca em movimento, mas em movimento consciente contra outra classe no intuito 
de superá-la e suprimir a si mesma enquanto classe na perspectiva da generalidade, 
ambicionando a universalidade, capaz de transformar a produção social historicamente 
determinada. Conforme sinaliza este autor: 
É por isso que estamos convencidos que o problema da consciência 
encontra-se no jogo de mediações que liga as determinações 
particulares e genéricas que compõem o movimento que constitui o 
ser social. A consciência é movimento que ora se apresenta como 
consciência do indivíduo isolado, ora como expressão da fusão do 
grupo, depois da classe, podendo chegar a diferentes formas no 
processo de constituição da classe até a uma consciência que 
ambiciona a universalidade (IASI, 2006 p.25). 
Do mesmo modo como a expressão da consciência de classe não corresponde a 
dimensão psicológica do fenômeno da consciência ou tampouco a meros relatos empíricos no 
plano da imediaticidade da ação coletiva da classe, também não pode ser confundida com a 
fetichização do partido vanguardista que substitui a classe, conforme as leituras reducionistas 
atribuídas a Lenin. Conforme nos esforçamos em demonstrar, é preciso atentar-se a relação 
dialética entre imediaticidade cotidiana (a consciência empírica fragmentada e coisificada) e a 
dimensão genérica da ação coletiva (totalizante e com conexões a ruptura com a ordem 
social), envolvendo as diversas experiência de luta coletiva e de compreensão teórica da 
classe em seu fazer histórico e do reconhecimento do momento particular. Se por um lado, 
inúmeras interpretações hiper-dimensionam os aspectos objetivos (materialistas e 
econômicos) para a definição da consciência de classe, a ênfase subjetiva (o individualismo 
metodológico de marxistas analíticos) também desconsidera a influência das questões 
estruturais. Antes disso, a nosso juízo, resta uma opção pela compreensão dialética entre as 
múltiplas e imbricadas determinações objetivas e subjetivas da consciência e suas relações 
                                                 
385 “Importa, acima de tudo, evitar que ‘a sociedade’ se considere novamente como uma abstração em 
confronto com o indivíduo. O indivíduo é o ser social” (MARX, 1993 p.195-6). 
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recíprocas. Para tanto, o aporte teórico dos clássicos do marxismo que abordaram o tema que 
analisamos anteriormente são fundamentais. 
Geralmente abordada a partir de um grau muito elevado de abstração, o tema da 
consciência de classe requer mediações com as lutas concretas da classe trabalhadora. 
Apoiados no materialismo histórico, sabemos que o estágio de consciência é condicionado 
pelo modo de organização social. Uma vez que o trabalhador consiga superar seu 
individualismo e se solidarizar com o outro trabalhador (que vivencia a mesma situação 
objetiva), que uma categoria profissional consiga se perceber enquanto tal (com interesses 
imediatos em comum), e que cada trabalhador reconheça (e não se estranhe) o que há de 
comum em todas as lutas, que todas as categorias disponham em comum o fato de serem 
trabalhadores explorados (independentemente de salário, situação de classe, posição social ou 
localização no sistema), pertencentes a uma mesma classe com interesses gerais em comum, 
poderemos falar em identidade de classe. Mas esse reconhecimento e solidariedade devem 
superar o plano da percepção subjetiva e adentrar à ação política de luta unitária e a 
compreensão teórica segundo a qual a emancipação da humanidade é tarefa histórica dos 
trabalhadores e de sua consciência de classe, com vistas a superação da sociedade capitalista 
(e do Estado burguês), da propriedade privada dos meios de produção e da exploração do 
trabalho assalariado. Isso não significa o abandono da luta pelos interesses imediatos de cada 
categoria (que significa sua sobrevivência ou melhoria no sistema), mas a politização da luta 
da singularidade à universalidade, a consciência da condição de que todos são trabalhadores e 
seus interesses estão em oposição aos interesses das classes dominantes. A consciência de 
classe emerge pelo reconhecimento dessa condição e enquanto meio de luta pela sua 
superação.  
O desafio está em articular interesses específicos e imediatos (particulares) com as 
lutas mais amplas e comuns do conjunto da classe trabalhadora. Esse nível de consciência 
pode conferir um salto de qualidade às lutas pela transformação de toda a sociedade. Ainda 
assim, resta-se forjar, na luta política, a organização (não monolítica) e a direção 
revolucionária (não burocrática), bem como os instrumentos e mecanismos democraticamente 
revolucionários de controle popular. 
O reconhecimento dos trabalhadores enquanto classe, e em oposição a classe 
dominante, pressupõe além do reconhecimento da identidade de classe, a transição da 
consciência em si para consciência para si. Historicamente, as experiências de organização e 
luta política dos trabalhadores se deu em oposição aos interesses de outra classe (organização 
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de uma classe oposta a outra classe) ou pela reivindicação de seus interesses gerais 
(identidade de classe). Na luta contra o capital, sob o desenvolvimento do capitalismo 
europeu, contribuições teóricas importantes se expressaram a partir de Saint-Simon (1760-
1815), Graco Babeuf (1760-1797), Étienne Cabet (1788-1856), Louis Blanc (1811-1882), 
Josephe Proudhon (1809-1865), Wilhelm Weitling (1808-1871), Robert Owen (1771-1858), 
dentre outros, mas é com Marx e Engels que a concepção científica do funcionamento da 
sociedade e as bases teóricas para um programa revolucionário da organização política dos 
trabalhadores ganha sua plenitude originária386. 
Por fim, no corpo do presente trabalho não é possível analisar de forma 
suficientemente detida, senão como o fizemos - indicando seus traços mais gerais -, o 
tratamento teórico dos seminais autores do marxismo conferido ao tema da consciência de 
classe387. Essa empreitada requereria uma exposição que fosse bastante além de uma tese de 
doutorado cujo objeto não é propriamente a consciência de classe, mas uma de suas 
determinações a fim de melhor compreendermos o recorte de pesquisa ora proposto. 
Finalizemos essa parte do trabalho com a referência à Marx, em mensagem à Liga dos 
Comunistas, em 1850, indicando que a luta pela consciência de classes precede a tomada do 
poder político pela classe operária, destacando a necessidade de um processo de “revolução 
permanente” e de um desenvolvimento revolucionário mais prolongado até o “triunfo direto 
da sua própria classe”. 
Porém, os trabalhadores alemães precisam fazer o máximo para a sua 
vitória final, de modo que tomem consciência dos seus interesses de 
classe, assumindo o quanto antes sua posição de partido autônomo e, 
apesar das frases hipócritas dos democratas pequeno-burgueses, não 
perdendo, por nenhum instante, a confiança na organização 
independente do partido do proletariado. Seu grito de guerra deve ser: 
A revolução permanente! (MARX  1983b p.230) 
A passagem sugere o protagonismo da parte da classe organizada em movimento 
autônomo em torno a um programa revolucionário e sua prática subversiva, o que Marx 
                                                 
386 O que não quer dizer sua forma acabada, definitiva e incorrigível. O marxismo pressupõe 
organização política permanente, mas também, atualização teórico-programática (uma teoria social 
com rigorosidade no método e flexibilidade na análise para interpretar os novos fenômenos). 
387 Na seção referente à contribuição teórica do marxismo para as concepções de sindicalismo, 
pudemos trabalhar, ainda que de passagem, o tratamento da consciência de classe para autores não 
focalizados nesta seção, como Rosa Luxemburgo e León Trotsky. 
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denomina no século XIX por partido do proletariado, consciente de seus interesses históricos, 
capaz de aspirar um processo revolucionário permanente – e não a mera tomada do poder 
político - sinalizando a expressão viva da consciência de classe. 
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Capítulo 7 
O SINDICALISMO DOCENTE NA ERA DO PÓS-
FORDISMO FINANCEIRIZADO 
 
No capítulo precedente, pudemos realizar um mergulho investigativo no tratamento do 
tema da consciência de classes e de concepções de sindicato conferido por autores seminais 
no campo do marxismo e seu caráter histórico-ontológico. Estaria a forma sindicato apta, no 
século XXI, a potencializar o desenvolvimento histórico da consciência de classe e articular 
as reivindicações imediatas de segmentos da classe trabalhadora à luta pela emancipação 
social e econômica do trabalho? Por não ser uma “mercadoria qualquer”, conforme salienta 
Marx, a força de trabalho, sob arranjo coletivo e combinado, poderá ir além da forma-salário e 
da natureza contraditória da produção de riquezas sob o controle do capital?   
Conforme precisou Giovanni Alves (2000 p.98): 
Na perspectiva socialista, caberia à forma sindicato articular 
dimensões contraditórias da natureza do trabalho assalariado e 
vinculá-la a movimentos políticos mais amplos, capazes de ir além da 
lógica da mercadoria (salientando a natureza contraditória da fonte de 
mais-valia, Marx dizia que a força de trabalho é uma mercadoria, mas 
não é uma mercadoria qualquer). 
O modelo de desenvolvimento pós-fordista e periférico, imerso no ciclo de 
financeirização da economia e de mundialização do capital, se iniciou com as medidas de 
ajuste estrutural implementadas pelos governos Collor de Melo e FHC, na década de 90, 
impactando sobremaneira o associativismo sindical, a partir da elevação da taxa de 
desemprego aberto, altas taxas de juros, política de flutuação cambial, rebaixamento dos 
ganhos do trabalho em oposição aos ganhos do capital (renda dos salários e rendas de 
propriedade) e flexibilização das relações trabalhistas (BRAGA 2014). 
A exposição das seções que constituem o presente capítulo pretende oferecer um 
balanço histórico do sindicalismo contemporâneo, com particular interesse no caso brasileiro 
e, mais especificamente, o associativismo docente paulista do ensino técnico-profissional. 
Para tanto, iniciemos abordando o que denominamos por história e consciência de classe no 
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associativismo docente paulista para, em seguida, capturar os elementos gerais do 
sindicalismo internacional e sua dinâmica na especificidade do caso brasileiro recente. 
Entendemos que a dinâmica internacional da luta de classes é central para compreendermos os 
condicionamentos externos da realidade do capitalismo periférico e subordinado, como é o 
caso brasileiro, o qual se estruturou por intermédio de um desenvolvimento desigual e 
combinado com o capitalismo central, do mesmo modo como, dialeticamente, é necessário se 
atentar para suas próprias singularidades internas. 
Como hipótese de trabalho, pretendemos trazer à baila, no decorrer dos próximos 
capítulos, a seguinte problematização: o quanto que as formas precárias e distintas de 
contratação e os esquemas de individualização apoiadas em mecanismos de avaliação 
contribuem para fragmentação da organização coletiva dos trabalhadores no contexto pós-
fordista. 
7.1 Considerações acerca do sindicalismo docente 
A lacuna de estudos do sindicalismo na educação não é recente, o mesmo pode-se 
dizer de uma investigação acerca de suas concepções educacionais: “pouco se conhece da 
dimensão educacional de sindicatos”, já destacava Luiz Eduardo W. Wanderley em 
apresentação da obra de Manfredi (1986, p.15). Além desta autora, os estudos de Nóvoa 
(1991), Gindin (2013), Rosso (2011), Roso, Cruz e Rêses (2011), Vicentini e Lugli (2009) e 
Ferreira Jr. (1998), para mencionarmos relevantes estudos, contribuem nesse sentido a fim de 
avançarmos na presente pesquisa no que se refere ao tratamento histórico do sindicalismo 
docente. Também valiosas foram as considerações de Vianna (1999), Diniz e Bauer (2015), 
Souza (2002) e Gadotti (1996). Contudo, carecem estudos que delimitam uma abordagem do 
sindicalismo educacional na era do pós-fordismo financeirizado. Teceremos, a seguir, breves 
considerações acerca do sindicalismo docente no Brasil. 
O sindicalismo de professores surge de modo desigual no Brasil, variando 
regionalmente. Vale lembrar que, historicamente, o sindicalismo docente se inicia na rede 
privada, pois a legislação nacional vedava a organização sindical na esfera do funcionalismo 
público. A primeira fundação sindical docente propriamente dita data de 1931, o Sinpro-Rio 
(RÊSES, 2008)388, embora o fenômeno tenha ganhado expressão, conforme indicamos, na 
                                                 
388 Embora date, por exemplo, de 1901, a fundação da Associação Beneficente do Professorado 
Público de São Paulo, organização pré-sindical do magistério, segundo distintas fontes, atuava mais 
pela constituição do campo educacional propriamente dito. 
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década de 1970, na luta do professorado (tanto da educação básica quanto do ensino superior) 
contra o regime militar, contexto de mudança das associações docentes para sindicatos. O 
movimento grevista de fins dos anos 1970 teve seu epicentro em São Paulo, em particular 
entre os metalúrgicos, rapidamente se espalhando por outras regiões do país. “Em 1979, o 
movimento atinge seu auge (abarca um total de 3.241 mil grevistas, 430 greves nos mais 
diferentes ramos da atividade econômica, sendo que 43% delas foram desencadeadas no setor 
industrial)” (MANFREDI 1986, p.116). No que se refere ao ensino superior, ocorre em 1979 
o Encontro Nacional de Associações docentes e, em 1981, o I Congresso Nacional dos 
Docentes Universitários. O nível político-organizativo dos trabalhadores assume nova 
dimensão no país. 
É nesse período, também, que o professorado da rede pública do ensino básico ganha 
expressão política organizada389. Ou seja, existiam organizações pré-sindicais, de defesa 
mútua de associados, mas é neste contexto que se pode falar em sindicalismo docente no país. 
Portanto, comparado ao movimento sindical (SIMÃO 1966), o sindicalismo docente é tardio 
(ROSSO, CRUZ e RÊSES, 2011). A primeira questão que se coloca é, o que explica o fato do 
professorado se organizar tardiamente em sindicatos, posto serem trabalhadores assalariados 
(incluindo o funcionalismo público)? Para se responder a essa questão, há que se levar em 
conta elementos objetivos e subjetivos. Além da conformação de um capitalismo hipertardio 
no país, a composição social dos professores sofre um processo de proletarização crescente na 
década de 1970. A origem classe média e de profissionais liberais passa por uma clivagem 
mais proletária, com perda da autonomia e mudanças nas condições de trabalho, corrosão de 
salários (VIANNA 1999; DINIZ e BAUER 2015). Acrescido a isso, ocorrem mudanças nas 
representações sociais que os docentes passam a fazer de suas práticas no magistério 
(ROSSO, CRUZ e RÊSES 2011), em conexão com as lutas nacionais e com maior percepção 
das contradições capital-trabalho.  
O movimento docente desempenhou papel de destaque entre os anos 1970 e 1980 na 
crise do regime militar. A organização em sindicatos era proibida, então os professores 
fundaram associações docentes e se engajaram em distintas formas de mobilização coletiva. A 
militância sindical docente foi ganhando forma no Brasil desde então. 
                                                 
389 Apesar dos metalúrgicos constituírem a vanguarda grevista, “a onda contamina diversas categorias: 
professores, bancários, jornalistas, peões da construção civil, funcionários públicos, motoristas, 
trabalhadores rurais, médicos etc.” (MANFREDI, 1986 p.117). 
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É no contexto do chamado “novo sindicalismo” que a mobilização coletiva do 
professorado emerge com novas pautas e modalidades organizativas. A influência que este 
movimento exerceu sobre a educação é notória, voltada contra o “velho sindicalismo”, 
notadamente assistencialista, dependente e corporativista. Além das campanhas salariais, os 
principais eixos de reivindicação foram: “a ruptura da dependência com o Estado, colocando-
se portanto a questão da autonomia, a necessidade de democratização dos sindicatos e das 
relações entre dirigentes e a base, a politização do movimento sindical e seu consequente 
desbordamento para a arena política nacional” (MANFREDI 1986, p.120). O destaque estava 
para temas em torno da autonomia, democratização e politização do movimento sindical390. 
Com o aumento da densidade docente, o crescimento do porte de instituições escolares 
e o contexto nacional de lutas sociais, bem como certas condições de proletarização descritas 
(condição social muito distinta do elitismo no magistério presente nas primeiras décadas do 
século XX), lançaram-se as bases de condição de existência para o sindicalismo na educação 
pública. Não à toa tenha surgido em grandes centros urbanos, como é o caso de São Paulo e 
Rio de Janeiro. Mas além das condições materiais e objetivas, as condições subjetivas devem 
ser levadas em conta para o desenvolvimento da ação coletiva do professorado (cuja profissão 
é majoritariamente feminina, é bom lembrar). Houve, sobretudo, uma mudança na identidade 
docente, voltada para mecanismos de luta e organização sindical, como greves e outros 
dispositivos políticos e tradições de resistência tipicamente operários voltados a organização 
de base391, como comissões locais paralelas ao sindicato oficial (“comissões de fábrica”), 
democratização das decisões, delegados sindicais e canais de representação, piquetes e 
assembleias reivindicativas no local de trabalho, atrelado a uma identidade segundo a qual o 
professorado, instruído, dispõe de liberdade para reivindicar outros modelos de políticas 
educacionais, com presença marcante no cenário político mais amplo a fim de apontar 
mudanças gerais na sociedade. De tal modo, a categoria de professores passa a ganhar peso 
político e mobilizador. Conforme destacam Rosso, Cruz e Rêses (2011): 
                                                 
390 É ilustrativo o combate às diretorias burocráticas atreladas ao Estado em documentos como o 9º 
Congresso das Entidades Sindicais dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de 
Material Elétrico do Estado de São Paulo – Lins (SP), 22/01/1979; bem como no 3º Congresso 
Nacional dos Trabalhadores Rurais, ocorrido em Brasília, de 21 a 25 de maio do mesmo ano. Ver: 
“Trabalhadores, Sindicatos e Política” in: Cedec, s/d). 
391 A obra de Manfredi (1986) tem o mérito de sugerir que a demanda por democratização interna nos 
sindicatos se expressa pós-1964 e que a política de formação sindical para a base dos sindicatos foi se 
consolidando justamente a partir das greves operárias de 78-9, não mais dirigidas com exclusividade 
para os quadros políticos dirigentes, mas de capacitação para as bases (por meio de cursos e palestras). 
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A conceitualização das condições para emergência do sindicalismo de 
educação em condições objetivas e subjetivas permite superar o 
conhecimento difuso. O tratamento teórico dessa classificação implica 
dar atenção simultaneamente a condições objetivas e subjetivas. Como 
sindicalismo é um movimento coletivo, é insuficiente a argumentação 
baseada apenas em condições objetivas, como as condições 
degradadas de trabalho, sem atenção para a formação da consciência 
sindical. A construção de um movimento sindical supõe rupturas de 
consciência, ainda mais em um setor tão controlado pela ideologia 
oficial como o magistério da escola básica. 
Não é demais reafirmar que assim como a politização da pauta econômico-corporativa 
pós-greves de 1978-79 passam a ganhar dimensão nacional e tocar em temas estruturais, 
como a própria redemocratização do país, o ascenso do movimento operário sindical criou 
nova necessidades e perspectivas para os trabalhadores da educação, isto é, provocou a 
entrada em cena de novos protagonistas com novas exigências. A luta sindical viu-se centrada 
em problemas políticos. Segundo José A. Moisés (apud MANFREDI op. cit. p. 124), os 
direitos trabalhistas e sociais “aparecem como condição de possibilidade dos direitos 
políticos, da mesma forma que as conquistas políticas são percebidas como condição para a 
conquista social”. 
Com a derrocada do regime militar no Brasil e a composição da Nova República, a 
luta dos movimentos sociais e populares pela redemocratização, a exemplo da campanha pelas 
Diretas Já e da eleição de uma Assembleia Nacional Constituinte, impulsionou a outorga de 
uma nova Constituição Federal no país, em 1988, de caráter democrático. Como é sabido, o 
processo de mobilização de massas que a precedeu, impôs uma nova correlação de forças no 
país, contribuindo para derrubar a ditadura militar. Ainda que não tenha culminado com a 
queda do governo Figueiredo, tratou-se, antes disso, de uma solução institucional de 
conciliação, de uma transição concertada. “A queda do regime foi amortizada por uma 
negociação, mas o projeto de transição foi deslocado” (ARCARY, 2016, p.158), ou dito de 
outro modo, “o governo não caiu, mas a ditadura acabou” (ibidem, p.163)392. Iasi (2013) 
lembra que durante a campanha pela Constituinte, o movimento docente construiu o Fórum 
de Educação na Constituinte, composto por diversas entidades representativas do campo 
                                                 
392 Como é sabido, Tancredo Neves elegeu-se indiretamente presidente, embora não tenha tomado 
posse em função de seu misterioso falecimento, vindo a assumir seu vice, José Sarney, em 1985. 
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educacional, do movimento sindical e estudantil. A ascensão do movimento sindical docente, 
portanto, deve ser compreendida a partir de determinado momento da luta de classes no país 
(IASI 2013; DINIZ e BAUER 2015). 
Após a conquista dos direitos democráticos em fins da década de 1980, sempre 
lembrando que a transição brasileira da ditadura militar para a democracia se realizou, não 
sem conflitos, mediante uma direção burguesa (NERY 2015), o início dos anos 1990 
marcaram a implementação e posterior consolidação do neoliberalismo no país. 
7.2 História e Consciência de Classe na Organização Docente 
Paulista393 
Em 1902 é criada a primeira entidade de caráter assistencial docente no Estado, a 
Associação Beneficente do Professorado Público em São Paulo394. A Liga do Professorado 
Católico, vinculada à Cúria Metropolitana surge em 1919, ao passo que o Centro do 
Professorado Paulista (CPP) é fundado apenas em 1930. Havia algumas outras associações de 
docentes de menor expressão. “O CPP procurou afirmar-se como o principal representante do 
professorado diante do poder público” (VIANNA, 1999 p.83). Cumpre lembrar que a maioria 
do magistério paulista era composta de mulheres. Em 1920, o gênero feminino representava 
65% do professorado no país, abrangendo 72,5% do ensino público primário (VIANNA 
1999).  
Em 1931 é criada a Afpesp (Associação dos Funcionários Públicos do Estado de São 
Paulo). A Apnesnoesp (Associação dos Professores do Ensino Oficial Secundário e Normal 
do Estado de São Paulo) foi fundada em 1945, mesmo ano de criação da APEOESP. O viés 
assistencialista se destacava em todas essas associações. Claudia Vianna (idem) afirma que, 
nos anos 1950, demais segmentos do magistério eram representadas em inúmeras entidades 
no Estado de São Paulo: UPP (União dos Professores Primários), que provavelmente originou 
a Uppesp (União dos Professores Primários do Estado de São Paulo);Adeia (Associação dos 
Docentes do Ensino Industrial e Agrícola); Apef (Associação dos Professores de Educação 
Física); SPEP (Sindicato dos Professores do Ensino Particular); Udemo (União dos Diretores 
                                                 
393 Nos restringiremos ao sindicalismo de professores da educação básica. 
394 Pelo que se tem registro, a primeira entidade associativa de professores do Brasil foi a Sociedade 
Literária Beneficente Instituto dos Professores Públicos da Corte, de 1874 (VICENTINI e LUGLI 
2009). 
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do Ensino Médio e Oficial do Estado de São Paulo); e ATE (Associação dos Técnicos em 
Educação). Na década de 1960, o associativismo ganha força entre o funcionalismo público. 
No período da ditadura militar, além da opressão, o professorado enfrentou duras condições 
de trabalho (arrocho salarial e níveis de precarização do trabalho). Foram criados o Moap 
(Movimento de Oposição Aberta dos Professores) e MUP (Movimento de União dos 
Professores). Em 1973 a APEOSP passa a abranger não apenas o ensino secundário público 
paulista, mas também o magistério primário. Mas é apenas com o espírito do “novo 
sindicalismo” de fins dos anos 1970 que a categoria docente passa a ganhar nova dimensão 
em sua mobilização coletiva.  
Com as greves de 1978 e 1979, ocorre uma polarização entre CPP e Apeoesp, a qual 
passa a dispor de uma nova diretoria estruturada aos moldes do novo sindicalismo, passa a 
adotar a linha de “sindicalismo de confronto”, em confronto direto com os governos, ainda no 
regime militar em processo de transição, e utilizar a mobilização coletiva como principal meio 
reivindicatório, em particular as greves395. A Apeoesp passa a ganhar dinamicidade e grande 
potencial mobilizador dos professores do estado de SP. 
Vale lembrar que nos anos seguintes que, em função da efervescência política e do 
movimento de massas no país, surgiria o PT e, posteriormente, a CUT. Em 1980 é criada a 
CPB (Confederação dos Professores do Brasil) e em 1989 a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação (CNTE), sediada em Brasília.  
Conforme vimos, até a Constituição de 1988 as greves e a atuação dos sindicatos eram 
ilegais. No entanto, dada a radicalidade da conjuntura política de luta pela redemocratização e 
o contexto de intenso arrocho salarial, as lutas coletivas e as greves, em particular no 
funcionalismo público, foram expressivas. 
Mesmo antes de adquirir direitos de sindicalização e greve com a 
última Constituição, a inserção do professorado do ensino público nas 
lutas coletivas, durante a transição para a democracia, ganhou não só 
um caráter sindical. Recebeu influência significativa do processo de 
organização do funcionalismo público. (....) Na década de 80, o 
indicador de número de jornadas perdidas por greves entre os 
                                                 
395 “A greve foi adotada como principal instrumento de atuação do magistério paulista” (VIANNA 
1999 p.92). 
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assalariados do setor público sempre foi superior ao dos trabalhadores 
em geral (VIANNA 1999 p.92-3). 
Segundo Rosso (2015), o período que abrange fins de 1970 e a década de 1980 
representa o período áureo, no Brasil, para observação do fenômeno da consciência de classe 
em função do ascenso das massas, incluindo a politização do movimento docente. A 
politização emergiu por meio da intensificação e aperfeiçoamento dos novos instrumentos de 
luta – greves, comissões locais, representação sindical, associações coletivas e reconstrução 
do sindicalismo combatente, democratização pelas bases e oposições sindicais – somado ao 
amplo movimento grevista de inúmeras categorias profissionais e de mobilizações dos 
movimentos sociais e populares para derrotar o período ditatorial. A luta passa a ser, 
simultaneamente, por salários, liberdade e democracia. A reivindicação corporativa não se 
desconecta de um projeto de mudança social no plano nacional. As condições objetivas se 
potencializam com as condições subjetivas, e vice-versa. Tais circunstâncias indicam que é 
possível o desenvolvimento da consciência de classe entre trabalhadores da educação (DINIZ 
e BAUER 2015)396, por mais que os professores e técnico-administrativos não tenham 
conseguido manter esse nível avançado de consciência política e capacidade de mobilização 
nos períodos subsequentes à luta pela democracia e contra a ditadura militar.  
Lembrando Lenin, 
A consciência das massas operárias não pode ser uma consciência de 
classe verdadeira , se os operários não aprenderem a aproveitar os 
fatos e os acontecimentos políticos concretos e de grande atualidade, 
para observar cada uma das classes sociais em todas as manifestações 
de sua vida intelectual, moral e política; se não aprenderem a aplicar 
praticamente a análise e o critério materialista a todas as formas de 
atividade e da vida de todas as classes , categorias e grupos da 
população (1978, p. 55). 
Sadi Dal Rosso destaca que “o florescimento ou não da consciência de classe depende 
tanto do contexto da realidade local quanto da internacional” (ROSSO, 2015 p.14). No caso 
                                                 
396 A definição com a qual Diniz e Bauer trabalham o conceito de “consciência de classe” corresponde 
a “capacidade dos trabalhadores em perceberem e identificarem-se enquanto classe, compreender o 
seu papel na estrutura econômica, social e política na sociedade, identificar seu antagonismo no 
contexto da luta de classes, e seu papel revolucionário enquanto sujeito social de uma possível 
transformação da realidade” (DINIZ e BAUER, 2015 p.185), bastante aproximativa com a nossa 
utilizada no presente trabalho. 
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da América Latina, a onda ditatorial golpista se deu no Brasil (1964), na Bolívia (1972), no 
Uruguai e no Chile (1973), bem como na Argentina (1976). Os anos 1970 representaram o 
auge (e a crise) da intensificação do trabalho repetitivo e acelerado, destaca o autor, bem 
como um processo de acumulação do capital – o qual adentra em uma crise mundial - 
organizado em torno das grandes corporações empresariais. Esse foi o caso do sindicalismo 
em várias partes do Brasil.  
A APEOESP já contava com 19 mil associados e 18 subsedes no estado em 1980. Em 
1989 seriam 65 mil associados e 57 subsedes, registrando a presença da entidade sindical nas 
escolas públicas paulistas estaduais. Neste último ano, ocorreu a maior greve da história da 
categoria até então, com duração de 80 dias. A luta por melhores condições de trabalho se 
combinava com a defesa da escola pública e questões educacionais (articulação entre temas 
sindicais e nacionais). Em oposição ao associativismo e ao conservadorismo, a entidade se 
consolidava com uma atuação combativa e de grande porte397. 
O curioso é que no caso do movimento sindical dos trabalhadores do CEETEPS, os 
anos 1970 e 1980 representa quase um vazio no que se refere ao seu potencial de mobilização. 
Até então, a rede era muito pequena, cabe lembrar. Como já abordamos, o SINTEPS – 
sindicato da categoria – é oriundo do início dos anos 1990, período de crise e arrefecimento 
do sindicalismo, refluxo das mobilizações e ascenso do contexto neoliberal. Filia-se a CUT 
logo no período de sua degeneração política, em que a central transita de um sindicalismo 
combativo para o chamado “sindicalismo-cidadão” e de negociação – integrado à ordem que 
se propôs combater quando de seu surgimento. Muito mais do que uma “consciência de 
classe”, os docentes das Etecs e das Fatecs apresentam no período considerado uma 
“consciência meritocrática”, fragmentada e de cunho individualista – típica do ideário 
neoliberal, conforme revelaremos a seguir. Se na rede estadual de ensino os salários estavam 
defasados, se comparado a década de 1990 com 1970, a remuneração salarial era mais atrativa 
nas Escolas Técnicas. Cabe lembrar que o perfil do professorado nas duas redes é distinto, 
conforme pudemos revelar no capítulo anterior. 
Souza (2002) demonstra que a sociedade brasileira presenciou concepções e propostas 
educacionais em disputa nos anos 1990. O contexto político que demarca a fundação do 
Sinteps corresponde ao período da ofensiva neoliberal no campo educacional, ainda que de 
modo embrionário. Distintamente do que ocorre com o sindicalismo docente estadual paulista 
                                                 
397 Vianna (1992) registra que em 1994, a maior delegação no congresso da CUT era da APEOESP, 
seguida dos bancários. 
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(como é o caso da APEOSP), o início da organização sindical do CEETEPS se dá em período 
de refluxo, e não ascenso do movimento sindical. A CUT e o PT, principais referências 
sindical e política da classe trabalhadora, passariam por uma inflexão política não-
progressiva, uma metamorfose transformista “deslocando-os para dentro dos limites da ordem 
do capital” (IASI, 2013 p.54), ou precisando melhor, “a experiência do PT é um excelente 
exemplo do movimento de constituição de uma classe contra a ordem do capital que acaba por 
se amoldar aos limites da ordem que queria superar” (IASI, 2006 p.359). 
7.3 O mundo do trabalho e a encruzilhada do sindicalismo 
internacional na era da reestruturação produtiva: da estabilidade 
fordista à instabilidade flexível  
O sindicalismo europeu entre o período pós-Segunda Guerra e década de 1970 
(período correspondente aos chamados “anos dourados do capitalismo”) adentrou em um 
período de crise398, conforme ampla literatura disponível. Imersos na lógica da 
institucionalidade burguesa, encamparam um novo tipo de “compromisso” capital-trabalho. 
Bihr (2010) estudou a grave crise de representatividade das organizações sindicais e a 
integração do proletariado europeu aos “benefícios” do compromisso fordista até o período 
considerado. O autor aponta duas estratégias dominantes, a seu ver insuficientes, que 
orientaram o sindicalismo na Europa ao longo do século passado. A estratégia revolucionária 
(do tipo anarco-sindicalista ou do tipo leninista, conforme os termos do autor), que segundo 
Bihr tem sido superada, e a estratégia reformista (de inspiração social-democrata), a qual se 
desmoronou com a crise da regulação fordista. Com o declínio das referências ideológicas 
tradicionais e “suas formas históricas determinadas”, decorrente das novas transformações no 
capitalismo, o sindicalismo não disporia mais de um modelo de organização viável. Nos 
termos do autor, a crise do movimento operário tradicional pode ser expressa, ainda, pela 
“dissolução de identidades coletivas, ascensão do individualismo, perda generalizada de 
direção, etc” (BIHR 2010, p.12).  
                                                 
398 “Observamos, no período pós-Segunda Guerra Mundial, a institucionalização plena dos sindicatos à 
ordem do capital, o primado da negociação coletiva nos principais países capitalistas. (...) Mas é 
apenas no pós-Segunda Guerra Mundial que podemos constatar uma ‘nova institucionalidade’ para os 
sindicatos, principalmente nos países capitalistas centrais, nos quais se instaurou um novo tipo de 
compromisso capital-trabalho, por meio do Estado Social denominado Welfare State, resultado 
histórico da luta de classes. Surge, desse modo, o que alguns autores denominam compromisso 
fordista, expressão maior da nova institucionalidade sindical” (ALVES, 2000 p.91) 
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Traçando um panorama do século XX, Alain Birh, com recorte europeu, passa a 
analisar as duas variantes que a antiga social-democracia adotou a partir da II Internacional: a 
reformista e a revolucionária. A primeira, conforme vimos anteriormente, adotou a linha 
política da conciliação e, posteriormente, do “compromisso fordista” nos países centrais. O 
movimento político-partidário operário se integrou a ordem adotando a estratégia de 
conquistar o poder político do Estado pela via eleitoral-parlamentar no marco da 
institucionalidade burguesa, ao passo que o movimento sindical se limitou aos contratos 
coletivos e mecanismos de conciliação com o capital. Adeptos ao fetichismo do Estado, os 
traços organizacionais do sindicalismo estiveram limitados a seus interesses imediatos, em 
claro abandono das lutas por transformações estruturais. Birh demonstra, por sua vez, 
incredibilidade no potencial organizativo da vertente revolucionária (moldes bolchevique).  
Captando a redução do potencial político classista do movimento operário do pós-
guerra mediante o “compromisso fordista”, David Harvey identifica: “A derrota dos 
movimentos operários radicais que ressurgiram no período pós-guerra imediato, por exemplo, 
preparou o terreno político para os tipos de controle do trabalho e de compromisso que 
possibilitaram o fordismo” (HARVEY, 1992 p.127). O proletariado fabril tradicional, nos 
países centrais, se caracterizaria por um duplo aspecto: a) por um lado, tiveram seu potencial 
de consumo (de massas) elevado e dispunham de empregos relativamente estáveis, protegidos 
e dotados de direitos; b) por outro, perderiam qualquer horizonte de transformação da ordem 
capitalista, integrando-se a ela. Ou seja, ao mesmo tempo em que absorveu um contingente 
expressivo dos trabalhadores na sociedade salarial e de consumo, concedendo direitos sociais, 
o “compromisso fordista” estimulou a integração sindical, e seu rendimento estratégico, aos 
limites da ordem capitalista. 
A partir dos anos 1970 em nível mundial uma nova processualidade se desenvolve no 
capitalismo, com impactos no movimento sindical inspirado na social-democracia. A era da 
reestruturação produtiva do capital e as novas metamorfoses no mundo do trabalho trouxeram 
um arranjo complexo e multifacetado que desembocou em nova evidente crise do movimento 
organizado dos trabalhadores. Adentraria em crise, igualmente, o sistema de compromisso 
fordista.  
Antunes (2008) aponta um quadro crítico composto por elementos presentes na era da 
reestruturação produtiva que, em seu conjunto, levaram os sindicatos a assumirem uma ação 
cada vez mais defensiva, isto é, o autor sustenta que a crise do capital (e do sindicalismo na 
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era da reestruturação produtiva399) produziu uma contextualidade adversa que atingiu 
igualmente a subjetividade do trabalho. Os “valores de acomodação social-democrático” 
moldaram o chamado “sindicalismo de participação em substituição ao sindicalismo de 
classe” (ANTUNES 2008 p.167)400. Com diminuição de taxas de sindicalização nos países 
centrais do capitalismo, o movimento expansivo de precarização do trabalho em escala global 
impôs novas modalidades do uso generalizado da força de trabalho, como a terceirização e o 
trabalho parcial, delimitando traços mais evidentes da distância entre operários estáveis e 
precários. Assim, os novos arranjos organizacionais da era toyotista e pós-fordista requerem 
um novo tipo de ação sindical dentro da lógica do capital.  
Se na era taylorista-fordista tradicional que vigorou, enquanto momento predominante, 
entre os anos pós-guerra e meados da década de 1960/70, a “integração fordista” conferia 
certa importância para a atuação sindical mobilizadora da força de trabalho estável e dotada 
de direitos (classe operária tradicional), no regime de acumulação flexível – e com as 
metamorfoses no trabalho industrial e de serviços - o poder sindical se encontra reduzido. Ao 
invés do trabalho concentrado e regulado pelo Estado, impõe-se a deslocalização produtiva e 
formas flexíveis de contratação de mão de obra. De tal modo, “reduz-se fortemente o poder 
dos sindicatos, historicamente vinculados aos primeiros e incapazes, até o presente, de 
incorporar os segmentos não estáveis da força de trabalho”.  
A nova ordem mundial e a divisão internacional do trabalho emergem em contexto de 
mudanças na composição da força de trabalho, menos concentrada em setores industriais 
tradicionais (e com maior densidade sindical) e mais dinâmica no setor de serviços a partir de 
formas flexíveis de contratação (o qual apresenta maior dificuldade de sindicalização). Além 
da crise no sindicalismo identificada anteriormente, novas formas de trabalho precarizado 
encontram dificuldades em ser representadas pelos sindicatos. 
Ao observarmos a crise do sindicalismo tradicional diante da heterogeneidade do novo 
perfil da classe trabalhadora mundial, pode-se ressaltar que “A fragmentação, 
                                                 
399 “(...) o sindicalismo vive uma brutal crise de identidade. Penso que se trata mesmo da mais aguda 
crise no universo do trabalho, com repercussões fortes no movimento dos trabalhadores. A 
simultaneidade da crise, tanto na materialidade quanto na subjetividade da classe-que-vive-do-
trabalho, torna-a muito mais intensa” (ANTUENS, 2008 p.168). 
400 Trata-se de uma participação manipulada, inautêntica, sem poder decisório em questões 
estratégicas, em que se estimula “participar de tudo... desde que não se questione o mercado, a 
legitimidade do lucro, o que e para quem se produz, a lógica da produtividade, a sacra da propriedade 
privada, enfim, os elementos básicos do complexo movente do capital” (ANTUNES 2008 p.167). Ou 
seja, assume-se a participação desde que subsumida a lógica da concertação, na conciliação e da 
integração ao ideário empresarial. 
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heterogeneização e complexificação da classe-que-vive-do-trabalho questiona na raiz o 
sindicalismo tradicional e dificulta também a organização sindical de outros segmentos que 
compreendem a classe trabalhadora” (ANTUNES 1995 p.62) 
A fragmentação da classe em contexto de transnacionalização do capital, diante do 
quadro apresentado, debilita o potencial das estratégias de classe, as quais passam a ser 
tendencialmente substituídas por posturas sindicais neocorporativas e propositivas, a partir da 
representação sindical de interesses setoriais, e não dos interesses de classe ou do 
sindicalismo de massas. Conforme sinaliza Alves (2000 p.82): 
O novo complexo social do mundo do trabalho, permeado pela 
fragmentação da classe – seja na dimensão subjetiva, seja na objetiva 
– é cada vez mais recalcitrante à intervenção organizacional e política 
do sindicalismo de massas, tal como ele se constituiu no decorrer do 
século XX. 
Se, por um lado, em perspectiva internacional, houve o progressivo desmoronamento 
das ditaduras burocráticas entre 1989-1991, sob regime stalinista (e nunca é demasiado 
lembrar o papel da mobilização popular), por outro, a restauração do capitalismo na URSS e 
no Leste Europeu e seu impacto regressivo abriram caminho para o ideário neoliberal 
proclamar o “fim do socialismo real”, “o fim da história”, “o fim das ideologias” ou mesmo o 
fim das classes sociais, particularmente o “adeus ao proletariado”. Inúmeras tendências da 
esquerda mundial também capitularam à campanha ideológica do imperialismo sobre a 
supremacia do capitalismo, seja abandonando seu programa revolucionário de transformação 
da ordem ou, ainda que respaldadas no discurso de classes, migrando para a estratégia 
parlamentar e eleitoral – ou no caso sindical, na defesa institucionalizada da negociação e 
ações “propositivas”- ao limitarem-se às tarefas do reformismo e à ocupação dos espaços 
institucionais com vistas a gerenciar o Estado burguês e promover a “conciliação de classes”. 
Não foram poucos os movimentos sociais dos anos 1980 que se institucionalizaram em 
torno de ONGs e do “terceiro setor” nas décadas seguintes, orbitando verbas públicas, e de 
dirigentes sindicais restritos a gerenciar seus fundos de investimento401. É nesse campo que a 
                                                 
401 Com a financeirização do capital, nos termos de Chesnais, o gerenciamento da riqueza capitalista 
perpassa pela lógica das finanças. Tanto as corporações do setor produtivo quanto os gestores sindicais 
do capital (BERNARDO e PEREIRA 2008) passam a ter aplicações de lucros retidos ou de caixa, ou 
seja, os sindicatos passam a se enveredar pelos meandros da acumulação patrimonial e financeira. 
Seus departamentos financeiros ganham centralidade estratégica, assumindo o perfil de bancos não-
bancos (BRAGA 1993). A busca incessante por capitalização financeira se acirra. Conforme já previa 
magistralmente Marx, “com o capital que rende juros, a relação capitalista atinge sua forma mais 
288 
 
perspectiva de reformas ganhou relevância. Pode-se dizer que a derrocada do stalinismo no 
Leste Europeu não foi suficiente para conter a restauração capitalista nos anos 1990.  
O caráter da nova crise dos sindicatos está vinculado, simultaneamente, a 
fragmentação da classe trabalhadora, ao abandono da estratégia de transformação social e da 
defesa do socialismo, bem como o caráter transnacionalizado e oligopolizado do capital. 
Assim assinala Santos (2006 p.450): 
A atual crise sindical transcorre dentro de um quadro em que o capital 
se mundializou e oligopolizou. Em outras palavras, trabalhadores e 
organizações sindicais, sem contar aqui os partidos vinculados à 
classe, devem enfrentar um capital mais potente e organizado cada vez 
mais em torno de firmas transnacionais e compelido a introduzir, em 
ritmos mais intensos do que antes, alterações nos diversos ramos de 
atividade assim como novas formas de relacionamento com a força de 
trabalho. 
Trata-se, igualmente, de alterações estruturais decorrentes da crise aberta pós-anos 
1970 e com o novo regime de acumulação flexível do capital, o qual solapou as conquistas do 
Estado de Bem-Estar Social. O esgotamento do modelo de desenvolvimento que vigorou 
desde o período subsequente à Segunda Guerra Mundial deu lugar a um novo modelo de 
regulação do capital-trabalho, em um período em que o próprio reformismo capitalista não 
permitia sequer grandes reformas. Os impactos no sindicalismo não são secundários. 
Conforme demonstra Santos (2006), o sindicalismo internacional encontra-se na defensiva, 
uma vez que “a flexibilização do trabalho tem agido, efetivamente, como um freio para a ação 
sindical” (p.454). 
No caso brasileiro, é sabido que nunca tivemos um Estado de Bem-Estar Social do 
tipo ocorrido no norte europeu. Mesmo o sistema taylorista-fordista periférico não absorveu 
as conquistas keynesianas ao conjunto da classe trabalhadora como naqueles países. O 
neoliberalismo tardio no país emergiu pós-lutas de redemocratização dos anos 1970/80, tendo 
marco inicial na década de 1990, a partir do governo de Collor. Não nos parece repetitivo 
lembrar que junto com a restauração do capitalismo no Leste Europeu e na URSS, o ideário e 
as políticas neoliberais obtiveram êxito nas reformas do Estado, e os impactos no movimento 
                                                                                                                                                        
externa, mais fetichizada. Temos aqui D – D’, ou seja, dinheiro produzindo dinheiro, valor se 
valorizando por si só, sem nenhum processo que sirva de mediação entre os dois extremos”. 
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político dos trabalhadores foi avassalador. A seguir, analisemos de modo mais detido essa 
inflexão negativa no potencial mobilizador do movimento sindical brasileiro. 
 
7.4 Sindicalismo brasileiro sob a desertificação neoliberal 
(década de 1990) 
Ao longo da década de 1990, conduziram o governo federal as curtas gestões de 
Collor (1990-92) e Itamar Franco (1992-94), bem como o mandato estendido de FHC (1995-
2002). Com a adoção da política neoliberal, a partir da década de 1990, combinando-se 
reestruturação produtiva com financeirização econômica, o capitalismo contemporâneo no 
Brasil passou por profundas transformações, das quais teceremos, neste trabalho, apenas 
breves notas no que se refere ao sindicalismo. Somados elementos como abertura comercial, 
privatização da produção de mercadorias e serviços, desregulamentação do mercado de 
trabalho e redução dos gastos sociais do Estado, as reformas orientadas para o mercado, de 
cariz neoliberal, impactaram significativamente a atuação sindical. Tratou-se do período 
marcado pela precarização das condições de trabalho (e flexibilização das formas de contrato 
de trabalho) e considerável elevação do desemprego. “O ambiente selvagem dos anos 1990 
levou os sindicatos e as centrais sindicais à encruzilhada”, salienta Cardoso (2003 p.49).  
Se focalizarmos as duas principais centrais sindicais neste contexto, a Força Sindical e 
a CUT402, podemos fazer um balanço segundo o qual a primeira, recém surgida então (1991), 
antenada ao conservadorismo mundial, aderiu a grande parte da plataforma neoliberal do 
“sindicalismo de resultados” (ANTUNES 1991), ao passo que esta última, surgida na década 
anterior e com caráter combativo e de massas, metamorfoseou-se (adequou-se a ordem via 
transformismo, nos termos de Gramsci) com a adoção da linha sindical denominada 
“propositiva” ou de negociação, ou como denomina Welmovick, aderiu ao “sindicato 
cidadão”, com pouca perspectiva classista e abandono do socialismo como horizonte político. 
Se a então recente Força Sindical surgiu com o apoio político e financeiro de setores do 
empresariado, em signo oposto, a CUT, principal referência sindical dos trabalhadores, surgiu 
                                                 
402   A Central Única dos Trabalhadores, surgida em 1983, foi fruto do ascenso oriundo do “novo 
sindicalismo” e da construção, por parte dos movimentos sociais, de uma nova democracia no país. 
290 
 
num contexto de expansão do sindicalismo e organização dos trabalhadores nos anos 1980403, 
em especial o setor operário. Tiveram, portanto, signos opostos em sua gênese. A mudança de 
estratégia sindical da CUT em meados dos anos 1990 é expressão da crise do sindicalismo na 
década neoliberal e de mudanças da esquerda política em escala global, com particularidades 
para o caso brasileiro. A tendência majoritária da direção cutista passa a encampar o 
sindicalismo de participação, de caráter defensivo, propositivo e em parceria com os 
resultados da empresa. Vejamos os elementos que geraram essa inflexão reformista de 
adequação à ordem. 
É na transição da ditadura militar para o regime democrático-burguês, mais 
especificamente da década de 1970 ao início dos anos 1980, que se inaugura o período do 
novo sindicalismo, um associativismo de caráter mais descentralizado e voltado para a 
organização de base, em oposição a estrutura sindical assistencialista atrelada a intervenção 
direta do Estado. A força do instrumento político de greve e das decisões de assembleia se 
elevaram em termos nacionais. Sinalizando a explosão das greves entre esse período de uma 
década, registrasse: 
Em 1978 foram deflagradas 118 greves, e dez anos depois elas 
passaram a somar 2.188. O número anual de grevistas aumentou 
sessenta vezes e, entre esses mesmos anos, o número de jornadas não 
trabalhadas (o indicador síntese das greves) pulou de 1,8 milhão para 
132 milhões (NORONHA, 1991 p.95) 
 A nova situação política aberta propiciava um contexto de politização da questão 
social e um movimento de novas demandas por participação na vida política e pública, não 
permitidas até então em função do autoritarismo do regime. “O novo sindicalismo foi assim 
chamado por inovar com práticas política de oposição ao Estado e de enfrentamento direto do 
empresariado, passando depois a simbolizar todos os sindicatos que se alinharam a essa 
concepção e prática” (NOGUEIRA, 2014 p. 377). Não obstante, quais fatores teriam levado, 
na década seguinte, o novo sindicalismo, na esteira da social-democracia europeia, acomodar-
se à ordem do capital, com abandono paulatino de seus traços anticapitalistas (ANTUNES 
1995)? 
                                                 
403 Um interessante estudo que trata das concepções e propostas de educação e de suas interfaces 
com o projeto societário e a luta de classes em ambas centrais sindicais deste período encontra-se 
disponível em  SOUZA (2002). 
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Entre 1980 e 1990, o que ocorreu foi a completa substituição da política de classe no 
interior do movimento operário, com a defesa da “cidadania” e o culto do “sindicato-cidadão” 
(WELMOWICKI  2004). Da explosão do sindicalismo, o que notamos, no período em seguida, 
foi sua debilidade estratégica (ALVES 2000). O movimento sindical enfrentou, portanto, o 
forte impacto das transformações no mundo do trabalho e da reestruturação produtiva do 
capital. Em momento de profunda crise, as centrais sindicais, a despeito dos tensionamentos 
internos, passaram por um enfraquecimento de poder político no que se refere à defesa da luta 
dos trabalhadores, sendo incapazes de oferecer alternativas claras num contexto de 
flexibilização do mercado e de precarização social do trabalho. Cabe lembrar que ocorreram, 
simultaneamente, alterações significativas na composição social da classe trabalhadora, com 
um perfil mais escolarizado e sob presença de heterogeneização interna, feminização 
crescente e ingresso significativo de jovens ao mercado de trabalho - os quais tendem a 
absorver com menor resistência a estratégia gerencial de compromisso e envolvimento 
subjetivo com o ideário empresarial, avessos, em sua maioria, a participação sindical.  
Também a terceirização do trabalho contribuiu para a fragmentação dos sindicatos. 
Cardoso404 observa três fenômenos decorrentes desse processo: a) a redução da taxa de 
formalização dos assalariados – que constituem a clientela tradicional dos sindicatos; b) um 
deslocamento do emprego da indústria para o comércio e os serviços (de caráter mais instável 
– vide a rotatividade de trabalho – e precarizado; c) elevação do desemprego estrutural. Entre 
1989 e 1999, o registro de desempregados ampliou-se de 1,8 milhão para 7,6 milhão (com 
elevação da taxa de desemprego aberto de 3% para 9% da PEA)405. Junto com a ampliação do 
desemprego, observou-se o crescimento da terceirização do trabalho e deterioração do 
mercado de trabalho. Os impactos no movimento sindical foram avassaladores. “O aumento 
do desemprego e a repressão aos sindicatos fragilizaram ainda mais a capacidade de defesa 
dos trabalhadores brasileiros, bloqueando severamente a mobilização coletiva”, afirma Braga 
(2012 p.187). 
A nova etapa de mundialização do capital, em que predominam a lógica da 
financeirização, a ofensiva neoliberal e a desestruturação do mundo do trabalho, com 
desemprego e terceirizações, atingiu significativamente as bases sindicais no Brasil, tendo, 
                                                 
404  CARDOSO, Adalberto Moreira. Op.cit. 
405  Dada a dependência do mercado internacional, com a fuga de capitais em decorrência da crise da 
Ásia e da Rússia em 1997 e 1998, elevou-se no país a taxa de desemprego e a queda do poder de 
compra da renda do trabalho de 1998 a 2003 (KREIN e BALTAR 2013). Houve declínio na taxa de 
crescimento do PIB e aumento da inflação no período considerado. 
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como pudemos ver, a CUT, principal central sindical dos trabalhadores no período, enredado 
para estratégias sindicais propositivas no interior da ordem do capital, sob intensa 
burocratização dos setores majoritários e adesão ao reformismo406. Convergindo com nossa 
análise: 
(o “sindicalismo de resultados” assumiria uma expressão política clara 
com a criação da Força Sindical, em 1991). Já no interior da própria 
CUT, na era neoliberal, desdobrar-se-ia uma tendência similar, de 
cariz neocorporativo, com o sindicalismo de participação, que 
privilegia estratégias propositivas; um novo sindicalismo, cada vez 
mais defensivo, disposto a incluir, em sua pauta de resistência, a 
parceria com o capital (ALVES, 2000 p.286) 
Contudo, em nosso entendimento, os anos 1990 não corresponderam à crise do 
sindicalismo propriamente, mas a uma crise sindical, posto que as burocracias sindicais 
tenham conseguido preservar a estrutura sindical vigente. Em conformidade com o que 
salienta Giovanni Alves, em outra obra, “a crise do sindicalismo se caracteriza não apenas 
pela queda na taxa de sindicalização, mas principalmente pela diminuição da eficácia da ação 
sindical de caráter geral ou classista” (ALVES 2006). 
Assim como a década de 80 presenciou a “explosão do sindicalismo”, se restaurou, 
dialicamente, a nova ofensiva do capital e sua hegemonia. Evidência disso foi o processo de 
reestruturação produtiva do capital na produção, que viria a se consolidar na década seguinte, 
mas que já se processava intensamente nos países centrais, trazendo ressonâncias 
significativas na debilidade estratégica do trabalho organizado. Conforme registra Giovanni 
Alves, “os anos 80 não podem ser considerados apenas ‘a década dos trabalhadores’. De certo 
modo, ela pode ser considerada a ‘década do capital’” (ALVES, 2010 p.277). 
A década de 1990 é marcada, internacionalmente, pelo impacto político e ideológico 
da consolidação da restauração capitalista na ex-URSS e no Leste Europeu. É decisivo, para 
além da expressão fenomênica, identificarmos, ainda, os elementos estruturais em voga. Se, 
por um lado, em perspectiva histórica, houve o progressivo desmoronamento das ditaduras 
                                                 
406 É possível se afirmar, com toda tranquilidade, que a estratégia reformista de orientação sindical, 
cuja proposta política de cariz neocorporativo e seu potencial “propositivo” já se evidenciava no setor 
dirigente do “novo sindicalismo” pelo menos desde a realização do III Congresso da CUT, em 1988, 
não é oriunda dos anos 1990, mas já estava presente desde os anos 1980 nos embates políticos das 
tendências no interior da CUT, e do PT. 
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burocráticas entre 1989-1991, sob regime stalinista, que pela mobilização popular abriu a 
quinta vaga da revolução político democrática mundial no século XX, por outro, a restauração 
do capitalismo na URSS e no Leste Europeu e seu impacto regressivo abriram caminho para o 
ideário neoliberal proclamar o “fim do socialismo real”, “o fim da história”, “o fim das 
ideologias” ou mesmo o fim das classes sociais, particularmente o “adeus ao proletariado”. 
Inúmeras tendências da esquerda mundial também capitularam à campanha ideológica do 
imperialismo sobre a supremacia do capitalismo, seja abandonando seu programa 
revolucionário de transformação da ordem ou, ainda que respaldadas no discurso de classes, 
migrando para a estratégia parlamentar e eleitoral, ao limitarem-se às tarefas do reformismo e 
à ocupação dos espaços institucionais com vistas a gerenciar o Estado burguês e promover a 
“conciliação de classes”. Não foram poucos os movimentos sociais dos anos 1980 que se 
institucionalizaram em torno de ONGs e do “terceiro setor” nas décadas seguintes, orbitando 
verbas públicas. É nesse campo que a perspectiva de reformas ganhou relevância.  
No Brasil, a década de 1990, sobretudo com os dois mandatos consecutivos de FHC 
(1995-2002), também correspondeu à flexibilização dos direitos trabalhistas e das formas de 
contratação, como o contrato flexível (Lei 9.601/98), estímulo ao contrato por tempo 
determinado e parcial (como as medidas provisórias 1709-4/98 e 1726/98), flexibilização da 
jornada (Lei 9601) e estímulo às negociações coletivas entre empresas e sindicatos 
prevalecendo sobre a legislação. A Força Sindical encampou a desregulamentação das 
relações de trabalho (GALVÃO 2007). CUT e CGT se colocaram na oposição moderada as 
reformas trabalhistas do PSDB. A CUT, de caráter mais combativo, ainda que contrária as 
reformas neoliberais, passou a negociar a flexibilização da jornada por parte de algumas de 
suas lideranças. Tal conjuntura alterou “a correlação de forças de modo desfavorável aos 
trabalhadores”: 
Nesse contexto, as dificuldades vivenciadas pelos sindicatos se expressaram 
na perda do seu poder de barganha, que os levou a assumir uma posição 
defensiva no plano das negociações coletivas, na redução da duração e na 
queda do número de greves, ao longo da década, principalmente das greves 
por categoria. Nessas condições, a CUT passou a adotar, por orientação de 
sua ala majoritária, uma posição mais moderada, negociativa e propositiva. 
(ARAÚJO e OLIVEIRA, 2014 p.34). 
O recuo do movimento grevista diante da reestruturação produtiva foi monumental. 
No início dos anos 90, é preciso destacar, havia presença marcante do desemprego e de 
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profunda recessão, fatores que também contribuíram com o desarme do movimento sindical. 
Em 1990 ocorreram cerca de 800 greves, em 1997 foram menos de 100. O número de 
grevistas desabou de quase 180 mil para 60 mil, respectivamente. Se observarmos o 
movimento paredista de 1996 até o final da década notaremos uma redução no número de 
greves em todo o país (redução pela metade, conforme boletins do Dieese), assim como o 
número de grevistas. 
A literatura especializada tem denominado a estratégia sindical do período por 
variadas formas, como por exemplo a interessante expressão: “da confrontação à cooperação 
conflitiva” (JÁCOME RODRIGUES 1995), ou “da resistência à concertação”. Como aponta um 
pesquisador do tema, “O neocorporativismo é, portanto, a consolidação político-ideológica do 
espontaneísmo sindical, de um novo defensivismo que incorpora o fetichismo da mercadoria 
como ardil da própria sobrevivência da institucionalidade sindical, mantendo-se, por opção 
ideológica, no horizonte dos valores capitalistas”( ALVES Op.cit. p.276). A fragmentação se 
intensificaria nos anos 1990, com o surgimento, além da Força Sindical, da CGTB 
(Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil) – cisão da CGT -, a Social Democracia 
Sincial (SDS) e a CAT (Central Autônoma dos Trabalhadores). Foi nesse período que a 
“parceria” sindical com o Estado se acirra, em período de perda de sua capacidade de 
mobilização, aumento de seus interesses em fundos públicos e participação institucional, 
como por exemplo a utilização de recursos do FAT por parte das entidades sindicais para 
desenvolverem projetos de qualificação profissional (a exemplo do PLANFOR). O intuito do 
governo, alinhado a política empresarial, era encontrar parceria sindical na formação de mão-
de-obra flexível para o mercado precário e aos novos modelos organizacionais fluidos e 
flexíveis, com desemprego estrutural e informalização crescente. O sindicalismo viu-se 
pulverizado e fragilizado, restando-lhe se integrar à lógica da reestruturação produtiva. 
Vivenciamos um monumental processo de desconstrução dos direitos sociais por parte 
dos capitais em todas as partes do mundo – tanto nos países centrais como nos países 
periféricos e subordinados, como é o caso brasileiro. Desde o aparecimento do ornitorrinco na 
década de 1990, para lembrarmos a metáfora do sociólogo Francisco de Oliveira, convivemos 
com os esforços de desmonte de nossa recente e delicada legislação social e trabalhista. 
Conforme exposto, nas últimas décadas vivenciamos a mudança de um sindicalismo 
de confrontação para um sindicalismo negocial. E com a flexibilização acelerada da legislação 
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trabalhista, os sindicatos estariam livres para negociar diretamente no âmbito das empresas407. 
A proteção dos direitos sociais é a única segurança, historicamente construída por meio das 
lutas sociais, de que os trabalhadores dispõem. Os ataques e planos estruturais contra tais 
direitos têm sido correntes pelo plano do capital nos países europeus em que a crise financeira 
se evidencia com mais peso. Estamos diante de um crucial desafio do movimento sindical e 
dos trabalhadores. Nessa luta de classes, o empresariado parece encontrar apoio por parte de 
uma parcela da direção sindical. Antes disso, necessitamos de uma luta sindical 
anticapitalista, sem corporativismo e sem submissão ao capital ou aos aparelhos 
governamentais. Sindicato combatente perpassa pela concepção de sindicato autônomo e 
independente. 
Por fim, deixemos registrado que a crise do sindicalismo no Brasil durante o período 
considerado decorre da confluência de elementos conjunturais e estruturais, em síntese, das 
estratégias político-ideológicas hegemônicas adotada pelas direções sindicais majoritárias e 
do impacto das políticas neoliberais no plano nacional (conjuntural), ao mesmo tempo que é 
proveniente da crise de representação sindical internacional e do aprofundamento do novo (e 
precário) mundo do trabalho (estrutural). 
7.5 O sindicalismo brasileiro sob a hegemonia lulista 
Vimos que, no Brasil, os anos 1980 representaram o auge dos movimentos sociais e 
sindical, em contexto de redemocratização política, ao passo que os anos 1990 presenciaram o 
desmonte neoliberal, com os governos Collor e FHC. Na primeira década de 2000, 
especialmente pós-2003, com o moderado governo do PT submisso aos grandes setores da 
burguesia – que obtiveram lucros incomparáveis - mas com ampla base social, o modelo de 
desenvolvimento do lulismo se apoiou, por um lado, na elevação dos gastos sociais408 (com 
                                                 
407 Podemos lembrar a proposta em torno do Acordo Coletivo do Trabalho Com Propósito 
Específico, também denominado por Acordo Coletivo Especial (ACE), encampado por setores 
dominantes da CUT e pelo patronato, o qual representava a derrota do sindicalismo diante da 
flexibilização trabalhista e do sindicalismo recuado. Tal acordo foi rejeitado, após ampla mobilização 
política, ainda que viesse sob nova roupagem durante o governo de Dilma Rousseff, com o Programa 
de Proteção ao Emprego (PPE). Na ocasião, tivermos oportunidade de analisa-los, encontram-se 
disponíveis no blog Esquerda OnLine. Ver: TORRES, M.M. Os interesses do capital encampados 
pelo recente sindicalismo brasileiro, de 15/11/2012. Disponível em: 
http://blogconvergencia.org/blogconvergencia/?p=386 (acessado em 05/02/2017) e Plano de Proteção 
ao Emprego (PPE): um plano de proteção às empresas, não ao trabalhador de 23/07/2015. 
Disponível em: http://blogconvergencia.org/blogconvergencia/?p=4918 (acessado em 05/02/2017). 
408 Em termos relativos, os gastos sociais com educação e saúde declinaram ao longo dos governos 
petistas (Antunes e Braga 2014). 
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programas sociais focalizados e assistencialistas) e na formalização do mercado de trabalho, 
por outro, no rentismo com flutuação cambial e alta taxa de juros. Nessa primeira década do 
século o ritmo da economia se aqueceu, como dizem os analistas de mercado, favorecida 
especialmente pelo contexto externo409. 
De 2003 a 2010, Lula da Silva governou o país por dois mandatos consecutivos. Era a 
primeira vez que um partido de origem operária e uma liderança sindical chegavam ao poder 
executivo da esfera federal. Amplas expectativas se abriram nos setores populares e em parte 
considerável da esquerda brasileira, embora já apresentasse, desde o início, sua parceria com 
o capital410. O movimento sindical se viu com muitas dificuldades em dar respostas, seja em 
apoio ou oposição, a um governo que, a nosso ver, desde o início demonstrava que não estava 
disposto a romper com a política econômica do governo anterior. Com uma plataforma 
eleitoral e um programa moderado, apoiado em uma política de alianças – de caráter 
oportunista, sem nenhum critério ideopolítico - de colaboração de classes (coalização 
nacional), o transformismo do PT411 e sua inflexão política eram nítidos, em ampla 
colaboração com o capital financeiro412. Ao fim e ao cabo, se tomarmos sua gestão em 
perspectiva, traços neoliberais de continuidade com o governo anterior foram mais evidentes 
do que de descontinuidade, o que podemos caracteriza-lo como um governo social-liberal413. 
Na década de 2000, o ativismo sindical de base perdurou. Vale lembrar o crescimento 
e concorrência das centrais sindicais, que se ampliaram a partir de 2004. Além da Força 
                                                 
409 Devido ao ciclo elevado de preços internacionais de commodities na década de 2000 (e o impacto da taxa de 
crescimento do mercado chinês no período), em particular no ciclo 2005-2010, e pela injeção de capital 
estrangeiro no país, a exemplo do investimento estrangeiro direto (capital financeiro). 
410 Em 2001, a campanha de Lula afirmava o compromisso de que “crescer a partir do mercado interno 
significa dar previsibilidade para o capital produtivo” e aos “proprietários produtivos de qualquer 
porte”. Resoluções do 12º Encontro Nacional (2001). Diretório Nacional do Partido dos 
Trabalhadores, São Paulo, 2001, p.38. 
411 Uma exposição do caráter transformista operado pelo PT e sua degeneração política nos deslocaria 
do enfoque desta seção, que trata do sindicalismo. Para maiores detalhes, consultar Arcary (2011), Iasi 
(2006), Secco (2011), dentre tantos outros. 
412 Emblemática foi a nomeação para presidência do Banco Central de um deputado do PSDB 
representante dos banqueiros, Henrique Meireles. 
413  Foge aos propósitos desta pesquisa detalhar em sua totalidade as medidas neoliberais e em favor 
do rentismo e do capital financeiro durante os governos Lula da Silva, como a adoção de uma política 
econômica em conformidade com os ditames do FMI, a manutenção de superávits primários, o 
compromisso com o grande capital firmado na “Carta ao Povo Brasileiro”, suas reformas capitalistas, 
subserviência às empresas transnacionais (a exemplo do caso dos alimentos transgênicos e do 
agronegócio), privatismo da previdência pública, política de alianças fisiológicas ilimitadas, dentre 
tantos outros elementos contundentes. 
297 
 
Sindical e da CUT, ocorreu a fusão / divisão de correntes sindicais: Conlutas, Intersindical, 
NCST (Nova Central Sindical de Trabalhadores), UGT (União Geral dos Trabalhadores), 
CTB (Central dos Trabalhadores do Brasil)414. Contudo, como não é objeto de estudo do 
presente trabalho, focaremos a análise em nosso objeto em questão, cabendo indicar como a 
CUT passou por um processo de mudanças políticas e se constitui, atualmente, alinhada à 
base governista – tendo inclusive muitos de seus dirigentes sindicais tendo sido cooptados 
pelas pastas ministeriais desde 2003, sob a gestão do lulismo e sua hegemonia (BRAGA 
2012). A CUT, vale insistir, agrega a filiação do Sinteps desde os anos 1990. 
A partir do governo Lula, houve uma política de cooptação das lideranças sindicais415 
por meio da busca por consentimento ativo416 (não esqueçamos o fato do presidente da CUT 
ter assumido o Ministério do Trabalho e Emprego no governo Lula)417. Os laços de identidade 
histórica da CUT com o PT (RODRIGUES 1990)418 e seu governo de Frente Popular419 impôs 
desafios e limitações a organização sindical no período de hegemonia lulista (ARAÚJO e 
                                                 
414  Com exceção da CSP-Conlutas e da Intersindical, prevaleceu o apoio sindical aos governos Lula e 
Dilma 
415 “O primeiro governo de Lula da Silva preencheu aproximadamente metade dos cargos superiores 
de direção e assessoramento – cerca de 1.305 vagas no total – com sindicalistas que passaram a 
controlar um orçamento anual superior a 200 bilhões de reais” (BRAGA, 2014 p.394). “No primeiro 
governo Lula, dos 64 ministros nomeados (ou secretários com status de ministro) 17 eram vinculados 
ao sindicalismo e desse, 14 eram dirigentes das centrais sindicais. No segundo mandato, dos 38 
ministros nomeados, 6 eram oriundos do sindicalismo e 4 das centrais. (...) Além disso, (...) dentre os 
cargos de confiança do primeiro e segundo escalão da administração federal, em um total de 1180 
cargos, 50% das nomeações eram de pessoas vinculadas ao sindicalismo, no primeiro mandato, 
enquanto no segundo 42,8% desses cargos foram ocupados por sindicalistas, e desses cerca de 12% 
eram dirigentes das centrais sindicais” (ARAÚJO e OLIVEIRA, 2014, p.43). 
416 “No primeiro governo Lula, dos 64 ministros nomeados (ou secretários com status de ministro) 17 
eram vinculados ao sindicalismo e desses, 14 eram dirigentes das centrais sindicais. No segundo 
mandato, dos 38 ministros nomeados, 6 eram oriundos do sindicalismo e 4 das centrais” (ARAÚJO e 
OLIVEIRA, 2014 p.43). 
417 Se a CUT apoiou o governo Lula desde a campanha eleitoral, a Força Sindical, a CGT e a SDS o 
apoiaram apenas em 2º turno. 
418 “No núcleo das bases sociais do novo governo está a parcela mais significativa do sindicalismo 
nacional, na forma da Central Única dos Trabalhadores (CUT). E na direção desse movimento sindical 
encontram-se defensores da apropriação da questão dos fundos de pensão pelos sindicatos” (SÓRIA, 
2014 p.350). 
419  Governos de Frente Popular são aqueles em que chegam ao poder por meio de amplas alianças e 
coalizões com partidos burgueses e que, apesar de se embasarem em setores populares e núcleos 
sindicais e operários - pois tornam-se sua referência (são vistos pelas massas como “governos seus” e 
autênticos) -, adotam a política de conciliação de classes com o grande empresariado. O petismo no 
Brasil é expressão desse fenômeno político. 
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OLIVEIRA 2014). As correntes sindicais cutistas foram as principais apoiadoras do novo 
governo de coalização, composto de amplas alianças.  
O sindicalismo hegemônico do período pareceu se enveredar pelos meandros da 
acumulação do capital – que num contexto de crise pressupõe elevar a produtividade e a 
intensificação do trabalho em conjunto com a redução dos gastos sociais. Dirigentes sindicais 
passaram a assumir postos de prestígio em empresas estatais, a exemplo da Petrobras e Furnas 
Centrais Elétricas, vindo a integrar, ainda, o conselho administrativo do BNDES420. Estreitou-
se a relação entre burocracia sindical petista e o capital financeiro. O sindicalismo 
hegemônico ofereceu os quadros políticos ao governo petista, tornaram-se gestores de fundos 
de pensão (Banco do Brasil, Petrobras e Caixa Econômica Federal) e de dos fundos 
salariais421. O compromisso deslocou-se da defesa dos interesses classistas para o 
compromisso institucional de investimento, liquidez e rentabilidade dos ativos financeiros 
desses fundos422. Com relativa carência de capitais para investimentos, os fundos de pensão 
acabaram servindo de auxiliar da associação Estado e mercado. Esse foi o grande paradoxo e 
o acirramento de divergências internas na CUT. O capitalismo sindical (BERNARDO e 
PEREIRA 2008) com sua verticalizada burocracia, além de distante de suas bases, representa 
a vigente lógica do sindicalismo negocial capitalista, dispondo de orientações reformistas 
adotadas pelas direções sindicais, as quais, no caso cutista, se identificaram como parte do 
governo, sem independência de classe, mesmo quando o governo passou a encampar reformas 
politicamente em contradição às suas reivindicações históricas. 
Lula criou o Conselho de Desenvolvimento Social e Econômico (CDES) e o Fórum 
Nacional do Trabalho (FNT) a fim de ampliar o “diálogo social” com o movimento sindical, 
institucionalizando-o, a fim de discutir as reformas trabalhistas, previdenciária, tributária e 
sindical, no intuito de encontrar legitimidade social em sua agenda política (ARAÚJO e 
                                                 
420 Apenas em 2010, o BNDES concedeu créditos ao empresariado no volume de US$ 96,32 bilhões, o 
que corresponde a 3,3 vezes mais que o valor concedido pelo Banco Mundial no mesmo período. Os 
dados estão disponíveis na matéria “Ampliação do capital orienta a política externa” (Eduardo Sales 
de Lima), do jornal Brasil de Fato, ano 9, n.462, 5 a 11 de janeiro de 2012, p.6. 
421 “Enquanto os sindicalistas egressos das fileiras dos metalúrgicos do ABCD ocupavam-se da 
política trabalhista e Luiz Marinho tomava assento no Ministério do Trabalho, os dirigentes sindicais 
bancários de São Paulo, como por exemplo, Gilmar Carneiro, Luiz Gushiken, Ricardo Berzoini e 
Sérgio Rosa, voavam rumo ao mercado financeiro, ocupando o comando do fundo de pensão dos 
funcionários do Banco do Brasil (a Previ), da Petrobras (a Pretros) e da Caixa Econômica Federal (a 
Funcef)” (BRAGA, 2014 p.395). 
422 Braga (2014) chega a denominar a burocracia sindical petista de “linha auxiliar do investimento 
capitalista”, ideia com a qual temos pleno acordo. 
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OLIVEIRA 2014), articulando interação política com empresários, representantes sindicais e 
representantes do governo. No referido fórum, governo, empresariado e centrais sindicais, 
particularmente a CUT, procuraram “consensuar” e “gerenciar os conflitos”. Como sinalizou 
Edmundo Fernandes Dias:  
o resultado desse ‘consenso’ foi o abandono radical das posições 
formuladas pelos cutistas ao longo de toda sua existência. (...) A ideia 
básica do processo é a da inexistência de antagonismos entre as 
classes embora possam haver conflitos reguláveis. É a famosa 
conciliação e colaboração de classes, ou seja, o “diálogo social” 
(DIAS 2006, p.212).  
Tal clima de concertação social preparou sua Reforma da Previdência, logo em 2003, 
a qual alterou o regime especial de aposentadoria dos servidores públicos e o tempo de 
trabalho necessário para atingir a aposentadoria (tempo de contribuição e idade mínima)423. 
Nesse sentido, tratou-se de uma contrarreforma da previdência pública e sua privatização, 
cujo alvo central foi os funcionários públicos. No mesmo ano, o Congresso da CUT elegeu 
Luiz Marinho para a presidência da central, o qual, posteriormente, se tornaria ministro do 
governo Lula. Após este congresso, as divergências internas na CUT foram tamanhas – 
especialmente a partir de dois grandes blocos424 – que uma saída organizada de grupos 
internos deu origem a duas novas estruturas de centrais sindicais: a CSP-Conlutas e a 
Intersindical, além de um grupo de dirigentes que viriam a romper com o PT e fundar o PSOL 
(Partido Socialismo e Liberdade). 
Estava se articulando a regulação lulista dos conflitos trabalhistas, simultaneamente à 
financeirização do consumo popular por meio do aumento do crédito consignado e às políticas 
focalizadas assistencialistas, como a ampliação do programa Bolsa Família. O aumento real 
do salário mínimo, a formalização do mercado de trabalho e o crescimento econômico do 
período (fundamentalmente movido pelo “caso chinês”) pelo menos até 2010, constituíram 
pilares fundamentais da política de regulação dos conflitos sociais sob hegemonia lulista (via 
                                                 
423 A reforma instituiu, ainda, o fim da aposentadoria integral para o funcionalismo e também criou 
fundos de pensão nesse segmento. 
424 Em um bloco havia a Articulação Sindical (corrente majoritária e ligada ao núcleo dirigente do PT), 
Corrente Sindical Classista (próxima ao PCdoB) e a CUT Socialista e Democrática (majoritariamente 
composta por militantes de uma corrente do PT chamada Democracia Socialista – DS). Em outro 
bloco havia a Alternativa Sindical Socialista (tendência composta por militantes da DS que romperam 
com o PT após expulsão da Senadora Heloisa Helena do partido), o Movimento por uma Tendência 
Socialista – MTS (dirigida pelo PSTU) e outros pequenos agrupamentos. 
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consentimento passivo), bem como para a “acomodação” do sindicalismo cutista (via 
consentimento ativo). Ao fim e ao cabo, tratou-se da adoção ao social-liberalismo na 
perspectiva de conciliação de classes, ou, em outros termos, de um reformismo quase sem 
reformas (ARCARY 2012). 
A Reforma Sindical do governo Lula legalizou as Centrais Sindicais e reconheceu a 
organização sindical por ramo de atividade econômica e abriu possibilidade das mesmas 
utilizarem recursos do imposto sindical425. A CUT seguiu alinhada ao governo, a despeito das 
tensões de suas correntes internas. Se, por um lado, a Força Sindical deixou de apoiar o 
governo Lula em seu segundo mandato, girando à direita, as centrais sindicais recentemente 
criadas, a Intersindical (organizada fundamentalmente a partir de dirigentes vinculados ao 
Partido Socialismo e Liberdade – PSOL) e a CSP-Conlutas (hegemonizada pelo Partido 
Socialista dos Trabalhadores Unificado – PSTU), passaram à oposição de esquerda ao 
governo. Importantes sindicatos se desfiliaram da CUT no período, a exemplo do ANDES 
(Sindicato Nacional dos Docentes do Ensino Superior) e Metalúrgicos de São José dos 
Campos. Além destas, outras centrais sindicais surgiram pós-reforma sindical, como a Nova 
Central Sindical (NCST), a União Geral dos Trabalhadores (UGT) - oriunda da fusão entre a 
Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT), a Central Autônoma dos Trabalhadores (CAT) 
e a Social Democracia Sindical (SDS) – bem como a Central dos Trabalhadores do Brasil 
(CTB), formada pela Corrente Sindical Classista (CSC), que por sua vez é vinculada ao 
Partido Comunista do Brasil (PCdoB). 
Para nos utilizarmos do referencial gramsciano, a dialética do lulismo conseguiu 
combinar o consentimento passivo das massas com o consentimento ativo das direções 
sindicais. Como analisa Braga (2012 p.37): 
Dessa forma, pudemos estudar empiricamente a dialética do lulismo, 
cuja essência consiste me combinar o consentimento passivo das 
massas – que, seduzidas pelas políticas públicas redistributivas e pelos 
modestos ganhos salariais advindos do crescimento econômico, 
aderiram momentaneamente ao governo – com o consentimento ativo 
das direções sindicais – seduzidas por posições no aparato estatal, fora 
                                                 
425 Com a Lei n.648/2008 “as centrais passam a participar desta divisão, que começa a vigorar com a 
seguinte proporcionalidade: 60% para os Sindicatos de Trabalhadores; 15% para as Federações 
Estaduais de Trabalhadores; 10% para as Centrais Sindicais de Trabalhadores; 10% para Conta 
Especial do Trabalho e Emprego, administradas pelo Ministério do Trabalho; e 5% para a 
Confederações Nacionais dos Trabalhadores” (FERRAZ e GINDIN 2014 p.295). 
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as incontáveis vantagens materiais proporcionadas pelo controle dos 
fundos de pensão. 
Pode-se concluir, portanto, que a hegemonia lulista foi um eficaz elemento de 
“pacificação de classes” e de regulação dos conflitos sociais. Na esfera sindical, o lulismo 
operou por intermédio de cooptação e integração de dirigentes sindicais a esfera do governo – 
especialmente em suas pastas ministeriais -, absorvendo e, de certa forma, neutralizando o que 
havia de mais dinâmico nas décadas anteriores, a CUT e os sindicatos atrelados a essa central 
sindical, bem como suas organizações satélites. A hegemonina lulista reforçou, portanto, a 
dependência das entidades em relação ao Estado e ao governo, uma vez que um montante 
significativo de importantes organizações sindicais do país passou a apoiar o governo do PT e 
deixaram a segundo plano qualquer possibilidade de luta e enfrentamento a ele. Suas direções 
políticas foram absorvidas pelo sistema. E sabemos que, em política, “o quietismo é a 
estratégia de adaptação à ordem política” (ARCARY, 2011 p.26). Por fim, cabe uma pequena 
nota sobre a conjuntura na contemporaneidade, a fim de vislumbrarmos as dificuldades do 
sindicalismo no período recente.  
* 
Lula da Silva e o PT governaram em conciliação com o grande capital426 e com apoio 
do setor majoritário do sindicalismo no país. Já o governo Rousseff não teve o mesmo 
desempenho e governabilidade427, dada a crise de hegemonia lulista e o esgotamento de seu 
modelo de regulação do conflito de classes, bem como o fato de lhe faltar a habilidade política 
que havia de sobra em Lula. Diante do aprofundamento da crise econômica e da situação 
mundial desfavorável a economia nacional – sob forte recessão na economia -, o governo 
Rousseff adotou de maneira mais contundente um conjunto de ajuste fiscal e política de 
austeridade, cortando gastos orçamentários nas áreas sociais e adotando políticas, via medida 
provisória428, de redução de direitos trabalhistas e sociais. Aproveitando-se da situação, a 
                                                 
426 A habilidade da política de Lula da Silva pode ser expressa pela lembrança, em 2005, de sua difícil 
situação diante do escândalo do mensalão, e sua superação, em 2010, com ampla aprovação de seu 
governo quando finda seu segundo mandato, após inúmeras artimanhas e alianças para manter seu 
apoio e preservar a governabilidade. 
427 Apesar do governo Dilma ter se empenhado em desonerar tributos sobre o capital e conceder 
créditos do BNDES com taxas de juros reais negativas aos monopólios burgueses. Desde 2011, apenas 
tais medidas já somavam cerca de R$ 1 trilhão em subsídios para o grande capital financeiro. 
428 Medida do direito constitucional brasileiro, com força imediata de lei, que permite ao Executivo 
legislar, representando ato unipessoal do Presidente da República. O poder Legislativo apenas é 
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agenda conservadora-reacionária do Congresso Nacional apresentou uma ofensiva. Parte do 
PSDB e de seus partidos satélites, como o DEM, PPS e Solidariedade, como também setores 
do PMDB, adotam uma inflexão à direita, alinhados a pressão social oriunda das 
manifestações de classe média429 e disputadas pela nova direita. O resultado é que o governo 
se viu ainda mais dependente das alianças com a burguesia e com partidos políticos 
conservadores430. Em 2015, a manobra parlamentar reacionária de caráter golpista – 
articulação por dentro do regime via Congresso Nacional, com desdobramentos jurídicos e 
apoiado nas manifestações de direita, da classe média abastada e dos representantes orgânicos 
da burguesia, além da blindagem de setores midiáticos - findou o quarto mandato petista, 
instituindo um governo burguês tradicional, autêntico porém ilegítimo, com o dever de impor 
uma saída reacionária para a crise deflagrada, aprofundar o ajuste fiscal pró-mercado e 
avançar as pautas conservadoras e reacionárias do grande capital, particularmente as reformas 
trabalhista e previdenciária. O pacto é conferir estabilidade política ao governo Temer até as 
eleições de 2018 e estabilidade econômica para o mercado. Nesse ínterim, a reforma política e 
sindical é articulada à revelia dos setores organizados da classe trabalhadora. 
Com o governo Temer, a CUT e o PT foram para a oposição moderada (sindical e 
parlamentar). Em 2017, a unidade de ação do movimento sindical conseguiu construir uma 
greve geral no país, em 28 de maio (com mobilizações em 235 cidades). Em 30 de junho 
houve a tentativa frustrada de uma nova greve geral, mas que se converteu num “dia nacional 
de mobilizações”, contando com o recuo de algumas centrais sindicais, como a Força Sindical 
                                                                                                                                                        
chamado a discutir e aprovar ou sancionar a Medida Provisória em momento posterior a sua 
implementação. Baseia-se no art.62 da Constituição Federal em caráter de urgência e relevância. 
429 A composição social das manifestações nacionais de março, abril, agosto e dezembro de 2015, foi 
majoritariamente de eleitores da oposição de direita nas eleições de 2014, classe média alta e ricos 
(64% com rendimentos de 3.900 a 40 mil reais mensais), meia idade (não-jovens), masculina, com 
instrução superior e, autodeclarada, branca. Dada a homogeneidade, os dados são relativos a 
manifestação do dia 16 de agosto em SP, na Avenida Paulista, conforme divulgação (consultada em 
05/01/2016): http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/229820-maioria-nas-ruas-e-homem-e-tem-
curso-superior.shtml 
430 O governo de coalizão liderado pelo PT (Partido dos Trabalhadores), além de compor como vice-
presidente Michel Temer (PMDB), se aliou a Sarney, Renan Calheiros, Eduardo Cunha, Pastor 
Feliciano, Paulo Maluf, Collor de Mello, Delfim Neto, dentre outros políticos outrora combatidos pelo 
Partido dos Trabalhadores. Em seu segundo mantado, a presidente Dilma nomeou para seus 
Ministérios o banqueiro da ortodoxia neoliberal Joaquim Levy (ex-diretor do Bradesco e ex-secretário 
do Tesouro no governo Lula) para conduzir a política econômica em alinhamento com os interesses do 
mercado financeiro, a representante do latifúndio Katia Abreu (indicada pelo empresariado do 
agronegócio e pela bancada ruralista) e o empresário industrial Armando Monteiro (PTB), 
corporificando os três setores do grande capital no país. Também nomeou Gilberto Kassab (PSD) para 
o Ministério das Cidades. 
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e a UGT. A CUT, maior central sindical do país, aparato sindical do PT, não deu o peso 
político necessário para a segunda greve geral – vale citar o exemplo do ABC paulista, reduto 
histórico cutista/petista, em que não houve paralisação. Não à toa, há críticas de que seu 
projeto é oportunista e eleitoreiro: construir a plataforma Lula-2018. Pode-se dizer que os 
principais desafios ao movimento sindical diante da situação de ofensiva burguesa e 
correlação social de forças desfavorável entre as classes, é: a) o recuo oportunista (motivado 
tanto pelo acordo com o governo em defesa do imposto sindical quanto com a preocupação 
exclusiva em um projeto eleitoral); b) a postura ultraesquerdista (desvio sectário e esquerda 
dividida, que dificulta a unidade de ação para se construir uma nova greve geral). Enquanto o 
capital se unifica, a esquerda sindical se fragmenta. 
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Capítulo 8 
QUANDO OS TRABALHADORES DA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL VÃO À LUTA? 
 
8.1 ORGANIZAÇÃO E LUTA DOS TRABALHADORES NA 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: ELEMENTOS DE UM 
SINDICATO CONCILIADOR. ENTRE O CONFORMISO E A 
CRÍTICA 
Introdutório da terceira parte: a fragmentação, a 
individualização e o ideário neoliberal  
Historicamente, a identidade docente dos professores de educação básica no Brasil 
apresentaria como característica, segundo a literatura especializada, o predomínio de uma 
certa consciência em torno da importância política da educação, embora sempre expressando 
um caráter fragmentário de sua forma associativista (FERRAZ e GINDIN 2014). No caso dos 
docentes do CEETEPS, especialmente aqueles vinculados às disciplinas das áreas técnicas, 
não convergiriam com essa identidade histórica, adequando-se mais, em linhas gerais, ao 
perfil exigido pelas novas mudanças organizacionais e flexíveis do mercado de trabalho pós-
reestruturação produtiva, em que a educação cumpriria papel limitado de preparar os 
estudantes para um mercado de trabalho instável, dinâmico, flexível e competitivo. Um 
elemento que reforça essa hipótese é o fato de que a ênfase nas chamadas “competências e 
habilidades” ter encontrado maior receptividade e sem grandes conflitos no ensino técnico, 
tecnológico e profissional muito mais tranquilamente do que entre os docentes na educação 
básica em geral. 
Observando os dados disponíveis de sindicalização no Brasil (gráfico abaixo), 
observamos um ínfimo crescimento (no geral, há estabilidade) do número de pessoas 
ocupadas que são sindicalizadas, de 2004 (18,5%) a 2015 (19,5%), tendo atingido o número 
recorde neste último ano tendo em vista o intervalo de tempo considerado. Com base na OIT, 
305 
 
a taxa média de sindicalização dos países que compõem a OCDE gira em torno de 16,7%, 
inferior à taxa brasileira, portanto431. Notável o fato de que a categoria “educação, saúde e 
serviços sociais” mantem-se relativamente estável, de 30,1% em 2004 a 30,2% em 2015, 
representando uma taxa de sindicalização superior à média nacional. 
 
 
                                                 
431 Caso se observe o desempenho da taxa de sindicalização mundial, notar-se-á queda acentuada de 
1980 (quando era superior a 40%) a 1996 (inferior a 25%), intenso período de reestruturação 
produtiva, desregulamentação trabalhista e consolidação neoliberal, o que reforça a hipótese de crise 
de representação sindical. Contudo, de 1996 a 2000 ocorreu um ligeiro crescimento, seguido de nova 
queda desde então. Se considerarmos apenas os países que compõem a OCDE, entre 1999 e 2014, a 
taxa de sindicalização caiu de 21% a 16,7%. Os dados são da OIT. Focalizando os países do Leste 
Europeu, pós-restauração do capitalismo, considerando o ano de 1998, a taxa de sindicalização, que 
antes era obrigatória, demonstra enorme refluxo (observa-se que os percentuais são todos negativos): -
78% na Estônia, -50,6% na República Tcheca, -40,7% na Polônia, -40,1% na Eslováquia, -38% na 
Hungria e -20,3% na Alemanha. No mesmo ano considerado, outros países demonstram igualmente 
acentuada queda na taxa de sindicalização: Israel (-75,7%), Nova Zelândia (-46,7%), Portugal (-
44,2%), Venezuela (-32%), França (-31,2%) e Reino Unido (-25,2%); ao contrário do monumental 
crescimento da sindicalização em países como África do Sul (+126,7%), Espanha (+92,3%) e Chile 
(+89,6%), conforme aponta Santos (2006).  
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Se tomarmos como base as Escolas Tecnicas do CEETEPS (e a realidade aparente em 
nossa pesquisa – uma vez que não dispomos de dados empíricos a respeito), os professores do 
ensino técnico, principalmente do período noturno, apresentam menor disposição para filiação 
sindical e mobilização, uma vez que a relação com a unidade escolar é mais pontual e menos 
freqüente por conta de trabalharem no período diurno em empresas ou indústria, como 
mencionamos no capítulo anterior. Se tomarmos o caso da ETEC de SP, escola referência da 
rede, este fato ajuda a explicar por que apenas os professores das disciplinas básicas do ensino 
médio matutino – em oposição aos docentes de disciplinas técnicas - aderiram as duas 
paralizações de trabalhadores em 2013 (em 30 de agosto e 04 de outubro) e a greve de 2014 
(esta contou com uma adesão inexpressiva no módulo técnico), para citarmos exemplos 
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expressivos, representando o maior número de filiados da unidade432. Associado a isso, a 
hipótese é de que os professores do técnico (principalmente do período noturno), além de não 
possuírem experiência sindical em seus locais de trabalho, estão mais resignados a vivenciar a 
intensificação do trabalho, as metas, o controle e a produtividade, típicos da “empresa 
moderna”, que apenas recentemente tem se processado, no mesmo ritmo, no interior da gestão 
escolar pública. Afinal, ser professor da rede pode conferir alguns status ao trabalhador da 
empresa. Outro fator de desmobilização dos docentes mais antigos diz respeito ao fato de já 
terem realizado alguma experiência de impacto negativo na memória433 com o SINTEPS (que 
dispõe da mesma direção sindical desde praticamente a sua fundação). Um terceiro elemento 
para a despolitização diz respeito à crise de representatividade sindical na contemporaneidade, 
a qual abordamos anteriormente. 
O projeto identificatório formulado pelas bases empresariais para os trabalhadores 
(“colaboradores”) é lembrado por Rummert (2000): um colaborador mais pensante, motivado 
e participativo; integrado, disposto a enfrentar desafios; competitivo e dotado de iniciativa 
(proativo); polivalente, multifuncional, flexível; capaz de trabalhar em equipe e mobilizar 
seus conhecimentos adquiridos no cotidiano; capaz de aprender a aprender; adaptável às 
novas formas de organização e ao avanço tecnológico. Tal ideário de mercado, procura 
mobilizar a ênfase hegemônica no conhecimento e na “educação como via de acesso oferecida 
ao trabalhador, pelo capital e pelo Estado, para que este assuma o papel de sujeito na 
atividade produtiva” (RUMMERT, 2000 p.105). O conjunto de valores do trabalhador de 
novo tipo incide sobre a “mobilização cognitiva” dos indivíduos e suas relações 
intersubjetivas, junto com a aquisição de competências e saberes específicos, comprometido 
com a produtividade e competitividade da empresa, conforme lembra Hirata (1994). Muito 
mais do que moldar o novo perfil operário, trata-se de construção hegemônica em 
consonância com os valores da nova ordem internacional, disseminados como supostamente 
necessários para a “aquisição de cidadania” – difusão de um ethos empresarial para a 
                                                 
432 O pré-teste de questionários e entrevistas foi realizado na Etec de SP, denominada por ETESP, 
localizada no próprio campus da Fatec-SP, assim como a Sede do Sinteps, que funciona no “porão” do 
antigo prédio administrativo do CEETEPS. 
433 Uma entrevistada destaca que após “uma greve nos anos 90”, houve a desfiliação em massa da 
categoria quebrando as carteirinhas de sindicalização em frente ao “porão” – termo que parte da 
categoria denomina a sede do sindicato, a qual se situa no porão de um dos prédios do CEETEPS no 
campus da Fatec de SP. Após essas experiências negativas com a direção do sindicato, a memória de 
parte significativa da categoria acaba sendo de aversão ao sindicalismo em geral, e ao sinteps em 
particular, não diferenciando, portanto, a entidade sindical de sua direção. 
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sociedade. Nesse ideário, a educação é apresentada como “educação de qualidade” capaz de 
incidir sobre a mobilidade social ascendente a partir do esforço do indivíduo, inclusive.  
Especialmente a partir dos anos 1990 e 2000, há uma certa heterogeneidade social e 
profissional dos professores da área técnica no CEETEPS. No entanto, trazem características 
em comum434. Oriundos do mercado privado não-acadêmico, trazem herança e identidade do 
trabalhador flexível com determinadas experiências vividas no trabalho típicas da era 
toyotista, sem tradição sindical, assumem a docência como trabalho paralelo (ainda que, em 
função do desemprego o magistério se torne sua atividade principal) – fruto do processo de 
reconfiguração de identidades no mundo do trabalho, o que no Brasil se processa na década 
de 1990, isto é, na fábrica reestruturada em termos produtivos ou nos serviços flexíveis. Trata-
se do trabalhador que se identifica com o ideário empresarial de “colaborador”, que trabalha 
por metas ou projetos, com precarização das relações contratuais e que já naturalizou práticas 
antissindicais e contra o engajamento organizativo. É esse perfil de “colaborador” que, de 
repente, vai parar em sala de aulas na Etec, não raro sem nenhuma identidade com a 
licenciatura. Conforme aponta um docente entrevistado: “Sim, sou colaborador de uma 
empresa também”.  
Simultaneamente, o fetiche do individualismo e do ideário neoliberal representa um 
elemento dificultador para a disposição dos trabalhadores se engajarem no movimento 
sindical ou mesmo se sindicalizarem. Não à toa, o ideário neoliberal e a ofensiva ideológica 
por saídas e soluções individuais rondam o imaginário dos docentes do CEETEPS. Mesmo os 
ativistas não veem possibilidade de fazer diferença nos espaços sindicais, evidência disso é o 
esvaziamento da luta e fóruns sindicais. Os desgastes com a burocracia sindical, conforme 
veremos, não são secundários.   
8.2 Poder disciplinar e burocracia sindical: formas de 
racionalização e controle em organizações complexas 
O tema desta seção é o sindicato como organização complexa e a questão da 
burocracia. De acordo com o sociólogo alemão Max Weber (WEBER 2004), a burocracia é 
um tipo ideal de dominação racional-legal, que no caso do capitalismo orienta as 
                                                 
434 As características evidenciadas neste parágrafo referem-se a um contingente significativo de 
docentes da área técnica e profissional, não podendo se estender a todos docentes do ensino 
propedêutico, naturalmente. 
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organizações, sobretudo o funcionalismo público435. Tratar-se-ia de uma administração 
racional e eficiente. A burocracia, na tipificação ideal sugerida pelo autor, seria típica das 
sociedades ocidentais contemporâneas, embora configurações burocráticas tenham existido 
desde a Antiguidade. Na perspectiva weberiana, a burocracia pressupõe: a existência de 
serviços definidos conforme um estatuto legal e com funções de trabalho nitidamente 
divididas, hierarquia de funções, um quadro de funcionários-administrativos especializados, 
disciplina e controle funcional do trabalho previsto e planejado, controle contábil de custos, 
possibilidade de promoção dos funcionários com base em critérios objetivos, impessoalidade 
e formalismo. A administração burocrática, nessa acepção, é tipicamente moderna e associada 
ao processo de racionalização. Contudo, é preciso dizer, burocracia pressupõe poder, controle 
e alienação (MOTTA 1981). Esse é o sentido da lógica das organizações modernas (ETZIONI 
1976).  
A crítica a burocracia sindical ou a aristocracia operária ganha relevância com o 
marxismo. Apesar de Engels e Lenin já terem destacado o fenômeno da aristocracia operária 
anteriormente (conforme vimos em capítulo antecedente), o debate ganha particular 
tratamento a partir dos anos 1930, na corrente de Oposição de Esquerda Internacional436 
orientada pelas concepções de León Trotsky e do que viria a se tornar a IV Internacional. 
Foucault analisou o fenômeno pelo que denominou por “microfísica do poder”. 
Tornou-se a principal referência acadêmica a respeito. Chegou a reconhecer, todavia, o 
avanço dos marxistas no tratamento da questão, em especial a corrente trotskista: 
Não fui o primeiro a introduzir a questão do poder, longe disso, da 
qual lhe falava há pouco. Todo um grupo de pessoas muito 
interessantes a estudara, e bem antes de 1956. Todos os que, a partir 
de um ponto de vista marxista, procuraram estudar o que chamavam 
fenômeno burocrático, enfim, a burocratização do partido. Isso foi 
feito muito cedo, depois dos anos 30, nos círculos trotskistas ou 
                                                 
435 “O sistema burocrático estrutura-se nas formas da empresa capitalista como também na área da 
administração pública; seu papel essencial é organização, planejamento e estímulo”. 
(TRAGTENBERG, 1982 p.36). 
436 Trotsky iniciou seu combate interno a burocratização do partido bolchevique e de seu núcleo 
político dirigente desde 1923, particularmente contra Stalin e outros “epígonos de Lenin”. A partir de 
1929, no exílio, o combate passa a se travar publicamente e em terreno internacional (em 1930, a 
Oposição de Esquerda realiza sua primeira conferência internacional). Conferir Brué (2015). 
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derivados do trotskismo. Eles fizeram um trabalho considerável. 
(FOUCAULT, 2006 p. 233) 
Autores mutualistas e anarquistas, dentre eles Piotr Kropotkin, já haviam se debruçado 
sobre o fenômeno, mas pode-se dizer que o trotskismo inaugurou uma onda de estudos sobre 
o fenômeno da burocratização das instâncias políticas, sejam os partidos, os sindicatos ou os 
“governos operários-burocratizados” da URSS e do Leste Europeu que, apesar das conquistas 
revolucionárias, tiveram seus regimes degenerados politicamente, antes de realizarem o 
processo de restauração capitalista. 
 É útil esclarecer que é inevitável a existência de algum nível de burocracia no interior 
das organizações sindicais, na medida em que requerem um corpo de funcionários ou um 
quadro administrativo, funcionamento estatutário, assembleias e instâncias deliberativas, uma 
direção, dentre outros. Entretanto, entendemos por burocracia sindical a degeneração 
burocrática no interior de uma organização sindical em que a direção se “autonomiza” e se 
distancia de seus representados e age conforme interesses próprios, distantes da base a qual 
representa. Designa, com efeito, uma cúpula de altos funcionários que comandam e 
administram a organização sindical, constituindo um aparelho dirigente monolítico, cujos 
membros são economicamente privilegiados e recrutados, muitas vezes, com base em critérios 
pessoais. Ao se liberarem do trabalho e não disporem de qualquer controle de suas bases 
durante anos, acomodam-se aos cargos e seus benefícios. Situações em que há degeneração 
burocrática (no sentido de burocratização mencionado) ocorrem “quando a direção da 
entidade usurpa conscientemente o poder de representação que recebeu da base, para utilizá-la 
em seu próprio benefício, contra os trabalhadores. É com este mesmo conteúdo que o termo 
‘pelego’ é utilizado” (ALMEIDA 2007 p.27). Assim, na tradição trotskista, burocracia refere-
se a camada de administradores privilegiados, contemplando desde altos funcionários do 
Estado – e que vivem de seus privilégios – a lideranças e dirigentes que parasitam as 
organizações sindicais em seu próprio benefício. 
Sustentamos a hipótese de que o fenômeno da burocracia sindical adentrou a lógica 
interna de muitos sindicatos atrelados a CUT (e sua direção majoritária), como é o caso do 
SINTEPS. Somado ao atrelamento da burocracia cutista ao petismo, estamos diante de uma 
crise de representação sindical, por mais que a maioria das massas ainda tenham a CUT como 
a principal referência – importante também sinalizar que uma parte não majoritária desta 
parece ter se deslocado, a direita ou a esquerda, desta central sindical. Além do esvaziamento 
das reuniões sindicais ordinárias, os trabalhadores desconfiam dos sindicatos e de seus 
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dirigentes. “Quando não desprezam, os trabalhadores desconfiam da amplíssima maioria dos 
dirigentes sindicais” (ARCARY 2011 p.73). Tal fato se agrava quando o principal 
compromisso da direção majoritária da CUT – a corrente Articulação Sindical ligada ao PT – 
é com a governabilidade, e não com os trabalhadores. 
No caso do SINTEPS, por representar tanto os técnico-administrativos (importa 
lembrar que os mesmos recebem, em média, uma remuneração mensal um pouco superior a 
um salário mínimo) quanto os professores (muitos destes, inclusive, dividem a docência com 
o trabalho na empresa ou na indústria), a dificuldade de organização dos trabalhadores é 
considerável, em termos sindicais. Observando os dados empíricos disponíveis, a maioria dos 
sindicalizados são funcionários não-docentes, inclusive entre os representantes sindicais, 
denominados pela entidade por Diretores de Base. Conforme sugere a hipótese de Boito Jr. 
o trabalhador de classe media tende, dado o seu meritocratismo, a 
rejeitar, pura e simplesmente, a organização e a luta sindical. Se as 
desigualdades existentes no mundo do trabalho correspondem aos 
dons e méritos individuais de cada trabalhador, a organização e a luta 
coletiva não fazem sentido e podem (...) ser estigmatizadas” (BOITO 
JR, 2007 p.237).  
            Tal hipótese parece se fundamentar no que se refere a boa parte dos 
professores do Centro Paula Souza, que se enquadram no isolamento particular, 
principalmente os professores oriundos do ensino técnico437 (que diferentemente do ensino 
médio, não são apenas educadores, isto é, não se dedicam integralmente ao ensino, mas 
também mesclam a jornada de trabalho com o mercado – empresas e indústrias -, sendo a 
docência uma espécie de complementação de renda)438.  
              Conforme mencionamos, há uma nítida separação entre docentes da área 
técnica diversificada e docentes do ensino propedêutico. Cada uma das áreas se considera 
                                                 
437  No Centro Paula Souza, as ETECs (Escolas Técnicas Estaduais) oferecem modalidade de 
ensino médio, ensino técnico (cursos voltados para os setores industrial, agropecuário e de serviços) e 
ensino médio integrado ao ensino técnico, além da modalidade semi-presencial (EaD) e educação de 
jovens e adultos (EJA). Já as FATECs (Faculdades de Tecnologia) ofertam cursos superiores de 
tecnologia (graduação tecnológica). 
438  É importante lembrar que no CEETEPS o professor recebe remuneração por hora-aula, não 
dispõe de uma carreira com jornada de trabalho fixa, sendo, antes disso, flexível, variando a cada 
semestre. O regime de contratação se dá via CLT, não configurando um regime de funcionalismo 
público estatutário. 
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diferenciada, atribuindo menor importância às disciplinas da outra área. No caso da área 
propedêutica, ainda, há uma divisão com a área de Ciências Humanas e suas Tecnologias, a 
qual acaba sendo vista por parte de docentes de outras áreas, como “de esquerda”. Tais 
aspectos foram observados no trabalho de campo e no colhimento de depoimentos. 
3 As reuniões do Conselho de representantes sindicais e as 
instâncias deliberativas “artificiais” 
Focalizaremos a seguir a lógica organizacional interna no sindicalismo na rede. O 
primeiro ponto a considerar, e talvez o mais importante, refere-se à burocratização e 
disciplinamento do Conselho de Diretores de Base (CDB). Esse Conselho é uma instância 
sindical deliberativa formada peles representantes sindicais, denominados Diretores de Base, 
os quais são eleitos de maneira descentralizada nas próprias unidades de trabalho e têm 
mandato de dois anos.  
As reuniões do CDB são, geralmente, esvaziadas. Não costuma contar com mais de 
trinta pessoas. O processo disciplinar verificado no interior da organização sindical aqui 
focalizada articula-se, não sem atritos, com o discurso cutista, apesar de procurar ocultá-lo em 
sua reprodução, na medida em que não questiona, mas se limita a negociação dentro dos 
limites estabelecidos pelo patronato, desmobilizando as articulações mais politizadas da 
categoria, no intuito da construção do consenso disseminado a partir da direção sindical. 
Objetivamente, a direção do sindicato tem quase sempre total controle do encaminhamento 
das decisões do CDB439. 
No Conselho de representantes sindicais (o CDB) não é frequente a manifestação do 
conflito, mas da ordem. A burocratização sindical e a ausência de democracia de base é 
tamanha que, normalmente, quando um trabalhador mais mobilizado contesta alguma 
orientação da direção, acaba se desmoralizando e não encontrando apoio nos diretores de base 
que atuam no CDB. Diante desse ambiente favorável, as propostas da direção acabam quase 
sempre passando sem contestação. 
                                                 
439 Para ilustrarmos um exemplo, o trabalhador membro do CDB (muitos deles funcionários 
técnico-administrativos com proventos da ordem de um salário mínimo e meio) recebe do sindicato 
R$40,00 por reunião convocada, o que acaba configurando uma certa cooptação por parte da 
burocracia sindical, com o pseudo-discurso de ajuda de custo. As reuniões ocorrem, no mínimo, uma 
vez por mês, e o representante sindical tem o dia de trabalho liberado, considerado “efetivo exercício”. 
Não é raro haver representantes que se acomodaram e que não realizam trabalho de base. 
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O sindicato pode ser concebido, ainda, como uma organização complexa 
(TRAGTENBERG 2004), uma vez que organiza determinada racionalidade, dispõe de 
organização burocrática, centraliza ou descentraliza tomada de decisões, codifica formas de 
conduta, postula uma visão de mundo alinhada a determinados interesses econômico-
políticos, com uma linha ideopolítica reprodutora ou contestadora da realidade social. As 
organizações, nesse sentido, são produtos historicamente dados, e não “sistemas fechados” a-
históricos. A organização sindical produz ou manifesta determinadas formas de poder, 
podendo construir ou fortalecer a lógica da dominação, uma vez que o poder produz um tipo 
de saber necessário à dominação sob dadas condições. Pode, assim, funcionar como um 
aparelho ideológico.  
A direção sindical do Sinteps postula, em suas reuniões de CDB, ser apartidária e 
“neutra” em relação à política. Esse comportamento, conforme observa Tragtenberg, é típico 
de organizações “burocráticas e legitimadas ideologicamente pelo apoliticismo: a ideologia 
dos que não têm ideologia. Na realidade esse apoliticismo converte-se na ideologia da 
cumplicidade trustificada” (TRAGTENBERG op.cit p.23). Na verdade, a Diretoria Executiva 
é basicamente alinhada ao discurso ex-governista, inclusive alguns membros filiados a 
partidos políticos satélites do petismo.  
Conforme a interpretação da Oposição Sindical, o CDB é em sua maioria uma espécie 
de diretoria estendida da direção do SINTEPS, uma vez que todas suas propostas são 
aprovadas e sua política quase nunca é questionada, com exceção dos poucos membros da 
Oposição que participam dessas reuniões. Trata-se de uma representação artificial da 
categoria. Já as assembleias gerais da categoria, instância máxima de deliberação depois do 
Congresso Sindical, nunca são acionadas pela Diretoria Executiva, afirmam os membros da 
Oposição. O que ocorre, no máximo, são assembleias locais descentralizadas, as quais “a 
direção sindical tem maior controle do processo em votação e apuração dos votos”. 
Resta-nos focalizar o Congresso Sindical da categoria. 
3. O VII Congresso Sindical do SINTEPS  
O Sinteps foi fundado em 1993, a partir da junção da Associação dos Servidores do 
Ceeteps (ASPS), fundada em 1979, e da Associação dos Docentes das Escolas Técnicas do 
Ceeteps (Adeteps), com fundação em 1984. A primeira direção foi composta por uma 
diretoria dita colegiada de ambas instituições. O I Congresso do Sinteps ocorreu em 1995, 
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onde houve a filiação à Central Única dos Trabalhadores (CUT) e à Federação dos Sindicatos 
de Trabalhadores das Universidades Brasileiras (Fasubra). O II congresso foi realizado em 
1998. Nesse contexto houve uma importante greve em 2000, com ocupação na Assembleia 
Legislativa. Em 2001 houve o III Congresso do Sinteps. Ocorreu uma greve de 80 dias em 
2004. No final deste ano realizou-se o IV Congresso. O ano de 2007 marca o V Congresso. 
2010 foi ano do VI Congresso. No ano seguinte, em 2011, houve uma importante greve, 
dirigida em grande medida pelos comandos de greve cuja linha política nem sempre passava 
pela direção sindical, mas pelos próprios comandos de greve. 
O VII Congresso dos trabalhadores do Centro Paula Souza, ocorrido entre 23 e 28 de 
outubro de 2013, na cidade de Nazaré Paulista, interior do Estado, é emblemático quanto à 
caracterização de uma direção sindical com hegemonia, marcada pela burocratização e pelo 
autoritarismo de cúpula. Foi o maior de sua história, com registro de 100 participantes, dentre 
delegados, observadores e convidados. Houve a disputa de duas teses que versavam sobre 
conjuntura, alterações estatutárias e plano de lutas. Pela primeira vez na história do sindicato 
houve a apresentação de uma tese alternativa à tese da direção, apresentada pela oposição 
sindical incipiente. Denominada por “Muda Sinteps – em defesa da organização de base e por 
um sindicato classista, independente e combativo”, a tese foi redigida coletivamente e 
defendida por um grupo de professores e funcionários que tem procurado construir a oposição 
classista dentro do sindicato440, sujeita a todas as dificuldades de se lidar com a burocracia 
degenerada da direção do SINTEPS. A Oposição contava com cerca de 10% dos delegados 
presentes no Congresso. Como não poderia deixar de ser, dado o grau de controle de cúpula, a 
tese vencedora foi a “Resistência e Luta”, defendida pela direção, com ampla maioria no 
Congresso441.  
A despeito disso, foi a primeira vez que disputas internas no Congresso se 
manifestaram mais abertamente e de modo acirrado. Contudo, marcado por manobras 
sindicais, as resoluções aprovadas foram as mesmas apresentadas pela Direção, além da 
                                                 
440  Posteriormente, a Oposição Sindical se filiaria a CSP-Conlutas. 
441  Foi o Congresso com o maior número de participantes. Dos 60 delegados presentes, apenas cinco 
eram da oposição Muda Sinteps (além de um observador, sem poder de voto), ou seja, menos de 10%. 
Cabe a observação segundo a qual um dos integrantes da tese de oposição, membro representante do 
Conselho de Diretores de Base sindical, eleito em sua Unidade, teve a inscrição impugnada para 
participar como delegado do Congresso. A direção apenas permitiu sua participação como observador 
mediante o pagamento da taxa de inscrição prévia na ordem de mil reais (as referidas informações 
estão comprovadas por documentos em que o autor teve acesso). 
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inclusão de outras pequenas pautas de cunho genérico, em particular no encaminhamento de 
moções442. 
Uma análise da tese vencedora aponta o caráter reformista e de colaboração de classes, 
alinhado ao discurso petista, ainda que mais à direita deste. A defesa do governo federal 
petista do período pode ser identifica na Tese da direção sindical apresentada ao congresso em 
inúmeros pontos, como a defesa desastrosa de que o Brasil “foi o último entrar [sic] em crise 
e o primeiro a sair dela. Isso graças às medidas que o governo brasileiro tomou para que o 
povo brasileiro e a indústria nacional não fossem afetados”443, após exaltar a política de Lula 
e de Dilma. Pelo visto, a tese não passou pelo crivo história. Como é sabido, o Brasil adentrou 
em profundo contexto de crise política, econômica e social, sobretudo pós-2013. 
A tendência de aprovação dos encaminhamentos oriundos da Diretoria do Sinteps e da 
tese da situação foi uma marca presente neste Congresso. Contudo, o congresso conseguiu 
barrar uma manobra por parte do grupo majoritário da Direção, o qual previa, no caderno de 
teses, uma complicada reformulação estatutária que visava alterar a estrutura organizacional 
do sindicato, visando garantir a Diretoria um nível hierárquico superior no que se refere à 
tomada de decisões, passando a situar-se acima, inclusive, da instância do Conselho de 
Diretores de Base (conselho de representantes sindicais). É possível constatar a referida 
manobra política no Caderno de Teses do VII Congresso dos Trabalhadores do Centro Paula 
Souza (p.19), no Tema IV, relativo às Reformulações Estatutárias. Essa pode ser identificada 
como a mais importante dentre as manobras estatutárias promovidas pela tendência 
majoritária do congresso. No mesmo sentido, outra proposta de alteração estatutária a destacar 
se refere ao peso da Diretoria nas reuniões de representantes sindicais. Aonde se diz no 
estatuto “Tanto nas reuniões ordinárias quanto nas extraordinárias, todos os filiados têm 
direito à voz, porém somente os Diretores de Base eleitos têm direito a voto e as decisões, 
salvo exceções explícitas, serão por maioria simples dos diretores de base presentes”444, a tese 
da tendência majoritária propunha: ”Tanto nas reuniões ordinárias quanto nas extraordinárias, 
todos os filiados têm direito à voz, porém somente a Diretoria eleita tem direito a voto e as 
decisões, salvo exceções explícitas, serão por maioria simples dos diretores de base 
presentes”. Tal proposta, retirada em meio aos debates congressuais, se distancia de qualquer 
                                                 
442 O caderno de teses, as moções e as deliberações do Congresso podem ser consultadas em: 
www.sinteps.org.br 
443    Carderno de Teses do VII Congresso dos Trabalhadores do Centro Paula Souza, 2013, pp.04. 
444 Estatuto do SINTEPS. 
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funcionamento democrático de uma entidade sindical, reforçando a tese do burocratismo 
predominante na diretoria do SINTEPS. 
Apesar de se realizar no contexto pós-jornadas de junho de 2013, marcado pela 
efervescência política no marco nacional445, o plano de lutas aprovado no Congresso é 
bastante moderado. As divergências internas no sindicato se manifestaram claramente, ainda 
que tenham sido aprovadas praticamente as resoluções contidas na tese da direção. As 
resoluções mais combativas contidas na tese da oposição sindical ficaram de fora. O avanço 
progressivo, contudo, foi a aprovação de uma comissão no sindicato de apuração de assédio 
moral nas unidades escolares – o que, de fato, não ganhou concretude nos anos seguintes ao 
período considerado pela presente pesquisa.  
Como a maioria das resoluções dos congressos anteriores da categoria, não houve 
esforços empreendidos para a centralidade da luta e desfechos que despontassem na 
mobilização e preparação de grandes greves. Fruto de pouco debate político de conjuntura446, 
as resolução e plano de lutas, em geral, não materializaram demandas concretas conectadas 
com a situação real vivida pelos professores e técnico-administrativos da rede, tampouco o 
eixo central apontou para o aprofundamento – ou, no caso do SINTEPS, a construção - do 
trabalho de base. Ao que parece, pode ser funcional para a direção do sindicato manter uma 
categoria desmobilizada e fragmentada. Não basta o denuncismo dos ataques governamentais 
quando estes estão em seu ápice (e no caso do SINTEPS, apenas as críticas ao governo do 
PSDB emergem, enquanto que os ataques do governo federal – então do PT – não ganham 
relevância). É necessária mobilização permanente, táticas que explicitem as consequências 
cotidianas de tais ataques para os trabalhadores. Do contrário, a tendência é o isolamento do 
movimento sindical – o que parece ocorrer com o SINTEPS. 
No Brasil, os sindicatos se beneficiam do imposto sindical447 e do direito a cobrança 
de taxa sindical obrigatória de todos trabalhadores de sua categoria, sindicalizados ou não, 
                                                 
445 A força das mobilizações das chamadas Jornadas de Junho de 2013 colocou o Brasil em uma nova 
situação política, a partir de manifestações de massas marcadas por múltiplas demandas que 
abrangeram o conjunto das insatisfações acumuladas no diversos setores da sociedade civil, em 
especial a juventude e os trabalhadores precarizados, para além das questões econômicas propriamente 
ditas. 
446 A defesa de tese da Direção, no ponto de conjuntura internacional, foi uma apresentação teatral 
(despolitizada, vale dizer), o que causou indignação no grupo de Oposição e alguns outros presentes. 
447 A Reforma Trabalhista do governo Temer, aprovada em julho de 2017, prevê o fim do imposto 
sindical. 
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como a taxa confederativa e a taxa assistencial. Constituem atualmente a principal taxa dos 
sindicatos oficiais. As verbas arrecadadas, e a relação com o Ministério do Trabalho explica o 
fato de que “o sindicato corporativo de Estado tem um vínculo forte com o Estado e, em 
contrapartida, uma relação frouxa com os trabalhadores”, explica Boito Jr. Nesse sentido, 
prossegue o autor, o aparelho sindical oficial “assenta-se no monopólio da representação, vive 
de taxas obrigatórias impostas aos trabalhadores e os meios financeiros de que dispõe são 
fortemente utilizados em proveito pessoal pelos dirigentes sindicais conservadores, como têm 
denunciado os sindicalistas de esquerda e, inclusive, a grande imprensa”448. O SINTEPS 
recolhe o imposto sindical, porém lança pela internet um período de possibilidade para que a 
categoria possa solicitar devolução do mesmo. A maioria dos docentes não tem ciência disso. 
Outros sindicatos, mais combativos, sequer recolhem o referido imposto. A estrutura sindical 
do SINTEPS compõe uma direção que não se esforça por campanhas de novas filiações junto 
às bases, uma vez que se conforma com as finanças arrecadadas, justificando o fato de que 
apenas cerca de 10% dos trabalhadores são sindicalizados. A justificativa para a baixa 
sindicalização apresentada pela direção sindical, inferior à média nacional de 19%, é de que a 
categoria apresenta potencial desmobilizador, justificando, portanto, a frouxa relação do 
sindicato com a base da categoria.  
Um estudo mais atento pode revelar a falta de democracia interna no SINTEPS, em 
todas as instâncias, sobretudo na Diretoria. Nos contatos que realizamos com as diferentes 
unidades de Etecs e Fatecs espalhadas pelo Estado449, nota-se a desconfiança, e por vezes o 
repúdio, dos trabalhadores em relação ao sindicato em geral, e aos dirigentes do Sinteps em 
particular. No Brasil, como é sabido, os dirigentes sindicais são liberados do trabalho e, 
muitos deles, não estão submetidos a qualquer controle de suas bases há muitos anos. No caso 
do Sinteps, desde a sua fundação, a mesma cúpula dirige o sindicato. Trata-se da velha 
burocracia sindical. Em cada nova eleição há alternância dos mesmos três cargos que dispõem 
de liberação sindical. O distanciamento da direção sindical da base dos trabalhadores, 
sobretudo em relação aos professores – uma vez que a maioria dos membros alinhados à 
direção no CDB (Conselho de Diretores de Base) são funcionários técnico-administrativos – 
                                                 
448  BOITO JR, Armando. Neoliberalismo e corporativismo de Estado no Brasil op.cit. p. 73. 
449  Iniciamos, desde 2013, o colhimento de dados e informações a partir de entrevistas com 
professores e funcionários do CEETEPS a fim de analisar suas experiências com o SINTEPS. Esta 
pesquisa e o tratamento dos dados ainda encontra-se em andamento, posto não ser o tema central de 
nossa pesquisa de doutorado, embora seja o foco do presente trabalho. 
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demonstra que a Diretoria foi perdendo a sua base social docente e, atualmente, está distante 
do cotidiano das unidades.  
Filiada à Central Única dos Trabalhadores (CUT) desde os anos 1990, o Sinteps, por 
meio de sua direção, dispõe de um alinhamento ideológico com o governo petista, fazendo, 
em decorrência disso, relativa oposição – no plano do discurso – ao governo estadual de 
Alckmin (PSDB). O progressivo alinhamento dos setores majoritários da CUT com os 
interesses patronais e governistas já foi destacado por inúmeros pesquisadores450. Como 
indica José dos Santos Souza: “desprovida de um projeto genuinamente anticapitalista e com 
uma concepção educativa distinta daquela construída no contexto da luta dos trabalhadores 
contra o capital, a CUT assume de uma vez por todas a estratégia do consentimento ativo à 
política neoliberal de formação profissional” (SOUZA 2006). No caso do SINTESP, a base 
desse consentimento ativo encontra respaldo principalmente nas reuniões do CDB, conforme 
vimos em alguma dimensão.  
A Diretoria Executiva chega a incorporar propostas da oposição, de modo distorcido, 
para separá-la da base. Para desmobilizar qualquer oposição que tem se esboçado, a diretoria 
do SINTEPS se esforça em bloquear a mobilização independente nas unidades, impedir que 
membros da oposição visitem as unidades (mediante acordo com a Superintendência do 
Centro Paula Souza), a fim de desmobilizar a luta e ocultar os acordos acerca do plano de 
carreira que atualmente encontra-se em negociação. Há inclusive casos de denúncias mais 
graves, como perseguição e assédio moral. 
Diante do exposto, como conclusão, é possível sumariar que em uma burocracia 
sindical degenerada, frouxa na relação com a base da categoria, mas suficientemente bem 
estruturada na cúpula e no Conselho de Diretores de Base, o poder disciplinar encontra 
manifestação em seus membros, reproduzindo a lógica da hegemonia de cúpula, prova 
decisiva da força político-social, e ideológica, da burocracia e dos dirigentes privilegiados que 
se mantém no sindicato há décadas. Trata-se de um sindicalismo ministerialista, que ao invés 
de mobilizar sua base para a luta política, com instâncias democráticas e formação política, se 
restringe a negociações de gabinete com parlamentares em busca de emendas em projetos em 
tramitação, bem como negociações pelo alto com o governo e a diretoria superintendente do 
CEETEPS. Vale lembrar que a direção do sindicato tem cadeira no Conselho Deliberativo do 
                                                 
450  Dentre eles podemos citar: SOUZA (2002), ANTUNES (2005), WELMOWICKI (2004), 
dentre outros. 
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CEETEPS, embora sempre aparente chegar atrasada a discussões públicas vitais que afligem a 
categoria. Lembrando as indicações de Tragtenberg, o controle da base sobre a representação 
e direção sindical “é o melhor meio de impedir a burocratização, a distância da direção e da 
base, em que poucos mandam e a maioria obedece” (TRAGTENBERG , 2012 p.114).  
A análise aqui empreendida sugere que a construção do consentimento ativo dos 
trabalhadores ao projeto político da direção do SINTEPS é bastante eficaz. O universo 
empírico de um espaço hegemônico da burocracia sindical revela-se muito mais complexo do 
que qualquer teoria clássica a respeito. Estas instâncias não vêm com um manual de 
instruções, e o discurso dos atores envolvidos são por vezes imprecisos e carregados de 
contradições, daí a dificuldade de investigação científica do ambiente organizacional no 
interior de uma organização complexa como a burocracia sindical. 
5. O “ponto de partida”. Algumas notas rumo à reconstrução 
histórica da Oposição Sindical. “Entre erros e acertos: organizamos 
a oposição” 
Todas as classes ou frações de classe exploradas e oprimidas geram nas lutas sociais 
um setor mais avançado – mais disposto ao sacrifício – que surge como liderança e conquista 
autoridade político-moral pela sua capacidade de traduzir em ideias e ações as aspirações 
da massa. Foi nesse material humano que se selecionaram, ao longo da História, as 
lideranças das classes populares (ARCARY 2011 p.83). 
 
Diante do grau de burocratização da atuação sindical da direção do sindicato dos 
professores do CEETEPS, passemos o foco para a atuação da Oposição Sindical, a qual se 
propõe, em seu discurso, retomar o sindicalismo de base e de confronto que derrubou o 
assistencialismo e o “peleguismo sindical” nos anos 1970 e 1980. Sua proposta tem sido 
desenvolver um sindicato “classista, combativo, democrático e independente”451. Atentemo-
nos brevemente a alguns dos elementos de sua reconstrução histórica. 
As trajetórias particulares encontram caminhos distintos, acidentais e aleatórios, até 
confluírem em um “ponto de partida”. Nos atentemos brevemente aos três principais 
dirigentes da Oposição sindical, também seus fundadores452. Sirlene Maciel era militante do 
                                                 
451 Boletim da Oposição Muda-Sinteps, s/d. 
452 Outro membro fundador foi o funcionário técnico-administrativo Deli Silva, figura bastante 
presente nas reuniões da oposição desde o início de sua conformação. 
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PSTU há mais de uma década, um quadro político com experiência de direção no movimento 
estudantil. Foi com essa professora de Língua Portuguesa que se deu o “ponto de partida”. 
Começando a atuar individualmente no CDB e no intuito de rearticular uma parcela do 
ativismo pós-greve de 2011 na categoria, conheceu nas reuniões sindicais Roberto Nicolosi, 
docente de matemática da Fatec. Este docente vinha de experiências interrompidas em 
décadas anteriores atuando em partidos políticos (PT e PSTU), mas que estava afastado da 
militância. Fora militante, ainda na juventude, de uma organização de esquerda trotskista em 
plena luta contra a ditadura. Ambos eram vozes dissonantes nas reuniões de CDB. Sirlene foi 
o ponto de partida para organizar Roberto com mais outro professor de sociologia que 
procurava articular um movimento de oposição pela base, por fora das instâncias sindicais, 
Michel Torres453. Alinhados ao marxismo (e com referência sindical na CSP-Conlutas), os 
três passaram a construir a oposição e viriam, de imediato, a se somar à organização política 
da qual a professora de literatura fazia parte454.  
A partir desses três docentes somaram-se tantos outros em torno de uma concepção 
sindical comum e contrários aos métodos da burocracia sindical, uma vez que a atuação da 
direção do sindicato foi muito criticada pela categoria na última greve que havia ocorrido, em 
2011455. No início, realizavam reuniões “clandestinas” nas Etecs, até se tornarem uma 
oposição pública organizada. “No começo, soltávamos tímidos boletins informativos nos atos 
ou distribuíamos nas unidades”456. Conforme lembra Roberto Nicolosi, com ênfase em 2013: 
A oposição forma-se a partir de contatos feitos por docentes e 
administrativos que participavam dos CDBs em 2013 em plena 
Jornadas de Julho. Apesar que vários ativistas envolvidos já haviam 
participado da greve de 2011 questionando a diretoria do sindicato 
pela condução da greve  e pelos termos que estavam sendo 
negociados; porém isso não havia ocorrido de forma organizada e 
sistemática: só em 2013 no segundo semestre conseguimos nos 
organizar com reuniões gerais, por escola  e começamos a editar o 
                                                 
453 O intuito era organizar os servidores indignados com a direção sindical para, em um momento 
oportuno, filiá-los em massa ao sindicato e disputar sua direção. 
454 Em julho de 2016 ocorre a ruptura pública do MAIS com o PSTU. Dos três dirigentes da Oposição, 
dois fundaram o MAIS e um permaneceu no PSTU. 
455 Alguns dos ativistas de destaque daquela greve viriam a se integrar posteriormente à Oposição. 
456 Depoimento de um dirigente da Oposição. 
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boletim Muda Sinteps (nome da tese  da oposição ao Congreso do 
sindicato realizado em outubro daquele ano)457 
A dirigente Sirlene Maciel localiza o início da Oposição já no final da greve de 2011: 
A Oposição Muda Sinteps começou a ser formada a partir da greve de 
2011. Com a insatisfação da categoria com a condução e término da 
greve, vários ativistas começaram a se reunir e discutir mudanças no 
sindicato. Uma parte desses se filiaram ao sindicato e se tornaram 
CDBs458. 
Seus membros relatam que as primeiras reuniões contavam com “membros-espiões” 
da patronal e do sindicato. Chegaram, inclusive, a apanhar um funcionário de Etec gravando 
às escuras uma das reuniões da oposição em fase de formação.  
Participando ativamente das reuniões de CDB, dos atos da categoria e realizando suas 
próprias reuniões, a Oposição foi crescendo e se legitimando. Inicialmente ancorados nas 
políticas de exigências e, posteriormente, de denúncias, o agrupamento atuou mediante a 
diferenciação política com a linha da direção nos atos e paralisações, defendeu tese no 
Congresso Sindical de 2013 (primeiro momento de consolidação pública da Oposição) – 
conforme demonstramos na seção anterior -, dirigiu os Comandos de Greve de 2014 e 
construiu suas figuras públicas (os três docentes mencionados anteriormente). Uma vez 
consolidada, a Oposição se integraria a CSP-Conlutas em assembleia realizada no primeiro 
semestre de 2015. 
A greve de 2014 
A fúria irrompe somente quando há boas razões para crer que tais 
condições poderiam ser mudadas e não o são. Só manifestamos uma reação 
de fúria quando nosso senso de justiça é injuriado. 
( Hannah Arendt. Crises of the Republic). 
No meio sindical é recorrente a pergunta do que leva o trabalhador à greve: seria a 
consciência subjetiva ou a necessidade objetiva? Normalmente, há um descompasso entre os 
elementos estruturais do movimento (mais complexos e presentes a longo prazo) e os aspectos 
catalizadores de sua manifestação (situações fenomênicas intensamente sentidas e que geram 
crise na categoria), uma espécie de gatilho que dispara o movimento grevista. Não é a 
                                                 
457 Depoimento concedido ao autor, em 30/09/2017. 
458 Depoimento concedido ao autor, em 03/10/2017. 
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consciência de classe que emerge e, de repente, dispara um movimento paredista. Ao 
contrário. Como indica Iasi (2013 p.59), “O gatilho para a ação é muitas vezes um fato que, 
colocado fora da perspectiva de conjunto, parece secundário e aleatório”. Se em 2013 a 
direção sindical procurou frear qualquer movimento grevista459, no ano seguinte o movimento 
paredista foi inevitável. De imediato, após ser deflagrada pouco antes das vésperas do feriado 
de carnaval, a greve confrontaria o discurso da direção do sindicato segundo o qual “a 
categoria não quer saber de greve”. Os principais elementos motivadores da greve de 2014 
decorreram dos descompassos da negociação com o governo em torno da reestruturação de 
um plano de carreira para a categoria, somadas a pautas específicas históricas e que passaram 
a ser pressionadas pela Oposição sindical, como direito a licença maternidade de 180 dias, 
aumento salarial e recomposição de perdas, ajuste salarial conforme o índice do CRUESP, 
adoção de vale-transporte, de vale-refeição e alimentação para todos, dentre outros aspectos 
corporativos. Enquanto a Diretoria Executiva defendia a adoção de um plano de saúde 
institucional particular em negociação com o CEETEPS, a Oposição reivindicava o acesso ao 
Hospital do Servidor Público (Iamsp). Como lembra a principal dirigente da Oposição: 
A greve de 2014 foi uma greve pelo plano de carreira e por plano de 
saúde e outros benefícios. Foi uma greve que gerou muita vanguarda e 
que além da direção sindical havia uma oposição organizada que 
disputou a direção da greve. No entanto, a burocracia conseguiu 
passar por cima do comando de greve e negociar um plano rebaixado 
com o governo do Estado e prever nesse plano interstício de 6 anos 
para títulos, avaliação de desempenho anual para passar de letra e não 
valorização do tempo docente em sala ou, caso do pessoal 
administrativo, no local de trabalho. 
O PROCESSO DA GREVE 
O governo desrespeitou os prazos para encaminhar o projeto de carreira à ALESP, 
bem como as pautas negociadas com o movimento sindical no período precedente, o que 
causou indignação na categoria. A direção sindical apresentou uma certa paralisia diante da 
intransigência do governo em não querer negociar. As assembleias setoriais (não houve 
assembleia geral da categoria) de adesão ou não à greve eram realizadas de maneira precária 
                                                 
459 Lembremos que o ano de 2013 foi explosivo no que se refere às lutas sociais, para lembrarmos as 
famosas Jornadas de Junho daquele ano em nível nacional. 
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(em algumas unidades o representante sindical apenas circulava uma lista colhendo “sim” ou 
“não” a adesão). Após deflagrada a greve, a direção sindical impôs que os trâmites passassem 
a se dar nos corredores da ALESP. Audiência pública, ato em frente à Assembleia Legislativa 
e panfletagem marcaram o movimento. Contudo o movimento cresceu. A estratégia do 
governo foi o corte de ponto dos servidores grevistas e o controle da opinião pública contra o 
movimento paredista, disseminando a ideia de que uma greve no funcionalismo docente não 
teria sentido, pois os únicos prejudicados seriam os alunos e a população – o que encontrava 
eco em muitos professores, desesperados pelo fato de que teriam que repor as aulas 
posteriormente. Ainda assim, o número de adesão de unidades paralisadas não foi pequeno – 
segundo a conta do sindicato, tratou-se da maior greve da categoria em número de Etecs e 
Fatecs paralisadas. Contudo, logo no período pós-feriado o movimento pareceu perder força e 
se desgastar. Apesar da movimentação pela base, com evidente participação dirigente da 
Oposição, a Diretoria Executiva cancelou, durante a greve, por mais de 15 dias, reuniões do 
Comando de Greve.  
A política de exigências e denúncias da Oposição em relação a direção do sindicato 
pode ser expressa em seu próprio boletim informativo distribuído no meio da greve: 
“Todas as decisões devem ser coletivas. Assembleias gerais para 
decidir os passos do movimento grevista! Quem luta conquista! Quem 
participa decide! Defendemos a eleição de uma Comissão de 
Negociação no Comando Geral de Greve para, conjuntamente com a 
Direção do Sinteps, compor as mesas de negociações!  
Todas as decisões em relação à greve e as negociações devem ser 
aprovadas em assembleia da categoria de forma democrática e a 
direção do Sinteps deve encaminhar as votações”460. 
 A despeito da indignação de uma parcela expressiva da categoria (outra parcela 
significativa seguiu o cotidiano das aulas como se nada estivesse a ocorrer), em momento 
algum a direção do sindicato convocou uma assembleia geral da categoria como forma 
democrática (conforme prevê seu estatuto como instância máxima de deliberação) para 
decidir os rumos da greve. Tudo era negociado nos bastidores. A nosso juízo, são exemplos 
claros de capitulação e conciliação patronal por parte da tímida direção do sindicato 
                                                 
460 Boletim Informativo Oposição Muda-Sinteps, s/d. 
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burocratizada. Trata-se de uma experiência sindical de escola de burocracia do 
apassivamento. Apesar da vacilação política da direção, a categoria grevista foi resistente. 
O DESFECHO DA GREVE 
Reunidos na ALESP, os trabalhadores do CEETEPS em greve realizaram um 
“rolezinho” nos corredores das salas parlamentares, o que representou um ponto alto da 
pressão da categoria. Em meio a mobilização, a direção sindical dispensou qualquer 
assembleia da categoria, com a defesa de que estava em negociação com os deputados. Como 
não havia jeito de ignorar a categoria, o governo impôs um Plano de Carreira adequado às 
exigências de um processo de trabalho flexível e com conquistas muito moderadas, sendo 
assumido como “vitória da categoria” por parte da direção do sindicato, que passou a adotar a 
narrativa de que foi no final do “segundo tempo” que o governo resolveu ceder. Assim, 
decretou o fim da greve. É bom lembrar que o ano seguinte seria ano de eleições sindicais. 
As pequenas conquistas pós-greve, como o limitado Plano de Carreira, ainda vieram 
em doses homeopáticas, pois a segunda etapa do plano foi implementada apenas em julho de 
2015 (progressão por tempo de serviço) e em julho de 2016 (reconhecimento de titulação em 
nível de especialização e mestrado dos docentes, excluídos os servidores técnico-
administrativos).  
Importante registrar que a greve de 2014 foi a primeira que contou com a participação 
de oposição sindical já organizada. Conforme registram os boletins informativos da Oposição 
Muda-Sinteps461, a linha política era de exigências a diretoria executiva do sindicato e 
denúncias do governo e da Superintendência do CEETEPS. O apelo era que as negociações 
não se restringissem à cúpula sindical e “reuniões de bastidores” com parlamentares, 
reivindicava-se que “todas as decisões devem ser coletivas” com “Assembleias gerais para 
decidir os passos do movimento grevista”462. 
Ao término do processo grevista, em reunião do CDB, houve dois balanços distintos 
da greve: o da direção e o da oposição. A avaliação da direção, conforme vimos, destacava 
                                                 
461 “O grupo Muda Sinteps é formado por docentes e funcionários de diversas unidades. Participamos 
do Conselho de Diretores de Base do Sinteps, pois defendemos que a organização sindical é 
fundamental para lutarmos contra os ataques do governo. Apresentamos uma tese alternativa à direção 
do Sinteps no congresso da categoria, pois acreditamos que é preciso renovar e mudar o sindicato. 
Estamos presentes em todas as lutas e seguiremos firmes nas construção da greve 2014. Venha fazer 
parte do Muda Sinteps”, diz a apresentação da Oposição. Conf. Boletim Muda Sinteps de 25/03/2014. 
462 As expressões entre aspas são do Boletim da Oposição durante a greve, sem data (MUDA 
SINTEPS s/d). 
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uma greve vitoriosa e que o plano de carreira teria sido uma conquista para todos. O balanço 
da oposição foi de duras críticas a direção sindical463 e a caracterização de que o referido 
plano de carreira era limitado, tendo ficado de fora inúmeras demandas do sindicato. Os 
argumentos da crítica apontavam, linhas gerais, para a) falta de preparação e construção 
prévia da greve, alegando-se que, do contrário, a categoria entraria com maior rigor nas 
mobilizações; b) ausência de democracia e decisões coletivas, como realização de assembleias 
gerais464; c) ausência de reuniões do Comando de Greve durante período importante do 
movimento, por mais de duas semanas sem se reunir; d) negociação de cúpula sem respaldo 
de assembleia da categoria.  
Lembrando o processo mais de três anos depois, o sindicalista Roberto Nicolosi, da 
Oposição, relata: 
A greve foi proposta pela diretoria no primeiro CBD do ano, para 
início em Janeiro, reivindicava o cumprimento da promessa 
da carreira feita em 2011, junto a uma proposta discutida pela 
categoria no ano anterior. A oposição (já estruturada) defendeu que 
a greve deveria ser melhor preparada e começar mais tarde (acho que 
final de Janeiro ou começo de Fevereiro) pois muitos não tinham 
conhecimento da proposta; defendeu também que depois disso  o 
movimento fosse decidido em uma assembleia geral. A oposição 
perdeu e a greve iniciou-se em Janeiro, depois de uma semana de 
votações por unidade. Formou-se um comando de greve com 
participação muito limitada e onde só podia votar um por unidade. 
Mesmo com todas essas limitações e dificuldades impostas pela 
direção sindical, a greve,  já próxima ao carnaval, (final de Fevereiro) 
contava com a adesão de 50% e mais de cem unidades  total ou 
parcialmente paralisadas. Depois do carnaval a greve foi perdendo 
                                                 
463 Uma síntese do balanço político da greve pela Oposição pode ser encontrado na matéria “Balanço 
da greve: aprender com os erros e seguir em frente!”, no Jornal da Oposição. 
464 “Infelizmente tivemos assembleias locais por unidades para deflagrar a greve e não tivemos uma 
assembleia geral que pudesse decidir sobre os encaminhamentos do comando central. Dessa forma, as 
decisões ficaram restritas apenas ao comando e, após 15 dias de greve, vimos unidades fazendo suas 
assembleias e decidindo voltar ao trabalho. Esse método de não ter assembleia geral para decisão 
coletiva, que foi defendido pela direção executiva do Sinteps nos Comandos de greve, dividiu a 
categoria no momento da luta. Somos a categoria e devemos decidir em conjunto, não por unidade” 
(Jornal da Oposição). 
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força; vários foram os motivos; o principal era que a continuidade da 
greve era decidida por unidade e não em assembleia geral, o comando 
não organizava visitas ou ações regionais de mobilização; do outro 
lado o governo começou a endurecer e ameaçava os trabalhadores 
com o corte do salário. A proposta de carreira do Governo apesar de 
aumentar os salários, era extremamente rebaixada e não contemplava 
vários itens importantes da proposta original ,como  uma carreira 
única a jornada docente, política salarial definida, entre outros No 
final de Março (com o movimento enfraquecido) é votada na 
Assembleia por acordo de líderes de todos os partidos e com o aval da 
direção do sindicato (que não marcou nem sequer uma reunião do 
comando para decidir ) a proposta do governo No começo de Abril  
em um  CDB tumultuado vota-se o final da greve. O balanço da 
diretoria do sindicato é que saímos da greve com uma grande vitória; 
Para nós da oposição o balanço foi bem diferente. Concluímos que 
teríamos que  continuar lutando contra o governo  e substituir essa 
direção sindical a principal responsável pelo enfraquecimento da 
greve e por  ainda não termos conquistado uma carreira de verdade. 
 
O processo eleitoral para Direção do SINTEPS de 2015 
Pela primeira vez na história do sindicalismo da rede duas chapas puderam concorrer 
às eleições de diretoria executiva e do conselho fiscal do SINTEPS465. Após tentativa de 
impugnação da chapa, a Oposição Muda-Sinteps se apresentou a categoria como alternativa à 
burocracia sindical cutista e disputou as eleições de 2015. A correlação de forças era 
desfavorável. A campanha da chapa 1 contava com o aparato e recursos do sindicato, ao passo 
que a Oposição acabava de se estruturar na categoria. Segundo o estatuto da entidade, trata-se 
de eleição majoritária, e não proporcional, ou seja, a chapa com maior quantidade de votos 
levaria o pleito na íntegra, sem composição com minoria de oposição. Em maio daquele ano, 
já havia ocorrido um “ensaio geral” da disputa política entre direção e oposição sindical, ao 
disputarem tese para se eleger delegados ao XXII Congresso da Fasubra Sindical (federação a 
                                                 
465 Todas as tentativas anteriores de conformação de uma chapa de oposição foram frustradas ou 
impugnadas pela direção do sindicato. 
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qual o SINTEPS é filiado, além da CUT). Em acirrada campanha, a Oposição contava com 
poucos recursos para correr as centenas de unidades no estado, diferente do aparato sindical 
que girou todos os seus quadros para essa empreitada466. A luta da chapa 2 pela 
democratização do sindicato encontrou um grande giro por parte da política da direção a partir 
de então, quando as tentativas de aproximação individualizada foram abandonadas e as 
perseguições políticas e as campanhas de acusação se acirraram.  
Eleição para Comissão Eleitoral  
O processo de eleição para a comissão eleitoral foi caricatural. Em meio a alegação de 
manobras sindicais realizadas pela diretoria executiva, foi formada uma Comissão Eleitoral 
alinhada aos interesses da Chapa 1, que era situação. Em assembleia tumultuada no dia 13/08, 
a comissão proposta pela direção obteve 60% de votos e a da Oposição 40%. Apesar do 
resultado apertado, contudo, a Comissão Eleitoral foi composta por um único membro da 
Oposição (e não 3 membros da chapa 1 e 2 da chapa 2, conforme o requeria o percentual 
proporcional de votos). A presidência da comissão eleitoral recaiu sobre uma docente 
apoiadora da Chapa 1 e que meses antes havia passado um abaixo-assinado para expulsar os 
dirigentes da oposição das reuniões de CDB e apresentarem vozes dissonantes da linha 
política da direção sindical, o que descaracteriza qualquer isenção e imparcialidade.  
A Chapa 2 denunciou467, em meio ao processo eleitoral, que as reuniões da referida 
comissão não ocorriam, e nas poucas vezes em que ocorreram, não foi publicizado o itinerário 
das urnas – havia-se decidido unilateralmente que não haveria urnas fixas nas unidades (a 
única urna fixa estaria concentrada na sede do sindicato), mas urnas itinerantes que 
percorreriam longos trajetos (como 8 escolas em um único dia, chegando a distâncias de 87 
                                                 
466 Em jornal do Sindicato da categoria, a direção sindical realiza campanha de auto-proclamação e 
não menciona as demais teses em disputa, como a tese defendida pela Oposição: “A tese que a 
Diretoria Executiva do Sinteps está defendendo é ‘Fasubra pela Base’. De um modo geral, a tese 
propõe que a Federação tenha uma estrutura mis voltada aos interesses dos sindicatos representados 
por ela e menos aos partidos políticos, que ditam regras e comandam nos bastidores” (Jornal do 
SINTEPS, n.68, abril/2015). Vale lembrar que o principal argumento mobilizado pela direção contra a 
oposição é que esta seria partidária, ao passo que ela mesma seria apartidária (embora os nomes mais 
expressivos da diretoria executiva sejam filiados a partidos políticos, conforme uma breve análise nos 
registros do TSE). 
467 Inclusive, em comunicado sindical do dia 04/11/2015, a Direção Nacional da CSP-Conlutas enviou 
pedido de esclarecimento público a Direção Nacional da CUT acerca dos processos eleitorais de 
entidades sindicais dirigidas por esta central sindical, nos quais havia fortes indícios de 
irregularidades: SINTEPS (Sindicato dos Trabalhadores do Centro Paula Souza), SISMMAR-PR 
(Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Maringá) e SINDSERV (Sindicato dos Servidores 
Públicos de São Bernardo do Campo), 
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km) a fim de percorrer mais de uma unidade ao longo do dia de votação. Uma versão do 
itinerário foi divulgada com pouco tempo de antecedência da eleição. Mas ainda assim não foi 
o itinerário definitivo, pois o itinerário foi alterado às vésperas da eleição, sem anuência do 
membro da Oposição que compunha a Comissão Eleitoral, com base nos boletins 
informativos da Oposição. Ou seja, a chapa 2 alegava que a chapa 1 tinha o monopólio do 
itinerário das urnas. Muitos percalços ocorreram nesse ínterim.  
Em síntese, mesmo a Oposição tendo se mobilizado e colhido cinco centenas de 
assinaturas de filiados ao sindicato em todo o Estado (o que representava cerca de ¼ dos 
sindicalizados), a demanda por eleições em mais de um dia não foi acolhida pela Comissão 
Eleitoral. Diante da negação, a Chapa 2 recorreu à Justiça do Trabalho e obteve decisão 
judicial468 favorável a reivindicação para que as eleições ocorressem em três dias e se 
assegurasse lisura no processo eleitoral. Conforme boletim informativo eleitoral da Oposição: 
A chapa 2 vem pleiteando junto a comissão eleitoral desde o início do 
processo urnas fixas nas unidades, paridade nas mesas coletoras, três 
dias de eleição (conforme ocorre para CDE e nas eleições anteriores) e 
que as urnas saíssem da própria Sede do SINTEPS com mesários das 
duas chapas, e não das sedes da CUT como foi definido pela 
Comissão Eleitoral. Protocolamos mais de 500 assinaturas de filiados 
em todo o Estado reivindicando urnas fixas nas unidades (...) e mesmo 
assim a Comissão Eleitora não acatou o pedido da categoria. Diante 
disso a Chapa 2 ingressou com ação judicial solicitando democracia 
no pleito, e na sexta-feira, 02/10/2015, a Juíza do Trabalho (...) 
determinou a suspensão do pleito até que a comissão eleitoral cumpra 
as regras democráticas solicitadas pela Chapa 2. 
A tentativa de interrupção das eleições pela oposição / “vitória” da Chapa 1 
O período de eleições foi de 7 a 9 de outubro, e não apenas dia 7, como estava previsto 
antes da decisão judicial favorável a reivindicação da Chapa 2. Não havia, ainda, controle de 
acompanhamento de todas as urnas por fiscais de ambas as chapas, especialmente da chapa 2, 
pois as urnas não seriam fixas e o itinerário percorrido pelas mesmas não era favorável para 
que todos os servidores pudessem votar em sua unidade. 
                                                 
468 Referente ao Processo n. 0001926-29.2015.5.02.0060. 
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Para agravar o processo eleitoral, além de ter sido realizada de última hora, a 
divulgação do itinerário das urnas foi novamente alterada, o que dificultou o 
acompanhamento dos fiscais da chapa 2. Como as urnas pernoitariam em locais politicamente 
submetidos aos interesses da chapa 1, como sedes da CUT no interior do Estado, houve 
suspeita de fraude. Novamente a Oposição judicializou o processo eleitoral, por entender que 
o sindicato não cumpria a liminar da justiça. A decisão judicial foi favorável a lisura no 
processo. 
 Contudo, orientados por uma leitura equivocada da nova decisão judicial, emitida às 
vésperas do primeiro dia de votação, os membros dirigentes da oposição sindical orientaram a 
categoria a não votar uma vez que “os resultados” da eleição estariam suspensos (importante 
notar que a Oposição não considerou que o que estava suspenso era o resultado, mas não o 
processo eleitoral em si). Para tanto, correram as bocas de urna denunciando a chapa 1 e o 
controle sobre o processo eleitoral por parte desta. O episódio rendeu o esclarecimento de 
ambas as chapas na delegacia em mais de uma oportunidade.  
A chapa 2 denunciava a Oposição de dividir a categoria e ser dirigida por um partido 
político, o PSTU. A Oposição, por sua vez, denunciava a chapa 1 (situação) de monopolizar o 
processo eleitoral e o fato de ter contratado seguranças privados para inibir e intimidar os 
membros da oposição – houve, inclusive, o registro de boletim de ocorrência policial e exame 
de corpo de delito sob a acusação de que tais seguranças teriam agredido fisicamente a 
advogada da oposição. A alegação por parte dos membros da oposição, é de que, além da 
referida agressão física, teria ocorrido diversas ameaças e episódios de constrangimento, a fim 
de não perder seus privilégios materiais. O fato é que a Oposição se retirou do processo e 
sequer acompanhou a contagem de votos. A alegação que fundamentou essa decisão política 
foi que o processo eleitoral estaria viciado desde a conformação da Comissão Eleitoral até os 
dias de votação, apresentando denúncias de que as urnas pernoitaram em sedes da CUT, sem 
fiscalização da chapa 2. Haveria, portanto, segundo a acusação da Chapa 2, o monopólio do 
itinerário e da circulação das urnas por parte da situação. Ainda tendo a Oposição se retirado 
do processo e orientado a categoria a não votar no pleito, o resultado final apresentado pelo 
sindicato foi: vitória da chapa 1: 73,82% dos votos. A Oposição não reconheceu a 
legitimidade do resultado divulgado, até porque a chapa “vencedora” não poderia tomar 
posse, uma vez que os resultados eleitorais estavam sob júdice. 
O mandato da direção sindical findou em 11/11/2015. Diante da possibilidade de 
vacância de direção, a mesma propôs uma assembleia no CDB para estender seu mandato até 
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que se saísse o resultado da decisão judicial, ao passo que a Oposição defendia uma direção 
provisória paritária composta por membros de ambas as chapas. A proposta da direção foi 
preponderante (reunião do CDB ocorrida em 06/11/2015). Contudo, tendo estendido seu 
mandato de maneira irregular, uma vez que o estatuto do sindicato determina que a 
prorrogação do mandato apenas poderia ocorrer em caso de assembleia geral da categoria, e 
não em uma reunião de representantes sindicais, como é o caso do CDB, a Oposição já havia 
recorrido novamente a justiça. No mesmo dia da reunião o despacho judicial veio:  
“considerando que a entidade sindical precisa manter as suas regulares 
atividades, faz-se necessária a manutenção da atual gestão até que se 
realize a Assembleia Geral Extraordinária, a qual deverá ser 
convocada o mais breve possível nos termos do referido Estatuto, 
restando ineficaz o ato praticado pelo requerido, ora impugnado”.  
            Com a determinação judicial de suspensão do mandato estendido da gestão do 
sindicato, posto ter ocorrido de modo irregular e em descumprimento ao estatuto da entidade, 
a Oposição logo anunciaria em seu boletim: “Justiça anula reunião do CDB e determina a 
convocação de assembleia o mais rápido possível”. 
            Diante de se ver ameaçada a dividir a direção provisória com a Oposição, a 
manobra da direção sindical foi substituir a Assembleia Geral por Assembleias Setoriais 
locais. O estatuto da entidade prevê, além de assembleias gerais da categoria, instância 
máxima de deliberação democrática, a existência de assembleias setoriais descentralizadas, 
por unidade. Ao invés de jogar a decisão para a categoria decidir em assembleia geral, 
recorreu ao controle das assembleias locais em função do domínio do aparato sindical, em que 
a Oposição não teria condições de percorrer todas Unidades de ensino do Estado, 
especialmente seus poucos dirigentes. Diante dos fatos, a direção apenas viria dar posse a 
nova Diretoria Executiva (composta pelos mesmos dirigentes da gestão anterior acrescido de 
uma pequena renovação em alguns cargos) a posteriori.  
A principal dirigente e figura pública da Oposição foi processada judicialmente pela 
direção do sindicato, sendo absolvida e liberada de pagar qualquer ação indenizatória, 
conforme requeria-se no processo. A interpretação da Oposição é que se tratou de uma 
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evidente perseguição política. Ainda assim, a mesma teve de responder judicialmente a outras 
situações que teriam ocorrido durante a campanha eleitoral469. 
6. Considerações sobre o movimento sindical docente 
e as disputas internas no SINTEPS 
A ideologia orientadora da prática política da direção sindical combina o reformismo 
com táticas estalinistas de silenciamento às vozes dissonantes. Ao mesmo tempo que 
dissemina um discurso relativamente crítico ao governo Alckmin (PSDB), pois encontra-se na 
esteira da política cutista de seguir a política nacional petista, molda-se às negociações 
escusas com a Superitendência do CEETEPS, revelando um claro sindicalismo de negociação 
e de decisões de “cúpula”. Sem política de trabalho de base ou formação sindical, a direção 
sindical se esforça, com êxito, em controlar o CDB (que é a instância artificial de tomada de 
decisões legítimas), o qual, muitas vezes, torna-se uma diretoria estendida da direção – dado o 
alinhamento político-decisório -, ao mesmo tempo em que oprime a liberdade de manifestação 
da oposição sindical. É com essa política que o corpo dirigente da atual gestão do sindicato 
dirige o aparato sindical a duas décadas e meia. Consegue-se hegemonia nas reuniões 
deliberativas de representantes sindicais, nos Conselhos Fiscais, na indicação de Diretores 
Regionais ou de qualquer Comissão que se forme no interior de sua entidade, como a já 
referida Comissão Eleitoral. 
A campanha de calúnias sobre os membros da Oposição, as perseguições políticas a 
seus dirigentes, especialmente às mulheres que se propõe a fazer uso da palavra nas reuniões, 
bem como as denúncias de ameaças pessoais não foram objeto de investigação desta pesquisa. 
Apesar de aparecerem nos depoimentos foram secundarizados na abordagem. Contudo, são 
métodos mobilizados para silenciar a Oposição que não podem ser ocultados. 
O núcleo duro da direção se beneficia, ainda, do fato de dispor de liberação sindical 
remunerada e não utilizar como critério o rodízio de dirigentes, o que faz com que seus 
membros estejam afastados do local de trabalho, acumulando privilégios burocráticos, desde 
                                                 
469 Até o primeiro semestre de 2017, quando concluíamos a tese, a dirigente da Oposição Sindical 
respondia por dois processos criminais, encabeçados por “seguranças particulares” do sindicato, os 
quais alegaram assédio e difamação, uma vez que a Oposição publicou boletins informativos com foto 
dos referidos seguranças dentro do sindicato durante reuniões sindicais, denominando-os de 
“jagunços” e “capangas”, uma vez que antes do processo eleitoral analisado, nunca houve seguranças 
no sindicato. Segundo a Oposição, as ações seriam fruto de perseguição por parte da Diretoria 
Executiva do sindicato. 
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que assumiram a Diretoria Executiva pela primeira vez, quando da formação do sindicato no 
início dos anos 1990. A burocratização das entidades de trabalhadores representa a negação 
da luta por uma sociedade emancipada470. Por outro lado, a recente oposição não conseguiu 
construir uma capilaridade enraizada na base. Há de se reconhecer a pequena quantidade de 
membros que a compõe, a complexa extensão estadual da rede e demais dificuldades. 
Contudo, carece de um trabalho de formação sindical, ao mesmo tempo que a base da 
categoria apresenta elementos de individualização e despolitização para as lutas coletivas. 
Em uma breve observação a respeito do movimento sindical do ano não considerado 
pela pesquisa, 2016, a direção sindical começa a se esbarrar, ainda sem grande capacidade de 
mobilização, num pequeno grupo sindical de oposição de direita ainda muito incipiente, não 
orgânico. Não se trata de uma oposição pública, mas velada e fracionada – um segmento que 
sempre sustentou a política da direção, mas que começa a esboçar uma “oposição” interna, 
tímida e moderada. Ou seja, trata-se de poucos membros que atuam conjuntamente à direção, 
mas já começam a manifestar pequenas diferenciações. Também a Oposição unificada já 
encontrava elementos de fragmentação no segundo semestre de 2016471. O futuro do 
sindicalismo no SINTEPS permanece incerto. Enquanto isso, com a categoria sem um 
movimento sindical coeso e combativo, perdura sem reajuste salarial e permanece fadada ao 
processo expansivo de precarização social da educação pública profissional, técnica e 
tecnológica no Estado de São Paulo. 
Para visualizarmos a dinamicidade da ação coletiva da categoria, teríamos que 
contemplar uma análise acerca dos funcionários técnico-administrativos. Contudo, 
restringimo-nos aos docentes do CEETEPS. Contudo, conforme vimos no tratamento do tema 
                                                 
470 Conforme vimos, Lenin e Trotsky, especialmente este, batalharam contra a burocratização na 
URSS. Trotsky (2005) chegou à conclusão de que a burocracia precisava do controle sobre o Estado 
Operário a fim de defender seus privilégios (políticos e materiais) e perpetuá-los, apresentando-se 
como se estivesse realizando algo progressivo, quando na verdade era contrarrevolucionária e de 
caráter restauracionista a longo prazo. 
471 Apesar da maioria dos membros que reivindicam a direção serem independentes, a direção da 
Oposição rachou, em julho de 2016, em dois agrupamentos políticos: dois membros do PSTU e três 
membros do MAIS (Movimento por uma Alternativa Independente e Socialista), sendo esta última 
tendência uma ruptura nacional do PSTU e que viria a se integrar organizadamente ao PSOL em julho 
de 2017, enquanto corrente interna. Ambas tendências reivindicam a CSP-Conlutas no plano sindical. 
Não obstante, apesar de se manterem unificados na Oposição em duas tendências organizadas, com 
maioria do MAIS, apenas esta tendência apresentou tese contra a direção do SINTEPS no Congresso 
sindical de 2017. O PSTU, com apenas um delegado no congresso, votou favorável as propostas da 
tese da Oposição na maioria das votações, com abstenções em votações particulares, especialmente no 
tocante ao ponto de conjuntura nacional e internacional.  
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da consciência de classe, precisaríamos indicar diferentes possibilidades de situações de 
classe internas do proletariado, uma vez que o desenvolvimento da consciência de classe não 
seria linear ou progressivo, tampouco se daria em termos abstratos da classe enquanto um 
referencial construído pelo próprio pesquisador – o que podemos pensar no exemplo dos 
professores enquanto trabalhadores da educação. No caso de docentes, haveria “vestígios 
psicológicos” da empresa e do mercado em sua consciência, bem como aspectos de 
reforçariam sua ação anti-sindical, típico da classe média – ainda que o professorado tenha 
passado por um processo histórico de proletarização no país, conforme demonstram alguns 
autores. Sua imaturidade ideológica e sua desorganização política lhe confere um caráter de 
força produtiva reificada. Apenas nesse sentido, a consciência restrita ao imediatismo, aos 
interesses a curto prazo, revelaria uma certa “falsa consciência”. Como identifica Frederico 
(1978 p.34), influenciado uma interpretação não mecânica de Lukács: “a separação entre o 
movimento geral e os seus momentos isolados frustra a possibilidade de uma aproximação 
contínua da consciência operária à totalidade”. 
Inspirados nas indicações de Frederico (1978)472 para se compreender o setor operário, 
podemos distinguir “três categorias” que os trabalhadores em educação se “dividem” no que 
se refere a organização sindical e consciência política: a) a massa docente: aquela que 
vivencia o trabalho docente cotidiano e sua situação de classe, é, em geral, despolitizada (não 
apenas no nível da consciência, mas da organização sindical e política). Aqui a despolitização 
não se refere ao grau de instrução, naturalmente. Muitos são refratários ao sindicalismo ou 
resignaram-se. Predomina o conservadorismo político nesse setor. Trata-se da prevalência de 
uma percepção desarticulada da situação de classe proletária que os docentes vivenciam; b) a 
base docente, aqueles que já participaram de conflitos trabalhistas, greves e enfrentamentos 
coletivos com a gestão e/ou governo, atuaram em assembleias e fóruns da categoria – 
adquiriram experiência reivindicativa ao longo da trajetória profissional, ainda que predomine 
uma certa consciência empírica e pragmática473; c) os docentes politicamente mais 
experientes, em geral sindicalistas ativos não limitados a consciência sindicalista mas que não 
                                                 
472 Embora se trate de um esquema, pode ser valioso para compreendermos os distintos momentos da 
consciência de classe entre os docentes. Dispõe de mero caráter didático para o plano da análise, e não 
da empiria, vale registrar. 
473 “Essa experiência (...) faz com que eles sejam cautelosos em relação aos conflitos ‘espontâneos’ e 
realistas quanto ao alcance das ações improvisadas. (...) A experiência dos operários avançados faz 
com que eles sejam admirados e respeitados pelos demais operários que os tomam como um “grupo de 
referência” nos locais de trabalho tanto nos problemas do dia a dia quanto nos momentos de tensão” 
(FREDERICO, 1978 p.44). 
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se desvinculam da prática, que por intermédio de sua intervenção cotidiana nos problemas da 
escola, além de se tornarem referência e liderança, por vezes influenciam a massa docente e 
conquistam a confiança de seus pares, conectam-se com a base docente e dirigem, por vezes, 
suas estratégias de luta. São lideranças que em algum momento se enraízam nas unidades de 
trabalho. Conforme reconhece Arcary (2011 p.84) 
A vanguarda das lutas, as lideranças enraizadas nas fábricas, escolas, 
empresas, bairros ou faculdades, só se forma nos processos de 
mobilização, e pode ou não avançar até a organização sindical e 
política permanente. Frequentemente, uma maioria desta vanguarda 
retrocede ao final da luta, em maior medida se esta for derrotada. A 
vanguarda é um fenômeno, no sentido de que é um fator subjetivo da 
realidade em movimento, e pode tanto se organizar em uma 
superestrutura já existente, quanto pode voltar a se integrar na massa e 
abandonar a luta ativa ao final do combate. No entanto, na medida em 
que o impulso da luta for maior e mais consistente, a vanguarda se 
sentirá estimulada a aprender as lições das lutas anteriores. Procurará, 
então, se educar politicamente e fará mais relações entre os fins e os 
mios, isto é, entre estratégia e tática, escolhendo a adesão a um partido 
e ou sindicato como via para a sua própria construção como liderança 
permanente. 
Dentre a vanguarda que se forja em processos de mobilização e luta, uma parcela 
retrocede diante do recuo das massas e se desmoraliza diante da decepção com a direção 
sindical ou com sua própria desmoralização com seus representados de base. Essa parcela 
desiste do combate, se resigna, resguardando ressentimentos com sua categoria e com a luta 
sindical – muitas vezes não reconhece mais legitimidade em processos de greve. Foram 
iniciados à luta mas tiveram uma experiência interrompida. Mas, conforme observa Arcary 
(2011), há uma parcela, em geral minoritária, que não retrocede. Procura se educar 
politicamente e “escolhe o caminho de avançar junto com a massa e recuar, também, junto 
com ela, visando ajuda-la a aprender as lições da luta e garantir melhores condições de 
organização nos combates que se colocarão no futuro” (ibidem p.85). Estes últimos assumem 
definitivamente um papel de vanguarda, podendo abarcar, ainda, aquilo que se pode chamar 
de um “núcleo revolucionário” de militantes no seu interior, o qual procura articular sua 
consciência libertária com a prática sindical-corporativa docente.  
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Uma parcela entre a massa e a base se move em função de situações conjunturais 
específicas (avança ou retrocede nas mobilizações, com enorme irregularidade); a base se 
move por interesses imediatos e situações práticas; ao passo que os docentes politicamente 
mais experientes se mobilizam ideologicamente. A questão que emerge é: como colocar, 
considerando como possível, esses três níveis de categoria docente em luta unitária e 
desenvolver a consciência de classe? Como despertar na luta a confiança de que necessitam 
para lutarem e se politizarem no processo de mobilização política? Por isso o peso das 
direções sindicais adquire enorme importância. 
Contudo, alertamos que não se pode superestimar o papel da direção sindical no caso 
ora focalizado. As formas de contratação da rede do CEETEPS, marcadas pela flexibilidade e 
precarização do trabalho docente, têm implicações nas possibilidades de organização sindical. 
Os vínculos precários, o perfil de docentes que dispõem, em sua maioria, de uma consciência 
empírica voltada à classe média474 (situação subjetiva) mas que se localizam nas relações 
sociais de produção da classe proletária contemporânea, e o ideário neoliberal hegemônico 
acentuam a individualização dos conflitos sociais e miniminizam as potencialidades das 
organizações coletivas. Não se trata apenas de limites de uma direção sindical burocratizada, 
conforme tratamos neste último capítulo da tese. 
Nestas considerações finais, nos cabe registrar um elemento importante. Cada vez 
mais se desgasta o recurso à greve entre professores da rede pública. Após todo acordo de 
greve, via de regra, os docentes têm que repor os dias paralisados. As greves com reposição 
sem desconto são quase que exclusividade brasileira. Compreender e enfrentar essa questão é 
fundamental para a luta organizada do proletariado contemporâneo que atua na educação. 
Contudo, se, por um lado, privilegiamos a crítica ao movimento organizado no CEETEPS, é 
preciso, também, reconhecermos os elementos positivos, especialmente posterior aos anos 
2000. Independente da percepção que os professores da rede têm de si próprios e de todas 
dificuldades apontadas ao longo da pesquisa, não se pode perder a objetividade do movimento 
sindical. Se o aspecto biográfico do pesquisador com a tese lhe conferiu certa severidade na 
análise, não se pode negligenciar as importantes conquistas imediatas da categoria e 
desvalorizar as mediações positivas na rede. Embora não tenhamos a pretensão de empreender 
                                                 
474 Além da consciência empírica, de uma consciência de classe inautêntica, alienada, da qual tratava Lukács, o 
papel da “reprodução” da força de trabalho nas relações sociais, nos termos de Marx, ajuda a compreender o 
pertencimento deslocado de classe e, por sua vez, junto com o ideário neoliberal do individualismo e da 
concorrência, a aversão da maior parte destes docentes a organização sindical enquanto um instrumento de 
luta legítimo da classe trabalhadora. Trata-se dos limites do sindicalismo na era do pós-fordismo financeirizado 
do qual tratamos no capítulo precedente.  
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uma análise comparativa com dados empíricos, pode-se aferir que as condições de trabalho no 
CEETEPS ainda sejam superiores à rede estadual de ensino. O mesmo não se pode dizer em 
relação à estabilidade, jornada de trabalho docente e forma de contratação (vínculo 
empregatício). Conforme vimos, o plano de carreira pós-2014 pode, de fato, ser tido como 
uma conquista no nível imediato e corporativo para os docentes, algo que inexistia até então – 
por mais que seja limitado e não disponha de isonomia em relação aos técnico-administrativos 
(que dispõem de uma carreira ainda mais incompleta). O número de greves realizadas e horas 
paralisadas nos últimos 20 anos pode não ter sido suficiente, mas, sem dúvidas, foi 
expressivo. Houve, portanto, uma dinâmica positiva nas lutas concretas dos anos 2000. 
Apesar da expansão desenfreada da rede, via interiorização, o movimento docente conseguiu, 
mesmo que com dificuldades, encampar formas de resistência significativas (ainda que 
incipientes) à política neoliberal do governo estadual de São Paulo, inclusive com 
questionamentos a burocratização sindical e a atuação minoritária da oposição sindical que se 
forjou nos últimos anos.  
O funcionalismo público da educação está vivenciando um dos períodos de maiores 
ataques a sua estabilidade e manutenção de direitos. O conjunto das contrarreformas 
estruturais e das medidas provenientes da ofensiva reacionária da burguesia tem colocado o 
movimento sindical na defensiva. O papel de recuo das principais direções burocráticas das 
centrais sindicais tem contribuído com esse processo. Mas também existe o medo de 
organização no local de trabalho, as ameaças e perseguições políticas, o corte de ponto de 
grevistas, o avanço anti-esquerda no plano jurídico, dentre outros elementos subjetivos. Uma 
vez consolidados os ataques do capital em curso, como a eventual aprovação da reforma 
sindical (posto que a trabalhista fora recentemente aprovada, a qual, dentre tantos aspectos, na 
prática, revoga a CLT, como o pressuposto da prevalência do negociado sobre o legislado), 
todo o serviço público estará em cheque, e o movimento sindical terá seu peso político 
diminuído. As lutas do sindicalismo na educação pública devem superar o plano imediato e 
corporativo (as pautas específicas), deve-se conectar às pautas nacionais e estruturais da 
classe trabalhadora em conexão com suas demandas corporativas. Assumir a defesa da 
educação pública e de um novo modelo econômico e educacional no plano nacional. Retomar 
a radicalidade das lutas em sintonia com todo o funcionalismo público, construir calendários 
unificados de mobilização rumo a construção de uma efetiva greve geral. Por isso, o 
fortalecimento dos espaços de atuação sindical se faz imperioso no próximo período. 
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7. Algumas considerações não-definitivas acerca do 
sindicalismo brasileiro no limiar do século XXI: impasses e 
desafios  
Conforme se anuncia, o sindicalismo brasileiro, além de ter encontrado dificuldades 
em representar os interesses da classe trabalhadora diante dos ataques estruturais a seus 
direitos historicamente construídos, tem sido, ainda, incapaz de incorporar um enorme 
contingente do assalariado precarizado e do subproletariado da economia informal. Diante de 
uma classe trabalhadora heterogênea, diversificada, complexificada e, sobretudo, 
fragmenteada (ANTUNES 2008), os limites do sindicalismo são evidentes, sobretudo no que 
se refere a capacidade de sua dimensão estratégica. 
É possível dizer que existe uma crise contemporânea do sindicalismo, com 
implicações na materialidade e subjetividade dos trabalhadores.  Essa crise manifesta-se (1) 
na individualização nas relações de trabalho, intensificada com a desregulamentação e 
flexibilização do mercado de trabalho; (2) na incapacidade dos sindicatos incorporarem os 
segmentos não estáveis da força de trabalho e que vêm deixando de serem “atípicos” para se 
tornarem parte significativa do proletariado (elementos disso são conferidos pela diminuição 
das taxas de sindicalização; o crescimento do trabalho parcial, terceirizado, temporário, 
precário e informal; expansão do setor de serviços e aumento da feminilização e da juventude 
no mercado de trabalho); (3) esgotamento dos modelos sindicais vigentes (ausência do 
pertencimento de classe; caráter fragmentado e heterogêneo da classe trabalhadora; presença 
do sindicalismo de empresa subordinado a patronal – novo corporativismo (lógica de 
conciliação e concertação); perda do caráter político transformador dos sindicatos; redução e 
desmontagem de direitos e negociações mais vulneráveis e corporativas; predomínio da ação 
sindical no plano defensivo; (4) burocratização das entidades sindicais; (5) ofensiva da ação 
ideológica anti-esquerda e crise de representatividade (e identidade) de instituições políticas.  
O sindicato tem o papel político de mobilizar os trabalhadores e de elevar sua 
consciência classista, ao mesmo tempo de representa-los diante do governo e dos patrões, 
prestando-lhes todo auxílio disponível. Em termos organizacionais, o desafio do sindicalismo 
está em combater o burocratismo e se enraizar nos locais de trabalho, fomentando espaços 
democráticos de funcionamento interno. É sabido que a assessoria jurídico-sindical e a 
negociação com as instâncias decisórias governamentais e institucionais são importantes. Mas 
338 
 
o atendimento da entidade sindical não deve se limitar às importantes demandas corporativas 
da categoria setorial que representa em termos imediatos. Deve, simultaneamente, conectar-se 
com as lutas mais abrangentes da classe trabalhadora e colocar-se contra toda forma de 
exploração e de opressão em todas as partes do mundo. Deve posicionar-se e articular-se 
intersetorialmente com outros sindicatos e outras lutas da classe trabalhadora em geral e do 
movimento popular autêntico, prestando apoio e solidariedade internacionalista.  
Para tanto, medidas concretas de combate aos desvios burocráticos das entidades 
devem ser tomadas, como controlar os privilégios políticos e restringir os privilégios 
materiais dos dirigentes, uma fraterna discussão com os setores que negam qualquer atividade 
“política” dentro dos sindicatos, reflexão constante sobre a vinculação estrutural do aparelho 
sindical com o Estado, construir forte organização nos locais de trabalho, zelar pelo 
funcionamento democrático das tomadas de decisão e controle da base sobre as direções. 
O sindicalismo combativo deve estar sob controle ativo da classe trabalhadora. Para 
tanto, deve preservar sua independência de classe diante de governos ou entidades patronais. 
Suas direções devem zelar pela transparência financeira e controle patrimonial pela base, por 
meio de uma política financeira claramente definida e votada pela categoria, preservando a 
democracia operária nas instâncias decisórias de seu funcionamento. Deve-se ampliar a 
discussão sobre o tema das opressões (machismo, racismo, LGBTfobia e xenofobia) em 
perspectiva transversal em sua própria prática política. Fomentar o debate tanto sobre temas 
que afligem sua categoria – o que vai de questões como carreira e campanha salarial a 
questões como assédio moral e adoecimento laboral – até temáticas políticas estruturais do 
funcionamento da sociedade e da conjuntura nacional e internacional. Seus dirigentes devem 
ser capazes de formular um programa coletivo anticapitalista em conexão com as 
necessidades corporativas e imediatas da categoria. Mas, sobretudo, deve-se combater o 
personalismo e a centralização das atividades em poucos dirigentes – o que leva ao 
burocratismo -, o distanciamento das direções sindicais da base a qual representa. As 
diretorias devem dispor de caráter colegiado e mecanismos estatutários de controle pela base, 
com previsão de rodízio dos dirigentes sindicais e formação permanente de novos quadros, 
especialmente entre as mulheres – tradicionalmente excluídas das decisões sindicais. Os 
trabalhadores devem ser livres para auto se organizarem e os marxistas devem lutar para que 
os sindicatos de base (daí a importância de construir oposições unificadas contra o peleguismo 
e a burocracia sindical) ganhem caraterísticas unitárias e massivas.  
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O sindicalismo, em seu cotidiano, requer ampla campanha de filiação e de formação 
político-sindical permanentes, e as decisões fundamentais devem ser deliberadas em caráter 
de assembleias democráticas, que assegure todas as posições em disputa, especialmente as das 
oposições sindicais. O conflito interno pode ser propositivo e encarado fraternalmente, e não 
silenciado ou esmagado pelas direções sindicais. 
Por fim, um desafio importante ao movimento sindical é incorporar os setores mais 
explorados da classe, como é o caso dos trabalhadores terceirizados. Se dentro das empresas 
existe a clivagem entre trabalhadores de primeira e segunda classe, efetivos e terceirizados, os 
sindicatos devem ajudar a organizar os segundos em seu local de trabalho. Simultaneamente, 
é importante construir uma política sindical para organizar os desempregados e o 
subproletariado da economia informal. 
Em perspectiva histórica, conforme vimos em diversos momentos da tese, duas 
estratégias políticas balizaram a luta dos trabalhadores no campo da esquerda: a) reformar a 
ordem existente, apostando na fórmula de “acumular forças” e conseguir “compromissos” do 
capital em conceder direitos e benefícios pontuais aos trabalhadores (concessões políticas), o 
que implica, a defesa de governos de colaboração de classes; b) conquista do poder (estratégia 
revolucionária) por meio de táticas que abrissem caminho para a alteração radical da 
correlação de forças entre as classes. Nessa segunda estratégia, a busca de construção de uma 
representação sindical e política independente está a serviço de um projeto de transformação 
social e emancipação humana, isto é, a tática sindical está submetida a estratégia socialista, e 
não o contrário. Parte-se das reivindicações das massas, mas não as entende como fim em si 
mesmo, por serem transitórias e corporativas. Tais reivindicações devem ser defendidas por 
potencializarem formas de luta independentes dos trabalhadores. Conforme notou Arcary 
(2011 p.82): 
Nessa perspectiva, para os marxistas, todas as organizações de massas 
são transitórias – são um instrumento ao serviço da aprendizagem dos 
limites da estratégia reformista – e merecem ser defendidas tão 
somente, enquanto forem úteis para lutar. O fetiche de qualquer forma 
organizativa é uma arbitrariedade dogmática, uma perspectiva 
esquemática e portanto despolitizadora, exterior à dinâmica concreta 
da luta de classes. 
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 Trata-se de projetos políticos em disputa. De concepções ideológicas em conflito. A 
estratégia reformista representa, portanto, um obstáculo para a estratégia revolucionária, ainda 
que esta necessite de “paciência histórica”, nos termos de Lenin, e de mediações políticas com 
as expressões das massas e suas ilusões com o reformismo.  
Todavia, é preciso reconhecer tanto os limites quanto as potencialidades do 
sindicalismo. Pretendemos, aqui, trabalhar com ambas dimensões, ancorados nas 
contribuições teóricas dos principais referenciais marxistas no tema sindical. Apesar de 
avesso a definições apriorísticas incondicionais e ao dogmatismo, o marxismo orientou, em 
terreno internacional, a presença dos revolucionários nos sindicatos de base, mesmo quando 
suas direções sindicais fossem burocráticas.  
O que as correntes revolucionárias sempre defenderam – desde a 
esquerda internacionalista da Segunda Internacional até às resoluções 
dos primeiros congressos da Terceira Internacional – foi a presença 
nos sindicatos de base, mesmo quando as direções destes sindicatos 
eram burocráticas, desde que os trabalhadores reconhecessem esses 
sindicatos como os seus. O critério decisivo da escolha dos espaços a 
serem priorizados sempre foi a resposta à pergunta: para onde vão as 
massas em seu movimento de luta, em especial os setores mais 
combativos? Foi a observação de tal critério que motivou, inúmeras 
vezes, a presença dos revolucionários em mais de uma central, 
condicionados pela filiação de seus sindicatos de base (ARCARY 
2011 p.79). 
A crise do sindicalismo brasileiro coloca aos marxistas o imperativo e a lancinante 
atualidade, para além dos impasses ora apresentados, dos desafios em se construir frentes 
unificadas de luta e articular os sindicatos setoriais (em unidade de ação) com movimentos 
mais amplos da luta política dos trabalhadores diante de uma situação estrutural desfavorável 
à classe trabalhadora, no que se refere à correlação social de forças entre as classes. Antes 
disso, o que observamos é uma postura cada vez menos respaldada numa política de classe, 
incapaz, até o presente, de apresentar ao conjunto da classe trabalhadora um programa 
econômico anticapitalista e de transição para o socialismo que, simultaneamente, parta da 
dimensão imediata e corporativa (singular), dos elementos contingentes mais intensamente 
sentidos pelos explorados e oprimidos, e supere-os rumo ao plano da universalidade. 
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Se pudermos traçar, em termos didáticos, um panorama dos ciclos históricos do 
movimento operário-sindical no Brasil, pode-se dizer que no início do século passado a força 
política dirigente dos sindicatos livres e autônomos foi representada pelos anarquistas, com 
epicentro na greve geral de 1917 e arrefecimento nos anos 1920. A partir da década de 1930, 
o Partido Comunista Brasileiro (PCB) foi o principal articulador, até os anos 1960, do 
movimento sindical, tendo o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT) seu ponto alto, e 
diluição com o regime militar. A reorganização do movimento se deu no final de 1970 e início 
de 1980, capitaneada pela direção do PT/CUT. A hegemonia lulista passa a entrar em crise 
nas primeiras décadas deste século, ainda que seu ciclo histórico ainda não tenha se findado. 
O país vivencia um processo de reorganização da esquerda e do movimento sindical, ainda em 
aberto, cujos traços mais evidentes apenas começam a se contornar. 
É preciso romper com o passado cutista que aprisiona e imobiliza valiosos 
combatentes sindicais não atrelados a sua tendência política majoritária. Como observa 
Arcary “esperar que a CUT possa vir a ser este ponto de apoio [para estimular a vanguarda 
nas lutas sindicais], como nos anos 1980 é um delírio. Acreditar que por dentro da CUT se 
pode afirmar esse polo com visibilidade é uma ilusão”. Especialmente transcorridos três 
governos petistas – nos quais esta central serviu como correia de transmissão da política 
petista - e um quarto interrompido no plano federal.  
As perspectivas ideopolíticas majoritárias presentes na direção sindical e política que 
influi sobre a classe trabalhadora brasileira consistem no reformismo (colaboração de classes) 
e na perspectiva neoliberal de modernização das relações trabalhistas. E o fato é que, em 
época histórica de crise do capital e ofensiva da burguesia em escala global, a margem para 
reformas não-conservadoras é cada vez menor. O período de hegemonia lulista foi 
correspondente ao “reformismo quase sem reformas” – e é preciso fazer o balanço histórico 
segundo o qual a maioria da esquerda brasileira, e não me refiro apenas aos satélites petistas, 
se converteu em alguma variante do reformismo nesse período, com honrosas exceções. Com 
a derrubada jurídico-parlamentar pela direita do governo Dilma Rousseff, em 2015, as pautas 
reformistas se relocalizam no campo da “oposição” e tornam a seduzir parcela expressiva dos 
trabalhadores e da vanguarda, sobretudo no plano eleitoral, o que evidencia que o ciclo petista 
não se encerrou.  
Por sua vez, o sindicalismo brasileiro não tem sido capaz de apresentar uma alternativa 
de mobilização viável para os trabalhadores – apesar de importantes iniciativas embrionárias e 
minoritárias -, para além do plano do discurso autoproclamatório e, por vezes, isolacionalista, 
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como nos parece ser o caso da política sindical apresentada pelo setor majoritário da CSP-
Conlutas. Por mais que esta central sindical (que agrega também movimentos populares) 
tenha cumprido um assertivo papel de independência de classe diante dos governos petistas e 
apresentar elementos embrionários de um novo movimento sindical, os quais devem ser 
valorizados. Apesar de dinâmica, esta é uma central minoritária na classe trabalhadora. Se nos 
últimos anos esta central sindical teve o mérito de tecer críticas a burocratização sindical e 
não ter se dobrado à política de conciliação de classes e aos limites reformistas de negociar 
dentro da ordem do capital em momento de crise e se deixar absorver por cargos ministeriais, 
apresenta, simultaneamente, uma política com pouco potencial de mobilização e diálogo 
orgânico com o conjunto da classe trabalhadora, o qual permanece iludida com suas direções 
reformistas ou com o ideário neoliberal.  
O movimento sindical deve ser capaz de se constituir enquanto polo aglutinador e 
dispor de dinamicidade em retomar a luta unificada de resistência aos ataques dos governos e 
do capital, atuar conjuntamente com as distintas categorias profissionais e movimentos sociais 
em luta, recompor a ampla unidade entre as centrais sindicais (e aqui não basta o denuncismo 
das direções burocráticas majoritárias), criar condições de lutas gerais (como calendários 
unificados e construção de greves gerais nacionalizadas), combater tanto o erro oportunista 
quanto os desvios sectários e autoproclamatórios das correntes políticas dirigentes, zelar pelo 
seu funcionamento democrático e apresentar uma alternativa para além dos limites da luta 
sindical: uma alternativa de esquerda socialista e um programa anticapitalista discutido em 
suas bases e construído coletivamente, partindo das necessidades mais intensamente sentidas 
pela classe trabalhadora (o plano imediato) com mediação com a totalidade da vida social e a 
estratégia socialista. Deve adquirir caráter de massas. Para tanto, o sindicalismo – e o papel 
das centrais sindicais aqui é decisivo - deve unificar todos os setores da classe que lutam e 
batalhar pelo fortalecimento de uma concepção sindical plural, democrática, de luta (de 
confronto, e não de negociação propositiva-defensiva), classista (e não apenas cidadão) e 
internacionalista.   
A dificuldade em se construir uma posição que supere tanto o oportunismo (reformista 
ou de direita) quanto o isolacionismo sectário ultraesquerdista está na ordem do dia. Será 
capaz o movimento sindical de negociar dentro da ordem e gerenciar a crise do capital ou 
construirá, numa perspectiva renovada, sólidas estratégias (articuladas à flexibilidade tática) 
de se apresentar contra o ordenamento do capital a partir de um programa formulado sob a 
ótica dos trabalhadores? Conseguirá superar a atuação estreita de cariz neocorporativa (restrita 
343 
 
ao “egoísmo de fração”, nos termos de Gramsci) e consolidar laços políticos com a luta pela 
emancipação social e econômica do trabalho? Como coloca Antunes (2008 p.172), será capaz 
o sindicalismo de “responder às reivindicações imediatas do mundo do trabalho, mas tendo 
como horizonte uma organização socioetária fundada nos valores socialistas e efetivamente 
emancipadores”? 
Os clássicos do século XIX, como Marx e Engels, e as valiosas contribuições de 
Lenin, Luxembugo, Gramsci e Trotksy no século XX, apresentam críticas ao sindicalismo de 
caráter histórico-ontológico, sem as quais, dificilmente conseguiremos oferecer saídas 
político-ideológicas para superação da ordem societal que procuramos investigar no presente 
trabalho. Mas para tanto, ao mesmo tempo que carecemos de rigor na leitura (não dogmática) 
dos clássicos, necessitamos atualizar o marxismo, mantendo a heterodoxia do método, para 
compreender os novos fenômenos e desafios do século XXI. Foram esses esforços, numa 
perspectiva modesta e, por suposto, sem esgotarmos o assunto, que empreendemos no 
presente trabalho de pesquisa, oferecendo, assim, alguma contribuição crítica a sociologia do 
trabalho no tratamento do tema do sindicalismo docente e, no caso dos capítulos precedentes, 
do processo de trabalho e da constituição da subjetividade na nova configuração da educação 
técnico-profissional. Uma contribuição para melhor compreendermos esse processo caso 
queiramos transformá-lo. 
Contudo, do modo como a entendemos, a “crise do sindicalismo” não é senão um dos 
aspectos componentes de uma crise mais ampla e de longa duração que atinge o movimento 
contemporâneo dos trabalhadores, mas que também abrange a forma societal capitalista em 
sua totalidade. Não apenas a tradicional forma-sindicato, mas a sociedade burguesa de 
conjunto e seus mecanismos de regulação social que estão imersos nessa crise. E ao que tudo 
indica, o lume ao fim do túnel, em termos metafóricos, ainda não foi bem visualizado. 
Se é verdade que os limites do sindicalismo não o permite promover as mudanças 
estruturais na sociedade brasileira e mundial, localizam-no como instância incontornável para 
que tal projeto seja viável, uma vez que o protagonismo da mudança social é o trabalho 
organizado e não o capital, e o sujeito social de um processo revolucionário só pode ser a 
classe trabalhadora proletária. As organizações políticas precisam se esforçar em aprender a 
não converter o espaço sindical em seu aparelho colateral, mas intervir nessa instância e 
construí-la coletivamente com outros setores. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Por fim, pretendemos sistematizar as considerações finais da pesquisa empreendida. 
Dedicamo-nos a estudar o processo de trabalho docente no ensino profissional brasileiro 
público, focalizando o modo como as mudanças organizacionais do tipo gerencialistas no 
campo educacional expressam demandas provenientes das mutações que vêm sendo 
processadas no novo (e precário) mundo do trabalho, em contexto de crise internacional do 
capitalismo e ofensiva do imperialismo em escala global. Para tanto, o capital requer reformas 
no Estado e mudanças organizacionais no trabalho, desvelando uma verdadeira ofensiva de 
desconstrução do trabalho organizado.   
Ao longo desse estudo, empreendemos um esforço em demonstrar a relevância do 
estudo da sociologia do trabalho considerando elementos da subjetividade dos trabalhadores 
da educação profissional pública do Estado de São Paulo. Apenas no CEETEPS, mais de 15 
mil servidores com vínculos de trabalho precarizado – apesar de, proporcionalmente (levando 
em conta os docentes com carga de trabalho completa), receberem uma remuneração superior 
a rede estadual de ensino e terem melhores condições de trabalho dentro das unidades 
escolares – constituem um importante sujeito social para investigação no campo das ciências 
sociais. O tema da tese, o setor docente público da escola técnica em contexto de precarização 
e expansão da rede, se articulou ao conjunto de mudanças que vem sendo processadas no 
mercado de trabalho e no setor público. Trata-se de um professorado, no entanto, com perfil 
bastante distinto se comparado com o retrato dos docentes do ensino básico em geral. Por um 
lado, aspiram a classe média e com ela se identificam (situação subjetiva); por outro, 
localizam-se objetivamente na condição do proletariado contemporâneo (situação objetiva). 
Trata-se de um segmento pouco explorado na bibliografia especializada.  
O levantamento de informações permitiu observar a intensificação do trabalho 
(esforço exigido, pressão por resultados, velocidade e ritmo impostos) e os impactos da gestão 
sobre quem executa o serviço docente. Procurou-se, ainda, colher dados a respeito de 
descrições de situações como acidentes, doenças, afastamentos e os reflexos sobre o corpo e a 
psique do professor (dimensões física, cognitiva e emotiva). Os indicadores de instrumentos 
de intensificação do processo de trabalho podem ser definidos como se segue: alongamento da 
jornada e horas de trabalho semanais (comparação da jornada atual com outra época); jornada 
móvel (atividade em outras unidades ou outro ramo de trabalho); ritmo e velocidade; formas 
de contratação (tempo indeterminado celetista, tempo determinado, caráter emergencial); 
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acúmulo de atividades; polivalência, versatilidade e flexibilidade; gestão por resultados 
(cobranças, avaliação de desempenho, “competências”, cursos de aperfeiçoamento, repressão 
e penalização da gestão, supervisão, assédio moral); intensificação do ritmo de trabalho e 
saúde. 
No caso das entrevistas com docentes, estimou-se identificar as razões da escolha da 
profissão, a percepção e sentidos atribuídos ao trabalho, as redes de apoio ou de resistência (as 
vias de fuga da profissão, a solidariedade profissional, mudanças de expectativas decorrentes 
das alterações institucionais) e a socialização profissional. 
Por fim, estudamos o movimento sindical da categoria docente em foco, 
compreendendo os limites (e as possiblidades) para o desenvolvimento da consciência de 
classe no ensino técnico-profissional no período estudado, bem como identificamos os 
tensionamentos internos ao movimento sindical, entre a oposição de base e a direção 
burocratizada. Notamos que as formas de contratação precarizadas e flexíveis têm 
implicações nas possibilidades de organização sindical.  
A dificuldade de se apreender as novas metamorfoses no ensino técnico reside no fato 
de que o processo em curso se encontra em pleno desenvolvimento, ainda não se desfraldou 
toda a sua potencialidade. Uma abordagem de vocação totalizante dos desdobramentos da 
crise do capital e seus impactos no sistema de ensino técnico-profissional público apresenta 
dificuldades uma vez que o objeto de pesquisa (limitado até o ano de 2015) se encontrava em 
seus primeiros traços distintivos, ainda que já trouxessem em seu bojo elementos do atual 
desmonte da educação pública e do privatismo pós-golpe de 2016. O lugar do CEETEPS das 
mudanças em curso ocupa um lugar privilegiado no que se refere ao trabalho docente 
precarizado e flexível. 
O modelo empresarial das grandes empresas no mercado capitalista é aquele expresso 
em grandes corporações que atuam em rede, descentralizam sua produção em diversas partes 
do mundo em vias de vantagens competitivas (com compressão do espaço-tempo), isto é, 
redução de custos (especialmente força de trabalho) e maximização dos resultados 
(barateamento da mercadoria final). No caso do Estado nacional, do tipo “mínimo”, e levando 
em conta o campo educacional de modalidade técnico-profissional, a mercadoria-ensino é 
ofertada a partir da contratação de uma força de trabalho precarizada, cujo regime de trabalho 
não pode onerar custos elevados para o Estado (investimento em capital humano – para 
utilizarmos uma terminologia sociológica), sob um ambiente organizacional tipicamente 
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empresarial: gestão racional dos recursos, padrões de qualidade e eficiência/ avaliação de 
mercado, flexibilidade e gestão de resultados. Tal lógica procura reduzir investimentos 
públicos por intermédio de parcerias público-privadas. O capital internacional procura novos 
circuitos de valorização. E nesse movimento há um projeto educacional para a recolonização 
dos países localizados periférica ou semi-perifericamente na nova ordem mundial. 
Investigar as transformações do ensino técnico profissional público no país se revela 
ainda mais central no período em que consideramos a presente pesquisa, contexto de 
acirramento da confluência de uma crise política com uma complexa crise econômica 
instaurada no país475, atingindo o Governo Federal e o Congresso Nacional. Desde o início de 
2015, verificamos verdadeiras mudanças nas correlações de forças políticas e o surgimento de 
fracionamentos políticos. No mesmo período o governador do Estado de São Paulo, Geraldo 
Alckmin (PSDB), na esteira do governo de coalizão de Dilma (PT), anunciava um decreto de 
                                                 
475 As expressões da crise orgânica no Brasil, para utilizarmos os termos de Gramsci, podem ser 
expressas pela diminuição do Produto Interno Bruto (PIB), elevação da taxa de desemprego e de 
rotatividade do trabalho, encarecimento dos itens básicos das mercadorias, exasperação da classe 
média e dos trabalhadores diante da pressão inflacionária, choque entre o Executivo e a Câmara dos 
Deputados, o Judiciário ganhando relevo político e arbitrando com medidas antidemocráticas (o que se 
intensificaria no período posterior a 2015), escândalos de corrupção envolvendo a operação Lavajato e 
a Petrobras, encaminhamento de impeachment da Presidente da República reivindicado por setores da 
classe média e de frações da Oposição de Direita (interessante lembrar que parte considerável do que 
podemos chamar de núcleo duro da classe dominante passou a apoiar a derrubada do governo do PT 
apenas tardiamente), distintos campos burgueses em luta, manifestações públicas à escala nacional, 
crise de governabilidade no governo de coalização liderado até então, ano de 2015, pelo Partido dos 
Trabalhadores, anúncio do pacote econômico Agenda Brasil e ajuste fiscal de Dilma/Joaquim Levy, 
baixa popularidade da Presidente (queda vertiginosa de apoio popular ao governo), Medidas 
Provisórias editadas para minimizar a crise mas que acabaram reduzindo direitos sociais, cortes 
orçamentários de programas sociais e de pastas ministeriais, bem como uma onda de demissões de 
trabalhadores e arrocho salarial em consonância com o aumento dos lucros do capital financeiro. Ao 
mesmo tempo, o movimento grevista no país se intensificou, especialmente desde 2012. Há sinais, 
portanto, de um possível esgotamento do ciclo de hegemonia do modelo lulista no país (BRAGA 
2013), cuja hipótese pode ser reforçada pelo acirramento da polarização social e política no Brasil 
(contudo, certamente não se trata do fim do lulismo). Assim, a ilusória pacificação dos conflitos de 
classe, até junho de 2013, decorreu da integração social via consumo e endividamento (mediante 
política de crédito e financiamento) em função da articulação entre consentimento ativo (sindicalismo 
e movimentos sociais próximos ao governismo) e consentimento passivo (setores subalternos 
seduzidos pelo crédito consignado e o “subproletariado” igualmente seduzido por políticas 
redistributivistas – a exemplo do Programa Bolsa Família -, bem como a relativa desconcentração de 
renda daqueles que vivem do trabalho). O acirramento da luta de classes e a conjunção de crise 
política e econômica no país seria a evidência do encerramento desse modelo responsável por 
dinamizar, até então, a economia, o mercado de trabalho e o consumo consignado no país. Em 
decorrência, estaríamos vivenciando novas estratégias sociais de espoliação em um cenário social de 
transição, mediante a deteriorização do trabalho (com espoliação dos direitos sociais trabalhistas e 
previdenciários), espoliação das famílias trabalhadoras mediante o endividamento e mercantilização 
do dinheiro (crédito) e espoliação mediante privatização e mercantilização das terras (da natureza) e 
moradia urbana das cidades (e transporte público e mobilidade urbana).  
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ajuste fiscal e cortes orçamentários para as autarquias estaduais, e seu Secretário Estadual de 
Educação, sr. Herman Voowald, em polêmica entrevista, divulgava a polêmica reorganização 
da Rede Estadual de Ensino, a qual pressupunha o fechamento de escolas e possível demissão 
de professores. A Superintendência do Centro Paula Souza, na mesma linha, anunciou o corte 
de despesas proveniente da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 
Inovação (cujo secretário é o atual vice-Governador, sr. Márcio França) impactando em cortes 
orçamentários, fechamento de cursos que não atingem a demanda de 1.6 candidatos/vaga e 
suspensão de contratação de servidores públicos nas Escolas Técnicas e Faculdades de 
Tecnologia de São Paulo ou, ainda, gastos em infraestrutura. Precisando melhor, o final de 
2015 anunciou-se como um processo aberto de múltiplas possibilidades da reestruturação do 
ensino estadual público pela via neoliberal, inclusive o ensino técnico-profissional476. 
É importante indagarmos sobre o papel da escola técnica pública na periferia a partir 
da nova divisão social do trabalho e suas manifestações laborais precarizadas. Por que a 
formação técnica e profissional tem crescido nos últimos anos? Quais situações de trabalho se 
manifestam nesse setor do proletariado de serviços? Em pleno segundo semestre de 2017, 
mais precisamente em outubro, quando concluíamos o tratamento expositivo da tese, 
recebíamos a notícia de que a Diretoria Superintendente do CEETEPS encaminhava ofício ao 
Comitê membro de Diretores das Etecs incentivando-os a adotarem já para 2018 o projeto 
piloto de nova proposta de matriz curricular relativo e a viabilidade da proposta de 
implementação da nova modalidade do curso de Ensino Médio Técnico Profissional (segundo 
as disposições da Lei Federal n.13.415/17)477. Sem qualquer anúncio oficial ou discussão com 
a comunidade escolar, a rede inicia a implementação de novo curso de maneira 
antidemocrática. A proposta prevê diminuição da carga horária de disciplinas da Base Comum 
Curricular. No quadro proposto, todas as disciplinas sofrem redução, especialmente 
Sociologia e Filosofia (restritas a uma aula em apenas um ano do EM) e extinção de Química, 
Física, Biologia, História, Geografia e Educação Física no terceiro ano do EM. Está prevista, 
também, perda de carga horária em disciplinas da área técnica. Portanto não se trata de ensino 
médio integrado ao técnico simplesmente, mas um pacote mais enxuto, aos moldes de uma 
                                                 
476 Observamos no início de 2016, período não considerado pela presente pesquisa, uma onda de 
ocupações estudantis de escolas e departamentos administrativos, como a própria sede administrativa 
do CEETEPS, reivindicando o direito a educação e denunciando o corte orçamentário e desvio de 
verbas para merenda escolar. À época, redigimos um artigo denominado “A pedagogia das escolas 
ocupadas e a esperança secundarista nas escolas técnicas e estaduais: muito além da merenda”, hoje 
armazenada no Blog Esquerda On Line (blob.esquerdaonline.com). 
477 Ofício 071/2017 do CEETEPS, de 03/10/2017. 
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educação fast food. Com redução da carga horária, almeja-se reduzir custos e enxugar o 
quadro de docentes. Pelo visto o governo tucano paulista quer se antecipar a (contra)reforma 
educacional do Ensino Médio de Temer para 2018, antes do próprio calendário do MEC (que 
prevê início para 2020). Quer ser “mais realista do que o rei”. Simultaneamente, na beira de 
findar o seu mantado, o governo Alckmin (PSDB) encaminhava a ALESP o PL 920/17, o 
qual aprofunda e legitima medidas de ajuste fiscal nas áreas sociais, arrocho salarial aos 
servidores (congelamento dos salários e evolução funcional) e impedimento de abertura de 
novos concursos. A rede CEETEPS parece ser, de fato, conforme demonstramos ao longo da 
pesquisa, o projeto piloto de aprofundamento neoliberal e privatismo na educação pública 
profissional. 
A flexibilidade e demais estratégias gerenciais de controle do consumo da força de 
trabalho docente no CEETEPS, frutos da política do PSDB paulista das últimas décadas, 
parecem indicar um “laboratório de experiências”478 para as demais categorias docentes 
públicas do pais, especialmente pós-golpe 2016, no intuito de oferecer respostas concretas a 
situação reacionária imposta no país, combinando-se arranjos “arcaicos” do uso da força de 
trabalho tradicional com versões atualizadas, “modernas”, “enxutas” e flexíveis da 
reestruturação produtiva em contexto de aprofundamento da crise do capital e precarização 
social do trabalho. Não à toa que medidas políticas reacionárias se aceleraram pós-2016 
(período não contemplado empiricamente na presente pesquisa de doutorado). O desmonte da 
legislação protetora do trabalho e de inúmeras garantias sociais firmadas na Constituição de 
1988 parece evidente diante da tentativa de imposição autoritária, sob aparência democrática, 
de um novo “contrato social” a fim de “mediar” a relação capital-trabalho no país. 
A ofensiva do sistema do capital em todas as partes do mundo reforça a hipótese de 
um período de contrarrevolução burguesa de amplitude global, com processo de expansão das 
direitas (governos e ideologias como força social, de clivagem liberal a extrema-direita e 
protofascistas), seja nos planos de austeridade e ajuste fiscal, quanto no projeto do 
imperialismo de recolonização de países semiperiféricos, como é o caso regional da América 
Latina. A financeirização da economia globalizada (mundialização do capital e seu traço 
financeiro como hegemônico), em contexto de crise estrutural, pleiteia recuperar a taxa de 
lucro dos capitais via o aniquilamento da legislação protetora do trabalho e o desmonte das 
conquistas democráticas. No Brasil, isso parece ser mais do que evidente, com significativos 
                                                 
478 O CEETEPS é uma espécie de vanguarda do Ensino Profissional paulista, ou nacional, pode-se 
dizer, inclusive no que se refere aos modelos organizacionais gerencialistas, conforme vimos. 
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impactos no campo educacional. O projeto em curso, de caráter golpista, materializado na 
PEC dos gastos (PEC 55), na Reforma da Previdência (PEC 287), na Reforma Trabalhista e 
na Lei da Terceirização Irrestrita (PL 4302), dentre tantas outras medidas, constituem 
mudanças qualitativas e sem precedentes. O PLS 116/2017 que ameaça a estabilidade no 
serviço público, a Emenda Constitucional 95/2016 e seus impactos, a tramitação do Programa 
Escola sem Partido, a imposição da Reforma do Ensino Médio, os cortes orçamentários em 
Pesquisa e Educação e nos Institutos Federais, o anúncio de Plano de Demissão Voluntária 
(PDV) e incentivo ao afastamento não-remunerado, dentre tantas medidas de desmonte da 
educação, do funcionalismo e do serviço público. É dessa forma que identificamos o projeto 
político em curso: as políticas de reforma do ensino médio, técnico e profissional não estão 
desconectadas de um pacote para o serviço público e de precarização do trabalho sem 
precedentes. Dito de outro modo, a reconfiguração do ensino técnico perpassa pelos 
rearranjos do sistema do capital em seu contexto de crise estrutural e instabilidade política. 
Concluindo, não são os interesses democráticos da sociedade civil ou os interesses 
organizados dos trabalhadores e do movimento sindical que balizam o panorama educacional, 
tampouco dos marxistas revolucionários, mas é o sistema do capital e os interesses do 
mercado privado de vocação imperialista que parece esculpir os traços definidores do sistema 
educacional profissional e os arranjos e modelos de gestão organizacional do controle sobre o 
processo de trabalho docente. Ao fim e ao cabo, tudo indica que adentramos na era de 
degradação estrutural do trabalho em escala global, cujas diferenciadas formas de 
precarização adentram os serviços públicos, em particular a educação pública mais 
diretamente alinhada ao mercado de trabalho, a saber, o ensino técnico-profissional. 
Talvez a insegurança nas condições de trabalho, a ameaça do desemprego ou a prática 
de instauração de salários flexíveis, bem como o emprego (com vínculos precários e cada vez 
menos dotado de direitos) como condição contingente possam vir a se constituir não mais 
como fenômenos “atípicos” no serviço público e na educação, mas como um traço dominante 
das relações de trabalho na contemporaneidade. Assim, o simbolismo metafótico da “espada 
de Dâmocles” possa se tornar uma condição universal no âmbito das relações conflitivas 
envolvendo capital-trabalho, caracterizando, de tal modo, uma sensação de insegurança e 
instabilidade diante de um perigo iminente que está reservado ao proletariado que sequer se 
identifica com sua condição de classe.  
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ANEXO 2 
 
QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 
PARA FINALIDADE DE PESQUISA ACADÊMICA. TOTAL SIGILO. UNICAMP. 
IDADE: ______; SEXO: (   ) masc; (   ) femin; Tempo de Centro Paula Souza: ____________; 
Raça-etnia: ______________________ .                                                 
Leciona em mais de uma ETEC? (   ) SIM; (   ) NÃO. Se sim, quantas? _______________.  
Tempo de experiência profissional como docente (incluindo outras instituições): 
________________. 
Além de lecionar, trabalha em outra função/empresa? (   ) SIM; (   ) NÃO. Qual ocupação? 
____________________________________. 
FORMA DE CONTRATAÇÃO: (    ) tempo indeterminado; (    ) tempo determinado; (    ) contrato 
emergencial. 
Qual a sua maior escolarização: 
(   ) Ensino superior. 
(   ) Ensino técnico-tecnólogo. 
Pós-Graduação: (   ) especialização (lato senso); (   ) mestrado; (   ) doutorado. 
Leciona em outra rede (além da ETEC):  
(    ) Pública federal/estadual/municipal; 
(    ) Particular (ensino fundamental/médio) 
(    ) Particular (ensino superior) 
(    ) Particular (técnico-profissionalizante) 
Com qual meio de transporte vai para a ETEC (pode assinalar mais de uma opção):   
(    ) todo o trajeto a pé; (    ) ônibus; (    ) carro; (    ) metrô; (    ) trem. 
Com quem você mora atualmente (grau de parentesco)?  
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___________________________________________________________________________________
_______________________ 
Atualmente, quantas disciplinas diferentes você leciona na ETEC? ____________. E em outras 
instituições? _____________. 
Em relação ao semestre anterior, você alterou os seus horários de aulas na ETEC?  
(    ) diminuiu a carga-horária; (    ) aumentou a carga-horária; (    ) manteve a carga horária. 
Já teve redução involuntária de horas-aula? (   ) SIM; (   ) NÃO. 
Quantas aulas livres possuí: ____________; Quantas aulas em regime de substituição: __________; 
Atualmente exerce outro cargo/função no Centro Paula Souza? (   ) SIM; (   ) NÃO. Se sim, qual: 
__________________________. 
No processo de avaliação dos estudantes, você privilegia: 
(    ) Habilidades e competências; (    ) conteúdo (bases tecnológicas); (    ) valores e atitudes; 
A respeito do seu trabalho atual na ETEC, nos últimos anos/semestre ele se tornou: 
(    ) mais intenso; (   ) menos intenso; (   ) não vê diferença. 
Comparando hoje com relação ao seu primeiro trabalho: 
(   ) hoje trabalho mais horas; (   ) hoje trabalho o mesmo número de horas; (   ) hoje trabalho menos 
horas 
Ainda em relação a questão anterior, o ritmo/velocidade do trabalho atual é maior?   (   ) sim; (   ) 
não; (   ) não sabe  
Há cobrança de resultados por parte da coordenação/direção da sua ETEC? (   ) sim; (   ) não; (   ) 
não sabe  
O seu trabalho hoje exige versatilidade, flexibilidade e polivalência? (   ) sim; (   ) não; (   ) as vezes  
Na ETEC, alguma vez você já precisou: 
Pedir afastamento do trabalho em função de problemas de saúde: (    ) SIM; (   ) NÃO. 
Apresentar atestado médico por falta: (   ) SIM; (   ) NÃO. 
Já teve problemas de saúde (doença do trabalho) na ETEC: (   ) SIM; (   ) NÃO.   
Se sim, o motivo foi por dimensão: (   ) física; (   ) estresse; (   ) emocional. 
Você observou que nos últimos semestres/anos suas tarefas e atividades na escola: 
(   ) se intensificaram;  (   ) diminuíram; (   ) permanecem inalteradas. 
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Nos últimos dois anos você realizou cursos de aperfeiçoamento ou qualificação profissional? (   ) 
SIM; (   ) NÃO. 
Já esteve vinculado a algum projeto com remuneração de hora-atividade (HAE) no Centro Paula 
Souza: (   ) SIM; (   ) NÃO. 
Nos últimos 12 meses, realizou curso de aperfeiçoamento pelo Centro Paula Souza? (   ) SIM; (   ) 
NÃO. 
Quantas horas semanais você trabalha atualmente (contando outros empregos)? ____________; 
Quantas horas trabalha no Centro Paula Souza? ___________; Quantas horas trabalha em outra 
instituição/atividade? ____________;  
Realiza alguma atividade informal remunerada (fonte de rendimentos) para complementar 
renda? (   ) SIM; (   ) NÃO. 
Já sofreu algum tipo de perseguição por colega, subordinado ou chefe na ETEC? (   ) SIM; (   ) 
NÃO. 
Se possível, descreva a seguir o(s) caso(s) mais significativo(s): 
___________________________________________________________________________________
_________________________ 
___________________________________________________________________________________
_________________________ 
___________________________________________________________________________________
_________________________ 
___________________________________________________________________________________
_________________________ 
Você é filiado ao SINTEPS? SIM (    ); NÃO (    ) 
Como você considera a atual gestão do governo Alckmin em SP? 
(   ) ótima; (   ) satisfatória; (   ) razoavelmente satisfatória; (   ) insatisfatória; (   ) totalmente 
insatisfatória. 
Você já participou de greves anteriores em sua ETEC? (   ) SEMPRE; (   ) ALGUMAS VEZES; (   ) 
NENHUMA VEZ.  
Qual sua profissão? 
_____________________________________________________________________________________ 
Como você expressa sua satisfação com o trabalho no Centro Paula Souza? 
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___________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________
___________________________________________ 
Qual é o principal uso do tempo livre que você faz/costuma fazer fora do trabalho? 
___________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________
_________________________________________ 
Qual é a sua renda mensal hoje: (   ) até 2 s.m; (   ) de 3 a 5 s.m; (   ) de 5 a 10 s.m; (   ) de 10 a 15 
s.m; (   ) mais de 15 s.m; 
Qual é o seu salário mensal hoje pelo Centro Paula Souza: ______________________ 
 
 
